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Arbores in deorum tutela
Olim quas vellent esse in tutela sua
divi legerunt arbores. Quercus Iovi,
at myrtus Veneri placuit, Phoebo laurea,
pinus Cybebae, populus celsa Herculi.
Minerva admirans quare steriles sumerent
interrogavit. Causam dixit Iuppiter:
"Honorem fructu ne videamur vendere."
"At mehercules narrabit quod quis voluerit,
oliva nobis propter fructum est gratior."
Tum sic deorum genitor atque hominum sator:
"O nata, merito sapiens dicere omnibus.
Nisi utile est quod facimus, stulta est gloria." 
Nihil agere quod non prosit fabella admonet
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Introduçom
Desde 1998 a nossa pesquisa tem estado focada para a figura de Teresa de Mello
Breyner,  Condessa  de  Vimieiro,  no  quadro  dum  projecto  de  investigaçom  mais
alargado, que se desenvolve sob a orientaçom do Professor Doutor Elias J. Torres Feijó
dentro do Grupo de Investigaçom GALABRA, e que visa o estudo do papel desenvolvido
polas mulheres ilustradas em Portugal na segunda metade do século XVIII, atendendo,
particularmente,  à sua funçom como introdutoras  de repertórios1 no sistema cultural
português, e à relaçom destes com a sua origem social e os seus interesses de grupo.
O nosso objectivo é conhecer as actividades desenvolvidas por estas mulheres,
quais as vias de difusom dos seus textos, as suas redes de relacionamento e as suas
estratégias de actuaçom tanto no campo da cultura como, em certos casos, no campo do
poder;  nom  por  um  afám  completista  em  relaçom  com  o  estudo  das  mulheres
produtoras,  mas  porque  a  sua  importáncia,  tanto  no  ámbito  da  produçom como da
mediaçom dentro dos campos intelectual e do poder do último terço do século XVIII, é,
à luz da documentaçom, inegável.
Neste caso, como em outros, concordamos com a opiniom de Itamar Even-Zohar
(1999, p. 28) que afirma que
abogar por la inclusión o la exclusión en el sistema de ciertos elementos no es
algo que competa al análisis sistémico de un conjunto concreto de fenómenos;
afecta más bien al mayor o menor "éxito" que puede alcanzar un procedimiento
frente a otro desde el pundo de vista de la suficiencia teórica.
Começámos esta investigaçom com um Trabalho de Investigaçom Tutelado, que
fazia  parte  dos  Cursos  de  Doutoramento  do  Programa  de  Filologia  Galega  desta
Faculdade,  e,  posteriormente,  redigimos  a  nossa  Tese  de  Licenciatura  focando
particularmente o estudo da tragédia Osmîa, publicada pola Condessa de Vimieiro em
1788 e premiada pola Academia das Ciências de Lisboa (ACL)2. Depois da defesa deste
trabalho,  a nossa intençon de extender  o  campo de  investigaçom a outras  mulheres
produtoras do último terço do século XVIII viu-se alterada pola localizaçom no Instituto
dos Arquivos Nacionais-Torre do Tombo (IAN-TT) dum conjunto de cartas dirigidas
1Este conceito é definido por Itamar Even-Zohar (1990: 39) como «the aggregate of rules and materials
which govern both the making and use of any given product».
2 Este trabalho recebeu o prémio Carvalho Calero de Investigaçom no ano 2004 e encontra-se actualmente
no prelo.
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por  Teresa  de  Mello  Breyner,  fundamentalmente,  à  sua  amiga  Leonor  de  Almeida3
(embora  existam também algumhas  dirigidas  a  Maria  de  Almeida  e  à  Marquesa  de
Alorna). Esta documentaçom oferecia informaçons de primeira mao sobre a trajectória4
social  e  intelectual,  as  redes  de  relacionamento  e  as  estratégias  de  actuaçom  da
Condessa de Vimieiro,  para além de mostrar  a penetraçom das  ideias  ilustradas  em
Portugal, polo menos dentro dum determinado grupo social  -a primeira nobreza. Estas
cartas convertêrom-se na nossa principal fonte de informaçom a respeito da biografia,
das  actividades  públicas  e  privadas,  e  da  ideologia  de  Teresa  de  Mello  Breyner,  e
vinhérom compensar a ausência de estudos sobre esta produtora, e a pouca qualidade,
em geral,  das informaçons recolhidas na bibliografia existente5.  Estas cartas nom só
oferecem informaçons sobre a Condessa de Vimieiro e o seu círculo, mas também sobre
a política coeva, sobre os posicionamentos de determinados grupos em relaçom com o
Marquês de Pombal e D. Maria I, sobre os modos de relacionamento entre elementos da
nobreza e destes com alguns grupos da burguesia ascendente, sobre a evoluçom de usos
e costumes da nobreza portuguesa em funçom da assimilaçom de repertórios ilustrados
e sentimentais, etc. 
Polo que sabemos até agora, Teresa Josefa de Mello Breyner, conhecida também
com o pseudónimo de Tirse6, nasceu em 1739 dentro da família formada polo Senhor de
Ficalho e D. Isabel Josefa de Breyner, dama da Rainha Mariana Vitória de Bourbon, e
filha, à sua vez, de D. Barbara de Breüner, austríaca e também dama da Rainha Maria
Ana de Áustria, esposa de D. João V.
3 Ao longo do trabalho referiremo-nos à conhecida Marquesa de Alorna ou bem polo seu nome, Leonor de
Almeida, polo seu título de casada,  Condessa de Oyenhausen, ou polo seu pseudónimo mais popular
-Alcipe. Optamos por estas denominaçons frente à mais habitual porque som as duas com que é conhecida
durante o período que abrange a nossa investigaçom, e, também, para evitar possíveis confusons, porque
nas cartas de Teresa de Mello Breyner e em geral na documentaçom coeva, a única Marquesa de Alorna é
Leonor de Lorena e Távora, esposa do 2º Marquês de Alorna, João de Almeida, e mai de Leonor de
Almeida.
4 A trajectória é definida por Pierre Bourdieu (1994: 78-79) como «la série des positions successivement
occupées  par  le  même ecrivain  dans  les  états  succesifs  du  champ littéraire,  étant  entendu  que  c'est
seulement dans la structure d'un champ, c'est-à-dire, une fois encore, relationnellement, que se définit le
sens de ces positions succesives».
5 De facto, e este aspecto será tratado com algum pormenor, nom é raro encontrar mal citado o título da
Condessa, substituindo a forma correcta Vimieiro por Vimioso.
6 Em lugar da grafia habitual Tirce escolhemos esta variante porque nos parece a mais ajustada. Seguindo
as indicações da Doutora Vanda Anastácio,  verificámos que,  com toda probabilidade,  a origem deste
pseudónimo se encontra no pastor Tirsis, personagem de Virgílio, ou Tirsi da  Arcadia  Sannazaro. Este
mesmo nome aparece em composições de Handel -Clori, Tirsi e Fileno- e Monteverdi -Tirsi e Clori. A
variante  Tirse encontramo-la em Francisco Álvarez de Velasco y Zorrilla (1647-1704) como a pastora
amada ("Endechas" en Antología de la poesía colombiana, tomo I, de Fernando Cherry Lera, Biblioteca
Familiar  Colombiana,  Presidencia  de  la  República),  como  personage  de  Manon  Lescaut de  Puccini
-"L’ora, o Tirse"- e como pseudónimo arcádico de Teotónio Gomes de Carvalho.
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A futura Condessa de Vimieiro, recebeu umha formaçom privilegiada no interior
da  casa  de  seus  pais,  incluindo  o  estudo  do  latim  desde  os  oito  anos,  e  as
experimentaçons  num  gabinete  científico  próprio.  O  facto  de  usufruir  de  umha
educaçom mui  por  cima da média  das  mulheres  portuguesas  da  primeira  nobreza  e
mesmo superior à de muitos homens desta mesma classe social, coloca a possibilidade
da existência dumha certa tradiçom, em determinadas casas nobres, de formaçom dos
seus  membros,  incluídas  as  mulheres  (ou  particularmente  as  mulheres).  Poderíamos
fazer nascer esta tradiçom (no caso de Mello Breyner) na Áustria natal da sua avó, mas a
existência doutras mulheres ilustradas que partilham esta mesma formaçom científica e
humanística fai com que seja possível que esta tradiçom existisse já em Portugal desde o
século  anterior,  ou  que  nom  se  tivesse  truncado  nunca  a  linha  com  as  mulheres
quinhentistas  e  até  medievais.  A  coincidência  de  duas  “Távoras”  (Mello  Breyner  e
Leonor de Almeida) e as particularidades desta família fai-nos pensar que esta poderia
ser umha das casas que tradicionalmente se orgulhou de possuir  mulheres de amplo
capital cultural. Falamos de "orgulho" porque tanto umha como outra se percebem a si
mesmas como diferentes e superiores da generalidade das mulheres nobres portuguesas,
ao que há que acrescentar informaçons –que serám examinadas ao longo deste trabalho-
de  determinadas  pessoas  que  convivérom  com  elas  e  que  parecem  confirmar  esta
opiniom.
Temos pouquíssimas informaçons sobre os anos de formaçom de Mello Breyner.
Apenas algumhas indicaçons dispersas polas cartas em que afirma ter sido orientada nos
seus estudos por Francisco José Freire, tradutor de Horácio para português e conhecido
na Arcádia Lusitana com o pseudónimo Cândido Lusitano.
Em 1765, casa com D. Sancho de Faro e Sousa, Conde de Vimieiro, seu primo,
com quem desenha um projecto vital que coloca como prioridade a intervençom social.
Nom podemos descartar como motivo para esta aliança a coincidência ideológica das
famílias -em realidade da família, porque os dous som Menezes Breyner. A actividade
do  Conde  como  comendador  do  Vimieiro  caracteriza-se  polo  seu  alto  grau  de
intervençom na  vida  política,  social,  económica…,  o  que,  como  veremos,  nom era
habitual na nobreza da altura.
Durante os anos de governo de D. José I e do consulado pombalino, constatamos
umha  maior  presença  do  casal  no  Vimieiro  e  na  praça  militar  de  Estremoz,  o  que
implica, praticamente, o abandono da Corte7, evidenciando a sua queda em desgraça em
7 A importáncia da saída da corte radica em que, como di Norbert Elias (1969: 11) «la cour revêtait, dans
la pluspart des pays européens, au XVIIe et au XVIIIe siècle, un caractère représentatif et central. A cette
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relaçom com o grupo que ocupa o poder entre 1750 e 1777 e o recíproco descontento
dos Vimieiro com este governo. Esta situaçom tem a sua origem, provavelmente, tanto
na sua relaçom familiar e afectiva com a família Távora, como com a posiçom das casas
de  Vimieiro  e  Ficalho  em relaçom com as  mudanças  introduzidas  por  Pombal  em
relaçom com a distribuiçom de poder e dinheiro entre as casas nobres, capítulo este que
trataremos com especial atençom nas próximas páginas.
As intervençons da Condessa no sistema estám condicionadas pola existência
dum programa de acçom baseado num racionalismo ilustrado utilitarista, de promoçom
do conhecimento e da qualidade de vida,  mas  marcadamente elitista,  defendendo os
privilégios  da  nobreza  e  considerando  estas  acçons  como  património  e  dever  da
aristocracia.
Como órgao privilegiado para o desenvolvimento deste programa de acçom, o
grupo que rodeia Teresa de Mello Breyner e o seu marido, entre os quais o Duque de
Lafões, pom em funcionamento a Academia das Ciências de Lisboa, que pretende ser o
lugar em que se proponham os projectos (científicos, económicos, de infraestruturas…)
que  devem ser  apoiados  polo  governo  de  D.  Maria  I.  Quando  isto  nom é  possível
intervenhem no campo económico para lograr a acumulaçom de capital necessário para
condicionar as decisons do governo, quando nom a substituiçom, em algumhas esferas,
dum estado tam pouco definido nos seus cometidos como o do século XVIII.
As  intervençons  de  Teresa  de  Mello  Breyner  no  campo  literário  estám
directamente vinculadas com este programa de actuaçom, e só podem ser entendidas
como  dependentes  dum  projecto  mais  amplo  que  tem  a  cultura,  e  dentro  desta  a
literatura, como um dos seus aspectos, nem sempre o mais relevante ou prioritário. Estas
intervençons  no  campo  literário,  polo  que  sabemos  até  agora,  som,  por  via  da
impressom e publicaçom, a traduçom  Idéa de hum elogio historico de Maria Teresa
Archiduqueza  de  Austria  (1781)  e  Osmîa  (1788),  para  além de  toda  umha série  de
poemas,  a  maioria  de  circunstáncias  mas,  em algum caso,  político,  que  circulárom
manuscritos. No caso dos dous textos impressos, encontramos umha ideia claramente
definida  e  definitória  das  tomadas  de  posiçom  da  sua  autora:  a  elaboraçom  dum
programa de actuaçom para umha Rainha pouco formada para o cargo e questionada na
sua legitimidade e capacidade.
O grupo de ilustrados portugueses em que Teresa de Mello Breyner se integra,
mantém relaçons com outros grupos de ideologia semelhante fora de Portugal. Até onde
époque, ce n'était pas la ville qui rayonnait sur tout le pays, mas la “cour” et la “societé de cour”».
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temos  podido  verificar,  estas  relaçons  som  especialmente  estreitas  com  um  grupo
vienense. Segundo as nossas pesquisas, este grupo é aquel em que se integrou (ou que se
formou arredor de) D. João Carlos de Bragança, 2.º  duque de Lafões, durante a sua
estadia na Corte de Maria Teresa, e com o qual continuou a relacionar-se epistolarmente
depois  do  seu  regresso  a  Portugal  em  1779.  Um  ano  depois  Leonor  de  Almeida,
Condessa de Oyenhausen, e, posteriormente, Marquesa de Alorna, radica-se em Viena,
integrando-se neste mesmo grupo. Através dela, e da sua correspondência com Teresa
de  Mello  Breyner,  estreitam-se  os  laços  e  veicula-se  a  circulaçom  de  repertórios
(políticos, culturais, comportamentais…) entre Lisboa e Viena.
É por meio do relacionamento entre estes grupos que se introduzem em Portugal
repertórios procedentes da Áustria e da Itália (através de figuras italianas residentes em
Viena como Metastasio), que aparecem como modelos fundamentais para a Ilustraçom
portuguesa, provavelmente por cima dos franceses: a Ilustraçom francesa é basicamente
burguesa  (Montesquieu,  Voltaire,  Rousseau…)  enquanto  este  grupo  de  ilustrados
portugueses pertence à “primeira nobreza”, o que o coloca, evidentemente, na linha do
despotismo esclarecido das cortes russa, prussiana e, sobretodo, austríaca. Os modelos
tirados  da  França  som  particularmente  os  da  literatura  moral  do  século  XVII  (por
exemplo, Madame de Sévigné).
Nos apêndices incluímos a transcriçom completa da correspondência localizada
de  Teresa  de  Mello  Breyner,  tanto  a  que  se  encontra  no  Instituto  dos  Arquivos
Nacionais-Torre  do  Tombo,  como  a  conservada  na  Biblioteca  Pública  de  Évora.
Optamos para isto pola transcriçom paleográfica com a intençom de sermos o mais fieis
possível ao original, reduzindo ao máximo a nossa intervençom nos textos e reservando,
na medida do possível, a sua interpretaçom para o lugar oportuno, que é o nosso texto.
Para  além  disto,  o  próprio  estado  de  conservaçom  em  que  se  encontra  esta
documentaçom na actualidade aconselhava esta opçom, já que a sua leitura vai sendo
progressivamente mais difícil,  com novas lacunas que aparecem no intervalo de uns
poucos  meses,  o  que  fará  com que  algumhas  cartas  sejam ilegíveis  dentro  de  nom
muitos anos.
Pareceu-nos oportuno incluir  também o  Catálogo da biblioteca do Conde de
Vimieiro, porque entendemos que contribui para oferecer umha imagem mais completa
tanto da Condessa como do próprio Conde. Apesar de nom podermos reduzir as suas
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leituras exclusivamente aos livros que aparecem no  Catálogo, porque sabemos que o
Conde dispunha de licença, posterior à data deste, para ler livros proibidos, nem afirmar
que  leu  todos  os  nele  inclusos,  a  confrontaçom  do  Catálogo com  as  citaçons  e
referências a produtores ou textos que freqüentemente aparecem na correspondência de
Mello Breyner, poderá ajudar para identificar aqueles cuja maior presença fai com que
podamos considerá-los como “canônicos” para o grupo que rodeia os Condes, e ainda
confrontar estes com aqueles que tenhem na altura umha maior difusom em Portugal.
Da mesma maneira, oferecemos neste trabalho toda a poesia de Teresa de Mello
Breyner localizada até o momento, assim como as duas obras que temos identificado
como  publicadas  pola  Condessa:  Osmîa e  Idéa  de  hum  elogio  historico  de  Maria
Theresa Archiduqueza de Austria.
Nas transcriçons de manuscritos, achámos conveniente colocar notas de rodapé,
nuns casos para apontar para lacunas ou dificuldades de leitura, noutros para esclarecer
os referentes: pessoas, factos históricos, relaçons, cronologias, etc. no caso das cartas, e
títulos completos, nomes de autores, ediçons, possíveis traduçons para português… no
caso do Catálogo.
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Parte  I.  Questons  metodológicas  e  estado  actual  do
conhecimento
Neste  capítulo  exporemos  algumhas  das  nossas  ferramentas  metodológicas  e
justificaremos as nossas escolhas conceptuais. Igualmente, faremos um percurso polas
presenças da Teresa de Mello Breyner da historiografia  literária,  tentando analisar a
posiçom  e  funçom  que  lhe  é  destinada  nesta,  e  analisando  como,  no  processo  de
construçom do saber, o lugar reservado para esta agente do campo, para as mulheres de
maneira  geral  e  para  as  produçons  setecentistas  é  progressivamente  reduzido  e
distorcido em relaçom com as suas posiçons reais no sistema intelectual português da
segunda metade do século XVIII.
I.1. Objecto de estudo e objectivos
Com  este  trabalho  pretendemos  contribuir  para  entender  e  esclarecer  os
mecanismos de funcionamento dos  repertórios ilustrados  em Portugal,  quais  som os
grupos  responsáveis  pola  sua  introduçom,  os  sectores  sociais  que  atinge  e  as  lutas
políticas e estéticas origina. Para isto, parece-nos fundamental o estudo da produçom e
das tomadas de posiçom da Condessa de Vimieiro, em qualidade de agente do campo
intelectual e do campo do poder, nuns casos como produtora e noutros como mediadora.
Entendemos que, nas suas intervençons no(s) campo(s), a Condessa representa
os  interesses  dum  determinado  grupo,  formado,  fundamentalmente  (embora  nom
exclusivamente), por elementos da primeira nobreza portuguesa, que adere, por diversos
motivos que serám analisados ao longo do trabalho, a um ideário ilustrado racionalista,
elitista, monárquico e focado para a intervençom social. Este grupo pode ser pequeno
em número, mas parece claro que numha dada altura (os primeiros anos do reinado de
D.  Maria  I)  tem  umha  grande  capacidade  para  criar  instituiçons  ou  intervir  nas
actuaçons das já existentes, e exemplo disto seria a criaçom da Academia das Ciências
de Lisboa em 1779, que parece orientada para alicerçar ideologicamente o reinado de D.
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Maria e para dotar de conteúdos sociais o seu governo propondo, como foi dito acima,
projectos que depois deveriam ser desenvolvidos polo gabinete da Rainha.
O contraste desta visom com a posterior recriaçom feita pola historiografia, que
tanto no que tem a ver como campo literário como com o campo do poder apaga o papel
desenvolvido por mulheres e mediadoras ou mediadores, parece-nos útil para evidenciar
os processos polos quais se constroem as diferentes imagens do escritor e da escritora,
mas também as do Rei e da Rainha, e como determinados preconceitos som aceites na
tradiçom dos estudos literários e historiográficos sem as prévias e necessárias revisom
crítica e verificaçom documental.
Neste sentido, parece-nos que a perspectiva correcta para enfrentar-se ao estudo
e reconstruçom dum dado momento do campo literário é a que tem o seu ponto de
partida na própria  época estudada, evitando a colocaçom de determinadas premissas
ideológicas cujos alicerces ou justificaçons se procurem legitimar em épocas passadas,
como sucede neste caso com o triunfo do liberalismo ou da burguesia no campo do
poder ou do Romantismo no campo literário, seguindo neste ponto o dito por Torres
Feijó (2004d: 420-421) quando fala do «estudo das dinámicas literárias»:
a primeira linha, a do estudo da construçom e dinámica dos campos literários )
(também  tomando  em  consideraçom  a  própria  ideia  de  literatura  em  cada
momento) conduz, da perspectiva sociológica em que quero situar-me, a analisar
as regras que os  regem, os  repertórios em jogo e  as posiçons e funçons dos
diferentes  agentes  em causa,  todo  tendo em conta  as  suas  interrelaçons  com
outros  campos,  nomeadamente  os  que  podemos  definir,  alargadament,  como
culturais, e, necessariamente, com o campo do poder.
A perspectiva histórica, no entanto, parece-nos necessária para conhecer como os
diferentes  repertórios  propostos  e  defendidos  por  determinados  grupos  numha  dada
altura  podem  acabar  sendo  sucedidos  mesmo  quando  os  grupos  que  os  defendem
resultam derrotados.
Sem ser este o ámbito concreto da nossa pesquisa, entendemos que é interessante
reflectir sobre o processo histórico polo qual tanto a Rainha D. Maria como o grupo que
a apoiava fôrom sendo progressivamente afastados do centro do sistema ao longo da
segunda metade da década de 80 e dos primeiros anos da década de 90 –época durante a
qual se produz, da mao do regente e futuro D. João VI- umha substituiçom no topo da
hierarquia  social- sem que  isso  impedisse  que  muitas  das  ideias  sociais  e  políticas
daqueles  que  apoiavam  D.  Maria  I  acabassem  integrando  o  programa  liberal  que
triunfou em Portugal a partir  da década de 30 do século XIX. Referimo-nos aqui  a
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determinadas ideias consolidadas no século XIX como a educaçom pública, a criaçom
de sistemas sanitários, a beneficência, o empenhamento dos estados na construçom de
infraestruturas, etc., que parecem derivadas da preocupaçom ilustrada pola qualidade de
vida, a felicidade e a extensom de determinados benefícios sociais.
Quanto  ao  estudo  particular  da  trajectória,  as  redes  e  as  estratégias  de
intervençom  da  Condessa  de  Vimieiro,  os  nossos  objectivos  orientam-se  em  duas
direcçons:
- o estudo da sua posiçom e da sua funçom nos campos intelectual e do poder em
quanto membro da primeira nobreza,
- e o estudo da sua posiçom e da sua funçom em relaçom com as possibilidades
reais de umha mulher (nobre, evidentemente) em Portugal no último quartel do século
XVIII, no quadro da fabricaçom e da promoçom de ideias ilustradas em Portugal.
Com a  intençom de  esclarecer  estes  dous  pontos,  estudaremos as  produçons
publicadas  e  inéditas  da  Condessa,  a  sua  correspondência  e  as  suas  intervençons,
procurando  a  superaçom  de  tópicos  em  relaçom  com a  posiçom  das  mulheres  nos
campos intelectual e do poder. Veremos que nom apenas as tomadas de posiçom de
Mello Breyner, mas as de boa parte do seu grupo, vam estar marcadas por umha escassa
visibilidade pública (talvez mais aparente do que real) que nom deve ser interpretada
como simples recurso à modéstia, tradicionalmente construída como feminina, ou como
falta de ambiçom de transcendência social. Bem ao contrário, a “ambiçaõ de gloria”8, de
maneira individual, colectiva para a sua casa, para o seu grupo e, até, para a sua classe,
será vista como legítima pola Condessa sem que isto se traduza, necessariamente, na
publicaçom de textos ou no reconhecimento público da autoria daqueles que som dados
ao prelo, e guiará, como veremos ao longo deste trabalho, as suas tomadas de posiçom,
convertendo-se na melhor definiçom das suas estratégias de intervençom.
Em  conclusom,  a  nossa  tese  pretende  mostrar  umha  imagem o  mais  veraz
possível  dos  campos  intelectual  e  do poder  em Portugal  no  último  terço  do  século
XVIII, e conhecer com toda a exactidom possível a posiçom e a funçom ocupadas pola
8 Tiramos esta frase da carta «Lisboa 19 d'Agosto de 1783», na qual di Mello Breyner: «naõ te admiras de
que eu dezeje que no coraçaõ de meu sobrinho se nutra uma certa ambiçaõ de gloria sem a qual jamais se
fará coiza gr.de a qual ambiçaõ condennaõ as gentes mal entedidas como soberba e eu chamo elevaçaõ
d'alma capaz de nos levar a D.s».
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Condessa de Vimieiro, polo seu grupo, pola sua casa e pola sua classe social em cada
um deles, num momento em que ambos estám a mudar de maneira radical. No primeiro,
redefinindo-se  as  fronteiras  genéricas  e  as  funçons,  por  exemplo,  da  literatura;  no
segundo, produzindo-se umha imparável substituiçom das camadas dirigentes, o que fai
com que a  análise  das  estratégias utilizadas  por  elementos  da primeira  nobreza  por
conservar os seus privilégios, seja especialmente interessante.
Com o mencionado objectivo de veracidade, priorizámos, sempre que possível, a
consulta da documentaçom por cima da bibliografia existente, já que temos comprovado
em  trabalhos  anteriores  que  as  tradiçons  historiográfica  e  literária  podem  provocar
distorçons importantes na focagem do objecto de estudo. Por este motivo, e em relaçom
com o dito acima sobre a necessidade de colocar-se metodologicamente na perspectiva
coeva  do  objecto  de  estudo,  também  prescindimos  de  verbetes  habituais  da
historiografia  literária  como  neoclassicismo ou  pré-romantismo  para  referir-nos  à
produçom  literária  e  artística  ilustrada,  utilizando  bem  exclusivamente,  bem
prioritariamente,  segundo  os  casos,  conceitos  da  altura  como  Ilustrados -e  o  seu
derivado  Ilustraçom-,  Luzes ou  Século  das  Luzes,  e,  quando isto  nom for  possível,
submetendo os verbetes modernos à preceptiva definiçom e formulaçom inequívoca.
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I.2. Instrumentos metodológicos
A  nossa  intençom  nom  é  fazer  aqui  umha  exposiçom  mais  ou  menos
pormenorizada das bases teóricas da metodologia utilizada, porque, a estas alturas, as
teorias  sistémicas  e  sociológicas  da  literatura,  alicerçadas  fundamentalmente  nas
investigaçons  do  professor  israeli  Itamar  Even-Zohar  e  do  sociólogo  francês  Pierre
Bourdieu,  tenhem sido suficientemente divulgadas como para fazer  necessária  umha
exposiçom deste tipo, mas entendemos que é imprescindível explicitar as nossas fontes
metodológicas,  que,  para  além  das  citadas,  contam  também  com  contributos
fundamentais de Norbert Elias, e de diferentes reelaboraçons destas teorias feitas em
trabalhos prévios  por membros  do nosso grupo de investigaçom, particularmente do
director do mesmo e orientador desta tese, o professor Elias J. Torres Feijó.
Neste capítulo, o que pretendemos é apresentar umha série de dificuldades que
encontramos  ao  longo do  nosso  trabalho  de  pesquisa  e  análise,  acompanhando  esta
exposiçom com as soluçons teóricas que  nos tenhem parecido mais  adequadas  para
resolvê-las, contando com a ajuda da metodologia escolhida.
I.2.1.Problemas
Os problemas fundamentais com que nos temos encontrado para a realizaçom do
nosso trabalho tenhem a ver fundamentalmente com o estado do corpus e problemas
relativos  à  quantidade  e  qualidade  da  bibliografia  existente  assim  como  da
documentaçom secundária. Outras dificuldades como aquelas que tenhem a ver com
questons  terminológicas  e  conceptuais,  particularmente  no  que  tem  a  ver  com  as




Como já apontamos acima,  umha das maiores dificuldades para a realizaçom
deste  trabalho  foi  a  pouca  fiabilidade  que  nos  oferecia  a  bibliografia  existente,
particularmente  no que tinha  a  ver  com a biografia  e  as  intervençons  no campo de
Teresa de Mello Breyner, mas em determinados casos também no relativo às actividades
e intervençons doutras mulheres participantes no campo ou mesmo à análise do período
histórico em foco e das diferentes posiçons e funçons de determinadas individualidades
ou grupos políticos envolvidos na luta polo poder.
Este será um assunto que tratemos com mais vagar no estado da questom, mas é
importante  pôr  em  destaque  já  desde  o  começo  o  facto  de  que  a  análise  que
tradicionalmente se tem feito dos reinados de D. José e D. Maria tem estado, em certos
casos,  mais  orientada  pola  própria  ideologia  e  biografia  dos  historiadores  que  pola
constataçom empírica dos factos através da documentaçom conservada9, ademais de por
umha  série  de  ideias  poucas  vezes  formuladas  ou  discutidas,  como  podem  ser  a
importáncia da presença francesa em Portugal, a «Viradeira» conservadora de D. Maria
ou  a  relaçom  Ilustraçom-Burguesia-Revoluçom  Francesa  frente  a  Viradeira-
Aristocracia-Poder  Eclesiástico,  ao lado doutras como a consideraçom da produçom
literária setecentista como de «baixa qualidade», mimética respeito dos moldes clássicos
ou frívola e “carente de personalidade”, ou da produçom literária feita por mulheres e/ou
aristocratas como um simples passatempo fidalgo.
Muito  embora,  nos  últimos  anos  tenhem-se  publicado  trabalhos  procedentes,
maioritariamente,  do  campo  das  ciências  sociais  baseados  no  levantamento  de
documentaçom relativa às elites do campo do poder na segunda metade do século XVIII
em muitos casos focados para a análise do ámbito do poder local10, mas noutros visando
9 Assim sucede, por exemplo, em Caetano Beirão, Veríssimo Serrão ou Augusto França.
10 O município no mundo português; Funchal, 1998; Rogério Borralheiro [s.d.]:  A câmara de
Miranda no século XVIII. Singularidades de uma composição, sep. Dos Cadernos de Estudos
Municipais,  Braga,  n.º  10;  José  Viriato  Capela  (1998,  coord.):  O município  português  na
história, na cultura e no desenvolvimento regional, Braga, e (2000):  Vila Nova da Cerveira.
Elites,  poder e governo Municipal  (1753-1834),  Braga; Paulo J. Da Silva Fernandes (1999):
Elites  e  finanças  municipais  em  Montemor-o-Novo  do  Antigo  Regime  à  regeneração,
Montemor-o-Novo; Teresa  Fonseca (1998):  Administração senhorial  e  relções  de  poder  no
cocelho do Vimieiro, Arraiolos; José da Silva Marinho (2000): Constrution d’un gouvernement
municipal.  Élites,  élections  et  pouvoir  entre  absolutisme et  libéralisme (1753-1834),  Braga;
Glória S. Paula (2001) : Lagos (1745-1792). Dinâmicas econômicas e elites de poder, Lisboa;
Nuno  G.  Monteiro  (1996,  coord.  e  apresentação),  «As  elites  municipais  na  história
contemporânea portuguesa (séculos XIX-XX)» in Estudos Autárquicos n.os 6 e 7; José Subtil e
Ana Teixeira Gaspar (1998): A Câmara de Viana nos Finais do Antigo Regime (1750-1834), 2
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o estudo dos mecanismos de funcionamento da Corte lisboeta, que é o principal (embora
nom  exclusivo)  ámbito  de  actuaçom  de  Teresa  de  Mello  Breyner  e  do  seu  grupo.
Referimo-nos,  particularmente,  aos  trabalhos  de  Nuno  Monteiro  (O crepúsculo  dos
grandes e  Elites  e  poder)  que  tenhem  sido  de  imensa  ajuda  para  compreender  os
processos polos quais determinadas casas como as dos Lafões, dos Alornas ou a dos
próprios Vimieiros sofrem o ostracismo durante o período Josefino, regressam à Corte e
alcançam novas cotas de poder na primeira década de governo de D. Maria I, para cair
novamente em desgraça na década seguinte. Estes trabalhos também tenhem sido úteis
para  compreender  muitas  das  estratégias  que  podemos  adivinhar  através  da
correspondência,  e,  em  geral,  para  iluminar  muitos  dos  ángulos  obscuros  da
historiografia portuguesa referida ao período em foco. É precisamente aqui onde o nosso
trabalho de reconstruçom passa nalguns momentos das teses para as hipóteses, porque
as diferentes fontes de informaçom de que dispomos (correspondência, jornais, diários e
testemunhos  de  viajantes  estrangeiros…) som muitas  vezes  contraditórias entre  si  e
ainda mais contraditórias se as confrontarmos com a visom tradicional ou oficial sobre
as cortes josefina e mariana.
Ao lado disto, a documentaçom conservada nos arquivos e bibliotecas encontra-
se dispersa, incompleta e, em muitos casos, em péssimo estado de conservaçom. Até o
de agora temos localizado documentos relativos aos Condes de Vimieiro na Torre do
Tombo,  na  Biblioteca  Nacional  de  Lisboa,  na  Biblioteca  Pública  de  Évora  e  na
Biblioteca Pública de Arraiolos. A morte sem descendentes tanto dos quartos Condes de
Vimieiro,  como  dos  seus  herdeiros  (os  quintos  condes)  provocou  possivelmente  a
disgregaçom do seu espólio e a ruína dalgumhas das suas posses, como o Palácio de
Vimieiro e dos seus jardins, que se encontram hoje num estado de completo abandono.
O mesmo sucedeu com a sua biblioteca, parte dos manuscritos, o gabinete científico,
pinturas, etc.
A documentaçom hoje conservada é aquela que se encontra  noutros  espólios
como  os  da  Casa  da  Fronteira  e  Alorna  ou  de  Frei  Manuel  do  Cenáculo,  ou
documentaçom oficial como a que podemos encontrar em Arraiolos, relacionada com a
actividade do Conde de Vimieiro como donatário desta vila, ou na Biblioteca Nacional,
relativa à actividade de Corte do Conde.
Por  indicaçons  presentes  nos  dous  epistolários  parcialmente  conservados
sabemos que a Condessa mantinha correspondência com muitas outras pessoas tanto em
vols., Viana. Todos eles citados por Nuno G. F. Monteiro (2003: 38-39).
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Portugal como no estrangeiro, mas esta, se é que se conserva em algum lugar, ainda
nom foi localizada, o que nos impede de fazer umha reconstruçom completa das rede de
relacionamentos de Mello Breyner, e das actividades tanto públicas como privadas dos
membros do seu círculo.
Da Condessa do Vimieiro conservam-se perto de 350 cartas divididas em dous
conjuntos  documentais  conservados  na  Biblioteca  Pública  de  Évora  e  na  Torre  do
Tombo. O primeiro está constituído por 6 cartas dirigidas pola Condessa do Vimieiro a
Manuel do Cenáculo11, 3 cartas do Conde do Vimieiro ao mesmo padre, umha carta
deste à Condessa, umha carta de Mello Breyner a um seu irmao e umha ode composta
por ela intitulada «Desafogo da Saudade». O segundo, muito mais numeroso, fai parte
do Núcleo da Casa Fronteira-Alorna conservado no Instituto dos Arquivos Nacionais-
Torre do Tombo,  concretamente  no conjunto de documentaçom da 4.ª  Marquesa de
Alorna e sob a epígrafe «Correspondência dirigida à Condessa por D. Teresa de Melo
Breyner “Tirce”»12. Trata-se de três pastas identificadas com as cotas números 222, 223
e 224  que contenhem, respectivamente,  108, 132 e 94 documentos,  na sua maioria
cartas dirigidas pola Condessa à Marquesa de Alorna, às suas filhas Maria13 e Leonor e a
M.e de Thun14, embora na última pasta se encontrem também algumhas composiçons
poéticas de Tirse.
11 Foi no tempo de Pombal Presidente da Junta de Providência Literária, da Real Mesa Censória e da Junta
do Subsídio Literário, e desde 1770 bispo de Beja. Manteve uma relaçom epistolar com a Condessa, que,
à luz da correspondência conservada no Biblioteca Pública de Évora, parece ter-se intensificado a partir
da entrada de Mello Breyner no Convento de Santos (1794). Compartilhava com ela a preocupaçom pola
pedagogia e a difusão do conhecimento, que se traduziu, por exemplo, na criação da Biblioteca Pública de
Évora e da Biblioteca do Convento de Jesus em Lisboa, núcleo da Biblioteca da Academia das Ciências
de Lisboa, instituição em que entrou da mão da sua amiga Mello Breyner.
12 No entanto, na pasta catalogada com a cota número 177, que recolhe cartas escritas por Leonor de
Almeida, a epígrafe indica «Cartas aos filhos, a D. Teresa Vimioso».
13 Conhecida depois do seu casamento como Condessa da Ribeira.
14 Condessa Maria Wilhelmine de Thun (Viena, 1744-1800), casada com o Conde de Thun Franz de Paula
Johann Joseph. Umha das amigas mais íntimas do círculo vienense de Leonor de Almeida, entrou, através
dela, em correspondência com Teresa de Mello Breyner.  Era umha das animadoras da vida cultural da
capital  austríaca:  «A typical  evening at  Countess Thun's might find Mozart's  friend from Mannheim,
Baron  von  Gemmingen,  reciting  from Lessing's  play Nathan  the  Wise  for  Karl  Lichnowsky,  Joseph
Sonnenfels, and Ignaz von Born. Sometimes the Chancellor, Prince Kaunitz, or even Emperor Joseph
himself would attend.  Georg Forster  was another  participant:  the man who popularized the image of
Benjamin Franklin for Europeans as the inventor who could bring "divine sparks'' Götterfunken under
control. Forster wrote the Countess: "Everything I experienced there now seems like a wonderful dream.
Is it really true that I lived there among human beings--the kind of human beings about whom Nathan [the
Wise] says it is enough for them to be human''. The Countess Thun proved instrumental in arranging for
the young talent, Ludwig van Beethoven, to come to Vienna in 1787 and meet with Mozart. Two of her
sons-in-law, Prince Lichnowsky (the one from the Sunday seminar series), and Count Razumovsky, later
became  major  supporters  of  the  adult  Beethoven»  http://www.schillerinstitute.org/fid_91-
96/fid_924_shavin.html (28/11/03).
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A documentaçom, datada entre 1770 e 179515,  encontra-se em mui diferentes
estados de conservaçom, o que nalguns casos dificulta a sua leitura. Nom todas as cartas
estám  datadas,  mas  a  separaçom  entre  as  dirigidas  a  Chelas  e  as  posteriores  é
relativamente fácil:  as  primeiras  costumam  conter  referências  tanto  a  Leonor  de
Almeida como à sua mai e à sua irmá, para além de serem freqüentes as alusons ao
próprio  convento.  Quando  estas  referências  nom  fôrom  suficientes  recorremos  às
diferenças no tratamento dado por Mello Breyner a Leonor de Almeida, que passa de
“Lília”  a  “Condessa”  ou  “Oeyenhausen”  depois  do  casamento  desta.  Este  critério,
embora seja objectivo, apresenta um problema: o intervalo entre a saída de Chelas de
Leonor de Almeida e a data do seu matrimónio com Charles de Oyenhausen em 1779.
Em qualquer caso, dada a evoluçom da correspondência, parece-nos que a maior parte
das cartas sem data deste período pertencem aos anos 1775 e 1776, intervalo com mui
poucas cartas datadas, e que o conjunto dos textos redigidos entre 1777 e 1779 deve de
ser reduzido.
Por outro lado, sempre que foi possível,  datamos as cartas que originalmente
nom tinham data  expressa em funçom nom só de mençons a dados verificáveis,  tal
como determinados factos históricos, mortes de pessoas, nomeaçons para empregos, etc,
mas  também  da  cronologia  relativa  referida  à  progressom  de  determinados
acontecimentos que som referidos ao longo de várias cartas. Servimo-nos ainda, quando
isto foi possível, das cartas escritas por Leonor de Almeida a Teresa de Mello Breyner,
algumhas delas datadas e fazendo referência explícita às cartas da sua amiga16.
O epistolário da Condessa de Vimieiro, dentro das pastas referidas, nom tem
nengum tipo de ordenaçom, e o seu estado de conservaçom varia de uns textos para
outros em funçom do tipo de papel  sobre o que estám escritas  ou a classe de tinta
utilizada,  mas  também  da  integridade  dos  documentos,  que  nalguns  casos  nom
resistírom a passagem do tempo, para além das condiçons de conservaçom, que nem
sempre  fôrom  as  melhores.  Encontramos,  assim,  papeis  rotos  ou  deteriorados  nos
extremos, o que provoca a existência de lacunas às vezes importantes.
Noutra ordem de cousas, devemos referir que nem sempre foi possível utilizar
todas  as  notícias  contidas  nestas  cartas,  porque,  em determinados  casos,  a  falta  de
referentes impediu perceber algumhas delas até o último extremo: nom conseguimos
15 Para ver a disposiçom das cartas nestas pastas e contrastá-la com a ordem cronológica proposta por nós,
remetemos para os respectivos índices.
16 Neste  ponto  queremos  agradecer  a  disponibilidade  e  generosidade  de  Teresa  Almeida  e  Vanda
Anastácio, que transcrevérom estas cartas e as facilitárom para a sua consulta.
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identificar  nem  todos  os  nomes  nem  todos  os  factos  referidos,  ao  que  devemos
acrescentar os problemas ocasionados pola censura das cartas e a sua relativa dimensom
pública, o que coloca a possibilidade, apontada pola própria Condessa num trecho, da
utilizaçom de um discurso ambíguo ou directamente codificado, o que nos obrigou a ser
prudentes à hora de tratarmos as informaçons recolhidas.
O trabalho de transcriçom e ordenaçom das cartas e a posterior ediçom das
mesmas, ao lado da identificaçom das diferentes pessoas que som referidas nelas está
ainda  incompleto,  mais  dentro  do  princípio  geral  de  apresentar  o  nosso  como  um
«trabalho em curso» parece-nos  importante  fazer  nesta  altura  certas  reflexons  sobre
algumhas  hipóteses  de  trabalho que  iremos  desenvolvendo  no  tratamento  desta
correspondência,  e,  particularmente,  apresentar  algumhas  informaçons  que
consideramos  devem  redefinir  o  lugar  atribuído  a  Teresa  de  Mello  Breyner  no
ámbito dos estudos sobre o século XVIII português, e contribuir para deitar umha
nova luz  sobre a  análise  deste  período,  do papel  desempenhado nel  polas  mulheres
portuguesas,  e  da  valorizaçom  dos  produtos  literários  produzidos  em  Portugal  na
segunda metade do século.
Para além disto, a reconstruçom também se vê obstaculizada polas dificuldades
de  leitura  que  origina,  nalguns  casos,  o  mau  estado  da  documentaçom com papéis
rasgados ou estropiados, tinta trespassada, ordenaçom incorrecta das cartas ou arquivo
sob um nome enganado.
Também  nom  ajuda  a  localizar  as  fontes  documentais  necessárias  para  a
realizaçom dum trabalho deste tipo o estado do arquivo da Academia das Ciências de
Lisboa, que foi sofrendo sucessivas agressons e mutilaçons com cada mudança de local,
e que ainda hoje nom se encontra completamente catalogado, particularmente aquela
documentaçom que tem a ver com os primeiros anos de funcionamento da Academia e a
correspondência  entre  os  sócios  fundadores.  Neste  sentido,  temos  de  agradecer  a
disponibilidade desta instituiçom -na pessoa do director a sua Biblioteca, o Doutor Pina
Martins- que, apesar dos problemas mencionados, abriu parte dos seus arquivos para
facilitar a nossa pesquisa.
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I.2.1.2. Bibliografia e fontes secundárias: dificuldades
Estes  problemas  que  afectam  os  textos  que  constituem  o  corpus  do  nosso
trabalho  e  à  documentaçom  primária,  extendem-se  também  à  documentaçom
secundária. O levantamento dos textos relativamente a este período é ainda precário,
porque  nom se  tenhem publicado  conjuntos  importantes  de  documentaçom sobre  o
governo de Pombal ou sobre D. Maria I, igual que sucede com determinadas figuras dos
campos intelectual e do poder, constantemente citados mas só parcialmente estudados
como podem ser o Duque de Lafões, o Abade Correia Correia da Serra, Dalabella, o
Visconde de Barbacena e até a Marquesa de Alorna.
Contar com um quadro metodológico bem definido e rigorosamente formulado
tem  sido  mui  útil  para  compensar  a  falta  de  informaçons  ou  a  pouca  qualidade
dalgumhas delas, achegando-nos alicerces sólidos para a formulaçom de hipóteses. O
conhecimento  do  funcionamento  doutros  sistemas  literários  ou  do  próprio  sistema
literário português noutros períodos históricos tenhem sido de grande ajuda à hora de
reconstruir um sistema intelectual e um campo político como o dos finais do século
XVIII português.
Como já referimos acima, a pouca qualidade das informaçons deve-se, no caso
da historiografia,  à  existência do que Borges de  Macedo (1982:  10-11) qualifica de
processo «de análise-julgamento» do período pombalino, que el fai surgir nos próprios
dias de Pombal:
Para o caso de Pombal, desde logo se definiram os dois grupos necessários: para
os pombalinos,  representados pelo ministro Sousa Coutinho, as amarguras da
governação de Sebastião José de Carvalho e Melo eram desculpadas para darem
lugar à interpretação da sua atitude como necessária ou inevitável, por motivo
das reformas que, de outro modo, não podiam ser levadas a efeito, uma vez que a
vontade  geral  era  tida  por  atrasada  ou  retrógrada.  A  segunda  corrente  -a
antipombalina- era  representada  pelo  visconde  de  Vila  Nova  da  Silveira,
tradicionalista que considerava ignominioso aquele período pelas mesmas razões
que Sousa Coutinho o tomava por louvável.
A posição tradicionalista era sem dúvida a mais forte; os terrores da Revolução
Francesa e a prosperidade do último decénio do século XVIII e dos primeiros
anos do século XIX tornavam mesmo a outra corrente de pouca importância na
política activa, embora tivesse indiscutível significado na opinião pública. Com
o  liberalismo,  reavivou-se  o  debate  pombalino,  para  atingir  extraordinária
intensidade, sobretudo a partir dos anos 70 do século XIX, a propósito do debate
anticlerical e da intensa propaganda que à volta da chamada "questão religiosa"
se desenvolvia em Portugal. A campanha antijesuítica tinha-se transformado em
agitação partidária e o marquês de Pombal passou à categoria de um dos seus
heróis. Foi o que se verificou nas comemorações do centenário da sua morte.
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Esta  longa  citaçom  oferece  umha  hipótese  interessante  sobre  a  origem  da
polarizaçom ideológica pola qual grande parte dos historiadores (e também historiadores
da literatura) se sentírom na necessidade de optar entre a defesa ou a crítica a Pombal e
as conseguintes defesa ou crítica a D. Maria I. Isto nom significa que concordemos
completamente com o autor, pois, do nosso ponto de vista, no século XVIII nom só os
grupos mais conservadores ou tradicionalistas eram declaradamente antipombalinos  -e
como exemplo disto  está  a própria  Marquesa de Alorna,  que  é comummente  citada
como vítima do pombalismo, mas, ao mesmo tempo, como umha inovadora e quase
«revolucionária» polas  suas leituras de Rousseau e  Voltaire no convento de Chelas.
Grupos de diverso signo se opugérom a Pombal por diferentes interesses de grupo ou de
classe:  nuns casos porque se mostravam contrários  às reformas de pendor ilustrado,
noutros  (como  o  de  Mello  Breyner  e  o  seu  grupo)  porque,  concordando  com  a
introduçom deste tipo de reformas (e mesmo apoiando-as), se opunham à tentativa de
substituiçom dumha classe dirigente por outra.  É certo,  no entanto, que a partir  dos
citados actos de comemoraçom do centenário da morte do ministro de D. José I parece
que existe umha marcada tendência para identificar-se os sectores liberais com Pombal e
os sectores mais conservadores com D. Maria, mas esta identificaçom se produz, em
nossa opiniom, nom já com a ideologia ou as acçons levadas a cabo por cada um deles,
mas  com  umha  determinada  imagem  convertida  já  em  tópico,  construída  sobre  os
presumíveis  avanços  «proto-democráticos»  de  Pombal  e  a  «Viradeira»
reaccionariamente católica de D. Maria.
Neste sentido,  parece-nos do maior interesse a perspectiva adoptada por Ana
Cristina Araújo (2003: 18), que rejeita a periodização «tradicional […] construída com
base em critérios ideológicos de suposto fundamento político». Para esta historiadora
convencionalmente,  fala-se  em  "Luzes  Joaninas",  reportadas  ao  período  de
governação de D. João V, "Luzes Pombalinas",  exclusivamente centradas nas
reformas  de  ensino  e  da  Igreja  promovidas  pelo  marquês  de  Pombal,  e  em
Viradeira  para  significar  o  retrocesso  decorrente  da  política  "repressiva"  e
"reaccionária"  de  D.  Maria  I  no  campo  da  cultura  […].  Esta  classificação,
perfeitamente incongruente, não só perpetua a visão ideológica da historiografia
liberal  e  republicana  a  respeito  do  pombalismo,  como  obscurece  o  brilho  e
alcance  de  inúmeras  e  importantes  manifestações  culturais  anteriores  e
posteriores a Pombal.
E, acrescentamos nós, esta periodizaçom, para além de obscurecer o reinado de
D.  Maria,  deixa  sem explicaçom  possível  muitas  das  acçons  levadas  a  cabo  neste
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período  por  determinados  grupos e indivíduos,  como a fundaçom da  Academia  das
Ciências  de Lisboa e doutras instituiçons com um marcado carácter ilustrado,  assim
como a clara tomada de posiçom em favor do governo mariano de determinados agentes
opositores  a  Pombal,  mas  defensores  explícitos  da  reforma  da  Universidade,  da
modernizaçom da indústria e da agricultura, do desenvolvimento do comércio, e dum
modelo  de  monarquia  coincidente  com  os  modelos  paternalistas  (ou  maternalistas)
doutras monarquias europeias ilustradas.
I.2.2 Propostas
Nesta epígrafe exporemos algumhas das questons problemáticas que se fôrom
colocando  ao  longo  da  nossa  pesquisa  e  que  entendemos  que  precisam  de  umha
explicaçom  pormenorizada  das  nossas  opçons,  tanto  no  que  tem  a  ver  com  a
consideraçom da própria situaçom do campo literário português na altura,  como nas
escolhas terminológicas que temos feito.
I.2.2.1.  Produçom literária  e  campo intelectual  no período ilustrado
em Portugal
Para  a  nossa  pesquisa,  e  como  perspectiva  metodológica  geral,  partimos  da
premissa, suficientemente demonstrada tanto por Itamar Even-Zohar como por Pierre
Bourdieu,  de  que  nom  existe  nengumha  especificidade  na  literatura  (nem  noutras
actividades artísticas como a pintura, a escultura, a música…) que a faga diferente nos
seus mecanismos de funcionamento doutras actividades sociais (como pode ser a moda,
por exemplo), e que precisamente essa falta de especificidade liga-a nos seus processos
com outros campos paralelos  -o do poder, o da economia…- com os quais estabelece
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homologias, e sem o estudo dos quais é impossível a compreensom do funcionamento
do campo literário (Bourdieu, 1984: 196):
Mon propos repose sur l’homologie de structure entre le champ de production de
cette catégorie particulière de biens de luxe que sont les biens de mode, et le
champ de production de cette autre catégorie de biens de luxe que sont les biens
de culture légitime comme la musique, la poésie ou la philosophie, etc.
Se adoptamos este quadro teórico é, evidentemente, porque consideramos que é
válido de umha maneira geral. Ademais, tendo em conta as circunstáncias de produçom
e mediaçom que se dam especificamente na segunda metade do século XVIII, e em
especial  nos  grupos  ilustrados,  entendemos  que  umha  focagem  sociológica  é
particularmente rendível para o estudo de uns produtores e mediadores que nom
só nom dedicavam os seus esforços exclusivamente à literatura entendida como
simples veículo estético, mas que nem sequer a priorizavam, embora a incluíssem
entre as suas actividades.
Veremos ao longo deste trabalho que as actuaçons da Condessa de Vimieiro, por
seu  turno,  extravasam  os  limites  do  literário,  porque,  embora  se  sirva  de  modelos
literários geralmente reconhecidos (o elogio e a tragédia) para a publicaçom, as suas
intervençons fôrom de maior alcance:
- promoveu desde as suas assembleias determinados repertórios musicais,
- participou na fundaçom e promoçom nacional e internacional da Academia das
Ciências de Lisboa,
- promoveu desde as suas cartas o modelo político concreto e o referente cultural
específico da Áustria de D. Maria Teresa e de D. José II,
- interveu na difusom de ideias pedagógicas ilustradas,
- participou activamente no campo do poder em benefício da sua casa de origem
e da casa do seu marido.
Por estes motivos, o nosso trabalho pretende estudar a posiçom e a funçom da
Condessa de Vimieiro no campo intelectual português dos finais do século XVIII, mas
a sua actividade como produtora literária coloca a  questom de  se existe  um campo
literário  específico  nesta  altura.  Para  definir  o  campo  literário,  em  primeiro  lugar,
devemos saber que é o que se entende por literatura na segunda metade do século XVIII.
Apesar de ser um texto  bastante antigo, devemos tomar como referência,  em
primeiro  lugar,  o  Vocabulario  portuguez & latino de  Raphael  Bluteau (1712-1728),
porque para  além de tratar-se  de um texto  de  grande circulaçom e umha referência
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habitual para a intelectualidade portuguesa do século XVIII, o dicionário nos oferece as
definiçons de uso comum, que nos podem ajudar para conhecer os conceitos utilizados
numha dada altura, evitando assim possíveis interferências com ideias posteriores. Só no
Suplemento (1727-1728)  encontramos  umha  definiçom  de  literatura:  «Erudiçaõ,
sciencia,  notícia  das  boas  letras  […].  Na  Sagrada  Escritura  Literatura,  quer  dizer
Negocio para ganhar, para ajuntar fazenda […]. E nos Decretates Literatus se toma por
Clerigo, ou Eclesiástico» (Bluteau 1712-1728, vol. 1: 562). No Vocabulario, no entanto,
encontramos «Litterario», que é definido como «concernente às letras às humanidades,
às sciencias humanas,  ou divinas» (vol.  5,  p.  158).  Ainda no  Dicionario (1789),  do
mesmo autor, mas revisado por Morais da Silva, aparecem «Litterario, adj. que respeita
às letras, sciencias, estudos, erudições» e «Litterato, adj. que professa letras, dado à vida
litteraria; commummente se usa como subst.».
Se nos ativermos às definiçons de Bluteau, neste momento literatura nom tem
ainda o significado mais moderno de “conjuncto das produções litterárias d'uma nação,
d'um paiz,  d'uma epocha”, que recolhe já a ediçom de 1877-1878 do  Dicionario de
Morais e Silva, mas de erudiçom ou conhecimento.
No verbete “Poesîa”, por seu turno, encontramos algumha informaçom mais que
pode ser de interesse para definir um possível campo literário português no século XVIII
(Bluteau, 1712-1728, vol. 6: 567):
deriva-se do verbo Grego Poieein, que tem dous sentidos, & val o mesmo que
Fazer & Fingir, que saõ duas propriedades da Poesia, porque a sua perfeiçaõ está
em descrever, pintar & representar as cousas ao vivo, como se as acabara de
fazer, & juntamente tem liberdade para excogitar, & fingir o que quer.
Temos, pois, como característica principal e definitória da poesia o seu próprio
significado etimológico de “artefacto” e “ficçom”, o que nos leva para umha definiçom
clássica da poesia como imitaçom. Mas Bluteau (1712-1728, vol. 6: 567-568) entra em
maior pormenor ao especificar que tipo de composiçons entende el que entram dentro da
categoria “poesia”:
A Poesia he huma certa cadencia, medida harmonica, & metrica consonancia de
palavras segundo as leys & uso de cada lingua, comque se declara o que quer
dizer com expressoens vivas, energicas, & mais livres, que os que se usaõ na
Prosa  […].  A  Poesia  vulgar,  Portugueza,  além  das  Eclogas,  dos  Enigmas,
Anagrammas,  Acrosticos,  Centoens,  &  composiçoens  varias  de  versos
retrogados,  Leoninos,  &c.  que  imita  da  Poesia  Latinas,  dá  largo  campo  ao
engenho  humano  em  outras  muytas  obras  metricas,  como  Coplas,  Grozas,
Redondilhas,  Lyras,  Romanos,  Sonetes,  Madrigaes,  Vilhancicos,  Balhatas,
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Cançoens,  Tercetos,  Quartetos,  Oitavas,  & Sextas  rimas,  Sextinas,  Decimas,
Labyrintos, &c.
Podemos inferir, portanto, que Bluteau diferencia entre poesia e prosa, mas esta
diferença nom está  clara em absoluto na definiçom da  primeira,  porque  ao lado de
afirmaçons como «A Poesia [é] o modo de compor, opposto à Prosa» (Bluteau, 1712-
1728, vol. 6: 568), encontramos noutros lugares que o francês considera que para ambos
funcionam os mesmos princípios e, até, as mesmas regras formais (Bluteau, 1712-1728,
vol. 6: 569):
os que com mais particularidade querem distinguir a Poesia da Prosa, chamaõ
em Latim à Prosa Oratio soluta & à Poesia  Oratio adstricta pedibus, mas naõ
fallaõ taõ propriamente, como parece: porque (como discretametne advertio hum
Critico moderno) tambem a Prosa tem seus pés, numeros & medidas, como se
póde  ver  no  livro  da  Rhetorica  que  Cicero,  Quintiliano,  & outros  Oradores
escreveraõ.
Procuramos umha maior concretizaçom no verbete «Prosa» (Bluteau, 1712-1728,
vol. 6: 789), e encontramos umha definiçom semelhante à censurada acima «prosa vem
a ser o mesmo que oraçaõ corrente, & direita, ao contrario dos versos que tem os pés
atados com os vinculos  de metro,  & com os grilhoens da quantidade das syllabas».
Daqui deduzimos que, segundo a proposta de Bluteau, podemos considerar que tanto a
prosa como a poesia tenhem os pontos comuns na ideia de artifício, ficçom e imitaçom,
e divergem quanto à codificaçom formal do discurso.
Em 1746, Luís António de Verney publica a primeira ediçom do seu Verdadeiro
método de estudar para ser util  à republica17,  texto de referência para os ilustrados
portugueses,  e  mais  interessante  para nós  porque se  aproxima mais  do momento de
intervençom no campo de Teresa de Mello Breyner. Aqui, no que di respeito a este
17 Serrão (1982: 240): fai um breve resumo da vida de Verney, que nos evita mais comentários a este
respeito: «nasceu no Colégio de Santo Antão, frequentou as aulas de Filosofia dos Padres do Oratório e
nos anos de 1730-1733 esteve na Universidade de Évora, onde obteve o mestrado em Artes, mas sem
completar a gradução em Teologia. Como desejava ser eclesiástico, partiu em 1736 para Roma, em cuja
Universidade de Sapienza se doutorou em Direito, consagrando-se depois a uma vasta obra de humanista,
filósofo e pedagogo e ao convívio com os espíritos mais cultos. Foi protegido do Marquês de Pombal, que
o nomeou em 1768 para secretário da nossa legação em Roma; mas um conflito com o ministro Francisco
de Almada Mendonça levou-o a ser expulso daquela cidade. Reabilitado no tempo de D. Maria I, obteve o
cargo de deputado da Mesa da Consciência, tendo ainda a satisfação de ser eleito membro-correspondente
da Academia das Ciências de Lisboa».
A primeira ediçom do  Verdadeiro método de estudar saiu à rua em 1746, e segundo António Salgado
Júnior (1949)  deveu de ser bastante reduzida, porque no ano seguinte já estava preparada a segunda.
Desde 1747 até 1949 nom se voltárom publicar as dezasseis cartas de Verney, ediçom esta de Salgado
Júnior.  Citamos aqui pola de 1747 respeitando a ortografia de Verney, ideada atendendo a princípios
racionais, nom etimológicos.
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assunto,  o  fingido  Barbadinho italiano  clarifica  de  forma  precisa  o  significado  de
«poesia»: (Verney, 1747, vol. 1: 192):
a  Poezia  é  uma  viva  descrisam  das-coizas,  que  nela  se  tratam:  outros  lhe
chamam pintura que fala,  e imita  o mesmo que fazia a natureza,  e com que
agrada aos omens. O artificio da-Poezia tem por-fim, agradar: e por isso só se-
emprega em dar regras, com que pasa a ocupar gostozamente o ingenho. A isto
consagram os Poetas todo o seu ingenho e juizo. Se buscam argumento elevado,
é para agradar, com a ideia de grandeza, se procuram imitar a verdade, é para
agradar,  com as  galantarias  da-imitasam:  se  nam dizem  coizas  contrarias  às
nosas  inclinasoens,  isto  mesmo  é  para  agradar:  se  propoem  movimentos
apaixonados, com que pintam ao vivo diferentes afectos-da-alma tambem isso é
para agradar: desorteque este é o idolo, do-artificio poetico. E como isto nam se-
pode conseguir, sem saber procurar pensamentos, ou argumentos proprios, para
mover as nosas paixoens: saber servir-se das palavras, para pintar aquela coiza
que se-quer e que encerra as Figuras da-voz, e do-animo: Fica bem claro, que
para fazer tudo, o que pede a arte, se-requer boa Retorica.
Como vemos dous som os elementos que definem a poesia: a imitaçom (igual
que  em Bluteau)  e  o  prazer  ou  “agrado”  que  proporciona  ao  seu  consumidor.  Este
último elemento parece-nos de capital importáncia, porque incorpora à definiçom do
género umha propriedade que tem a ver nom com a sua forma ou o seu conteúdo, mas
com  a  sua  funçom  social,  e,  ainda,  porque  achega  umha  ideia  característica  da
Ilustraçom,  que  é  a  procura  da  felicidade  como  objectivo  desejável  e  eticamente
positivo, afastado da culpa cristá em relaçom com a procura do prazer.
No mesmo lugar, Verney precisa quais os géneros que integram esta actividade e
as diferenças entre as formas em prosa e em verso:
julgam que Retórica é falar em proza; Poezia, falar em verso. Mas os omens que
intendem de arte, rim-se ainda mais da sua ignorancia.
[…]  Todo  o  poema  se  divide  em  Dramático,  e  Narrativo.  Compreende  o
Dramatico, a Comedia e a Tragedia, e tudo o mais em que os que entram no
poema  reprezentam  com  a  viva  asám,  tudo  o  que  se-diz;  o  Narrativo
compreende, todas as mais  especies de poemas,  em que se-faz discurso, sem
asám  viva.  Estas  sam  infinitas;  mas  ainda  se-reduzem,  a  duas  principais
especies: um, compreende as poezias, que se-cantam: outra, aquelas que se-lem.
Na primeira, entram as Odes, Inos, e todas as especies de cantigas, na segunda,
entram todas as outras composisoens; que ainda se-dividem em trez, Doutrinais,
Istorias, e Oratorias.
Vemos que Verney aplica indistintamente o termo poesia a textos em prosa ou
textos  em  verso,  utilizando  como  critério  de  diferenciaçom  entre  os  dous  grandes
géneros  que identifica  a  existência  de discurso directo  ou indirecto,  e,  dentro  deste
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último, especificando as diferenças entre os textos poéticos (“cantigas”) e prosísticos,
onde explicitamente inclui a prosa doutrinal, a história e a oratória.
Interessa-nos também conhecer a posiçom de Cândido Lusitano –pseudónimo de
Francisco  José  Freire-,  dada  a  sua  presença  no  campo  intelectual  português  como
membro da Arcádia Lusitana, como teórico e definidor da estética dos Árcades e como
primeiro  tradutor  da  Poética de  Horácio  para  português.  Neste  autor  tampouco
encontramos o termo literatura referido às produçons das “boas letras” ou das “belas
letras” Cândido Lusitano afirma (Freire,  1748: 25) que «a circunstancia,  pela  qual a
Poesia se distingue das outras Artes, he a qualidade da imitaçaõ, a qual segundo Paulo
Beni he Huma narraçaõ, com que hum representa a outro, ou por meyo das acçoens, ou
pelo da voz», e, a seguir, (Freire, 1748: 59) que 
de duas especies he o verdadeiro da natureza. Huma he aquelle verdadeiro, que
com effeito he, ou foy: o outro he o que verosimilmente foy, e tambem podia, ou
devia  ser,  segundo  as  forças  da  natureza.  O  primeiro  verdadeiro  buscaõ  os
Theologos,  os  Mathematicos,  os Historiadores,  e outras  sciencias.  O segundo
pertence aos Poetas, que saõ os que principalmente o buscaõ. Do conhecimento
do  primeiro  vem a  sciencia,  e  do  segundo  a  opiniaõ.  Hum pode-se  chamar
verdadeiro necessario,  ou evidente,  ou moralmente certo  […].  Outro póde-se
chamar  verdadeiro,  possivel,  provavel,  e  crivel,  que  vulgarmente  se  diz
verosimil (itálicos no original).
Seguindo  a  diferenciaçom entre  verossímil  e  verdadeiro  necessário,  Cândido
Lusitano  utiliza  o  termo  poesia  para  referir-se  a  aqueles  géneros  fundados  na
verossimilhança  -poesia,  tragédia  e  épica-,  em  oposiçom  ao  que  considera  textos
científicos. Repare-se, por outro lado, em que os géneros mencionados som escritos em
prosa.
Mas, frente a esta definiçom, encontramos, três décadas depois, a da Academia
das Ciências de Lisboa.  Esta interessa-nos porque, como veremos mais adiante, esta
instituiçom é  fundada e  integrada  por  alguns  dos  principais  elementos  do grupo da
Condessa de Vimieiro e é criada precisamente para representar  e pôr em prática os
interesses (ideológicos, estéticos…) deste grupo.
Em 1780,  a  Academia  tinha  declarado nos  seus  Estatutos  (ACL, 1780:  4)  a
intençom de formar umha “Classe de Bellas Letras” que teria como objectivo estudar a
“Literatura Portuguesa”. Esta declaraçom, segundo as  Memórias  da Academia (1792,
vol. I: 7) tinha provocado polémica em torno a que devia entender-se por aquela. Os
membros  da  Academia  expressam  nestas  Memórias as  dificuldades  para  definir  o
conceito literatura neste momento, revelando a existência de umha realidade em plena
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mudança: a definiçom clássica da poesia, a recolhida por Freire, era já percebida polos
académicos como insuficiente,  mas nom existia  ainda um conceito unívoco18 (ACL,
1792, vol. I: 7; itálicos nossos):
No  tempo  em  que  a  Academia  Real  das  Sciencias  se  formou  e  fixou  para
assumpto dos trabalhos de humha das suas tres Classes, a Litteratura Portugueza,
varios fôraõ no Publico os juizos, e mui vagas as idéas sobre o que por este
nome devia  entender-se.  Ainda  entre  as  pessoas  instruidas,  as  inclinações  a
particulares assumptos,  reguláraõ os juizos,  e  modificáraõ as idéas,  que  cada
hum formou. Huns julgáraõ, que o estudo da Linguagem, que por mais pura era
havida; outros que a Bibliografia nacional; outros que a Poesia; outros por fim
varios  outros  objectos  objectos  constituiaõ,  o  que a  Academia designava por
Litteratura Portugueza. Os juizos precipitados da gente sabia, a mesma sciencia
os rectifica; mas a experiencia de muitos annos tem mostrado, que he necessario
dar á Mocidade, que tantas esperanças vai dando, huma definiçaõ, do que por
Litteratura Portugueza se entende, e de quaes sejaõ os limites naturaes deste
genero de saber, que a Academia julgou assaz vasto, e importante para occupar
inteiramente huma das usas Classes, assaz analogo nos seus varios ramos para
constituir  huma só sciencia,  e assaz separado das outras para merecer  hum
nome proprio.
A ACL, que percebe a necessidade de clarificar o sentido exacto do que devia ser
a literatura portuguesa, arroga-se para isto a legitimidade para elaborar umha definiçom.
Encontramos nesta duas novidades substanciais frente às definiçons da primeira metade
do século: a utilizaçom do termo literatura com um significado que entendemos que é
mais próximo daquela definiçom de “conjunto das produçons literárias dum país”, e a
presença dum critério nacional para definir  e prescrever o que deve ser a “literatura
18 Ao encontro desta ideia venhem as palavras de Aguiar e Silva (1967: 2-5), quem, fazendo um percurso
pola «História semântica do lexema 'literatura'», afirma: «Nas diversas línguas europeias, até ao século
XVIII, o conteúdo semântico do lexema literatura foi substancialmente idêntico ao do seu étimo latino,
designando literatura, em regra, o saber e a ciência em geral [...]. Anteriormente à segunda metade do
século XVIII  quando se pretende denominar arte e o  corpus textual que actualmente designamos por
literatura, são utilizados lexemas e sintagmas como poesia, eloquência, verso e prosa, etc.
Na segunda metade do século XVIII, o lexema literatura apresenta uma profunda evolução semântica, em
estreita conexão com as transformações da cultura europeia nesse período histórico. Subsistem no seu uso,
por força da tradição linguística e cultural, os significados já mencionados, mas manifestam-se também,
em correlação com aquelas transformações, novos conteúdos semânticos, que divergem dos anteriormente
vigentes e que divergem também entre si». Acrescenta ainda Silva (1967: 6), que se podem registar «dois
novos e importantes significados com que o lexema literatura será crescentemente utilizado a partir da
segunda  metade  do  século  XVIII:  específico  fenómeno  estético,  específica  forma  de  produção,  de
expressão e de comunicação artísticas [...], e  corpus de objectos  -os textos literários- resultante daquela
particular actividade de criação estética». Em síntese, conclui Aguiar e Silva (1967: 7) «do significado de
corpus  em geral de testos literários, passou compreensivelmente o lexema literatura a significar também
o conjunto da produção literária de um determinado país, tornando-se óbvias as implicações filosófico-
políticas de tal conceito de 'literatura nacional' [...]:  cada país possuiria uma literatura com caracteres
próprios, uma literatura que seria expressão do espírito nacional e que constituiria, por conseguinte, um
dos factores relevantes a ter em conta para se definir a natureza peculiar de cada nação. Sintagmas como
literatura alemã, literatura francesa, literatura italiana, etc., foram-se tornando de uso frequente a partir
das últimas três décadas do século XVIII».
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portuguesa”. A Academia define desta maneira o que se deve entender por  literatura
portuguesa (ACL, 1792: 8, itálicos nossos):
De todos  os  ramos  de  erudição,  que  fôrmaõ  a  Litteratura,  nenhum póde ser
proprio, e particular a hum povo, senaõ a lingua que falla, e a historia do que lhe
aconteceo.  Huma e outra  lhe pertencem exclusivamente,  e  ambas  entre  si  se
soccorrem. Nem será facil conhecer a formaçaõ, e analogia da sua lingua, sem
conhecer as revoluções que lhe deraõ origem, e a guiáraõ, por assim dizer, na
derrota que seguio desde seus  principios até  ao estado em que se acha; nem
tambem  as  suas  antiguidades  podem  ser  cabalmente  investigadas,  sem  hum
perfeito conhecimento da sua linguagem, nas varias épocas da sua existencia.
Saõ por conseguinte a Lingua, e a Historia, Portugueza, consideradas em todos
os  possiveis  aspectos,  e  relações,  os  dous  objectos  que  constituem,  o  que  a
Academia  quiz  entender  por  Litteratura  Portugueza;  objectos  naõ só  entre  si
analogos, mas tambem diversos, e separados de toda a outra erudiçaõ, que, ou
compete a póvos estranhos, ou pela generalidade dos seus assumptos, pertence a
todo o genero humano sem respeito particular a naçaõ alguma.
As diferenças entre as definiçons citadas, e, particularmente, as circunstáncias
explicitadas nas Memórias da Academia, evidenciam que o campo literário português, a
existir nesta altura, está em transformaçom, e interessa-nos precisamente o facto de que,
nom existindo umha única definiçom para o conceito literatura, o grupo da Academia do
qual  fai  parte  a  Condessa  de  Vimieiro  opte  explicitamente  polo  que  se  define  em
funçom da ideia de  naçom, polo que isto tem de novidade frente a outras definiçons
anteriores. O conceito de literatura da ACL baseia-se no facto de a literatura portuguesa
ser a que carrega todas as especificidades nacionais portuguesas, colocando num outro
campo, portanto,  as ciências exactas ou as ciências naturais que seriam universais  e
idênticas  em todos  os  países.  A  definiçom mais  antiga  de  Bluteau  ou  de  Cândido
Lusitano,  em troca,  estám  alicerçadas  em  conceitos  tradicionalmente  utilizados  nas
poéticas  clássicas  como  a  imitaçom,  a  verossimilhança,  a  verdade  etc.,  que  fam
referência  a  umha  qualidade  ontológica  «do  literário»,  que  seria  a  imitaçom  ou  o
simulacro,  nom a umha funçom social  específica como seria  a de portar  os valores
essenciais  da  naçom.  Isto  leva  Freire  a  colocar  a  História,  por  exemplo,  fora  da
literatura, género que é explicitamente considerado literário pola ACL.
Estas  diferenças ponhem de relevo que,  dentro mesmo dos diferentes grupos
ilustrados em Portugal, existe umha luta entre (polo menos) duas formas de entender a
literatura e a funçom que esta deve ter  na sociedade. Se agruparmos as posiçons de
Bluteau,  Verney e  Cândido Lusitano em funçom da  sua  definiçom de poesia  como
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“imitaçom da natureza” e as confrontarmos com a da Academia, poderíamos trabalhar
com duas hipóteses de definiçom de Campo Literário:
(1)- a rede de relaçons que se hipotetiza entre umhas determinadas actividades
que imitam a natureza e conseqüentemente essas mesmas actividades observadas através
dessa rede
(2)- a rede de relaçons que se hipotetiza entre umhas determinadas actividades
que se referem à língua e à História Portuguesa, consideradas em todos os possíveis
aspectos, e relaçons, e conseqüentemente essas mesmas actividades observadas através
dessa rede
As hipóteses (1) e (2) nom só revelam diferenças ideológicas evidentes entre os
dous  grupos  que  as  colocam,  mas  também  implicam  diferenças  na  definiçom  de
estratégias  de  intervençom no campo e diferentes  objectivos  que analisaremos  mais
adiante.
Ao  lado  desta  oposiçom  também  podemos  encontrar  umha  outra  que  se
estabelece entre um posicionamento que considera literatura ou poesia os géneros de
ficçom (seriam os casos de Bluteau e de Freire) frente ao que inclui dentro de qualquer
um  destes  verbetes  também  os  géneros  escritos  em  prosa,  seja  esta  ficcional  ou
doutrinal. Estes dous modelos colocariam-nos, atendendo à primeira numha definiçom
de CL no qual deveríamos considerar unicamente os textos escritos em verso (isto é,
poesia ou teatro), sem precisar que tratamento devemos dar aos textos em prosa; do
outro lado, a posiçom da ACL e, particularmente, de Verney obrigaria-nos a considerar
qualquer tipo de produçom textual. Assim, as hipóteses de definiçom de CL seriam:
(1)- a rede de relaçons que se hipotetiza entre umhas determinadas actividades
que  se  referem a umha série  de textos  escritos  em verso e  conseqüentemente  essas
mesmas actividades observadas através dessa rede
(2)- a rede de relaçons que se hipotetiza entre umhas determinadas actividades
que se referem aos textos escritos tanto em prosa como em verso, consideradas em todos
os  possíveis  aspectos,  e  relaçons,  e  conseqüentemente  essas  mesmas  actividades
observadas através dessa rede
A  esta  coexistência  de  diferentes  definiçons  do  que  é  literatura,  devemos
acrescentar ainda que umha instituiçom como a ACL parece perceber a literatura como
um campo ainda incipiente, embora tenha bastante independência como para requerer
um  estudo  particular,  e  necessitado  de  umha  especial  promoçom  frente  a  outras
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disciplinas consideradas também «ciências humanas» como pode ser a filosofia ou a
teologia,  mais  consolidadas  e  tradicionalmente  estudadas  nas  universidades.  A
Academia, como é sabido, estabelece três classes ou secçons claramente diferenciadas: a
primeira  para  o  estudo das  ciências  naturais,  a  segunda para  o  estudo  das  ciências
exactas, e a terceira reservada para os estudos literários19 (Academia das Ciências de
Lisboa, 1780: 3-4):
como  a  observação  e  o  cálculo  são  os  caminhos,  que  conduzem  mais
seguramente  ao  conhecimento  da  Natureza,  origem  das  Sciencias,  a  que  a
Academia se dedica, serão os Academicos destinados para ellas repartidos em
duas Classes:  Os da  primeira  indagarão a  qualidade,  leis  e  propriedades  dos
corpos por meio da observação e da analyse, os effeitos e novas propriedades,
que  resultão  da  combinação  de  huns  com  outros,  e  o  como e  porque  dos
Fenomenos naturaes; e ficará para os da segunda o quanto delles, e as relações e
propriedades da grandeza, tanto em geral como em particular. As Bellas Letras,
por  serem huma  parte  indispensável  da  Instrução  Nacional,  farão  a  terceira
Classe, a que se deverá applicar particularmente aos varios ramos da Literatura.
As disciplinas concretas que dependerám de cada umha das classes “científicas”
som «a Meteorologia, a Chimica, a Anatomia, a Bonanica e a Historia Natural de todos
os Corpos, &c [...] a Arithmetica, a Algebra, a Geometria, a Mechanica, a Astronomia
&c.» (Academia  das  Ciências  de  Lisboa,  1780:  4).  É  fácil  observar  que  os  estudos
escolhidos e, portanto, promovidos pola ACL em matéria científica som aqueles que se
considera que podem reportar um maior benefício social, ou que som ainda incipientes
ou nom contam com o  apoio  das  universidades  (como as  ciências  naturais).  Pedro
Calafate (2001: 359) confirma esta visom quanto escreve:
Como  mostrou  Rómulo  de  Carvalho,  o  espaço  da  história  natural  fora
extremamente limitado em autores como Verney, Ribeiro Sanches e mesmo em
Teodoro de Almeida. Será, sobretudo, a partir da publicação dos  Estatutos da
Universidade  de  Coimbra (1772),  com  a  instauração  de  uma  disciplina  de
História Natural e a criação de um jardim botânico na Universidade, que esta
alcança maior e mais sistemática projecção,  vindo a conhecer um importante
impulso  com a  criação da  Academia  das  Ciências  de  Lisboa,  já  no períodio
mariano.
A  extrapolaçom  desta  estratégia  às  ciências  humanas  parece  evidente:  a
literatura, vista pola ACL como um género com umha enorme potencialidade para a
promoçom  de  modelos  de  todo  o  tipo  (lingüístico,  político,  comportamental,  de
19O texto dos estatutos originais é um tanto ambíguo porque, se bem afirma que a Academia se estruturará
em duas  classes,  os  autores  definem três.  Isto  fai  com que  Aragão  (1822:  14)  atribua esta  divisom
tripartita a umha revisom sobre os estatutos feita em 1792 nas Memórias de Literatura.
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identidade nacional, etc.), é protegida e promovida pola nova instituiçom como se fosse
umha nova disciplina  científica,  propondo inclusive  umha nova definiçom dos  seus
limites e das suas funçons, o que nos fai concluir que nom existe neste momento umha
definiçom clara,  unívoca  e  independente  do  campo literário  frente  a  outros  campos
artísticos ou dentro do campo intelectual.
Temos visto até aqui três condicionantes de diferente tipo que nos fam optar por
rejeitar neste trabalho a noçom “campo literário” em benefício de “campo intelectual”:
- do  ponto  de  vista  metodológico,  a  ausência  de  umha  especifidade  no
funcionamento do campo literário em relaçom com outras actividades artísticas,
- em relaçom com a trajectória concreta de Teresa de Mello Breyner, a extensom
das suas intervençons para além do literário, porque a sua intervençom na fundaçom da
ACL a coloca dentro do campo artístico promovendo a obra de pintores, por exemplo,
ou dentro do campo científico, apoiando a produçom feita por matemáticos, físicos, etc.,
- em  relaçom  com  a  própria  definiçom  do  campo  na  altura,  o  tipo  de
relacionamento que se estabelece entre produtores e mediadores de distintos campos
como  o  literário,  o  filosófico  ou  o  científico,  e  a  própria  estruturaçom  da  esfera
institucional que os sustenta e legitima, como pode ser a Academia das Ciências de
Lisboa,  fai  difícil  estabelecer  um  campo  literário  perfeitamente  definido,  com
produtores, produtos, instituiçons e mercados específicos.
I.2.2.2. Mediaçom e interferência
Um  outro  motivo  polo  qual  achamos  esta  perspectiva  metodológica
particularmente frutífera é porque dá umha resposta ao problema da mediaçom, já que a
figura do produtor é observada nom como a principal, mas como umha mais dentro do
sistema, permitindo deixar atrás o deslumbramento romántico polo  criador  como um
elemento  individual  e  da  criaçom como um produto  único  dessa  individualidade,  e
avaliar  com  objectividade  o  papel  doutros  participantes  no  sistema  como  som  os
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mediadores, que afinal som responsáveis pola introduçom no campo de determinados
repertórios estéticos e ideológicos
O professor francês Daniel-Henri Pageaux (1994: 28) define o mediador como
«un transmetteur d'idées et de connaissances», e amplia esta definiçom identificando três
classes de mediadores.  O primeiro é caracterizado «par la nature de ses connaissances
(linguistiques  en  particulier)»,  o  que  nos  colocaria,  particularmente,  frente  a  um
tradutor;  o  segundo  define-se  «par  la  richesse  et  la  variété  de  ses  expériences  de
l'étranger (les voyages, les rencontres)», e o terceiro «par sa qualité de témoin […] et
d'une  façon  générale  par  sa  volonté  de  diffuser  des  idées,  des  informations  sur
l'étranger».
Ao lado deste conceito de mediaçom, devemos considerar também interferência,
definida  por  Itamar  Even-Zohar  na  sua  primeira  formulaçom  da  «Teoria  dos
polissistemas» e recuperada em 2001 em «Laws of cultural interference»20 (Even-Zohar,
2001: 1, itálicos nossos):
contacts can be defined as a relation(ship) between cultures, whereby a certain
culture A (a source culture) may become a source of direct or indirect transfer for
another culture B (a target culture). Once this possibility is realized, interference
can be said to have occurred.  Interference is thus a procedure emerging in the
environment of contacts, one where transfer has taken place.
Sem  entrar  agora  em  pormenores  sobre  o  papel  concreto  de  cada  um  dos
elementos identificados da rede de Teresa de Mello Breyner (a própria Condessa ou o
Duque de Lafões, particularmente), que serám objecto de análise posterior, parece-nos
importante apontar aqui o facto de que, em nossa opiniom, é precisamente este papel de
mediadores o mais importante dos desenvolvidos por este grupo. Por causa de diferentes
viagens por vários países europeus (como é o caso Leonor de Almeida ou o Duque de
Lafões) ou polas relaçons –sobretudo epistolares- estabelecidas com outros ilustrados
estrangeiros ou portugueses residentes no estrangeiro (a Condessa de Vimieiro), este
grupo  vai  estar  nas  condiçons  que  identifica  Pageaux  para  converter-se  em
intermediários e para introduzir em Portugal novos elementos de repertório, tanto no
que tem a ver com o campo artístico como com o campo do poder.
20Em palavras do professor israeli (Even-Zohar, 2001: 16), esta nova versom é «a tentative rewriting of
my paper "Laws of Literary Interference", Poetics Today 11:1, pp 53-72 (based in its turn on Even-Zohar
1978), adapted to the field of culture research. This conversion has been relatively unproblematic, because
the proposals in the original paper actually transcended the restricted field of "literature" and were almost
integrally applicable to the larger field of culture.»
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Esta introduçom pode ser feita  ou bem através  de textos  concretos  que som
enviados/recebidos,  traduzidos,  copiados  ou  lidos  em  assembleia;  através  da
incorporaçom e difusom de diferentes  elementos de repertório veiculados através de
determinados textos, mas sem incorporar directamente esses textos ao campo literário
(por  meio da correspondência,  por  exemplo).  Isto é,  Mello  Breyner,  interessada em
difundir em Portugal o modelo de monarquia austríaco pode optar, como de facto fai,
por publicar a traduçom de um elogio dedicado à falecida Rainha Maria Teresa; por
incorporar algumhas das ideias tiradas deste elogio (ou doutros textos similares de que
pudesse ter notícia) na sua tragédia Osmîa, por incorporá-las à sua correspondência com
outros agentes do campo, ou ainda por dar a conhecer estas ideias em encontros no seu
próprio  salom ou no doutras  nobres  coevas,  no  Paço ou nas suas  conversas  com a
Rainha e as infantas.  Neste mesmo sentido lemos na última revisom de Itamar Even-
Zohar  da  sua  teoria  dos  polissistemas  (1999,  45-46)  que  «los textos  circulan  en  el
mercado  en  gran  variedad  de  formas,  y  casi  nunca  –especialmente  cuando  están
fuertemente  canonizados  e  incluso  almacenados  en  el  canon  histórico- como textos
íntegros».  De  facto,  o  objectivo  fundamental  da  introduçom  de  repertórios  num
determinado sistema cultural nom é a elaboraçom de textos literários.  Como escreve o
professor israeli no mesmo lugar
el producto sociosemiótico más importante de la literatura se encuentra en un
nivel  completamente diferente,  es  decir,  en el  nivel  de las imágenes,  modos,
interpretaciones de la realidad y opciones de acción. En este nivel los productos
son elementos integrantes del repertorio cultural: modelos para organizar, ver e
interpretar  la  vida.  Así  se  constituyen en  origen  los  modelos  adoptados,  los
habitus que predominan en los distintos niveles de la sociedad y contribuyen a
dirigirla, preservarla y estabilizarla.
As importaçons produzidas através das interferências nom se reduzem a umha
série de textos literários ou de qualquer outro tipo, se nom que suponhem a introduçom
de  modelos  produtivos,  que  som  incorporados  ao  campo  intelectual  de  destino.
Precisamente, tal e como especifica Even-Zohar (2001: 2), só quando se produz esta
incorporaçom dos modelos podemos falar propriamente de interferência: «only if they
[imported goods] are converted to generative models  -namely to active components in
the domestic repertoire- do they become a clear case of interference».
Ainda no mesmo lugar, encontramos umha questom de releváncia para o nosso
estudo: a importaçom sucedida de modelos de umha determinada cultura nom tem por
que  traduzir-se  necessariamente  em  umha  maior  divulgaçom  dessa  cultura:  «once
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interference has taken place, the question of source/origin is no longer relevant. For the
majority of  the members  of  a  community, once introduced into  their  repertoire,  the
fortune of an item in terms of success or failure becomes a domestic matter». Isto talvez
explique por que, apesar das importaçons de repertórios procedentes de Áustria que se
produzem na segunda metade do século XVIII, nom existe umha tradiçom na crítica e
na historiografia portuguesas que tenha estudado com atençom os contactos de agentes
do campo intelectual  português  com os  seus  homólogos austríacos,  privilegiando-se
sempre, polo contrário, o estudo das relaçons com Itália. Se neste último caso existírom
algumhas publicaçons como o  Verdadeiro método de estudar, que colocavam o foco
precisamente no modelo italiano, para compreender as relaçons luso-austríacas e o seu
pouco sucesso na historiografia da cultura em Portugal deveremos atender ao facto de
que estes contactos e as posteriores interferências se produzírom, maioritária e quase
exclusivamente entre agentes procedentes grupos extraordinariamente elitistas (como,
por  exemplo,  o  de  Teresa  de  Mello  Breyner),  que  procurárom  a  vulgarizaçom  de
elementos repertoriais -visando a criaçom e difusom de ideias para a vida- mais do que a
popularizaçom  produtores  ou  produtos  concretos.  Como  exemplo  disto  podemos
assinalar  que,  apesar  das  intensas  relaçons  entre  agentes  de  um e  outro  campo que
podemos verificar  através  da correspondência  de Teresa de Mello  Breyner e,  ainda,
através  da  biografia  do  Duque de  Lafões  ou  de  Leonor  de  Almeida,  nengum deles
empreendeu nunca o labor de traduçom de produçons procedentes de Áustria.
A análise da mediaçom coloca, para além das possibilidades vistas acima, umha
outra que tem especial interesse no nosso caso, e é o facto de que este pode ser um
terreno no qual as mulheres desenvolvam com maior intensidade e menor conflito o seu
trabalho. Como verificámos através da correspondência de Teresa de Mello Breyner e
Leonor de Almeida, a mediaçom é um lugar cómodo para umha mulher que precisa de
manter umha imagem impecável, porque desta imagem depende, em boa medida, a sua
capacidade  para  actuar  na  sociedade  de  Corte,  num  momento  histórico  em  que  a
presença pública das mulheres e a sua participaçom explícita no campo intelectual nom
é vista  com bons olhos polos  demais  participantes neste campo.  Com  participaçom
explícita queremos pôr em destaque um facto que achamos digno de mençom: parece
que a participaçom como mediadoras das mulheres abrindo as portas dos seus salons e
introduzindo neles novidades culturais ou políticas parece algo geralmente aceite e que
nom provoca o rejeitamento social, e algo similar sucede com a sua intervençom mais
ou menos oculta no campo do poder ou da economia. Neste sentido, Nuno Monteiro
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(1998: 507) afirma ser o serviço de dama do Paço «provavelmente, a mais importante
fonte de novas mercês e de novas vidas nos bens já possuídos durante o século XVIII».
Portanto, o que realmente pode acabar com a reputaçom dumha mulher nom é o facto de
ter poder ou exercitar determinados talentos ou habilidades, mas a ostentaçom pública
destes.
É fundamentalmente através da correspondência que Mello Breyner estabelece,
como será  explicado mais  adiante,  a  via  para a  introduçom de  novos elementos  de
repertório  procedentes  da Ilustraçom austríaca  nos  salons  lisboetas.  Para  além desta
constataçom  empírica,  já  Itamar  Even-Zohar  (1990:  25)  chamou  a  atençom para  a
necessidade de  atender  a  este  tipo  de  textos  para compreender  o  funcionamento  do
campo, e, particularmente, dos processos de mediaçom:
for  instance,  contrary  to  common  belief,  interference  often  takes  place  via
peripheries. When this process is ignored, there is simply no explanation for the
appearance  and  function  of  new  items  in  the  repertoire.  Semiliterary  texts,
translated  literature,  children's  literature  -all  those  strata  neglected  in  current
literary studies- are indispensable objects of study for an adequate undertunding
of how and why transfers occur, within systems as well as among them.
Com isto nom queremos indicar que o grupo de Vimieiro seja periférico (embora
talvez o seja durante o período josefino), mas que, mesmo na etapa em que pode ocupar
umha posiçom mais  ou menos central  no sistema (nomeadamente durante  primeiros
anos do governo mariano),  se trata  dum grupo reduzido e que coloca propostas que
parecem ter pouca transcendência e aceitaçom fora dum pequeno círculo, o que nom
significa que estas propostas nom podam ser sucedidas se nom imediatamente, talvez a
médio prazo.
Por outra parte, um dos elementos chave utilizados na mediaçom, como vimos
na  definiçom  de  Pageaux,  é  a  traduçom,  e  este  é  um  elemento  que  devemos  ter
especialmente em conta no caso particular da Condessa de Vimieiro e em geral para o
século XVIII. Polo que sabemos, a Condessa publicou a já referida traduçom de Essai
de un éloge historique de Marie-Caroline Murray, mas também investiu vários anos na
realizaçom da traduçom dumha das  obras capitais  do século XVIII na Europa e em
América –Les aventures de Telemaque de Fenélon, que, até onde temos podido saber,
nunca foi  publicada. Interessa-nos chamar a atençom para este texto inédito,  porque
nesta altura é comum (só há que dar umha vista de olhos, por exemplo, à documentaçom
de Leonor de Almeida conservada na Torre do Tombo para verificá-lo) a elaboraçom de
traduçons/adaptaçons de textos estrangeiros para uso próprio, da família ou do círculo
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mais  próximo,  o  que  nos  coloca  novamente  ante  um  trabalho  de  mediaçom  e
introduçom dum texto considerado fundamental dentro dos parámetros ilustrados, mas
que contava em Portugal com traduçons pouco satisfatórias, se tivermos em conta as
críticas a que fôrom submetidas.
O estudo da mediaçom e da interferência é particularmente interessante para os
objectivos do nosso trabalho, porque ajuda a colocar o foco, em primeiro lugar, sobre as
mulheres, e, em segundo lugar, sobre grupos que polas suas características de classe
actuam nos ángulos obscuros do sistema. Particularmente neste período, a publicaçom é
só umhas  das  vias  de  introduçom e promoçom de repertórios,  motivo  polo  qual  se
prestarmos  atençom  unicamente  aos  produtores  e  às  obras  que  chegárom  a  ser
impressas, estaremos ignorando processos fundamentais para reconstruir e compreender
o campo intelectual. As mulheres que actuam no campo intelectual na segunda metade
do século XVIII em Portugal procedem, quase exclusivamente, da primeira nobreza, o
que  condiciona  os  seus  posicionamentos  públicos,  igual  que  os  dos  seus  pares
masculinos. Como veremos com maior pormenor mais adiante, as mulheres colocam-se
premeditadamente em umha situaçom periférica que lhes permita actuar nos campos
intelectual  e  do  poder  (tanto  em  benefício  próprio  como  das  suas  famílias)  sem
transgredir  a  doxa21,  priorizando,  para  as  suas  intervençons,  meios  como  a
correspondência por diante da impressom e da publicaçom.
Veremos, portanto, que os perigos políticos que pode gerar a exposiçom pública,
ao lado da vontade de distinçom que os leva a nom competir no campo com pessoas de
classes  sociais  inferiores,  empurra  tanto  a  homens  como  a  mulheres  da  nobreza  a
ocuparem lugares de intermediaçom. assim, o estudo da interferência e da mediaçom
permitirá-nos  observar  as  estratégias  de  criaçom  de  redes,  atendendo  tanto  à
correspondência como à organizaçom de assembleias ou salons, que serám decisivos, no
caso  de  Mello  Breyner  e  o  seu  grupo  para  a  introduçom  em Portugal  de  modelos
importados de Áustria e para a criaçom e difusom de ideias.
21Pierre  Bourdieu  (1994:  128-129)  define  este  conceito  como  «une  orthodoxie,  une  vision  droite,
dominante, que ne s'est imposée qu'au terme de luttes contre des visions concurrentes; et qul' “atitude
naturelle”  don't  parlent  les  phénoménologues,  c'est-a-dire  l'experience  première  du  monde  du  sens
comum,  est  un  rapport  politiquement  construit,  como  les  catégories  de  perception  que  la  rendent
possible».
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I.2.2.3. Algumhas precisons terminológicas
Para  evitar  ambigüidades  e  preconceitos  pouco  rigorosos,  parece-nos
fundamental  definir  aqui  as  nossas propostas terminológicas,  precisando que noçons
vamos utilizar ao longo do trabalho e que entendemos exactamente por cada um desses
verbetes.
I.2.2.3.1. Definiçons de Ilustraçom
A  simplicidade  do  discurso  historiográfico  tradicional  é  equivalente  à  que
encontramos em muitas histórias da literatura nas quais o estudo do século XVIII é
reduzido  a  umha  série  de  tópicos  como  o  conflito  entre  neo-classicismo  e  pré-
romantismo,  partindo  de  conceitos  posteriores  ao  período em foco que  distorcem o
objecto  de  estudo.  assim sucede,  por  exemplo,  com a  pouca  atençom prestada  aos
géneros  nom  ficcionais,  de  enorme  importáncia  na  Ilustraçom,  que  costumam  ser,
exceptuando o caso de Luís António de Verney e o seu Verdadeiro método de estudar,
directamente ignorados. Isto deve-se a que o conceito de literatura finalmente vitorioso
na luta que veremos mais adiante existente no século XVIII foi aquel que considerava
literatura  só  os  textos  de  ficçom.  As  histórias  da  literatura,  portanto,  nom  se  fam
considerando que é literatura em cada um dos momentos estudados, mas adoptando um
critério  único  e  dependente  da  visom  actual.  Isto  relaciona-se  também  com  a
desconsideraçom que sofre grande parte da produçom setecentista avaliada em funçom
de  critérios  como  a  qualidade  literária22,  introduzindo  desta  maneira  um  elemento
opinativo como o gosto no quadro de umha investigaçom. Para além disto, de facto, os
fundamentos  em que  se  sustenta  essa “qualidade  literária”  nom som objectivados a
partir de umha série fixa de critérios explícitos; mui ao contrário, parte-se da existência
autónoma de uns princípios que se consideram geralmente conhecidos e aceites, o qual
22 Even-Zohar:(1997): «this goods are viewed, and sensed, as "values". A whole stock of words has been
invented to distinguish these valuable items: objects,  ideas, activities, and artifacts, from less valuable
ones. They are labeled "original", "artistic", "aesthetic", "spiritual" and more. They are treated as givens,
and  a  whole  set  of  institutions  have  emerged  along  the  ages  with  the  purpose  of  cherishing  them,
enhancing their value, and securiting it».
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pretende  ocultar  a  evidência  de  que  tanto  o  gosto  como  a  qualidade  artística  som
construçons culturais que respondem a bases algo menos “inocentes” que o puro deleite
estético.
Um  caso  paradigmático  da  simplificaçom  e  a  distorçom  que  provoca  umha
«linguagem desadequada  e  sem qualquer  valor  explicativo» (Araújo,  2003:  21)  é  a
utilizaçom  de  determinados  verbetes  que  prejulgam  as  origens  dos  elementos  de
repertório  mais  sucedidos.  Referimo-nos,  por  exemplo,  à  esmagadora  extensom,  no
ámbito  lusófono,  da  denominaçom  Iluminismo frente  a  Ilustraçom.  Ana  Cristina
Araújo (2003: 16) chama a atençom para este anacronismo:
tem-se aceitado, um tanto acriticamente, o conceito de iluminismo, derivado do
termo italiano  illuminismo,  para caracterizar o movimento das ideias que, em
Portugal, se opôs resolutamente à escolástica, à herança seiscentista no campo da
literatura, das artes e do pensamento, proclamando, em lugar da tradição, o valor
da razão e do espírito crítico em todas as esferas da acção humana. Como se a
unidade de concepções a respeito do Homem, de Deus e da Natureza, aferidas
por uma mesma escala de valores e de prioridades educativas, emprestasse, por
si só, uma finalidade idêntica às expectativas do progresso no mundo católico.
Esta preferência por um verbete italiano, que nunca foi usado durante o período
ilustrado em Portugal, como temos verificado na utilizaçom da documentaçom coeva, e
como também afirma Araújo no mesmo lugar, pressupom, do nosso ponto de vista, a
reafirmaçom do tópico generalizado de que a Ilustraçom portuguesa é um movimento de
raíz  basicamente  italiana,  considerando  este  o  único  modelo  possível  de  Ilustraçom
católica.  Esta  oposiçom  (católica  vs.  nom católica)  estabelece-se  com a  Ilustraçom
francesa,  entendendo,  ademais,  como  único  modelo  possível  nesta  o  que  leva  ao
processo revolucionário burguês de 1789, quando isto supom esquecer umha tradiçom
racionalista  do  século  XVII  com  um  forte  pendor  aristocrático,  a  que  pertencem
algumhas das mulheres que som, por exemplo, citadas por Mello Breyner, como é o
caso da conhecida Madame de Sévigné.
Frente a este termo,  escolhemos o de  Ilustraçom.  No  Vocabulario portuguez
latino de  Raphael  Bluteau  (1712-1728,  vol.  4:  53)  encontramos  «Ilustrar» com um
significado idêntico ao que terá ao longo de todo o século em Portugal:  «dar luz,  &
noticia  clara  de  alguma  cousa  […].  Usa  Quintiliano  esta  palavra,  para  significar  a
claridade,  &  evidencia  de  alguma  cousa.  E  na  lingoa  Portugueza  Illustraçaõ  pode
significar a clareza de huma obra de engenho». Ao lado desta definiçom encontramos
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ainda, no mesmo lugar, «Illustrado. Feito mais claro mais intelligivel […]. Illustrado de
noticias, quer humanas, quer Divinas», e «Illustrar […]. Illustrar materias escuras […].
Illustrar hum discurso, ornando-o com elegancias de arte oratoria […]. Illustrar alguma
materia com o discurso».
O significado original de “Ilustraçom”, antes que a um movimento ideológico e
estético coeso, filia-se mais, já nos começos do século, a umha ideia de esclarecimento e
acumulaçom de conhecimentos, que é precisamente a imagem que de si mesmos tenhem
os  ilustrados,  que  se  autodefinem  nom  apenas  como  aqueles  que  tenhem  os
conhecimentos (científicos, literários…), mas também os que som capazes de difundi-
los e achegá-los aos mais.
Encontramos  também  no  Bluteau  (1712-1728,  vol.  5:  215-217)  umha  outra
referência (nom chega a ser umha definiçom) que nos interessa colocar ao lado das
anteriores:  «Luz. […]  Luz da razaõ […]  alumiar  alguem com a luz  da razaõ». Isto
indica-nos  que  já  funcionava  em  português  nesta  altura  esta  locuçom  tantas  vezes
utilizada  polos  ilustrados  e  que  coloca,  ao  lado  da  erudiçom  e  a  difusom  de
conhecimentos,  o  outro  alicerce  do  que  nós  definimos  como  Ilustraçom:  o
Racionalismo.
Na ediçom de 1789 do vocabulário de Bluteau, publicada sob o título Dicionário
da lingua  portugueza e  actualizado por  Morais  e  Silva  nom existe  mudança  nestes
significados.
Nom  contamos  para  o  caso  português  com  um  texto  que  defina  a  palavra
Ilustraçom de forma programática, embora existam outro escritos como os produzidos
pola ACL que coloquem as bases ideológicas da actuaçom deste grupo. Parece-nos,
portanto, que pode ser interessante comparar as definiçons lexicográficas vistas acima e
as propostas da  ACL com alguns dos textos  que integram a polémica suscitada em
Alemanha em 1783 quando o Padre J. F. Zöllner desafiou os seus contemporáneos a
definir Ilustraçom. Embora o texto mais conhecido desta polémica seja o famoso Was
ist  Aufklärung? de  Immanuel  Kant,  outros  contemporáneos  como  Mendelssohn,
Wieland, Riem, Herder, Lessing, Erhard ou Schiller participárom neste debate. O que
nos interessa pôr em destaque é que nos primeiros artigos que se publicam em volta
desta  questom  os  autores  coincidem  nos  traços  fundamentais  que  atribuem  a  este
movimento.  Com esta  revisom dalguns  textos  pertencentes  à  polémica  sobre  que é
Ilustraçom nom  queremos  sugerir  que  os  produtores  portugueses  os  conhecessem
directamente  ou  que  chegassem  ecos  deste  debate  público  a  Portugal,  porque  nom
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podemos verificá-lo documentalmente, mas queremos pôr em destaque, por umha parte,
que existe na Europa um movimento ilustrado que se define a si mesmo, e, por outra,
que existem coincidências evidentes entre os postulados que aparecem nestes textos e os
que  som produzidos  em Portugal  por  grupos  ilustrados,  o  que,  em nossa  opiniom,
justifica a introduçom neste lugar das definiçons alemás.
Mendelssohn  (1784:  11),  por  exemplo,  coloca  como  sinónimos  Ilustraçom,
cultura e  educaçom,  definidos  como «modificaciones  de  la  vida  social;  efectos  del
trabajo y de los esfuerzos de los hombres para mejorar su situación social», reservando
para  cultura um significado mais ligado às aplicaçons práticas, e para  Ilustraçom  um
pendor (utilizando as suas próprias palavras) mais teórico: «[el] conocimiento racional
(objetivo)  y  [la]  habilidad  (subjetiva)  para  reflexionar  razonablemente  sobre  las
cuestiones de la vida humana, en consonancia con la importancia e influencia sobre el
destino  humano»  (Mendelssohn,  1784:  12).  Finalmente,  parece-nos  de  interesse
assinalar umha precisom feita por Mendelssohn e é que «ciertas verdades, que son útiles
para  el  hombre  como  tal,  pueden  a  veces  ser  dañinas  para  él  como  ciudadano»
(Mendelssohn, 1784: 14), porque esta ideia sustenta muitas das (aparentes) incoerências
ideológicas dos ilustrados.
Kant, por sua parte foca a sua análise da Ilustraçom na capacidade de agir em
funçom exclusivamente  da  Razom,  que  resume  na  sua  famosa  frase  Sapere  aude!,
definindoa Ilustraçom como «la salida del hombre de su autoculpable minoría de edad»
(Kant,  1784: 17). Num outro artigo do próprio Kant recolhido no mesmo volume, o
filósofo oferece umha nova definiçom de Ilustraçom: «la liberación de la superstición se
llama Ilustración» (Kant, 1790: 27), assinalando a liberdade religiosa como elemento
fundamental da Ilustraçom kantiana, e censurando as interpretaçons supersticiosas do
catolicismo, tal e como farám também outros produtores ilustrados, inclusive naqueles
fielmente católicos, como a própria Teresa de Mello Breyner. Num terceiro artigo sobre
este  mesmo  assunto  Kant  achega  ainda  umha  outra  ideia  que  achamos  básica  na
Ilustraçom –o optimismo: «sostengo que puedo predecir al género humano, incluso sin
ánimo  profético,  que  de  acuerdo  con  los  síntomas  y signos  precursores  (nach  den
Aspekten  und Vorzeichen)  de  nuestra  época,  alcanzará  su  fin,  y, a  partir  de  ahí,  su
progreso hacia lo mejor jamás retrocederá por completo» (Kant, 1798: 29).
Em Cristoph Martin Wieland (1789) encontramos outra das ideias comuns no
discurso ilustrado  qual  é  a  identificaçom deste  movimento  com a  luz  que  desfaz  a
obscuridade: «¿Qué es Ilustración? […] Esto lo sabe todo aquel que mediante un par de
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ojos ha aprendido a reconocer dónde reside la diferencia entre claro y oscuro, entre luz y
tinieblas» (Wieland, 1789: 45). E ainda acrescenta, igual que Mendelssohn, a identidade
entre  Ilustraçom  e  acumulaçom  de  conhecimentos:  «la  Ilustración,  es  decir,  tanto
conocimiento como sea necesario para poder distinguir,  siempre y en todo lugar, lo
verdadero de lo falso,  debe,  por eso, extenderse sobre los que  pueda extenderse,  es
decir, sobre todo lo visible a nuestros ojos externos e internos» (Wieland, 1789: 46).
Por  sua  parte,  Andreas  Riem  (1977:  51)  achega  um  outro  significado  de
Ilustraçom, que é o de civilizaçom oposta à barbárie:
imagínate en medio del gentío,  de un pueblo negro bárbaro, en las costas de
África,  y que  vieses  de que forma salvaje  desprecian los  derechos humanos;
puedes representarte una Xinga23 danzar alrededor de las víctimas sacrificadas,
una religión sedienta de sangre, que destroza el cráneo de las víctimas con un
hacha  de  modo  que  el  cerebro  salta  desparramado,  para  acabar  con  sed
calenturienta chupando la sangre de estos desgraciados. Ante este espectáculo,
¡Dime, europeo compasivo!, ¿acaso no desearías que Xinga fuese más ilustrada?
O mesmo autor acrescenta ainda umha definiçom que incide na oposiçom entre
Ilustraçom e preconceito: «la Ilustración consiste en la rectificación de los conceptos
según los principios de la pura verdad» (Riem, 1977: 55), e, no mesmo lugar, introduz
um elemento que nos parece fundamental, a relaçom entre Ilustraçom e Estado: «¿Pierde
o gana el Estado con la Ilustración? ¿Gana o pierde la religión con la Ilustración? ¿Es el
engaño necesario y útil?».
Portanto,  e  em  funçom  do  visto  até  aqui,  definimos  Ilustraçom  como  um
movimento ideológico de ámbito internacional que se desenvolve ao longo do século
XVIII em todos os países colocados na órbita europeia.  Este movimento tem como
base fundamental e definitória o Racionalismo e, embora se verifiquem diferentes
tendências dentro das diferentes Ilustraçons europeias e americanas, entendemos
que é a aplicaçom da Razom24, apoiada nos avanços científicos e nas suas cada vez
maiores aplicaçons técnicas, às formulaçons políticas, éticas, artísticas, linguísticas,
23Refere-se  à  filha  de  um Rei  angolano  que  no  próprio  século  XVIII  lutou  contra  os  colonizadores
portugueses.
24 Conceito fundamental da Ilustraçom e do Racionalismo, a Razom –sempre com capital inicial- nom é
um  verbete  com  umhas  claras  balizas  teóricas,  e,  segundo  Calafate  (2001:  25)  «é  essa  mesma
indeterminação que explica,  em parte,  o  seu fácil  e  rápido  sucesso,  é  por  isso que,  amiúde,  razão e
natureza  apenas exigem, para  a  sua aceitação,  um mero “reflexo  intelectual”,  expressão  que põe  em
evidência a imediaçom do processo. Em rigor, foi este relativo silêncio conceptual que as tornou quase
invencíveis, deitando afinal, por terra a imagem super-racionalista do século XVIII, e fazendo lembrar
que, no coração das Luzes, reside um vasto plano de sombras».
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e  mesmo  comportamentais  o  que  confere  unidade  a  todas  estas  correntes
ideológicas, por outra parte, tam diferentes.
Como  elementos  comuns  a  todas  as  “Ilustraçons”,  vamos  encontrar  a
extensom da educaçom e da formaçom académica, umha maior difusom da ciência
e da tecnologia,  um afám reformista nos diferentes governos e a atribuiçom ao
Estado  de  novos  cometidos  como  a  ordenaçom  educativa,  social,  e  de
infraestruturas.  Evidentemente,  estes  pontos  comuns  vam  ser  particularizados  por
diferenças cronológicas e nacionais, mas também polo resultado das lutas entre grupos
sociais  com interesses  encontrados,  que  serám diferentes  em cada  lugar.  assim,  na
Prússia ou na França revolucionária temos o triunfo das propostas burguesas, enquanto
no Portugal de Pombal temos o triunfo duma fidalguia ou baixa nobreza emergente e no
mesmo Portugal, mas sob o poder mariano, encontraremos o triunfo (provisório) das
propostas aristocráticas. Estes condicionalismos também afectam consideravelmente a
questons  tais  como  a  que  grupos  sociais  devem  ser  extendidas  a  educaçom  e  a
formaçom académica, quais os direitos das mulheres, dos escravos ou das populaçons
indígenas das colónias, o regime político defendido… e também aos modelos estéticos
propostos.
I.2.2.3.2. Proposta de periodizaçom do período ilustrado em
Portugal
Faltando ainda investigaçons rigorosas que precisem a cronologia concreta, as
vias de introduçom da Ilustraçom em Portugal  e/ou de elaboraçom de elementos de
repertório  ilustrados,  e  os  grupos  e  tendências  que  participam  nesta
introduçom/elaboraçom,  parece-nos  que  pode  ser  acertado  propor  como  começo do
período ilustrado em Portugal o primeiro terço do século XVIII, momento em que
começam a circular propostas ilustradas como as difundidas pola Academia Portuguesa
da História, os Apontamentos sobre a educaçom de hum menino nobre de Pina Proença
(1734),  ou  alguns  dos  textos  “pró-franceses”  que  participam  na  primeira  polémica
pública em volta dos modelos teatrais.
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Frente  às  academias  do  período  barroco,  a  Academia  da  História  nom  é
apresentada como umha instituiçom literária, mas focada para o trabalho historiográfico,
relacionada com um interesse crescente desde a restauraçom bragantina por recuperar os
símbolos identitários portugueses que tinham sido afectados polo período da monarquia
dual. Dentro desta instituiçom, colocam-se alguns agentes como Raphael Bluteau ou o
Conde da Ericeira, que tivérom um papel importante na introduçom de elementos do
classicismo francês do século XVII (como é sabido, Ericeira traduz para português a
Poetique de Boileau já em 1693), integrados na vaga racionalista que condicionou a
renovaçom teatral francesa nessa altura, com produtores como Racine, que ao longo do
século XVIII funcionárom como modelos para os produtores teatrais ilustrados.
Martinho Mendoça de Pina e Proença publica em 1734 um tratado pedagógico
em que recolhe algumhas das propostas tipicamente racionalistas que vamos encontrar
(com as precisons e variaçons evidentes) ao longo de todo o século tanto em Portugal
como no resto de Europa. O objectivo de Proença é orientar a formaçom dos meninos
nobres para que ocupem no campo social o lugar herdado dos seus pais, e como no país
nom existe nengumha instituiçom apropriada para isto, dava um guia para os pais que
devem educar os seus filhos (varons) em casa para evitar contactos nocivos nas escolas
públicas.  Martinho  Proença  adscreve-se  às  novas  correntes  de  pensamento  que
questionavam  um  sistema  educativo  baseado  na  autoridade  dos  antigos  e  na
memorizaçom da gramática latina, já que a finalidade da aprendizagem do latim nos
meninos  nobres  é  puramente  prática,  focada  para  possíveis  cargos  políticos  e
eclesiásticos para que só precisam de saber utilizar a língua com correcçom.
Na perspectiva de  Proença encontramos umha revisom crítica  dos clássicos
greco-latinos, cuja leitura nom é recomendada sem analisar primeiro as suas virtudes
pedagógicas.  Do  mesmo  modo,  duvida  da  utilidade  das  disciplinas  procedentes  do
trivium e do quadrivium, como a retórica, para os estudos deste nobre destinado, no caso
do filho mais velho, a gerir as posses herdadas de seus pais e, no dos filhos mais novos,
a desempenhar algum cargo político.
Martinho Proença propom umha nova metodologia adaptada às necessidades e
preferências dos rapazes,  mas também a umha concepçom radicalmente diferente da
infáncia,  recomendando  novas  metodologias  que  priorizem  o  jogo  frente  à
memorizaçom.
Em 1739, o Marquês de Valença, D. Francisco de Portugal e Castro, publica
«com público  louvor  do  censor  da  altura» (Oliveira  Barata,  1991:  220)  o  Discurso
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apologético em defesa do teatro espanhol, onde o autor defendia o repertório espanhol e
como  paradigma deste  a  obra  de  Calderón  de  la  Barca.  A  publicaçom deste  texto
originou umha forte polémica em torno aos repertórios teatrais em que participárom
diversos  autores  com  folhetos  e  escritos  que  rejeitavam  ou  aderiam  ao  teatro
calderoniano. Alguns destes som as Notas à crítica que o Snr. Marquês de Valença fez
à tragédia do Cid composta por Monsieur Corneille. Escrita por um anônimo25 (1747),
Resposta do Marquez de Valença D. Francisco de Portugal e Castro aos reparos de um
anônimo à crítica, que fez o mesmo Marquês à famosa tragédia do Cid (1747).
O Marquês de Valença argumenta no seu texto em favor dos recursos do teatro
barroco espanhol –metáforas, hipérboles- recorrendo mesmo à autoridade de Homero e
Virgílio,  e  em  contraposiçom  enumera  os  que  julga  serem  os  defeitos  do  Cid  de
Corneille, que fai extensivos ao teatro francês em geral26.
Quanto à resposta anónima de 1747, constitui umha defesa do modelo francês
do  século  anterior  com  a  reivindicaçom  das  três  unidades,  do  decoro,  da
verossimilhança, o cánone clássico –representado por Sófocles, Eurípides, Menandro,
Terêncio,  Plauto…-  e  ilustrado  –Corneille,  Racine,  La  Fontaine,  Boileau,  Molière,
Rousseau, Quinault, Voltaire.
Em  nossa  opiniom,  este  primeiro  período  de  introduçom  de  elementos
repertoriais ilustrados em Portugal, acabaria na metade do século, quando, depois da
primeira traduçom para português (embora seja facilmente imaginável que já circulava
em  espanhol  com  anterioridade)  do  Teatro  crítico  de  Benito  Jerónimo  Feijó,  da
publicaçom do Verdadeiro método de estudar e da subida ao trono de D. José I alguns
destes novos elementos sejam assumidos e aplicados desde o próprio governo, o que
contribui para o desenvolvimento das Luzes, tanto do ponto de vista “oficial” como
desde grupos e particulares, mais ou menos partidários do grupo que ocupa o poder.
Durante  o  reinado  de  D.  Maria  I,  embora  mudem  parcialmente  os  grupos
privilegiados pola acçom do governo, elementos repertoriais ilustrados continuam a ser
assumidos pola Rainha e os seus ministros, e algo similar sucede quando esta é sucedida
polo seu filho, o futuro D. João VI, que novamente muda os seus apoios, mas continua
aceitando  determinadas  ideias  que  foram  já  perfeitamente  acolhidas  desde  a
governaçom.
25 “Dans son Dictionnaire bibliographique Inocêncio dit que ces Notas passent pour avoir été rédigées par
Alexandre de Gusmão” (Pimpão, 1972: 479).
26 Alguns destes defeitos som a falta de defesa do honra por parte de D. Diego ou a falta de modéstia de
D. Rodrigo (Pimpão, 1972: 475-476).
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Cremos, portanto, que o final do período ilustrado em Portugal pode colocar-se
na década de trinta do século XIX, quando se imponham com maior força elementos
repertoriais  liberais.  Isto nom significa que desapareçam as ideias ilustradas,  porque
muitas delas fôrom assumidas polo ideário liberal, mas as condiçons produçom desses
elementos mudam radicalmente, e o racionalismo começa a ser deslocado.
Por todo isto, parece-nos que em lugar de afirmar umha procedência concreta e
uniforme  para  os  elementos  repertoriais  que  conformam  a  Ilustraçom  portuguesa
(método que normalmente responde a um preconceito antes que aos resultados dumha
pesquisa), é necessário, como escreve Cristina Araújo (2003: 17): «demarcar tendências,
[…] filiar correntes de pensamento e […] autonomizar,  a partir de indícios seguros,
ideários relativamente coerentes e de largo rasto cultural e institucional».
Neste sentido, entendemos que devem ser estudados os percursos individuais (as
trajectórias  sociais  e  as  tomadas  de  posiçom)  de  determinados  elementos  que
conformam grupos mais ou menos “coerentes”, como pode ser o que tentamos desenhar
em relaçom com Teresa de Mello Breyner, tendo provavelmente como núcleo central o
Duque de Lafões. Isto, evidentemente, nom significa que todas as pessoas cuja relaçom
com ela podamos constatar tenham um ideário ou uns objectivos comuns, mas parece
possível, no entanto, esboçar um pequeno núcleo de pessoas que os partilham.
I.2.2.3.3. Estrangeirados
Dentro destes percursos,  a viagem e os contactos com o exterior mostram-se
como o elemento fundamental,  mas isto nom quer dizer  que partilhemos o conceito
habitual  de  “estrangeirados”,  que  parece  exprimir  a  ideia  de  que  só  determinadas
pessoas radicadas fora de Portugal, e, portanto, supostamente influenciadas polo modo
de vida dos seus países de adopçom, que necessariamente deve ser mais desenvolvido
intelectualmente, som capazes de fazer progredir a cultura e a sociedade portuguesas,
porque,  como bem di  Borges  de  Macedo (1974:  187),  criticando  a  formulaçom de
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“estrangeirado” que fai António Sérgio, precisamente como elemento de análise para o
século XVIII português, esta ideia:
envolvia,  além  do  pressuposto  da  influência  dos  factores  externos  nas
sociedades, o princípio de que estas últimas podiam, histórica e culturalmente,
para a observação científica,  dividir-se em atrasadas e avançadas, além de se
hierarquizarem do mesmo modo.
Ainda, como lemos em Borges de Macedo (1974: 196), um outro problema deste
conceito  é  que  nom  se  individualizam  as  trajectórias  de  cada  um  dos  supostos
“estrangeirados”, incluindo-os todos num mesmo grupo sem fazer diferença em funçom
dos motivos polos quais saem de Portugal, dos países que visitam ou a que se trasladam
definitivamente, dos grupos com que se relacionam umha vez fora de Portugal, ou ainda
dos grupos com que continuam mantendo relaçom em Portugal, ou até se esta relaçom
existia:
é visível que as diferentes personalidades que saíam do país -regressando ou não-
divergem quanto à origem social,  quanto  aos conhecimentos que de Portugal
levavam, e em muitos outros importantes aspectos: não há coincidência quanto à
idade,  razões  de  saída  e  intenções  públicas.  Ignoramos  se  as  razões  de
divergência expressas nos diversos "viajantes" cultos e o modo de as ordenar,
são diversas ou semelhantes, depois da "estadia", às que levavam de Porgual.
Interessaria,  igualmente,  saber  "do  que  discordavam".  Não  há  qualquer
uniformidade,  quanto  às  áreas  culturais  que  visitaram  ou  conheceram,  nem
quanto às condições em que o fizeram. Estipula-se por outro lado ( e também
arbitrariamente) uma unidade sobre o nível cultural europeu, em todas as áreas e
expressões, e sempre superiores ao nível português. Além disso, os privilegiados
viajantes portugueses, teriam podido assimilar aquilo que só mais tarde, em cada
país, veio a verificar-se ter sido o que maior significado tivera na cultura da sua
época.
Embora as propostas de Macedo nos pareçam de grande interesse, encontramos
mais  útil  a  crítica  feita  recentemente  por  Ana  Cristina Araújo  (2003:  21)  tanto  ao
conceito estrangeirado como às intençons últimas da polémica estabelecida por Borges
de Macedo com António Sérgio:
o conceito de “estrangeirado” diferencia, pela negativa, o pretendido isolamento
de  Portugal  no  panorama  europeu,  e  reciprocamente,  conota  a  elevada  ou
superior influência exercida pelo escol ilustrado que serviu de veículo à cultura
filosófica  e  científica  das  Luzes.  Com  esta  carga  valorativa,  o  termo
“estrangeirado”  continua,  por  comodidade  ou  desmazelo  crítico,  a  invadir
erraticamente o discurso dos historiadores. A reiteração deste erro não reaviva
apenas uma querela carregada de ressonâncias ideológicas –o sentido polémico
da reflexão de Borges de Macedo é disso exemplo […].  Desvirtua,  acima de
tudo, o universalismo que caracteriza o comércio de ideias no século XVIII.
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Se  bem  subscrevemos  estas  palavras,  nom  estamos  tam  de  acordo  com  a
valorizaçom que a seguir, no mesmo lugar, fai Araújo quando afirma que o pior desta
sobrevivência do conceito “estrangeirado” é que
adopta,  quase  à  letra  […]  a  própria  concepção  de  Progresso  das  Luzes.  À
semelhança  do  que  pensavam  os  filósofos  do  século  XVIII,  também  os
historiadores que postulam a primazia da acção dos “estrangeirados” no processo
de modernização cultural do país fazem depender a superação de desfasamentos
culturais cronologicamente simultâneos de uma vanguarda intelectual alienígena,
condenada a ser, em termos históricos, porta-voz do futuro.
Achamos que a introduçom e posta em prática de novos elementos de repertório
é feita por umha minoria –chame-se vanguarda intelectual ou de qualquer outra forma-
que dispom do habitus27 e da formaçom que a habilita para isso. Neste caso, falamos de
determinados elementos da primeira nobreza e mesmo da grandeza de Corte (vid. Nuno
Monteiro 1998 e 2004) que provenhem de famílias com umha tradiçom erudita, que fam
parte da nobreza bragantina assentada em altos postos da governaçom e que, para além
disto,  ou  bem por  circunstáncias  biográficas,  ou  bem polo  seu  relacionamento  com
elementos  que  residem  no  estrangeiro,  tenhem  a  possibilidade  de  aceder  ao
conhecimento de livros, ideias, etc. de difícil circulaçom em Portugal. É evidente que
nom consideramos estes grupos “porta-vozes” de nengum futuro, e concordamos em
que  existe  umha  tendência  na  historiografia  (literária  ou  nom)  a  consagrar  os
representantes de determinados repertórios finalmente sucedidos como precursores ou
antecipadores  proféticos  do  que  viria  a  acontecer  mais  adiante,  em lugar  de  tentar
identificar  os  grupos  em  luta,  evidenciando  que,  obviamente,  esse  futuro  (e,  na
realidade, podemos comprovar que também o passado) de que se fala foi construído em
funçom das ideias triunfantes.
A  própria  Araújo  (2003:  49-50)  recolhe  umha  mui  interessante  informaçom
sobre como esse  pequeno grupo de famílias (ou casas,  vid.  Monteiro 1998 e 2004)
desenham  e  ponhem  em  prática  as  estratégias  que  lhe  permitem  ocupar  o  lugar
privilegiado que os habilita para converter-se na “vanguarda” intelectual:
é paradigmática a estratégia de D. Pedro Miguel de Almeida Portugal, 3.º conde
de Assumar, 1.º marquês de Castelo Novo e mais tarde 1.º marquês de Alorna.
No  decurso  do  seu  vice-reinado  na  Índia  manda  o  primogénito  D.  João  de
Almeida Portugal, e outros dois filhos varões estudar para Paris.  Movido por
critérios de distinção e de actualização cultural –em sua casa já desfrutava da
27«Système de schèmes incorporés qui, constitués au cours de l'histoire collective, sont acquis au cours de
l'histoire individuelle  et  fonctionnent  à l'état  pratique et pour la pratique (et  non à des fins de pure
connaissance)» (Bourdieu, 1979: 545; itálicos no original).
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leitura das Memórias da Academia das Ciências de Paris- D. João de Almeida
Portugal informa regularmente o pai dos progressos que vai realizando nos seus
estudos […]. Consolidando a sua formação “nun tempo em que se começa a ter
luz  do  mundo”,  o  fidalgo  que  mais  tarde  transmitirá  as  suas  inquietações
culturais à futura marquesa de Alorna, sua filha, aprende, desde cedo, a cultivar a
crítica e a escarnecer as cabeças moldadas pelo “vício que trazem consigo os
estudos da nossa terra”.
À luz deste depoimento,  vemos como um pequeno círculo de casas, entre as
quais poderíamos incluir, para além dos Alorna, os Vimieiro, os Ficalho, os Lafões, e
talvez algumha mais, desenham para a formaçom dos seus filhos estratégias que lhe
permitam conservar o seu lugar de destaque tanto no campo intelectual como no do
poder. Em relaçom com isto, veremos mais adiante como a universidade se converte,
nos finais do século XVIII, num dos meios mais efectivos para essa renovaçom dos
elementos de distinçom por parte  das casas nobres que se vem assediados nos seus
privilégios e no seu papel como elite política, económica, social e cultural.
A  nossa  ideia  a  este  respeito  consiste  em  ponderar  o  relacionamento  entre
intelectuais de diferentes países como elemento dinamizador e via de introduçom de
elementos  repertoriais  e  de  modelos  de  actuaçom,  até  porque  esta  ambiçom  de
estabelecer contactos internacionais tinha muito a ver com um conceito tam tipicamente
ilustrado como o cosmopolitismo.  Falando precisamente  de  cosmopolitismo,  di  Ana
Cristina Araújo (2003: 19)
na busca de maior liberdade de acção e de pensamento, os espíritos eruditos
furtam-se, nestas circunstâncias, à tutela dos Estados nacionais. Firmam a sua
autonomia intelectual no espaço alargado da República das letras. Nesta, o lícito
exercício da razão crítica demarca o campo apolítico do saber e da verdade. A
liberdade espiritual  e crítica  esgota-se na denúncia e no combate ao erro e à
ignorância.  A  universalidade  imaginária  reivindicada  pelos  cidadãos  da
República das Letras alicerça-se, por isso, no culto devido à sabedoria, à ciência
e à filosofia. Nesta  deriva do espírito,  a partilha de conhecimentos realiza-se
através do exílio voluntário ou forçado, da circulação de livros e notícias e da
correspondência  regular  mantida  pelos  homens  de  letras.  Lema,  ou  divisa
utópica,  a  República  das  Letras  assemelha-se,  assim,  a  uma  espécie  de
“Jerusalém filosófica”, livre e fraternal, transnacional e supraconfessional (Bots
e Waquet, 1997, Frijhoff, 1999). Nela se integram sábios de todas as nações da
Europa,  figuras  intelectuais  de primeiro plano, simples  vulgarizadores que se
encarregam de transmitir aos seus correspondentes nacionais e aos soberanos do
seu ou de outros Estados a economia dos saberes úteis que cultivam e, por vezes,
confundidos  com estes  últimos,  outros  tantos  “comissários  de  ideias”  que,  a
coberto  de  missões  negociais,  diplomáticas  e  militares,  procuram  fundar  a
práctica do aconselhamento político em máximas filosóficas do interesse geral.
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Em  relaçom  com  isto  último,  devemos  dizer  que,  precisamente,  umha  das
hipóteses  que  exporemos  neste  trabalho,  que  é  a  importáncia  dos  relacionamentos
Áustria-Portugal, interessa-nos nom apenas polas repercussons que poda ter no campo
literário ou cultural português, mas também (ou sobretodo) pola vocaçom do grupo que
protagoniza estes intercámbios de incidir nas decisons e actuaçons do governo. Fazendo
umha revisom da historiografia portuguesa,  é fácil  dar-se conta de que nom se tem
prestado bastante atençom a estes contactos entre Lisboa e Viena, embora se revelem
como fulcrais para o grupo de Lafões-Vimieiro, e encaixem dificilmente no quadro mais
convencional desenhado arredor das “influências” francesa e italiana. Provavelmente, a
pouca atençom sobre as interferências austríacas em Portugal tem a sua origem na falta
de estudos sobre os contactos particulares dos agentes do campo. Como bem di Araújo
(2003: 17): «globalmente, a irradiação contrastada das Luzes em Portugal resulta mais
dos  antagonismos  de  percurso  intelectual  realizados  no  âmbito  de  uma  cultura
cosmopolita e não tanto do seu afunilamento à órbita de influência italiana».
Evidentemente, quando falamos de relacionamentos entre determinados grupos
austríacos  e  portugueses,  nom nos estamos  a referir  a  umha importaçom maciça de
repertórios  austríacos (isso  é precisamente o que negamos quando discutimos  ideias
como as influências francesa e italiana), nem que as conseqüências deste relacionamento
cheguem  imediatamente  à  sociedade  portuguesa,  mas  que  existem  contactos,  bem
individuais,  bem grupais,  por parte  de elementos  portugueses com outros  elementos
homólogos (também individuais ou grupais) que tenhem o seu ámbito de actuaçom na
Áustria. Fazemos esta precisom, porque queremos fugir explicitamente de concepçons
como “a Ilustraçom italiana”, “a Ilustraçom portuguesa” ou “a Ilustraçom austríaca”. A
complexa rede de relacionamentos que conforma o campo intelectual em cada lugar e
em cada momento impossibilita falar dumha maneira tam geral sem que isto implique
umha simplificaçom tanto do discurso como da realidade que se pretende descrever. Tal
e como se verifica para o caso português, deveremos falar de “Ilustraçons italianas”,
“Ilustraçons portuguesas” ou “Ilustraçons  austríacas”,  entendendo que,  com base em
certos  princípios  comuns  com os  quais  definimos  o  conceito  Ilustraçom,  existe  um
imenso  número  de  teorizaçons,  concepçons,  objectivos  e  estratégias  diferentes  em
funçom dos diferentes grupos que os defendem condicionados pola sua adscriçom de
classe, a sua posiçom mais ou menos privilegiada dentro do campo do poder e a sua
trajectória social. E todos eles se definem a si mesmos como ilustrados.
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I.2.2.3.4. Os conceitos Pré-Romantismo e Neoclassicismo
Do mesmo modo que consideramos “Iluminismo” um conceito pouco acertado
polos motivos vistos acima, há outros dous conceitos extraordinariamente extendidos,
que nom utilizaremos no nosso trabalho e que cremos que merecem algumha atençom:
Pré-romantismo e Neoclassicismo. Na introduçom a este trabalho avançamos que nom
empregaríamos estes termos porque preferíamos servir-nos  de conceitos  coevos para
definir a época em foco, mas o motivo nom é apenas este.
O termo neoclassicismo tal  e como costuma ser definido28 coloca-se como o
equivalente  literário  da  Ilustraçom,  que  seria  o  termo  apropriado  para  falarmos  de
filosofia ou história. Desta maneira prejulga-se que toda a produçom artística do período
ilustrado  é  umha  declarada  e  procurada  imitaçom  dos  modelos  greco-latinos  e
quinhentistas italianos e portugueses.  Isto nom é assim por vários  motivos,  sendo o
principal que a definiçom de literatura da qual se parte a priori é dada desde o momento
histórico do crítico, nom desde o momento da produçom. Isto, no caso dumha época em
que existe um enorme desenvolvimento dos géneros doutrinais e dos géneros em prosa,
sem se terem estabelecido ainda limites claros entre a prosa doutrinal e a prosa ficcional
(pense-se por exemplo no sucesso dos livros de viagens, das cartas, dos testemunhos e
depoimentos, etc.), fai com que boa parte da produçom dos autores ilustrados fique fora
do  quadro  literário  “neoclássico”,  ou  desvalorizada  e  pouco  estudada  por  ser
considerada “menor” da perspectiva do crítico. A questom é grave desde o momento em
que nom se reconstrói e estuda a situaçom real do campo literário (ou intelectual) dum
determinado momento, mas parte-se dum a priori sobre quais os géneros, os modelos e
até  os  produtores  que  devem ser  mais  importantes,  e  até  de  quais  deveriam ser  as
maneiras e os tempos de receber os modelos estrangeiros em Portugal, criticando todo
aquilo que nom se ajustar a esse preconceito. Estamos, portanto, na maior parte dos
casos, perante textos de opiniom, nom de análise.
Para referir-nos a umha corrente poética concreta que recria os moldes poéticos
clássicos,  mas  que,  sobretodo,  toma como referência  canónica a  poesia  quinhentista
italiana  e  portuguesa,  cremos  que  se  pode  utilizar  os  termos  Arcádia,  arcadismo,
árcades,  de  uso  freqüente  no  século  XVIII,  mas  entendendo  sempre  que  se  trata
simplesmente dumha corrente  estética concreta  que nom entra  em contradiçom com
28 Neste sentido, remetemos para as definiçons de neoclassicismo que aparecem recolhidas na epígrafe
I.3.1.
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outros elementos ideológicos próprios da Ilustraçom como os já vistos (racionalismo,
reformismo…).
Quanto ao conceito pré-romantismo, este deriva directamente da simplificaçom
ocasionada polo conceito neoclassicismo. Dado que se cria um único padrom literário
para todo o período em foco, qualquer produçom que nom se ajustar a esse padrom deve
resultar algum tipo de anomalia.
Durante todo o período ilustrado é comum (nom só em Portugal, mas também
noutras literaturas europeias) a difusom de modelos sentimentais, que nom entram em
contradiçom com o racionalismo que define a Ilustraçom. O sentimentalismo exalça o
amor, a amizade e a sensibilidade como virtudes, sempre e quando se deixem guiar pola
Razom, e se constituam em fonte de felicidade, nom de sofrimento, como sucede com a
paixom descontrolada. Esta defesa da sensibilidade e da felicidade, facilmente integrada
na ortodoxia católica, é utilizada mesmo (o caso de Leonor de Almeida e Teresa de
Mello Breyner é, neste sentido, paradigmático) como elemento de distinçom frente a
outros  grupos,  já  sejam estes  outras  camadas  sociais  consideradas  inferiores  (neste
sentido,  o  sentimentalismo  seria  identificativo  dos  “patrícios”),  já  outros  grupos
ideológicos dentro da primeira nobreza.
A tendência sentimental, portanto, só se mostra contraditória com a Ilustraçom e
o Racionalismo da perspectiva de quem pretende reduzir estes ao neoclassicismo, nom
da perspectiva dos próprios produtores ou mediadores do último terço do século XVIII,
e  ainda  dos  começos  do  século  XIX.  Portanto,  nom tem  sentido  ver  nestes  novos
elementos  de  repertório  avanços  anacrónicos  dum Romantismo que  em Portugal  só
existiu ligado ao liberalismo a partir da terceira década do século XIX. Neste sentido,
parece-nos do maior interesse um trecho da censura do segundo volume das  Rimas de
Bocage, citado por  Joaquim Ferreira (1939:  658)  que dá indícios  claros  de como é
interpretada a poesia de Bocage polos seus coevos:
Não  passou  despercebido  a  Cristiano  Muller,  censor  do  segundo  tomo  das
Rimas,  o  mérito  verdadeiramente  singular  de  Bocage:  “Poesias  ternas  que
penetram o coração, e onde de vez em quando luzem vislumbres de filosofia…
Epístolas, odes e epodos altissonantes, nos quais desenvolve toda a força de um
génio culto transcendente, unida ùnicamente com uma fantasia inesgotável.
É fácil ver nestas linhas como os elementos postos em destaque por Muller nom
som nem a presença de amores arrebatados, nem o gosto pola noite, ou um interesse
morboso pola morte,  mas a ternura, a filosofia, os moldes clássicos, a “cultura” e a
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fantasia, todas elas características perfeitamente coerentes com os princípios Ilustrados e
com a corrente sentimental. Com isto queremos indicar que Bocage nom é visto polos
seus contemporáneos como um produtor que quebre as normas ilustradas (basta só com
dar umha vista de olhos ao índice da sua Opera omnia para ver que nom hai nada mais
longe da realidade), e de facto, durante a sua vida integrou-se em instituiçons como a
Nova Arcádia, e relacionou-se e até foi protegido por aristocratas ilustradas como as
Condessas de Vimieiro e Oyenhausen.
Nom  pretendemos  negar,  evidentemente,  que  alguns  elementos  tipicamente
sentimentais  fôrom posteriormente  utilizados  para  constituir  o  repertório  romántico,
mas, para além de que podam ser identificadas marcadas diferenças nas funçons que o
sentimento tem para os ilustrados e os románticos, ainda que assim nom fosse, isso nom
converteria estes elementos repertoriais nem aqueles agentes do campo que os utilizam
em precursores de nada: simplesmente utilizam elementos que estám ao seu dispor no
campo, exactamente igual que farám posteriormente os románticos.
Insistimos nestes aspectos dos verbetes porque veremos que som fundamentais
para descrever e fragmentar a realidade em foco, e a sua utilizaçom acrítica tem feito
com que o período ilustrado (igual que outros períodos) tenha sido estudado de forma
parcelar, e, portanto, incompreendido por muitos críticos e historiadores da literatura.
Neste sentido, interessa-nos o dito por Nuno Monteiro (2003: 163) em relaçom com
estes  mesmos problemas,  neste caso no campo da história,  em volta do vocabulário
utilizado na investigaçom:
a  reflexão  sobre  o  vocabulário  social  tem-se  situado  no  centro  do  debate
historiográfico  ao  longo  da  última  década.  Com  efeito,  sob  o  impacto  da
chamada  «viragem  linguística»,  multiplicaram-se  as  críticas  à  história  social
internacional  e  à  utilização  de  categorias  predifinidas  na  escrita  da  história.
Afirma-se, em particular, que essa classsificação preambular determina, em larga
medida,  os resultados  finais  que se  alcançam, contestando-se,  em especial,  a
utilização intemporal das categorias sócio-profissionais actuais.
Como  veremos  mais  adiante,  o  problema  da  utilizaçom  de  termos  como
Iluminismo,  neoclassicismo,  ou  pré-romantismo,  é,  como  indica  Monteiro,  o
prejulgamento dum determinado estado do campo e a  criaçom e/ou transmissom da
ideia  de  que  determinadas  categorias  existem  por  si  mesmas  fora  da  história  e  da
sociedade,  constituindo-se,  portanto,  em  axiomas,  em  verdades  absolutas  que  nom
precisam de ser definidas.
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Pierre Bourdieu, numha entrevista realizada por Didier Eribon com motivo da
publicaçom  de  La  distinction,  publicada  no  jornal  Libération dos  dias  3  e  4  de
Novembro  de  1979  (in  Bourdieu,  1984:  17)  esclarece  a  importáncia  dum  registo
linguístico científico para a sociologia:
résister aux paroles, ne dire que ce qu’on veut dire: parler au lie d’être parlé par
des  mots  d’emprunt,  chargé  de  sens  social  […].  Résister  aux  paroles
neutralisées, euphémisées, banalisées […].  Tout langage qui  est  le produit  du
compromis  avec  les  censures,  intérieures  et  extérieures,  exerce  un  effet
d’imposition, imposition d’impensé qui décourage la pensée.
On s’est trop souvent servi de l’alibi du réalisme ou du souci démagogique d’être
«compris des masses» pour substituer le slogan à l’analyse. Je pense qu’on finit
toujours par payer toutes les simplifications, tous les simplismes, ou par les faire
payer aux autres.
E ainda, utilizando umha frase mui própria do século XVIII, acrescenta Bourdieu
no mesmo lugar que
l’absence de théorie,  d’analyse théorique de la réalité,  que couvre le langage
d’appareil, enfante des monstres […] C’est pourquoi, contre l’antiscientifisme
qui est dans l’air du temps et dont les nouveaux idéologues ont fait leurs choux
gras, je défends la science et même la théorie lorsqu’elle a pour effet de procurer
une meilleure compréhension du monde social.
O que Bourdieu apresenta para o campo da sociologia é perfeitamente aplicável
para  o  estudo  tanto  do  campo  literário  como  do  campo  cultural  ou  intelectual.  É
necessário estabelecermos umha língua precisa, que evite os subentendidos ou aceite
sem análise e revisom prévia o dado pola  “tradiçom” dos estudos literários, porque,
como teremos ocasiom de comprovar nos capítulos seguintes, a análise objectiva tem
sido,  geralmente,  substituída  pola  opiniom  orientada  ideologicamente,  já  seja  de
maneira  consciente  ou  inconsciente,  priorizando  a  exposiçom,  transmissom  e
reproduçom do gosto e dos valores ideológicos associados a el, e, conseqüentemente,
ocultando  os  processos  de  elaboraçom  tantos  desses  valores  ideológicos,  como  do
próprio gosto, que é apresentado como umha categoria universal e objectivável.
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I.2.3. Conclusons
As circunstáncias expostas, se bem dificultam, nom impossibilitam ou invalidam
o trabalho realizado,  porque tanto a documentaçom como a bibliografia  consultadas
parecem-nos suficientes para elaborar propostas documentadas ou colocar hipóteses de
trabalho com alicerces suficientemente sólidos para serem defendidas embora algumhas
ainda nom pudessem ser contrastadas documentalmente.
Perante o estado do campo da crítica, é necessário, se quigermos ser rigorosos,
partir dumha visom que nom julgue a priori, e sobre a base de critérios actuais, quais os
elementos principais do sistema. A historiografia literária tem estudo os produtores  -e
quase exclusivamente estes- em funçom do papel ocupado no cánone, sem questionar
como chegárom a ocupar as posiçons centrais ou periféricas correspondentes e se esse
foi o seu verdadeiro papel no sistema. A funçom do investigador deve ser deconstruir os
critérios  com os  quais  tem sido  construído o  cánone  para  conhecer  as  verdadeiras
posiçons e funçons dos agentes envolvidos no campo, porque é mui provável que os
géneros, autores, movimentos ideológicos, etc. que resultárom finalmente triunfadores
nom sejam os mesmos que ocupavam o centro do sistema no passado. Tal e como indica
Even-Zohar (1990:46) para o caso da traduçom, «one could be tempted to deduce from
the  peripheral  position  of  translated  literature  in  the  study of  literature  that  it  also
permanently occupies a peripheral position in the literary polysystem, but this is by no
means the case».
Por outra parte, também julgamos fundamental umha visom que esteja atenta às
tomadas de posiçom dos diferentes agentes nos diferentes campos, e aos testemunhos
coevos que podam levar à identificaçom de grupos e redes, de estratégias, de relaçons
entre campos, de lutas polo poder, de agentes e vias de introduçom de repertórios e de
modelos,  de lugares de origem desses repertórios e modelos… Em qualquer caso, a
trajectória  da crítica  a este respeito  será analisada com maior pormenor no capítulo
relativo ao estado da questom.
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I.3. Estado actual do conhecimento
I.3.1. A Ilustraçom portuguesa na historiografia literária
Para  completar  a  revisom feita  na  epígrafe  anterior,  parece-nos  fundamental
acompanhar,  através  de diferentes  histórias  da  literatura,  o  tratamento que  se  dá  ao
período estudado,  quais  som os autores escolhidos,  quais  os critérios,  e em geral,  a
análise que se fai da produçom literária portuguesa no período em foco. Como no caso
anterior, o nosso único critério na disposiçom da informaçom é o cronológico.
Mendes dos Remédios (1908) na  História da literatura portuguêsa desde as
origens até a actualidade intitula o capítulo referido ao século XVIII como «Escola
franceza ou arcádica» (pp. 413-460) e ocupa-se, no que di respeito à segunda metade da
Arcádia Olissiponense, da Academia Real das Sciencias, da Nova Arcádia, de Pedro
António Correia Garção, de Domingos dos Reis Quita, de Cruz e Silva, de Bocage, de
Agostinho de Macedo, de Filinto, de Tolentino, de "Duas poetisas" (Leonor de Almeida
e a Viscondessa de Balsemão,  que nom merecem individualizaçom do seu nome no
sumário do capítulo), do teatro de António José da Silva, de Nicolau Luís e de Manuel
de Figueiredo, ademais dos "Brasileiros".
Insiste-se (Remédios, 1908: 420) na importáncia da presença francesa em toda a
Europa. Apesar da perspectiva mais ou menos exaustiva e abrangente, as informaçons
de  Mendes  dos  Remédios  som escassas  e  limitadas  pola  pequena  extensom do seu
volume.
Em  1918 publica-se  Os  árcades.  recapitulação  da  história  da  literatura
portugesa de  Teófilo  Braga29.  Neste  texto,  Braga  recolhe  informaçons,  segundo  el
mesmo indica  (Braga,  1984:  9),  procedentes  doutros  trabalhos  anteriores  em que  se
tinha ocupado total ou parcelarmente do século XVIII, tais como a História do teatro
português  (1871),  A arcádia lusitana (1899), a  História da Universidade de Coimbra
(1898),  Filinto Elísio e os dissidentes da arcádia (1901), e  Bocage, sua vida e época
(1902) 
29 Citamos pola ediçom de 1984, que constitui o segundo volume da História da literatura portuguesa de
Teófilo Braga.
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Os produtores escolhidos por Braga como merecedores de epígrafe independente
nom diferem  muito  dos  vistos  em Aubrey Bell:  o  Cavaleiro  de  Oliveira,  o  Abade
António da Costa, António José da Silva, Correia Garção, António Dinis, Domingos
Reis  Quita,  Manuel  de  Figueiredo,  Filinto  Elísio,  Bocage,  Nicolau  Tolentino  de
Almeida e  José  Agostinho Macedo,  para  além doutros  tratados  com algo menos  de
pormenor,  mas igualmente focados com atençom como podem ser Boileau,  Verney,
Alexandre  de  Gusmão,  Leonor  de  Almeida,  José  Anastácio  da  Cunha  ou  Tomás
António de Gonzaga.
O volume de  Braga caracteriza-se  como a  maior  parte  dos  seus  textos  pola
exaustividade das informaçons oferecidas, ao lado dumha forte carga de opiniom –nem
sempre favorável ao período estudado- e de posta em evidência da ideologia que rege
estas opinions. Aqui encontramos, polo que se refere à segunda metade do século, um
amplo estudo sobre a Arcádia Lusitana e alguns dos seus componentes, onde se explicita
a vinculaçom deste grupo com o governo pombalino. Igual que noutros textos de Braga
anteriormente citados a sua opiniom sobre as produçons da Arcádia som mui negativas
(Braga, 1984: 132-133):
Todas  estas  simulações  anacrónicas  imprimiam  um  espírito  de  futilidade
deplorável  entre homens graduados,  magistrados e professores, velhos cultos,
supondo-se  em  uma  idade  patriarcal,  estranha  à  civilização.  A  linguagem
tornava-se  caricata  pela  convenção,  e  os  assuntos  dos  Idílios,  Églogas,
Ditirambos e Odes ostentavam-se produtos falsos, sem gosto nem senso. […]
Demais, o excesso de regulamentação académica matava toda a espontaneidade
que exige a inspiração em quaisquer criações artísticas.
Devotado defensor do Romantismo, Teófilo Braga tem umha melhor opiniom
daqueles  produtores  que  considera  pré-românticos,  entre  os  quais  dá  um  papel
prioritário  a  Leonor  de  Almeida,  José  Anastácio  da  Cunha  e  Francisco  Manoel  do
Nascimento.  Da  futura  Marquesa  de  Alorna,  dá  umha  perspectiva  parcelar,  porque
considera apenas a sua dimensom de produtora dos primeiros anos, desconhecendo as
produçons  feitas  depois  da  etapa  de  Chelas  (incluídas  numerosas  traduçons)  e
relativizando a importáncia do seu labor como mediadora: «a sua vida literária confina-
se  nesses  dezoito  anos da  clausura  política nas  Albertas de  Chelas.  Conviveu e foi
admirada pelos poetas arcádicos e viu brilhar os iniciadores do Romantismo, mas só
retoricamente  é  que  se  pode  denominar  a  Staël  portuguesa».  Dedica  bastante  mais
espaço,  no  entanto  a  Anastácio  da  Cunha,  que  merece,  também, umha valorizaçom
bastante  mais  positiva  condicionada  por  determinados  (pré)conceitos  dificilmente
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aplicáveis  no século XVIII: «para que  este obscuro produto do proletariado fulgisse
através dos preconceitos de uma aristocracia de orgulho idiótico e de uma atmosfera de
intolerantismo  clerical  deprimente,  era  preciso  que  as  suas  faculdades  excepcionais
fossem reconhecidas».
Fala também Teófilo Braga (1984: 301-309), embora brevemente, da Academia
das Ciências de Lisboa, e dá algum dado que nos parece do máximo interesse, ligando o
esplendor desta instituiçom com o período de governo efectivo de D. Maria I.
O  pendor  romântico  de  Teófilo  Braga  fai  que  dedique  especial  atençom  e
entusiásticos elogios a Bocage, de quem afirma:
lendo hoje  a  obra  poética de Bocage, já  obliterado esse gosto tradicional  do
arcadismo, vê-se que este génio tem duas fulgurações, a verdadeira, sentida e
incomparável inspiração que vem da sua vida afectiva,  dos seus amores,  dos
abalos morais que sofreu, e essa outra retumbante e declamatória versificação
escrita, como ele confessa, pela mão da dependência, imposta pela sociabilidade
que  o  aclamava  e  se  via  arrebatado  pelo  raro  improviso  irreflectido  sobre
assuntos banais e transitórios.
O británico  Aubrey Bell publica em  1922  a sua Portuguese literature30,  que
dedica o «Livro Quinto» (pp. 361-383) ao período compreendido entre 1706 e 1806. No
sumário  podemos  ler  que  Bell  pom em destaque  cinco  elementos  do  Setecentismo
português:  o  que  el  denomina  «as  Arcádias»,  os  «poetas  brasileiros»,  o  teatro,  as
«investigações históricas e linguísticas» e as «cartas e memórias». Polo que a nós nos
interessa, dentro do primeiro grupo inclui Francisco Joaquim Bingre, Francisco Xavier
de  Meneses,  Correia  Garção,  Domingos Rei  Quita,  António  Dinis  da  Cruz  e  Silva,
Fancisco  Manuel  do  Nasciento,  Nicolau  Tolentino,  a  Marquesa  de  Alorna,  Bocage,
Curvo Semedo,  Maximiano  Torres,  Paulino  Cabral  e  Xavier  de  Matos;  no terceiro,
Manuel  de  Figueiredo,  António  José  da  Silva  e  Nicolau  Luís;  no  quarto,  umha
instituiçom (a Academia das Ciências de Lisboa) ao lado de António Caetano de Sousa,
Barbosa  Machado,  Rafael  Bluteau «e seus  continuadores»; e,  finalmente,  no quinto,
Francisco Xavier de Oliveira, António Ribeiro Sanches, António da Costa e João de
Queirós.
A valorizaçom global que Bell (1922: 361) fai deste período pode ser resumida
no seguinte trecho: «O século XVIII não matou a literatura em Portugal, como a não
30 Citamos pola traduçom portuguesa de 1971 a cargo de Agostinho de Camos e J.G. de Barros e Cunha.
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matou  em outros  países,  mas  a  poesia  perdeu  o  seu  lirismo,  e  sob  a  influência  de
escritores franceses e ingleses assumiu um carácter científico, filosófico ou utilitário»
Sem  querer  entrar  em  pormenorizada  análise  deste  texto,  a  Literatura
portuguesa Bell tem mais a ver com a simples opiniom que com a análise objectiva da
produçom dum determinado período, fazendo umha valorizaçom negativa de todos os
produtores  tratados  e  chegando  a  qualificar  algum deles  (o  dramaturgo  Manuel  de
Figueiredo) como «cérebro assim de pau» (Bell, 1922: 378). Todavia, podemos apontar
ao seu favor o facto de dar umha certa importáncia a textos poucas vezes considerados
nas histórias da literatura como as Cartas familiares (1741-1742) de Francisco Xavier
de  Oliveira,  as  cartas  de  Alexandre  de  Gusmão,  as  Cartas  sobre  a  educação  da
mocidade (1760) de Ribeiro Sanches, as Cartas curiosas (1878) do Abade António da
Costa, e às memórias Miscellaneas de João de S. José Queirós.
Em 1925 vem a lume a Historia da literatura portuguesa ilustrada de Albino
Forjaz  de  Sampaio,  que  dedica  um  extenso  capítulo  (pp.  257-360)  ao  "Século
Dezoito", onde, para além da poesia, dedica epígrafes a "Aspectos gerais. Sociedades. O
rei. O terramoto. Pombal. A cultura. A arte", "A história", "O teatro", "A prosa -diversos
géneros" e "Viagens", o que revela umha certa atençom a géneros nom ficcionais de
grande importáncia neste período.
Já Sampaio (1927: 257) chama a atençom para as dificuldades de compreensom
por parte dos críticos e historiadores a respeito do período da Ilustraçom, afirmando que
o  século  XVIII tem  sido  geralmente  mal  apreciado,  supondo-se  um período
inerte e estéril, quando, na realidade, foi em tôda a Europa um século de fecunda
e larga elaboração, que delineou e estabeleceu os princípios sôbre que assentam
as sociedades modernas.
Sampaio reflecte sobre um dos aspectos mais destacados da actividade cultural e
intelectual (e, portanto, também literária) da Ilustraçom que foi a criaçom de princípios
e normas de comportamento, de pensamento, em definitivo, de normas de repertório que
dêrom forma, particularmente, à sociedade do século XIX.
Embora priorize a importáncia da França como quase único foco de irradiaçom
da Ilustraçom, o próprio Sampaio (1927: 258) reconhece o papel desenvolvido noutras
cortes como a austríaca, a prussiana ou a russa para «a vitória dos princípios novos».
Levado da  sua  tendência  pró-pombalina,  Sampaio  (1927:  358-359)  considera  que  o
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único momento do século em que realmente os princípios ilustrados tenhem verdadeiro
apoio  da  monarquia  portuguesa  é  durante  o  reinado  de  D.  José  I,  considerando  o
governo anterior como um período dependente ainda do barroco e condicionado pola
"luxúria" do Rei, e o posterior como um momento em que apesar dos esforços de D.
Maria I, que «chegou para demitir o ministro que fôra a glória de seu pai» já nada «pôde
travar as rodas do carro do progresso».
Apesar  das  eivas  próprias  dumha  metodologia  pendente  do  gosto  e  mui
condicionada pola defesa das actuaçons de Pombal e a consagraçom, portanto, desse
período como o autenticamente ilustrado, a perspectiva de Albino Forjaz Sampaio é das
mais  completas  sobre  o  período  estudado,  porque,  para  além  de  oferecer  algumha
documentaçom interessante da época, o leque de assuntos que trata é muito mais amplo
que  o  da  maior  parte  das  histórias  da  literatura,  que  costumam  ficar  quase
exclusivamente pola produçom ficcional.
Por  seu  turno,  Fidelino  de  Figueiredo  (1927) refere-se  na Historia  de  la
literatura portuguesa à segunda metade do século XVIII (desde 1758 até 1825) como
"Época III" (pp.  194-240)  dentro dum período mais  alargado que define como "Era
clássica" que abrange de 1502 até 1825. Dentro do período em foco, pom em destaque
quatro elementos: a Arcádia Lusitana, o grupo brasileiro, a Academia das Ciências e os
independentes, entre os quais inclui o abade de Jazente, João Xavier de Mattos, José
Anastácio  da Cunha,  Bocage,  Nicolau  Tolentino,  Francisco  Manuel  do Nascimento,
António Ribeiro dos Santos, Leonor de Almeida e José Agostinho de Macedo.
Depois  de  fazer  umha  revisom  das  informaçons  mais  ou  menos  comuns  às
doutros  historiadores  da  literatura  já  vistos  aqui,  Figueiredo  (1927:  236)  chama  a
atençom para a literatura doutrinal e política escrita primeiro a favor e depois em contra
de Pombal como umha das características principais da produçom literária desta terceira
época clássica. Alude também a um certo gosto polo exótico entre os árcades,  cujo
«culto por la extinta belleza heloeno-romana no fué [sic] tan absorbente o esterilizador
que  cerrase  la  imaginación  o  la  sensibilidad  de  los  arcades  [sic]  a  los  encantos  y
sorpresas del exotismo americano» (Figueiredo, 1927: 238).
Em 1939 aparece umha nova História da literatura portuguesa, esta vez a cargo
de  Joaquim Ferreira31,  que dedica um amplo capítulo à “Época clássica” (pp. 591-
31 Citamos pola terceira ediçom de 1964.
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718), com epígrafes para a Academia Real da História, “O reformismo”, “A reacção
classicista”, os Árcades, “Os independentes” e a Academia Real das Ciências de Lisboa.
Ferreira (1939: 607) insiste na pouca importáncia das produçons literárias frente
à transcendência das actuaçons noutros campos como o político ou o social: «a segunda
metade do século XVIII assinalou-se na história  da literatura portuguesa se não por
criações de génio, pela sua infatigável e utilíssima paixão de reformas. Foi muito denso
e brilhante o período que decorre desde 1750 até 1800».
Ferreira nom se limita exclusivamente a tratar a obra ou as actividades públicas
de produtores literários, e como exemplo temos que entre os “Reformistas” cita desde
autores de textos pedagógicos e doutrinais como Ribeiro Sanches e Verney até políticos
como Pombal  (Ferreira,  1939:  608-632).  Surpreende-nos,  no  entanto,  a  opiniom de
Ferreira (1939: 639) a respeito das relaçons da Arcádia Lusitana com o poder, porque é
bem conhecida a relaçom entre a Arcádia e D. José e Pombal, verificável através dos
títulos dalgumhas das oraçons proferidas na academia: «Em que se persuade os bem
devidos  louvores  do  nosso  Soberano,  sempre  Augusto  e  Fidelíssimo,  recitada  na
conferência  da Arcádia Lusitana no dia 4 de Março de 1763» (Saraiva,  1958: 141),
«Oração panegírica recitada na sessão pública que os Árcades celebraram em uma das
salas do Real Hospício da Nossa Senhora das Necessidades na tarde do dia 14 de Março
de 1759, por obséquio às milhoras de Sua Magestade Fidelíssima o Senhor D. José I
experimentadas depois do sacrílego atentado contra a sua Augusta Vida cometido na
noute [sic] de 3 de Setembro de 1758» (Saraiva, 1958: 157). Sem dúvida empurrado por
tendências políticas antipombalinas afirma: «a atmosfera política não lhe era favorável.
Uns por inveja, outros por ciúme estúpido cavaram à volta dos árcades um ambiente de
desconfiança;  e  a  tirania  do  Marquês  de  Pombal  escurentava  de  suspeitas  a  sua
actividade».
Ao lado disto, no mesmo lugar, aparece umha das poucas valorizaçons positivas
da produçom poética dos Árcades: «nós vemos os seus brilhantes reflexos na poética do
último quartel do século e na paixão de claridade com que os escritores se devotaram à
prosa».
Temos em 1950 a  História da literatura portuguesa de Feliciano Ramos32. O
capítulo  dedicado  à  produçom  do  período  ilustrado  leva  por  título  “Período  de
32 Citamos pola oitava ediçom de 1967.
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decadência clássica” (pp. 457-549), o que já nos coloca perante um juízo de valor a
respeito  do  objecto  de  estudo.  Mas,  para  além  dessa  valorizaçom,  a  relativa
exaustividade  de  Ramos,  fai  com  que  dê  atençom  a  um  número  importante  de
produtores e também que se ocupe de géneros nom sempre tratados polas histórias da
literatura como as “As investigações históricas” (dentro do qual se ocupa da Academia
Real da História, de Caetano de Sousa, de Barbosa Machado, da Academia Real das
Ciências, de António Caetano do Amaral, de João Pedro Ribeiro, de Frei Manuel do
Cenáculo,  de  António  Ribeiro  dos  Santos,  de  Francisco  Alexandre  Lobo  e  de  Fr.
Francisco de S. Luís) ou da epistolografia ao falar, por exemplo, de Leonor de Almeida.
Para além destes, também dedica atençom a António José da Silva e Correia Garção
como representantes da produçom teatral, e a Nicolau Tolentino, Filinto Elísio, Abade
de Jazente, José Anastácio da Cunha, Marquesa de Alorna. considerados por Ramos
«Dissidentes e precursores do Romantismo».
Lopes e  Saraiva 1954 na  sua  História  da  literatura  portuguesa dedicam à
produçom do século XVIII o capítulo “O século das Luzes” (pp. 553-670). Os autores
dam umha grande importáncia tanto às circunstáncias económicas e políticas como à
produçom doutrinal (Ribeiro Sanches, Verney…), privilegiam a presença francesa na
literatura  portuguesa  por  cima  de  qualquer  outra,  e  relacionam-na  com  o  suposto
romantismo de determinados produtores do fim de século. Ao lado disto, caracterizam a
Corte de D. Maria como ainda Barroca e alheia às Luzes (Lopes e Saraiva: 643)
a literatura, que só conseguira celebrar o Terramoto e o reformismo pombalino
em  termos  convencionais  e  abstractos,  reflecte  já  de  um  modo  mais
comunicativo  certos  fenómenos  políticos  posteriores  (como  a  Viradeira,  a
política de paz de D. Maria I, os ecos da Revolução Francesa), e sobretudo o
afrancesamento dos costumes, dos gostos sociais e da linguagem, na burguesia,
ao lado de uma corte degenerada mas de predilecções ainda barrocas.
Em 1960 vem a lume A literatura portuguesa do professor brasileiro Massaud
Moisés. O capítulo dedicado à produçom da segunda metade do século XVIII leva o
revelador título de “Arcadismo (1756-1825)”. Nestas páginas (95-110) presta atençom à
Arcádia Lusitana, a António Dinis, a Correia Garção, a Domingos dos Reis Quita, à
Nova Arcádia,  a Domingos Caldas Barbosa,  a Agostinho de Macedo, aos chamados
“dissidentes da arcádia”, a Paulino Cabral, a João Xavier de Matos, a Nicolau Tolentino,
a Filinto Elísio, a Anastácio da Cunha, a Leonor de Almeida e a Bocage.
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Moisés  (1997:  98)33 valoriza  negativamente  o  período  que  el  denomina
“arcádico”, e fai algumhas consideraçons dignas de comentário:
A revalorização do  estilo  de  vida  preconizado  pelos  antigos  vai  dar  azas  ao
cultivo dumha poesia de pose, artificial, demasiado literária, porque em flagrante
contraste com o clima histórico-cultural duma época em que ao desenvolvimento
das  ciências  se  acrescenta  um  franco  progresso  urbano  por  via  da
industrialização […]. Constitui  uma forma de exílio voluntário,  uma vida em
“torre-de-marfim”, ideologicamente reacionária, idêntica à de outros homens em
condiçons semelhantes,  no século XVI e na Antiguidade, ao fugirem para as
“vilas” dos arredores das grandes cidades, por aborrecê-las e julgá-las imagem
da decadência e devassidão.
Moisés  nom reconhece  a  convivência,  nos  mesmos  produtores,  de  textos  de
Corte  arcádico  ou  reprodutores  de  moldes  clássicos,  com  outros  que  reproduzem
modelos  ilustrados  ou  com intervençons  em diferentes  campos  coerentes  com estas
ideias. Precisamente a Arcádia Lusitana, e um dos seus teóricos, citados por Moisés
como  referentes  da  sua  teoria  sobre  o  arcadismo,  som  casos  evidentes.  Parece-nos
oportuno lembrar o compromisso explícito da Arcádia com o reinado de D. José e o
governo de Pombal (que assistírom a reunions deste grupo), e ainda as propostas de
Garção para a reformulaçom da poesia portuguesa, que devia, segundo el, abandonar as
dependências  com  um passado  expansionista  supostamente  glorioso,  para  cantar  as
inovaçons modernas como o comércio (Saraiva, 1958, vol.II, 146):
Que excelentes poesias se não podem compor, querendo mostrar o aumento do
comércio!  A  nova  economia  das  conquistas!  O  grande  projecto  do
estabelecimento  das  fábricas!  A  disciplina  das  tropas!  As  leis  que
quotidianamente se estão promulgando, dirigidas todas a refrear os vícios que
fomentam o espírito da ambição ou do litígio.
Para além destas consideraçons, Moisés reduz praticamente a produçom literária
deste período à poesia:
quando se fala em Arcadismo no sentido de um corpo de doutrina literária da
segunda  metade  do  século  XVIII, está-se  pensando  apenas  em poetas,  e  em
grande  profusão.  É  certo  que  se  cultiva  muita  prosa  (histórica,  filosófica,
científica,  pedagógica,  etc.),  mas fora dos quadros doutrinários rigorosamente
arcádicos.
Reis Brasil (1963) na sua História da literatura portuguesa parte já da ideia de
que na história da literatura devem ser estudados unicamente os produtos «dignos de
33 Citamos pola vigésimo nona ediçom de 1997.
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apreço» (Brasil,  1963: 11), o que indica um tipo de focagem mais opinativa do que
analítica.
No mesmo lugar, Brasil  qualifica o período arcádico como clássico “francês”
(frente  aos  clássicos  italiano  e  gongórico,  correspondentes  ao  Quinhentos  e  ao
Seiscentos,  respectivamente),  e  intitula  o  capítulo  dedicado  ao  Setecentos  como
«Período de decadência clássica» (pp.  231-271),  o  que dá ideia,  por  umha parte  da
filiaçom que estabelece entre a Ilustraçom em Portugal e as produçons francesas, e, por
outro, o pouco apreço do autor por este período da literatura portuguesa.
Brasil é bastante exaustivo no número de produtores e instituiçons de que se
ocupa,  dedicando  epígrafes  a  Francisco  Xavier  de  Oliveira,  António  Nunes  Ribeiro
Sanches,  Luís  António  de  Verney,  a  Academia  Real  da  História,  a  Academia  das
Ciências,  o  Cardeal  Saraiva,  a  Arcádia  Lusitana,  António  Dinis  da  Cruz  e  Silva,
Domingos Reis Quita, Correia Garção, Francisco José Freire, António José da Silva,
Nicolau Luís,  José Basílio da Gama, José de Santa Rita  Durão,  Cláudio  Manuel  da
Costa, Alvarenga Peixoto, Silva Alvarenga, Sousa Caldas, Tomás António de Gonzaga,
José  Anastácio  da  Cunha,  Nicolau  Tolentino,  Francisco  Manuel  do  Nascimento,  o
Abade Jazente e Leonor de Almeida, para além de muitos outros que som simplesmente
citados.
Como  dizíamos  acima,  Reis  Brasil  parte  dumha  perspectiva  expressamente
opinativa, que o leva a afirmar de Verney, por exemplo que se a sua obra (Brasil, 1963:
239-240)
é de incalculável valor sob o ponto de vista da crítica construtiva e sob o aspecto
pedagógico,  o  mesmo  não  diremos  sob  o  ponto  de  vista  literário.  A  sua
linguagem é pouco cuidada e falha de valor literário. Os períodos são, por vezes,
desordenados. Em Verney a tendência racionalista é de tal forma predominante
que  não  deixa  lugar  a  aproveitar  o  sentimento.  É  uma  obra  dirigida,
exclusivamente à razão.
Como outros autores, pom em destaque particularmente Bocage, e deste pondera
(Brasil, 1963, 252) «apesar do seu vocabulário e do seu metaforismo de tipo arcádico
com laivos mitológicos, é um verdadeiro romântico» 
António José Barreiros, por sua parte, dedica à segunda metade do XVIII na
sua História da literatura portuguesa de 196534 um capítulo intitulado “Época clássica
–período arcádico”, que pressupom, como noutras Histórias já vistas, a priorizaçom dos
34 Citamos pola oitava ediçom de 1974.
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traços classicistas frente a outro tipo de inovaçons repertoriais. Este capítulo divide-se
noutros  cinco dedicados  a  “Os estrangeirados”,  onde  pom em destaque  a  figura  de
Verney; a “A Arcádia e a estética neoclássica”, com especial protagonismo para Correia
Garção e Cruz e Silva; a “O teatro”, onde se ocupa de António José da Silva e do teatro
“fora da Arcádia” e “na Arcádia”; a “Os dissidentes” com atençom a Nicolau Tolentino,
e, finalmente, a “O pré-romantismo”, dedicado a Bocage e “outros pré-românticos”.
A sua visom sobre o período em causa nom difere grandemente da vista em Reis
Brasil, ou outros: valoriza até certo ponto as inovaçons teóricas ou metodológicas dos
ilustrados, desvaloriza a sua produçom literária. No entanto, parece-nos interessante, por
novidosa,  a  apreciaçom  que  fai  do  conceito  “pré-romantismo”,  porque,  embora
Barreiros (1971: 571) o aceite,  nom o define como o avanço de umha cosmovisom
romántica, mas, simplesmente como a «fuga mais ou menos clara aos preceitos estéticos
do arcadismo e na adopção de novos temas, vulgares então nas literaturas europeias”.
António Saraiva publica em 1954 o primeiro volume correspondente à literatura
portuguesa  dentro  de  umha  obra  mais  alargada  dedicada  à  História  ilustrada  das
grandes literaturas. Dentro dum capítulo maior dedicado aos “Séculos XVII e XVIII”,
Saraiva  dedica  umha  breve  epígrafe  (pp.  115-125)  ao  que  denomina  “A  época  do
iluminismo”. Dos produtores  desta  época,  o autor dedica especial  atençom a Matias
Aires como representante da “transição para o Iluministas”, a Luís António de Verney, a
Nicolau Tolentino, a Filinto Elísio, a Bocage e a José Anastácio da Cunha.
Saraiva, apesar da superficialidade do tratamento dado ao assunto, inerente ao
pouco  espaço  existente,  fai  algumhas  reflexons  interessantes  sobre  os  árcades,  que
rompem  parcialmente  com  as  valorizaçons  que  vimos  em  textos  anteriores,  e
conseguem transcender  o  tópico  sobre  o  neoclassicismo porque,  em primeiro  lugar,
vincula os elementos repertoriais característicos da produçom poética dos árcades com
as suas relaçons com o campo do poder, particularmente com a sua adesom ao governo
de D. José I e Pombal; em segundo lugar porque chama a atençom para um outro tipo de
produçom para além da poesia mais ou menos formada sobre moldes clássicos: o teatro
de  costumes;  e,  finalmente,  porque vincula  estas  escolhas  com a procedência  social
maioritária dos integrantes da Arcádia Lusitana (Saraiva, 1966: 119):
os  poetas  arcádicos  oscilam entre  um convencionalismo  solene  apropriado  à
pompa do absolutismo monárquico, que tentava revestir-se de grandeza imperial
romana,  e por  outro lado,  o  realismo do quotidiano burguês,  o  prosaísmo,  a
desmitificação do lirismo tradicional. Do absolutismo monárquico conservavam
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estes  poetas  –quase  todos  funcionários  da  administração–  a  pompa  do
Iluminismo,  que  quase  todos  professavam,  o  seu  racionalismo  antibarroco  e
antiescolástico; e da sua origem burguesa o gosto descritivo de certos ambientes
concretos e o tratamento de certos temas.
Saraiva  (1966:  123-124),  embora  identifique  traços  “pré-románticos”  em
Bocage, coloca a leitura romántica de Bocage, como umha produçom elaborada pola
geraçom posterior.
No segundo volume da sua Literatura portuguesa, João Mendes (1978) dedica
um capítulo a “O século das Luzes” (pp. 197-234), pondo em destaque, como único
produtor  merecedor  de  epígrafe  independente,  Bocage.  Para  além  deste,  som
mencionados Teodoro de Almeida, Caldas Barbosa, Teotónio Gomes de Carvalho, José
Anastácio da Cunha, Filinto Elísio, António Pereira de Figueiredo, Correia Garção, José
Agostinho de Macedo, Francisco Xavier de Meneses, António Dinis da Cruz e Silva,
Nicolau Tolentino e Luís António de Verney.
Mendes  nom  caracteriza  a  Ilustraçom  portuguesa  de  maneira  individual:  fai
umha série de reflexons e consideraçons em torno à Ilustraçom em Europa, à burguesia,
à  “reacçom  contra  o  barroco”  e  define  conceitos  como  “despotismo  esclarecido”,
“neoclassicismo” ou “pré-romantismo”, fazendo umha valorizaçom negativa da poesia
setecentista, para cuja análise parte da ideia de que «a poesia é mistério» (Mendes, 1978:
209), o que o leva a censurar as opinions de Verney sobre a poesia (Machado, 1978:
210):
entre  nós,  como  exemplo  de  falta  de  sentido  poético,  podia  apontar-se  o
“iluminado” Luís António de Verney, que […]  subordina a  poesia à retórica
[…].  Quando  chega  a  falar  de  Camões,  consegue  realizar  um  modelo  de
incompreensão  […].  Em poesia,  pelo  menos,  viam melhor  os  barrocos,  que
sempre a consideraram coisa misteriosa, ou sequer, obscura e difícil, andando
assim muito mais perto da verdade.
Como digemos, o produtor que Mendes considera mais interessante é Bocage,
precisamente  por  achar  nel  atributos  diferentes  dos  que  considera  tipicamente
setecentistas. Por este motivo, escolhe-o para definir o conceito pré-romantismo:
os estados preliminares das várias escolas caracterizam-se pelo desencontro entre
experiências  humanas  novas  e  uma  expressão  que  ainda  as  não  definiu
plenamente  nem  lhes  deu  a  precisa  consciência  de  si  mesmas.  Assim  neste
momento […]. Os estados da alma eram românticos: a revolta e o desvario a que
leva a livre expansão do eu, o desejo de comunhão sentimental com a Natureza –
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mas com expressão ainda classicizante, ou só levemente conseguida, quanto ao
metaforismo autêntico.
É evidente que Mendes nom define nem caracteriza a Ilustraçom em Portugal
nem atende às principais chaves históricas, sociais e culturais deste período, que coloca
formando  um  todo  junto  com  Renascimento  e  Barroco  («três  fases  de  um  só
movimento», p. 213). Todavia, limita-se a unir umha série de tópicos mais ou menos
aplicáveis ao caso português, submetendo a juízo aquelas opinions que nom concordam
com o seu ponto de partida, que é a superioridade da produçom literária a partir do
século XIX, momento a partir do qual aparece (Machado, 1978: 213)
o “eon” do sentimento, da vida e da sinceridade, o “dionisíaco” a contrapor-se ao
“apolíneo” anterior. Nova fase que terá também os seus períodos de maior ou
menor complicação sentimental –mas que ficará, e ainda se encontra, sob o signo
da  empatia  metafórica,  da  comunhão  do  homem  com  o  Universo.  É  o
romantismo com os seus muitos derivados.
Em  1979  publica-se sob, a direcçom de  Álvaro Manuel Machado,  Quem é
quem na literatura portuguesa.  Este livro interessa-nos fundamentalmente por dous
motivos:  um  é  saber  que  nomes  “resgata”  Machado  da  segunda  metade  do  XVIII
português, outro ver como define os conceitos relativos a este período.
Neste livro utiliza-se um único critério de selecçom de obras e autores para todos
os  períodos  focados,  excluindo  «obras  de  ensaio  ou  crítica  literária,  estudos  de
pedagogia, de filosofia ou de história» (Machado, 1979: 7). Os produtores da segunda
metade do século citados aqui som Leonor de Almeida (p. 16), Teodoro de Almeida (p.
16), Bocage (p. 25), Paulino António Cabra (conhecido como Abade Jazente, p. 29),
Manuel do Cenáculo (p. 35), António Dinis da Cruz e Silva (p. 41), José Anastácio da
Cruz  e  Silva  (p.  41),  Filinto  Elísio  (p.  47),  Manuel  de  Figueiredo  (p.  51),  Tomás
António Gonzaga (p. 57), José Agostinho Macedo (p. 69), João Xavier de Matos (pp.
71-72), Francisco de Pina e Melo (pp. 72-73), Domingo Reis Quita (p. 91), José Daniel
Rodrigues da Costa (p. 93), António José da Silva (p. 97), Nicolau Luís da Silva (p. 98)
e Nicolau Tolentino (p.  102). Embora apareça algum autor conhecido pola sua obra
doutrinal, como Frei Manuel do Cenáculo, outros nomes fundamentais do século XVIII,
ficam fora, como é o caso de Luís António de Verney ou Ribeiro Sanches.
Nestas entradas, Machado limita-se a oferecer umha série de dados como a data
e lugar de nascimento dos diferentes produtores, os títulos das obras, etc. O que nos
pode ajudar  a  definir  o  papel  que  atribui  à Ilustraçom na literatura  portuguesa som
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umhas  indicaçons  incluídas  no  final  do  texto  em que  se  caracterizam os  diferentes
movimentos  literários  mencionados.  Para  o  período  em  foco,  estes  conceitos  som
Arcadismo,  Classicismo,  Neoclassicismo  e  Pré-romantismo.  O  primeiro  (Machado,
1979: 247) é definido como «reacção contra o estilo barroco e gongorizante que se
esboça  a  partir  do  final  do  século  XVII,  revelando  a  influência  em  Portugal  do
classicismo  francês  e  em  especial  da  Art  Poétique de  Boileau».  Como  nomes  de
referência para o arcadismo aparecem o Conde da Ericeira, José Xavier Valadares e
Sousa, Cândido Lusitano, Cruz e Silva, Esteves Negrão e Gomes de Carvalho, os três
últimos em qualidade de fundadores da Arcádia Lusitana.
Para o Classicismo («designação demasiado genérica em Portugal», Machado,
1979:  248)  delimitam-se  três  períodos  históricos.  O  terceiro  «influenciado  pelo
classicismo francês» abrange toda a segunda metade do século XVIII e quase o primeiro
terço do século seguinte, até 1825, data da «publicação do poema Camões de Almeida
Garrett».
Machado  (1979:  249)  nom  considera  o  Neoclassicismo  «propriamente  uma
escola literária» mas: «uma tendência geral que se manifesta sobretudo na poesia do
século XVIII, como reacção contra a tendência barroca ou gongórica, realizando o ideal
da  Arcádia  Lusitana  (1756).  O  principal  representante  deste  ideal  é  Pedro  António
Correia Garção (1724-1772), que condena o cultismo e o conceptismo».
Finalmente, encontramos o Pré-romantismo, que segundo Machado (1979: 251)
estaria  presente  ao longo de  toda  a  segunda metade  do século  «vinda da  Inglaterra
(Thomson, Young, Gray), de França (Rousseau, Thomas, Le Tourneur) da Alemanha
(Goethe, Karl-Philipp Moritz)». Segundo Machado, este movimento veu substituir em
Portugal a Arcádia Lusitana, até o ponto de que é precisamente
o último grande representante  da escola arcádica,  o P.e Francisco Manuel  do
Nascimento, mais conhecido pelo pseudónimo arcádico Filinto Elísio (frequenta
o meio da marquesa de Alorna e fixa-se em França depois de ter sido denunciado
à Inquisição pela sua própria mãe), [quem] introduz em Portugal a influência
romântica francesa inicial de Lamartine e Chateaubriand. Outro pré-romântico
importante é Bocage […]. Citem-se ainda: José Anastácio da Cunha, Marquesa
de Alorna (D. Leonor de Almeida), José Agostinho de Macedo, João Xavier de
Matos e Tomás António Gonzaga.
Com estas  informaçons  podemos  ver  que,  igual  que  Moisés,  Machado  nom
concede umha grande importáncia ao movimento ilustrado no que tem a ver com a
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elaboraçom de novos repertórios estéticos e ideológicos através tanto da publicaçom
e/ou  difusom  de  textos  de  ficçom  como  de  textos  doutrinais.  Limita  a  produçom
“tipicamente”  setecentista  à  poesia  arcádica,  e  atribui  qualquer  traço  diferente  dos
princípios arcádicos à suposta influência do Romantismo.
No  Dicionário  de  literatura  portuguesa,  dirigido  e  coordenado,  igual  que  o
anterior, por Álvaro Manuel Machado (1996) inclui-se no fim um capítulo intitulado
«Periodologia. Principais tendências e movimentos literário-culturais em Portugal» (pp.
509-567). Aqui definem-se “Arcadismo” e “Iluminismo” nos verbetes correspondentes
da  autoria  de  António  Ferreira  de  Brito,  e  ainda  “Pré-romantismo”  no  verbete
“Romantismo”  do  próprio  Machado.  No  primeiro  (Brito,  1996a:  511),  diferencia-se
entre neoclassicismo e arcadismo em funçom da maior abrangência do primeiro, que
alude a um «ideário poético», enquanto arcadismo «designa uma atitude disciplinada de
escola».  De  qualquer  maneira,  Brito  (1996a:  512)  desvaloriza  no  seu  conjunto  a
produçom literária que denomina neoclássica que, em sua opiniom, «apresenta um grau
muito pesado de convencionalismo e artificialismo que impede a poesia de contactar
com  a  realidade  psicológica,  individual  e  colectiva,  perdendo-se  em  bucolismo  de
pacotilha vazado num estilo eufemístico,  insulso e pretensioso». No segundo verbete
alude-se (Brito,  1996b:  525) à introduçom em Portugal,  no último quartel  do século
XVIII de 
uma  sensibilidade  dita  pré-romântica  que  considerava  que  a  felicidade  não
poderá ser  conquistada apenas  nem sobretudo pela  razão lógica e  iluminada;
como  pretendia  Voltaire,  porque  elas  resultam  também  da  irracionalidade
desregrada que triunfará nos romantismos europeus.
Sem pormos em dúvida a presença de sentimentalismo na literatura portuguesa
do último quartel do século (bem ao contrário), duvidamos de que poda ser verificada a
existência em Portugal, nos fins do século XVIII e ainda nos começos do século XIX
dessa “irracionalidade desregrada”, da qual Brito nom dá nengum exemplo.
Neste sentido, parece-nos interessante o verbete «Romantismo» (pp. 552-554)
deste mesmo dicionário, onde o seu autor pom em questom que realmente existisse pré-
romantismo em Portugal. Embora nom concordemos com todo o dito por Machado,
porque,  como  foi  exposto  acima,  nom  achamos  apropriada  a  denominaçom  “pré-
romantismo” em nengum caso, oferece aqui algumhas informaçons do máximo interesse
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sobre a recepçom dos modelos ilustrados e sentimentais europeus em Portugal nos finais
do século XVIII e nos começos do XIX:
quando, ocasionalmente, houve a partir de meados do século XVIII, a recepção
de um modelo pré-romântico importante, como é o caso de Young […] essa
recepção processa-se sempre através de uma alegorização pesada […] Quanto a
Rousseau, apesar da importância que teve na formação do nosso romantismo a
nível  ideológico,  acompanhando  as  ideias  do  liberalismo  que  despontavam,
nunca  foi  um  modelo  literariamente  significativo,  ignorando-se  ou
menosprezando-se […] o romance La Nouvelle Héloïse (1761). Note-se que os
periódicos dessa época […] confundem Rousseau com Voltaire (aliás referido
freqüentemente) na mesma vaga ideológica das Luzes.
Parece  evidente,  que  os  grupos  que  recebiam  e  mesmo  introduziam  estes
modelos e produtores em Portugal (também através dos jornais editados na Inglaterra
nas duas primeiras décadas do século XIX, que o autor cita a modo de referências) nom
percebiam  nengumha  contradiçom  entre  o  modelo  racionalista  volterirano  e  o
sentimental  rousseauniano,  precisamente  porque  nom funcionam como pólos  de  um
eixo  Ilustraçom-Romantismo (ou  Pré-romantismo),  mas  como simples  variantes  das
diferentes ideologias que cabiam sob a marca “Ilustraçom”.
Em  1999  aparece em Salamanca  umha  Historia  de  la  literatura  portuguesa
escrita por Ángel Marcos e Pedro Serra. Aqui, a produçom literária da segunda metade
do século XVIII aparece dividida em dous capítulos: o primeiro, intitulado “Ilustración y
neoclasicismo”  (pp.  111-118)  centra-se  particularmente  em  Verney  e  na  Arcádia
Lusitana, dedicando epígrafes a Cruz e Silva, Correia Garção e Nicolau Tolentino; o
segundo, “La transición al Romanticismo: el Prerromanticismo” (pp. 119-126) pom em
destaque a figura de Bocage e cita  como “otros prérromanticos [sic]”  Filinto Elísio,
Tomás António de Gonzaga, Leonor de Almeida e José Anastácio da Cunha.
Marcos e Serra concedem especial importáncia à presença da cultura francesa em
Portugal, aos estrangeirados como motor da cultura e ao reinado de D. José I «que, bajo
la inspiración del Marqués de Pombal, iniciará una de las más profundas renovaciones
que se hayan conocido en la sociedad portuguesa (p. 111).
O  pouco  espaço  dedicado  ao  estudo  deste  período  fai  que  a  visom  seja
extremamente esquemática,  o  que leva  a  reduzir  as  estéticas  da segunda metade de
Setecentos a
la estética neoclásica […] profundamente marcada por los valores de la razón.
Por ello, el racionalismo exacerbado de la estética neoclásica manifiesta, ante
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todo,  un  desprecio  constante  por  los  valores  de  la  imaginación  y  de  la
sensibilidad,  hipervalorando  una  actitud  creadora  manifiestamente
intelectualista.
Conseqüentemente, Marcos e Serra agrupam todo o que nom se ajusta a esta
definiçom ao verbete “pré-romántico”, repetindo as mesmas ideias que temos visto já
noutros autores.
Massaud Moisés  publica ainda em  2000 o  segundo volume da sua obra  As
estéticas literárias em Portugal. Séculos XVIII e XIX, onde dedica um capítulo a «O
Neoclassicismo e a Ilustração: a Arcádia reconquistada e o advento da Razão» (pp. 11-
127). Moisés fai um repasso polas figuras mais conhecidas da segunda metade do século
XVIII (Verney, Correia Garção, Cândido Lusitano, a Arcádia Lusitana, a Nova Arcádia,
Bocage…) tentando reconstruir as diferentes propostas estéticas de cada um deles. A
dependência de um conceito como neoclassicismo, fai que Moisés (2000: 86-87) analise
estes  produtores  só  como  poetas  ou  teóricos  da  poesia,  desvinculados  das  suas
actividades noutros campos, o que o leva a afirmar que
ao elogiar a vida bucólica, espelhada em Teócrito e Virgílio, o ideário arcádico
parecia opor-se às correntes iluministas. Enquanto estas timbravam pela ideia de
Progresso, sob o império da Razão e da Ciência, o Arcadismo definia-se como
regressivo,  evasionista,  dando costas  à  realidade  contemporânea  em favor  da
imagem idealizante  que  lhe  vinha  da  Antiguidade  clássica.  De  onde  não  ter
procedência  qualquer  tentativa  de  identificar-se  o  Arcadismo  e  a  Ilustração,
porquanto  obedecem  a  vectores  culturais  divergentes.  Ao  passo  que  o
movimento arcádico funda as suas raízes na Itália, nostálgica da Idade de Ouro
greco-latina,  o  Iluminismo  desenvolve-se  na  França  e  nos  países  anglo-
saxónicos.
Moisés nega a teoria comummente repetida da Ilustraçom italiana como fonte
fundamental para os ilustrados portugueses, até porque nega a possibilidade dumha tal
Ilustraçom  italiana,  reduzindo  este  conceito  exclusivamente  à  França  e  aos  “países
anglo-saxónicos”.  Entendemos  que  por  “anglo-saxónicos”  o  autor  se  refere
particularmente  a  Gram-Bretanha  e  os  Estados  Unidos  de  América,  nascidos
precisamente  nos  finais  do  século  XVIII  como  produto  da  elaboraçom  de  ideias
ilustradas de feiçom burguesa e republicana.
Ainda  Moisés  (2000:  88)  precisa  que  o  seu  conceito  de  “arcadismo” nom é
necessariamente sinónimo de “neoclassicismo”, mas sem chegar a definir exactamente
que entende por neoclassicismo:
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O neoclassicismo português distingue-se das correntes homónimas da Europa,
assim  como  elas  podem  discrepar  entre  si:  na  verdade,  haveria  que
neoclassicismos,  conforme  o  país  ou  a  região  visada.  O  quadro  do  século,
entrevisto do prisma literário, mostra-nos que a estética arcádica é, por definição,
neoclássica,  mas  o  neoclassicismo não é,  necessariamente,  nem tão-somente,
arcádico. O neoclassicismo é o todo, e o Arcadismo uma das suas partes.
Temos feito até aqui umha revisom breve e sem pretensons de exaustividade
dalgumhas  histórias  da  literatura  portuguesa,  o  que  nos  permite  tirar  algumhas
conclusons, que se bem som de carácter geral, parece-nos bastante ajustadas à realidade.
Do visto desprende-se que os historiadores da literatura, no seu conjunto, partem dumha
ideia preconcebida de como deve ser a história da literatura: quais os géneros cultivados,
quais  as  presenças  estrangeiras  mais  importantes,  como  devem  ser  estas  lidas  e
interpretadas e quais os produtores mais importantes de cada momento, partindo sempre
nom dos conhecimentos verificados sobre o momento da produçom estudada, mas dos
filtros  ideológicos e estéticos  do momento  em que se  elabora  a  crítica,  o  estudo,  a
análise, etc. Elias Torres (2004d: 421) fala em «fixaçom apriorística de hipóteses» para
referir-se a este problema. Assim, o estudo cinge-se
a  determinados  usos  e  funçons  da  literatura  reconhecidos  previamente  como
importantes  na vida  das  pessoas,  individualmente,  ou da  comunidade  no seu
conjunto; ou, também os de 'maior qualidade' e/ou 'maior representatividade' e
impostos como tais legitimamente [...] [daí deduzindo] as projecçons que neles
se fai como expressivos de determinados valores, também comunitários [...]. Um
uso continuamente praticado com textos, autores, instituiçons, etc., é o de servir
de expressom da nacionalidade ou, mais genericamente, o de ser a produçom
lierária e, sobretodo, o discurso sobre a mesma e os seus produtores, um dos
modos de elaboraçom identitária. Certamente, o simples repasso à historiografia
literária de cada comunidade em causa, mui particularmente a de uso escolar (um
dos campos mais importantes de extensom e imposiçom de ideias culturais na
comunidade,  polo menos  até  ao  aparecimento  de  meios  de  comunicaçom de
massas) da literatura evidencia esta funçom como primordial.
O processo de construçom dum cánone nacional  justifica a existência de um
ideal  do  campo  literário  em  cada  momento  histórico  em  funçom  dos  diferentes
elementos  de  repertório,  grupos  e  agentes  posteriormente  sucedidos:  se  a  partir  do
segundo terço do século XIX triunfa em Portugal  o  liberalismo e com el  a  estética
romántica,  a análise do momento imediatamente anterior deve ser feita nessa chave,
priorizando  aqueles  autores  que  procedem  da  burguesia  e  que  incluem  nas  suas
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produçons elementos de repertório mais  facilmente identificáveis com o romantismo
finalmente triunfante.
Mas  este  ideal  também  se  cria,  em  determinados  casos,  e  em  funçom  das
relaçons  que  se  estabelecem com outros  sistemas  literários  que  passam a  funcionar
como referentes. Isto é, se o produtor francês  setecentista que ocupa hoje em dia  o
centro do sistema é Rousseau, este é o produtor que deve ter maior importáncia nom só
no  sistema  literário  francês  de  Setecentos,  mas  em  todos  aqueles  sistemas  que
pretenderem  estar  á  altura  do  sistema  de  referência.  O  mesmo  sucede  com  obras
concretas: vimos acima como se estabelecia umha contradiçom entre a imagem que este
tinha  do  papel  (ou  até  do  verdadeiro  papel)  da  Nouvelle  Éloïse na  formaçom  do
Romantismo  na  França  e  a  sua  escassa  presença  entre  os  supostos  Pré-románticos
portugueses. Quando isto sucede, é censurado polo historiador da literatura, que trata de
procurar possíveis eivas políticas, sociais ou até morais dos contemporáneos do “génio”
que nom soubérom reconhecer a sua grandeza. Como vimos acima, nom se descrevem e
analisam as presenças de autores estrangeiros e a sua importáncia na elaboraçom de
elementos  de  repertório,  mas  desvirtua-se  o  movimento  (e  os  agentes  que  nel
participam)  que  nasce  da  confusom  ou  da  errada  interpretaçom  dos  textos  ou  dos
autores.
Como  conseqüência,  esta  perspectiva  historiográfica  nega  a  possibilidade  de
conhecer o percurso das diferentes ideias, textos, produtores, etc. ao longo da história
até chegar a ocupar (da perspectiva actual) o centro do sistema. No entanto, mostram a
construçom  actual  como  umha  imagem  fixa  desde  o  momento  de  produçom  até  a
actualidade, e quando aparecem contradiçons entre os gostos actuais e a produçom do
período em foco,  a análise  dá passo à  opiniom e à  subjectividade do gosto.  assim,
encontramos inúmeras reflexons sobre as supostas bondades ou, com mais freqüência,
defeitos  das  produçons  do  período ilustrado,  e  até  opinions  sobre  as  qualidades  ou
defeitos morais dos produtores.
A tradiçom literária (ou melhor, da historiografia literária) tem confundido o que
é análise e estudo objectivo dum determinado objecto (no seu caso a produçom literária
dum dado momento histórico) com a crítica, opiniom ou valorizaçom dos produtos ou
dos produtores. Isto provoca que as (poucas) informaçons oferecidas sejam dadas por
válidas de uns autores para outros, o que nos coloca ante um cenário no qual nom existe
a impugnaçom do escrito no passado: as informaçons nom som verificadas, e, portanto,
aparecem repetidas  umha  e  outra  vez  ao  longo  dos  anos,  das  várias  Histórias  da
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literatura portuguesa e dos diferentes historiadores, sem que vejamos, com a passagem
dos anos e das décadas, mudanças substanciais nem no tratamento nem nas informaçons
achegadas.
Esta última ideia parece-no da máxima importáncia, porque revela que nom se
pode falar de umha verdadeira evoluçom da historiografia literária ao longo do século
XX.  Independentemente  de  inovaçons  metodológicas  relativas  tanto  à  análise
historiográfica  como  à  teoria  da  literatura,  os  conceitos,  valores,  e  perspectivas
utilizados  nas  Histórias  da  literatura vistas  nom  mudam  substancialmente  desde
Teófilo Braga até Massaud Moisés. Todas tratam, com pequenas variaçons que tenhem
mais a ver com o espaço dedicado e com a exaustividade pretendida que com umha
verdadeira diferença de focagem, os mesmos autores, os mesmos tópicos e quase as
mesmas epígrafes, ao lado de valorizaçons praticamente idênticas. Nem sequer existe
evoluçom em relaçom com produtores concretos sobre os quais verificamos que se tem
produzido umha bibliografia relativamente avultada, como som os casos de Leonor de
Almeida, Bocage, Verney, Frei Manuel do Cenáculo, a qual nom vemos reflectida na
elaboraçom das histórias da literatura, que, finalmente remetem umhas para as outras.
Entendemos,  em definitivo,  que  os  trabalhos  analisados,  concebidos,  na  sua
imensa maioria como manuais e livros de referência, consagram umha visom estática da
literatura, ocultando os processos de elaboraçom do cánone e de construçom do saber,
ocultando,  da  mesma  maneira,  os  critérios  ideológicos  -fundamentalmente  de
construçom da naçom- que determinam ambos os processos.
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I.3.2.  Posiçom  e  funçom  da  Condessa  de  Vimieiro  e  outras  produtoras
setecentistas na historiografia literária
«one knows nothing detailed, nothing
perfectly true and substantial about her.
History scarcely mentions her».
(Virginia Woolf, A room of one's own)
Sem pretendermos oferecer umha lista exaustiva, podemos assinalar na segunda
metade do século XVIII, para além das já citadas Teresa de Mello Breyner e Leonor de
Almeida, um número relativamente grande de produtoras e/ou mediadoras no sistema
literário  português:  Teresa  Margarida  da  Silva  e  Orta,  Micaela  de  Sousa  Cesar  e
Lencastre  (Viscondessa  Balsemão,  «Natércia»,  (1749-1824),  Joana  Rousseau  de
Villeneuve, Leonor da Fonseca Pimentel35, Soror Theresa Angélica Peregrina de Jesus, a
Condessa  de  Pombeiro,  a  Condessa  de  Soure,  Joanna  Isabel  de  Lencastre  Forjaz
(«Aónia»), Maria do Patrocínio, Maria  Lobo, a freira Maria do Monte, Francisca de
Paula Possolo da Costa («Francília»), Ana Bernardina Pinto Pereira de Sousa Noronha,
Rita  Clara  Freire  de  Andrade,  Ana  Josefa  de  Bivar,  Isabel  Peregrina  de  Salazar
Vasconcelos e Crato (1736-1814), Maria da Graça Fortunata, Margarida Gertrudes de
Jesus36,  Maria  Antónia  de  S.  Boaventura  e  Menezes,  Maria  Micaela  dos  Prazeres,
Ângela do Amaral Rangel.
Nom todas tenhem obra impressa ou publicada –mas já vimos acima que esta
nom  é  umha  condiçom  sine  qua  non para  intervir  no  campo-,  e  muitas  das  que
publicárom nom o figérom sob o seu próprio nome, mas diferentes testemunhos coevos
ou imediatamente  posteriores  indicam que  desempenhárom algum papel  no  sistema
intelectual português.
Em termos gerais, polo que sabemos, algumhas das mulheres mencionadas nom
eram em modo nengum desconhecidas dentro do campo intelectual português de fins do
Setecentos e nos começos do Oitocentos, como demonstram as relaçons com numerosos
produtores seus contemporáneos e as abundantes referências de críticos imediatamente
posteriores à data da sua morte, mas, ainda assim, som mui poucos os estudos sobre
35 Sobre  Fonseca Pimentel  existe um volume colectivo publicado por Teresa  Santos e  Sara  Marques
Pereira (2001).
36Para maiores informaçons sobre  este particular,  remetemos para Elias J.  Torres  (2005),  que, no seu
estudo das  Cartas apologéticas, chega a pôr em questom a existência real de Margarida Gertrudes de
Jesus.
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produtoras deste período em Portugal, e também mui poucas as mulheres referenciadas
em obras de carácter mais geral como dicionários de autores ou histórias da literatura.
A nossa intençom neste capítulo foi fazer umha revisom exaustiva das presenças
de Teresa de Mello Breyner em obras de diferente tipo (historiográficas, literárias, etc.)37
para perceber como a quantidade e a qualidade dessas informaçons vam mudando ao
longo do tempo e em funçom de que. Veremos como à medida que avança o século XX,
muitas  dessas  informaçons  acabam  por  desaparecer  da  bibliografia  de  referência,
evidenciando os critérios utilizados para a construçom do saber.
Para ter um referente que nos permita calibrar a importáncia dessas informaçons,
incluímos  também  (esta  vez  sem  ánimo  de  exaustividade)  as  presenças  de  outras
produtoras  em  obras  de  referência  como  histórias  da  literatura,  enciclopédias,
dicionários  etc,  com o  objectivo  de  ter  umha  visom geral  do  tratamento  que  estas
recebêrom por parte da crítica, visando especialmente aquelas que estám a produzir na
mesma  altura  que  Teresa  de  Mello  Breyner  (Leonor  de  Almeida,  Joana  Isabel  de
Lencastre Forjaz, Catarina Micaela de Sousa César e Lencastre e Ana Bernardina Pinto
Ferreira de Sousa Noronha) para assim calibrar o relevo que poda ter a Condessa para a
crítica. Referimo-nos especialmente àquelas obras de tipo geral, sobretodo as que se
ocupam em maior ou menor medida da Condessa do Vimieiro, polo que só incluímos
aqui alguns artigos, teses, etc. dedicados exclusivamente a outras produtoras38.
37 Incluímos  aqui  também algumhas  obras  de  carácter  genealógico  que  podem ajudar  a  desenhar  a
trajectória social de Teresa de Mello Breyner, mas estas referências nom som exaustivas para evitar umha
repetiçom excessiva de informaçons que nom variam substancialmente dum texto genealógico para outro.
38De entre os estudos específicos sobre algumha autora som esmagadora maioria os que tenhem como
objecto a Marquesa de Alorna ou Teresa Margarida da Silva e Orta, particularmente em relaçom com
as dificuldades de adscriçom da sua obra mais conhecida,  Máximas de virtude e formosura, ao sistema
literário português ou brasileira.
Sobre Alcipe, entre outros, podemos citar os estudos biográficos de Maria Amália Vaz de Carvalho [s.d.]:
Scenas do século XVIII em Portugal. A Marquesa de Alorna, Lisboa: Portugal-Brasil; de Olga Moraes
Sarmento da Silveira (1907):  Mulheres ilustres.  A Marquesa de Alorna (sua influência na sociedade
portugueza), Lisboa: Livraria Ferreira; de Albino Forjaz de Sampaio (1925):  Musa feminina. Marqueza
d'Alorna. A sua vida e a sua obra, Lisboa: Empreza do Diário de Notícias;e os estudos críticos Actas do
primeiro colóquio “Alcipe e as Luzes”;  Actas do encontro sobre Alcipe e o Romantismo; os artigos de
Maria Helena Vilas-Boas e Alvim (1988): “A Marquesa de Alorna –de defensora das Luzes a agente
contra  revolucionaria”,  in  Revista  de  Ciências  Históricas,  Porto:  Departamento  de  Ciências
Históricas/Universidade Portucalense, vol. IV; de José Esteves Pereira (1993): “Alcipe e as Expressões de
Poesia Didascálica e de Newtonianismo Moral no século XVIII” in Cultura-História e Filosofia, Lisboa:
Centro de História da Cultura/Universidade Nova de Lisboa, vol VII.
Neste momento, um grupo de investigaçom coordenado por Teresa Sousa de Almeida e integrado por
investigadores das universidades de Coimbra e Nova de Lisboa trabalha na ediçom da correspondência de
Leonor de Almeida reunida no Palácio da Fronteira,  com patrocínio da Fundação para a Ciência e a
Tecnologia.
Sobre Teresa Margarida da Silva e Orta, encontramos os estudos da primeira metade do século XX de
Ruy Bloem  -(1938)  “O primeiro  romance brasileiro  (Rectificação  de  um erro da  história  literária  do
Brasil)”, in: Revista do arquivo municipal, nº 51, Out. 1938, pp. 43-67; (1945): “Teresa Margarida e o
romance brasileiro” prefácio da ediçom de Aventuras de Diófanes, Rio de Janeiro: Imprensa nacional, pp.
VII-XVI- e  de  Ernesto  Ennes  -(1938a):  “Uma  escritora  brasileira  do  século  XVIII”,  in: Jornal  do
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Com o mesmo propósito,  incluímos também a referência a algum documento
inédito mas que calculamos que pudo ter algumha difusom na sua altura39.
Finalmente,  queremos  assinalar,  que,  em  muitos  lugares,  as  informaçons
recolhidas nom som referidas à Condessa de Vimieiro, mas a determinados membros da
sua família,  particularmente ao seu marido Sancho de Faro, porque entendemos que
estas  informaçons  ajudam  a  desenhar  bem  a  origem,  bem  o  lugar  social  no  qual
devemos situar Teresa de Mello Breyner 
Como se pode observar, o critério seguido para ordenaçom de todos estes textos
e documentos é exclusivamente o cronológico, remetendo sempre, quando se trata de
Commercio, Rio de Janeiro (12/06/1938); (1938b): “Uma escritora brasileira do seculo XVIII”, in: Bazar
das Letras das Ciências e das Artes, Lisboa (5, 12 e 19/08/1938); (1938c): “Thereza Margarida da Silva e
Orta.  Primeira escritora paulista e primeira romancista brasileira”, in: Revista do Instituto Histórico e
Geográfico de São Paulo, 35, Dez. 1938; (1940): “O Dr. Matias Aires Ramos da Silva e Eça e o Palácio
dos Condes de Alvor à Janelas Verdes (Museu Nacional de Arte Antiga (1744-1763)”, in: Separata do
vol. II de  Ethnos, revista do Instituto Português de Arqueologia, História e Etnografia, Lisboa; (1946):
“Alexandre de Gusmão e o primeiro romance brasileiro”, in: Separata do vol. III de  Ethnos, revista do
Instituto Português de Arqueologia, História e Etnografia, Lisboa; (1947): “Uma escritora brasileira do
século XVIII. D. Teresa Margarida da Silva e Orta (1711 ou 12 – 1793)”, “O primeiro romance brasileiro
e D. Teresa  Margarida da Silva e Orta” e  “Uma poetisa  brasileira  infeliz  /1711 ou 12 – 1793)”,  in:
Estudos  sôbre  história  do  Brasil,  São  Paulo:  Companhia  Editora  Nacional;  (1952):  Dois  Paulistas
Insignes,  São Paulo: Companhia Editora Nacional,  vol. II.  Tenhem-se ocupado também deste assunto
Jacinto  do  Prado  Coelho  (1961):  “As  Aventuras  de  Diófanes.  Autoria  e  sentido  da  obra”,  in:
Problemática da história literária, Lisboa: Ática, pp. 109-20; Nelly Novaes Coelho (1995): “Imagem da
mulher do século XVIII:  Aventuras de Diófanes de Teresa Margarida”, in: Revista da Biblioteca Mário
de Andrade, São Paulo, n. 33, Jan./Dez., pp. 25-36; Iris Kantor (1999): “Teresa Margarida da Silva e
Orta”,  Trajectórias  luso-brasileiras,  O  Público,  Lisboa  (27/04/1999),  http://www.instituto-
camoes.pt/bases/descbrasil/tmsorta.htm; Monica Letzring (1986): “Teresa Margarida da Silva e Orta and
the Portuguese Enlightenment”,  in:  Studies  in Eighteenthe-Century Culture,  nº  15,  pp.  111-25; Alceu
Amoroso Lima (Tristão de Athayde) (1941): “Teresa Margarida da Silva e Orta, precursora do romance
brasileiro”, in:  Revista do Brasil, nº 35, Maio de 1941, e (1952): “Teresa Margarida da Silva e Orta,
precursora do romance brasileiro,  in:  O romance brasileiro 1752-1930,  Aurélio Buarque de Holanda
Ferreira (org.), Rio de Janeiro: O Cruzeiro, pp. 13-20; Maria de Santa Cruz (1989): “Huma Senhora do
Século XVIII Thereza Margarida da Silva e Orta”, in:  Colóquio/Letras, 110-111, pp. 38-47, e (1990):
Crítica e confluência em Aventuras de Diófanes (1752), Tese de doutoramento em Literatura Brasileira,
sob a orientação de Fernando Cristóvão.; Ceila Montez (ed.)(1993): Obra Reunida de Teresa Margarida
da Silva e Orta, Rio de Janeiro: Graphia; Roberto Acízelo de Souza (2001): “O “caso” Teresa Margarida
da Silva e Orta ou A propósito da distância entre boas letras e literatura”, in: Representações culturais do
outro; nas literaturas de língua inglesa, Tereza Marques de Oliveira Lima / Conceição Monteiro (orgs.),
Niterói:  Vício de Leitura,  pp.  15-28; Ivana Versiani  (1973/74)  “Teresa Margarida e as  Aventuras de
Diófanes”, in: Kriterion, Minas Gerais, vol. XX, nº 67, e (1976): “The New-World´s First Novelist”, in:
The Brazilian Novel, W. Martins, Bloomington: Indiana UP, pp. 15-27.
Mais  recentemente,  assinalamos  os  trabalhos  de  Eva  Loureiro  Vilarelhe  (2002,  2004a  e  2004b),
investigadora do Grupo Galabra.
Também a  Viscondessa Balsmeão mereceu umha atençom individualizada na tese de doutoramento de
Zenóbia  Collares  Moreira  Cunha  (1992):  O  pré-romantismo  português:  subsídios  para  a  sua
compreensão, onde, para além da análise do campo literário português na mudança de século, estuda-se a
produçom de Catarina de Sousa César Lencastre.
Nos último anos,  Francisco Topa  (2000 e 2002) tem-se ocupado estudo de Joana Isabel de Lencastre
Forjaz onde, para além de oferecer as informaçons disponíveis até agora sobre esta agente do campo,
publica aqueles textos da sua autoria ou atribuídos a ela.
39 Referimo-nos, particularmente ao Elogio escrito polo Abade Correia da Serra em memória do Conde de
Vimieiro, lido em sessom da Academia das Ciências de Lisboa.
86
textos  publicados,  para  a  data  de  publicaçom  da  primeira  ediçom,  nom  da  sua
produçom.
A primeira referência que encontramos a Teresa de Mello Breyner foi publicada
quando a futura Condessa de Vimieiro tinha só três anos de idade: trata-se da Historia
Genealogica da Casa Real que procedem dos Reys, e dos serenissimos Duques de
Bragança. Justificada com instrumentos, e Escritores de inviolavel fé, offerecida a
ElRey D. João V nosso senhor por […], clérigo regular, e Academico do numero da
Academia  Real,  publicada  por  António Caetano  de  Sousa  em  1742  em  Lisboa.
Evidentemente, nom se alude aqui à sua trajectória como produtora ou como agente do
campo intelectual  ou  do  poder,  mas  à  sua  origem familiar.  Parece-nos  do  máximo
interesse reproduzir aqui um fragmento que poupará explicaçons posteriores a respeito
da sua procedência social (Sousa, 1942: 347-348):
Francisco de Mello, nasceo a 2 de Setembro de 1706, que he herdeiro da Casa de
sua mãy, Commendador de S. Pedro das Gouveas, e de Santa Maria de Vea,
ambas na Ordem de Christo, depois de se ter applicado ao estudo das bella letras,
e da architectura militar, a que o levava o genio, seguio a vida de Soldado, e he
Ajudante das Ordens de seu pay com o posto de Capitaõ de Infantaria. Casou em
23 de Janeiro de 1732 com D. Isabel Breiner de Menezes, filha de Dom Diogo
de Menezes,  Estribeiro  môr  da  Rainha  D.  Maria  Anna  de  Austria,  e  de  sua
mulher Dona Maria Barbara Breiner, Dama Camerista da mesma Rainha, e tem
até o presente:
D. Maria Josefa Barbara de Mello, que nasceo em 23 de Março de 1735.
Antonio de Mello, que nasceo em 7 de Abril de 1734.
Diogo Joseph de Mello, nasceo a 7 de janeiro de 1736.
D. Maria Antonia de Mello, nasceo a 13 de Junho de 1737, e morreo a 2 de Abril
de 1738.
D. Theresa Josefa de Mello, nasceo a 10 de Janeiro de 1739.
Em 1780 encontramos umha nova referência aos Condes de Vimieiro, mas esta
vez na sua qualidade de membros da Corte. Com motivo da entronizaçom de D. Maria I,
António Pedro Vergollino é o encarregado de fazer em 1777 o Auto do levantamento,
e juramento, que os grandes, titulos seculares, ecclesiasticos, e mais pessoas, que se
achárão presentes, fizerão á muito alta, muito poderosa rainha fidelissima a senhora
D. Maria I nossa senhora na coroa destes reinos,  e senhorios de Portugal,  sendo
exaltada, e coroada sobre o regio throno juntamente com o senhor rei D. Pedro III
na tarde do dia treze de maio, onde explica os pormenores da coroaçom e quem eram
as pessoas presentes  e os seus cometidos.  Encontramos,  a irmá de Teresa de Mello
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Breyner,  Inês,  cumprindo  um  papel  destacado  acompanhada  pola  Condessa  de
Lumiares, parenta próxima e herdeira dos Condes de Vimieiro (Vergolino, 1780: 24):
Seguindo-se  [à  Rainha]  o  cortejo  de  duas  Damas de Honor,  a  Condessa das
Galveas, Dona Ignez de Breiner, filha de Francisco de Mello, Senhor de Ficalho,
e  a  Condessa  de  Lumiares  Dona  Juliana  Xavier  de  Botelho,  filha  do quarto
Conde de S. Miguel […] todas vestidas à Imperial com o seu adorno de ricos
adereços, e preciosas flores de diamantes»
A  seguir,  como  assistente  dos  reis,  figura  a  mai  da  Condessa  de  Vimieiro
(Vergolino, 1780: 25):
Na  grande  Tribuna  pública  ficárão  assistindo  com  suas  Altezas  Reaes  o
Eminentissimo Cardeal da Cunha, Regedor das Justiças, e Inquisidor Geral; as
Donas  de  Honor,  Dona  Magdalena  Vicencia  Mascarenhas,  filha  do  terceiro
Marquez de Fronteira, e Viuva de Luiz Guedes de Miranda, Senhor de Murça; e
Dona Isabel Breiner, hoje Condessa de Ficalho, filha de D. Diogo de Menezes,
Estribeiro mór que foi da Rainha D. Marianna de Austria, e Viuva de Francisco
de Mello, Senhor de Ficalho.
Entre  «os Grandes,  e  Titulos  da  Corte» que  «formárão  outro  corpo da  parte
direita  do  Throno»  cita  Vergolino  (1780:  32)  o  «Conde  de  Vimieiro,  Coronel  de
Infantaria, e Governador da Praça de Estremoz»
No ano  1788 aparece na  Gazeta  de  Lisboa  (Suplemento ao nº  XX,  16  de
Maio: [4])  a primeira alusom à  Osmia de Mello Breyner em relaçom com o falho do
concurso convocado pola Academia das Ciências, embora o título da obra nom apareça
mencionado.  Do  que  se  informa  na  Gazeta  é  das  circunstáncias  que  envolvêrom a
abertura do envelope que devia conter o nome da ganhadora:
O R. José Correia da Serra, novo Secretario da Academia, declarou que entre as
Memorias, que tinhão concorrido para satisfazer aos assumptos do Programma
proposto  para  este  anno,  só  huma  se  havia  julgado  merecer  o  premio,
desempenhando  o  assumpto  de  Literatura,  que  era  a  composição  d'huma
Tragedia Portugueza; mas que em outro assumpto se resolvêra dividir o premio
entre  duas  Memorias,  se  os  seus  Authores  quizerem declarar-se.  Ao abrir  o
bilhete, que devia conter o nome do Author da Memoria coroada, se achou que
elle se não dava a conhecer, e só desejava que o premio fosse applicado a quem
indicasse o melhor methodo de curar o mal que actualmente ataca as oliveiras
em varios sitios deste Reino. O mesmo Secretario annunciou o Programma para
o anno de 1790, o qual se publicará com esta Gazeta.
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Pouco  depois,  datado  em  1791, encontramos  um  documento,  que,  embora
inédito,  achamos  que  tem  interesse  porque  fala  dos  Condes  de  Vimieiro  com  a
imediatez dumha pessoa que conviveu com eles na sua casa e no interior da Academia
das Ciências. Trata-se do  Elogio do Sr. Conde do Vimieiro, 17 de Janeiro de 1791,
escrito com motivo do falecimento deste, e conservado na Torre do Tombo dentro dum
conjunto do Abade Correia  da Serra (cota A-40). O primeiro que o Abade pom em
destaque de Sancho de Faro, e que nos interessa para desenhar a trajectória social da sua
esposa, é que conviveu desde criança –depois da morte de seus pais- com o seu Tio D.
João de Faro «Principal da Igreja de Lisboa», o qual é considerado responsável pola
ampla formaçom e polo o “bom gosto” do futuro Conde (Serra, 1791: [3]):
O amor para as letras, e hum gosto dellas mais apurado q o ordinario daquelle
tempo,  transplantou  elle  certamente  para  o  entendimento  de  seu  sobrinho,
daquella comunidade em q tinha vivido, e onde entaõ se combatia com força
para introduzirnos a Luz q já aclarava a Europa.
Correia da Serra coloca João de Faro como fazendo parte do grupo introdutor
das Luzes em Portugal e isto, portanto, situa o seu sobrinho Sancho na tradiçom de
umha família ilustrada. Mais adiante, o texto continua com o percurso militar de Sancho
de  Faro,  que  adorna  com  os  típicos  elementos  hagiográficos  de  qualquer  elogio.
Interessa mais,  no entanto,  as referências ao retiro do Conde para o campo e a sua
atitude intervencionista nos assuntos do Vimieiro e de Alcoentre (Serra, 1791: [6]):
O S.r Conde decidiose pela vida do Campo, e as suas razoēs eraõ singelas mas
fortes. O descanço hé maior, e o bem fazer mais barato. Assim o dezia [sic] e
melhor o executava, os seus povos do Vimieiro e de Alcoentre tinhão nelle hum
remedio seguro, socorros, conselhos, tudo o q delle dependia, tudo o q podia
fazer  foi  feito  para  favorecellos.  No  leito  da  morte  hũ  dos  seus  primeiros
cuidados  foi  dictar  duas  cartas  para  as  camaras  e  povos  de  Alcoentre  e  do
Vimieiro,  para  darlhe conselhos sobre assumptos uteis  q  previa  naõ poder já
executar  e  despedirse  delles  com  o  mesmo  amor  e  zelo  q  toda  a  vida  lhe
mostrara.
Serra  achega já  aqui  algumhas das  ideias que vamos ver  repetidas  em quase
todos os textos que fagam mençom do Conde ou da Condessa de Vimieiro, como som a
riqueza da biblioteca, o interesse pola história natural e pola agricultura, o gosto pola
vida retirada. Todos eles, também, tópicos ilustrados (Serra, 1791: [6]-[7]):
Os  lugares  de  retiro  do  S.r  Conde  naõ  mostravaõ  sómente  o  homem  justo,
mostravaõ taõ bem o homem de gosto. Huã consideravel livraria, e dos melhores
livros, hum gabinete de hist. natural, jardĩs delicados com abundancia de plantas
raras,  huã  ordem e  aceio,  em todas  as  sua  couzas  domesticas  eraõ  objectos
89
dignos de tocar os q o vizitavaõ mas sobretudo o ar de serenidade, de paz, e de
lizura, q revestia por assim dizer a pessoa do propietario, e q elle tinha o dom de
derramar sobre quanto o circundava.
Serra  (1791:  [7])  pom  em  destaque,  para  além  do  patriotismo,  elemento
recorrente no discurso tanto da Academia como da Condessa de Vimieiro, outro dos
traços que se repetirám ao longo do tempo e da correspondência da sua esposa, e que
também  verificamos  na  análise  feita  por  Nuno  Monteiro  em  relaçom  com  os
rendimentos das casas Grandes, que é a falta de recursos económicos: «Patriota zelozo,
os seus dezejos eraõ vivos para o bem de Portugal, para o adiantamento das sciencias
das artes da industria e se as suas riquezas tivessem correspondido ao seu animo, muita
parte dellas teria tido esse emprego».
Finalmente, encontramos umha alusom fundamental ao papel do Conde como
protector pessoal de Correia da Serra, e, em geral, da Academia das Ciências, a quem
deixou em herdança parte do seu Museu (Serra, 1791: [7]):
Honrounos com a sua pessoa desde o principio desta sociedade, ajudounos com
dadivas, com pensamentos, com a assistencia quando estava na corte, e abrio no
leito da morte o exemplo de deixar a Academia legataria de parte do seu Muzeo.
Em  1798 publica-se em Espanha a primeira  -e até onde temos podido saber,
única- traduçom de  Osmia.  A  ediçom da  traduçom,  promovida  pola  Compañía  de
Teatro  de  los  Caños  del  Peral,  é  assinada  por  I.M.R.L. e  está  dedicada  a  «los
Excelentísimos Señores Marqueses de Astorga, y Príncipe de Maserano, Grandes de
España de Primera Clase, &c. &c. &c. Señores Excmos». O volume inclui, para além da
traduçom e a dedicatória,  umha nota introdutória  que reproduz,  em maior  ou menor
medida, as palavras de Correia da Serra na ediçom original portuguesa, acrescentando
umha pequena referência à autora: «se atribuye con fundamento á una Poetisa Lusitana
no menos grande que por su ilustre cuna, por su vasta erudicion, y raros conocimientos»
(I.M.R.L., 1798: [7]-[8]). Resulta evidente, a partir do visto, que a autora, embora nom
se especifique o seu nome, era conhecida tanto em Portugal como na Espanha, apesar
das  dúvidas  sobre  a  autoria  que  colocam  tanto  Frederik  Bouterweck  (1823)  como
Inocêncio da Silva (1858-1859).
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Já  no  século  XIX publica-se  History  of  portuguese  literature de  Frederik
Bouterweck (1823)40, que se ocupa de  Osmia e da sua autora especificamente como
agente  do  campo literário  português.  Interessa-nos  particularmente  o  testemunho do
alemao porque é a primeira presença numha história da literatura da obra da Condessa,
com a vantagem acrescentada de tratar-se de um testemunho próximo do momento da
produçom.  Isto  achegará  algumhas  informaçons  sobre  a  consideraçom  que  umha
tragédia como a que é objecto do nosso estudo podia merecer nos começos do século
XIX, mas também como eram vistos nessa altura os problemas de autoria do texto.
Bouterweck  encabeça  um apartado da  sua  História… com a  epígrafe  «Dona
Catharina de Sousa –her tragedy of Osmia» (Bouterweck, 1823: 377), onde atribui a
obra  à  Viscondessa  Balsemão,  e  expressa  umha  opiniom  mui  favorável  da  peça
(Bouterweck, 1823: p. 378), diferenciando-se nisto da maior parte da crítica posterior:
«It is probable that no other female writer who has acquired celebrity in the eighteenth
century, could have produced such a work, though, perhaps, in other respects she might
rank higher as a poetess than Catharina de Sousa».
Afirma (Bouterweck, 1823: 378) que o texto de Osmia gozou de umha enorme
popularidade, sem comparaçom com qualquer outra das premiadas pola Academia, dado
este  que nom nos é  possível  confirmar ou desmentir,  para além da constataçom da
publicaçom de duas ediçons em vida da autora: «But none of the tragedies which have
been crowned by the academy, obtained so much popularity as the Osmia».
Admira ao crítico que a autora escolhesse para a tragédia portuguesa umha época
anterior à formaçom da naçom em lugar de optar por umha protagonista claramente
reconhecível  como portuguesa,  mas para el  este acaba por ser um dos seus grandes
acertos (Bouterweck, 1823: 379):
The subject is chosen from the history of the ancient inhabitants of Portugal,
rather than the Portuguese. A story from the age of romance would have better
fulfilled the idea of a national tragedy; but Dona Catharina de Sousa, in the spirit
of modern cosmopolite education, in a great measure formed by French reading,
followed the Gallic  taste  even in  a predilection for  the Roman age in  tragic
drama.
Aprecia  na obra,  como vemos,  a presença de elementos próprios  da  tragédia
francesa, concretamente (Bouterweck, 1823:. 380) de Voltaire, em lugar de Corneille ou
40 Thereza Leitão de Barros (1924) oferece algumha informaçom sobre este autor em nota de rodapé.
Segundo a crítica portuguesa, Frederik Bouterweck (1766-1828) foi discípulo de Kant, e afirma que a sua
History  of  portuguese  lirterature é  umha  das  mais  completas  das  que  fôrom redigidas  por  autores
estrangeiros.
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Racine, na rápida progressom do diálogo e as cenas de acçom. Isto envolve, em opiniom
de Bouterweck, umha modernizaçom das personagens, que às vezes, segundo opina no
mesmo lugar, resulta absurda, porque o amante lamenta-se do seu pobre coraçom «as a
hapless lover of modern times».
Renuncia-se  também  à  violência  no  palco,  o  que  para  o  autor  alemao,  em
harmonia com a crítica ilustrada contemporánea de Mello Breyner, (Bouterweck, 1823:
381-382) é um demonstraçom de talento: «The authoress has been eminently successful
in the gradual heightening of the tragic interest. She did not venture to shed blood on the
stage. The death of Osmia is related»41.
Desconhecemos as fontes das quais tira esta informaçom, mas Bouterweck é o
único autor, dos que pudemos consultar, que dá conta –embora sem precisar a data ou o
lugar-  da  encenaçom de  Osmia,  que  resultou,  segundo el  (Bouterweck,  1823:  383),
pouco sucedida: «Osmia was performed: but it did not obtain a favourable reception
from the public,  and some similar  tragedies by which it  was succeeded experienced
nearly the same fate». Bouterweck, no mesmo lugar, atribui este insucesso à existência
dum público  debruçado para  outro  tipo  de  espectáculo  como o espanhol  de capa  e
espada as adpataçons “ao gosto português”42 da ópera italiana, e pouco predisposto para
as liçons morais iluministas43.
41A polémica sobre a  conveniência de mostrar mortes no palco,  procedente já  da Grécia clássica,  foi
resgatada em Portugal polos teóricos ilustrados. Francisco José Freire (1748) nom censurava este tipo de
cenas, exceptuando aqueles casos em que a sua representaçom fosse difícil e pudesse acabar resultando
inverossímil. Correia Garção, no entanto, na sua Dissertação primeira, afirma que esta norma aristotélica
foi  escrupulosamente  seguida  polos  melhores  autores  da  Antigüidade,  assim  como  polos  modernos
franceses e os quinhentistas portugueses, que tenhem o seu melhor representante no autor de  A Castro.
Segundo Garção (in Saraiva, 1958, II: 109): «Para o poeta chegar a este fim não é preciso que Medea
diante do povo despedace os filhos; que Atru preparasse a nefanda ceia; que Progne se converta em ave,
ou Cadmo em serpente. Tudo o que assim se dispõe no teatro fica incrível, desgosta os ouvintes e não
persuade; basta que eloquente narração o exponha aos nossos ouvidos com eloquência que chegue ao
coração; as figuras, as imagens (numa palavra) a verdadeira poesia, um estilo patético, sem que os olhos
se perturbem com espectáculos horrorosos». Manuel de Figueiredo (1804, vol. 4: 347-348), na mesma
linha de Garção afirma: «rompo a Scena em fim por hum enigma, e fecho-a ensanguentando o Theatro.
Que crime! E agrada-me?».
42 Para um exemplo concreto dessa classe de adaptaçons, remetemos para a epígrafe III.1.4.2.4.
43 Para  maiores  informaçons  sobre  os  teatros  existentes  em  Portugal  nesta  altura  e  os  géneros
representados em cada um, remetemos para Maria Alexandra Câmara (1991) e para Maria Alexandra da
Câmara e  Vanda Anastácio (2004).  Segundo as informaçons desprendidas  de ambos os trabalhos,  ao
longo de todo o século,  os teatros régios estivérom exclusivamente voltados para a ópera, e sabemos
também que os  teatros  populares  acolhiam maioritariamente  espectáculos  de  comédia  portuguesa  ou
adaptaçons de teatro francês ou italiano «ao gosto português», o que explica que fosse difícil  para os
ilustrados portugueses encontrar um espaço e um público fora dos seus pares.
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Mais  de  30  anos  depois,  Inocêncio  da  Silva  (1858-1859) oferece  no  seu
Diccionario bibliografico umha enorme listagem de autores portugueses entre os que
podemos encontrar os nomes de várias produtoras coevas de Teresa de Mello Breyner
como Catarina Micaela de Sousa Cesar e Lencastre (1749-1824), Leonor de Almeida
(1750-1839) e Soror Theresa Angélica Peregrina de Jesus (que publicou em 1785 a
traduçom de umha obra religiosa originalmente escrita em espanhol,  A formosura de
Deus, inferida e declarada pelas suas feições, assim como a fragil capacidade humana
é possivel). Ainda que as referências que oferece sejam meramente bio-bibliográficas, e,
portanto, nom faga nengum tipo de valorizaçom sobre o papel geral das escritoras na
literatura portuguesa, ou sobre algumha delas em particular, os dous verbetes dedicados
à Condessa do Vimieiro merecem umha atençom especial da nossa parte.
Na primeira, «D. Theresa de Mello Breyner» (Silva, 1858-1859, vol 7: 318), fai
umha  semblança  biográfica  e  informa,  para  além  da  sua  origem  nobre  e  do  seu
casamento  em 1767  com o  seu  primo  D.  Sancho  de  Faro,  Conde  do  Vimieiro,  da
dedicaçom  da  Condessa  às  artes  «e  mais  que  todas  a  poesia,  adquirindo  notável
celebridade por suas composições».
Polo  que  se  vê,  a  poesia  de  Tirse  deveu  ser  bastante  popular  entre  os  seus
contemporáneos e conhecida ainda no século XIX, apesar de nom terem sido nunca
impressos (hoje encontram-se alguns poemas dispersos entre a sua correspondência na
Torre  do  Tombo  e  na  Biblioteca  Pública  de  Évora,  para  além  dum  texto  numha
miscelánea antipombalina)  e  que o relevo da autora –ou polo menos a sua pequena
presença nas histórias da literatura portuguesa- venha dado por umha peça teatral que
nem sequer reconheceu publicamente como própria.
Inocêncio da Silva cita unicamente os autores que lhe endereçárom dedicatórias
em  diversos  poemas,  como  António  Dinis  da  Cruz,  Domingos  Maximiano  Castro,
Nicolau Tolentino, já que nom conhece directamente as composiçons poéticas dela, e
suspeita que nom publicou nada em vida salvo a peça teatral Osmia «e menos com o seu
nome»44.
No seguinte verbete («Osmia»: Silva, 1858-1859, vol 6: 329-330) ocupa-se das
diferentes atribuiçons com que se especulou desde a concessom do prémio da Academia
44 Ainda que as suas composiçons poéticas nom fossem publicadas, existem elementos suficientes para
afirmar que estas circulavam com facilidade e ainda com profusom entre os membros do grupo (e nom
só).  Para  além  da  evidência  de  que  uns  textos  sejam  escritos  em  resposta  a  outros  prévios,  na
correspondência de Teresa de Mello Breyner é extraordinariamente freqüente o envio de poemas juntos às
cartas, e também encontramos abundantes referências à filtraçom (ou ao medo à filtraçom) de textos, que
podiam cair em maos nom desejadas.
93
das Ciências de Lisboa a  Osmia  até a coeva e definitiva a Teresa de Mello Breyner.
Aqui explica Silva como chegou a esta conclusom, já que noutro lugar («Antonio de
Araujo de Azevedo» in Silva, 1858-1859, vol. I: 88) assegurava ser este o responsável
da tragédia, e fai um repasso da polémica suscitada polo anonimato da candidatura ao
prémio: como é conhecido, no dia 13 de Maio de 1788 a Academia das Ciências de
Lisboa dá a conhecer o resultado do concurso convocado no dia 10 de Maio de 1785
para  «huma  Tragedia  Portugueza»  (Mello  Breyner,  1788:  [5]).  A  este  prémio
apresentaram-se três obras: D. Maria Telles, de Luís Correa de França Amaral45; Lauso,
de Henrique José de Castro46, e Osmia, a ganhadora, mas
quando porem se tratou de abrir a cedula, que devia conter o nome do auctor do
drama, achou-se em vez d’essa indicação a cedencia da medalha de 50:000 réis
que lhe competia, a favor da memoria que contivesse a melhor exposição de um
remedio eficaz,  facil e experimentado para curar a ferrugem, tão damnosa ás
oliveiras47.
A partir de aqui começam os intentos por encontrar a autora ou autor da peça. A
primeira hipótese foi a Viscondessa Balsemão e a que conseguiu mais aceitaçom entre
os  críticos  a  Condessa  do  Vimieiro,  mas  Silva  nom  encontrava  bastante  sólida
nengumha destas duas possibilidades. Mais tarde, Inocêncio da Silva pensou em Correia
Garção e pujo de parte também esta teoria porque Garção morrera em 1772, treze anos
antes da convocatória do concurso. A hipótese que mais o convenceu, afirma Inocêncio,
foi  a  proposta  por  José  Maria  da  Costa  e  Silva,  que  defendia  António  Araújo  de
Azevedo como verdadeiro autor de Osmia:
Os argumentos em que se estribava pareceram-me de tal modo congruentes, e
corroborados por  outros,  deduzidos  da propria  observação, que não sendo eu
acostumado a deixar-me fascinar pelos seus juizos, como quem tivera repetidas
occasiões  de  verificar  a  fallibilidade  da  sua  critica  em  materias  de  facto,
concordei todavia com elle plenamente quanto a este ponto, e o dei por decidido
no Diccionario.
45 Luís Correia de França e Amaral, também conhecido polo pseudónimo Melizeu Cylénio (1725-1808):
desconhecemos se chegou a publicar esta tragédia, mas registamos três textos editados por este autor:
Elegia na geralmente sensível e sempre lamentável morte do sereníssimo Senhor Dom José, príncipe do
Brasil, Lisboa: Off. De Simão Thaddeo Ferreira, 1788; Na partida da real estatua equestre; na exaltação
da real estatua equestre: soneto; [s.l.: s.n., s.d.]; Obras de Melizeu Cylenio, Arcade de Lisboa…; Lisboa:
na officina de João Antonio da Costa, 1764.
46 Este texto, publicado em 1790 em Lisboa na Officina de Simão Thaddeo Ferreira, com o título Lauso:
tragédia parece ser a única publicaçom que o Padre José de Castro (1764-1829) deu ao prelo
47 Parece que esta vocaçom agrícola nom se limitou à cessom do seu prémio, já que, seguindo também
nisto as doutrinas da Ilustraçom, aplicava “com espirito pratico, todos os melhoramentos agricolas”(Costa,
1892: 255) na sua casa de Alcoentre.
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Mas Silva, que já dava por válida esta atribuiçom, mudou de opiniom antes de
acabar a redacçom do Dicionário, ao assegurar António de Mello Breyner, sobrinho da
Condessa, que tinha no seu poder «o proprio autographo de  Osmia, escripto por letra
d’aquella senhora, offerecendo-se para mostrar-m’o, a fim de convencer-me da verdade
[...]. Fique pois assentado de uma vez que D. Theresa de Mello Breyner foi auctora de
Osmia; e reconhecida como unica genuina a opinião dos que assim o julgaram».
Silva reconhece que finalmente nom comprovou por si mesmo a autenticidade
deste documento: «não pude vel-o, por embaraços sempre crescentes do tempo; mas o
dito é mais que sufficiente para desfazer até sombras de duvida». Como veremos no
lugar oportuno,  a autoria de  Osmia só foi  novamente discutida na década de 40 do
século XX.
Por último, Inocêncio da Silva caracteriza a obra como influenciada na acçom
polos «trágicos franceses do seculo de Luis XIV» e nos diálogos por Voltaire, e informa
da traduçom para espanhol em 1798 e doutros autores que tratárom o assunto de Osmia
como Borges de Paiva e Manuel de Figueiredo.
Em nossa opiniom, o processo descrito por Inocêncio da Silva -que, segundo se
despreende da correspondência de Mello Breyner começou já no ano 1788- tem como
objectivo o desmentido da autoria da Condessa, e nom a procura de umha autora ou um
autor  totalmente  desconhecidos.  Veremos  mais  adiante  (epígrafe  III.1.4.1.1.)  que  a
própria Mello Breyner dá indícios suficientes para inferirmos que nem a publicaçom do
Elogio (1781) nen a de Osmia (1788), fôrom tam anónimas como poderia deduzir-se do
facto de nom estarem assinadas, pois os agentes do campo intelectual que se movem
arredor da Corte nom som mui numerosos, e as tomadas de posiçom de cada um som
conhecidas por aliados e inimigos.
Posteriormente,  o  Marquez de  Resende (1868),  na  Pintura  de  um Outeiro
nocturno e um sarao musical ás portas de Lisboa no fim do seculo passado feita e
lida no primeiro serão literario do gremio recreativo em 12 de Dezembro de 1867,
coloca a Condessa rodeada de outras aristocratas como Leonor de Almeida, Catharina
de Sousa, a Condessa de Pombeiro e a Condessa de Soure e poetas como D. Joanna
Isabel Forjaz (a dona da casa em que se reúnem, da qual se citam algumhas quadras, e
mulher que foi assunto freqüente dos intercámbios epistolares e até de alguns enfados
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entre Vimieiro e Leonor de Almeida), D. Maria do Patrocínio e D. Maria Lobo, a Freira
Maria do Monte ou Bocage.
Nom se trata dum texto crítico, mas ficcional, motivo polo qual tomamos as suas
informaçons com absoluta cautela, mas parece-nos importante anotar aqui esta presença,
porque oferece umha imagem da Condessa de Vimieiro como pessoa integrada dentro
dum grupo de mulheres que partilham o interesse pola literatura e porque, tratando-se
dum texto relativamente próximo da época em que Mello Breyner viveu, revela algum
conhecimento das suas actividades por parte dos seus contemporáneos.
Entre  1870  e  1871,  som publicados os quatro volumes da  Historia do theatro
portuguez, onde Theophilo Braga (pp. 319-320) recolhe algumhas informaçons sobre a
Condessa de Vimieiro e a sua obra ao lado de umha valorizaçom mui negativa do teatro
contemporáneo e da influência da dramaturgia francesa:
Na  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  que  succedeu  á  Academia  de
Historia,  também  se  cultivou  a  tragedia  franceza;  aí  se  coroôu  a  Osmia,  e
Francisco Dias Gomes aí leu a sua tragedia Ifigenia. Ainda as tragedias francezas
davam  que  fazer  ás  nossas  Academias,  quando  os  episodios  da  historia
portuguesa offereciam situações para inventar o drama moderno.
António da Costa publicou em 1892 A mulher em Portugal, que nom se trata
neste caso de umha obra dedicada especificamente à produçom literária. O seu autor
centra-se,  sobretodo,  nas  biografias  das  autoras,  tipo  este  de  estudo  que  nom  será
infreqüente, porque as vidas som consideradas por cima das próprias obras, relegadas
estas a um segundo plano tanto por serem de autoria feminina como por corresponderem
com um período nom especialmente valorizado pola crítica literária portuguesa.
Costa (1892: 250-265) dedica a «Tirce (A Condessa do Vimieiro D. Thereza de
Mello  Breyner)» o capítulo  IX deste  trabalho,  onde, ampliando um aspecto também
tratado por Inocêncio da Silva, recolhe alguns dos sonetos que os contemporáneos da
Condessa como Dinis da Cruz48 e Nicolau Tolentino49 lhe dedicárom e cita alguns outros
48 Escreveu-no o poeta como resposta de um outro poema que Tirse enviara de forma anónima: “Se essa
que  em Lysia  pulsa  lyra  nobre,/  logo  que  abrindo  as  azas  cruza  o  vento/  em altos  voos  sóbe  ao
firmamento,/ e de brilhante luz toda se cobre,/ em vão aos nossos olhos hoje encobre/ a mão que o fere o
altisono intrumento [sic];/ o som divino, o majestoso accento,/ que é teu, que tu o tocas, nos descobre/
Cantas, e ser não queres conhecida?/ Crês talvez, occultando o nome ufana,/ que é de Breyner a voz
desconhecida?/ Quanto, ah! quanto o conceito tu enganas!/ Alta cidade sobre um monte erguida/ como
esconder-se póde á vista humana?” (Costa, 1892: 252)
49 “Aos pés da illustre Vimieiro um dia/ lacrimosas quintilhas recitava,/ e digno coração que as escutava/
da causa por que o fiz se condoia./ Na sizuda attenção com que as ouvia/ já por bem pago o triste auctor
se  dava,/  mas  a  tanto  favor  se  adiantava,/  que  até  a  protecção  lhe  permittia./  Nobreza,  discreção,
semblante, agrado,/ são contra a má fortuna tantas lanças,/ que me supponho quasi despachado./ Mas se
até  faltam estas  esperanças,  /vou  ser  nas  escolas,  já  desesperado,/  em vez  de  mestre,  Herodes  das
creanças”. (Costa, 1892: 253) Este soneto pode encontrar-se também em Tolentino de Almeida (1801: 23)
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autores, de que nom dá exemplos, como Bocage, Domingos Torres e Filinto Elísio, o
que dá mostra das muitas relaçons que Teresa de Mello Breyner tinha dentro do campo
literário para além da tantas vezes comentada que a unia a Leonor de Almeida. Segundo
António da Costa, Tirse vivia um tanto afastada dos foros públicos50, e recebia na sua
«afamada  biblioteca,  uma  das  mais  valiosas  pelo  numero  e  importancia  das  obras»
(Costa, 1892: 255) as visitas de todos eles.
Define a  poesia  da  Condessa  como composiçons «principalmente  bucolicas».
Som  «dois  Idyllios,  uma  descripção  de  tempestade,  um  terceiro  Idyllio  a  Lilia;
testemunho  de  gratidão,  uma  Epistola  em  tercetos,  á  italiana;  dez  Sonetos,  e  um
Madrigal» (Costa, 1892: p. 256) que nom fôrom imprimidos no seu dia, e, ainda que
segundo da Costa  fôrom salvas em parte polo «erudito Antonio Ribeiro dos Santos,
archivando copias na Bibliotheca Nacional de Lisboa», Thereza de Barros (1924, vol. 2)
afirma  nom  ter  sido  capaz  de  encontrá-las.  Hoje  nom  aparecem  nos  arquivos  da
Bilbioteca Nacional, mas  (polo menos algumhas destas composiçons) nos da Torre do
Tombo, onde estám arquivados no espólio da Casa da Fronteira Alorna junto com a
correspondência endereçada a Leonor de Almeida.
Da Costa  relata  também as circunstáncias  que envolvêrom o concurso a  que
Mello Breyner apresentou a tragédia  Osmia. Resume o argumento da peça e fai umha
valorizaçom positiva dela (Costa, 1892: 260-261):
Esta  peça,  guardadas  as  leis  da epocha,  faz  honra  á  literatura portuguesa.  A
contextura entrelaça a historia com a fabula amorosa n'uma serie de situações,
que tem por base a paixão, e por corôa a virtude. A auctora pôz no coração da
protagonista  o  seu  proprio  coração,  e  tratou-a  com  um  amor,  que  se
comprehende a cada passo. A obra denuncia um amplo conhecimento do periodo
romano, e as duas civilisações oppostas sustentam-se de principio ao fim. As
proprias  hesitações  do  Pretor  constituem  uma  belleza,  no  combate  d'aquelle
espírito entre o que deve á sua Roma, como general, e ao seu coração, como
homem.  Graças  á  digna heroina que elle  amou,  e  de quem foi  occultamente
amado, Lelio não offendeu a sua Patria, e a Lusitana ficou digna da sua e nossa.
Depois de tratar o teatro, ocupa-se da correspondência que mantivo com Manuel
do Cenáculo, figura destacada do Setecentos português, arcebispo de Évora e, segundo
e ainda em dous livros manuscritos conservados na Biblioteca Nacional de Lisboa. O primeiro (Cód. 516)
intitula-se  Collecçaõ  das  obras  poéticas,  e  algumas  prosaicas  de  Nicolau  Tolentino  de  Almeida
Manuscriptas no anno de  M.DCC.XC.IX, e o segundo (Cód. 10873), sem título, está assinado por Esteves
Pereira,  que  deveu  de  ser  o  seu  proprietário  e,  talvez,  o  responsável  pola  transcriçom dos  textos
recolhidos.
50 Veremos mais adiante que esta afirmaçom é verdadeira só em parte, porque a presença e participaçom
da  Condessa  nos  «foros  públicos»  e  até  a  sua  residência  em  Lisboa  estivo  sempre  directamente
relacionada com o seu grau de proximidade a respeito dos detentores do poder.
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Costa,  orientador  espiritual  de  Tirse.  Costa  descreve  este  epistolário  como  focado
maioritariamente  para  assuntos  espirituais,  afirmaçom  com  que  nom  estamos  em
absoluto  de  acordo.  Nesta  correspondência,  para  além  de  questons  religiosas,
encontramos muitas outras informaçons de grande interesse, como as negociaçons de
Mello  Breyner para  conseguir  a  entrada  de  Cenáculo  na  Academia  das  Ciências  de
Lisboa, a fundaçom do Colégio da Visitação, ou a preocupaçom pola saúde da Rainha e
a oficializaçom da regência do que seria, andado o tempo, D. João VI.
Ainda  no  século  XIX,  António  Sousa  Bastos  (1898),  no  livro  Carteira  do
artista: apontamentos para a historia do theatro portuguez acompanhados de notícias
sobre os principaes artistas, escriptores dramaticos e compositores estrangeiros inclui
um breve verbete (Bastos, 1898: 591) dedicado à Condessa que nom achega nengumha
nova informaçom.
No  Dicionário popular  de  Pinheiro Chagas, formado por dezasseis volumes
publicados entre 1876 e 1886, encontramos umha entrada referida a Teresa de Mello
Breyner (Chagas, 1876-1886, vol. 16: 445), sob a epígrafe «Vimieiro (D. Thereza de
Mello  Breyner,  condessa  do)  onde  nom  aparece  nengumha  nova  informaçom  em
relaçom com o já visto até aqui, mas onde se pom em destaque, fundamentalmente o seu
parentesco com Pedro de  Mello  Breyner,  irmao  da Condessa e  figura  destacada  do
vintismo51.
Já  no século XX a presença relativa de escritoras do Setecentos português, e
particularmente de Teresa de Mello Breyner desce de maneira sensível.
Em 1904 encontramos umha primeira referência a Teresa de Mello, mas parece-
nos digno de destaque o facto de nom tratar-se dumha publicaçom dedicada à história da
literatura, mas a  Revista de Ex-Líbris Portugueses, aqui aparece umha breve nota de
Teófilo  Braga intitulada  «D.  Theresa  de  Mello  Breyner  (seculo  XVIII-XIX)».  O
autor (Braga,  1904:  95) coloca o nome da Condessa de Vimieiro entre os de várias
51 Pedro de Mello Breyner (1751-1830) licenciou-se em cánones pola Universidade de Coimbra em 1777.
Durante o reinado de D. Maria ocupou os postos de Desembargador da Relação do Porto (1783) e da
Casa da Suplicação (1787), o que contribui para verificar a relaçom política da casa de Ficalho com o
governo  de  D.  Maria.  Foi  também membro  do  Conselho da Regência  em 1807,  colaborando com o
governo de Junot quando a saída da Corte de D. João VI para o Brasil. Posteriormente foi diplomata em
Roma (1819),  Nápoles (1822),  Génova e Paris (1824-1825),  e foi Ministro de Justiça no governo da
regência de D. Isabel Maria durante um breve período entre Novembro e Dezembro de 1826. Dous anos
depois foi preso por motivos políticos e morreu na cadeia em 1830. (http://iscsp.utl.pt/; último acesso:
12.04.2004)
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escritoras  coevas,  e  inclui-a  dentro  do grupo de escritores  com os  quais  tivo  umha
estreita relaçom, e que som freqüentemente citados por isso:
Destaca-se  entre  as  poetisas  do  seculo  XVIII  a  Condessa  de  Vimieiro,  que
ilumina esse coro em que figuráram a Marquêsa de Alorna,  sua irman [sic],
Condessa  da  Ribeira,  a  Viscondessa  de  Balsemão  e  D.  Francisca  de  Paula
Possolo, e que foi immensamente admirada pelo arcade Antonio Dinis da Cruz e
Silva,  por  Nicolau  Tolentino  d’Almeida,  por  Domingos  Maximiano  Torres,
Francisco Manuel do Nascimento e Manuel Maria Barbosa du Bocage, que a
celebraram nos seus versos.
Apesar de qualificar Vimieiro como poetisa, Braga sublinha, no mesmo lugar,
que o seu único texto conhecido é Osmia, referindo de passagem o debate sobre a sua
autoria: “sahiu anonima e por isso aconteceu atribuir-se a Antonio Araujo (Archivo¸ I,
87)52. Ribeiro dos Santos afirmou, porém, ser feita por D. Theresa de Mello Breyner,
com quem o sabio academico e bibliotecario eximio se correspondia». Braga (1904: 95)
ainda chama a atençom para o papel da Condessa na fundaçom da Nova Arcádia:
Foi em casa desta inolvidavel poetisa que se reuniu pela primeira vês a Nova-
Arcadia, em 1791; por fallecimento de seu marido nesse mesmo anno, foi que as
sessões dos neo-arcades se transferiram para o palacio do Conde de Pombeiro,
onde continuaram até 1795, anno em que se fixaram, por favor do intendente
Pina Manique, no Castello. Mas a gloria da cooperação da Condessa de Vimieiro
no estabelecimento da Nova Arcadia é inteiramente indiscutivel.
A respeito disto temos que precisar que a  morte  de Sancho de Faro nom se
produziu em 1791, mas no ano anterior. No entanto, Teófilo Braga (1904: 95-96) cita
mais  algumhas  informaçons  que  podemos  considerar  novidosas  em relaçom com a
bibliografia já vista. Fala por exemplo da biblioteca da Condessa, da qual oferece alguns
pormenores  do  máximo  interesse,  mas  que  nom  pudemos  verificar  e  cuja  fonte
desconhecemos:  «uma bela  livraria  na  qual  se  guardavam manuscritos  importantes,
como os de Garção, em parte ineditos, desde 1778, as obras de Dinis e de muitos outros
arcades, servindo alguns dêsses textos para edições coevas».
Sobre  a  livraria,  ainda  acrescenta  (Braga,  1904:  96)  que  se  desconhece  a
«existencia de catálogo». Finalmente existia um catálogo da biblioteca dos Condes de
Vimieiro entre a documentaçom da Real Mesa Censória na Torre do Tombo, embora
nom podamos verificar neste texto se existiam ou nom os inéditos referidos, já que a sua
data é de 1769.
52Temos verificado, sem sucesso, a referência bibliográfica oferecida por Teófilo Braga. Na única revista
Archivo que figura na Portbase, depositada na Universidade Católica de Lisboa, nom existe nengum artigo
neste sentido.
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Reflecte Teófilo (Braga, 1904: 96) sobre o desconhecimento geral da figura de
Mello Breyner, cuja «biographia pouco se acha apurada», e, finalmente, aponta para a
possibilidade de que existam inéditos «em poder dos herdeiros da preclara dama», e
talvez fosse assim em 1904, mas polas averiguaçons que temos podido fazer, hoje nom
existe em poder da Condessa de Ficalho nengum texto da sua antepassada.
Por  último,  achamos  de  interesse  o  comentário  do  crítico  sobre  o  período
histórico e  político durante  o qual  viveu a Condessa de Vimieiro,  polo  que tem de
extensom do tópico sobre o reinado de D. Maria I:
Deu-se uma absoluta decadencia no que ficou da aristocracia portuguêsa, e todas
as bellas figuras excepcionaes, se destacam em um meio deprimente, como foi o
do beaterio do reinado de D. Maria I, que involveu todo o país nesse supremo
desvairamenteo de inepcia e de indignidade.
Olga Moraes Sarmento da Silveira publica em (1907): Mulheres illlustres -A
marqueza  de  Alorna  (sua  influencia  na  sociedade  portugueza).  1750-1839.  Neste
texto,  a  autora  anuncia  umha  série  de  publicaçons  que  visarám  a  elaboraçom  das
biografias  de  várias  mulheres  ilustres portuguesas,  entre  as  quais  indica  várias
produtoras setecentistas, incluída a Condessa de Vimieiro (Silveira, 1907: IX-X):
Este livro,  é,  pois,  o primeiro d'uma serie que tencionamos publicar se,  com
bondade,  fôr  recebida,  pelo  publico,  a  nossa  iniciativa.  Faremos  toda  a
diligencia,  firmes  n'um  plano  da  vida  litteraria,  já  traçado,  de  levantar  do
esquecimento,  embora sem brilho, os nomes já citados [Marquesa de Alorna,
Francilia –D. Francisca de Paula Possolo- e D. Catharina de Sousa, Viscondessa
Balsemão] os de D. Leonor da Fonseca Pimentel, Publia Hortensia, Infanta D.
Maria,  irmas  Sigêas,  Rainha  D.  Leonor,  Bernarda  Ferreira de Lacerda,  Sorôr
Violante,  a Condessa do Vimieiro,  Feliciana Milaõ, Josepha Ayalla, e muitas
outras" (pp. IX e X).
Finalmente a colecçom nom passou do primeiro volume, e Sarmento da Silveira
contribuiu para consolidar a visom da Marquesa de Alorna –ao lado, neste caso, de
Leonor  da  Fonseca  Pimentel- como  produtora  principal  de  Setecentos,  e  pom  em
destaque os dous aspectos que considera fundamentais do século XVIII e, portanto, os
que devem ser os critérios de selecçom dos representantes do período (Silveira, 1907:
11):
Nos  dois  aspectos  capitaes  do  Século  excepcional,  o  doutrinario  e  o
revolucionario,  duas  mulheres  portuguezas  representam  dignamente  o  nosso
paiz:  -a  Marqueza  de  Alorna  e  Leonor  da  Fonseca  Pimentel,  a  heroica  e
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illustrada mulher que, de cabeça erguida e olhos no céo subiu ao cadafalso, em
Napoles, onde uma sentença iniqua a condemnou á morte.
Dez anos depois, novamente a  Revista de Ex-Libris Portugueses  publica um
outro artigo, esta vez do Conde de Castro e Sola (1917) onde se refere a umha série de
ex-líbris entre os quais aparecem o do Conde e o da Condessa53. Na epígrafe referida a
Sancho de Faro Castro, Sola (1917: 5) dá alguns dados biográficos que som de interesse
para reconstruir a sua origem social:
Capitão de infanteria da côrte, nasceu a 30 de abril de 1735 e falleceu a 10 de
setembro de 1790.
Era filho de Dom Diogo de Faro e Sousa, 3.º Conde de Vimieiro, capitão de
infanteria no Brazil, depois coronel de um regimento tambem de infanteria do
Alemtejo, alcaide-mór do Rio Maior, senhor de Vimieiro, Alcoentre e Tagarro,
commendador de S.to Ildefonso de Montargil na ordem de Aviz, etc., e de Dona
Maria Josepha de Menezes (dama da Rainha Dona Mariana d’Austria), filha de
Dom Diogo de Menezes de Tavora, estribeiro-mór da mesma Rainha, e de Dona
Maria Barbara de Breyner.
Parece-nos do máximo interesse a afirmaçom de Castro e Sola (1917: 7) segundo
a qual o Conde teria ajudado Filinto Elísio no momento da sua saída de Portugal. O
autor do artigo nom indica as fontes desta informaçom, motivo polo qual nom temos
podido contrastá-la.
Para além disto,  Castro e Sola pom em destaque, no mesmo lugar, a origem
«nobilíssima» da casa de Faro, que constitui «um ramo da Real Casa de Bragança». Na
continuaçom, fai umha breve referência à Condessa de Vimieiro: reproduz alguns dos
dados já conhecidos desde Inocêncio, e alude à incerteza da data da sua morte (Castro
Sola, 1917: 6-7): «Segundo consta, afinal se recolheu no convento de Santos, onde ainda
vivia em 16 d’abril de 1798, data da sua ultima carta para D. Fr. Manuel do Cenáculo,
autographo que se conserva com mais quinze na bibliotheca de Evora».
53 Castro Sola (1917: 22-23) define assim o ex-líbris da Condessa: «Escudo partido em pala.
Na primeira as armas dos Faros: em campo de prata uma aspa vermelha com cinco escudos das quinas de
Portugal, sem a orla dos castellos. Na segunda as armas dos Mellos: em campo vermelho seis besantes de
prata entre umha cruz dobre.
Timbre, sobre corda de condessa, o dos  Faros:  um cavallo de  prata nascente,  bridado de ouro,  com
correias vermelhas e tres feridas de lança no pescoço, deitando sangue».
Do ex-líbris do Conde di Castro Sola (1917: 7): «usou dos formosos ex-libris, gravados em metal, que
fazem parte da nossa collecção e de que damos fieis reproducções.
Em ambos, as armas dos Faros: em campo de prata uma aspa vermelha com cinco escudos das quinas de
Portugal, sem a orla dos castellos; timbre, sobre corôa de conde, um cavallo de prata nascente bridado de
ouro, com correas vermelhas e tres feridas de lança no pescoço deitando sangue; pendente do brasão a
cruz da ordem de Aviz».
101
Neste artigo também aparece umha epígrafe dedicada a Teresa de Mello Breyner
e ao seu ex-líbris, comprado polo autor (Castro Sola, 1917: 23) «a Caldas Cordeiro a 27
de junho de 1914», que o tinha «adquirido no leilão feito em Paris do general Loureiro,
e o general Loureiro havia-o obtido de Fernandes Thomaz». As palavras de Castro Sola
colocam um problema fundamental para o estudo da trajectória de Mello Breyner: a
dispersom que se produziu das posses e documentaçon dos Condes de Vimieiro e a
conseqüente dificuldade para reconstruir um possível espólio e para localizar qualquer
núcleo documental ou documento avulso.
Castro  Sola  (1917:  22)  reconstrói  também  a  origem social  da  Condessa  de
Vimieiro:
Era filha de Francisco de Mello, fidalgo de geração, 3.º senhor da Villa Verde de
Ficalho, commendador de São Pedro de Gouveas e de S. Martinho de Pinhel, na
ordem de Christo, capitão de infanteria do exercito, etc., e de sua mulher Dona
Izabel Josepha de Breyner Menezes, dama do Paço (esta, neta de Filippe Ignacio,
Conde de Breyner, e de sua mulher e parenta Dona Maria Izabel de Breyner).
Dona Thereza de Mello Breyner foi dama de honôr da Rainha Dona Maria Anna
Victória
Sobre  esta  última  informaçom  temos  algumha  dúvida,  porque,  do  que  se
desprende tanto da correspondência da Condessa de Vimieiro com Leonor de Almeida,
como  doutros  testemunhos  coevos  (por  exemplo,  Bombelles,  que  veremos  mais
adiante),  parece  que  a  dama  de  Maria  Anna  Vitória  de  Bourbon  era  sua  mai,
acompanhando ela,  no entanto,  desde a sua juventude, a infanta e depois Rainha D.
Maria.
A seguir, no mesmo lugar, o autor insiste no papel de Mello Breyner na Nova
Arcádia:
A primeira reunião da Nova-Arcadia [sic] fez-se em sua casa; depois da morte de
Dom Sancho de Faro e até 1795, as sessões passaram a realizar-se no palacio do
Conde de Pombeiro e desde esta data fixaram-se no Castello.
Que cooperou no estabelecimento da Nova-Arcadia é um facto incontestável.
Ainda,  Castro  e  Sola  (1917:  23)  pondera  a  biblioteca  da  Condessa:  «Dona
Thereza de Mello Breyner tinha uma magnifica livraria, de que faziam parte valiosos
manuscriptos, como os de Garção, as obras de Diniz e de muitos outros arcades»54.
54 Por último, permitimo-nos aqui recolher umha informaçom apontada por Castro e Sola no mesmo lugar:
«usou [a Condessa] ex-líbris, formosissimo, talvez de Carmona, que é considerado pelos colleccionadores
como  raro entre os raros» (itálicos no original). O gravador a que se refere Castro e Sola é Manuel
Salvador Carmona (1734-1820). Formou-se em França, onde chegou a ser gravador do Rei Luís XV, até
1763, em que regressou à Espanha, onde foi nomeado Académico de Honra da Academia de Belas Artes
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Em  1922 Aubrey Bell  na sua  Portuguese literature, unicamente se ocupa da
Marquesa de Alorna, seguindo a que será a tendência geral nas histórias da literatura e
em quase  todas  as  obras  de  carácter  geral,  onde  as  demais  produtoras  setecentistas
ficarám eclipsadas polo nome de Leonor de Almeida, mas cita de passagem a Condessa
ao falar do esquecimento em que caiu o teatro do século XVIII:
Uma das tragédias [de Domingo Reis  Quita],  Inês de Castro,  sugeriu a João
Baptista  Gomes († 1803) a sua  Nova Castro,  que foi muito apreciada no seu
tempo, mas está hoje tão esquecida como a Osmia (1788), cujo verso branco tem
vigor mas algumas vezes custa a diferençar de prosa. Esta tragédia foi publicada
anònimamente e durante muito tempo atribuída a António Araújo de Azevedo
(1754-1817),  mas  a  sua  verdadeira  autora  foi  D.  Teresa  de  Melo  Breyner,
condessa do Vimieiro, casada em 1767 com seu primo, o 4.º conde.
O caso de Teresa Leitão de Barros (1924) em Escritoras de Portugal –génio
feminino revelado na literatura portuguesa é diferente dos vistos até aqui, porque a
sua obra visa o estudo específico das escritoras em Portugal desde a Idade Média até o
século XX. As produtoras do século XVIII ocupam umha boa parte do segundo volume:
dedica capítulos à Marquesa de Alorna, a Teresa de Mello Breyner, e a Catarina Micaela
de Sousa Cesar de Lencastre, Viscondessa de Balsemão, e para além destas três, refere-
se brevemente,  em apêndice,  a muitas  outras escritoras do século XVIII. Em linhas
gerais, Escritoras de Portugal limita-se a fazer biografias mais ou menos laudatórias das
qualidades morais e físicas das autoras, que nom se correspondem com a pobre opiniom
que tem Barros da produçom destas.
Segundo anuncia no prólogo, a sua intençom é situar as mulheres –muitas delas
esquecidas- no lugar que lhes corresponde dentro da literatura portuguesa,  lugar que
para ela é e deve ser secundário devido às desigualdades na formaçom de homens e
mulheres.  Isto,  polo  que  di  respeito  ao  século  XVIII,  resume-se  perfeitamente  na
definiçom das escritoras (Barros: 1924:91) como
satélites do «bel astro encantatore» [a Marquesa de Alorna], satélites modestos
que quási se apagaram, perdidos no rasto luminoso da sua estrela-mae, o século
XVIII apresenta-nos ainda alguns curiosos perfis femininos de intelectuais.
São perfis muito semelhantes, desenhados sem preocupações de originalidade,
sem convicção, sem gôsto de a si próprios se contemplarem.
de S. Fernado (1764), Director de Gravado da Real Academia (1777) e “Grabador de Cámara del Rey”
(1783),  ocupando-se  de  gravar  os  retratos  da  Família  Real  e  da  primeira  nobreza  espanhola
(http://www.artnet.com/library/07/0754/T075426.asp) (último acesso 05.01.05).
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Para além disto, subintitula o capítulo IV dedicado a Teresa de Mello Breyner
«Um século  pobre  em autoras» (Barros:  1924:  117),  e  define  (p.  91)  as  produtoras
setecentistas como «simples «amadoras» das musas ou da espectaculosidade erudita e,
com excepção de Francília, fizeram versos por simples diletantismo, por luxo ou por
graça, sem obedecerem a uma natural preferência da sua maneira emotiva».
Desta  valorizaçom geral  negativa,  como vimos,  só  fai  excepçom,  em menor
medida, com Francisca de Paula Possolo da Costa, e, sobretodo, com a Marquesa de
Alorna,  de  quem,  no  mesmo  lugar,  di  ser  a  única  «”profissional”  das  letras,  se
admitirmos  que  tal  expressão  pode  envolver  o  pensamento  de  que  uma  idéa  de
efectividade e de amor prendeu ao seu “metier de poésie”».
Barros  é,  de  todos  os  historiadores  e  historiadoras  consultados,  quem  mais
espaço reserva para a Condessa do Vimieiro, dedicando-lhe o capítulo «A Condessa do
Vimieiro, D. Teresa de Melo Breyner, e a sua tragédia “Osmia”, coroada pela Academia
Real das Sciências de Lisboa –Um século pobre de autoras» (Barros, 1924, vol. 2: 117-
152). Ao longo destas páginas repassa a biografia de Tirse, informando sobre as suas
origens  familiares  e as do seu homem D.  Sancho de Faro,  a amizade  que a uniu à
Marquesa  de Alorna,  as  diferenças  políticas  e  religiosas  entre  ambas as amigas  e  a
correspondência que se conserva entre as duas, para além de algumhas circunstáncias da
sua vida literária.
A respeito  da  sua  família,  Thereza  de  Barros  explica  que  Tirse  foi  filha  do
Senhor de Ficalho e de Isabel Josefa Breyner –dama da Rainha Mariana Vitória- e irmá
de Pedro de Mello Breyner, governador do reino morto em prisom por causas políticas.
Informa também, igual que Inocêncio, de que casou aos 27 anos com o quarto Conde do
Vimieiro, e que se sabe que estava viúva no ano 1790. Quatro anos mais tarde, o 27 de
Junho, professou no Real Mosteiro de Santos como Comendadeira, e desconhece-se a
data exacta da sua morte (Barros, 1924, vol. 2: 121 e 122).
Nas páginas seguintes encontramos mais umha vez os pormenores relativos ao
prémio de Osmia, e lembra Barros a coerência da petiçom de Teresa de Mello Breyner
com a própria filosofia da Academia, que desde o seu programa inaugural55 mostrara
55 A Academia das Ciências fundou-se em Dezembro 1779, mas nom foi até Julho do ano seguinte que se
fijo pública a sua inauguraçom segundo o Suplemento ao nº 26 (30 de Junho de 1780) da  Gazeta de
Lisboa.  No segundo Suplemento a  este  mesmo número (8  de Julho de 1780)  publica-se o  programa
aprovado polos sócios da Academia, que inclui a melhora da agricultura, o estudo da navegabilidade dos
rios portugueses, umha Gramática “filosófica” da língua portuguesa ou a descriçom física e económica
dalgumha comarca portuguesa.
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preocupaçom pola situaçom económica do país e advogara pola aplicaçom à agricultura
dos  princípios  do  racionalismo  e  das  novas  técnicas  baseadas  na  experimentaçom
científica56. Mais tarde (Barros, 1924, vol. 2: 124),
o assunto proposto pela autora foi objecto dum novo concurso, mas a história
não reza se a medalha de ouro de cincoenta mil  réis que estava destinada ao
frágil peito dum vate apaixonado, chegou a brilhar nas mãos calosas de algum
lavrador experiente57.
Thereza de Barros aborda também o assunto da autoria da obra, mas de forma
mais breve que Inocêncio da Silva, e dedica bastante mais espaço à sua crítica, pouco
benévola,  na  linha  da  sua  avaliaçom  sobre  as  contemporáneas  de  Mello  Breyner,
utilizando  critérios  como  a  os  méritos  estéticos  para  justificar  e  defender  o  lugar
marginal ocupado no cánone polas escritoras (Barros, 1924, vol. 2: 127) di:
A tragédia  «Osmia» não  deve  discutir-se  como  valor  estético,  mas,  até  pela
anecdótica  história  do  seu  triunfo  na  Academia,  merece  ser  lembrada  como
curiosidade  e  como  agradável  recordação  duma  singular  época  em  que  das
tragédias que as fidalgas escreviam, tiravam, ao menos, as prestáveis oliveiras
um proveito indiscutível.
Hernâni Cidade (1929)  refere-se também a algumhas produtoras setecentistas
no Ensaio sobre a crise mental do século XVIII58, onde temos novamente umha visom
destas  quase  reduzida  ao  papel  da  Marquesa  de  Alorna  como  introdutora  do
Romantismo em Portugal. As referências a Mello Breyner som breves e limitam-se às
páginas 339 e 426; na segunda lembra o seu papel como amiga de Leonor de Almeida,
mas, na primeira, ainda que fala principalmente da versom de Figueiredo (publicada
polo seu irmao em 1804 no segundo volume dos catorze que componhem as Obras
completas do dramaturgo arcádico) oferece umha perspectiva algo novidosa, já que situa
Osmia  no contexto  da renovaçom teatral  do século XVIII; a  sua crítica tampouco é
favorável  à peça da Condessa de  Vimioso [sic],  nem ao teatro setecentista em geral
(Cidade, 1984: 338-339):
56 Por outra parte, é preciso assinalar que som inumeráveis as obras deste tipo publicadas em Portugal nos
anos  seguintes  sob  o patrocínio  da  mesma Academia.  Abrangem dicionários,  cartas  náuticas,  mapas,
manuais de agricultura, textos de divulgaçom médica, etc.
57 Mui provavelmente a obra premiada com os 50.000 reis rejeitados pola Condessa seja a Memoria sobre
o methodo de curar a ferrugem das Oliveiras,  que nom foi  escrita polas “calosas mãos” de nengum
lavrador, mas polas do Doutor Vicente Coelho Seabra Silva Telles. Esta memória é referida polo Jornal
Encyclopedico em 1792.
58 Citamos pola ediçom actualizada de 1984, sétima da obra referida e sexta publicada sob o título Lições
de  cultura  e  literatura  portuguesas  –da  reacção  contra  o  formalismo  seiscentista  ao  advento  do
romantismo.
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Para o milagre da ressurreição do teatro português, não bastava o bom senso de
Figueiredo nem o  talento poético de Dinis ou Garção. Nem sequer a enxertia
literária do teatro clássico francês ou italiano, que a Academia Real das Ciências
procurou nacionalizar, abrindo em 1788 concurso a prémio.
No  ano  seguinte  aparece  o  primeiro  volume  das  Memórias  do  professor
Thomaz de Mello Breyner, 4º Conde de Mafra (1869-1880), descendente de António
José de Mello, 4.º Senhor de Ficalho e irmao mais velho da Condessa de Vimieiro. Nom
encontramos neste volume nengumha referência concreta à Condessa de Vimieiro, mas,
no  entanto,  algumhas  informaçons  interessantes  sobre  a  sua  origem social  familiar
(Mello Breyner, 1930: 24):
os primogénitos da caza Ficalho nunca usaram o appellido Breyner, que é uma
transformação do austriaco Breüner trazido para Portugal pela Condessa Maria
Barbara de Breüner, minha 4ª avó.
[…] A Condessa Maria Barbara veio de Vienna para Portugal como Dama de
Honor da Rainha D. Marianna d'Austria, filha do Imperador Leopoldo I e Mulher
de D. João V. Dizem as chronicas que era muito formosa e por cá ficou por se ter
enamorado de D.  Diogo de  Menezes  (da familia  Vallada)  com quem veio  a
cazar. D'este consorcio nasceu uma menina chamada Izabel a qual despozou o
meu 3º avó Francisco de Mello, Senhor de Ficalho» (vol. I: p. 24)
Caetano  Beirão  é  o  autor,  em  1934 de  um  livro,  D.  Maria  I  1777-1792.
Subsídios para a revisão da história do seu reinado (com quatro heliogravuras, e fac-
similes de várias cartas), que trata de resgatar algumha documentaçom do reinado de D.
Maria I com a intençom de “defendê-la” frente ao juízo que considera pouco favorável
da história. Aqui aparece algumha reflexom sobre o pendor intelectual de determinados
sectores  na  nobreza  do  período  mariano,  entre  os  quais  menciona  o  de  várias  das
mulheres coevas da Condessa de Vimieiro, embora esta nom apareça na lista (Beirão,
1934: 278):
a função das classes privilegiadas agora era outra: cultivo das ciências naturais,
das  belas  letras,  das  artes  e  das  boas  maneiras.  E,  neste  ponto,  a  nossa
aristocracia não era nada inferior à das outras côrtes polidas da Europa […].
Basta recordar os nomes de Lafões, dos marqueses de Alorna, Penalva, Angeja,
Ponte  de Lima,  dos  condes de Barbacena e  de S.  Lourenço,  de Martinho de
Melo,  de  Luiz  Pinto  de  Sousa,  de  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  para  se  ver
confirmado  o  que  deixamos  dito.  Quatro  nomes  femininos  merecem  ser
mencionados junto daqueles; o da condessa de Atouguia, exemplo altíssimo da
educação  da  mulher  portuguesa,  o  de  D.  Catarina  de  Sousa,  que  foi  depois
viscondessa de Balsemão, poetisa e muito erudita, o da marquesa de Alorna, que
Filinto baptisou de Alcipe, e o de sua irmã Maria, que esteve noiva do pobre D.
Martinho de Mascarenhas e veio a casar com o conde da Ribeira.
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Em 1944 Armando Nobre de Nobre dá ao prelo umha das obras mais úteis para
a pesquisa sobre o século XVIII em Portugal: o Catálogo da correspondência dirigida
a Fr. Manuel do Cenáculo Vilas-Boas, onde em seis volumes enumera e resume todas
as cartas conservadas na Biblioteca Pública de Évora endereçadas a ou por Manuel do
Cenáculo.  Aqui aparecem extractadas  três cartas  do Conde (da 1203 até  1205;  cota
CXXVII/1-4), quinze da Condessa (da 1226 até 1241; Cota CXXVII/1-6) e ainda um
grande núcleo composto  por  quarenta e  duas  cartas de António  de Mello,  irmao de
Teresa, (da 274 até 315; cota CXXVII/1-3).
Em 1946 um novo artigo refuta a autoria da Osmia por Teresa de Mello Breyner.
Jean  Gagé,  adjudica  sem  nengumha  dúvida  a  tragédia,  em  «Antonio  Araujo  de
Azevedo  Auteur  "d'Osmia".  Note  sur  un  petit  problème  d'histoire  des  lettres
portugaises, d'après des documents inédits conservés aus Archives Nationales de
Rio de Janeiro», a António Araújo de Azevedo, Conde da Barca e um dos nomes que
Inocêncio da Silva dera como possível autor do texto.
Gagé (1946: 12-13) fala de Osmia e da sua possível importáncia para a literatura
portuguesa nestes termos:
avec plus ou moins de bonheur, Racine revu par Voltaire a proliféré en toutes les
langes  et  dans  la  plupart  des  capitales  d'Europe,  en  cette  seconde moitié  du
XVIIIe siècle, à la veille de la grande insurrection shakespearienne. Quels que
soient les mérites réels d'Osmia, nous supposons que sa place dans l'histoire du
théâtre portugais se définit surtout de ce point de vue.
Sem entrarmos agora a analisar a pertinência de colocar o teatro de William
Shakesperare  em relaçom com a presença dos textos  de Voltaire  em toda a  Europa
(neste sentido parece-nos oportuno lembrar que, segundo Gonçalves Rodrigues (1992:
229), a única traduçom de Shakespeare localizada em Portugal durante o século XVIII é
a tragédia italiana Giulietta e Romeo, de Nicola Zingarelli), queremos pôr em destaque o
facto de que Gagé continua na sua interpretaçom do texto a linha originalmente marcada
por Bouterweck, sublinhando os traços que ligam Osmia com o teatro de Voltaire.
Baseando-se na necrológica redigida em 1819 por Sebastião Trigoso de Aragão
com motivo da morte do seu amigo Araújo de Azevedo, onde se menciona umha Osmîa
inédita da mao deste, Gagé sustém que se trata da mesma peça premiada em 1788 pola
Academia das Ciências, mas que devido a umhas tiragens hipoteticamente pequenas,
apesar das duas ediçons de 1788 e 1795 e da traduçom para espanhol de 1798, nem
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sequer os amigos de Araújo chegárom a ter conhecimento da publicaçom do texto. Para
Gagé (1946: 14) este desconhecimento por parte de Trigoso justificaria
la  confusion  étrange  qui  fit  très  tôt  attribuer  Osmia a  une  certaine  dame
portugaise, comtesse du Vimieiro, (D)ona [sic] Thereza de Mello Breyner, pour
ne  rien  dire  d'attributions  plus  fantaisistes  que  les  dates  mêmes  rendent
insoutenables. Et de là des hésitations et repentirs d'Innocencio, qui avait d'abord
fort bien vu.
Para  alicerçar  a  sua  hipótese,  Gagé  (1946:  15)  utiliza  a  correspondência
conservada de Araújo onde «se désigne lui-même à plusiers reprises para le surnom
d'Auter d'Osmia»:
Le fait  serait  décisif à lui  seul;  il  est confirmé par le surnom que les mêmes
billets donnent au destinataire, Francisco José Daria de Brito: L'Ami d'Osmia. Il
ne  doit  donc  subsister  aucun  doute  à  ce  propos:  Osmia  fut  bien  écrite  par
Antonio de Araujo; et les conditions mêmes auxquelles il renonçait à son prix
éventuel en faveur d'un mémoire sur la manière de guérir les oliviers s'accordent
à merveille avec tout ce que nous savons, et de son goût averti pour les études de
sciences naturelles, et de son souci patriotique de servir le "bien publique" en
aidant à développer ou améliorer toutes les ressources économiques du Portugal.
A hipótese mantida por Inocêncio de ser Osmia obra da Condessa de Vimieiro é
justificada considerando que esta poderia fazer parte do grupo de amigos de Araújo, mas
descarta a possibilidade dum intento de fraude por parte de Mello Breyner (Gagé, 1946:
15-16):  «sans  doute  la  comtesse  de  Vimieiro  fut-elle  au  nombre  des  personnes
auxquelles Araujo confia sa pièce, si difficile à trouver en imprimé; en tirant une copie
de sa main, il n'y a pas lieu de penser qu'elle eût une intention de fraude». Ciente das
dificuldades  que  implica  suster  esta  teoria,  Gagé (1946:  16)  justifica-a  aludindo  às
circunstáncias históricas :
Mais, parmi les amis de l'auteur, nul ne devait être mieux informé que Brito -et
sans doute aussi J.M. de Souza; aussi bien Trigoso, qui ne s'est pas trompé sur le
fond  du  problème,  reconnaît-il  avoir  reçu  de  Brito  une  bonne  part  des
renseignements  de  sa  biographie.  On  s'étonnera  peut-être  que,  dès  1819,
quelques erreurs aient pu se glisser dans l'Eloge; mais il ne faut perdre de vue les
circonstances  exceptionnelles  qu'avait  traversées  la  société  portugaise,  la
difficulté  pour  les  Portugais  restés  ou  rentrés  dans  le  royaume  de  suivre  la
carrière de leurs compatriotes fixés outre-Atlantique.
Portanto, e à luz das informaçons que fornece Jean Gagé, parece mui possível
que António Araújo de Azevedo escrevesse umha outra  Osmia,  mas também parece
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evidente que nom é a mesma que foi premiada pola Academia das Ciências de Lisboa
em 1788.
Para apoiar o nosso argumento temos, por um lado, a atribuiçom de Inocêncio da
Silva, que,  se bem é certo que nom se pode considerar sólida por si mesma, já que
finalmente,  como  el  mesmo  reconhece,  nom  chegou  a  verificar  pessoalmente  a
autenticidade do autógrafo, é a fonte bibliográfica mais próxima da data de publicaçom
da obra.
Por  outro lado temos  a  pouca  consistência  dos  argumentos  dados  por  Gagé,
porque nom parece verossímil, que tendo sido a obra editada, reimpressa duas vezes e
traduzida antes da morte de Araújo de Azevedo, este dado nom fosse conhecido polo
seu amigo Trigoso, autor do seu elogio fúnebre.
Para  além  disto,  na  correspondência  da  Condessa  com  Leonor  de  Almeida
encontramos duas referências que nos parecem definitivas para estabelecer a autoria de
Osmîa por parte de Teresa de Mello Breyner: em primeiro lugar, numha carta datada em
«Lisboa 1.º  de Ag.to  de 84», aparece a citaçom «Naõ transpira/  Do coraçaõ d'Osmîa
algum segredo», que se corresponde literalmente com um verso da cena IV acto IV da
versom de Osmîa publicada quatro anos depois pola Academia; mais adiante em carta
datada em «Alcoentre em 24 de Jan.º de 1789» podemos ler umha alusom à disputa
sobre a autoria da peça, sobre a qual Mello Breyner ironiza, particularmente com a a
possibilidade –também apontada no  Inocêncio- de ser o velho preceptor da Condessa,
morto quinze anos atrás, o autor da sua tragédia: «mandame e dá huma rizada quando
ouvires, que Osmîa he do Pe Franco Jozé Freyre e, q quem a offereceo á Academia a
tinha comprado entre os seos manuscriptos».
Finalmente,  como  veremos  mais  adiante,  primeiro  D’Alcochete  (1976),  e
posteriormente Vanda Anastásio (2000) esclarecem definitivamente qualquer polémica
a este respeito.
Em 1948 encontramos umha referência, totalmente secundária, mas de interesse
para estabelecer o grupo em que se insere Teresa de Mello Breyner, num artigo de
Augusto da Silva  Carvalho  intitulado  «O abade Correia da Serra»,  separata  das
Memórias da  Classe  de  Ciências  Academia  das  Ciências  de  Lisboa.  Aqui  o  autor
recolhe umhas declaraçons orais que pensamos podem referir-se, embora nom o fagam
polo seu nome, à Condessa de Vimieiro (Carvalho, 1948: 10): «Baltazar Osório, contou
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que o seu mestre Conde de Ficalho lhe dissera, que o Abade em Serpa freqüentava a
casa duma sua avó».
Esta  informaçom  pode  ser  verificada  na  correspondência  da  Condessa  de
Vimieiro, tia avó do Conde de Ficalho, que em carta datada em «Lisboa 9 de março de
1789» recorda à Condessa de Oyenhausen que tinha acolhido Correia da Serra na sua
casa antes do regresso do protector do Abade, Lafões, a Portugal: «Lembrarte as de hum
Abb.e protegido do Duque, e que vivia m.to  em m.ª caza antes de elle chegar: este tem
um irmaõ de m.to merecime.to a q.m a R.ª fez agora Cap.m  Engenheiro. Lîdo has na Gazeta
com o nome de Joaq.m Correa da Serra».
Dez anos mais tarde, Francisco de Simas Alves de Azevedo (1958), do Instituto
Português de Heráldica e do Instituto Internacional de Genealogia Heráldica, publica no
Boletim da Academia Portuguesa de Ex-Libris um artigo intitulado  «Uma gravura
que consagra dois intelectuais do século XVIII»59. Neste texto, Azevedo ocupa-se de
analisar o brasão de armas que figura numha gravura de D. Sancho de Faro, Conde de
Vimieiro, «comparando-o com os dos ex-líbris do retratado» (Azevedo, 1958: 22). A
gravura  referida  foi  encomendada  pola  Condessa  de  Vimieiro  «à  memória  de  seu
marido» e nela pode-se ler, segundo a transcriçom de Azevedo (1958: 24): «Sancio de
Faro/  Vimieirensis  comes  IIII/  Theresia  Mellia  Breineria/  Conjux  optimo  carissimo
atque incomparabili/ Eum quo dulciter vixit ann. XXII mens VI D. XXVI».
Na  gravura,  sempre  segundo  Azevedo  (1958:  24),  lê-se  ainda  umha  outra
inscriçom: «Cui Pudor, et Justitia soror incorrupta fides nudaque Veritas, Quando ullum
invenient parem? Horatius», trecho tirado da ode «Ad Virgilium, de Quintilii morte»,
cuja  presença  justifica  relacionando  Teresa  de  Mello  Breyner  com  os  membros  da
Arcárdia Lusitana, particularmente com Correia Garção:
A inclusão deste dístico numa gravura que é uma homenagem à memória dum
morto querido é perfeitamente adequada e coerente com a ideia que se pode
fazer  da mentalidade da  4.ª  condessa do Vimieiro.  Com efeito,  poetando ela
própria e no género poético Ode não admira que seguisse as indicações dos seus
amigos  árcades  e,  particularmente,  de  Garção.  Este,  com  efeito  declarava,
segundo refere  Camilo  no  seu  “Curso de Literatura”,  que  Sofocles,  Virgílio,
Horácio e Tucídides deviam ser os ídolos de estudo dos poetas.
59 Queremos agradecer aqui ao Exmo Sr. Alves de Azevedo o generoso envio deste artigo, junto à resposta
à nossa consulta em relaçom com os possíveis herdeiros actuais dum hipotético espólio dos Condes de
Vimieiro.
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O autor  fai  um repasso  polos  diferentes  detentores  dos  títulos  de Senhor  de
Vimieiro e, posteriormente, Conde de Vimieiro, para depois fazer alguns comentários
sobre os quartos condes (Azevedo, 1958: 23):
Veio este [D. Sancho de Faro e Sousa] a casar em Fevereiro de 1767 com sua
prima direita D. Teresa Maria de Melo Breyner, a qual nascera a 10 de Janeiro de
1739, filha dos 3.os senhores de Ficalho, Francisco de Melo e D. Isabel Josefa de
Breyner  de  Meneses.  Esta  D.  Isabel  Breyner  era  irmã  da  3.ª  Condessa  de
Vimieiro,  D.  Maria  Josefa  de  Meneses  e  ambas  filhas  do  estribeiro-mor  D.
Diogo de Meneses e Távora e da condessa austríaca Maria Barbara Breuner,
dama da rainha D. Maria Ana de Áustria, e por intermédio de quem este apelido
entrou na antroponímia portuguesa.
D. Sancho de Faro foi capitão da Infantaria da corte e mais tarde, segundo o
“Almanach para o ano de mdcclxxxix”,  mihi, brigadeiro mor dos exércitos de
Sua  Majestade  e  encarregado  do  governo  do  Fronte  de  Santo  António  de
Cascais.
No mesmo almanaque figura entre os sócios da Academia Real das Ciências.
Ainda esta fonte diz que o Conde do Vimieiro era propietário dum gabinete de
História Natural em Alcoentre e dum de medalhas e antiguidades.
Foi também bibliófilo como se pode ver  pela existência de dois ex-líbris, de que
dá notícia o conde de Castro e Sola.
Azevedo, no mesmo lugar, dá ainda notícia da dedicatória ao Conde de Vimieiro
da obra escrita pelo seu «irmaõ bastardo D. José de Faro», que já comentámos acima.
Em  relaçom  com  as  produçons  da  Condessa,  Azevedo  (1958:  23),  citando
Inocêncio, menciona a publicaçom de  Osmia  em 1788 e a concessom do prémio da
Academia das Ciências, e, ainda, acrescenta um dado que nom estava no autor citado: a
composiçom (nom sabemos se também publicaçom) de «uma Ode dedicada à Rainha
Fidelíssima  (provavelmente  D.  Maria  I),  igualmente  anónima».  Também  alude  ao
obelisco realizado por D. Sancho em homenagem a D. Teresa, e transcreve o texto da
seguinte maneira: «Memoriae aeternae/ D. Teresa de Melo Breiner/ Natalibus ingenio/
Moribus  clarisimae/  D.  Sanctius  de  Faro  Sousa/  IV  Vimieirensis  comes/  Conjugi
suavissimae/ Et de se/ B.M./ P.A. MDCCLXXIV»60
Finalmente, interessa-nos pôr em destaque a conclusom de Azevedo, porque é
inovadora  a  respeito  doutras  referências  que  temos  visto  até  aqui,  no  sentido  de
qualificar os Condes de Vimieiro como  intelectuais,  pondo de relevo, para além do
possível  papel  como  produtores,  também  o  de  protectores,  citando  também  outros
nomes do nosso interesse como o de Leonor de Almeida:
60 «A qual [inscriçom] julgo poder traduzir da seguinte maneira: D. Sancho de Faro e Sousa, 4.º conde do
Vimieiro  (mandou  construir)  para  memória  eterna  de  (sua)  esposa  amabilíssima,  ilustríssima  pelo
nascimento, pelo talento, pelos costumes, D. Teresa de Melo Breiner, e de si próprio 1774» (Azevedo,
1958: 24).
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D. Sancho de Faro e Sousa e D. Teresa de Melo Breyner, cujas figuras procurei
evocar  neste  breve  trabalho,  pertencem  à  magnífica  pléiade  de  fidalgos  que
souberam ser verdadeiramente intelectuais, não deixando apenas os seus nomes
nos livros de genealogia mas também em obras literárias de valor, como autores
ou  protectores,  prestigiando  assim  a  sua  classe  como  era  e  é  o  dever  de
verdadeiros aristocratas.
Figuras cimeiras desta pléiade são, para não remontar senão até o século XVII,
D.  Francisco  Manuel  de  Melo,  D.  Luís  de  Meneses,  conde  da  Ericeira,  a
Marquesa de Alorna, o Conde de Sabugosa, e outros.
De  resto,  Azevedo  segue  o  artigo  citado  de  Castro  Sola  (1916),  e  recolhe
informaçons como a presença  de manuscritos  coevos na biblioteca da  Condessa,   a
relaçom com António Dinis, Cruz e Silva e Tolentino, e a sua activa colaboraçom na
fundaçom da Nova Arcádia.
Na História ilustrada das grandes literaturas de António José Saraiva (1966),
nom encontramos nengumha alusom a Teresa de Mello Breyner.
No  mesmo  ano,  Hernâni  Cidade  (1966:  51-52): fai  referência,  num  livro
dedicado a Bocage (Bocage a obra e o homem), a Mello Breyner em relaçom com a
vinculaçom  desta  com  a  Academia  de  Belas  Letras.  Cidade,  embora  identifica
correctamente o nome da Condessa, equivoca o seu título:
Reunia a Nova Arcádia, de começo, em casos particulares, entre as quais a dos
condes de Vimioso [sic], pois a condessa D. Teresa de Melo, interessava-se pelas
letras, ao ponto de concorrer anonimamente, com a tragédia  Osmia, a prémio
estabelecido pela Academia Real das Ciências. E porque, nas quartas-feiras, as
sessões se realizavam na casa do conde de Pombeiro, onde era generosamente
hospedado  o  Padre  Caldas  (Lereno),  eram  estas  ironicamente  designada  as
Quartas Feiras de Lereno.
Ainda  na  década  de  60,  Maria  Alice  Beaumont  (1968) fai  umha  breve
referência aos Condes de Vimieiro no seu livro Cartas e alvarás dos Faros da Casa de
Vimieiro  (incluindo  dezanove  cartas  do  museu-biblioteca  do  paço  ducal  de  Vila-
Viçosa).  Esta  publicaçom analisa  especificamente  um núcleo  documental  localizado
pola autora no Museu dos Condes de Castro Guimarães em Cascais relacionados coma a
família dos Condes de Vimieiro, os mais modernos dos quais datam do século XVII. No
entanto,  no seguimento  dum percurso genealógico dos  membros  da família  Faro dá
algumhas informaçons sobre Teresa de Mello Breyner e o seu marido:
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D. Sancho de Faro e Sousa,  4.º conde do Vimieiro foi marechal de campo e
governador do forte de Santo António de Cascais. Casou em 1766 com D. Teresa
Josefa  de  Mello  Breyner,  filha  de  Francisco  de  Mello  Breyner,  senhor  de
Ficalho, senhora que foi poetisa ilustre e muito culta com interesses artísticos e
literários  notáveis  na  sua  época.  Ambos  formaram  uma  rica  biblioteca
(aumentando aquela que o quarto conde da Ericeira examinara e elogiara). D.
Sancho era sócio da Academia Real das Ciências. D. Teresa Josefa escreveu a
tragédia  Osmia  [sic],  editada  primeiro  em  português,  depois  em  espanhol.
Testemunho  da  admiração  que  mereceu  a  seu  marido  é  o  monumento  –um
obelisco no meio de uma fonte- que D. Sancho fez levantar no jardim da sua
casa do Vimieiro. Ainda existe esta casa –«o palácio dos condes», e o obelisco.
Este culto casal não teve descendência.
Seis anos depois, aparece um dos manuais de referência para o estudo da história
da literatura portuguesa, a  História da literatura de Barreiros (1974) em que se fala
apenas da Marquesa de Alorna, incluída sob a epígrafe «Outros pré-românticos».
Em 1975, Luís Fernando de Carvalho Dias publica na Revista Portuguesa de
História «Algumas  cartas  do  doutor  António  Ribeiro  dos  Santos  aos  seus
contemporâneos», onde aparece umha carta freqüentemente citada na qual Ribeiro dos
Santos coloca a Biblioteca do Conde de Vimieiro (antes do terramoto) como umha das
principais de Portugal (Dias, 1975: 454-455):
Depois  da  Biblioteca  Real  as  milhores  [Bibliotecas],  que  existião  antes  do
Terramoto erão as seguintes: 1.ª A do Duque de Lafões
2.ª A do Marquez do Louriçal.
3.ª A do Conde de Vimieiro.
4.ª A Dominicana de Lisboa.
5.ª E a Carmelita da mesma cidade.
6.ª A do Oratorio. Que todas se queimaraõ.
7.ª A dos Theatinos, ou Clerigos Regulares de S. Caetano de Lisboa.
No mesmo ano,  Túlio  Espanca,  dentro da  sua  monumental  obra  Inventário
artístico de Portugal publica o volume correspondente aos  Concelhos de Arraiolos,
Estremos,  Montemor-o-Novo,  Mora  e  Vendas  Novas.  Aqui  encontramos  várias
referências dispersas às diferentes propriedades que tinham na regiom como a Capela de
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Nossa  Senhora  da  Encarnação61,  a  Quinta  de  São  José62,  a  Antiga  Santa  Casa  da
Misericórdia63 ou o Convento de S. João da Penitência de freiras Maltesas64, mas Túlio
Espanca,  dedica especial  atençom ao Palácio dos Condes em Vimieiro,  incluindo os
seus jardins e o obelisco de D. Sancho dedicou à sua esposa em 1774. Mas antes de
entrar em pormenores sobre as características destas construçons, Espanca (1975: 52a)
dá algumhas informaçons sobre as origens familiares do Conde de Vimieiro:
O primeiro donatário que nela habitou e fundou a casa velha foi D. Francisco de
Faro e Noronha, IV senhor de Vimieiro, filho de D. Fernando de Noronha e D.
Isabel de Melo e neto do 1.º Conde de Faro, Cavaleiro das gestas homéricas de
quinhentos, esteve nas campanhas de África, foi armado cavaleiro em Safim e
acompanhou a expedição  portuguesa a Tunis, em 1535, chefiada pelo Infante D.
Luís. Conselheiro dos reis D. João III, D. Sebastião e D. Henrique e embaixador
junto de Filipe II, morreu no ano de 1580. Suas duas primeiras esposas, D. Mécia
Henriques da Albuquerque e D. Guiomar de Castro,  tiveram jazida na Igreja
Matriz de N.ª S.ª da Encarnação, que muito protegeram.
Nas moradas finou-se em 14 de Outubro de 1714 o bispo eleito de Elvas D.
Fernando de Faro, irmão do VIII Senhor da vila D. Diogo de Faro e Sousa. O II
titular  do  condado  confirmado  por  D.  João  V,  D.  Sancho  de  Faro  e  Sousa,
comendador de St.º Ildefonso e de N.ª S.ª da Graça, na Ordem de Avis, alcaide-
mor das vilas de Mora e Rio Maior, do Conselho de Sua Majestade, Governador
General de Mazagão e do Estado do Brasil, onde morreu, habitou nas pousadas
61 «Criada no ano de 1532 foi, por zelo de D. Francisco de Faro, senhor da vila, mantida com decência até
que o seu descendente D. Sancho de Faro e Sousa, 4.º Conde de Vimieiro, nela fundou confraria no ano
de 1755, de que se considerou primeiro irmão no respectivo Compromisso, sendo, ulteriormente protegida
pelo titular e sua esposa D. Teresa de Melo Breyner, que na cimafronte da empena, de coluna coríntia,
ostenta os seus bustos de mármore branco, trabalhado de escultor anónimo, de c.ª de 1770» (Espanca,
1975: 45a).
62 «Vulgarmente chamada do Leão. Pertenceu à casa donatária da vila. […] Confina com as antigas terras
do Convento de S. Francisco e dista escassas centenas de metros da vila, na banda do norte. Teve boas
terras de regalo e de fresco, com jardins e obras de arte. Presentemente, encontra-se em total ruína e
abandono.  São  assinaláveis,  todavia,  do  antigo  esplendor,  algumas  fontes  e  taças  de  calcário  ou  de
alvenaria,  com repuxos,  bancos de repouso,  áleas,  uma torrinha cilíndrica e  grande tanque de secção
romboide,  de  taça  central,  quadrada  e  apilastrada,  terminada  por  cúpula.  Na  base,  quatro  carrancas
antropomórficas […]. A nora da quinta, de volume imponente, com arcada redonda, apilastrada, é da
época das mesmas construções de vigilatura, que oferecem características gerais dos sécs. XVII-XVIII»
(Espanca, 1975: 56a).
63 «São desconhecidos os trâmites da fundação desta irmandade, presumivelmente perdidos no incêndio
do Cartório, que ocorreu no ano de 1755 […], mas já existia no reinado de D. Manuel […].
Em 1534, a sua sede funcionava na igreja de S. Miguel, mais tarde designada de Anjo da Guarda, data em
que servia de sede paroquial, pelas vultuosas obras de remodelação da vizinha igreja de Anto [sic] André,
actualmente perdida. Na provisão do Cardeal-Infante D. Henrique, de 11 de Outubro de 1578, à mesma se
anexou o Hospital de N.ª  S.ª  dos Mártires, que desde fins do séc.  XIV funcionava, como albergaria,
contígua à deste título e situada no arrabalde da vila.
Reinando Filipe II, segundo alvará de 6-2-1610, a confraria instalou-se no Largo da Porta Nova, em casas
próprias,  que  se  transformaram em enfermarias  e  se  construiu,  de  raiz,  o  templo  privativo.  A estes
estabelecimentos assistenciais se juntou, em 1778 [sic], o Beatério, com provisão passada por D. José I,
em 16 de Junho, a solicitações do Provedor da Misericórdia D. Sancho de Faro e Sousa» (Espanca, 1975:
140a).
64 «Os brasões, do estilo rococó e de formato eclesiástico são, […] o segundo mais tardio, alusivo ao
Asilo-Beatério que, como anexo do Hospital, o Provedor Conde de Vimieiro, D. Sancho de Faro e Sousa,
havia instituído por volta  de 1778./  Está  inferiormente decorado pela legenda latina:  PVELLARVM.
EXPOSITARVM/  EDVCATIONIS.  GRATIÃ/  ORPHANOTROPHIV.  HOCCE/  CONDITVM.  EST/
ANNO. MDCCCIX» (Espanca, 1975: 150b).
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desta vila. O III Conde D. Diogo, casado com D. Maria José de Menezes residiu,
também, nos paços velhos, onde nasceu o primogénito e IV Conde D. Sancho de
Faro e Sousa, fidalgo que vivendo demoradamente nele depois do terramoto de
Lisboa,  onde  quebrou  uma  perna  e  sobretudo  depois  de  1766,  data  do  seu
matrimónio com D. Teresa de Melo Breyner, dama da rainha D. Mariana Vitória
de Bourbon, determinou ampliar o edifício primitivo, desaparecido na altura e
substituído pelo actual, entre 1770-90.
Justifica-se esta longa citaçom, porque, ao nosso ver, descreve um itinerário que
ajuda a caracterizar, do ponto de vista da sua origem social, os Condes de Vimieiro, que
som apresentados aqui como membros da primeira nobreza portuguesa desde o século
XVI,  e  porque  pode  oferecer  umha  primeira  aproximaçom  dos  projectos,  como  a
reconstruçom do  velho  Palácio,  que  os  Condes  tentárom aplicar  na  sua  vila,  e  que
trataremos  mais  adiante.  Por  outro  lado,  nom  podemos  deixar  de  assinalar  o  erro
cometido  por  Túlio  Espanca  ao  indicar  que  Teresa  de  Mello  Breyner  era  dama  da
Rainha D. Mariana Vitória de Bourbon. Foi sua mai, Isabel Josefa de Breyner Menezes,
quem serviu a esposa de D. José I, enquanto ela passou boa parte da sua juventude
acompanhando a Rainha D. Maria I.
Refere-se  Túlio  Espanca  com algum pormenor  às  obras  de  reconstruçom do
Palácio e a algumhas actividades que, segundo el, se desenvolviam no seu interior:
É possível que lhe desse assistência técnica o general Guilherme Luís Valleré,
construtor  do  Forte  de  Lippe,  de  Elvas,  em  substituição  de  Ettienne,  que
desenhou  o  obelisco  de  homenagem,  dos  jardins  e  porque,  o  conde,  como
marechal de campo e governador militar de Estremoz, teve constantes contactos
com o Estratega francês.
Do recheio mobiliário constava uma notável Biblioteca, das melhores do reino,
constituída, originariamente, pelos fundos mss. e impressos, raros, do chantre da
Catredral  de Évora Manuel  Severim de Faria e de Martim Afonso de Sousa,
muito estimada, sobretudo, por D. Teresa de Melo Breyner, senhora de grande
cultura literária e artística, justamente apreciada por poetas como a Marquesa de
Alorna,  Nicolau Tolentino,  Cruz  e  Silva  e outros  contemporâneos,  autora  da
tragédia osmia [sic], publicada em 1788 pela Academia das Ciências de Lisboa.
No paço funcionou o cenáculo nova arcádia, pontificado pela distinta dama, que
usou os pseudónimos de Lia e Tirse.
Túlio Espanca, em contra do que vinha sendo habitual nos textos publicados ao
longo do século XX, enfatiza, por umha parte, a formaçom da Condessa, e, sobretodo,
por outra, a sua integraçom num grupo e o seu papel como salonière, mas engana-se ao
colocar as reunions da Nova Arcádia no Vimieiro, porque tanto pola correspondência
datada de Mello Breyner, que a coloca nessa altura em Lisboa, como por outras vias de
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informaçom como pode ser a obra completa de Francisco José Bingre publicada por
Vanda Anastácio (2000), sabemos que as reunions tinham lugar no palácio dos Condes
em Lisboa.
Encontramos neste trecho ainda outras duas informaçons novas umha referida à
origem dos  fundos  que  compunham a  afamada  biblioteca  dos  Condes,  e  outra  em
relaçom com o autor do risco do obelisco em homenagem à Condessa. Este, Guillerme
Luís de Valleré, interessa-nos porque é referido na correspondência de Mello Breyner,
mas também pola sua participaçom em obras de infraestrutura promovidas polo governo
de D. Maria I.
No  entanto,  devemos  precisar  o  afirmado  por  Espanca  em  torno  aos
pseudónimos poéticos utilizados por Mello Breyner: ao longo da sua correspondência
temos verificado tanto  Tirse como Tersea, e ainda Firmina e  Lindea (estes últimos só
em «Seria na verd.e  eterna a m.ª carta», texto que datamos arrredor de Junho de 1774),
mas ainda nom encontramos nunca  Lia.  Colocamos como hipótese que,  talvez,  seja
umha  confusom  com  Lília,  pseudónimo  utilizado  por  Leonor  de  Almeida  na  sua
correspondência com a Condessa e nalguns poemas, particularmente de juventude.
Nas  páginas  seguintes,  Túlio  Espanca  (1975:  52b-53a)  fai  umha  descriçom
pormenorizada do Palácio e dalgum dos seus salons:
Esta pintura [das armas dos Faros e Sousas] e outras do interior, devem pertencer
ao  ciclo  artístico  de  Jerónimo  Barros  Ferreira,  pintor  exímio  em decorações
flóricas, ornato e arquitectura perspectivada, que muito se ocupou de trabalhos
para os Condes de Vimieiro, como nos debuxos de marcas bibliográficas e no
retrato da Rainha D. Maria I, este destinado aos aposentos de D. Teresa se Melo
Breyner.
A presença do retrato da Rainha D. Maria no quarto da Condessa confirma a
adesom idelógica desta ao governo mariano, além da convencionalidade que podamos
interpretar que existe noutras demonstraçons de adesom públicas ou privadas. Achamos
também importante a descriçom que fai Espanca (1975: 53) dos jardins dos Condes,
única achada até o momento, tanto polo que tenhem de evidência dumha certa opulência
económica, ao menos numha dada altura, dos habitantes do palácio, como porque revela
o gosto polos jardins e o interesse pola agricultura tipicamente ilustrados:
Estimavel conjunto do tempo de D. Diogo de Melo e Faro, ampliado por seu
filho  D.  Sancho,  depois  do  casamento  de  1766,  era  chamado vulgarmente  a
Quinta, pois teve, anexo, bom pomar de laranjeiras, taboadas de hortejo, lagar de
azeite, cavalariças, cocheiras e mais diversas fábricas agrícolas.
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[…] Os belos jardins, enaltecidos pela Poesia e pela Literatura setecentista, onde
existiam  bosquetes,  áleas  e  canteiros  de  flores  variadas  e  escolhidas,  buxos,
escadas caprichosas,  fontes com cascatas  de  repuxos e  plintos  decorados por
estatuetas  de  barro  e  de  mármore,  estão  quase  perdidos;  mutilados,  vêm-se
alguns bustos de figuras clássicas e a urna piriforme, com ornatos adosselados,
dedicada a Luís de Camões […].
A entrada da Quinta e dos Jardins faz-se através do opulento portão virado na
direcção do alçado lateral da Igreja Matriz e é composto por duas altas pilastras
de granito almofadado […]. Revestimento de mármore branco, de alto a baixo,
ornamenta o eixo das pilastras, que são do período rococó de c.ª 1770 […].
No ponto dominante do parque, encruzada por ruas de buxo, subsiste, completa,
a  fonte-obelisco  monumental  que  celebrizou  os  paços,  obra  excelente  de
arquitectura ornamental, datada de 1774, de mármores alentejanos e do estilo
neoclássico, cujo desenho e orientação técnica se deve ao engenheiro francês
marechal  Guilherme  Luís  Antoine  de  Valleré.  É  possível,  todavia,  que  no
projecto tenha trabalhado o general António da Rosa (1727-96).
Ainda,  no  fim  do  espaço  dedicado  ao  Palácio  dos  Condes,  Túlio  Espanca
transcreve os textos, hoje praticamente ilegíveis, que adornam o obelisco: «cui lauros
aeternos honoris insigni maestis praesidium»65 (na cara Norte), «memoriae aeterna d.
ter.siae mello breiner fem.na notabilibus ingenio moribus clarissime. d. sanctius de faro
sousa iv vimeirensis comes conjugi, suavissime et. b. de se m. p. a. –mdcclxxiv»66 [sic]
(no lado Ocidente), «cum cuti utile dulci. onme tulit  punctum, superbo nom homilis
mul.er triunpho»67 (no lado Sul), e «nais hujus sacri cust.dia lacus quis ovis est hoc tibi
edico hospes bibequesque et sub tanti nominis umbra urbanas expel.lo curas»68 (no lado
Oriente).
Nuno  Daupias  D'Alcochete  retoma  em  1976  no  seu  livro  Humanismo  e
diplomacia.  Correpondência literária de Francisco José Maria de Brito com Dom
Frei Manuel do Cenáculo (1789-1804), publicado em Paris pola Fundação Calouste
Gulbenkian a polémica já referida sobre a autoria da Osmia:
foi durante os primeiros tempo da sua residência nos Países Baixos [1790-1798],
que  Araújo  começou  a  verter  para  português  as  Odes  de  Horácio,  que  não
chegou  a  publicar,  talvez  porque  as  críticas  mordazes  de  Filinto  Elísio  lhe
tivessem incutido dúvidas sobre o valor da tradução. Na mesma altura esboçou
65 Espanca (1975, 54) traduz como «Eternos louros de estima à insigne protectora dos desvalidos».
66 «Em perpétua  memória  de  sua  esposa,  D.  Teresa  de  Melo  Breyner,  senhora  do  mais  esclarecido
engenho e notáveis virtudes,  dedica muito afectuosamente D. Sancho de Faro e Sousa, 4.º  Conde do
Vimieiro, como perito de justiça. No ano de 1774 –Era de Cristo» (Espanca, 1975: 54).
67 «Abraçam-se a bondade e a beleza. O vosso nome, Senhora, será consagrado com homilías [sic], em
magnífizo [sic] triunfo» (Espanca, 1975: 54).
68 «Viandante, quem quer que sejas! Eu Naide,  guarda desta  fonte sagrada,  aconselho-te a que bebas
descansado e afastes os cuidados do Mundo à sombra de tão grande nome» (Espanca, 1975: 54).
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as tragédias Ósmia [sic] e Nova Castro, que veio a terminar no Brasil, e depois
se perderam.
E esclarece no mesmo lugar,  em nota de rodapé,  as possíveis  confusons que
podam existir entre esta Osmia inédita e a de Teresa de Mello Breyner:
Inocêncio, Dicionário Bibliográfico, I, pp. 89-90, afirma que a  Nova Castro se
perdeu, bem como muitas poesias de Araújo. O mesmo autor que começara por
assegurar  pertencer  ao  conde  da  Barca  a  tragédia  Ósmia [sic],  premiada  e
publicada sem nome de autor pela Academia das Ciências de Lisboa em 1788,
1795 e 1835 e, em tradução espanhola, em Madrid, em 1798, no volume VI do
Dicionário,  pp.  329-330, acabou por atribuí-la a D. Teresa de Melo Breyner,
condessa de Vimieiro. Em defesa de Araújo e refutando esta atribuição, há trinta
anos  atrás  saiu  o  Professor  Jean Gagé com um artigo  intitulado  António  de
Araújo de Azevedo, auteur d'«Osmia»,  in «Bulletin des Études Portuguaises»,
T.X., 1945 [sic],  pp. 171-188. Araújo, como muito bem fez notar Jean Gagé,
declarou em vários documentos que era autor da  Ósmia. Na verdade, como o
demonstram fragmentos do manuscrito que chegaram até nós, Araújo escreveu
realmente uma tragédia Ósmia, mas que não é a que foi premiada pela Academia
em 1788.
A  seguir,  D’Alcochete  anuncia  que  «sobre  este  controversado  problema  de
história literária nos debruçaremos num próximo estudo», mas, infelizmente, este ainda
nom foi publicado.
Polo  número  de  produtoras  assinaladas,  sobressai,  no  entanto,  a  Grande
enciclopédia  portuguesa  e  brasileira (1978),  que,  para  além  da  entrada  «Vimieiro
(Condes  do)» (vol  36:  151-152),  recolhe  outras  dedicadas  a  escritoras  setecentistas
como «Alorna, (Marqueses de)» (vol 2: 111-114); «Balsemão (Viscondes de)» (vol.4:
78), e «Noronha, Ana Bernardina Pinto Pereira de Sousa» (vol. 18: 881). Quanto ao tipo
de informaçom que oferece, nom achega nengumha novidade sobre o já visto nem no
caso de Mello Breyner nem nos outros: abundam os dados biográficos, e no relativo ao
lugar que ocupam no sistema, no caso da Marquesa de Alorna destaca traços románticos
na sua obra –tanto na produçom original como nas traduçons-,  e no da Viscondessa
Balsemão, o facto de ser amiga da Marquesa. Sobre Ana Bernardina Pinto Pereira de
Sousa Noronha,  unicamente  constata  a  publicaçom em Lisboa  em 1788 da  Canção
fúnebre  às  sentidíssimas  mortes  do  sereníssimo  Sr.  D.  Gabriel  Antonio,  infante  de
Espanha, e da sereníssima Sra. D. Mariana Vitória, sua esposa e infanta de Portugal.
As  informaçons  sobre  a  Condessa  de  Vimieiro  aqui  recolhidas  limitam-se  a
repetir  o  já  conhecido sobre as  suas  origens  familiares,  a  publicaçom de  Osmia,  as
118
relaçons com alguns intelectuais coevos, e o seu retiro a Santos no período final da sua
vida.
Também em  1978 publica  Luiz Francisco Rebello o primeiro volume do seu
Dicionário de teatro português, que, no verbete «Breyner, Teresa de Melo» (Rebello,
1978: 112), nom achega nengumha nova informaçom ao já conhecido, limitando-se a
assinalar o seu casamento, a recolhida para o convento depois de enviuvar, e o facto de a
sua obra ter sido premiada pola Academia de Ciências de Lisboa.
Anda no mesmo ano, J. Marcadé publica em Paris um estudo sobre Frei Manuel
do  Cenáculo Frei  Manuel  do  Cenáculo  Vilas  Boas  évêque  de  Beja,  archevêque
d'Evora (1770-1814), onde recolhe, de passagem, algumha referência a Teresa de Mello
Breyner. Umha (Marcadé, 1978: 385) refere-se aos intentos de mediaçom desta ante o
Arcebispo em favor do Vigário Geral Cardoso Meneses por causa de um incidente com
a superiora do Convento de Santa Clara, que se negou a deixar entrar no claustro um
médico que acudia a examinar umha das freiras; na outra, tirada da correspondência
entre Vimieiro e Cenáculo conservada na Biblioteca Pública de Évora (Marcadé, 1978:
416), afirma:
à Pâques 1798, la  comtesse de Vimieiro suggérait  à Cenáculo que les curés,
confesseurs et prédicateurs profitent de cette occasion pour reanimer la ferveur
religieuse. Diogo de Pina Manique luit fait écho et, par deux fois, souligne, dans
des lettres adressées à Cenáculo, le rôle important que doit jouer l'Eglise dans ce
domaine.
Um  ano  depois,  o  Centro  Cultural  Calouste  Gulbenkian  de  Paris  publica
Marquis  de Bombelles. Journal  d'un ambassadeur  de France au Portugal  (1786-
1788), sob a responsabilidade de  Roger Kann (1979).  O editor do diário, inédito até
essa  data,  oferece  no  índice  onomástico  umha  breve  notícia  sobre  os  Condes  de
Vimieiro, com a particularidade, frente a outras informaçons vistas acima, de pôr em
destaque o facto de ela fazer parte «sous le nom de Tircé [sic] d’un cénacle littéraire que
fréquentaient les poètes Tolentino, Cruz da Silva».
Outra das informaçons que figuram neste pequeno texto é a discussom sobre a
autoria da  Osmia  «aujourd’hui contestée», o que alude, calculamos, ao artigo de Jean
Gagé comentado acima.
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O diplomata Marc-Marie, Marquês de Bombelles, depois de ter passado polas
Ilhas Británicas (de cuja estadia deixou também um diário, editado por Jacqs Gury em
1989), foi destinado, em 1786 como embaixador em Lisboa. Segundo Agustina Bessa-
Luís (2003) a verdadeira missom do Marquês era
afastar Portugal da sua aliança com a Inglaterra, fazendo-o participar do Pacto
de Família que unia o ramo dos Bourbons instalados em diversos tronos. Em 26
de Outubro  de  1786,  o  Senhor  de  Bombelles,  com mulher,  filhos,  cunhada,
confessores, secretários, lacaios e cozinheiros, chega ao Tejo e ao famoso “bout
du  monde”  em  que  a  diplomacia  encalha  nobremente.  Descendente
possivelmente de portugueses, de linha marrana, Bombelles talvez sentisse por
este pequeno país retirado do concerto das nações uma simpatia que, ao entrar na
Corte de Lisboa, sofreu um certo choque.
A grande novidade que achega o diário de Bombelles é o testemunho directo e
em primeira pessoa de quem conviveu durante algum tempo com a Condessa. Aparecem
ao longo das  suas  páginas  informaçons  sobre  os  gostos,  as  actividades,  as  relaçons
políticas, etc. tanto dela como dalgumhas das pessoas que conformárom o seu círculo,
como o seu marido o Conde de Vimieiro, os seus irmaos José e Pedro de Mello Breyner,
a Condessa de Valença, a Marquesa de Penalva…, e encontramos alguns dados que nom
figuram em nengum outro texto que tenhamos localizado, assim como também confirma
outros que só apareciam na correspondência.
Temos em Bombelles umha visom da Condessa que rompe a imagem da fidalga
desocupada  que  oferecia  Teresa  Leitão  de  Barros  cinqüenta  anos  antes.  Vimieiro  é
definida  aqui  como  umha  mulher  de  ampla  formaçom  intelectual,  com  abundante
produçom  literária  e  com  umha  grande  actividade  social  e  umha  certa  actividade
política.
A respeito das produçons literárias da Condessa Bombelles (Kann, 1979: 64)
informa-nos de que «Mme la comtesse de Vimieiro [...]  a fait  une traduction estimée
d’une  oraison  funèbre  qu’on  estime  guère,  celle  d’un  homme  d’esprit  cependant,
l’évêque de Blois que l’a écrite pour feu l’impératrice-reine. Mme de Vimieiro écrit aussi
des comédies».
Neste sentido, temos que dizer que nom pudemos verificar a existência nem da
traduçom da oraçom fúnebre do Bispo de Blois69 nem das comédias aludidas. Poderia
69 Alexandre-Amédée-Joseph de Lauzières de Themines, arcebispo de Blois, foi autor, entre outras, de
Avis aux fidèles du diocèse de Blois, Instrucions et Cahier du hameau de Madon, Letre de M. l'évêque de
Blois à MM. les administrateurs du départament de Loir-et-Cher,  Lettre de M. l'évêque de Blois à un
laïque, Letrre pastorale de M. l'évêque de Blois, Lettres de M. l'évêque de Blois, [L]'hermite de sa forêt
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dar-se o caso de que Bombelles confundisse a traduçom do Elogio  de Marie-Caroline
Murray  com  este  outro  texto,  mas  pareceria  mui  estranho  tanto  pola  relaçom  do
Marquês com a Condessa como polo conhecimento que parece ter do texto original do
Bispo  de  Blois.  Trata-se  da  Oraison  funèbre  de  très  haute,  très  puissante  et  très
excellente princesse Marie Thèrese, archiduchesse d'Austriche, impératrice douairière,
reine de Hongrie et de Bohême, &c. &c. Prononcée dans l'Elgise de Paris, le 30 Mai
1781,  par  messire  Alexandre  Amédée  de  Lauzière-Themines,  évêque  de  Blois,  e  é
possível que a oraçom -talvez traduzida por Mello Breyner- circulasse, igual que outros
muitos textos, por via manuscrita nos salons que freqüentavam tanto Bombelles como
Vimieiro, mas que nunca chegasse a ser impressa, já que nom encontramos nengumha
informaçom ao respeito na Portbase70 nem em Gonçalves Rodrigues (1992).
No mesmo lugar, lemos outra informaçom nova que dá conta da estreita relaçom
de Vimieiro com o Duque de Lafões que é visto por Bombelles como o director dos
estudos da Condessa:
Le duc  de  Lafões,  en  sa  qualité  de  président  de  l’Académie  de  Lisbonne et
d’homme témoignant d’un peu de goût pour les lettres, goût qu’il a rapporté de
ses long et divers voyages, dirige les travaux de cette dame qui nous ha reçus
avec grâce dans une maison mieux tenue qu’elle ne le  sont  généralement  en
Portugal.
Mais adiante (Kann, 1979: 72), o embaixador francês assinala a importáncia da
música nestas assembleias, e informa dos autores interpretados durante um serom pola
sua esposa:
Le vicomte de Ponte de Lima, beau-frère du marquis de Penalva, s’y est trouvé
ainsi que les marquis de Lavradio, de Castelo Melhor e le comte de Vimieiro;
chacun de ceux-ci était accompagné de sa femme et de ses enfants, ce qui faisait
dans l’ensemble  une  société  brillante.  Il  y a  eu  un fort  où  les  comtesses  de
de Madon ou réflexions impartiales sur les ordres religieux, Mandamente de Monsegneur l'évêque de
Blois  pour  faire  chanter  le  Te  Deum,  en  actions  de  graces  de  l'hereux  accouchement  de  la  Reine,
Mandement  de  Monseigneur  l'évêque  de  Blois,  Project  de  lettre  commune  des  évêques  de  l'eglise
gallicane aux fidèles dispersés, Traduction de la lettre latine écrite au Pape par M. l'évêque de Blois,
Instructions et cahier du hameau de Madon, Lettre de M. l'évêque de Blois 8 mars 1792, Lettre écrite par
Mgr. l'évêque de Blois; a le R. M. prieure des Carmelites de Blois, Lettre de M. l'évêque de Blois, aux
electerus du départament de Loir et Cher…, Lettre pastorale de l'évêque de Blois au clergé, séculier et
régulier, et à tous les fidèles de son diocèse (1er septembre 1810), Lettre pastorale de l'évêque de Blois
(1er avril 1791), Lettre pastorale de l'évêque de Bl* au clergé de son diocèse, Lettre pastorale… (sur la
persécution de l'Eglise et la constitution civil du clergé), Lettres de l'évêque de Blois (1er septembre
1810-30 juin 1811),  Lettres de  M. l'évêque de Blois  à  M. Adam,  chanoine de la  cathédrale et à  la
Révérende Mère prieure des Carmélites, Mandament de Monseigneur l'évêque de Blois sur les festes,
Traduction de la lettre de M. de Thémines, évêque de Blois, a N. S. Père le Pape Pie VII, du 1er août
1802.
70 Trata-se da base nacional de dados bibliográficos de Portugal, integrada polo catálogo colectivo em
linha de umha bo parte das bibliotecas Portuguesas, Acessível em www.portbase.org.
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Redondo, d’Avintes et la marquise de Valença ont très bien chanté de beaux airs
italiens. (…) [sic] La musique de Gluck, de Piccini, de Sacchini, et de Grétry
chantée  par  Mme de  Bombelles  fait  grand  plaisir  aux  Portugais;  leurs
accompagnateurs  sont  excellents  et  je  n’ai  entendu  nulle  part  la  musique
concertante mieux exécutée qu’a Lisbonne.
Queremos pôr em destaque deste trecho o facto de que seja Mme de Bombelles, e
nom  nengumha  das  suas  anfitrioas  portuguesas,  quem  interprete  as  músicas  do
compositor originário do Alto Palatinado, mas residente nesta altura na Corte vienense,
Cristoph  Willibold  Gluck.  Este  é  um dos  compositores  predilectos  da  Condessa  de
Vimieiro (como indica em carta datada  Lisboa em 26 de Fevereiro de 1782),  mas é
quase um desconhecido em Portugal. Ainda sobre o grupo no qual el mesmo se integrou
durante a sua estadia lisboeta, Bombelles dá umha nómina quase completa na entrada do
seu diário referida ao 5 de Dezembro de 1787 (Kann, 1979: 211-212):
Pour se consoler de ces mortifications, le bon duc [de Lafões] attire tant qu’il
peut chez lui la meilleure société de Lisbonne. Aujourd’hui il nous a donné un
magnifique dîner:  une vaisselle nombreuse travaillée a Paris couvrait  table et
renfermait d’exellents mets. Mmes de Soure, de Ficalho, de Tancos, de Vimieiro,
d’Assumar, d’Oyenhausen, de Bombelles et de Travanet avaient pour écuyers ou
cavalieri  serventi le duc, les marquis de Tancos et  de Penalva père e fils,  le
comte d’Assumar,  D.  José  de Meneses,  José  et  Pedro de Melo,  le  comte de
Front, M. North, milord Mountmorres, le duc de Cadaval, le fils de D. Rodrigo
de Meneses frère des Marialva, le chevalier de St.  Didier.  MM: Rastignac et
d’Urtubise, enfin moi.
Chamamos a atençom para o facto haver um notável  número de estrangeiros
entre  as  relaçons  destes  membros  da  primeira  nobreza  portuguesa,  impressom  que
confirmamos mais adiante na entrada do diário correspondente a 30 de Março de 1788,
onde  Bombelles  fala  dumha  ceia  oferecida  pola  Condessa  de  Vimieiro  na  sua  casa
(Kann, 1979: 289): «Mme la comtesse de Vimieiro a réuni aujord’hui sa famille et nous a
donné à dîner avec elle, le duc de Lafões, la duchesse, M. et Mme de Lebzeltern et le
marquis de Pombal». Surpreende encontrar o filho de Sebastião José de Carvalho e
Melo à mesa da Condessa de Vimieiro, porque som muitas as ocasions em que Mello
Breyner critica o governo pombalino nas suas cartas, ao que devemos acrescentar um
poema contra o ministro localizado num volume manuscrito de poesia anti-pombalina
que recolhemos no apêndice. Talvez a explicaçom deste encontro esteja nas linhas que
seguem:
Je me suis  acquitté fidèlement  de la  commission que m’avait  donnée Mme la
comtesse d’Oyenhausen; elle a eu plus de succès que je ne le soupçonnais. Le
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marquis de Pombal s’est à cette occasion ouvert plus franchement qu’il ne l’avait
encore fait sur la nullité de la Reine et sur l’impatience avec laquelle le prince du
Brésil supportait l’extrême dépendance où il est.
Noutro  lugar  (Kann,  1979:  189)  encontramos  a  definiçom  mais  elogiosa  da
Condessa que temos encontrado até o momento, na qual se fala da sua formaçom, pondo
em destaque a excepcionalidade desta:
Mme e M. le comte de Vimieiro sont arrivés ici peu d’heures après mes enfants.
On ne peut être en lus grande compagnie pour l’illustration de leur naissance ni
en plus douce, plus agréable, plus commode par la simplicité que le mari et la
femme mettent dans la plus noble et la plus cordiale politesse. L’amour des eaux
de Caldas s’empare aisément d’un Portugais; il les regarde comme le premier
remède de l’Univers parce que jamais peuple n’a porté la prévention en faveur
de son pays et de ses productions au point où cette nation en est venue à cet
égard; les personnes les plus sensées sont presque toujours prêtes à déraisonner
lorsque ce chapitre se traite. La comtesse de Vimieiro, la femme la plus instruite
du Portugal, tout en connaissant une grande partie de ce qui manque à sa patrie,
la voit avec les yeux d’une bien surprenante complaisance. Venue ici pour faire
compagnie  à  son  frère,  elle  n’a  pu  résister  à  la  séduction  de  ces  eaux
miraculeuses  et  en moins  de quatre  jours  elle  s’est  enrôlée  dans  la  liste  des
buveurs.
Para além destas informaçons sobre os gostos, a formaçom ou o tipo de vida dos
Condes, Bombelles recolhe também no seu diário alguns esboços da biografia destes, e,
ainda, retrata a situaçom política em que se encontram nos últimos anos da década de
80, com uns traços que coincidem plenamente com os que desenha a própria Mello
Breyner  na  sua  correspondência.  Com motivo  do  trigésimo  segundo  aniversário  do
terramoto de Lisboa o embaixador (Kann, 1979: 191) fai umha série de reflexons que,
apesar  das  dimensons  da  citaçom,  parece-nos  que  devem  ser  transcritas  na  sua
totalidade:
Ce jour offre toujours aux Portugais le triste souvenir du tremblement de terre
qui  leur  causa  de  si  affreux  dommages  il  y a  trente-deux  ans.  Le comte  de
Vimieiro enseveli sous le décombres de son palais n’en fut tiré que par miracle;
on lui cassa une jambe au moment où il se croyait débarrassé du monceau de
pierres qu’il ne pouvait écarter de lui-même. Son oncle et tuteur qui avait envie à
cette  époque  de  marier  de  meilleurs  meubles  du  château  de  Vimieiro  dans
l’Alentejo;  ils  furent  comble  au  malheur  des  habitants  de  Lisbonne.  Une
argenterie considérable, des livres, des effets précieux, tout disparut. Le compte
de Vimieiro ne garda que l’habit qu’il avait sur le corps. Les soins qu’il reçut
alors de sa proche parente, la comtesse de Ficalho, excitèrent sa reconnaissance.
Ce sentiment  dans un homme généreux joint  au goût  que lui  inspira  Mlle de
Melo-Breyner la décida à unir sa destinée à la sienne. Le ciel leur a refusé des
enfants et ils s’occupent tous les deux en ce moment de marier un frère du comte
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pour perpétuer un nom aussi distingué. La cour, loin de les favoriser, leur retient
des biens considérables qui de droit appartiennent à leur maison. La comtesse
demande justice; on sent qu’elle a raison mais comme elle met plus de noblesse
que de suit dans ses démarches, on persiste à refuser à des gens délicats ce qu’on
accorderait à de vils quémandeurs. Les terres qui restent au comte de Vimieiro
sont portées aujourd’hui par l’intelligence et  la bonne administration à vingt-
deux mille cruzados de rente. Ce revenu, bien modique à Lisbonne, suffit à ces
dignes gens pour être décemment dans leur intérieur et noblement toutes les fois
qu’ils croient devoir se montrer.
Algumhas páginas mais adiante, na entrada correspondente ao 4 de Novembro de
1787  (Kann,  1979:  103),  Bombelles  abunda  nesta  ideia  da  queda  em  desgraça  da
Condessa  dentro  da  Corte,  ponderando,  ao  mesmo tempo,  a  possível  utilidade  para
Portugal da influência desta sobre a Rainha D. Maria I, e o convívio e a amizade que as
unira noutro tempo:
Je  n’y aurais  pas  même tant  séjourné [refere-se à  «fastidieuse  soirée» de M.
Seixas] si la conversation de Mme de Vimieiro ne m’eût attaché, comme elle est
en  possession  de  s’attirer  l’attention  toutes  les  fois  que  sûre  de  causer  sans
craindre que ses discours ne soient rapportés et altérés, elle parle de ce qu’elle
désirerait  que son pays devînt.  Il serait  très utile  à  la  Reine qu’elle accordât
confiance et  accès a cette dame,  mais  comme les  sots  redoutent  toujours  les
personnes spirituelles, on n’a rien négligé pour écarter de tout intimité avec la
souveraine une femme qu’elle a aimée, que a passé sa jeunesse avec Sa Majesté
étant dame de cour, qui jamais ne mît rien contre elle dans sa conduite, qui a de
la piété, des principes mais qui a aussi le tort d’avoir du caractère et qui, si on lui
demandait son avis, n’aurait pas la lâcheté d’encenser les abus.
A relaçom entre os Vimieiro e Bombelles leva mesmo a que este último trabalhe
pola promoçom da carreira política de Pedro de Mello Breyner (Kann, 1979: 209-210):
J’ai eu ce matin la visite de Mme la comtesse de Vimieiro venue me remercier du
désir que je nourris de faire son frère, Pierre de Melo, conservateur de la nation
française.  Cette  place,  anciennement  occupée  par  les  premiers  magistrats  du
Portugal,  est  aujoud'hui  dnas  les  mains  d’un  imbécile  sans  talents,  sans
naissance, sans entours, se trouvant par ses infirmités hors d’état de veiller à la
conservatorie […].Mme de Vimieiro […] m’a dit qu’il occupait une place qui ne
lui  permettait  pas,  suivant  une  loi  du  roi  Jean  IV,  d’accepter  celle  de
conservateur mais que si la Reine voulait y déroger, chose très faisable, alors il
serait fort aise de se trouver à même de mériter par sa conduite l’estime de la
nation française, le suffrage de son ambassadeur et les bontés d’un grand roi.
Mas nom é Teresa de Mello Breyner a única mulher da nossa nómina inicial que
é aqui referida. Temos também umha breve notícia verificar de Leonor de Almeida,
nesta altura Condessa de Oyenhausen, que a 4 de Dezembro de 1787 se encontra em
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Lisboa tentando negociar alguns assuntos económicos e políticos que lhe dim respeito a
ela e ao seu marido o Conde (Kann, 1979: 210-211):
Nous avons eu cet après-midi la visite de Mme la comtesse d’Oyenhausen, femme
du ministre de Portugal près la cour de Vienne, quoiqu’il s’en tienne fort loin
depuis cinq ans. (…) [sic] La conversion à la religion catholique n’a point influé
sur la conduite de M. d’Oyenhausen; depuis longtemps il végète à Avignon en
obtenant  par des intrigues et  les  importunités  de la  famille  de sa femme des
prolongations de congé, terre papale […]. Mme la Comtesse d’Oyenhausen, née
Mlle  d’Alorna,  joint,  dit-on,  à  de  l’esprit  tout  le  romanesque,  toute
l’inconséquence et le décousu de la conduite de son mari. Revenue ici sans lui
pour tâcher d’obtenir d’arracher de nouvelles faveurs de la cour, elle s’est arrêté
trois semaines à Madrid dans le dessein d’intéresser en sa faveur Sa Majesté
catholique et surtout la princesse des Asturies. Son plan est de finir à Lisbonne
l’éducation de l’infante d’Espagne mariée à l’infant de Portugal D. João, mais
Mme d’Oyenhausen qui avait indiscrètement confié ses projets à feu le marquis de
Louriçal a été trahie sans que peut-être elle le sache encore par ce malicieux
ambassadeur. Toutes les personnes intéressées à éloigner des moyens de crédit
une descendante des Tavora mettront de tels obstacles aux démarches de Mme
d’Oyenhausen que si elle les surmonte, elle donnera une grande preuve de son
habileté.
Para  além  do  já  indicado,  Bombelles  coloca  aqui  algumhas  das  que  serám
questons recorrentes ao longo deste trabalho: o papel activo e político das mulheres na
Corte,  a  luta  entre  as  diferentes  casas  da  primeira  nobreza  por  converter  os  seus
diferentes  capitais  em  rendimentos  económicos  e/ou  políticos,  e  os  problemas  que
arrastavam os Távoras ainda no final do século. Veremos mais adiante que o elevado
capital  simbólico  desta  casa,  se  bem tinha  produzido  evidentes  benefícios,  também
estivo na origem da repressom exercida contra ela polo governo pombalino, e provocou
o conflito com outras casas nobres.
No mesmo ano Maria Regina Tavares da Silva  e Ana Vicente, no primeiro
número da revista Ditos & Escritos, publicam o artigo «Mulheres portuguesas -Vidas
e  obras  celebradas  -Vidas  e  obras  ignoradas».  As  autoras  nom  se  referem  a
nengumha mulher setecentista, mas interessa-nos precisamente porque se justifica esta
escolha  baseando-se  em  critérios  de  visibilidade,  e  também  porque  esta  revista  é
publicada por umha Comissão para a Igualdade e Direitos das Mulheres da Presidência
do Conselho de Ministros do Governo português, evidenciando a relaçom entre o estudo
dumhas determinadas agentes do campo e as vinculaçons ideológicas dos autores desses
estudos e da sua vontade concreta de intervençom no campo (Silva & Vicente, 1979: 5):
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as mulheres, cuja vida e obra são brevemente abordadas, situam-se na parte final
do séc. XIX e no início do séc. XX. Na verdade, é aí que se manifesta de forma
bem visível e identificada uma presença e uma actuação deliberadas, públicas e
empenhadas, por parte das mulheres.
É evidente neste texto que desde determinada tradiçom do feminismo nom se
concebe  a  existência  de  mulheres  que  desde  umha  posiçom  (aparentemente)  nom
transgressora  se  empenhassem  na  intervençom  dentro  dos  campos  intelectual  e  do
poder,  o  que  hipoteca  seriamente  tanto  o  estudo da  história  das  mulheres  como da
história  dos  campos,  que só  poderám ser  entendidos  tendo em conta  todos  os  seus
agentes, tenham estes um alto grau de visibilidade ou nom.
Em  1982 João Palma-Ferreira publica a sua obra Academias literárias dos
séculos XVII e XVIII onde se informa de que a Nova Arcádia celebrava algumhas das
suas reunions no Paço de Vimioso (em lugar do qual devemos ler Vimieiro), repetindo
basicamente as informaçons de Hernâni Cidade (1966).
Jacinto do Prado Coelho (1987), em troca, nom individualiza no Dicionário de
literaturas portuguesa, brasileira, galega e estilística literária as diferentes produtoras,
exceptuando a Marquesa de Alorna (vol. 3: 866-868). Num único verbete, «Mulher»
(vol  2:  pp.677-682),  ocupa-se brevissimamente do papel  das  escritoras  nos sistemas
literários  português,  galego  e  brasileiro.  Em  concreto,  em  relaçom  às  produtoras
setecentistas (Coelho, 1987: 679), enquadra-as todas no pré-romantismo sem tratar a
nengumha  delas  de  forma  específica:  «Ao  Pré-Romantismo  pertencem  as  poetisas
Viscondessa Balsemão e Marquesa de Alorna, D. Leonor de Almeida, Teresa de Melo
Breyner,  a  autora  da  tragédia  Osmia,  e  Francisca  de  Paula  Possolo  da  Costa,
“Francília”».
Refere-se brevemente a Teresa de Mello Breyner numha outra entrada («Teatro»
in  Coelho,  1987,  vol  4,  1069),  onde  se  alude  ao  papel  de  Osmia  nos  intentos  de
renovaçom do teatro português:
Teresa de Melo Breyner colaborou nesta empresa da tragédia neoclássica com
uma Osmia, galardoada em 1788 pela Academia das Ciências. Seguindo de perto
o  formulário  arcádico e  imitando o padrão clássico,  em vez  de  visar  a  uma
escolha  de  temas  genuínos,  ao  realismo  das  situações  dramáticas,  e  à
verosimilhança psicológica das personagens, o esforço dos árcades gorou-se por
completo e revelou-se incapaz de reconstruir umha tradição dramática nacional.
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Repare-se em que a definiçom da obra de Vimieiro muda nesta segunda entrada,
onde passa de “pré-romántica” a ser considerada neo-clássica ou arcádica.
Do  mesmo  ano  é  a  Tese  de  Mestrado  de Maria  Luísa  Malato  da  Rosa
Borralho (1987), intitulada Manuel de Figuiredo -Uma perspectiva do neoclassicismo
português (1745-1777). Apesar de ocupar-se no seu trabalho dum autor teatral coevo da
Condessa e responsável dumha outra Osmia escrita em 1773, Borralho apenas se refere
de passagem ao texto premiado pola Academia, sem aportar nengumha nova análise ou
informaçom, e ainda referindo-se a ela como Vimioso em lugar de Vimieiro.
Na ediçom de 1990, revista e ampliada, do Dicionário cronológico de autores
portugueses, obra caracterizada pola sua exaustividade, som referidos unicamente os
nomes  de  duas  autoras  contemporáneas  de  Mello  Breyner,  para  além  da  própria
Condessa (vol. 1: 548): Leonor de Almeida (vol. 1: 566-567) e a Viscondessa Balsemão
(vol. 1: 565). Define esta última como «poetisa do período romântico [que] freqüentou
os  serões  literários  da  Marquesa  de  Alorna»,  e  da  Marquesa  de  Alorna  afirma  que
«denuncia uma sensibilidade romântica tanto no modo de conceber a poesia como na
sua visão do mundo interior e exterior. O estilo, embora utilizando figuras e epítetos
clássicos, é trespassado por um sentimentalismo e uma veemência românticos».
Maria Helena Carvalho dos Santos publica em 1991 um artigo intitulado «O
século XVIII e o Absolutismo português», no qual fai umha selecçom dos intelectuais
portugueses do século XVIII que considera mais importantes («os grandes nomes que
percorrem todo  o  Século,  de  Verney ao  Duque  de  Lafões» [Santos,  1991:  61]).  A
escolha dá como resultado umha lista de trinta e quatro nomes «sem outro critério de
escolha que não tenha sido o de terem tido obra conhecida no Século XVIII» (Santos,
1991: 61). Umha vez feita esta selecçom aplica umha série de critérios sociológicos para
analisar a informaçom, concluindo (Santos, 1991: 61-62):
podemos revelar dados esclarecedores (e que só pecarão por defeito de falta de
informação).  Desses  34  escritores,  13  foram  clérigos;  15  frequentaram  a
Universidade; 19 eram naturais de Lisboa; 9 eram naturais do Brasil ou filhos de
"brasileiros";  dos  restantes,  dois  eram naturais  do  Porto,  dois  da  província  e
Bluteau  nascera em Londres.  Do mesmo universo verificamos que  14 foram
perseguidos,  em  situações  que  vão  da  estadia  no  convento,  como  a  futura
Marquesa  de  Alorna,  até  sentenças  de  pena  de  morte.  Os  processos  podem
decorrer de crimes de judaismo, de "libertinagem" ou de crimes políticos. Entre
esse  intelectuais  podem  considerar-se,  como  categorias  profissionais,  3
cientistas, 5 dramaturgos, 4 gramáticos, 10 funcionários e 8 historiógrafos.
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E nós  acrescentamos  que,  da  selecçom,  trinta  e  três  som homens  e  umha  é
mulher, que, seguindo a tendência destes anos, é a Marquesa de Alorna.
Carvalhão Buescu (1992) na  Literatura portuguesa clássica cita Leonor de
Almeida ao lado de Bocage na epígrafe «No limiar de uma nova sensibilidade» (Buescu,
1992: 232-240), e nom fai nengumha referência a Mello Breyner.
Em  1994 Claude  Maffre  publica  L'oeuvre  satirique  de  Nicolau  Tolentino,
onde,  sem  dedicar  umha  particular  atençom  à  Condessa  de  Vimieiro,  fai  algumha
referência a ela de passagem que, basicamente, repete informaçons conhecidas, mas que
resulta interessante porque pom em destaque a ideia de que a Condessa tinha um salom
aberto  onde  recebia,  entre  outros,  Tolentino:  «Tolentino  a  également  sollicité  la
protection des femmes de la noblesse.  Directement quand il s'est agi de la femme de
Lettres  tenant  salon  qu'était  la  comtesse  de  Vimieiro  devant  qui  il  reconnaît  avoir
"recité" ses lagrimosas quintilhas» (Maffre, 1994: 514).
De  resto,  Maffre  fala  da  Biblioteca  da  Condessa,  qualificando-a  de
«considérable» e cita a entrada já vista do Dicionário popular de Pinheiro Chagas.
Umha  enciclopédia  recente,  Biblos,  enciclopédia  Verbo  das  literaturas  de
língua portuguesa (1995), dedica espaço apenas à Marquesa de Alorna e à Viscondessa
Balsemão. No primeiro verbete,  assinado por  Aníbal  de Castro,  destaca-se, como é
habitual o seu papel na introduçom do Romantismo em Portugal, e na segunda, de M.
Luísa Malato Borralho, que a sua produçom –poesia de circunstáncias e duas peças
teatrais  que ficárom em manuscrito-  concentra-se,  sobretodo,  no período posterior  à
morte do seu marido, e o facto de ter freqüentado os serons literários e à sua amiga
Leonor de Almeida.
O Dicionário de literatura portuguesa dirigido por  Álvaro Manuel Machado
(1996) ocupa-se  apenas  de  Leonor  da  Almeida.  Neste  verbete,  a  cargo  de  Teresa
Almeida (1996:  27),  Leonor  de  Almeida  é  definida  como  «poetisa,  tradutora,
epistológrafa, pedagoga, mulher de letras de uma rara erudição» e afirma-se que tem
sido «uma das figuras mais importantes da cultura portuguesa do século XVIII e dos
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princípios  do  século  XIX,  não  só  pelos  textos  que  escreveu  mas  sobretudo  pelo
magistério que impartiu».
A. Saraiva e O. Lopes (1997)  dedicam novamente umha epígrafe à Marquesa
de Alorna, mais umha vez na sua condiçom de «Madame Stäel portuguesa» mais que na
de produtora, e nom fam referência a nengumha outra das autoras que levamos visto até
aqui.
No ano seguinte  Teresa Fonseca (1998) publica um livro que nom tem por
objecto o estudo da literatura, nem, portanto, das escritoras portuguesas do século XVIII
em geral nem de Teresa de Mello Breyner em particular, mas Administração senhorial
e  relações  de  poder  no  concelho  do  Vimieiro  (1750-1801) é  um  dos  textos  que
encontramos na segunda metade do século  XX com informaçons mais  interessantes
sobre  a  trajectória  social  e  a  ideologia  dos  Condes  de  Vimieiro,  e,  assim,  será
abundantemente citado mais adiante. Este livro faz parte dumha série de publicaçons,
que  aludimos  acima,  a  que  tenhem começado  a  aparecer  durante  os  últimos  anos,
visando o estudo das elites sociais e de poder portuguesas na segunda metade do século
XVIII.
No  mesmo  ano,  Nuno  Gonçalo  Freitas  Monteiro  (1998) dá  ao  prelo  O
crepúsculo  dos  grandes  (1750-1832),  no qual,  como no caso anterior,  o  objecto de
estudo nom é a literatura, mas som recolhidas informaçons relativas aos rendimentos
económicos, estratégias sociais etc., que incluem referências concretas aos Condes de
Vimieiro.  Monteiro  traça  no  seu  livro  um percorrido  pola  trajectória  das  casas  da
primeira nobreza portuguesa na segunda metade do século XVIII e nos começos do
XIX,  visando  o  estudo  do  processo  polo  qual  a  aristocracia  portuguesa  vai  sendo
afastada  dos  lugares  privilegiados  do  campo  do  poder.  No  seu  livro,  encontramos
importantes  dados  nom apenas  sobre  cada  casa nobre  em particular,  incluída  as  de
Ficalho e Vimieiro, mas também sobre as estratégias que dirigem os comportamentos
destas casas, fundamentais para compreender a trajectória de Mello Breyner.
Em 1999 vem a lume  Mulher objecto e sujeito da literatura portuguesa de
Mónica  Rector,  que  estuda  fundamentalmente  o  papel  das  mulheres  na  literatura
portuguesa do século XX, mas trata em apêndice três autores do século XVIII reunidos
sob  a  epígrafe  «Arcadismo»:  Luís  António  de  Verney  (Rector,  1999:  127-136),  a
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Marquesa  de  Alorna  (Rector,  1999:  136-138)  e  Teresa  Margarida  da  Silva  e  Orta
(Rector, 1999: 130-136).
Continuando  com  a  linha  geral  das  histórias  da  literatura  mais  recentes,
Gavilanes  e Apolinário  (2000) ocupam-se  na  Historia  de  la  literatura  portuguesa
apenas da Marquesa de Alorna como promotora do Romantismo em Portugal.
Ainda  em  2000,  Vanda  Anastácio (2000a)  na  sua  ediçom  das  Obras  de
Francisco  Joaquim  Bingre (pp.  X-XI),  embora  nom se  ocupe  especificamente  das
produtoras  portuguesas  do  XVIII  nem  de  Mello  Breyner  em  particular,  refere  de
passagem a dimensom de salonière de Tirse, verificando documentalmente, através do
testemunho directo dum freqüentador da casa da Condessa, que o palácio que abria as
suas portas à  Nova Arcádia,  nom era o dos Condes de Vimioso –tal como indicava
Palma-Ferreira e repetem inúmeros autores, mesmo em textos publicados depois deste
de Anastásio- mas o dos Condes de Vimieiro.
No  segundo  volume,  Anastácio  (2000b)  recolhe  um  poema  intitulado  «As
mulheres,  poema heróico e  apologético em três cantos:  das graças,  das armas e das
letras. Dedicado a elas mesmas» escrito em 1843 polo que foi seu contemporáneo e
companheiro na Nova Arcádia. No segundo canto (Anastácio, 2000b: 47), dedicado às
armas, refere-se a Osmia como personagem histórica: «Inda soam da Fama nas buzinas/
Lusitanas  mulheres  que  venceram/  Romanas  legiões,  grãs  ousadias/  Das  heróicas
Catânias, das Osmias».
E no mesmo lugar, em nota de rodapé do autor, afirma-se que se trata de umha
grande  heroína  e  guerreira  lusitana  «bem conhecida  na  nossa  antiga  História».  No
terceiro canto, dedicado às mulheres de letras, cita novamente Osmia, esta vez como
personagem literária, e a sua autora (Anastácio, 2000b: 59): «Melpómene me lembra a
lusa Osmia/ Nobre assunto da Musa do Vimieiro/ Que a sábia Lusitana Academia/ (No
meu tempo) c’roou de alto loureiro».
Outra vez em nota de rodapé, Bingre esclarece que é a «Musa do Vimieiro»: «A
condessa  de  Vimieiro,  óptima  poetisa  trágica,  compôs  a  tragédia  Ósmia71,  que  foi
coroada pela Academia das Ciências de Lisboa».
71 Esta acentuaçom proparoxítona deve tratar-se dumha gralha, porque na p. 47 «Osmias» aparece sem
acento gráfico e em rima como «ousadias».
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Duarte Ivo Cruz (2001) na  História do teatro português  alude brevemente a
Osmia de  Mello  Breyner  (Cruz,  2001:  132)  só  em relaçom com unha outra  Osmia
publicada  no  século  XIX:  «Manuel  Joaquim  Borges  de  Paiva  (?-1824)  escreveu  a
«tragédia original» Nova Ósmia (1818), paráfrase de uma Ósmia publicada em 1788 por
Teresa de Mello Breyner».
No capítulo dedicado ao teatro setecentista,  «Dos clássicos aos neoclássicos»
nom aparece nengumha referência nem à Condessa nem aos prémios da Academia, e
mesmo na epígrafe dedicada a Manuel de Figueiredo (Cruz, 2001: 113) a Osmia deste é
citada como Osmónia [sic].
A ocorrência  de Teresa de Mello  Breyner publicada  mais  recente  que temos
localizado até agora é a que aparece num livro abundantemente citado já no capítulo
anterior:  A  cultura  das  Luzes  em  Portugal.  Temas  e  problemas de  Ana  Cristina
Araújo (2003). Mais umha vez, mal citada, a Condessa de Vimieiro (nom de Vimioso
como aqui se afirma) aparece em funçom do seu papel de anfitrioa dum salom, embora
também se mencione de passagem a sua tragédia  Osmia (esta, infelizmente, também
incorrectamente referida como Ósmia).
Entre  as  produçons  mais  recentes  sobre  Vimieiro,  temos  que  assinalar  as
produzidas dentro do nosso projecto de investigaçom «Mulheres e Luzes no Portugal
do Século XVIII»:  «Lisbon and Vienna: The correspondence of the Countess of
Vimieiro  and  her  circle»,  de  Raquel  Bello  Vázquez  (2004d) e  «Ad  maiorem
gloriam…  feminae:  Enlightenment  women  and  the  introduction  of  models  in
Portugal during the second half of the eighteenth century», de Elias J. Torres Feijó
(2004), publicados ambos na revista británica Portuguese Studies. O primeiro destes
textos foca o estudo da rede estabelecida entre diferentes ilustradas e ilustrados europeus
através da correspondência, incluindo aqui a difusom de determinados textos, incluído o
original do Elogio traduzido por Mello Breyner em 1781 e da posterior traduçom, que
chega por meio da correspondência a Leonor de Almeida em Viena; o segundo, fornece
ferramentas  metodológicas  para  o  estudo  das  mulheres  participantes  no  campo
intelectual no século XVIIII.
Para além destes, encontram-se no prelo o volume  Mulher,  nobre, ilustrada,
dramaturga: Teresa de Mello Breyner no sistema literário português (1788-1795) de
131
Raquel Bello Vázquez, e os artigos «Feminismo e aristocracia no projecto ilustrado
dum teatro nacional –Teresa de Mello Breyner», «Dá uma risada quando ouvires:
transgressom e ocultamento em Teresa de Mello Breyner», de Bello Vázquez, e «A
correspondência como meio de difusão do cânone: o caso de Metastasio e Gluck no
epistolário Vimieiro-Oyenhausen de Antia Cortiças Leira.
Temos verificado até aqui que Teresa de Mello Breyner nom umha desconhecida
dentro do Campo Intelectual Português de fins do Setecentos. Alguns testemunhos –
particularmente o do Marquês de Bombelles- colocam-na, ademais, como umha pessoa
com certo poder na Corte, informaçom esta que podemos verificar através do epistolário
da Condessa, e alguns textos indicam que o seu nome era ainda conhecido nos começos
do  Oitocentos.  Som  numerosas  as  relaçons  que  mantém  com  produtores  seus
contemporáneos e as referências de críticos imediatamente posteriores à data da sua
morte. Mas depois de ter revisado a bibliografia existente sobre a Condessa de Vimieiro
é oportuno fazer aqui umha compilaçom das informaçons fundamentais oferecidas nas
páginas precedentes.
Segundo o visto até aqui, sabemos que Teresa de Mello Breyner procedia dumha
família, os Senhores de Ficalho, que só acedeu à Grandeza a partir do reinado de D.
Maria I (quando a mai de Mello Breyner é feita Condessa de Ficalho), mas que pertencia
já de antigo à primeira nobreza de Corte, o que lhe permitiu estabelecer umha aliança
matrimonial com o seu primo Sancho de Faro, já nesse momento Conde de Vimieiro,
membro da primeira nobreza e da Grandeza de Corte. Deduz-se das informaçons vistas
que esta aliança nom estava só fundamentada na proximidade de “dignidades”,  mas
também na procedência de ambos nubentes dumha família tradicionalmente formada e
ilustrada, como o dam a entender as contínuas referências à excepcional formaçom da
Condessa, à biblioteca do Conde, ou ao papel de mecenato que ambos desempenham.
Precisamente por isto, vemos que na maior parte da bibliografia se estabelece um
relacionamento estreito entre a Condessa e a intelectualidade coeva, tanto homens como
mulheres, como os sobejamente citados Leonor de Almeida, Joana Isabel de Lencastre
Forjaz, António Dinis, Maximiano Torres, Nicolau Tolentino de Almeida, Correia da
Serra etc. No entanto, é pouco referida (apenas polo marquês de Bombelles) a estreita
relaçom com o 2.º Duque de Lafões. Neste mesmo sentido, recolhemos as informaçons
que colocam Mello Breyner como umha das protectoras da Nova Arcádia.
Noutras  esferas,  como  as  intervençons  da  Condessa  no  campo  do  poder,
praticamente é só Bombelles (novamente) quem nos oferece algumha informaçom de
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primeira mao, neste caso certificando a íntima relaçom de Vimieiro com a Rainha D.
Maria I e a sua adesom ideológica ao seu reinado, e aludindo a que esta relaçom foi
impedida  numha  dada  altura  por  motivos  políticos  que  nom  especifica.  Quanto  à
situaçom económica dos Condes, parece evidente, à vista da bibliografia, que nom era
especialmente boa, apesar de que contavam com um património importante sobre o qual
intervírom para reabilitá-lo, ou reconstrui-lo.
Por seu turno, no relacionado com a sua intervençom no campo literário, vemos
que as alusons quase se reduzem à anedota da atribuiçom dum prémio à tragédia Osmia
e à maior transcendência, para os seus coevos, do seu papel como poeta. Novamente, a
excepçom é  o  marquês  de  Bombelles,  que  alude  a  outros  textos  da  Condessa  cuja
existência nom temos conseguido verificar. Ao lado das referências à  Osmia  aparece
sempre  a  questom da  ocultaçom e  do  anonimato,  mas  embora  seja  freqüentemente
mencionado, o anonimato que caracterizou toda a sua produçom, podemos comprovar
que esta questom nom foi nunca analisada.
Quanto  à  qualidade  e  evoluçom  das  informaçons  presentes  na  bibliografia
revisada,  analisando  a  sua  progressom  cronológica  podemos  ver  como,  de  maneira
geral, o rasto das mulheres produtoras se vai apagando com a passagem do tempo, em
parte  pola  perda  de  peso  relativo  dos  produtores  setecentistas  em  benefício  dos
escritores  doutros  períodos  históricos  privilegiados nos  processos  de  canonizaçom a
partir  do século XIX, mas também por umha variaçom na maneira de fazer teoria e
história literária, que vai procurar umha objectivaçom do cánone, baseada em critérios
dificilmente objectiváveis e mensuráveis como a «qualidade literária»72.
72A este respeito, parece-nos do máximo interesse a reflexom de Elias Torres (2004c: 222): «a hierarquia
de textos e autores, dum cánone [em que se projectam os valores e princípios dos grupos que conseguem
impô-lo, e cuja fixaçom se justifica nas esferas ligadas à 'aprendizagem da Naçom' (quando esta hierarquia
nom é simplesmente obviada ao aparecer 'natural' o que é fruto da imposiçom)] [sic], aparece também
como o modelo do 'belo' para o caso da dimensom do prazer estético, do que tem qualidade». Torres
acrescenta ainda, no mesmo lugar: «o conceito de qualidade atribuído às dimensons estéticas, na realidade
irredutíveis à sua objectivaçom como universais, é um dos mais quotidianos e fundamentais exemplos das
imposiçons  sócio-culturais  [...].  A  qualidade  e  o  'valor'  som  construtos  em  disputa  elaborados
historicamente  nos  diferentes  campos  artísticos,  que  implicam umha hierarquia  que  se  impom como
legítima no espaço social em que funcionam».
Acrescentamos ainda as palavras de Pierre Bourdieu (1979: 59), que revelam o paradoxo produzido entre
a percepçom do gosto estético como a máxima expressom da liberdade individual e a sua dimensom de
construçom social: «ainsi, la disposition esthétique est une dimension d'un rapport distant et aussuré au
monde et aux autres qui suposse l'assurance et la distance objectives; une manifestation du système de
dispositions que produissent les conditions que produissent les conditionnements sociaux associés à une
classe particulière de conditions d'existence lorsqu'ils prennent la forme paradoxale de la plus grande
liberté concevable, à un moment donné du temps, à l'égard de contraintes de la nécessité économique.
Mais elle est aussi une expression distinctive d'une position privilégiée dans l'espace social dont la valeur
distinctive se détermine obejctivement dans la relation à des expressions engendrées à partir de conditions
différentes».
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A crítica exaustiva típica do século XIX –muitas vezes limitada a galerias de
nomes acompanhados por bibliografias e biografias mais ou menos ornamentadas de
anedotas ou episódios curiosos, de que temos um claro exemplo, no ámbito português,
em  Inocêncio  da  Silva,  autor  do  famoso  e  monumental  Diccionário  bibliográfico
portuguez (1858-1859)- é substituída por umha outra que vai  centrar a sua atençom
unicamente em determinados vultos que considera fulcrais na história da literatura. Em
contraposiçom com a abundáncia de informaçons que podemos encontrar num autor
como Inocêncio da Silva, parece-no interessante colocar umha crítica  do século XX
como  Teresa  Leitão  de  Barros,  que,  como  vimos73,  numha  obra  dedicada
especificamente às mulheres escritoras ao longo da história da literatura portuguesas se
mostra ainda pressa entre as exigências de exaustividade típica do século anterior e os
novos critérios que justificarám a exclusom das mulheres da historiografia literária por
parte da crítica posterior. A mudança de perspectiva é percebida pola própria Leitão de
Barros que se coloca a si própria no lado dos modernos (1924, vol. 1: 77) quando sugere
que  a  inventariaçom  exaustiva  das  escritoras  do  passado  responde  a  um  modo  de
proceder  mais  próprio  do  século  XVIII,  quando  «pachorrentos  padres  […]  se
entretiveram a fazer  a  apologia  de algumas  mulheres  eminentes,  incontestavelmente
senhoras de maiores virtudes morais do que literárias», que da «crítica moderna».
É, portanto,  nas obras oitocentistas e dos primeiros anos do século XX, para
além de obras de carácter mais geral  como em enciclopédias, dicionários,  etc.  onde
encontramos  referências  a  um  maior  número  de  escritoras,  tal  como  sucede  em
Bouterweck (1823) e em Inocêncio da Silva (1858-1859). E serám, já no século XX, as
histórias  da  literatura  e  os  estudos  específicos  sobre  o  século  XVIII  ou  sobre  a
Ilustraçom os que consagrem o nome da Marquesa de Alorna como o único feminino
com importáncia até o ponto de eclipsar todos os demais, que ficam reduzidos na maior
parte  dos casos –tal  como sucede com a Condessa do Vimieiro e a Viscondessa de
Balsemão-  a  referências  tangenciais  e  quase  sempre  em  relaçom  com  Leonor  de
Almeida.
É  preciso  salientar  o  facto  de  que  a  Marquesa  de  Alorna  nom  aparece
normalmente  como  produtora,  mas  como  introdutora  no  seu  salom  das  ideias
románticas. Como aponta Elias Torres (2000)
73 Esta mesma crítica foi já feita por Roberto Samartim (2003: 78) em relaçom com o tratamento das
mulheres do Renascimento: «o “valor relativo que Barros dá às produçons femininas do Renascimento
parte das valorizaçons subjectivas de beleza e qualidade estético-literário em que assenta o seu estudo
crítico e descansa, como se vê, em termos de aceitaçom das “normas” de canonizaçom que dominam o
campo literário português do primeiro quartel do século XX».
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quando a um escritor (aqui escritora) é atribuído um determinado papel (e Alcipe
foi denominada por Herculano a «Mme. De Stäel portuguesa») o que foi elogio
converte-se em estereótipo e lugar comum, e acaba por definir o conjunto da
acção, de uma pessoa obscurecendo outras dimensões. Esse é o caso de Alcipe.
Ser  mulher  e  aristocrata  não  condizia  bem  (embora  assim  parecesse  na
aparência) com o olhar romântico. Essas são algumas das causas que, ao nosso
entender,  têm apagado  quase  totalmente  uma  época  e  uns  produtores  e  que
esclarecem não apenas esse produtores ou até o período em foco, mas boa parte
da trajectória dos sistemas literários ocidentais nos últimos dois séculos.
No  que  di  respeito  à  Condessa  de  Vimieiro,  nom  existindo  nengum estudo
específico  sobre  a  sua  obra  ou  a  sua  figura,  as  informaçons  que  podemos  recolher
através da bibliografia  som extremamente reduzidas e tendem a repetir-se de umhas
obras  para  outras.  Neste  sentido,  queremos  chamar  a  atençom  para  um  pequeno
pormenor que nos parece que pode ter algumha importáncia, ao menos como indicador
do grau de ocultação em que vai ficando a Condessa de Vimieiro com a passagem dos
anos.
Se nos primeiros contributos que analisámos (tanto as datadas nos séculos XVIII
e  XIX  como  as  das  primeiras  décadas  do  século  passado)  havia  umha  relativa
abundáncia de informaçons, na medida em que avançamos (tirando aqueles casos em
que se trata de bibliografia que edita ou trabalha directamente com a documentaçom
coeva,  como pode ser  o  caso  de  Kann,  Fonseca  ou  Anastácio),  verificamos  que  as
informaçons nom só se simplificam e reduzem à mera repetiçom de algum tópico, mas
que mesmo se vai esquecendo o verdadeiro nome da autora. Fazendo um percurso pola
bibliografia  comprovamos  que  Teresa  de  Mello  Breyner  é  correctamente  citada  –
exceptuando o caso de Aubrey Bell, que utiliza Vimeiro em lugar de Vimieiro, mas que
pode ser umha gralha74- até a primeira ediçom (1929) do Ensaio sobre a crise mental
do  século  XVIII de  Hernâni  Cidade,  que  comete  um erro  que  posteriormente  será
bastante comum ao confundir o nome do Condado que possue Teresa de Mello Breyner
polo seu casamento,  já que lhe adjudica o de Vimioso, título este que ostentara, por
exemplo,  D. Francisco de Portugal (m. 1549), e a cuja casa também pertencia outro
escritor do mesmo nome (1585-1632).
Nom localizamos este erro novamente até 1982, quando Palma-Ferreira afirma
no seu livro  Academias  literárias dos  séculos  XVII  e XVIII  que a  Nova Arcádia se
74 O título de Conde do Vimeiro pertenceu em realidade ao Duque de Wellington e só foi concedido em
1811 com motivo da vitória conseguida na batalha disputada naquel lugar em 1808 durante a guerra de
independência contra a França.
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reunia  nos  salons  dos  Condes  de  Vimioso,  e,  como  vimos  acima,  é  a  partir  deste
momento que a designaçom Vimioso se fai quase geral.
Quanto à denominaçom de Teresa de Mello Breyner nos catálogos das diferentes
bibliotecas, nas três pastas que guardam as suas cartas na Torre do Tombo encontramos
o  mesmo  erro,  pois  som  identificadas  como  pertencendo  a  Teresa  Vimioso,  mas
desconhecemos qual é a fonte do erro: se a pessoa responsável de etiquetar essas pastas
cometeu um erro de leitura que Palma-Ferreira reproduziu ou se foi ao contrário. Este
erro repete-se na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, na capilha que guarda
o processo aberto o 30 de Janeiro de 1780 para a eleiçom de D. Sancho de Faro como
membro supranumerário da Academia. Na Biblioteca Nacional de Lisboa, no entanto, a
ficha bibliográfica indica o nome correcto, e o mesmo sucede nos três exemplares que
ali se guardam, que tenhem umha indicaçom a lápis onde se lê: “Condessa do Vimieiro,
D. Teresa de Melo Breyner?”.
Pondo de parte esta questom do nome, a maior parte das referências a Teresa de
Mello  Breyner tenhem que ver mais  com as circunstáncias que a relacionam com a
Condessa de Alorna, que com o seu próprio papel no campo intelectual português de
fins do século XVIII, e por isso é difícil encontrar análises do lugar ocupado neste por
Osmia,  fóra  do  acontecimento  anedótico  da  recusa  da  medalha  da  Academia  das
Ciências em favor das oliveiras.
Os textos mais modernos, por sua parte, vam progressivamente seleccionando só
aquelas figuras que, em funçom dumha série de valores, particularmente de construçom
nacional, que passam a ser representados polas figuras que constituem o cánone. Isto
explica  que,  depois  do  triunfo  do  Romantismo  e  dos  seus  valores  estéticos  e
ideológicos,  os  produtores  e  produtoras  setecentistas,  de  forma  geral,  vejam  a  sua
presença nas histórias da literatura consideravelmente reduzidas, e que aqueles que som
recolhidos o sejam em funçom ou bem de amostra da peculiaridade dumha época, ou
bem como precursores dumha estética e duns valores posteriormente triunfantes.
Mas isto só explica parcialmente por que a presença das mulheres setecentistas
se viu reduzida á (e eclipsada pola) Marquesa de Alorna até os últimos anos em que
começam a realizar-se trabalhos que visam a análise dalguns daqueles nomes citados no
começo. Do nosso ponto de vista, a progressiva ocultaçom das mulheres tem a ver com
duas circunstáncias geralmente pouco estudadas: umha é a própria ocultaçom do papel
da mediaçom frente  ao da produçom e a absoluta priorizaçom do estudo dos textos
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publicados sobre o dos inéditos, ignorando mesmo que estes circulavam com facilidade
e podiam chegar a ter tanta repercussom como aqueles que saíam do prelo; por outra, a
luta entre duas maneiras de entender o papel das mulheres na sociedade que tem a sua
origem dentro da própria Ilustraçom.
Por um lado, as restriçons que a sociedade setecentista impunha às mulheres,
mesmo às aristocratas, limitando a sua capacidade de posicionar-se publicamente, fijo
que  muitas  delas  optassem  por  ocupar  um  lugar  mais  privado  que  lhes  permitisse
exercer  a  sua  influência  (ideológica,  estética,  política…)  sobre  os  grupos  que  se
nucleavam ao seu redor sem ver-se submetidas ao escrutínio e à crítica pública, embora
isto nom signifique que em determinados casos as suas actividades nom transcendessem
e elas acabassem por sofrer ataques precisamente pola sua «excessiva» exposiçom. O
recurso a estas estratégias de ocultaçom traduz-se na raridade das suas publicaçons (que
contrasta  com  a  abundáncia  das  suas  produçons,  o  que  podemos  comprovar  tanto
através  dos  manuscritos  que  se  tenhem  conservado  até  hoje  como  por  meio  das
referências  em  documentaçom  privada  como  a  correspondência),  na  utilizaçom  de
pseudónimos ou acrónimos e o recurso ao anonimato, o que, posteriormente, deriva na
posta  em causa da autoria dos seus  textos.  Com o triunfo do modelo romántico do
escritor, visto como umha personalidade individual e inspirada que se coloca por cima
de qualquer condicionante político ou social, o papel da mediaçom e das mediadoras
acaba por ser quase completamente apagado.
Mas ao lado desta  circunstáncia,  podemos assinalar  outra  que nos  parece da
máxima releváncia: desde o século XVII existe umha corrente racionalista que coloca a
possibilidade da igualdade entre os sexos,  baseada na premissa cartesiana de que «a
alma nom tem sexo». Se a alma nom tem sexo, isto significa que homens e mulheres
tenhem as mesmas capacidades intelectuais, espirituais e morais, o que, desenvolvido
até as suas conseqüências últimas implicaria que as mulheres estariam em condiçons de
reivindicar  o  seu  lugar  na  vida  pública.  Isto  nom  significa  que  todos  aqueles  que
aderírom a esta corrente racionalista, como, por exemplo, o Padre Feijó, defendessem
explicitamente o direito das mulheres a ocuparem cargos públicos, mas existírom vozes
que assim o figérom, como é o caso de Olympe de Gouges75, autora de Les droits de la
femme.  A  la  reine  (1791).  Entre  as  suas  reivindicaçons  para  as  mulheres  estavam
75 Definida por Alicia Puleo (1992; 216) como umha «dramaturga marginal», assim que encontramos mais
umha semelhança com Teresa de Mello Breyner para além da ideológica. A sua radical intervençom no
espaço público, segundo lemos no mesmo artigo de Alicia Puleo, custou a Olympe de Gouges a cabeça
durante o governo jacobino.
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algumhas  das  mais  habituais:  igualdade  intelectual,  igualdade  de  nascimento,  maior
liberdade  para  as  mulheres,  mas  levou  esta  igualdade  até  os  extremos  últimos,
reclamando-a de facto, também no que dizia respeito à ocupaçom de cargos públicos.
Alguns dos artigos da sua Declaraçom som esclarecedores (in Blanc, 1993: 207-209):
La loi  doit  être  l’expression  de la volonté  générale;  toutes  les  Citoyennes  et
Citoyens  doivent  concourir  personnellement,  ou  par  leurs  représentants,  à  sa
formation; elle doit  être la même pour tous : toutes les Citoyennes et tous les
Citoyens, étant égaux à ses yeux, doivent être également admissibles à toutes
dignités,  places  et  emplois  publics,  selon  leurs  capacités,  et  sans  autres
distinctions que celles de leurs vertus et de leurs talents.
[…] La femme a le droit  de monter sur l’échafaud; elle doit  avoir également
celui de monter à la Tribune
[…] Toute société, dans laquelle la garantie des droits n’est pas assurée, ni la
séparation des pouvoirs déterminé, n’a point de Constitution; la Constitution est
nulle, si la majorité des individus qui composent la Nation, n’a pas coopéré à sa
rédaction.
Este  posicionamento  é  excepcional,  inclusive,  entre  autoras  fortemente
reivindicativas e radicais nos seus posicionamentos sobre a igualdade dos sexos, como é
o caso de Mary Wollstonecraft, a qual, na sua conhecida  Vindication of the rights of
women, depois de atacar e rebater todos os tópicos sobre a inferioridade das mulheres a
respeito dos homens ou sobre a incapacidade das mulheres para determinados empregos,
acaba por fazer um canto à maternidade, ao matrimónio  e ao cuidado da casa como
estado ideal do género feminino, definindo o modelo de mulher burguesa que se imporá
no século XIX (Wollstonecraft, 1792: 325, itálicos nossos):
I have then viewed with pleasure a woman nursing her children, and discharging
the  duties of her station with, perhaps, merely a servant maid to take off her
hands the servile part of the household business. I have seen her prepare herself
and children, which only the luxury of cleanliness, to receive her husband, who
returning weary home in the evening found smiling babes and a clean hearth.
Esta contradiçom explica-se porque a Ilustraçom também se conformava com
outros  elementos  para  além  do  Racionalismo.  Dous  deles  eram  a  priorizaçom  da
harmonia  e  da  ordem social,  e  a  imitaçom  da  Natureza  (considerada  paradigma de
verdade e beleza76), o que se traduzia na observaçom das condutas tanto dos animais
76 Neste sentido, lemos em Pedro Calafate (1994: 13): « O carácter "natural" de uma verdade expressa
imediatamente uma medida de relação desta com a mente, traduzindo, afinal, a sua inteligibilidade. Assim
por exemplo, o direito natural, em que a natureza se transforma em princípio normativo do mundo moral,
pois que as verdades que nele se inscrevem são determináveis pela mente humana, sendo o facto de ser
“natural” que lhe atribui uma dimensão ordenada e racional e, logo, inteligível», acrescentando ainda no
mesmo lugar, em nota de rodapé, que «é este o modo de encarar o conceito de natureza que confere
legitimidade à ideia de um direito natural, de uma religião natural ou mesmo de uma gramática natural,
em termos que identificam, afinal, a natureza com a cultura».
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como daquelas sociedades consideradas como primitivas e, portanto, mais próximas do
«Natural».  Se  as  mulheres  (burguesas  e  aristocratas)  chegavam a  reivindicar  o  seu
direito a assistirem à universidade ou a ocuparem empregos públicos quem se ocuparia
de conservar a ordem no lar? quem educaria os filhos?, por outra parte, o modelo da
natureza mostra que as mais aleitam e criam os seus filhos. Portanto, o modelo que se
escolhe,  desta segunda perspectiva,  é o dumha mulher formada com a finalidade de
educar os seus filhos e filhas segundo os princípios ilustrados, capaz de governar umha
casa com os seus conhecimentos de economia e matemática, suficientemente instruída
como para seleccionar as leituras apropriadas tanto para ela como para os seus filhos e
filhas, e, em determinados casos, capaz de receber e entreter correctamente as visitas e
de animar as tertúlias no seu salom. Contra o que poda parecer dumha perspectiva actual
–e lembramos aqui, mais umha vez, a necessidade de desprender-se desta perspectiva
para compreender os processos que regem a sociedade setecentista-, a adesom a esta
opçom nom implicava a pertença a um grupo considerado na altura como «retrógrado»
ou «reaccionário», senom que era umha possibilidade admitida dentro da ideologia dos
grupos que se representavam a si mesmos como ilustrados, e mais avançados quanto ao
progresso político, social, etc.
Sobre a ideia racionalista da igualdade original (i.e. no momento de nascer) de
todas as pessoas, superpom-se umha outra na qual se prioriza o facto, construído como
natural, de que a essência da mulher é a maternidade, e todo aquilo que a obstaculize
(seja a utilizaçom de roupas pouco adequadas como o corpete, sejam os «excessos» nos
estudos ou no desempenho de labores fora do lar) é contrário a essa essência e, portanto,
à Natureza.
Na luta entre estes dous modelos, foi o segundo, apoiado fundamentalmente por
umha burguesia ascendente,  o que conseguiu impor-se.  As mulheres burguesas nom
tinham o capital cultural suficiente para competir com as grandes damas aristocratas,
nem  as  condiçons  económicas  que  permitissem  o  abandono  do  fogar  nem  a
independência que a respeito das suas condiçons sócio-biológicas algumhas aristocratas
tinham alcançado porque tanto o seu maior capital económico, como os usos sociais
dentro do seu círculo as habilitava para deixarem os seus filhos recém-nascidos com
amas de cria –embora isto cada vez menos ao avançar o século XVIII e particularmente
entre  sectores  ilustrados  da  aristocracia-,  e  encomendarem  a  diferentes  aias  e
Ainda em Verney (1747, vol. 1: 179), encontramos esta mesma ideia: «um conceito que nam é justo, nem
fundado  sobre  a  natureza  das-coizas,  nam pode  ser  belo:  porque  o  fundamento  de  todo  o  conceito
ingenhoso, é a verdade».
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preceptores  a  educaçom  dos  seus  meninos  e  meninas,  o  que  permitia,  apesar  da
numerosa  descendência  que  tinham  nalguns  casos,  o  desempenho  de  determinados
empregos como damas da Corte ou compartilhar labores de representaçom diplomática
com os seus maridos em cortes estrangeiras.
Neste  sentido  é  paradigmático  o  caso,  tantas  vezes  citado,  de  Leonor  de
Almeida, que quando é finalmente libertada junto com a sua família, negocia –contra a
opiniom paterna- umha aliança matrimonial com um diplomata austríaco, o Conde de
Oyenhausen, para o qual consegue pouco tempo depois do seu casamento um destino na
Corte  vienense  –modelo  em muitos  aspectos  para  os  ilustrados  portugueses-,  onde
sabemos,  por meio da correspondência  conservada de Teresa de Mello Breyner, que
realizava lavores de representaçom de Portugal, igual que faziam outras mulheres de
diplomatas.  Estes  lavores  nom  eram  dificultados  em  absoluto  polas  sucessivas
gravidezes, partos e crianças dos seus filhos.
Como conseqüência do resultado da luta entre ambos os modelos, define-se um
tipo de mulher que desde a infáncia deve ser educada para assumir a maternidade como
umha vocaçom, e à medida que avançam os séculos XIX e XX, através de tratados
pedagógicos e médicos, da imprensa e das artes,  é consagrada a imagem da mulher
dependente do homem e vocacionada para  a  maternidade e o  fogar como um ideal
burguês.
Entendemos que a consagraçom deste ideal condiciona a presença de mulheres
no cánone literário,  porque na  combinaçom de  valores  ideológicos  -sejam estéticos,
morais, políticos, etc.- que este envolve, assume-se e promove-se o papel subalterno das
mulheres  dentro  do  campo  literário,  partindo  do  preconceito  de  que  a  sua  pouca
visibilidade no espaço público deve corresponder-se com a pouca transcendência das
suas actividades.  Nesta perspectiva,  é reservado um espaço unicamente para aquelas
que, fundamentalmente polas suas condiçons biográficas, podem incarnar determinados
valores  considerados  como transgressores,  como  é  o  caso  da  Marquesa  de  Alorna,
tomada já em vida, nos finais do século XVIII e nos começos do XIX, por parte de
determinados grupos, como umha mártir da repressom política.
Com isto nom queremos indicar em absoluto que a intençom última e deliberada
dos grupos que defendem estes posicionamentos seja afastar as mulheres do cánone,
mas que os elementos consagrados como definidores das «essências nacionais» som os
mesmos  que se  constroem como masculinos  (a  originalidade,  a  força,  a  coragem, a
individualidade…), enquanto que os valores construídos como femininos (a submissom,
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a dependência, a maternidade…) nom tenhem cabimento na definiçom/exaltaçom da
naçom e, portanto, da literatura nacional.
Determinadas  mulheres  produtoras  ou  mediadoras  fôrom postas  de  parte,  ao
longo dos séculos XIX e XX, por uns agentes que na construçom do cánone literário
procuravam uns valores e essências nacionais que, polos motivos vistos acima, criam
encontrar unicamente nos homens, mas nas últimas décadas do século passado, também
fôrom postas de parte, particularmente as mediadoras, por um tipo de crítica feminista
que  procurava  modelos  de  acçom  em  mulheres  que  fossem  evidentemente
transgressoras, o que provocou que nom se reparasse na existência de muitas outras que
tinham  exercido  nos  seus  respectivos  sistemas  culturais  um  papel  activo  mas
deliberadamente oculto e acomodado às possibilidades que as suas sociedades ofereciam
como factíveis.
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PARTE II. Trajectória e intervençom de Teresa de Mello Breyner
até 1777
II.1. Objectivos
Trataremos ao longo das próximas páginas de definir a trajectória e caracterizar
as tomadas de posiçom da Condessa de Vimieiro até o final do reinado de D. José I em
1777, data que supom, como veremos, umha importante quebra tanto nas sua biografia
como  nas  suas  estratégias  de  intervençom  nos  diferentes  campos.  A  falta  de
documentaçom para o conhecimento dos anos de formaçom da futura Condessa e das
suas actividades nos primeiros vinte anos do reinado josefino, em contraposiçom com a
abundáncia de correspondência a partir de 1770, impede-nos elaborar umha cronologia
rigorosa para este período. Por este motivo, e a efeitos expositivos, dividimo-lo em três
capítulos:
(a)  no  primeiro  estudaremos  as  origens  sociais  de  Mello  Breyner,  prestando
atençom, particularmente, à posiçom ocupada polas casas de Ficalho e Vimieiro (a sua
casa  de  origem  e  a  sua  casa  de  destino  por  casamento)  entre  a  primeira  nobreza
portuguesa;
(b) no segundo, estudaremos o período de formaçom da futura Condessa e a sua
trajectória nos primeiros anos até 1769. A decisom de colocar o termo ad quem deste
período em 1769 nom responde, como digemos, a umha mudança na posiçom ou nas
estratégias de intervençom de Mello Breyner no sistema, mas à dificuldade para estudar
de  maneira  conjunta  dous  momentos  da  trajectória  da  Condessa  tam desigualmente
documentados.
(c)  o  último  período  é  o  que  vai  de  1770,  ano  da  primeira  carta  datada  às
mulheres da casa de Alorna e do começo de umha correspondência regular com estas,
até a morte do Rei sete anos depois.
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II.2.Origem social de Teresa de Mello Breyner 
II.2.1. Objectivos
Neste  capítulo  tencionamos  fazer  umha  reconstruçom  o  mais  documentada
possível das origens sociais de Teresa de Mello Breyner, com especial atençom aos seus
anos de formaçom, à posiçom da sua família dentro do ámbito da Corte, e às estratégias
matrimoniais que levam aos Senhores de Ficalho a casar umha das suas filhas com o
Conde  de  Vimieiro,  mesmo  nas  circunstáncias  adversas  que  levárom  a  que  este
casamento só pudesse ser celebrado depois de quatro anos de espera, quando a noiva
tinha já 27 anos.
Como  vimos  no  estado  da  questom,  as  informaçons  sobre  Teresa  de  Mello
Breyner relativas a este período som escassas e dificilmente contrastáveis, reduzindo as
nossas  fontes  praticamente  a  alusons  presentes  na  correspondência  com  Leonor  de
Almeida. Mas apesar da falta de fontes directas para conhecer exactamente qual o papel
desempenhado  nos  diferentes  campos  tanto  polos  Senhores  de  Ficalho  como  polos
Condes  de  Vimieiro,  contamos  com  algumha  bibliografia  que  nos  pode  ajudar  a
reconstruir a trajectória da primeira nobreza portuguesa no século XVIII, condiçom sine
qua non para compreender as posteriores tomadas de posiçom da Condessa de Vimieiro.
Para todo o relativo às relaçons de poder e dependência estabelecidas entre a
coroa e a nobreza, e as relaçons entre os diferentes estratos da nobreza, seguiremos as
investigaçons de Nuno Monteiro, particularmente  O crepúsculo dos grandes (1998) e
Elites e poder (2003).
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II.2.2.  O campo do poder  na segunda metade do século XVIII:  relaçons de
dependência entre a primeira nobreza e a coroa
II.2.2.1. Objectivos
Seguindo, como digemos acima, as investigaçons no campo das Ciências Sociais
de Nuno G. F. Monteiro, podemos observar como, desde a restauraçom da monarquia
portuguesa na casa de Bragança depois do período da monarquia dual e até o triunfo do
liberalismo som constatados alguns movimentos que marcam claramente a relaçom da
primeira nobreza portuguesa com a coroa. No momento da restauraçom trás os anos de
governo dos Áustrias espanhóis,  a antiga nobreza é substituída por umha nova elite
política  e  social  que  permanecerá  praticamente  inalterável  nos  seus  elementos
constitutivos até a regência do futuro D. João VI, já na década de 90 do século XVIII,
com algumha variaçom verificável durante os vinte sete anos de governo josefino77.
Durante  estes  anos  constata-se  que  a  nobreza  consolida  a  sua  capacidade  de
ocupar todos os cargos públicos com certa releváncia na Corte, com o que isto implica
como  fonte  de  capital  económico,  mas  também  de  capital  simbólico78.  A  nobreza
portuguesa vai aglutinar, para além dos lucros provenientes desses cargos, o prestígio e
o poder derivados da sua situaçom no topo da escala social, o que condicionará tanto as
estratégias matrimoniais  (entendendo estas nom só como os critérios de escolha dos
parceiros  de casamento dos  filhos,  mas também a decisom de quantos  filhos casar,
quantos deixar celibatários e a que empregos destinar estes últimos) como as diferentes
possibilidades  de  acumulaçom  de  capital  cultural,  já  seja  através  da  formaçom
77 Neste sentido queremos chamar a atençom para um dado que pode revelar a política pombalina contra
determinadas casas que, se bem nom fôrom desapossadas dos seus títulos nem da sua grandeza, fôrom, no
entanto, atacadas nas suas vias de acumulaçom de capital económico: «a melhor tradução deste abalo
pode encontrar-se na interrupção do processo de concentração das comendas nas casas dos Grandes que
se vinha operando desde há mais de um século. Em 1777 eram dadas como vagas 242 comendas (pouco
menos de metade do total), nelas se incluindo não apenas as das casas extintas, mas ainda todas ou a
maior parte das que antes eram administradas pelas casas dos duques de Lafões, dos marqueses de Alorna
e de Valença, dos condes de Óbidos/Sabugal, de São Lourenço, de São Miguel e de Vila Nova e dos
viscondes de Asseca, entre outras». Ainda, no mesmo lugar, encontramos umha informaçom fundamental
para entender o posicionamento dalgumha destas casas a respeito do reinado de D. Maria I: «quase todas
estas casas voltariam a encartar-se e a  tomar posse das respectivas comendas no início da viradeira»
(Monteiro, 2003: 102).
78 «Le capital symbolique, c'est n'importe quelle propriété (n'importe quelle espèce de capital, physique,
économique,  culturel,  social)  lorsqu'elle  est  perçue  par  des  agents  sociaux  dont  les  catégories  de
perception sont telles qu'ils sont en mesure de la connaître (de l'apercevoir ) et de la reconnître, de lui
accorder valeur» (Bourdieu, 1994: 116)
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académica regrada, já através da formaçom doméstica, nom só por meio de preceptores
e  educadores,  mas  também  da  criaçom  nas  casas  nobres  de  bibliotecas,  gabinetes
científicos, jardins para a experimentaçom botánica…
Mas estes benefícios económicos e sociais tenhem a sua contrapartida na forte
dependência  que se  estabelece  com a coroa,  pois  só esta  tem poder  para confirmar
títulos e comendas, autorizar matrimónios, etc.
II.2.2.2.  Hierarquias da nobreza portuguesa e as suas estratégias  no
último terço do século XVIII
A análise da estrutura social básica da nobreza e, das suas estratégias e regras de
comportamento é fundamental para perceber a posiçom e funçom de Teresa de Mello
Breyner tanto em qualidade de filha dos Senhores de Ficalho (filha e neta de damas do
Paço)  como,  posteriormente,  de  Condessa  de  Vimieiro.  O  conceito  básico  que
condiciona  e  determina  tanto  as  estratégias  matrimoniais  como  a  acumulaçom  de
diferentes capitais, e que devemos explicar em primeiro lugar para entender a trajectória
social da nobreza portuguesa é o de  casa, definida por Monteiro (1998: 92) como «a
entidade  fundamental  para  o  estudo  dos  comportamentos  aristocráticos  no  período
analisado […] entendida como um conjunto coerente de bens simbólicos e materiais a
cuja  reprodução  alargada  estavam  obrigados  todos  os  que  nela  nasciam  ou  dela
dependiam».
Assim,  no século XVIII, o  conceito  casa substituía  o  tradicional  linhagem e
diferenciava-se no seu significado de família, (Monteiro, 1998: 82):
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nos séculos XVII e XVIII, particularmente depois da Restauração, assiste-se a
uma desvalorização da linhagem em favor da casa (especialmente, se recebeu um
título nobiliárquico), sem que alguma vez a noção de família (correspondente,
apenas, em princípio, à varonia) desapareça completamente. A linhagem e a casa
podem, assim, tornar-se critérios concorrentes de classificação e hierarquização.
Além  disso,  enquanto  a  linhagem  é  controlada  e  definida  perifericamente
(constitui o apanágio das genealogias e o palco das lutas genealógicas), a casa é
muito mais permeável à delimitação pelo centro institucional, na medida em que
a monarquia lhe pode conceder rendas, ofícios, distinções, etc.
Família, ainda podia ter outro sentido neste período, que era o de incluir todos os
moradores (ligados por laços sanguíneos ou nom) dumha mesma casa (entendida esta
vez como habitaçom), o que incluía também os criados, preceptores e demais membros
do serviço (Monteiro, 1998: 96-97). A casa, portanto, costumava estar associada a um
determinado nome que nom tinha por que ser necessariamente o primeiro apelido da
família, e, em conseqüência, tanto o título (quando existia) como o lugar ocupado pola
casa  na  hierarquia  social  podiam  ser  transmitidos  tanto  por  via  masculina  como
feminina.  Precisamente  esta  é  umha  das  circunstáncias  que  explicam  por  que  a
linhagem,  transmitida  exclusivamente  por  via  de  varonia,  é  substituída
progressivamente durante o período dos Bragança pola casa, que, se bem priorizava
sempre a linha masculina, nom impedia a sucessom através da via feminina. Mas a esta
hai  que acrescentar ainda umha outra razom, que tem a ver com a substituiçom das
elites nobiliárquicas que se produz com a restauraçom da coroa portuguesa, momento no
qual os Bragança fam desaparecer determinadas casas grandes, ascendem outras novas à
grandeza ou refundam algumhas das antigas sobre ramos secundários, o que apaga as
origens das casas nobres bragantinas (Monteiro, 1998:90):
muitos factores contribuíram para a desvalorização das linhagens. Um deles foi a
multiplicação  de  ramos  secundários,  alguns  com  destinos  relativamente
obscuros, mas que podiam conservar a varonia, entretanto quebrada nos ramos
principais […]. A linhagem, ou seja, a pertença a uma dada família, era assim
relativamente  fácil  de  falsificar.  Globalmente,  as  linhagens  tornaram-se  uma
referência demasiado remota sacrificada ou subalternizada a outras construções
simbólicas e institucionais mais recentes e mais pertinentes.
As  sucessões  femininas  constituíam,  por  seu  turno,  outro  vector  de
desvalorização da linhagem.
Isto tivo evidentes repercussons na hierarquizaçom interna da nobreza, que muda
radicalmente em funçom do pagamento de lealdades ou deslealdades durante o período
da restauraçom e da guerra contra Espanha (Monteiro, 1998: 37-38):
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entre os que acederam à Grandeza entre 1640 e 1670 o peso dos participantes
nos primeiros actos da Restauração é menor do que o alcançado pelos grandes
chefes militares da guerra subsequente, premiados com o acesso à Grandeza ou
com a elevação na mesma. Por outro lado, algumas casas, cujos representantes
tinham permanecido do outro lado da disputa, foram literalmente “ressuscitadas”
pela  nova  dinastia  (caso  dos  condados  de  Castanheira  e  de  Tarouca,  por
exemplo).
Todas as decisons dos indivíduos envolvidos vam estar condicionadas por esta
ideia de casa, porque é o elemento que define o lugar social ocupado polos indivíduos
que a integram e também o ponto de partida que distribui as expectativas de progressom
social, seja pola via matrimónio seja pola da consecuçom de postos ou comendas.
Evidentemente,  e  como  demonstra  Nuno  Monteiro,  as  alianças  matrimoniais
estabelecem-se  entre  pares,  mas  esta  paridade  nom  responde  necessariamente  à
igualdade de títulos: «nem a hierarquia nem as alianças entre as casas eram comandadas
pela lógica da pertença às linhagens antigas. Nessas matérias, a monarquia, enquanto
instância de distribuição de honras e proventos,  teve um papel  decisivo» (Monteiro,
1998: 38). Isto é, a hierarquizaçom da nobreza nom se estabelece necessariamente em
funçom da hierarquia duque-marquês-conde (e todos eles por cima de visconde e doutra
nobreza  nom  titulada),  da  maior  abundáncia  de  rendimentos  económicos,  ou  da
antigüidade  das  diferentes  famílias,  mas,  ao  contrário,  tem  a  ver  com  condiçons
aparentemente menos “tangíveis” como o seu prestígio,  a sua tradiçom de serviço à
coroa, a sua proximidade com o Rei, a rede de casas em que se integra etc.,  o que
explicaria que os senhores de Ficalho, só elevados à Grandeza com D. Maria I na pessoa
da  Condessa  de  Ficalho,  Isabel  Breyner  de  Menezes,  conseguissem  casar  sem
dificuldade  duas  das  suas  filhas  com detentores  de  títulos  com Grandeza,  como os
Condes de Vimieiro (Teresa de Mello Breyner) e de Galveias (a sua irmá Inês)79. Este
mercado de “bens simbólicos”, entre os quais deveremos incluir, sem dúvida, o maior
ou  menor  capital  cultural,  veremos  que  é  o  que  determina  nom apenas  as  alianças
matrimoniais,  mas  também  o  desenho  das  redes  de  relacionamento  de  todos  os
elementos  da  nobreza,  particularmente  entre  aqueles  que  podem  exibir  umha  certa
excepcionalidade na posse de algum destes bens: umha maior antigüidade da linhagem,
umha maior “pureza” de sangue, mesmo em tempos em que as diferenças entre cristaos
79 Repare-se no dito acima em relaçom com os apelidos dentro das  casas: a ordem dos apelidos nom
seguia umhas pautas estritas.  Embora o costume nesta altura era colocar em primeiro lugar o apelido
paterno, tal e como sucede no caso de Teresa de Mello Breyner, nom eram raros os casos em que as
mulheres, ao contrário que os seus irmaos, utilizavam em primeiro lugar o apelido da sua mai,  como
vemos em Isabel Breyner de Menezes, filha de Barbara de Breyner e Diogo de Menezes.
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novos  e  velhos  já  tinham  sido  abolidas80,  um  maior  capital  cultural,  umha  maior
proximidade do Rei ou da Rainha, etc.
A importáncia destes capitais som explicitados na correspondência de Teresa de
Mello  Breyner,  quem,  com motivo  da  publicaçom do Decreto  contra  o  Marquês de
Pombal, fai a seguinte reflexom em relaçom com os seus primos de Francisco Xavier de
Menezes da Silveira e Castro, 1º Marquês de Valada, e a esposa deste, Ana Teresa de
Almeida,  aparentados  com a casa  de Távora  («Minha querida  Oeyenhausen. Naõ te
posso escrever mto», itálicos nossos):
estes  Decretos  fazem ver  q  he  o  espirito  D'El  Rey o  q  concede  oje  que  se
renovem as indagaçoens, e q sua f.ª quando se conforma com elle poem de parte
a  pied.e  p.ª  q  unicam.te  obre  a  justissa,  e  basta  esta  differente  cauza
diametralmente opposta a que produzio o Decreto do Marquez p.ª  segurar os
animos inquietos deque naõ valerá a sabida objecçaõ de que se requereu tendo
falecido o Monarcha offend.º, e q.do,  e como se podia antes requerer?  Naõ me
admiro de que os Meneses discorraõ friam.te neste cazo as suas luzes saõ curtas;
e as influencias q recebem apaixonadas. Otros ramos de Tavoras ha q ainda saõ
mais escandalozos nos seus sentim.tos os Meneses teriaõ desculpa se souvessem q
teu Pay os baratea como tavoras he certo que a sua baronnia he otra comq elles
estaõ  contentes;  mas  taõ  bem he  certo  que  os  mais  Tavoras  naõ  poderiaõ
contentarse se aquelles fossem dignos de ser barateados. Eu riome de tudo isto
80 Neste sentido, chamamos a atençom para a questom das casas “puritanas”.  Trata-se dum fenómeno
complexo e difícil de explicar porque os testemunhos que falam dos puritanos nom coincidem nem no
nome das casas concretas que integravam este grupo nem quais os motivos que as faziam diferentes. Nuno
Monteiro (1998) recolhe algumhas informaçons sobre estas casas e aponta para a possibilidade de que a
origem deste núcleo restrito  dentro  da primeira nobreza esteja  na ausência de  “sangue contaminado”
(árabe ou judeu) nos ascendentes familiares: «de acordo com a fonte citada [relatório do embaixador
francês em 1784], as casas Grandes a que não eram imputados  reparos seriam as seguintes: Alvor e S.
Vicente (ambos eram tios do 2.º marquês de Távora, mas este fora contaminado pelos defeitos da mãe),
Arcos, Arronches, Cadaval, Feira, Óbidos/Palma, Ponte, Pontével, Redondo (nos Castelo Branco), Soure,
Tarouca, Vila Nova de Cerveira, Vila Verde, Vilar Maior e Vimioso» (pp. 134-135). A permanência da
política matrimonial destas casas foi posta em grandes dificuldades durante o governo pombalino. No
início deste  período  «algumas das casas “limpas” antes referidas tinham-se extinto (Feira,  Pontével  e
Redondo (nos Castelo Branco).  Outras tinham contraído repetidas alianças com casas “contaminadas”
(Alvor,  Arcos,  Ponte,  S.  Vicente  e  Soure).  A  pureza  de  sangue  restringir-se-ia  então  às  de
Arronches/Lafões, Cadaval, Óbidos, Tarouca/Penalva,Vila Nova da Cerveira, Vila Verde/Angeja, Vilar
Maior/Alegrete e Vimioso/Valença. Todas se tinham casado entre si, com estrangeiros, ou com bastardos
da família real. A única surpreendente excepção é a do 3.º marquês de Angeja, que se casou em segundas
núpcias em 1745 com uma prima, filha do tio e da “contaminada” sucessora do marquesado de Marialva.
Em todo o caso, havia filhos varões nascidos do primeiro casamento, nos quais ficaria a sucessão da casa»
(p. 135). Pombal tomou medidas contra estas casas e com um alvará secreto de 5 de Outubro de 1768
obrigou-nas a contrair matrimónio fora do seu círculo. Por este motivo «quando Pombal caiu, foi-lhe feita,
entre tantas outras que constam do processo que lhe foi movido, a acusação de ter misturado puros com
impuros, retomada nas crónicas políticas antipombalinas» (p. 139).
O mais significativo deste caso é que as casas puritanas «conseguiam manter uma relação notoriamente
assimétrica com as restantes. Globalmente consideradas, as alianças dentro da elite aristocrática podem
ser descritas da seguinte maneira: na disputa dos casamentos, é possível distinguir claramente três pólos.
Numa posição claramente superior, a casa de Cadaval, que nunca casa no grupo até 1761, e é procurada
por todas as restantes. Depois, temos o pólo puritano (Alegrete, Angeja, etc.) claramente favorecido no
conjunto,  embora  parte  das  casa  [sic]  hipoteticamente  abrangidas  por  ele  se  situem  numa  posição
subalterna. No pólo oposto, o núcleo Távora (Alvor e Távora), principal concorrente das casas puritanas
no fornecimento de noivas dentro do grupo. Acrescente-se que não é impossível que esta polarização
tenha tido alguma tradução na política» (p. 140).
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porq he o pezo que estas coizas merecem; mas se elles que naõ tem coraçoens
de Philofos [sic],  sabem disto entaõ nada, nada me admira o que me dizes.
Amizade valle mais, que o sangue/ dizes m.to  bem/ por isso fallamos com tanta
liberd.e  uns  dos  otros.  Eu  sigurote  que  estimo  mais  ser  neta  de  um  Moniz
Barreto  do  que  d'otros  grandes  Barretes  [sic]  que  naõ fazem na historia  a
figura que elle fez.
Deduze-se das palavras de Vimieiro que a família Menezes tinha optado por ser
identificada com este apelido, provavelmente mais rendível politicamente em tempos de
Pombal, em lugar de permanecer fiel à casa reprimida polo ministro. Ao lado disto, a
Condessa coloca a questom da pureza das linhagens, que supunha, como vimos, umha
importante fonte de capital  simbólico para as casas da primeira  nobreza. Embora as
casas de Ficalho e Vimieiro pertencessem ao tronco comum dos Távoras, nengumha das
duas descia desta por varonia, mas a Condessa identificava-se indubitavelmente com
esta família, afirmando na mesma carta «sou Tavora, sou portugueza, e he o que basta
p.ª que me importe tanto como o meu proprio credito, a restituiçaõ de uma familia que
eu sei  esta  individam.te manchada).  A Condessa  contrapom um posicionamento que
privilegia as linhagens mais puras -o do Marquês de Alorna, ou o dos Menezes- frente à
escolha  doutros  valores  como  o  prestígio  intelectual,  invocando  o  parentesco  com
Moniz Barreto- ou a elecçom dos afectos, vinculando-se desta maneira com umha ideia
considerada  'moderna'  e  ilustrada  como  o  sentimentalismo.  Na  sua  estratégia  de
acumulaçom/ostentaçom de capital simbólico, Mello Breyner despreza os pormenores
das  linhagens,  como algo próprio daqueles  que nom tenhem 'coraçons de filósofos',
priorizando a fidelidade a umha estirpe e a amizade ou elecçom dos afectos como um
vínculo mais poderoso que a consanguinidade. 
A pertença a umha casa da primeira nobreza, exigia umha série de obrigas para
gerir adequadamente este status, com vistas, se nom a aumentá-lo, ao menos a mantê-lo,
porque,  como  já  vimos,  este  era  o  maior  património  que  possuíam  as  casas,
particularmente no caso português, no qual, apesar de os rendimentos da nobreza serem
consideráveis em comparaçom com as homólogas francesa e inglesa, a capacidade de
investimento económico das casas era mui limitado, e a maior parte das suas posses e
rendimentos económicos estavam sujeitos à vontade régia de renová-las ou nom nos
seus descendentes. Isto, portanto, tem umha repercussom evidente na preocupaçom pola
“imagem pública” das casas e por investir em elementos de distinçom sejam do tipo que
forem. No caso que nos ocupa, veremos que o investimento vai  ser realizado quase
exclusivamente em capital cultural.
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Mas, um dos problemas que encontramos para compreender os comportamentos
das casas nobres é o facto de que, como afirma Nuno Monteiro (2003: 33):
a nobreza, em geral, não constituía um grupo corporativo com uma identidade
forte, como a que eventualmente poderá ter constituído a fidalguia no início do
período  moderno,  pois  foi  sendo  decisivamente  enfraquecida  por  um  duplo
processo de mutação:  alargamento das fronteiras na base, contracção do topo
com a  constituição  da  elite  dos  Grandes,  através  dos  títulos  e  distinções  da
monarquia.
Fundamentalmente, existiam nesta altura dous grandes grupos dentro da nobreza
portuguesa:  umha  nobreza  provincial,  que  podia  possuir  títulos,  mas  tinha  ficado
afastada da Corte, e, portanto, do centro de distribuiçom de rendimentos económicos e
sociais; e umha  nobreza de Corte, que vivia em Lisboa e convivia com o Rei e “as
pessoas  reais”81 e,  em  conseqüência,  desempenhava  diferentes  postos  dentro  da
sociedade  de  Corte.  Estes,  ainda  podiam  ser  divididos  entre  os  Grandes,  nobres
titulados  e com brasom de  Grandeza,  e  outros  elementos  da  fidalguia,  que,  se  bem
pertenciam ao que se costuma denominar “primeira nobreza”, nom tinham títulos nem
grandeza, mas, hierarquicamente estavam mais próximos dos grandes que os titulados
da  província.  A  prova  disto  é  que  estes  fidalgos  da  Corte  conseguiam  estabelecer
alianças matrimoniais com os Grandes, cousa impossível para a nobreza da província,
até os inícios do século XIX, quando «algumas filhas de velhas casas titulares puderam,
finalmente,  casar-se  com fidalgos  daquela  província:  duas  filhas  do  3.º  marquês  de
Penalva […]  e uma filha do 2.º  visconde de Mesquitela» (Monteiro,  1998:  190).  A
conseqüência desta política matrimonial separada entre nobreza de Corte e nobreza da
província era «na sociedade da época, os dois grupos raras vezes serem percebidos como
constituindo diferentes níveis hierárquicos dentro de uma mesma categoria social», mas
como classes sociais diferentes (Monteiro, 1998: 191).
Para além de procurar a diferenciaçom a respeito da fidalguia da província, a
nobreza de Corte também estava interessada, se cabe com maior ênfase, em marcar as
distáncias a respeito de um grupo em ascenso capaz de concorrer com ela (e vencê-la)
no terreno económico. Tratava-se da burguesia comercial, com a qual as distáncias nom
eram  tam  seguras  como  com  a  fidalguia  da  província,  porque  quando  a  liquidez
económica da nobreza nom era suficiente para emprestar dinheiro à coroa ou até para
pagar as dívidas contraídas através de geraçons, a burguesia comercial estava disposta a
pôr  em jogo o único  capital  que possuía:  o capital  económico.  A oposiçom entre a
81 Esta expressom é utilizada freqüentemente por Teresa de Mello Breyner na sua correspondência.
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primeira nobreza e a burguesia mercantil  viu-se ainda reforçada polo endividamento
estrutural  da nobreza portuguesa, que a levou a ter  que arrendar boa parte das suas
posses, precisamente a quem podia pagar as rendas: a nova classe emergente, que se
convertia assim no sustento económico da classe em recessom. O nível de dependência
dos nobres a respeito da burguesia chegou a ser tam grande em determinados casos, que
a Justiça acabou por intervir para “liberar” algumha casa dos seus rendeiros, convertidos
em credores e acusados de usurários por um sistema que, inserido na tradiçom cristá,
nom admitia  facilmente  a  cobrança de juros,  e  menos  ainda a  umha classe  como a
primeira nobreza cuja conservaçom e aumento eram considerados como um dos pilares
da monarquia (Monteiro, 1998: 399):
a ordem jurídica existente, na medida em que simultaneamente as consagrava,
fazia com que apenas casuisticamente se fosse dirimindo esse conflito recorrente
entre as razões da “política”, que exigiam a preservação da “primeira nobreza”
do reino, e o direito de propriedade e a salvaguarda dos contratos legalmente
estabelecidos, que garantiam os interesses legítimos dos rendeiros e credores.
Identificar a usura e o “dolo” cabia, assim, numa margem de decisom estreita,
mas fluída.  E dava lugar ao enfrentamento entre um discurso declaradamente
antimercantil, onde sobressaía a imagem do negociante-rendeiro sempre pronto a
sugar  as  rendas  da  nobreza,  e  um  discurso  velada  ou  assumidamente
antiaristocrático, apostado em salientar a incapacidade de uma categoria social
que só se podia preservar à custa da protecção que a monarquia lhe concedia,
sacrificando  os  interesses  legitimamente  adquiridos.  Estas  duas  imagens
contrapostas tiveram uma razoável difusão na fase final do Antigo Regime e na
década das chamadas lutas liberais. Eram alimentadas, aliás, pela frequência com
que os conflitos sobre essa matéria subiam até aos tribunais superiores.
Já nos começos do século XIX esta situaçom chegou a ser muito mais grave para
as casas nobres, quando se verifica a existência «de casas integralmente entregues a um
negociante  não  na  qualidade  de  rendeiro-principal  ou  de  participante  numa
administração judicial, mas na de administrador particular» (Monteiro, 1998: 404).
Esta situaçom económica corresponde-se também com um retrocesso social da
aristocracia que se verifica nos finais do século XVIII e nos começos do século XIX
(durante  o  período  da  regência  joanina),  que  vai  levar,  se  nom  total,  ao  menos
parcialmente, à sua substituiçom nos centros de poder (Monteiro, 1998: 512-513):
Entretanto, as secretarias de Estado tornaram-se definitivamente os centros do
“governo”  em  detrimento  dos  conselhos.  E  a  “política”,  onde  as  questões
financeiras se revestem de um novo enquadramento, já abrange conteúdos muito
diversos dos do início do século. O governo adquire agora uma feição que se
aproxima cada vez  mais  da moderna.  E nesse governo pesam muito mais  os
ministros feitos Grandes, do que os Grandes feitos ministros. É esse o sentido
essencial  do  conhecido  debate  entre  (supõe-se…)  o  marquês  de  Penalva  e
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António de Araujo de Azevedo, futuro conde da Barca. Está longe, porém, de ser
caso  único,  embora  as  condições  de  difusão  deste  tipo  de  escritos  tenham
restringido o número dos que chegaram até nós.
Nos  últimos  anos  antes  da  debandada  multiplicam-se  os  indicadores  do
ressentimento  aristocrático  (e  antiaristocrático),  que  atravessam  algumas  das
confusas  convulsões  políticas  da  época  e  se  consubstanciam  numa  visão
nostálgica do passado (evidentemente, pré-pombalino), patente em vários textos.
[…] no mesmo período (sempre de guerra iminente) são patentes as tensões que
o estatuto da nobreza de corte provoca no interior da instituição militar.
As relaçons, como vimos, eram mui diferentes entre as casas com grandeza e e
as  casas  sem  grandeza.  Apesar  de  as  primeiras  constituírem  umha  elite  dentro  da
nobreza de Corte
as  casas  não  titulares  da  primeira  nobreza  da  corte  nunca  deixaram  de  ser
abrangidas pelas alianças matrimoniais  dos Grandes,  como se pôde constatar,
embora sempre numa posição subalterna. Para quase todos os efeitos, situavam-
se numa posição inferior, mas as próprias casas titulares também não escapavam,
como vimos, a uma oscilante embora discutível hierarquia interna, espelhada nas
escolhas matrimoniais.
Entretando,  se  a  primeira  nobreza  não  titulada  ou  só  tardiamente  elevada  à
Grandeza  não  pode  ser  considerada  como  a  fronteira  da  exclusão,  convirá
perscrutar a hipótese de ter vindo a preencher os espaços deixados vagos pelas
casas  mais  antigas.  E,  numa  primeira  abordagem,  os  indicadores  parecem
coincidentes com os das 60 casas de Grandes, embora com algum atraso.
A capacidade desta nobreza de Corte sem grandeza para progredir socialmente
devia-se principalmente ao seu convívio na Corte ao lado os Grandes, porque, desde a
restauraçom bragantina, o Rei (entendendo por Rei nom apenas as pessoas de D. João V,
D. José I ou D. Maria I, mas todo o conglomerado de pessoas, postos e funçons que se
estabeleciam à sua volta)82 era o único agente legitimador: «a sociedade sobre a qual
falamos possuía um centro, o qual se identificava com o Rei, ou com as instituições e
personagens que lhe davam corpo» (Monteiro, 2003: 20). Neste sentido temos que ter
em conta que, como recorda Monteiro (2003: 81) 
o caminho privilegiado para a obtenção de capital social (graus de nobreza), para
além do que era proporcionado pela acumulação de riqueza, não parece que se
alcançasse através das instituições locais, mas sim dos grandes corpos centrais
do reino: a Igreja, a Inquisição, a Universidade e, acima de todos, a monarquia.
Uma vez consagrado um novo e amplo estatuto jurídico da nobreza, traçadas as
82 Neste sentido, som esclarecedoras as palavras de Norbert Elias (1969: 18): «Rien de ce qui venait de as
“propriété élargie”, du royaume, ne pouvait approcher du roi sans passer d'abord par le “filtre” de la cour;
et rien ne pouvait, sans passer le “filtre” de la cour, parvenir du roi au pays. Même le roi le plus autoritaire
n'agissait sur le pays qu'en se servant des hommes vivant à as cour. Ainsi la cour et la vie de cour se
trouvaient à l'origine de toutes les exprériences, de l'idée que les rois absolutistes de l'ancien régime se
faisaient des hommes et du mond».
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vias  de  acesso  às  suas  distinções  intermédias  (como  os  hábitos  das  ordens
militares ou as cartas de brasões de armas) e definidos os serviços à coroa e
correspondente  remuneração,  a  monarquia  instituiu-se  como  o  principal
regulador da mobilidade social. Aquele que proporcionava directamente as vias
de ascensão social mais rápidas (magistratura, exército e finanças públicas).
Umha outra possibilidade, que aponta também nesta linha, e é sugerida por Nuno
Monteiro (1998: 531-532) para explicar esta classe de alianças, aponta para o poder das
damas do Paço:
os ofícios superiores da Casa Real constituíam a única forma de produção de
serviços que as mulheres podiam oferecer às casas onde casavam ou onde tinham
nascido […]. A sua importância era notória, ultrapassando em muitas gerações a
dos feitos pelos homens.  Casar com uma dama do paço era,  muitas vezes, a
forma mais fácil  de arranjar os serviços dos quais  as casas careciam […].  A
colocação  das  damas  do  paço,  em princípio  destinadas  aos  casamentos  e  às
alianças, terá representado, assim, não apenas um capital necessário para as casas
antigas de Grandes, mas ainda uma oportunidade para casas com menor cotação
poderem ingressar no mercado matrimonial das mais antigas. Na ausência de um
levantamento completo das damas ao longo do século XVIII, pode instituir-se,
no  entanto,  a  partir  das  listas  disponíveis  para  o  final  do  século,  que  esse
constituía um dos ofícios mais selectos e mais procurados da monarquia. Além
disso, a nomeação para os ofícios femininos mais destacados (camareiras-mores)
era quase sempre acompanhada pela elevação transitória no título em favor da
senhora que o exercia, constituindo um factor de prestígio para as casas.
Isto  coloca-nos  ante  umha  perspectiva  até  certo  ponto  inédita,  que  é  a  da
capacidade das mulheres da nobreza nom apenas para herdarem títulos e conservarem
desta forma o status da sua casa, mas até a de fazerem progredir a sua casa de origem ou
de destino. Esta capacidade nom era ocultada nem supunha nengumha transgressom,
pois era sancionada e legitimada polo Rei, que concedia títulos, mercês de vário tipo ou
elevava determinadas casas à grandeza em funçom dos ofícios das damas ou em pago
por eles. Com isto, queremos chamar a atençom para o facto de que, da mesma maneira
que no campo literário ou intelectual nom tem sido suficientemente estudado o papel
das mulheres que objectivamente tenhem desempenhado funçons de relevo, no campo
do poder também nom se tem dado a atençom necessária, do nosso ponto de vista, às
possibilidades de actuaçom das damas do Paço, prejulgando umha posiçom subalterna e
irrelevante deduzida da sua escassa visibilidade. Mas, como já temos apontado acima
para  o  caso  do  campo  literário  ou  intelectual,  julgamos  que  nom  seria  aventurado
afirmar  que  esta  falta  de  visibilidade  social  conscientemente  procurada  nom  tem
necessariamente relaçom com as possibilidades de actuaçom nem com a aceitaçom por
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parte do entorno da Corte da intervençom das mulheres. Bem ao contrário, entendemos,
pola  leitura  de certos  testemunhos  coevos como os de Teresa de Mello  Breyner ou
Leonor de Almeida,  já citados,  os quais  podem ser  acrescentados ao dito por Nuno
Monteiro,  que  nom existia  nengum impedimento  para  as  damas  exercerem as  suas
influências em favor de si mesmas ou (particularmente) das suas casas, mas, unicamente
para que estas actividades fossem sancionadas com empregos públicos específicos, fora
do genérico “dama do Paço” ou “dama da Rainha”. Num exemplo claro de  violência
simbólica83, as mulheres, mesmo aquelas que podiam adoptar noutros campos discursos
até  certo  ponto  radicais  em  relaçom  com  a  igualdade  entre  homens  e  mulheres,
aceitavam esta situaçom sem conflito aparente.
Dentro do ámbito do nosso estudo, e a modo de exemplo, temos dous casos que
nos parecem significativos e paradigmáticos quanto à aceitaçom social destas práticas
levadas a cabo por mulheres:
O primeiro é o de Leonor de Almeida, que pouco depois de ser liberada do seu
cativeiro de Chelas no momento em que a Rainha D. Maria I ascende ao trono, casa com
um diplomata austríaco, o Conde de Oyenhausen, para o qual pretende conseguir um
bom posto político.  Nas suas memórias  a Condessa relata  com normalidade as suas
negociaçons dentro da Corte, para conseguir que a embaixada portuguesa em Viena seja
concedida ao seu marido em lugar do outro candidato, filho do Marquês de Angeja.
Oferecemos aqui umha longa citaçom extractada do texto transcrito por Hernâni Cidade
porque  evidencia  com  absoluta  clareza  nom  apenas  o  papel  da  Condessa  de
Oyenhausen, mas o das damas e açafatas da Rainha nas negociaçons para a adjudicaçom
de lugares destacados de representaçom da coroa:
As Princesas mesmas me facilitaram uma ocasião de poder encontrar a Rainha
só. Aproveitei logo dela e disse a sua Majestade, que, vistos os dissabores que o
Conde de Oeynhausen tinha experimentado na província, eu não podia deixar de
lembrar-lhe  que  era  debaixo  da  sua  protecção  que  se  tinha  feito  o  meu
Casamento e que mais que nunca, precisava que sua Majestade verificasse as
esperanças que tão justamente tínhamos concebido e as suas promessas augustas
tinham autorizado[…].
83Em relaçom com o consentimento da dominaçom masculina por parte das mulheres, afirma Bourdieu
(1995:  58):  «A  relação  de  dominação,  neste  caso,  exerce-se  essencialmente  através  da  violência
simbólica,  quer  dizer,  através  da  imposição  de  princípios  de  visão  e  de  divisão  incorporados,
naturalizados,  que são  aplicados às  mulheres  e,  em particular,  ao  corpo  feminino».  E,  ainda,  em  La
noblesse  d'État  (1989:  10,  itálicos  no  original)  podemos  ler:  «on  ne  peut  comprendre  la  violence
symbolique de ce que l'on a désigné hâtivement comme des “appareils idéologiques d'État”, qu'à condition
d'alalyser dans le dètail la relation entre les caractéristiques objectives des organisations qui l'exercent et
les dispositions socialment constituées des agents sur lesquels elle s'exerce.  Le miracle de l'efficacité
symbolique s'abolit si l'on voit que cette véritable action magique d'influence ou, le mot n'e pas trop fort,
de  possesion,  ne réssuit que pour autant que celui qui la subit contribue à son efficacité; qu'elle ne le
contraint que dans la mesure où il est prédisposé par un apprentissage préalable à la reconnaître».
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Apareceu o famoso Arcebispo de Tessalónica […] as Açafatas lançaram-se todas
a ele para que me falasse, e ele, marrando com tudo e com todos, apenas me
disse que já tinha falado com meu Marido, que não tinha que me dizer, que
fossem à  fava  e  que  a  Rainha  estava  esperando  por  ele  para  rezar.  […]  A
escassez  das casas  em Salvaterra  obrigava-me a dormir  no Paço em casa da
Camareira-Mor da Rainha mãe, que era minha Amiga […]. O seu quarto era o
rendez-vous da boa companhia, circunstância que me facilitou, dentro em dois
ou três dias, o conhecimento daquele terreno, da linguagem necessária nele e dos
indivíduos de que se compunha a casa de Sua Majestade […].
Resolveu-se S.  Ex.ª  [o  Arcebispo de Tessalónica]  a falar  em Negócios  […].
Nesta conversação ganhei tanto terreno...! […]. Soube pelas açafatas, depois, que
ele me não tinha falado menos claro que a Sua Majestade, e que a Rainha, cuja
bondade aproveitava todas ocasiões de manifestar-se, mostrou grande desejo de
me  favorecer  e  fez  várias  expressões  honrosas  a  respeito  dos  talentos  e
merecimentos do Conde. O efeito de tudo isto foi maravilhoso […] O Conde foi
beijar a mão à Rainha, que o tratou muito bem, e eu fui continuando a minha
assistência  no  Paço,  donde me propus não sair,  sem arrancar  meu Marido à
situação penosa em que se achava. As Princesas, que constantemente me fizeram
muita honra, contribuíram muito a benquistar-me com a Rainha e dispuseram a
Rainha mãe a favorecer todas as minhas pretensões […].
Todas as minhas amigas e a Princesa faziam força para que o Conde entrasse na
Carreira Diplomática […]. Resolvi-me a falar ao Visconde, assentando de fazer
o contrário do que ele me dissesse. Fez-me muitos cumprimentos, mostrou-me
grande desejo de me servir, disse-me que a embaixada de Espanha ainda não
estava  dada,  nem por  consequência  vago  o  lugar  de  Viena  e  que  me  pedia
encarecidamente  que  naquela  noite  não  falasse  eu  à  Rainha.  […]  Fui
imediatamente falar com uma das minhas amigas, a qual me comunicou que,
tendo tido a resolução de perguntar a S. M. se meu Marido seria nomeado para
algum dos lugares, S. M. respondeu que eu ainda não tinha pedido nenhum […].
Fui imediatamente esperar a Rainha ao quarto de sua Mãe e pedir-lhe o lugar.
[…] O Conde foi nomeado para Viena no dia 15 de Fevereiro.
Das palavras de Leonor de Almeida é fácil deduzir que, em primeiro lugar, a sua
intervençom nom é vista  como excepcional  por  nengum dos agentes  implicados  na
negociaçom, e que, em segundo lugar, nom é ela a única mulher com capacidade para
inclinar a decisom da Rainha, porque também som aludidas como figuras fundamentais
da negociaçom as Princesas (irmás da Rainha), as açafatas, que procuram e transmitem
informaçom, a Camareira-Mór da Rainha-Mai, que facilita o encontro no seu gabinete
com  determinadas  pessoas  e  dá  as  chaves  “formais”  necessárias  para  actuar,  e,
finalmente,  a  própria  Rainha-Mai  e  outras  “amigas”  aludidas.  Queremos  pôr  em
destaque  particularmente  o  papel  da  Rainha-Mai  D.  Mariana  de  Bourbon,  a  qual,
segundo  inferimos  de  determinados  textos  coevos,  pode  ser  considerada  umha  das
figuras mais relevantes das cortes josefina e mariana, mas que, em nossa opiniom, nom
tem  sido  ainda  suficientemente  estudada,  quando,  talvez,  mereceria  ser  objecto  de
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atençom em relaçom com o seu papel na decisom final de ser coroada D. Maria I como
herdeira do trono de seu pai (em contra dos planos de Pombal e do próprio D. José I) ou
na  concertaçom  dos  matrimónios  dos  infantes  filhos  de  D.  Maria  com os  infantes
espanhóis  em lugar  das  ambiçons  austríacas  tam  caras  a  determinados  sectores  da
Ilustraçom portuguesa, incluída a própria Rainha.
Em qualquer caso, todas estas mulheres som aceites como interlocutoras válidas
para  negociarem  a  concessom  dum  lugar  tam  importante  para  a  representaçom  de
Portugal no exterior como é a embaixada em Viena, umha das cortes mais poderosas e
que  funcionava,  sem  dúvida,  como  um  dos  modelos  mais  prestigiados  em toda  a
Europa. Os motivos principais que som tidos em conta para esta designaçom, como
vemos nas  palavras da Condessa de Oyenhausen, nom som tanto as habilitaçons ou
aptidons  do  Conde  como  a  rede  de  relaçons  e  a  maior  ou  menor  proximidade  da
Condessa e dos seus amigos respeito da Rainha e do confessor desta, o Arcebispo de
Tessalónica.
Um outro caso que nos parece “exemplar” é o  de Teresa de Mello  Breyner.
Podemos ler na correspondência da Condessa de Vimieiro durante o encerro em Chelas
da  sua  amiga  Leonor  de  Almeida  como  é  ela  quem  se  encarrega  nom  apenas  da
economia  familiar  das  prisioneiras,  mas  também de  negociar  ao  longo dos  anos  as
diversas mercês que conseguem ou aspiram a conseguir durante o seu cativeiro: «eu naõ
ceço nas delig.cias  por te ser util, e por conseguir que tenhas 150$ por mez» («Vimr.º 11
de Março de 1774») ou:
Vaõ as contas que tua May quer ver: naõ saõ contas que eu faça examinar por
otrem; mas podem levar erro, e conta errada, naõ val nada examinem a mto bem e
depois  façaõ o  que  quizerem.  Se  lhe  ficar  conta  a  paga [sic]  pelas  mezadas
podem mandar  entregar  2400  cada  [p.  1]  mez  ao  P.e  Fran.co  Jozé  Freyre  da
Congregaçaõ dizendo que eu lho mando, e o resto como he despeza pª o anno
que entra pagarse ha no de 74. Isto he dado o cazo de tua May querer absolutamte
naõ dever coiza alguma a esta capta, porq como ja disse e mil vezes [o direi]84 tu
sabes qual seria o meo gozto («Estremoz 27 de Dezembro de 1772»).
Passados  os  anos  encontramos  novamente  a  Condessa  como  encarregada  de
atender os negócios do seu marido e como representante deste na Corte: «Naõ presto ja
p.ª  nada m.ª  Leonor  nem da m.ª  pena  sahe  ja  otra  coiza  senaõ  o Conde de  Vimr.º
reprezenta a V. Mag.de  &r.ª, espera o Conde de Vimr.º que V. Mag.de   lhe faça justissa
84 Entre linhas.
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&r.ª?» («Lisboa 20 de Agosto de 1782»). Temos, finalmente,  indícios em diferentes
cartas de que toda a família, incluídas as mulheres, quem negoceia na Corte (com vistas
a umha possível aliança matrimonial entre Maria de Almeida e um dos irmaos Mello
Breyner que nunca se chegou a realizar) a concessom do título de Condes de Ficalho
(finalmente conseguido) e a conseguinte grandeza que este levava aparelhada («1º d'Ag.º
[de 1777]»; itálicos nossos):
só por amor de ti, se insta por um titulo, de q nós sempre zombamos; quando naõ
olhavamos  p.ª  um  objecto  taõ  digno  de  se  lhe  sacrificar  tudo,  ou  fossem
caprichos,ou anthoziasmos [sic],  ou sentim.tos da antiguid.e Portugueza.  Se se
pode crer ao q dizem os que governaõ este requerim.to tem contradiçoens; mas
nós  que  negociamos sem q  elles  saibaõ  como temos  as  mais  bem fundadas
esperanças de o conseguir. 
Umha negociaçom similar leva-se a cabo para decidir a viagem da Senhora de
Ficalho à Espanha acompanhando a Rainha-Mai («5 a meia noite»):
Eu estou m.or mas com a semsaboria de ver partir m.ª May dentro de pocos dias
p.ª  Espanha,  com  a  Raynha  May,  que  ontem  lhe  perguntou  se  a  queria
acompanhar, e lhe fez m.tas expreçoens do gosto que tinha deq ella se sugeitasse a
fazerlhe companhia, esta novid.e  repentina p.ª o publico/ e tratada ha seis mezes
entre as duas familias/ tem dado occaziaõ a m.tas mentiras
Recorrendo  a  outras  fontes,  neste  caso  ao  tantas  vezes  citado  Marquês  de
Bombelles, ainda podemos encontrar Vimieiro intervindo ante Pombal nos assuntos da
Condessa  de  Oyenhausen85.  Nom  desenvolvemos  agora  pormenorizadamente  estes
assuntos porque serám novamente focados mais adiante.
Ainda faltando umha investigaçom rigorosa, exaustiva e bem documentada do
papel  das  damas  do  Paço  no  campo  do  poder,  podemos  colocar  a  hipótese,
perfeitamente  verificada  no  caso  que  nos  ocupa,  de  que  boa  parte  do  trabalho  de
representaçom e  negociaçom de vantagens e  mercês dentro do ámbito  da Corte  era
realizado polas mulheres da primeira nobreza, o qual desmente a tradicional posiçom da
historiografia  que  tem  ignorado,  apesar  de  existirem  indícios  suficientes  para  a
colocaçom  desta  hipótese,  o  papel  das  damas,  reduzindo-as  a  umha  imagem  de
inactividade e passividade que, parece evidente, nom se corresponde com a realidade, se
nom em todos os casos (extremo que nom podemos verificar)  em determinadas casas.
Ainda assim, tanto os dados oferecidos por Nuno Monteiro, no sentido do investimento
feito polas casas nobres (grandes ou nom) para colocar as suas filhas como damas, como
85Remetemos para o fragmento citado na epígrafe I.3.2. (Kann, 1979: 210-211).
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a naturalidade com que Teresa de Mello Breyner e Leonor de Almeida falam das suas
gestons,  evidenciam  claramente  que  este  papel  desenvolvido  polas  condessas  de
Vimieiro e Oyenhausen nom devia de ser nem muito menos excepcional.
Parece,  no  entanto,  que  a  dificuldade  para  as  mulheres  nom  estava  em
desempenhar determinados postos de poder, mas em fazer ostentaçom pública destes.
Com  isto  queremos  indicar  que  a  modéstia  continuava  a  ser  umha  das  principais
“virtudes” que se esperavam das mulheres, o que nom implicava necessariamente que
nom tivessem um papel na sociedade de Corte, mas que a sua funçom fosse reconhecida
através da designaçom dos seus maridos e irmaos para postos socialmente prestigiosos,
como vemos nos exemplos citados acima. Este tipo de estratégia relaciona-se, por umha
parte com o lugar ocupado polas mulheres na sociedade setecentista, mas também com a
política  de casa indicada por Monteiro,  que implica que o trabalho na Corte  nom é
levado a cabo (ou nom só) procurando satisfaçons individuais, mas em benefício do
progresso da casa à qual se representa.
II.2.2.3. Conclusons
Como temos visto até aqui, nom se pode falar da nobreza portuguesa setecentista
como um grupo homogéneo e com uns comportamentos sociais idênticos em todos os
casos. Dentro desta classe podem-se estabelecer diferentes grupos, particularmente em
funçom da sua proximidade com o Rei e a Corte que, depois da restauraçom da coroa
portuguesa em maos dos Bragança é a única instituiçom com capacidade para outorgar
elementos de distinçom. Isto, evidentemente, gerou umha dependência mútua da coroa e
da nobreza de Corte, que se reflectiu na nula independência económica e social  dos
segundos e na protecçom que a primeira lhe ofereceu nas ocasions –particularmente
freqüentes nos finais do século XVIII e nos começos do século XIX- nas quais a nobreza
se viu atrapada polas dívidas e à mercê dos seus credores, procedentes na maior parte
dos casos dumha burguesia comercial em pleno ascenso.
O comércio de bens simbólicos  estabelecido entre a nobreza e a  coroa,  gera
umha grande concorrência entre grupos e casas nobres concretas por conseguir aqueles
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elementos  distintivos  que  os aproximassem do Rei  e  que garantissem umha melhor
posiçom  de  saída  perante  os  momentos  chave  da  vida  destas  casas,  como  eram,
sobretodo as alianças matrimoniais  dos filhos e filhas.  Quanto maior fosse o capital
simbólico  acumulado  por  umha  casa,  maiores  expectativas  teria  de  conseguir
estabelecer umha aliança frutífera, que redundasse, à sua vez, numha progressom deste
capital simbólico.
Nesta luta entre casas jogam um papel destacado, embora pouco estudado, as
mulheres,  que  desenvolvem  alguns  ofícios  concretos  dentro  da  Corte  capazes  de
proporcionarem umha posiçom dentro do campo do poder que permite ter umha certa
margem de influência perante o Rei e outros agentes deste campo. Esses postos som
etiquetados, geralmente, sob o verbete de “damas do Paço” ou “damas da Rainha”, mas
entre estas havia algumhas com maior poder como a camareira-mór, que era umha das
pessoas da Corte mais próximas da Rainha. É possível,  ademais, que o papel destas
mulheres se visse reforçado durante o período em que umha mulher ocupou o trono de
Portugal, como foi o reinado de D. Maria I.
II.2.3. O capital cultural como elemento de distinçom entre a primeira nobreza
II.2.3.1. Objectivos
A  concorrência  apontada  na  epígrafe  anterior  entre  a  nobreza  de  Corte  e  a
burguesia mercantil,  ao lado de evidentes sintomas de declínio  da primeira tanto no
reinado josefino como na posterior regência do futuro D. João VI, obriga as casas da
primeira nobreza a habilitar estratégias que lhe permitam continuar a ocupar os postos
de poder que tinham sido exclusivamente seus até essa altura. Entendemos que é a essa
luz  que  devemos  analisar  algum  dos  movimentos  estratégicos  que  ponhem  em
funcionamento determinadas casas (os Ficalho e os Vimieiro polo que respeita ao nosso
trabalho, mas também, embora secundariamente, os Alorna) para reconverter por um
lado os seus privilégios sociais em capital académico que os habilite para o desempenho
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de determinadas funçons  num estado que,  como víamos  acima,  tendia  já  mais  para
ascender ministros à nobreza que para fazer ministros dos nobres, e por outro pôr em
valor  o  seu  capital  cultural  para  diferenciar-se  tanto  das  famílias  procedentes  dessa
burguesia comercial como doutras casas nobres com menor capital neste terreno, mas,
provavelmente, maior capital económico.
II.2.3.2.  Reconversom de capitais:  as  casas  nobres  na universidade.
Coimbra vs. Colégio dos Nobres:
Embora nom pretendamos fazer aqui umha exaustiva análise deste processo, que
nom é o objectivo do nosso trabalho, pretendemos chamar a atençom para os casos de
Pedro de Almeida, irmao de Leonor de Almeida, e 3.º marquês de Alorna, e Pedro de
Mello  Breyner,  irmao  da  Condessa  de  Vimieiro  e  ministro  vintista,  que  durante  o
período  pombalino  se  incorporam à  universidade  de  Coimbra  para  estudar  cánones,
seguindo o percurso realizado várias décadas antes polo 2.º Duque de Lafões, que foi o
primeiro membro da família real em inscrever-se na Universidade.
A freqüentaçom da Universidade por parte destes elementos da nobreza de Corte
devemos analisá-la, do nosso ponto de vista, à luz de dous factos determinantes: um é o
relativo fracasso do Colégio dos Nobres; o outro é a quebra (ao menos nos casos de
Pedro de Almeida e de Pedro de Mello Breyner) da tendência, posta em evidência por
Nuno  Monteiro,  de  que  os  filhos  segundos  das  casas  da  primeira  nobreza  que
freqüentam a Universidade o figessem com o objectivo de ocupar postos de destaque na
hierarquia eclesiástica, enquanto estes dous focárom a carreira militar no primeiro caso
e política no segundo. Para além de devermos pôr em destaque o facto de que Pedro de
Almeida era o presuntivo herdeiro (como de facto foi) do marquesado de Alorna, nom
um filho segundo sem hipótese fácil de suceder no comando da sua casa.
Em 1762 Pombal pujo em marcha o Colégio dos Nobres, umha antiga demanda
da nobreza portuguesa, que reclamava um lugar onde dar aos seus filhos um ensino
regulamentado,  exclusivo  e  orientado  para  as  futuras  funçons  que  estes  deviam
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presumivelmente desempenhar no futuro. Mas este colégio foi um fracasso, no sentido
de que os nobres continuárom a educar os seus filhos herdeiros em casa, enviando os
filhos segundos, de maneira geral, aos Colégios de São Pedro e São Paulo de Coimbra a
formar-se em Cánones com o objectivo de ocupar lugares de destaque na patriarcal de
Lisboa.
Este colégio serviu para plasmar o projecto de Pombal e da pequena nobreza e
burguesia  comercial  ascendentes,  nom  o  da  primeira  nobreza.  O  colégio  admitia
elementos destes dous grupos, indo assim em contra da exclusividade procurada pola
nobreza  de  Corte  (preocupada  por  manter  os  seus  tradicionais  privilégios  numha
sociedade que evidenciava já o fim do Antigo Regime), e tinha como objectivo principal
romper  a  tendência  à  monogamia  social  desta,  forçando  um  convívio  escolar  que
legitimasse os grupos em ascenso e acabasse, assim, por propiciar matrimónios com a
primeira nobreza. Como era presumível, poucos filhos da primeira nobreza acudírom a
este colégio, fugindo, como já vimos acima, de alianças que implicassem a perda de
prestígio das suas casas. Reproduzimos aqui um largo trecho de Ana Cristina Araújo
(2000:  35-36),  porque evitará maiores comentários sobre o processo de fundaçom e
posterior inscriçom de alunos, assim como sobre as razons apontadas -e com as quais
concordamos  plenamente- em  relaçom  ao  fracasso  da  incorporaçom  da  primeira
nobreza:
com  um  orçamento  fabuloso,  o  colégio  suporta  as  despesas  feitas  com  a
contratação de um vasto escol de professores estrangeiros e custeia a aquisição
de máquinas e instrumentos para o seu gabinete de Física, considerado um dos
melhores  da  Europa.  Reunindo,  à  partida,  condições  atractivas  para  o
recrutamento de alunos,  a nova fundação, inicialmente  pensada para albergar
cem porcionistas, não consegue, ao longo do período que vai de 1766 a 1772, ter
mais  do  que  34  colegiais  internos.  Durante  anos  sucessivos  não  se  registam
primeiras matrículas. As casas titulares resistem à ideia de colocar os seus filhos
no Colégios dos Nobres. E os poucos que assim procedem arrependem-se. O
segundo ano de frequência, são mais moços-fidalgos que saem do que aqueles
que  entram  no  internato  do  alto  da  Cotovia.  Tem-se  salientado  a  falta  de
disciplina  interna  e  a  deficiente  organização  dos  cursos  como  motivos  de
fracasso desta instituição. Independentemente destes aspectos pensamos que a
razão de fundo é outra. A nobreza não se revê na escola nobiliárquica pombalina.
As  condições  de  candidatura  dos  colegiais  omitiam  aspectos  considerados
fundamentais  à  estratégia  de  conservação  das  casas,  isto  é,  não  distinguiam
descendência  legítima  e  bastarda,  nem  discriminavam  primogénitos  de
segundogénitos,  tornando  assim  pouco  claro  o  esquema  de  recompensas  no
agenciamento de carreiras para  os diferentes  das  famílias  nobres.  Por  isso,  e
contra  as  normas  de  recrutamento  fixadas  pelos  Estatutos,  meninos  de
nascimento  obscuro,  oriundos  de  famílias  ambiciosas  e  abastadas,  passam a
ocupar os lugares deixados vagos pela fidalguia.
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Esta mesma ideia corrobora-a Nuno Monteiro (1998: 181, nrp: 32) com dados
concretos de inscriçons, afirmando que:
entre 1765 matricularam-se no colégio 224 alunos, dos quais apenas 16 eram
filhos de titulares à data do ingresso; depois registou-se uma subida, pois entre
1805 e 1834 matricularam-se 176 alunos, 31 dos quais eram filhos de titulares.
No entanto, é preciso realçar que a maior parte destes eram filhos de recém-
titulados, e não das casas titulares antiga.
Como nom podia ser doutra maneira, este fracasso deu como resultado que umha
década passada da sua abertura, o Colégio dos Nobres fosse fechado (Araújo, 2000: 36):
«no meio de  tais  vicissitudes,  Pombal  suspende em 1772 o  ensino  das  ciências  no
Colégio dos Nobres e transfere os instrumentos do laboratório que equipavam as classes
de Física e de Matemática para a Universidade de Coimbra», reconhecendo assim o que
era um facto evidente para a primeira nobreza portuguesa –a primazia da Universidade
como instituiçom legitimadora do capital cultural deste grupo.
Sobre os  objectivos  últimos  de Pombal  para  a  pretendida  mistura  de  classes
sociais no Colégio dos Nobres, oferece Augusto França umha versom convincente, que
é a procura de alianças matrimoniais entre as classes em ascenso, detentoras de capital
económico, e a classe em declive, possuidora ainda de maior capital simbólico. Falando
da  Família  dos  Cruz  Sobrais,  umha  das  protegidas  por  Pombal  e  posteriormente
consolidadas  como umha  das  grandes  famílias  da  política  e da economia do século
XIX86, di França (1984: 24): «[José Francisco Cruz] Morreu em 1768, deixando três
filhos, dois dos quais foram dos primeiros alunos do Colégio dos Nobres fundado por
Pombal,  dando  assim  o  bom  (mas  único)  exemplo  da  miscigenação  de  classes
pretendida».
Por  seu  turno,  a  Universidade  estava  a  converter-se,  já  desde  o  período
pombalino, no lugar onde se formavam as novas classes dirigentes, às quais era exigida
umha  formaçom  concreta,  e  para  aceder  às  quais  já  nom  era  suficiente  umha
procedência social determinada. Tal e como afirma Ana Cristina Araújo (2000: 39):
a valorização social do saber exigia que se criassem novas profissões e que se
escolhessem os mais capazes e os melhor habilitados para as já existentes, o que
implicava  «uma  renovação  em  todos  os  objectos  do  governo  do  Estado»,
conforme  salientava  D.  Francisco  de  Lemos.  Segundo  esta  lógica,  cabia  ao
soberano mandar «que nos empregos, lugares e póstos das diferentes profissões,
86 Como mostra do nível a que chegou a protecçom exercida por Pombal sobre esta família, baste um
exemplo dado por José Augusto França no mesmo lugar, onde indica que a concessom de brasom de
armas  aos  Cruz Sobrais  foi  acompanhada da  imitaçom do velho escudo dos Távoras,  cuja  família  e
apelido foram extinguidos com motivo do juízo de 1759.
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que na Universidade se ensinam, ninguém pudesse ser provido que não fosse ao
menos  bacharel  formado nas  respectivas  Escolas» [Lemos (1777)].  O acento
dado  à  componente  técnica  e  profissional  diminuía,  sem  pôr  em  causa,  os
pressupostos básicos de conservação de uma sociedade regida pela antiguidade
da honra e do privilégio. Na prática, o moderno propósito de distinção de novos
talentos  vinha  apenas  tornar  mais  conflitivas  as  relações  internas  no  seio  da
nobreza. Este desquilíbrio era, todavia, contrabalançado pela preferência que as
melhores famílias do reino contiuaram a ter no agenciamento de carreiras para os
seus  descendentes.  Para  isso  serviam  as  corporações  subalternas  da
Universidade, nomeadamente os colégios de S. Pedro, de S. Paulo e das Ordens
Militares que, no essencial, permanecem intocados.
E se Pombal não teve coragem política para modificar a orgânica interna e a
finalidade de tais institutos,  a verdade é que deles se serviu para promover os
seus paniaguados.
Mas a Universidade também estava a experimentar reformas quanto à utilizaçom
que dela  faziam as casas  nobres.  Se,  como demonstra  Nuno Monteiro,  ao longo da
primeira metade do século XVIII a maior parte dos alunos dos colégios coimbraos de
São Pedro e de São Paulo som filhos segundos da primeira nobreza destinados polas
suas  casas  de  origem ao  celibato  e  que,  portanto,  procuram na  Universidade  umha
formaçom em cánones que os habilite para ocupar o topo da hierarquia eclesiástica, à
medida que avança o século o destino eclesiástico é escolhido (tanto para homens como
para mulheres) cada vez para um número mais reduzido de filhos da primeira nobreza.
assim, aqueles que se matriculam na Universidade, começam a fazê-lo, por primeira
vez, nom com a intençom de permanecerem celibatários e de integrarem-se na estrutura
religiosa, mas para fazer carreira na magistratura e no governo, compaginando a sua
formaçom  académica  com  a  carreira  militar  e/ou  com  o  matrimónio  e  os  filhos,
afectando, até, a filhos herdeiros, como é o caso de Pedro de Almeida.
A nossa proposta,  portanto,  é  que determinadas famílias,  algumhas das quais
prejudicadas polo pombalismo, conscientes da erosom que começa a sofrer o capital
simbólico das casas da primeira nobreza, decidem, estrategicamente, pôr em valor o seu
elevado  capital  cultural  (que  mui  provavelmente  já  vinha  servindo  de  elemento  de
distinçom respeito doutras casas da sua mesma classe social) reconvertendo-o no capital
académico necessário para adaptar-se às circunstáncias futuras que já se começam a
desenhar nessa altura.
Em linhas gerais, a situaçom em Portugal, sintetizada por Nuno Monteiro (1998:
522) era a que segue:
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se os percursos educacionais dos filhos secundogénitos parecem ter sofrido uma
visível alteração depois de meados de Setecentos, já o mesmo não se pode dizer
dos primogénitos  dos Grandes.  O essencial  permaneceu: educação doméstica,
seguida do ingresso na instituição militar em idade precoce, na maior parte dos
casos.  Isto,  na  mesma  altura  em  que  nas  principais  monarquias  da  Europa
ilustrada, os sucessores passavam maioritária e crescentemente pela socialização
dos colégios,  das  escolas  militares ou das  academias.  E,  no caso singular  da
Inglaterra, chegavam até a ter dominantemente a frequência universitária.
Portanto, unido a umha mudança significativa nos hábitos dos filhos segundos,
podemos  encontrar  referentes  para  esta  estratégia  por  um  lado,  noutras  nobrezas
europeias, e, por outro, no modelo português de João Carlos de Bragança, que tinha
freqüentado  a  Universidade  de  Coimbra  antes  da  sua  saída  de  Portugal,  colocando
durante  a  sua  estadia  problemas  protocolares  por  causa  do  tratamento  que  deveria
receber na sua condiçom de sobrinho de D.  João V.  O Duque de Lafões,  pola  sua
proximidade familiar com os reis, polas suas difíceis relaçons com Pombal e polo seu
apoio ao governo de D. Maria, funcionou como referente e quase líder dum dado sector
da  nobreza  ilustrado  e  aristocratizante.  Julgamos  que  precisamente  a  sua  atitude  de
freqüentar a universidade poderá ter servido de modelo para outros elementos desse
mesmo grupo como podem ser Pedro de Almeida e Pedro de Mello Breyner.
II.3. Trajectória social de Teresa de Mello Breyner até 1769
II.3.1. Objectivos
Como já indicámos acima, a delimitaçom desta epígrafe é devida à distribuiçom
temporal da documentaçom localizada até este momento, que está datada unicamente a
partir  de  1770.  Por  este  motivo,  e  dados  os  problemas  específicos  que  apresenta  o
período  menos  documentado,  decidimos  estudá-lo  de  maneira  independente.  Nestas
páginas tentaremos reconstruir  o que terám sido os anos de formaçom de Teresa de
Mello  Breyner e os  primeiros  anos  como Condessa de  Vimieiro,  prestando especial
atençom às estratégias que determinam a aliança entre esta casa e a de Ficalho.
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II.3.2. Capital cultural e distinçom no percurso de Teresa de Mello Breyner da
casa de Ficalho à casa de Vimieiro
II.3.2.1. Objectivos
Pretendemos  nesta  epígrafe  evidenciar  alguns  dos  traços  fundamentais  da
formaçom  de  Teresa  de  Mello  Breyner  nos  primeiros  anos  da  sua  vida,  porque  a
definiçom do seu habitus ajudará a perceber o lugar que a Condessa de Vimieiro ocupa
no tecido social  da nobreza de Corte portuguesa desde o seu nascimento na casa de
Ficalho até o seu matrimónio na casa de Vimieiro, o que contribuirá para entender as
suas  posteriores  tomadas  de  posiçom,  a  conformaçom  da  sua  ideologia  e  as  suas
estratégias de intervençom no campo intelectual.
Interessa-nos também para o desenho dos primeiros momentos da sua trajectória
social  as  origens  do  seu  marido  Sancho  de  Faro,  particularmente  para  poder
compreender quais som os capitais postos em jogo para o estabelecimento desta aliança,
tendo em conta que um dos objectivos procurados nos matrimónios da primeira nobreza
era  a  igualdade,  garante  do  sucesso  social  da  uniom.  Como  vimos  acima,  a  dura
concorrência por ocupar os melhores postos no campo do poder num momento em que
se evidenciam sintomas de mudança força as velhas famílias nobres a pôr em prática
estratégias  (nom  sabemos  até  que  ponto  novas)  para  conservar  ou  recuperar
(dependendo dos  momentos políticos)  os seus  lugares.  O caso que nos  ocupa é  um
exemplo evidente disto. As casas de Ficalho e Vimieiro (respectivamente a de origem e
a de destino de Teresa de Mello Breyner), sem grandeza a primeira e com falta  de
rendimentos  as  duas  ponhem  em  jogo  de  maneira  constante  –e  veremo-lo
particularmente  através  da  correspondência  da  Condessa  de  Vimieiro- a  sua
superioridade em questons culturais, pondo em destaque a sua maior formaçom, as suas
leituras, o seu acesso a fontes diferentes de informaçom, etc.
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II.3.2.2. As Breyner: umha linhagem de damas da Rainha:
Embora nom disponhamos de elementos documentais para verificar a formaçom
das imediatas antecessoras de Teresa de Mello Breyner, sua mai Isabel Josefa Breyner
de Menezes  e sua avoa a  austríaca Barbara de Breüner,  há alguns indícios  que nos
permitem arriscar a hipótese de que a filha dos Senhores de Ficalho procede dumha
linhagem de  mulheres  instruídas  e  com poder  na  Corte,  que  utilizam  a  sua  ampla
formaçom,  escassa  entre  as  mulheres  da  nobreza  portuguesa  se  acreditarmos  nos
testemunhos de viajantes estrangeiros e até nos próprios depoimentos da Condessa de
Vimieiro na sua correspondência, para acumular e pôr em jogo o seu poder em benefício
da sua casa.
Polo pouco que sabemos de Barbara de Breüner, esta era umha nobre austríaca
titulada, que ostentava o título de Condessa, segundo o seu descendente o Conde de
Mafra (Mello Breyner, 1930: 24). Quando chegou a Lisboa como dama da Rainha Maria
Ana de Áustria, esposa de D. João V, casou, por debaixo do seu nível hierárquico, com
o estribeiro môr da Rainha Diogo de Menezes e Távora, o qual, se bem ocupava um
lugar na primeira nobreza de Corte e estava aparentado com os Távoras,  nom tinha
título nem grandeza. A sua filha Isabel Josefa Breyner de Menezes foi também dama da
Rainha Mariana Vitória de Bourbon, com a qual, segundo a sua filha Teresa mantivo
umha estreita relaçom até a morte da Rainha.
Entendemos  que  pode  ter  algum interesse  neste  ponto  reparar  num pequeno
pormenor que facilmente passará desapercebido devido a que a colocaçom dos apelidos
mudou em Portugal desde o período em foco até a actualidade, já que a prática habitual
nesta época era colocar em primeiro lugar o apelido do pai, que era o que, geralmente,
se transmitia aos filhos, embora esta prática pudesse ser alterada em ocasions entre as
casas  nobres.  O  facto  é  que  Isabel  Josefa  coloca  em primeiro  lugar  o  seu  apelido
materno em lugar do paterno, o que talvez poda servir como elemento que confirme que
era  o  apelido  Breyner  o  que  era  capaz  de  transmitir  umha  maior  “quantidade”  de
nobreza e uns “bens simbólicos” mais elevados.  Para confirmar a importáncia  deste
apelido contribui o facto de que nom só é o transmitido por Barbara de Breüner à sua
filha, mas também por parte de Isabel Josefa de Breyner aos seus filhos, que à sua vez
soldam este apelido ao paterno Mello até o ponto de chegar até a actualidade87. Embora
87 Os irmaos varons da Condessa, por seu turno, optárom, no caso do herdeiro, António José, por utilizar
unicamente  o  apelido  Mello,  igual  que  José  e  Domingos.  Pedro,  no  entanto,  aparece  em
http://genealogia.sapo.pt (05.01.05) como Mello Breyner.
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esta questom dos apelidos poda parecer um pormenor sem importáncia, dada a certa
liberdade de actuaçom da nobreza portuguesa coeva a este respeito, parece-nos digno de
mençom precisamente porque essa flexibilidade permite priorizar o apelido com maior
prestígio e, portanto, com maior rendimento no subtil mercado dos “bens simbólicos”.
Para  além disto,  temos  que  ter  em conta  que,  até  a  concessom do  título  de
Condessa de Ficalho a Isabel Josefa Breyner de Menezes, os Senhores desta vila nom
possuíam grandeza,  embora pertencessem à primeira  nobreza  de Corte,  motivo  polo
qual,  e  considerando  o  dito  por  Nuno  Monteiro  (já  citado)  dá  como  resultado  que
hierarquicamente, o lugar mais destacado ocupado por esta casa era o de dama do Paço,
que foi ocupado tanto por Barbara de Breyner como polas suas filhas e netas. Disto
deduze-se que o possível poder que pudesse exercer a casa de Ficalho, assim como as
suas hipóteses no mercado matrimonial ou até os serviços polos quais é concedido o
título  de  Condessa  com  a  grandeza  implícita,  som  devidos  nom  tanto  ao  papel
desenvolvido polos homens da família como ao das mulheres.
O lugar que tradicionalmente vinham ocupando “as Breyner” no campo do poder
parece  evidente  que  aumentaria  as  suas  possibilidades  e  até  a  sua  necessidade  de
formaçom  intelectual,  circunstáncia  à  qual  talvez  nom  terá  sido  alheia  a  origem
germánica  desta  linhagem,  pois  é  conhecido  que  o  maior  convívio  entre  nobres  e
intelectuais na Corte vienense facilitava a formaçom e a educaçom da nobreza austríaca,
que funcionava para boa parte de Europa como referente de “refinamento” e convívio
intelectual.
Em qualquer caso, o que nos interessa pôr em destaque, com a finalidade de
perceber exactamente o ponto de partida de Teresa de Mello Breyner, é que procede
dumha família em que as mulheres desempenham (em Portugal) desde os começos do
século um papel activo no campo do poder, até parece evidenciar-se que mais efectivo
que o dos homens, o que serve para, apesar da carência de título nobiliárquico, acumular
um capital simbólico suficiente como para estabelecer alianças matrimoniais vantajosas,
sem perdermos de vista as possíveis repercussons que esta situaçom pode ter para o
acesso  destas  mulheres  e  dos  seus  filhos  e  filhas  a  umha  formaçom  intelectual
excepcional entre a nobreza portuguesa, particularmente no caso das mulheres.
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II.3.2.3.  Os  primeiros  anos:  formaçom  humanística  e  científica  de
Teresa de Mello Breyner
A reconstruçom dos anos de formaçom de Teresa de Mello Breyner apresenta-se
como umha tarefa complicada e ainda nom concluída pois, até o momento, a única fonte
de informaçom de que dispomos é o próprio testemunho da Condessa de Vimieiro nas
suas  cartas  a  Leonor  de  Almeida,  recordando,  de  passagem,  em  algumhas  cartas
elementos da sua formaçom. Embora esta informaçom seja escassa e pouco sistemática
parece-nos fundamental tê-la em conta para compreender a sua trajectória social e o seu
papel como agente tanto no campo do poder como no campo intelectual português do
fim do século XVIII.
Neste sentido podemos pôr em destaque três referências à sua educaçom que
Mello Breyner fai nas suas cartas que nos parecem do máximo interesse. A primeira é a
aprendizagem do latim a umha idade temporá: «Eu sou do tempo, emq se aprendia a ler
por sentenças, vê se entenderei bem a letra das tuas creadas, passando d'oito annos p.ª o
latim com melhor letra do que agora faço?» («Vimr.º 19 de Fevr.º de 1773»)88; o estudo
das ciências na infáncia: «eu respeito as sciencias, e he toda a vaid.e que me rezulta de
ter  ouvido  fallar  nellas  dezde  os  meos  primr.os annos»  («Lx.ª  em  Seg.da Fr.ª»);  a
consciência  de  pertencerem  a  umha  família  com  grande  tradiçom  de  mulheres
ilustradas: «foraõ tuas Tias /humas, e outras/ instruidas; antes dellas, tua Bis-Avó deo
motivo da mais profunda veneraçaõ com as cartas que dirigia a seos f.os, quando foraõ a
univerzid.e,  e  entre  os  sabios,  ouvesse  o  seo  nome  com  resp.to»89;  e,  finalmente,  a
constataçom da educaçom doméstica a cargo da mai: «Ditozas nós, que devêmos a D.os
88Para  as  citaçons tiradas  da  correspondência de Teresa  de Mello  Breyner optamos pola transcriçom
literal, sem desenvolvermos abreviaturas nem alterarmos a distribuiçom de maiúsculas e minúsculas ou de
sinais de pontuaçom. Somos conscientes dos problemas de compreensom que isto pode ocasionar por
causa, particularmente, da pontuaçom: as vírgulas colocadas indistintamente diante do pronome relativo
ou da conjunçom que, e, sobretodo, a ausência de pontos ou maiúsculas que marquem separaçons entre
oraçons  podem criar  em,  determinados  casos,  sérias  dificuldades  de  leitura.  Ainda  assim,  decidimos
privilegiar a literalidade do texto original para evitar que a nossa própria intervençom poda condicionar a
leitura e a interpretaçom de textos que nem sempre som claros ou unívocos.
89É verdade que nesta citaçom está fazendo referência à família de Leonor de Almeida e  nom à sua
própria, mas também é certo que ao longo da correspondência pom continuamente em destaque o facto de
terem as duas os antepassados comuns, e nesta mesma carta a Condessa, antes de explicar as suas razons
para  manter  o  anonimato  e  até  nom difundir  a  sua  produçom,  coloca-se  na  tradiçom das  mulheres
produtoras do século XVI: «Se sobimos ao doirado seculo de 500, achamos o quarto da sabia Infanta D.
Maria convertido em theatro das sciencias. O conhecim.to das linguas Grega, Latina &cr.ª deo valim.to
desta Princeza as duas Sigeias; e ellas em retribuiçaõ fizeraõ lhe conhecer os tezouros, q' estas lingoas em
si ocultaõ. Naõ foraõ só estas as m.res illustres daquella excellente assembleia: a Princeza tinha Caza, e
tantas eraõ as suas Damas, e creadas, quantas as peçoas instruidas; {comã VERIFICAR} se hoje naõ
experimentamos a mesma felicide, os mossos, e naõ os velhos tem a culpa».
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Mays  que  se  naõ  injuriaõ  de  o  parecer,  e  de  nos  educar!»  («Me encanta a
condescendencia com q me me prometes»90). Os três itens nos parecem de extraordinária
importáncia, porque
-rompem com o tópico da educaçom doméstica,
-ultrapassam  as  “aspiraçons”  dos  tratados  pedagógicos  da  época  e  até
posteriores,
-e, finalmente, as próprias palavras de Mello Breyner mostram a consciência de
excepcionalidade que concorda exactamente com a impressom transmitida por outros
testemunhos coevos.
Quanto  à  primeira  questom,  lembramos  aqui  que,  como  já  vimos  noutros
trabalhos anteriores (particularmente, Bello Vázquez: 2005), o tópico estabelecido sobre
a educaçom feminina no século XVIII indica que as poucas “afortunadas” que acediam a
algum tipo  de  formaçom  intelectual  se  viam reclusas  num convento  desde  os  seus
primeiros  anos  até  o  momento  em que o seu matrimónio fosse concertado.  E estas
recebiam umha limitadíssima educaçom que lhes oferecia pouco mais que as primeiras
letras, costura, bordados e umhas poucas noçons sobre como ser umha boa dona-de-
casa. Vemos, no entanto, que na casa de Ficalho nom é assim, e é a Senhora quem se
encarrega de educar os seus filhos (ou ao menos a sua filha Teresa). Por falta de estudos
exaustivos sobre a educaçom das mulheres da nobreza nesta altura, desconhecemos até
que ponto podia ser excepcional esta educaçom materna no lar91.
Em qualquer  caso,  esta  educaçom nom estava  focada  exclusivamente  para o
desempenho de labores de dona-de-casa, mas era umha formaçom preocupada tanto por
dar acesso aos filhos e filhas ao cánone clássico através do latim (cujo conhecimento
ainda  era  polémico  no  caso  das  mulheres,  como  podemos  ver  em  Verney)  como,
sobretodo,  focada  para  o  conhecimento  e  posterior  aplicaçom  das  ciências,  o  que
veremos verificado através da correspondência em abundantes ocasions nas quais Mello
Breyner fai  referência às suas actividades médicas, tanto para tratar as suas próprias
doenças como as das pessoas da sua “família” (em sentido extenso)92.
90 As cartas som sempre citadas pola data, excepto naqueles casos em que nom estám datadas, em cujo
caso som citadas polas primeiras palavras do texto conservado.
91 Tampouco podemos saber,  porque Teresa de Mello Breyner nom dá nengumha informaçom a este
respeito, se a mai se encarregava de toda a educaçom de filhos e filhas, até que idades em cada um ou qual
o papel do pai, particularmente na educaçom dos filhos.
92Por exemplo, em «Estremoz no ultimo dia do anno de 73»: «toma banhos de meio corpo de um cozim.to
fresco, e moliente; e estes á noite p.ª se recolher logo, q sahir delles; pela manhaã fomentasse com um
unguento dezobstruente; passeia, e toma uma porçaõ de cozim.to  aperitivo, uzando por bebida ordinaria
agoa cozida com lemalhas de ferro; e tomará purgantes brandos a miudo, até, que o tempo dê lugar a
beber a agoa das Caldas. Se o effeito corresponder ao que se espera, digo, que faraz mal de naõ adoptar,
em todo ou em p.te este methodo, porque a rapariga tem m.tas coizas analogas com as que tu padeces. Naõ
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Para além disto,  entendemos  que a referência  orgulhosa a  umha tradiçom de
mulheres ilustradas, nom só da família Távora, mas também de Portugal reforça a ideia
vista  acima de  umha certa  consciência  de  tradiçom feminina  excepcional  dentro  do
quadro geral da educaçom feminina na primeira nobreza portuguesa. Deduzimos ainda,
que o acesso de Teresa de Mello Breyner ao francês deveu de formar parte também
desta primeira etapa de formaçom, conhecimento que tenta pôr em prática anos mais
tarde escrevendo algumhas cartas em francês às suas amigas Leonor de Almeida de
Madame de Thun.
O  habitus das  mulheres  da  casa  de  Ficalho,  que  as  diferencia  e  de  outras
mulheres da primeira nobreza,  é posto em destaque na sua correspondência como o
elemento  identitário  fundamental  para  esta  casa  e  para  outras  como  a  de  Alorna,
evidenciando que este tipo de educaçom era património dumhas poucas casas que nom
teriam outros capitais (particularmente económico) que pôr em jogo. Como hipótese
para as  origens deste  elevado nível  de formaçom colocamos ou bem a procedência
austríaca da primeira Breyner, ou bem a pertença por parte de Diogo de Menezes à
família  Távora,  o  que  dadas  as  coincidências  de  formaçom  entre  Teresa  de  Mello
Breyner e Leonor de Almeida, nom pode ser descartado.
II.3.2.4. Cândido Lusitano orientador dos estudos literários de Teresa
de Mello Breyner
Mais umha vez é na correspondência de Teresa de Mello Breyner onde devemos
procurar algumha informaçom sobre estudos literários da futura condessa. Em várias
cartas endereçadas a Leonor de Almeida e à Marquesa de Alorna, Mello Breyner alude a
Francisco José Freire como umha pessoa da sua confiança à qual, por exemplo, envia o
dinheiro sobrante das contas pendentes com as presas de Chelas93. Mas é na carta datada
zombes das m.as medicinas,  todas se fundaõ na observaçaõ da natureza e posto que naõ tenhaõ mais
socorro, que o de uma lógica natural, assim mesmo as abona a experiencia, com grande utilid.e dos pobres,
que de mim dependem».
93 A Condessa de Vimieiro manda recado sobre as suas contas à Marquesa de Alorna através dumha carta
endereçada a Leonor de Almeida e datada em «Estremoz 27 de Dezembro de 1772»: «Se lhe ficar conta a
paga [sic] pelas mezadas podem mandar entregar  2400  cada [p.  1] mez ao P.e  Fran.co  Jozé  Freyre da
Congregaçaõ dizendo que eu lho mando».
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em «Estremoz 18 de Janeiro de 1771», onde explica o processo polo qual o Cândido
Lusitano da Arcádia se converteu no orientador dos seus estudos literários:
Serviome m.to  p.ª entender os Poetas, e os preceitos d'Oracio, hum bom Mestre,
que tive; depois facilitouseme esta inteligencia com a filiz traduçaõ do chamado
Cand.º Luzitano, as suas notas abriraõ me os olhos, fizeraõ me correr os Poetas,
e procurar ouvir de palavra este sabio tradutor. elle formou commigo esse estilo,
de que te naõ desgostas, elle me obrigou /p.ª instruirme/ a fazer por escrito o meo
juizo sobre qualquer obra, que lia fazendome dar razaõ do meo dito, corroborada
com os preceitos da arte: elle me confiou excellentes manuscriptos, onde bebi o
melhor q podia observar em todos os Poetas gregos, e latinos: e se a m.ª saude se
naõ  oppozera  aos  progreços,  q  podia  fazer  a  m.ª  applicaçaõ,  com  hum  tal
socorro,  estaria  oje  em  estado  de  poder  trabalhar  p.ª  os  otros;  porem  a
impossibilide de regular as oras p.ª o estudo, huma vaidoza ambiçaõ de o naõ
largar, me poz em sircunstancias de o perder de todo. Perdi em gr.de parte a vista,
desordenouseme o estomago, enfraqueceoseme a cabeça, e puz me em estado,
que disse a D.os a tudo o q podia fazerme oje mais digna da estimaçaõ com q me
onras. Convalesci,  mas naõ tornei a ser quem d'antes era; cazei e foi percizo
voltar a alma p.ª as varias obrigaçoens, q me reprezentaraõ as meditaçoens de
quatro annos, q estive p[ron]ta a cazar.
Como vemos nas palavras de Mello Breyner, a relaçom com Cândido Lusitano é
anterior em vários anos à data do seu matrimónio com Sancho de Faro (1767). Atraída
polo conteúdo das suas obras publicadas decide entrar em contacto com Freire que, a
partir desse momento, se converte no director dos seus estudos literários, educando-a
numha  poética  dependente  dos  clássicos,  particularmente  de  Horácio,  e  criando  um
hábito  sistemático  de  leitura  e  estudo.  Detecta-se  umha  certa  “profissionalizaçom”
(embora talvez a palavra nom seja a mais adequada) que percebemos tanto em Mello
Breyner como em Leonor de Almeida. As duas focam os seus estudos dumha forma
constante e rigorosa, nom entendidos como um período concreto da vida mas como,
praticamente, a sua ocupaçom principal, que, no caso de Mello Breyner só passa para
um segundo plano por causa dos seus problemas de saúde. Isto serviria para reforçar a
hipótese  proposta  de  que  em determinados  sectores  da  nobreza  o  investimento  em
capital cultural se converte no principal investimento familiar. Ainda, e neste mesmo
sentido da profissionalizaçom, queremos pôr em destaque a  ideia  de “trabalhar para
outros”, que, entendemos forma parte também desse investimento porque se relaciona
com a ideia ilustrada de promoçom do saber, o que contribui para criar umha imagem
diferente e distinta desses nobres que nom acumulam conhecimentos unicamente por
ambiçom pessoal, mas para contribuir para a “ilustraçom” da república os dos habitantes
das sua casa (sejam os seus próprios filhos e filhas ou os das pessoas ao seu serviço).
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A  relaçom  com  Cândido  Lusitano,  de  qualquer  maneira,  coloca-nos  algum
problema nom resolvido que tem a ver com os possíveis lugares de convívio ou com as
vias polas quais podiam entrar e contacto um árcade burguês afecto a Pombal e umha
dama do Paço filha dumha família da primeira nobreza de Corte e aparentada com os
Távoras. A questom da sociabilidade aristocrática em Portugal na segunda metade do
século  XVIII  está  certamente  pouco  estudada,  particularmente  pola  falta  de
documentaçom (ao  menos  de  documentaçom levantada)  relativa  a  reunions,  salons,
saraos,  etc.  Nem  sequer  existem  investigaçons  que  analisem  rigorosamente  as
trajectórias  sociais  dos  membros  das  academias  mais  importantes  do  século
(particularmente a Academia de História, a Arcádia Lusitana e a Academia das Ciências
de  Lisboa),  as  relaçons  entre  as  três,  ou  que  informem sobre  quais  as  pessoas  que
acudiam às sua reunions públicas e/ou privadas, e neste sentido, remetemos mais umha
vez  para  as  palavras  de  Mello  Breyner  que  vincula  familiarmente  os  membros  das
diferentes academias, quando lembra que «quando teos Tios, teos Avós, e outros/ que ou
os igualavaõ ou pertendiaõ essa onra/ se juntavaõ, eraõ sempre, a favor da mocid.e as
suas conferencias. Os mossos, que os attendiaõ, forcejavaõ p.ª q' o estudo lhe desse nas
suas  conversaçoens  aquelle  lugar,  q'  a  id.e lhe  recuzava»  («me encanta a
condescendencia com q me prometes»).
Colocamos aqui este problema da sociabilidade e do convívio porque, igual que
deduzimos  da  correspondência  de  Mello  Breyner  que  ela  e  outras  senhoras  nobres
(provavelmente esposas dos membros da Academia) acudiam com relativa freqüência às
sessons  da  Academia  das  Ciências,  é  possível  que  sucedesse  algo  semelhante  com
academias  mais  antigas,  nas  quais  talvez  se  tivessem  formado  algumhas  destas
mulheres.
Nom podemos confirmar nengumha hipótese nem aportar dados concludentes a
este  respeito,  mas  entendemos  que  deviam  existir  lugares  de  relacionamento  que
desconhecemos (talvez as próprias academias desde os primeiros anos do século ou
mesmo antes) nos quais fosse possível este convívio entre pessoas de diferente sexo
como algo relativamente normal. Leve-se em conta a este respeito que a maior parte da
bibliografia  e  dos  testemunhos  de  viajantes  estrangeiros  colocam  as  mulheres
portuguesas  como  absolutas  prisioneiras  dentro  das  suas  casas,  sem  relaçom  com
homens fora dos do seu estrito círculo familiar,  e afirmam que esta circunstáncia só
muda timidamente depois do terramoto de 1755. Segundo Mª Manuela Torres Paulo
(1994: XXII):
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A mulher vivia dominada pelos pais  ou pelo marido,  conforme o seu estado
fosse solteira ou casada. A obediência era a principal característica da sua vida.
Não  lhe  era  permitido  decidir  sobre  assuntos  fundamentais  que  lhe  diziam
respeito. O casamento era-lhe imposto, pois a família decidia com quem era mais
conveniente  e  vantajoso  casá-la,  de  acordo  com  factores  políticos  e  sócio-
económicos. Se o casamento falhasse, ou não se chegasse a realizar, restava-lhe
apenas ingressar no convento, ou ajudar na educação dos sobrinhos e no governo
da casa dos pais ou dos irmãos casados.
Confirmando  e  abundando  nesta  ideia,  Maria  Antónia  Lopes  (1987:  35-36)
descreve  a  situaçom  das  mulheres  portuguesas  de  Setecentos,  baseando-se  nos
depoimentos de viajantes estrangeiros, da seguinte forma
Se  as  afirmações  dos  visitantes  estrangeiros  (unânimes  quanto  à  clausura
feminina) devem ser aceites com algumas reservas -Portugal era representado
nos países mais ricos como uma nação exótica e bárbara e os viajantes, munidos
desta ideia feita, procuravam certamente confirmar o que pensavam e transmitir
aos leitores informações curiosas com valor comercial-, o certo é que a reclusão
das  mulheres  portuguesas  está  documentada  em outras  fontes.  Não  só  eram
mantidas  permanentemente  em  casa,  como  aí  se  viam  confinadas  a  certos
aposentos -não podiam, sendo solteiras, passar pela sala, se o aposento se abrisse
a visitas.
E  ainda  Lopes  (1987:  49-50),  colocando  na  data  do  terramoto  a  baliza  que
assinala  a  mudança  de  muitos  comportamentos,  afirma  que  só  neste  momento  a
situaçom das mulheres das elites começa a mudar:
sem abandonarem o lar transformaram-no. Estavam confinadas a esse espaço?
Pois bem, altera-se a função do espaço. E é assim que vemos o espaço doméstico
modificar-se  radicalmente.  De  local  de  clausura,  recato,  silêncio  e  trabalho,
transforma-se  em  local  de  convívio,  expansividade  e  divertimento.  Estavam
reduzidas a mães e esposas? Elas exigirão cada vez mais intensamente um outro
papel:  viver em e para a exibição [...].  Serão ‘pivot’ da sociabilidade urbana,
doravante heterossexual. 
Polo que sabemos de Teresa de Mello Breyner e até da sua amiga Leonor de
Almeida, o convívio com homens nas primeiras etapas das suas vidas é algo freqüente e
que  nom  parece  ser  pedra  de  escándalo  para  ninguém:  pense-se,  para  além  do  já
mencionado Cândido Lusitano, em personagens como Filinto Elísio, que freqüentavam
sem problema a grade do Convento de Chelas. Nom pomos em dúvida as informaçons
recolhidas nem por viajantes em Portugal nem polos autores e autoras que se tenhem
ocupado do estudo desta época, mas entendemos que talvez nom se tem feito neste
estudo  umha  diferenciaçom  clara  por  classes  sociais,  e,  dentro  destas,  por  grupos.
173
Julgamos  que,  embora  a  situaçom  geral  das  mulheres,  particularmente  daquelas
pertencentes a sectores da burguesia comercial, da nobreza de província e ainda dalguns
sectores  da  nobreza  de Corte  fosse  a  descrita  acima,  outros  grupos,  particularmente
aqueles integrados por damas do Paço nom podiam responder a esse desenho, porque os
seus próprios empregos no Paço e a sua actividade política, que vimos acima nom era
estranha nestas mulheres, o impedia. Provavelmente, a habitual referência de Teresa de
Mello Breyner à excepcionalidade tanto da sua educaçom como da educaçom da sua
amiga tenha a ver com que esta maior formaçom e maior liberdade de actuaçom das
mulheres da elite nobre fosse utilizada até como elemento de distinçom frente a outras
camadas sociais nas quais era impensável este tipo de actuaçom por parte das mulheres.
Portanto,  mais  umha  vez  constatamos  o  desajuste  existente  entre  a  realidade  que
podemos constatar para o grupo em foco e a bibliografia existente.
Sintetizando o visto nesta epígrafe,  queremos salientar a ampla formaçom de
Teresa de Mello  Breyner antes  do seu casamento com o Conde de Vimieiro,  a sua
consciência de pertencer a umha estirpe de mulheres “ilustradas”, e a circunstáncia de
formar parte dumha família de damas do Paço com um certo poder na Corte. Todo isto
entendemos  que  condiciona  o  seu  ámbito  de  escolha  para  estabelecer  umha  aliança
matrimonial, que acaba por realizar, em princípio, por cima das suas origens sociais. Por
isto mesmo julgamos que deve ser valorizada a possibilidade de que a presença dum
elevado número de damas do Paço numha casa a equiparasse com umha outra  com
título e grandeza, para além da possibilidade de que neste tipo de alianças fossem postos
em valor outro tipo de capitais como o cultural, que constituía para os seus detentores (e
talvez particularmente para as suas detentoras) num forte elemento de distinçom frente à
geralidade  da  elite  social  portuguesa,  caracterizada,  segundo  os  testemunhos  coevos
pola sua escassa formaçom intelectual.
174
II.3.2.5. Que significa ser Condessa de Vimieiro?
Como já foi dito, a filha dos Senhores de Ficalho consegue, em 1767 estabelecer
umha aliança matrimonial com o 4.º Conde de Vimieiro, elemento da primeira nobreza
de Corte, titulado e com grandeza. Mas nom é só Teresa quem consegue casar com
umha pessoa deste perfil, mas também a sua irmá Inês, convertida polo seu casamento
em Condessa de Galveias. A nossa hipótese, vista acima, é que o capital posto em jogo
pola casa de Ficalho para estabelecer estas alianças é o que provém do facto de serem
mai, avoa e as duas irmás damas do Paço, mas, se virmos os perfis tanto de Sancho de
Faro e Sousa como de Teresa de Mello Breyner, parece que este nom seria o único
critério. Se aceitarmos a visom que tradicionalmente emana dos depoimentos coevos
(como  pode  ser  o  do  Marquês  de  Bombelles)  ou  até  dos  próprios  manuscritos
conservados da Condessa, assim como do estudo feito por Teresa Fonseca sobre os dous
últimos Condes de Vimieiro (Sancho e o seu irmao, o 5.º Conde), e ainda algum dos
testemunhos  posteriores  recolhidos  no  estado  da  questom,  parece  evidente  que  a
formaçom de ambos era realmente excepcional dentro da nobreza portuguesa.
Já vimos acima qual a formaçom recebida por Teresa de Mello Breyner na casa
dos Senhores de Ficalho, veremos a seguir qual a origem social e a formaçom nos seus
primeiros anos de Sancho de Faro e Sousa.
O matrimónio entre o Conde de Vimieiro e a filha dos Senhores de Ficalho, tivo
algumhas  dificuldades  que  devemos  lembrar  aqui.  Na  Biblioteca  da  Academia  das
Ciências  de  Lisboa,  conserva-se  a  «Sentença  que  proferio  o  mesmo  Ex.mo e  R.mo
Arcebispo [de Evora D. João de N. Sr.ª  da Porta] dispensando no impedimento que
tinha o Ex.mo  Conde de Vimieiro p.ª poder cazar com sua prima a Ill.ma e Ex.ma Sr.ª D.
Ther.ª  de  M.º» (Memórias  do reyno de Portugal,  pp.  328-330),  um documento  que
confirma as palavras de Teresa de Mello Breyner, que num trecho citado acima alude a
certos impedimentos que demorárom a assinatura desta aliança durante quatro anos:
daremos por justificado o impedim.to de parentesco em qe estam os Oradores no
1.º e 2.º grao de consanguinidade, na forma por elles declarada, por ser o Orador
Grande destes Reinos, e tanto elle como a Oradora das Familias illustres desta
Monarquia; e estarem entre si contratados para cazar na esperança de alcançarem
da S.ta Sede Ap.ca a dispensa necessaria, nam terem podido obtela ha 4 anos, por
se achar impedido o recurso á Curia Romana, e necessitar o Orador da dispensa
q' supplica, p.ª  poder conservar a sua familia, e continuar o esplendor da sua
Casa,  por  estar  a  primeira  Nobreza  destes  Reinos  tam enlaçada  entre  si  em
parentesco,  q'  ao  Orador  será  muito  difficultoso,  e  talvez  impossivel,  achar
Familia da sua qualid.e, em q' possa cazar sem dispensa, e como com pessoas da
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qualid.e dos Oradores costuma a S.ta Sede Ap.ca dispensar nos sobredittos graos
de  parentesco,  nam  só  quando  a  dispensa  lhes  hé  nr.ª  p.ª  conservação  do
esplendor das suas cazas, por lhes nam permittir o apertado lugar e paiz emq.e
vivem, o acharem familias de sua iguald.e em qe possam cazar sem dispensa, mas
ainda nam lhe sendo ella necessaria p.ª  o ditto fim,  por haver grande n.º das
mesmas familias comqe possam aliarse sem embaraço, e somente p.la simples
prerrogativa da sua dignid.e e Grandeza, por se reputar esta por siso, e sem o
concurso da referida necessid.e, titulo justo e legitimo, e q' involve cauza publica
interessante ao bem da Igr.ª e do Est.º p.ª se dispensar com as sobred.as pessoas
nos dittos graos de consanguinid.e
O arcebispo de Évora acrescenta ainda no texto da licença de matrimónio para os
futuros Condes de Vimieiro um outro motivo, para além da grandeza e do costume, para
autorizar  este  matrimónio  sem recorrer  ao Vaticano,  como indicava o procedimento
habitual, e é este a idade da nubente:
por  nam  saberse  prudentemente  quando  elle  se  abrirá  [o  recurso  à  Cúria
Romana], poder o impedimento durar ainda muitos annos, e acharse actualm.te a
Oradora já com 27 anos de idade, e poder entretanto contrahir facilm.te alguã
molestia, q' a inhabilite p.ª a successaõ, o q' cederá em gravissimo prejuizo nam
só particular da caza do Orador, q' virá a extinguirse por falta de descendencia,
ou ao menos passará a outra linha com perda irreparavel da linha primogenita em
q' mais se conserva o lustre das familias; mas tambem do bem publico do Reino,
ao qual importa muito a conservaçaõ das Fam.as illustres, e a confirmaçaõ do seu
esplendor.
Vemos, pois, que a dispensa era fundamental porque a primeira nobreza só podia
casar  entre  si,  e  a  procura  da  maior  igualdade  possível  nas  alianças  levava
freqüentemente  a  estes  casos  a  contrair  alianças  com  familiares  em  segundo  grau
(particularmente entre primos ou entre tios e sobrinhas, ou à inversa). Na realidade, o
parentesco nom era necessariamente tam apertado em todos os casos, como lembra o
arcebispo de Évora, mas, como vimos em Nuno Monteiro, as estratégias matrimoniais
nem sempre contemplavam (ou podiam contemplar) o conjunto de casas da primeira
nobreza, mas só aquelas que tradicionalmente eram aliadas. E, em qualquer caso, como
também pom de  manifesto  D.  João  da  N.  Sr.ª  da  Porta,  o  casamento  entre  primos
sempre seria umha maneira nom só de apertar os laços entre diferentes ramos da família
e de garantir que em caso de falta de descendência as casas passassem a ramos o mais
próximos possível, mas também umha forma de marcar a superioridade na hierarquia
social destas casas frente a outras mais abastadas mas com menor “dignidade”, pois só a
primeira  nobreza  podia  conseguir  as  licenças  necessárias  para  efectuar  estes
matrimónios.
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Parece-nos interessante também que na licença se saliente a idade da prometida
para justificar a necessidade de dar curso rápido aos trámites pola possibilidade de ficar
a casa sem sucessom, nom por um problema individual dos dous solicitantes, mas polo
problema  público  que  origina  a  extinçom  dumha  casa  nobre  e  até  o  traspasso  da
sucessom para um ramo secundário sem primogenitura, lembrando o arcebispo, como é
habitual nestes casos, a grande importáncia que tem para a monarquia a conservaçom e
melhora das suas casas mais nobres.
Sancho de Faro tinha nascido a 30 de Abril de 1735, e poucos anos volvidos, em
1741, herdou o título e as comendas de seu pai polo falecimento deste. Até a idade de 15
anos  foi  o  seu  tio  monsenhor  D.  João  de  Faro  quem exerceu  lavores  de  tutoria  e
formaçom e quem se encarregou das obrigas do seu sobrinho. Desde 1750, como indica
Fonseca  (1998:  23),  «o jovem donatário,  então  com quinze  anos,  passou  a  exercer
directamente as suas competências senhoriais. O seu primeiro acto público conhecido
consistiu  numa  carta  de  confirmação  das  justiças,  de  22  de  Dezembro  desse  ano,
redigida em seu nome e por ele rubricada». Contodo, nom seria até 1754, à idade de
dezanove anos,  que Sancho de Faro assumiria  plenamente as suas responsabilidades
como Conde de Vimieiro e donatário das suas terras.
Como correspondia ao seu lugar de grande da primeira nobreza, o Conde de
Vimieiro acumulou diversas comendas como a de «Santo André de Fiães do Rio, da
Ordem de Cristo; de Santo Ildefonso de Montargil e Mourão, ambas da Ordem de Aviz;
de Nª Sª da Graça, da vila de Mora. Era ainda alcaide-mór desta última vila, e da de Rio
Maior»  (Fonseca,  1998:  16).  A  generalidade  dos  sucessores  de  casas  grandes
portuguesas  seguia  a  carreira  militar,  onde  chegava  a  ocupar,  como  indica  Teresa
Fonseca no mesmo lugar, os postos do topo da hierarquia:
D. Sancho de Faro e Sousa, como os seus antecessores, pertencia ao Conselho do
Rei, e seguiu a carreira militar, na arma de infantaria. Em 1757 ocupava já o
posto de capitão; em 1760 era tenente coronel em Castelo de Vide; em Janeiro
de 1765,  coronel  do regimento de Lagos;  três  anos  mais  tarde,  andia  com o
mesmo posto, governava a praça militar de Estremoz, cargo que ocupou pelo
menos até 1779. Em 1787 encontramo-lo a governar o forte de Santo António da
Barra, com a patente de brigadeiro, cargo que ainda detinha no ano da morte,
mas já com o posto de marechal.
Os direitos doados por D. Afonso V em 1449 para a instituiçom do Senhorio de
Vimieiro  eram,  a  dizer  de  Teresa  Fonseca  (1998;  26),  mui  restritos,  mas  fôrom
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consideravelmente  ampliados  por  Filipe  II  «certamente  como  recompensa  do  apoio
prestado pelos senhores do Vimieiro à causa castelhana». Umha das novas e importantes
prerrogativas concedidas por este Rei foi a da proibiçom da entrada de corregedores na
vila: «por esta isenção ficava o magistrado de nomeação senhorial a desempenhar as
suas funções» (Fonseca, 1998: 27), assim como o direito de eleger os juízes e oficiais da
vila,  quando  o  habitual  era  que  estes  fossem  eleitos  polo  concelho  «devendo  a
confirmação efectuar-se pelo corregedor da comarca ou pelo Desembargo do Paço».
Finalmente, Filipe II também concedia aos Senhores de Vimieiro o privilégio de nomear
os  ofícios  de  «Juiz  dos  Orfãos,  e  o  de  scrivão delles,  e  o  de Escrivão da  Camera,
Almotassaria, Tabaliaes do publico Judicial, Contador, Inquiridor e Distribuidor da ditta
villa, e o officio de Escrivão dante o Seu Ouvidor, os quais officios poderá dar, e prover
por Suas Cartas a pessoas aptas, e sufficientes para os servire, que se chamaram por
elle».94
A este respeito Fonseca (1998: 28) conclui que nesta altura do governo de Filipe
II «os senhores do Vimieiro passaram a integrar o grupo dos donatários mais poderosos
do reino» e ainda que «pelas cartas enviadas à vila condal, sabemos terem possuído livro
próprio de chancelaria, privilégio atribuído apenas a algumas das mais preeminentes ou
ricas casas titulares».
Desconhecemos o caminho percorrido pola casa de Vimieiro durante o último
período de governo filipino e durante o primeiro século de restaturaçom bragantina,
mas,  evidentemente,  polas informaçons que podemos tirar  tanto da análise de Nuno
Monteiro  sobre  rendimentos  das  casas  grandes  e  índices  de  procura  para  alianças
matrimoniais, assim como do testemunho de Teresa de Mello Breyner através da sua
correspondência, na segunda metade do século XVIII, embora os Condes de Vimieiro
nom só conservassem mas até exercessem as amplas prerrogativas concedidas no seu
dia por Filipe II, a sua situaçom no tabuleiro de jogo das casas grandes nom era nem
muito  menos  o  mesmo  que  desenha  Teresa  Fonseca  para  o  século  XVI:  com
rendimentos  escassos  em comparaçom com as casas  mais  favorecidas  polo governo
pombalino e más relaçons com este, o Conde refugia-se, em parte por motivos políticos,
mas provavelmente também impulsado por um afám reformista tipicamente ilustrado,
nas suas terras alentejanas, onde intervém directamente no governo territorial, de forma
marcadamente diferente do costumado polos donatários coevos.
94 Arquivo da Câmara de Arraiolos, Vimieiro, Provisões, 1753-70, “Registo das Doaçõens…”, f. 82 v. in
Teresa Fonseca (1998: 28).
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Assim, Sancho de Faro, nom só seguia desde Lisboa ou Estremoz a actividade
desenvolvida no seu concelho, mas até substituía «de alguma forma o ouvidor quando se
encontrava  no  Vimieiro»  (Fonseca,  1998:  32).  Mas  para  além  da  intervençom  em
questons administrativas, Fonseca (1998: 39) pom em destaque que «o 4.º  conde do
Vimieiro  não  se  limitou  a  intervir  junto  do  ouvidor  e  dos  oficiais  camarários,
interessando-se igualmente pelo bem estar da comunidade da sua área de jurisdiçom», o
qual  pom  em  relaçom  com  «a  sua  personalidade  esclarecida»  e  com  «as  práticas
reformistas  de intervenção social,  iniciadas no país  nesta  segunda metade do século
XVIII».
Outra  das  preocupaçons  fundamentais  do  Conde,  também  coerente  com  a
Ilustraçom,  era  a  agricultura  e,  conseqüentemente,  o  «abastecimento  alimentar»  da
zona95: dava ordens em relaçom à vigiláncia do gado responsável pola destruiçom de
culturas,  «incentivava  as  autoridades  municipais  a  organizar  montarias  aos  lobos  e
porcos bravos», e (Fonseca, 1998: 41)
proibia  a  venda  de  trigo  para  fora  do  termo,  sem se  proceder  a  uma prévia
avaliação da quantidade necessária aos moradores, até à próxima colheita. Os
produtores do concelho deivam obrigatoriamente deixar no celeiro comum os
terços do trigo nele produzido, para fazer face a eventuais anos de escassez. O
donatário recomendava a prisão de quem se furtasse a tal obrigação, e censurava
a edilidade por não vender ao público o trigo dos terços.
Outras das intervençons do Conde no Vimieiro tinham a ver com a manutençom
das escassas infraestruturas, como a limpeza de poços, reparaçom de vias e edifícios
públicos, etc., ou, também, com a dotaçom de um médico para a vila (Fonseca, 1998:
43), as quais Fonseca (1998: 45) relaciona com o despotismo esclarecido, qualificando a
atitude Sancho de Faro de 
simultâneamente [sic]  justiceira e paternalista […]. Em nome do povo, “cujo
bem me deve sempre o maior cuidado”, exercia implacavelmente a justiça, “não
tendo prediliçoens”. Zelava pelo cumprimento rigoroso das leis, esforçando-se
ele  próprio  por  dar  o  exemplo.  Advertia  com  idêntica  severidade  quem
infringisse  a  legislação régia,  as  suas  próprias  determinações,  ou  as  posturas
municipais. A obediência às leis incluía necessariamente o respeito escrupuloso
pelas  hierarquias  e  respectivas  prerrogativas.  Daí,  o  empenhamento  de  D.
Sancho  na  defesa  dos  seus  poderes  senhoriais.  Condenava  prontamente  tudo
quanto considerava “attentado contra a Minha authoridade”, e não perdoava a
95 O dito pode ser posto em relaçom com a petiçom juntada ao envelope que acompanhava o original de
Osmia apresentado  ao  concurso da  ACL e  ainda  com um documento conservado na BN com umha
requisiçom de livros do Conde de Vimieiro, a maioria dos quais sobre cultivo de diferentes espécies.
Todo isto vai ao encontro do dito por António da Costa (1892: 255), que atribuía aos Condes um grande
interesse pola investigaçom neste ámbito, e segundo o qual aplicavam na sua casa de Alcoentre, «com
espirito pratico, todos os melhoramentos agricolas».
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falta de respeito pelos seus direitos, mesmo cuando praticada na pessoa dos seus
criados
Finalmente, a autora conclui (Fonseca, 1998: 65) que se bem as prerrogativas
concedidas aos Senhores do Vimieiro no século XVI permanecêrom inalteráveis até a
extinçom da casa em 1801, «o factor verdadeiramente caracterizador do poder senhorial
era a sua forma de exercício. No Vimieiro, a participação directa e empenhada do conde
D. Sancho de Faro e Sousa terá criado (ou apenas continuado?) um estilo de poder que
sobreviveu  ao  próprio  donatário».  E,  numha  última  reflexom  de  grande  interesse,
Fonseca (1998: 66) relaciona este recolhimento do Conde à sua jurisdiçom com a perda
de poder que para a primeira nobreza supunha a consolidaçom da centralizaçom do
poder  na  figura  do  Rei  e  do  seu  governo,  particularmente  em Portugal  a  partir  do
reinado de D. José I:
a  grande  nobreza  ia  sendo  progressivamente  afastada  de  cargos  políticos,
administrativos  e  até  miliares,  para  cujo  exercício  o  critério  de  competência
técnica  se  ia  crescentemente  sobrepondo  ao  do  nascimento.  Restava-lhe,  por
isso,  o  poder  senhorial,  como meio  de  exercer  e  garantir  a  posse  de  velhos
privilégios,  atribuídos  ao  longo  de  séculos  de  forma  desigual  e  arbitrária.
Embora  possuindo  um  peso  e  influência  variáveis  consoante  a  posição
hierárquica,  os  vários  escalões  da  nobreza  tinham de  comum a  preocupação
constante  pela  defesa  dos  seus  privilégios,  dos  quais  dependia  a  sua  própria
sobrevivência como classe.
Só temos um senom ante esta hipótese, é e que tanto a própria Teresa Fonseca
como Nuno Monteiro coincidem em afirmar que este empenhamento no controlo do
poder local e da intervençom na política e na sociedade do lugar que dava nome ao
título e que se encontrava  sob jurisdiçom do senhor  nom era,  nem muito  menos,  o
comportamento  habitual  por  parte  da  primeira  nobreza  da  Corte,  a  qual,
progressivamente,  desde  os  finais  do  século  XVII  se  fora  radicando  em  Lisboa,
substituindo a  política  local  pola  política  de Corte.  Entendemos,  pois,  que,  se  bem,
evidentemente, o afám de conservar o poder senhorial frente à unificaçom sob o poder
absoluto do monarca é um factor fundamental para explicar o grau de intervençom de
Sancho de Faro no Vimieiro, dada a excepcionalidade da sua actuaçom deveremos ter
em conta também outras questons como pode ser o peso dumha forte ideologia de Corte
ilustrado, o relacionamento com ilustrados da Áustria, onde o poder senhorial era muito
mais  importante,  e  até  os  conflitos  políticos  primeiro  com Pombal  e  depois com o
governo de facto do futuro D. João VI a partir dos meados da década de 80, os dous
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momentos  nos  quais  podemos  verificar  umha  maior  ausência  dos  Condes  da  Corte
lisboeta.
Com  esta  caracterizaçom  das  origens  e  da  actuaçom  de  Sancho  de  Faro,
queremos  pôr  em evidência  a  importáncia  de  umha  determinada  ideologia  de  tipo
ilustrado na sua concepçom do poder e da sociedade e,  conseqüentemente,  nas suas
actuaçons, porque estas vam ser nom só perfeitamente coerentes com as da sua esposa,
mas,  até,  em nossa  opiniom,  determinantes  para  o  estabelecimento  da  aliança  entre
ambos.
No plano intelectual, a casa de Vimieiro era reputada já antes de assumir Sancho
de Faro a sua chefia como umha das mais ilustradas de Portugal, assim o confirmando a
inclusom da sua biblioteca como umha das melhores do país antes do Terramoto de
1755, tanto pola referência já citada de Ribeiro dos Santos como pola atençom dedicada
por  José  Silvestre  Ribeiro  (1914)  em  Apontamentos  históricos  sobre  Bibliotecas
Portuguesas, e ainda polo Conde da Ericeira (1724) em Collecção dos documentos e
memórias da Academia Real  da Historia Portuguesa,  segundo refere Ribeiro (1914:
73).  Todos  os  testemunhos  recolhidos,  alguns  deles  expostos  acima,  no  capítulo
dedicado ao estado da questom, coincidem em afirmar que se tratava dumha casa com
amplas  preocupaçons  no  terreno  da  cultura,  que  até  exerceu  um  certo  labor  de
compilaçom de manuscritos e documentaçom antiga na regiom sobre a qual exerciam
algumha influência,  recolhendo na  sua  afamada biblioteca  textos  procedentes  da do
Chantre  de  Évora  Manoel  Severim  de  Faria  e  de  Martim  Afonso  de  Sousa.  Esta
tradiçom, polo que podemos ler em, por exemplo, Teófilo Braga continuou durante o
tempo de actuaçom dos 4.os Condes, que compilárom novos manuscritos, principalmente
dos seus contemporáneos e correligionários como, por exemplo, António Dinis, alguns
dos quais, sempre segundo Braga, fôrom utilizados para ediçons coevas.
Em definitivo, queremos pôr em destaque que as poucas informaçons sobre as
origens e trajectória política e intelectual de Sancho de Faro remetem para um perfil
ilustrado, com interesse na acumulaçom e difusom de conhecimentos e na intervençom
social,  que  se  reflectem  na  preocupaçom  pola  ordenaçom  das  infraestruturas  e  da
economia do Vimieiro, pola melhora da qualidade de vida dos habitantes sob a sua
jurisdiçom e, também, pola preservaçom e acrescentamento do seu património familiar,
tanto na vertente mais material, que se traduz, por exemplo, nas obras de ampliaçom e
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melhora dos edifícios senhoriais, como na vertente mais intelectual, o que tem como
conseqüência o aumento da conhecida e reputada biblioteca dos Condes de Vimieiro.
Isto suposto, entendemos que nom estará fora de lugar colocar a hipótese de que
esta aliança tem as bases da igualdade sempre procurada nos casamentos nobres, nom só
na  escassez  de  rendimentos  económicos  ou  na  similar  antigüidade  das  casas,  mas,
sobretodo, na coincidência ideológica dos nubentes, que fai com que ambas as casas
ponham em valor o seu capital cultural por cima de outras consideraçons.
Mas  é  evidente  que  esta  posta  em  valor  do  capital  cultural  nom  repercute
exclusivamente  na  questom  das  alianças  matrimoniais,  mas  também  numha  certa
imagem que já na altura se tinha dos Senhores de Ficalho, e que podemos corroborar
acudindo, em primeiro lugar, ao testemunho da Gazeta de Lisboa (nº 6 09/02/1779, p.
4):
Antonio José de Mello, senhor de Ficalho, desejando conservar os monumentos
da nossa Historia, e descubrir os que as injúrias do tempo tiverem encuberto, tem
começado a fazer no seu Palacio huma collecção dos que se achão no termo das
Villas de Serpa, e de Moura, onde em tres differentes sitios se tem descuberto
consideraves ruinas de povoações Romanas, que as excavações, que nellas se
continuão,  darão  melhor  a  conhecer:  por  ora  os  monumentos,  que  se  tem
descuberto, consistem: 1.º, em huma ara com esculturas de relevo: 2.ºem dous
cippos sepulcraes com ornamentos de relevo, e inscripções: 3.º em outros tres
cippos sepulcraes em fórma de barricas de marmore com inscripções:  4.º  em
varias columnas de hum até quatro palmos de diametro: 5.º em frizos, e capiteis
de ordem corinthia, e em varias outras cousas notaveis, de que em outro lugar
mais conveniente se fará mais particular menção.
A mesma ideia aparece repetida para o Conde de Vimieiro no elogio fúnebre
escrito polo seu amigo o abade Correia da Serra, afirmando que o Conde tinha aberto
«no leito da morte o exemplo de deixar a Academia legataria de parte do seu Muzeo».
Parece-nos,  portanto,  que  tanto  a  casa  de  Ficalho  como  a  casa  de  Vimieiro
tinham na segunda metade do século XVIII um certo prestígio e umha certa fama como
representantes da nobreza intelectual portuguesa, o que nos coloca ante uns Condes de
Vimieiro como agentes  com escasso  poder  económico,  umhas implicaçons  políticas
claramente definidas, que provocam que a sua posiçom neste campo seja pouco estável
e sujeita às contingências das mudanças governo, mas com umha posiçom relativamente
sólida no campo cultural, vinculada ao seu amplo e conhecido capital cultural e à sua
participaçom em diferentes instituiçons ou iniciativas que veremos com pormenor nos
seguintes capítulos.
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Entendemos que a esta luz deve ser interpretado também o interesse de Sancho
de Faro por construir um obelisco em homenagem à sua mulher, no qual, precisamente,
os  elementos  que  som  postos  em  destaque  som  aqueles  que  fam  referência  à  sua
formaçom intelectual.  Em quatro cartas escritas  a  Leonor de  Almeida  entre  Abril  e
Junho  de  1774  a  Condessa  de  Vimieiro  descreve  o  monumento  que  o  seu  marido
encomendou ao engenheiro Valleré96 para honrá-la, começando por aludir a um aspecto
que nos parece fundamental em todas as actuaçons dos Condes, que é a perspectiva da
posteridade ou da glória: «quando eu poder heide mandar uma historia dos caprixos,
comq o meo Sancho me recomenda à posterid.e» («Vimr.º 8 de Abril  de 1774»). Na
continuaçom, anuncia o envio do rascunho da obra, carta na qual insiste novamente na
ideia da fama: «quero mandarte o risco da obra, em que fica á posterid.e uma Tersea97 de
Pedra, e entaõ iraõ as Inscriçoens e Epigraphes que a ornaõ» («Eu bugiar! com estas
cans!»98). Nas duas últimas cartas desta seqüência, Mello Breyner informa a sua amiga
dos textos que vam decorar o obelisco:
Ora levai p.ª confuzaõ m.ª o que esta na quarta medalha/ Memoriæ aeternæ/ D.
Teresia  a  Mello  Breyner  femina/  Natalibus,  ingenio,/  Moribus  clarissime/  D.
Sanctius de Faro Sousa/ IV Vimieiriensis Comes/ Conjugi Suavissima/ Et de Se/
B: M:/ P: anno (1) DCC.LXXIV
Tudo o que vez […]99 sobre tres ordens de conchas com tal declive que apenas
bate nellas salpica tudo corre em figura de cascata. as pedras saõ magnificas, e
estaõ bem trabalhadas. o Lago he redondo no meio tem uma penha sobre a qual
esta o tal obelisco cuja altura podes medir na escala que tem pelas coztas. A obra
era  digna  de  empregarse  em melhor  objecto  ingenuam.te  te  confeço  que  me
entristesse vela obrigame a ternura d'um marido, que pro[…] a eternizar a m.ª
memoria;  mas  quando[…]  diz  de  mim  naquelle  padraõ  da  sua[…]  amizade
fazme o feito q[…] se depois de observar uma campa[…]ssasse e examinar as
cinzas q[…]100 Tomara q tentasses este cam.º Dirás que he pequena esta carta?
Tens  razaõ  p.ª  a  achares  importuna:  o  risco  do  obelisco  he  de  Valleré  as
inscripçoens saõ d'Antonio Deniz, e a escolha do Epigrafe, excepto o que illustra
o trofeo q foi elleiçaõ do Sr' meo Alfido («Seria na verd.e eterna a m.ª carta»)
96 Louis Antoine de Valleré foi comandante do regimento de artilharia nº 3 do Alentejo entre 1762 e 1789
e  comandante  do  regimento  de  artilharia  nº  1  da  Corte  entre  1789  e  1791.  Entre  as  suas  obras  de
engenharia militar pode-se citar o Forte do Bom Sucesso. Das civis interessa-nos o risco deste obelisco
dedicado por Sancho de Faro a Teresa de Mello Breyner, obra que lhe foi encomendada devido à estreita
relaçom que mantinha com os Condes.
97Tersea é um dos nomes utilizados por Mello Breyner na sua correspondência, variante de Teresa comum
na época.
98Para  conhecer  os  pormenores  da  dataçom destas  cartas  remetemos  para  o  apêndice  que  recolhe  a
correspondência completa da Condessa.
99As reticências  colocadas  entre  parénteses  verticais  estám a  indicar  em todo  este  treho  lacunas  na
transcriçom provocadas polo mau estado do suporte físico da carta, e nom a extractaçom do texto, o que
provoca umha pequena incoerência sintáctica.
100 As lacunas som devidas ao mau estado do documento, ao qual falta um pedaço de papel que afecta a 13
linhas.
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Pouco depois a Condessa remete todos os textos que se podem ler nas quatro
caras do obelisco:
Ahi te mando o risco; naõ faças cazo das letras das medalhas, que nada dizem.
Por  elle  veras  que  saõ  quatro  em  uma  está  o  meo  busto  com  bastante
semelhansa:  o tocado he neglig.te,  e  tem no mesmo ar um ramo de loiro;  os
epigrafes q lhe correspondem saõ, á roda,
cui laurus æternus honoris /[sic] orat : ode 1ª lº 2101// Por baixo /com vergonha
escrevo esta mentira/[sic] // Insigne maestis prosidium/[sic] mesma ode102// Esta
medalha olha pª. o jardim q fica ao lado da caza, por ora, e a seu tempo crescerá
esta otro tanto, e ficará p.ª a entrada principal da mesma caza, jardim &r.ª Na
medalha oposta, q diz p.ª  o bosque, tem um trofeo de muzica, e poezia, e os
epigrafes  desta  saõ  á  roda,//  omne  tullit  punctum.//  No livro  q  tem aberto//
Commiscuit utile dulci /[sic] Ora. Poetica // Por baixo… superbo // Nom humilis
mulier triunpho/ Oratio: od: 37 [L.: 1º]103// Em uma das otras medalhas que diz
p.ª  o  jardim oculto  tem esta  inscripçaõ //Nais//  Hujus  sacri  custodia  laceis,//
Quisquis  est,//  Hoc  tibi  edico  hospes//  Bibequesce,//  sub  tanto  et  nominis
umbra,// urbanas expellito curas. («Vimrº 10 de Junho de 74»)104.
Em pleno período pombalino, com os Condes afastados da Corte e parte dos seus
amigos no exílio ou na cadeia, os Vimieiro decidem levar a cabo umha obra na qual se
pom em valor  o  capital  cultural  da  Condessa  e  se  evidenciam traços  sentimentais.
Parece claro que Sancho de Faro nom só pretende fazer umha homenagem à sua mulher,
mas também fazer ostentaçom de dous elementos que podem ser postos em jogo como
elementos  de  distinçom:  o  capital  cultural  e  o  amor  conjugal.  Do  primeiro  destes
elementos já  temos visto  a importáncia  que pode ter  para explicar  as estratégias  de
intervençom  da  Condessa  de  Vimieiro  em  todos  os  campos,  quanto  ao  segundo,
queremos  pôr  em  destaque  que  ao  longo  de  toda  a  correspondência,  mas  talvez
particularmente  neste  primeiro  período  de  cartas  a  Chelas,  tem  umha  importáncia
fundamental a presença do sentimentalismo como elemento definidor e caracterizador
de umha classe social e, dentro desta, de um grupo concreto.
101 Em Horácio: «cui laurus aeternos honores» (Fernández-Galiano/ Cristóbal, 1990:174).
102 «Insigne maestis praesidium (Fernández-Galiano/ Cristóbal, 1990:174).
103 Entre linhas.
104 Chamamos a atençom para a existência de algumhas diferenças entre o texto das cartas de Teresa de
Mello Breyner e a leitura feita por Túlio Espanca a partir do obelisco. O mau estado de conservaçom
actual do monumento impediu-nos fazer a nossa própria leitura a partir da obra definitiva.
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II.3.3. Conclusons
Embora os dados de que dispomos em relaçom com o peso do capital cultural no
mercado matrimonial e, concretamente, com os primeiros anos de formaçom de Teresa
de Mello Breyner e de Sancho de Faro e Sousa sejam escassos, julgamos que nom é
aventurado  concluir  que  numa determinada  altura  em que  já  a  Ilustraçom se  tinha
introduzido  com força  entre  determinados  sectores  da  nobreza  portuguesa,  o  capital
cultural é posto em valor por determinadas casas que nom tenhem grandes rendimentos
económicos, mas  umha tradiçom tanto de serviço à coroa como de ampla formaçom
dos seus membros, que desta maneira se diferenciam tanto das casas enobrecidas (ou
engrandecidas) recentemente, beneficiadas polo pombalismo e que tenhem como maior
capital  os  seus  amplos  rendimentos  económicos,  como  da  burguesia  mercantil
ascendente que é vista como umha ameaça polo seu poder económico.
Precisamente a penetraçom das Luzes nestes sectores vai contribuir para que a
valorizaçom do capital cultural nom fique só como um argumento para ser utilizado
para a concertaçom de matrimónios,  mas, ao contrário, vamos ver como de maneira
freqüente,  determinadas  casas  som  elogiadas  polas  suas  virtudes  neste  campo,
promocionando  aqueles  comportamentos  que  se  relacionem com a  conservaçom do
património ou com a difusom do conhecimento, o que pode servir para conseguir umha
melhor posiçom no campo social, que seria periférica se só fossem tidos em conta os
seus rendimentos económicos ou a sua relaçom com o poder, pois foi visto acima como
esta é mudável ao longo da segunda metade do século.
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II.4.Trajectória e intervençom no campo de Teresa de Mello Breyner nos
últimos anos do reinado de D. José I (1770-1777)
II.4.1. Objectivos
Neste capítulo analisaremos as  relaçons de Teresa de Mello  Breyner e a  sua
família, assim como a de determinadas pessoas do seu entorno (particularmente Leonor
de Almeida e o Duque de Lafões) com o governo pombalino, procurando delimitar, a
partir  dessas  relaçons,  a  existência  de  diferentes  grupos  ilustrados  em  Portugal.
Interessa-nos  ter  em  conta,  em  particular,  se  a  oposiçom  a  Pombal  implica
necessariamente  a  defesa  de  umha  ideologia  vista  como  “retrógrada”  polos  seus
contemporáneos  ou  se  esta  oposiçom  é  compatível  com  umha  ideologia  ilustrada,
deduzindo daí a existência ou nom de grupos ilustrados antipombalinos105. Por outra
parte,  também tentaremos identificar quais  som, no caso de existirem, as diferenças
ideológicas entre os ilustrados «pombalinos» e «antipombalinos».
Desconhecemos qual era nesta altura o nível de relacionamento entre os Condes
de Vimieiro e o Duque de Lafões106, e nom temos elementos suficientes para colocá-los
nesta altura como fazendo parte dum mesmo grupo, até porque neste momento Lafões
se encontra fora de Portugal. No entanto, interessa-nos saber que sucede com Lafões
nesta altura porque será a única maneira de perceber a estreita relaçom que se estabelece
entre o Duque e os Condes a partir do regresso deste a Portugal em 1779.
Paralelamente, procederemos à análise da correspondência conservada de Teresa
de Mello Breyner durante este período, endereçada exclusivamente às três mulheres da
casa de Alorna retidas no convento de Chelas, particularmente a Leonor de Almeida.
Através destes textos estudaremos umha das vias privilegiadas para o intercámbio de
ideias nesta altura, a correspondência, que serve à Condessa de Vimieiro e a Leonor de
Almeida, como teremos ocasiom de comprovar, para difundir ou receber elementos de
repertório ideológico, estético, comportamental, etc. por meio umhas vezes da citaçom,
105 Queremos lembrar aqui, mais umha vez, que este tipo de verbetes só tenhem sentido quando vistos
desde a contemporaneidade do objecto de estudo, nom desde a actualidade.  Quer isto dizer, que nom
pretendemos avaliar o “progressismo” ou “conservadorismo” das propostas e actuaçons dos diferentes
grupos de umha posiçom ética moderna, mas simplesmente saber como eram interpretadas essas propostas
e  actuaçons  na  segunda  metade  do  século  XVIII,  ou,  dito  doutro  modo,  em que  lugar  do  sistema
colocavam os seus defensores.
106 O Marquês de Bombelles informa no seu diário (Kant, 1979: 204) da antiga relaçom entre o Duque e a
Senhora de Ficalho, mas nom especifica se esta relaçom se mantivo por via epistolar durante a estadia
europeia de Lafões nem de que altura concreta procede a relaçom com a filha daquela.
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outras do envio de textos integrais próprios ou alheios, ou até da discussom de ideias e
propostas de determinados autores como Rousseau ou Montesquieu, que se constituem
em elementos de polémica entre Vimieiro e Almeida. Para este estudo teremos em conta
as circunstáncias concretas que condicionam o envio e a recepçom das cartas, que som
postas  em evidência  polas  próprias  Teresa de Mello  Breyner e  Leonor  de Almeida,
como som a censura e leitura de cartas, a pouca seguridade das vias convencionais dos
correios, e as alternativas encontradas para enviar determinado tipo de informaçom mais
“confidencial”.
Por suposto, a partir dos dados objectivos de que dispomos, que, para já, nom
som  muitos,  trataremos  de  abstrair  algumhas  formulaçons  mais  gerais  sobre  a
epistolografia na segunda metade do século XVIII em Portugal.
II.4.2. As casas de Vimieiro, Lafões e Ficalho perante o governo do Marquês
de Pombal
II.4.2.1. O retiro dos Condes de Vimieiro
Se examinarmos a correspondência da Condessa de Vimieiro prestando atençom
à dataçom de cada umha das  cartas,  é  fácil  comprovar que nom hai  umha só carta
endereçada a Chelas datada na cidade de Lisboa107. Existe um volume razoável de cartas
cuja dataçom nom é segura ou nas quais simplesmente nom se indica o lugar do qual
estám escritas, mas este dado, particularmente se comparado com a abundáncia de cartas
datadas  na  capital  a  partir  de  1777,  entendemos  que  é  revelador  da  situaçom  de
afastamento da Corte  dos Condes de Vimieiro no período pombalino.  Embora  nom
disponhamos de depoimentos explícitos dos Condes que justifiquem este afastamento,
alguns indícios  presentes  sobretodo na correspondência de Teresa de Mello Breyner
poderám ajudar-nos a formular algumha hipótese sobre este assunto.
107 A estes efeitos remetemos para o índice cronológico da correspondência de Teresa de Mello Breyner
que oferecemos em apêndice.
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Vimos  no  capítulo  anterior  que  a  origem  social  tanto  do  Conde  como  da
Condessa  de  Vimieiro  os  coloca  no  ámbito  de  umha  nobreza  de  Corte  com
(relativamente)  pouco capital  económico mas abundante  capital  cultural  e  um certo
capital  simbólico,  ao  menos  entre  um  grupo,  que  nom  conseguimos  delimitar
exaustivamente,  de  famílias  regidas  polo  mesmo  “código”,  que  privilegiaria  a
antigüidade das linhagens, os anos de serviço à coroa e a formaçom intelectual por cima
dos rendimentos económicos. Paralelamente, nas suas respectivas casas, de acordo com
o visto, parece que existia já de antigo um certo pendor que as inclinava para umha
ideologia ilustrada, que os 4.os Condes de Vimieiro abraçam sem nengumha dúvida108.
Todos estes elementos dam como resultado um ideário ilustrado, elitista, aristocratizante
e de forte carácter interventor, até o ponto de tentar substituir, na medida do possível a
actuaçom do estado, apenas consolidado nesta altura.
Desconhecemos que sucedia com os Condes de Vimieiro desde a chegada ao
poder de José Sebastião Carvalho e Mello em 1755 até o começo da correspondência
(conservada)  de  Teresa  de  Mello  Breyner  a  Chelas  em 1770109,  mas  o  que  parece
evidente é que já nessa altura os Condes ou bem nom som vistos com bons olhos em
Lisboa, ou bem pretendem demonstrar com um gesto público o seu descontentamento
com o governo. Entendemos que o conflito com Carvalho e Mello procederia, em parte,
da  colisom  ideológica  entre  um  nobre  de  fresca  data  que  empreende  acçons  para
promover os da sua classe e umha casa de antiga linhagem que aspira a conservar os
seus privilégios adquiridos por meio de anos de serviço à coroa, pois esse era o velho
pacto entre a monarquia bragantina e a nobreza de Corte.
Em qualquer caso, devemos ter também em conta que os Vimieiro procediam
dum ramo da família Távora, o que, dado o conceito de casa, família e linhagem da
altura (vid. Monteiro, 1998) os convertia, em certa forma em danificados polo processo
contra a Marquesa de Távora e outros elementos desta casa polo intento de regicídio
contra D. José I a 3 de Setembro de 1758. Neste sentido, em carta nom datada, mas
escrita, já durante o reinado de D. Maria I («Minha querida Oeyenhausen. Naõ te posso
escrever mto»), a Condessa de Vimieiro, informando a Condessa de Oyenhausen sobre a
publicaçom  do  decreto  assinado  pola  Rainha  eximindo  o  Marquês  de  Pombal  do
108 Referimo-nos  particularmente  às  referências  já  vistas  em  capítulos  anteriores  à  “Ilustraçom”  de
monsenhor  João  de  Faro,  tio,  tutor  e  responsável  pola  formaçom de  Sancho de  Faro,  ou  à  aludida
tradiçom de mulheres com formaçom intelectual na família de Teresa de Mello Breyner, assim como a
educaçom desta  e  dos seus irmaos e  irmás por parte  de  Isabel  Josefa Breyner,  proposta tipicamente
ilustrada e que nem todas as mulheres da nobreza portuguesa estavam em posiçom de secundar.
109 Esta é a data da primeira carta datada, embora, a julgar pola evoluçom do tratamento que a Condessa
de Vimieiro dá a Leonor de Almeida, seja possível que alguns dos textos nom datados poda ser anterior.
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cumprimento das penas corpóreas estabelecidas contra el num decreto anterior, fai umha
declaraçom de reafirmaçom como membro da linhagem dos Távoras que esclarece o
que pode ser o sentimento de parte das casas procedentes desta:
sou Tavora, sou Portugueza, e he o que basta pª que me importe tanto como o
meu proprio credito,  a restituiçaõ de uma familia que eu sei esta individamte
manchada na [--]110 do universo e otro nenhum enteresse pode pezar p.ª  mim
mais que o gosto de a ver restituir a todo o seu gr.de e bem merecido explendor:
sem  isso  naõ  poderá  ser  completam.te  gloriozo  o  Reynado  da  nossa  bella
soberana, nem restaurarse a gloria offuscada do nome de seu Pay o qual em tres
decretos  successivos  ordena  que  se  averigue  a  verd.e  p.ª  que  naõ  padessa  a
inocencia.
Nas palavras de Mello Breyner vemos que, por um lado, iguala a sua honra à da
casa de Távora e, por outro, repetindo o discurso habitual da primeira nobreza, identifica
também o  prestígio  e  boa  posiçom desta  casa  com o  próprio  crédito  tanto  do  Rei
responsável  pola  sua  destruiçom  como  da  Rainha  actual.  Disto,  e  doutras  atitudes
constantemente repetidas durante o  reinado de D. José  em favor das prisioneiras de
Chelas,  pode  deduzir-se  facilmente  a  implicaçom  dos  Vimieiro  com  a  causa  dos
Távoras, tanto por motivos “de casa” como de classe.
Embora  saibamos  através  dos  escritos  da  Condessa  que  viajava  com  certa
freqüência a Lisboa para determinados “negócios” que desconhecemos, para visitar a
sua  amiga  e  para  negociar  vantagens  para  esta,  evidencia-se  nas  cartas  que  nom
freqüenta o Paço como podia fazer noutra altura, ainda que em algum caso aluda à sua
presença na Corte. Som inúmeros os textos que podemos extractar da correspondência
que fam referência ao seu percurso polo Paço, dos quais analisaremos alguns que nos
podem dar indícios suficientes para entender a posiçom de Teresa de Mello Breyner na
Corte antes e durante o período josefino.
Em primeiro lugar, é evidente que a posiçom de damas da Rainha tanto de sua
avó como de sua mai  permitiu que a futura Condessa de Vimieiro vivesse na Corte
desde os primeiros anos, tal e como ela afirma em carta datada em «Estremoz 22 de
Outubro de 1770»: «eu vivi sempre na Corte aprendendo nos outros aquilo, de que devia
acautellarme». Neste momento Teresa de Mello Breyner tem 31 anos, do que deduzimos
que esse “sempre” deve fazer referência à sua primeira juventude, particularmente antes
do seu casamento. Esta ideia, como vimos já noutro lugar, é confirmada polo Marquês
de Bombelles, que, lamentando-se da queda em desgraça da Condessa de Vimieiro na
110 Este fragmento do texto é ilegível pola presença de manchas no papel.
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Corte já na década de noventa, afirma que: «on n’a rien négligé pour écarter de tout
intimité avec la souveraine une femme qu’elle a aimée, que a passé sa jeunesse avec Sa
Majesté étant dame de cour» (Kann, 1979: 193). Nom hai dúvida, portanto, da presença
e boa posiçom de Teresa de Mello Breyner na Corte no período joanino, mas veremos
que as cousas mudam a partir de umha dada altura, que nom podemos verificar com
exactidom, mas que, parece evidente, deve coincidir com o reinado de D. José I e, mais
precisamente, com o governo de Pombal e com o posterior juízo contra os Távoras.
Assim,  já  na  década  de  setenta,  data  a  partir  da  qual  temos  localizada
correspondência  da  Condessa,  encontramos  provas  evidentes  do seu  afastamento  da
Corte com trechos inequívocos, aludindo em várias cartas à solidom em que vive: «Os
meos cuid.os, e otras perturbaçoens, q apezar  desta paz, q hoje logra o coraçaõ vem
perseguirme ainda no centro do meo retiro» («Vimr.º 3 de Ag.º de 1770», itálicos no
original)  ou  «as grandes  conversaçoens  que  tenho com a  m.ª  alma  no  centro  desta
sollidoens» («Estrenoz 14 de Fervr.º de 1771»).
Em determinados lugares,  coloca as dificuldades que este  retiro  lhe provoca,
tanto à hora de levar adiante as suas negociaçons em favor das prisioneiras de Chelas
como para acudir a visitá-las:
Se eu estivesse em Lisboa,  por amor de ti  havia cultivar huma amizade, que
tenho evitado, e que ha dois anos me [----] [-]m[--]tave huma amiga, a qual se
me respondera as cartas, que lhe escrevo, podia grangearte alguma liberd.e mas
esta he estrang.ª; e ainda que quando ha de falar de mim, tem a lingoagem da
amizade;  quando deve escrever perde o uzo de q.e aprendeo, e naõ acaba de
provar com expreçoens da sua pena, o q.e publica em todas as occazioens a sua
voz. Naõ quiz a Provid.cia fixar a m.ª vivenda em parte, onde te fosse util: isso he
só o que me desconçola no meio da paz, q.e me grangeia o silencio deste retiro.
(«Vimr.º 2 de Mayo de 1771»)
Amiga do meo coraçaõ se eu podera largar esta vivenda crês tu, q fora a m.ª
saude quem me levasse aos teos pés? A minha amizade he mais poderoza em
mim que o amor da vida; verte servirte, ser como tu dizes a tua consolaçaõ saõ
bem mais fortes atractivos, que a melhoria de saude que me podia rezultar desta
mudança. O Destino quando tirou da urna a m.ª sorte lançoua neste retiro, e tu
sabes que os grilhoens do fado saõ indisolluveis. Com tudo, como stiges naõ foi
garante deste arrojo, pode ser que ainda a fortuna me dê hum sopro favoravel, e
entaõ levando a m.ª  sorte a melhor terreno habitarei  comtigo, os campos que
occupares, e talvez me converta por imitaçaõ, e apego, em sombra da tua amavel
figura («Vimr.º 19 de março de 1773»).
Noutros  lugares,  a  Condessa  evidencia  que  os  motivos  que  em deteminadas
ocasions a impedem de ir a Lisboa som realmente políticos:
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Eu poco sei ainda do meo destino; mas sei que a Lisboa naõ vou ainda que vá as
caldas: ha certas razoens politico-criticas que me detem/ nos campos innocentes/
onde dizem que as ultimas  pizadas/  a  fugitiva  Autrea cá deixou/  Quando os
omens de todo abandonou. («Como os cachorros saõ simbolos de fidelidade»)
Isto nom significa que o seu afastamento de Lisboa seja total, e, de facto, som
numerosas as cartas em que Mello Breyner fai referência às visitas às suas amigas em
Chelas ou até à sua dupla imagem pública, umha motivada pola sua actividade social
lisboeta e outra polo seu retiro no Alentejo:
Julga a gente, que em Lisboa me vê gaitera, que he incompativel com o meo
genio esta sollidaõ, a que me conduzio a fortuna, qdo me unio ao bom Alfido111;
enganase uma doce paz se derrama nos meos prazeres innocentes; e se lhe naõ
faltara o gosto de te conciderar, e aos teos em igual socego, tinha m.to de felicid.e
p.ª se possuir neste valle de mizerias. («Estremoz no ultimo dia do anno de 73»)
Este último trecho recolhe também duas ideias que nos parecem fulcrais para
entender  a  posiçom e  a  funçom de  Teresa  de  Mello  Breyner  no  campo  intelectual
português da segunda metade do século XVIII: umha é o destino do Conde de Vimieiro
a  Estremoz,  e  a  outra  a  adopçom  deste  retiro  nom  exactamente  como  umha
conseqüência dumha situaçom política adversa, mas como um elemento de distinçom
frente a outras casas que durante o período D. José-Pombal continuam desenvolvendo
umha actividade normal na Corte.
Quanto  ao  primeiro,  julgamos  revelador  que  o  Conde  seja  enviado  à  praça
militar de Estremoz em 1768, destino que ocupa até 1779. A relativa coincidência das
datas com o matrimónio com a filha dos Senhores de Ficalho (1767) e com o começo do
reinado de D. Maria I (1777) parecem evidenciar um “exílio” dentro do próprio país,
porque Sancho de Faro, em lugar de ter um papel na Corte é destinado a umha praça
militar relativamente isolada, o que separa também da Corte a sua mulher, amiga de
longa data da presuntiva herdeira de D. José e futura Rainha, como vimos acima.
Em  relaçom  com  a  utilizaçom  deste  hipotetizado  “exílio”  parece-nos  umha
estratégia interessante por parte da Condessa para conservar o prestígio e a imagem
social  da  sua  casa  utilizar  um  tópico  clássico  como  o  “beatus  ille”  e  adscrever-se
também, por outra parte, a umha nova corrente estética como o sentimentalismo. Sem
entrarmos agora em maior  pormenor em relaçom como o sentimentalismo,  que será
objecto de atençom mais  adiante,  queremos simplesmente pôr em destaque que,  em
111 Pseudónimo do  seu marido  Sancho de  Faro  e  Sousa,  quarto  Conde de  Vimieiro,  identificado  na
correspondência como Alfido ou La Rochefaucauld.
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lugar de assumir o desterro em Estremoz como um castigo político, a Condessa utiliza-o
como elemento de distinçom, que coloca a sua casa num lugar diferente do ocupado por
outras casas que se adaptárom à nova política de D. José e Pombal. Desta maneira, som
muitos os textos em que Mello Breyner avalia as virtudes do sossego e do retiro: 
naõ posso dizerte, que elle [o silencio deste retiro] me desagrada acomodasse
com o meo genio, inimigo de barulho; a minha imaginaçaõ acha nestes bosques,
que principiaõ, huma liberdade de discorrer, de se aproveitar do que le q.e me
lisongeia, e m.to mais quanto cuido em ti: tu es o meo genio favoravel, as vezes
me fallas; outras te respondo; e sempre acabo agradecida á m.ª imaginaçaõ pelo
que me representa, ainda que me custe taõ caro, pagando com saud.es a suavid.e
destas locuçoens («Vimr.º 2 de Mayo de 1771«).
se tu tivesses a vocaçaõ que eu tenho p.ª a vida sollitaria, nada te custaria viver
nos ermos d'Almada, huma vez que he indispençavel separar de huma tal May
p.ª conservar a vida. Deos te previna lá a saude;  mas eu quizerate… naõ sei
donde: a Providencia te guie, e te conserve («Como os cachorros saõ simbolos
de fidelidade»).
elle vaisse, p.ª o seo destrito, e nos p.ª o nosso retiro do Vimr.º até 6 de novo
Anno. Tu sabes que o ar da Provincia naõ me he contrario; se eu podera ter
comigo hum terno de tristes amigas, e m.ª May, crême q nada me faria suspirar
por Lisboa; porq ainda q deva m.to a outras, e que as m.as  parentas mostraõ q me
dezejaõ, eu sei que lhe naõ faço verdr.ª falta. O mais que costuma lizongear nas
Cortes naõ me faz a mim apetite. A sociede he oje taõ pencionada, e esses pocos
talentos, q D.os fiou de mim valem taõ poco vulto onde todos querem brilhar, que
nada  me  lizongeaõ  os  votos  dos  cortezaõs  sempre  suspeitozos  aos  que  se
coztumaõ a singeleza do campo («Lillia, Amabelissima Snr.ª do meo coraçaõ»).
quanto serve estar longe de Lisboa! Se me naõ fosse mais deficil procurar o teo
alivio, se me naõ costasse tanto passar mezes, e talvez annos, sem te ver, nada
acharia melhor, q a distancia de uma corte invenenada («Estremoz 9 de Dez.bro»).
Este gosto polo retiro, tem também o seu reflexo na vontade de nom aparentar
nunca  ostentaçom nos  gastos  nem nos  usos  sociais,  o  que  leva  a  Mello  Breyner  a
presumir de nom estar habituada a utilizar tecidos ricos, mas grosseiros:
hoje m.ª Lilia enfeiteime em corpo e alma p.ª dar a m.ª May os parabens do[s an]
nos d'uma galante f.ª, que lhe ficou em [---------] Imagina como estarei cançada:
o corpo e[s]tranhando tudo o q naõ he baeta; e a alma forcejando em vaõ por
despir os maõs [sic] abitos, e buscar nas fontes das graças, o sollido ornado da
virtude («Vimr.º 5 de Março de 1773»).
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Vemos,  portanto,  como  o  retiro  é  intencionadamente  associado  por  Mello
Breyner ao estudo, à reflexom, à moderaçom no gasto e aos sentimentos sinceros, tanto
pola família  como polos amigos,  opondo-se à frivolidade da sociabilidade de Corte.
Nom queremos dizer com isto, evidentemente, que a Condessa renuncie completamente
à actividade na Corte que lhe corresponde como dama do Paço, mas que durante um
período  de  tempo  no  qual  é  evidente  que  os  interesses  de  grupo  que  ela  defende
(definidos pola pertença à primeira nobreza de Corte e a um determinado segmento dela
caracterizado polo  seu  elevado capital  cultural  e  pola  sua  ambiçom de  intervençom
directa no campo do poder) nom som os mesmos que os do grupo que ostenta o poder,
tanto ela como o Conde se vem afastados (nom sabemos até que ponto voluntariamente)
do centro das decisons.
Um dos elementos que nos interessa pôr em destaque, dos trechos citados acima,
é  a  referência  à  Corte  e  aos  cortesaos  como “pencionados”  ou  “envenenados”,  em
oposiçom a uns valores supostamente “rurais”, modestos, e até primitivos, como indica
noutro lugar («Vimr.º 21 de Junho»), onde se define da seguinte forma:
caras amigas, se conversacemos, que poco teriaõ que recear das nossas praticas
aq.las mesmas, a quem devora a inveja da nossa correspondencia! Eu naõ cuidava
que huma Alentejaã groceira, separada totalm.te do espirito da Corte/ e separada
de tudo/ podia fazer tanto siume a quem tem tanto, com que se entretenha, será
possivel  que  todo  o  tempo  que  a  mim  me  falta  lhes  sobeje  [a  ellas]  p.ª  se
empregarem nestas pedantes bacatellas? que lastima.
Como temos dito já mais parece parte da própria estratégia de distinçom respeito
dos  valores  imperantes  da  Corte  de  que  som  expulsos  os  Condes  do  que  umha
verdadeira  definiçom  da  posiçom  que  ocupam  estes  no  sistema.  Por  outra  parte,
julgamos que o dito até aqui sobre o afastamento dos Condes de Vimieiro respeito da
Corte deve ser posto em relaçom com a imagem pública de Teresa de Mello Breyner,
que, segundo o seu próprio testemunho, é, se nom negativa, ao menos polémica, com
referências constantes à curiosidade, escándalo, ou rejeitamento que pode despertar o
seu nome.
A seguir oferecemos alguns exemplos: «agradeço-te as noticias, que me das de
J:I:112 taõ bem para ella sou eu pedra d'escandalo?  tem razaõ: a tua amizade he mui
precioza; e se ella se persuade de que eu a logro, justamte. me inveje». («Com que o meo
112 Refere-se  a  Joana  Isabel  de  Lencastre  Forjaz,  agente  do  campo  intelectual  coevo  –era  poeta  e
relacionou-se com diferentes escritores e científicos que eram recebidos periodicamente em sua casa- a
quem nos referiremos mais adiante com maior pormenor. Francisco Topa (2000 e 2002) é o investigador
que com maior atençom se tem ocupado da produçom de Lencastre Forjaz.
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defluxo fazte mal ao meo peito? [itálicos no original]»); «pagoume este correio, quanto
me deviaõ  os  passados  naõ sei  se  ouve  dique  na  passagem sei  q  o  meo  nome faz
curiozid.e  e he percizo mostrar a q.m  quer que a tem que poco lucra em satisfazela»
(«Vimº 30 d'Abril [de 1772]»), «Tens razaõ de temer tudo, a tua sorte faz necessario este
temor, e a m.ª amizade preciza toda a cautella» («Estremoz 11 de Janr.º de 1771»), ou
eu sou tua amiga verdr.ª,  e huma vez que conheces que eu naõ sou qual me
julgaraõ, isso me basta p.ª me contentar, e me fazer esquecer da ferida, que me
abrio a tal carta, a qual dezejo que naõ tornes a ler, e para isso estimara deixala
na m.ª maõ. Pelo que toca ao que ella diz dos meus defeitos, já te disse, que nada
me escandalizava porque ainda eu me julgo peor do que me pinta o sabio/ isto he
pelo que respeita a cultura do meo entendim.to/ diz elle, e diz m.to bem, que huma
letra naõ ficaria em pé nas m.as composiçoens, se se examinassem sem pied.e Se
dissesse o contrario fallando contigo em confiança, mostrava, ou ignorancia, ou
paixaõ; e nenhuma destas coizas costuma preocupar aos q tem o seo caracter de
sciencias; emfim nesta borbulha naõ ha mais que coçar; só o que resta que dizer
he que me arrependo, e deveras, de ter mostrado que li a tal carta, porq o que eu
devia  fazer,  em  agradecim.to da  confiança,  que  de  mim  fizeste,  era  lêla,  e
suprimila na m.ª gaveta; he verd.e que te fazia um robo; mas era p.ª te poupar
uma confuzaõ. Naõ me occoreo, porque nem sempre lembra o melhor; por isso
fiz o que era menos bom, e foi darme por entend.ª quando me tocaste na tecla.
Perdoa esta incivilid.e e nunca mais duvides da tua verdr.ª amiga, e fiel («Minha
querida amiga /já mais te chamarei d'otro modo »).
saberás como a nossa correspondencia tem dado aquelle brado, que eu queria
sofocar  por  evitarme  o  incomodo  de  pagar  a  despeza  das  conversaçoens  do
publico. Dizem que te escrevo todos os corros cadernos de papel: Coitada de ti se
isto assim fosse. Naõ sei se he inveja. Se critica; pelo que me toca fazemme
onra, pelo que te respeita, estimara, que naõ tivessem o atrevimto de pronunciar o
teo respeitavel nome. O tempo me faz estremecer por tudo o que te pertence;
porem as nossas Damas, querem conversar, e onde hiraõ ellas buscar a materia,
se lha naõ fornecer a vida alheia? que remedio senaõ sofrêlas? («Vimrº 24 de
Maio de 1771»).
Destes  trechos  infere-se  que  a  Condessa  dá  a  entender  que  o  motivo  da
curiosidade  pode  ser  a  “inveja”  polo  seu  relacionamento  com  Leonor  de  Almeida;
entendemos que isto podia ser devido ao elevado capital simbólico da casa de Alorna,
como Távoras, especialmente entre sectores da nobreza pouco afectos a Pombal e a D.
José. Parece evidente que durante o período em foco existe um grande interesse por todo
o que tem a ver com as prisioneiras de Chelas, mas em determinados lugares, Vimieiro
dá a entender que o objecto das intrigas, intercepçom de cartas, etcétera, nom é Leonor
de Almeida, mas ela mesma. Nom temos evidências, por falta de documentaçom, de
qual  seria  o  motivo  que  justificaria  este  acoso  contra  a  Condessa,  mas  parece-nos
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possível colocar a hipótese de que os mesmos valores postos em jogo como elementos
de distinçom fossem os que criassem umha certa má reputaçom de Mello Breyner em
determinados círculos. Julgamos que esta teria a sua origem no relativo conhecimento
público das suas actividades
Em conclusom, durante o período de governo de D. José I e do seu ministro
Pombal, é evidente que os Condes de Vimieiro som afastados (ou decidem afastar-se)
da  Corte  por  diferenças  ideológicas  entre  o  grupo nobre,  elitista  e  com vontade  de
ostentar poder próprio no qual se inserem, e as intençons centralizadoras e restritivas
desse poder da nobreza expressadas e levadas a cabo pola coroa. Este retiro, no entanto,
vai servir para que a Condessa ponha em marcha umha estratégia que, ao menos ante o
seu grupo, permita conservar intacto o capital simbólico da sua casa, utilizando como
elemento de distinçom frente a todas as demais o gosto pola vida retirada, e pondo em
valor nom só esse tópico clássico, mas toda umha série de valores que a el se associam e
que  deliberadamente  se  colocam  em  oposiçom  a  umha  certa  frivolidade  e  até
dependência dos cortesaos, que, da óptica da Condessa, nom conseguiriam entender os
valores  da simplicidade,  do estudo e  dos sentimentos.  Como vemos,  os  argumentos
utilizados  som  aqueles  que  se  podem  considerar  arquetípicos  da  Ilustraçom,  que
pretendia promover desde hábitos de vida saudável até a contençom das despesas das
casas nobres. Isto, num momento em que politicamente as cousas nom correm bem para
os Condes e para alguns dos seus aliados, funciona como umha forma de conservar a
sua imagem social de grupo diferente e exclusivo, apesar das eventualidades políticas, a
qual lhe permitirá assumir determinadas responsabilidades no seguinte período.
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II.4.2.2. O «exílio» do 2.º Duque de Lafões
João  Carlos  de  Bragança,  2.º  Duque  de  Lafões,  parece-nos  umha  das
personagens de maior interesse para chegar a compreender nom só o campo intelectual
da segunda metade do século XVIII, mas também o campo do poder. Apesar disto, é
pouco o que se tem escrito sobre el, e na maior parte das ocasions poucas informaçons
novas se achegam, para além das referências ao seu papel como fundador da Academia
das Ciências de Lisboa113.
Um dos capítulos mais obscuros e de maior interesse da sua biografia é o seu
périplo europeu,  que o leva  a  sair  de Portugal  em 1757 e  nom regressar  até  1779.
Durante estes vinte-e-dous anos Lafões viajou por boa parte da Europa, desde Gram-
Bretanha  até  Rússia  e  conviveu  com  alguns  dos  elementos  mais  destacados  do
Continente na altura tanto do campo do poder como do campo intelectual. Som várias as
interpretaçons que se tenhem feito sobre esta ausência de Portugal dumha pessoa que,
aparentemente, e polo seu próximo parentesco com o Rei D. José, poderia ter umha boa
posiçom na Corte,  e que coincide quase exactamente com o período de governo do
Conde de Oeiras e futuro Marquês de Pombal. A bibliografia existente fala de exílio
voluntário como a conseqüência das más relaçons com Pombal, mas também hai quem
desminta esta teoria e fale simplesmente de viagem cultural; por seu turno, encontramos
umha outra  visom que nos  coloca Lafões  como candidato  a marido de D.  Maria  I,
preferido  polo  sector  nobre  da  Ilustraçom  portuguesa114 ou  até  como  instigador  do
atentado planejado para acabar com a vida de D. José I.
António Ferrão (1935), negando umha antiga teoria de Mendes Leal, que sugeria
que o motivo da saída de Lafões de Portugal fora a negativa do Rei a renovar na sua
pessoa o título de Duque de Lafões que até a data ostentara o seu irmao115, propom que,
em conformidade com as cartas  conservadas  entre  D.  João  Carlos de  Bragança e  o
Conde de  Oeiras,  de  teor  cordial  e  amável,  só  se  pode  argumentar  que  o primeiro
113 Para além de Beirão  (1934),  Ferrão  (1935)  e  Carvalho (1987),  que serám citados ao longo deste
capítulo, algumhas outras referências com informaçons sobre o segundo Duque de Lafões som: Dantas,
Júlio (1930):  O duque de Lafões e a primeira sessão da Academia; Lisboa: Portugal-Brasil; Bourdon,
Léon (1971):  «Lettres inédites du duc de Lafões à José Corrêa da Serra (1795-1804)» in  Bulletin des
Etudes Portugaises,  Nouvelle serie:  tome trente-deux; Institut Français au Portugal;  pp.  71-97; Maria
Antonieta Soares de Azevedo (1972): «Ainda o manuscrito do Duque de Lafões e o retrato de Camões por
Fernando Gomes»; Lisboa: separata da revista Panorama, n.os 42-43, pp. 75-95.
114 Caetano Beirão (1934: 60), no decurso da análise das negociaçons que tivérom lugar para o casamento
de D. Maria ainda durante o reinado de seu pai, alude de passagem a esta possibilidade, citando como
fonte de informaçom Lúzio de Azevedo.
115 Como Ferrão indica (1935: 6) isto nom se verifica contrastando as datas, pois João Carlos de Bragança
saiu de Portugal, como vimos em 1757, enquanto o 1.º Duque de Lafões só morreu em 1761.
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começa a sua viagem por causa de algumha missom encomendada polo segundo. Em
primeiro lugar propom (Ferrão, 1935: 10) que «pode, bem, presumir-se que D. João
deixou o país para se ir instruir, principalmente nos assuntos militares, escolhendo para
os  seus  desígnios  a  côrte  de  Viena»,  mas  a  seguir  expom  umha  outra  teoria  com
implicaçons mais políticas, e é que Carvalho e Mello envia Lafões a Viena para tentar
concertar o matrimónio de algumha das infantas portuguesas com o herdeiro do império
austríaco (Ferrão, 1935: 173-174):
de  todos  o  preferido  por  Pombal  era  o  casamento  de  uma das  filhas  do  rei
português com José II. Sim, êssse é que era o seu grande desígnio. Talvez, êsse
sonho tivesse nascido ainda em 1746, quando êle estivera em Viena a tratar do
diferendo de Maria Teresa com a Santa Sé. Com a subida ao poder êsse sonho
deve ter-se amplificado,  agigantado,  tornando-se mais  nítido,  como que mais
próximo, e Pombal deve ter ficado possuído das mais convictas esperanças que
êle viria a tornar-se realidade.
Para êsse conseguimento tudo êle fez.  Ambrósio Freire é enviado para Viena
com as mais positivas instruções para insinuar tal aliança matrimonial. Depois,
D. João de Bragança segue para ali também com o fim secreto -e tão secreto que
nem êle  próprio  o  conhecia- de  se  insinuar  no  ânimo  de  Maria  Teresa,  do
imperador e dos arquiduques, prestes sempre a defender em todos os ensejos e
em tôdas  as  oportunidades  o  elo  matrimonial  entre  as  duas  casas  reinantes,
exaltando -como êle próprio declara- as virtudes das princesas portuguesas.
Verbas sucessivas são concedidas ao ministro de Portugal para as suas despesas
de  representação.  A casa  do  ministro  de  Portugal,  especialmente,  a  casa  de
campo de Schoenbrunn, era visitada pelas arquiduquesas, especialmente as mais
novas -Josefa, Maria Carolina e Maria Antonieta -que ali costumavam ser muito
festejadas
A questom nom resolvida por António Ferrão é por que se a missom de João
Carlos de Bragança era exclusivamente a de concertar o matrimónio de algumha das
filhas de D. José I de Portugal aquel começou a sua viagem pola Inglaterrra (o que nom
parece, desde logo o percurso óptimo) nem por que o próprio Bragança desconhecia a
finalidade  da  sua  missom.  Da  mesma  forma,  veremos  que  as  despesas  para
representaçom nom eram pagas com a liberalidade que insinua Ferrão.
Rómulo  Carvalho (1987),  sistemático  estudioso  da  história  da Academia  das
Ciências  de  Lisboa  esclarece  algum  destes  pontos  obscuros  que  tinham  ficado  na
exposiçom de Ferrão, e, depois de negar, igual que Ferrão, a possibilidade a ausência de
Portugal  de  dever-se  á  denegaçom da  transmissom  do  título  de  Duque  de  Lafões,
propom algumha hipótese mais para ser tida em conta (Carvalho, 1987: 10-11):
uma segunda hipótese seria a de D. João de Bragança fazer parte daquele grupo
de fidalgos, ou até mesmo chefiar esse grupo, que atentou contra a vida de D.
José em 1758, mas não se conhece documentação que o comprove. Uma terceira
hipótese,  menos  repetida  mas  mais  de  acordo,  do  que  a  primeira,  com  a
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cronologia dos acontecimentos, foi a de D. João de Bragança ter patenteado o
seu desagrado pela violentíssima repressão, determinada pelo conde de Oeiras,
relativamente ao motim popular ocorrido no Porto em consequência da criação
da Companhia dos Vinhos do Alto Douro, em Fevereiro de 1757. Uma última
hipótese, muito plausível à falta de documentação que a contrarie, é a de D. João
de Bragança ter saído de Portugal por sua livre vontade, mantendo boas relações
tanto com o rei como com o seu poderoso ministro, o conde de Oeiras. A favor
desta  hipótese  pesa  a correspondência  que Lafões  dirigiu por  diversas  vezes,
àquele ministro durante todo o tempo da sua ausência, na qual dá conta de si
servindo-se de termos amigáveis e reverenciadores.
Repare-se que algumha das hipóteses recolhidas por Carvalho, particularmente a
que vincula Lafões com o atentado de 1758 e a que tem a ver com as revoltas do Porto,
colocariam João Carlos de Bragança em grupos antipombalinos; mas, finalmente nom é
esta a hipótese escolhida polo autor, que se inclina, em funçom das provas documentais
por umha saída “pacífica” de Portugal por parte do futuro Duque. Para justificar que a
ida a Viena fosse feita através de Londres, Carvalho (1987: 15-16) propom:
Ir de Portugal à Áustria passando pela Inglaterra, parece-nos ter tido qualquer
intenção  não  declarada.  A  suspeita  consolida-se  com a  leitura  de  uma  carta
escrita de Londres, pelo duque de Lafões, sem destinatário conforme chegou até
nós, mas muito plausivelmente dirigida ao conde de Oeiras, como muitas outras
do mesmo punho. A carta, datada de 4 de Outubro de 1757, começa deste modo:
"Sahi de Lisboa, com tençaõ de me demorar bem pouco nesta terra; isso disse de
Falmouth e outra vez daqui na mª. primrª. carta a V. Exª.; mas como em hum
capitulo da resposta de V. Ex.ª li estas palavras Será com tudo bom que V. Ex.ª
por  ahi  se  demore  hum  pouco  mais"  (o  sublinhado  é  da  própria  carta),
"entendendo-as à risca, esperei nas seguintes Postas alguã clareza"116, (…)[…].
Na mesma carta continua D. João de Bragança: "Fez ao principio grande bulha a
m.ª  chegada, e a not.ª  sem fundamento que logo correu de que eu passava a
Alemanha a fazer a campanha, tinha arrugado o semblante da Corte que cada dia
fui vendo mais sereno. Continua a curiosid.e de saber se ficarei aqui o Inverno".
E na sequência: "Para quem se contentava com dois meses de Londres, bastarão
cinco" (…). "Cuido em aproveitar o tempo, mas he preciso ver o mais, e sertam.te
sahirei daqui por todo Novbr.º".
Pressente-se que estas e outras palavras já transcritas, encobrem qualquer coisa
mas era perigoso ser-se claro na correspondência trocada entre personalidades de
responsabilidade  social,  correspondência  que  era  frequentemente  violada.
Atrevemo-nos a supor que D. João de Bragança tivesse passado pela Inglaterra
com a incumbência de aí colher informações que porventura pudessem interessar
à potência bélica em cujas forças militares ia prestar serviço. A sua presença
naquele país, levantou desconfianças que habilmente teria conseguido serenar.
116 IAN-TT, Ministério da Justiça, Correspondência dos Duques de Lafões Maço 75, n.º 1.
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Depois de demorar-se em Londres desde Julho de 1757 até Janeiro de 1758, João
Carlos  de  Bragança  chega  à  Corte  vienense  dous  meses  depois,  encontrando-se
(Carvalho, 1987: 18)
no lugar a que se destinava quando saiu de Portugal. Seu objectivo era, conforme
documentámos, ingressar nos "Exércitos de Alemanha p.ª nelles se exercitar na
arte  da  guerra"  que  só  conhecia  dos  livros  e  desejava  praticar  ao  vivo.  Na
expressão "Exercitos  de Alemanha" não está concretizado em qual  dos lados
combatentes se propunha alistar, se no austríaco, se no prussiano, mas na sua
decisão estava escolhido o lado da Áustria cuja casa reinante tinha relações de
privilégio com a casa reinante portuguesa.
Umha  vez  que  Bragança  decide  ingressar  nos  exércitos  de  Maria  Teresa  e,
aparentemente, se desenvolve com grande sucesso, começam os seus problemas porque,
sem motivo aparente, cai em desgraça perante Pombal, que deixa de responder às suas
cartas. Assim o afirma Carvalho (1987: 23) e assim o pudemos verificar através dumha
carta  «que  o  Principe  Kaunitz  Reisberg,  Chanceler  mór  do  Imperio  escreveu  ao
Cavaleiro  de  Lebzertem117,  Ministro  Plenipotenciairo  de  Suas  Magest.es  Imperiaes,
Rezidente na Corte de Lix.ª, junto de Suas Mag.es Fideliss.mas sobre o merecim.to do Ex.mo
Duque de Lafoēs D. João Carlos de Bragansa, quando da Corte de Vienna, se recolheu a
da sua Patria em Portugal etr.ª»118. Neste texto, que reproduzimos extractado, Kaunitz
pretende  introduzir  Lafões  com as  melhores  referências  perante  a  Corte  portuguesa
depois de vinte-e-dous anos de ausência, e por isso dirige-se ao embaixador austríaco
em Portugal, explicando quais fôrom as circunstáncias da permanência do português em
Viena:
Chegou elle a ésta Corte no anno de 1757, com carta de recomendassaõ de ElRey
defuncto,  p.ª  sua Mag.e  a Imperatriz  Raynha: foy, por virtude della,  recebido
favoravelm.te  de  sua  Magest.e,  e  de  toda  a  Familia  Imperial.  Com  o  seu
beneplacito, assistio, e fez todas as campanhas da ultima Guerra, militando em
differentes  corpos  dos  nossos  Exercitos,  com  o  mais  distincto  valor,  e  rara
intelligencia. Feita a páz, assentou, que devia procurar por meyo do Marquez do
Pombal, o que S. Mag.e  ordenava q.e  elle fizesse dahi  em diante; e que entre
117O Barom Adam de Lebzeltern (1735-1818) foi amigo dos Condes de Vimieiro e é freqüentemente
mencionado na sua correspondência. Segundo Roger Kann, editor do Journal do Marquês de Bombelles,
foi durante cinqüenta anos embaixador do Imperador de Alemanha e, mais tarde, de Áustria em Lisboa. A
sua esposa era Isabelle d'Arnaud Aguera Ayala y Lea «fille d'un valet de chambre du roi d'Espagne Philipe
V» (Kann, 1979: 354).
118 Este  texto  encontra-se na Biblioteca  da  Ajuda (cota  51_II_40)  num volume misceláneo intitulado
Collecçaõ Prozaica de varios discursos sobre diversas materias, conforme o Indez formalizado no fim
deste volume Tomo= 3.º Junto tudo, e destribuîdo na ordem em ^q. aqui se acha, e escripto Por Antonio
Correya Vianna Lisboa: Anno 1784=, que contém, para além da citada, várias outras cartas de dinis de
Mello (1.º Cde das Galveias) ao duque de Cadaval, de Luís da Cunha (ministro em França) ao secretário de
Estado  (Diogo de  Mendonça Corte  Real),  de  Kaunitz  a  Lafões,  de  Seabra a  Martinho de  Mello,  de
Pombal ao seu filho, de um fidalgo estrangeiro, do Rey de Castella, etc.
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tanto, permanecia no lugar para onde fôra mandado pello seu soberano; athé que
este se dignasse fazerlhe conhecer quais éraõ as suas intençoēs a seu respeito.
Nunca  foy possivel  conseguir  resposta  do  Marquez  de  Pombal,  a  pezar  das
reiteradas instancias, que mediata, e inmediatamente lhe fez: o que determinou a
sua assistencia nesta Corte.
[…]  Quanto  a  mim,  q'  o  tractei  com  toda  a  particularid.e,  afirmo,  q  sou
decizivam.te  seu amigo […] Com tudo, o que elle leva mais preciozo deste Paîz,
saõ os recomendaveis sentim.tos  com q' o honráram S. Mag.e,  e toda a Familia
Imperial.  O  Imperador  principalm.te  assim  o  praticou  sempre  em  todas  as
occazioēs  públicas,  e  particulares,  com  as  mais  distinctas  demonstraçoēs;
capazes na verd.e  de lizongear huã Alma nobre, e sencivel como a sua. Teve;
álem disto, determinado/ como V. Ex.ª se deve lembrar/ darlhe huma prova mais
manifesta, offerecendolhe hũ Posto conveniente nos seus Exercitos; ao mesmo
tempo em q'.  o obstinado silencio do Marquez  de Pombal,  fazia  crêr,  q'  naõ
queriam  elle  já  mais  tornasse  á  sua  Patria.  Permitioselhe  em  taõ,  pedir  o
consentim.to da sua Corte p.a passar ao servisso da Caza de Austria. Há m.to tempo
que  nelle  estaria  effectivam.te,  se  ésta  delligencia  naõ  fosse  igoalm.te  inutil,
ficando como as outras, sem resposta do Marquez do Pombal.
Tudo o que acabo de ponderar a V. Ex.ª, naõ tem outro fim, mais do que fazer
conhecer  ao  Snõr  Duque  como  elle  he.  E  porque  os  soberanos,  saõ  mais
interessados  que  ninguem,  em  conhecerem  perfeitam.te  os  seus  vassallos:
encarrego a V. Ex.ª, que informe o Senhor Visconde de Villa Nova da Cerveira,
do conteûdo nesta, rogandolhe em meu nome, queira eficazmente pôr tudo na
Prezensa de S. Mag.es F.mas
[…] Luxemburgo 22 de Septbr.º de 1777.
A carta de Kaunitz, portanto, esclarece definitivamente que, se bem Lafões saiu
de Portugal em boas relaçons aparentes com Pombal, durante a sua estadia na Europa o
Ministro decidiu  ignorá-lo para mantê-lo afastado do país  sem nengumha actividade
concreta que levar a cabo em Viena ou em qualquer outra Corte, recortando as receitas
enviadas,  e  impedindo,  também  de  maneira  silenciosa,  que  Lafões  abandonasse
definitivamente Portugal colocando-se às ordens da imperatriz austríaca. Do visto, só
podemos  deduzir  que  provavelmente  a  intençom inicial  de  Pombal,  quando  enviou
Lafões em missom diplomática, fosse já a de afastá-lo da Corte e do país, dada a sua
capacidade para nuclear (como depois  fijo)  o grupo dos nobres ilustrados opostos a
Carvalho e Melo.
Esclarecido o ponto sobre a sua saída, vejamos brevemente qual foi o percurso
de Lafões na Europa durante mais de duas décadas, o que nos ajudará a compreender
posteriormente o seu papel tanto na Academia das Ciências como dentro do grupo de
ilustrados de Teresa de Mello Breyner. Sempre segundo Carvalho (1987: 25-37), entre
1763 e 1764 Lafões viajou por Itália, regressando em Abril desse ano para a coroaçom,
em vida  de  sua  mai  Maria  Teresa,  do  imperador  José  II,  demorando-se  na  capital
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austríaca até 1765, data em que parte para Innsbruck acompanhando a Corte. Em Agosto
de 1774 chega à Rússia, onde é recebido pola imperatriz Catarina, e onde permanecerá
por espaço de quatro meses e meio.
O regresso de Lafões a Portugal em 1779, dous anos depois da morte de D. José
I também tem provocado algumha controvérsia entre os investigadores. Para António
Ferrão  (1935:  184)  é  precisamente  este  intervalo  temporal  que  serve  de  argumento
definitivo  para sustentar  que  em nengum caso houvo falta  de  entendimento  entre  o
Duque e Pombal, e que aquel permaneceu fora de Portugal durante mais de vinte anos
exclusivamente pola sua própria vontade:
¿[sic]  se  o  duque  D.  João  de  Bragança  foi  obrigado a  sair  de  Portugal  e  a
conservar-se no estrangeiro por determinação de D. José ou do seu Secretário de
Estado,  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Melo,  obedecendo  desígnios  políticos
-como  tantas  vezes  têm  repetido  alguns  biógrafos  do  ilustre  fundador  da
Academia das Ciências,- agora que aquele rei já estava morto e que o marquês
de Pombal  se encontrava muito  longe do poder porque não regressou logo a
Portugal  o  segundo  duque  de  Lafões?  ¿Porque  -muito  ao  contrário- só  aqui
voltou dois anos depois, em 1779, como informam as suas biografias?.
Rómulo de Carvalho (1987: 43), no entanto, encontra para esta demora umha
explicaçom plausível alicerçada sobre fontes documentais:
Realmente Lafões ia a caminho de Paris quando adoeceu com febres palustres
ficando retido talvez em Bruxelas. A chegada do duque à capital francesa só se
verificou em 11 de Dezembro de 1777.
A presença de D. Jõao de Bragança em Paris fazia parte do itinerário que teria
escolhido para o seu regresso a Lisboa. Em princípio não deveria permanecer
muito tempo na capital francesa mas como, por um lado adoeceu de novo e, por
outro lado, o rigor da estação particularmente invernosa e muito prolongada, não
tornava a viagem para Portugal muito apetecível, foi-se deixando ficar, e ficou
por mais alguns meses.
A  veracidade  desta  decisom  imediata  é  confirmada  pola  carta  do  príncipe
Kaunitz, assinada em Setembro de 1777, restando só uns meses desde a data da morte
do rei,  nos  quais  Carvalho (1987:  42) confessa nom saber «por onde o duque teria
andado».
Em conclusom, entendemos que o motivo que levou Lafões a sair de Portugal
foi,  provavelmente,  umha  missom  política  encomendada  por  Pombal,  mas  o
prolongamento  da  estadia  deveria-se  ao  facto  de  ter  caído  em  desgraça  diante  do
ministro,  se  é  que  essa  queda  nom  é  anterior  mas  desconhecida  polo  Duque,  e  o
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verdadeiro motivo  de enviá-lo  fora em missom secreta,  o  que  seria  particularmente
verossímil no caso de confirmar-se que existia um verdadeiro projecto de matrimónio
entre D. Maria e Lafões.
Durante o seu périplo de mais de duas décadas, Lafões conseguiu integrar-se na
Corte vienense estabelecendo contactos e até amizade com a imperatriz Maria Teresa e,
sobretodo, com o seu filho o futuro Imperador D. José II. Estas relaçons terám servido
também para integrar-se nos círculos intelectuais de Viena, onde freqüenta, entre outros,
os compositores Gluck e Metastasio.
Mas Lafões viajou também por outros lugares da Europa, particularmente Gram-
Bretanha, Rússia e Itália, onde terá também estabelecido contactos com intelectuais e
governantes como Catarina de Rússia,  cujos salons freqüentou por espaço de vários
meses.
Umha lacuna importante para estudar o papel que pudo ter desenvolvido Lafões
no  campo  intelectual  português  desta  altura  é  o  desconhecimento  de  se  mantinha
relaçons epistolares com alguém em Portugal durante este período e, a ser assim, com
quem. Portanto, nom podemos saber se as ideias que conhecia e desenvolvia através
destas viagens e dos contactos conseqüentes, teriam na altura algumha via de entrada em
Portugal, mas o que é induvitável é que, no período seguinte, quando regressa a Lisboa,
o seu papel como mediador será fundamental para entender a conformaçom do ideário
dum  determinado  grupo  de  ilustrados  portugueses,  entre  os  quais  Teresa  de  Mello
Breyner; mas isto será objecto de estudo mais adiante.
II.4.2.3. A prisom dos Alorna
A repressom contra a casa de Távora e a prisom dos Marqueses de Alorna e das
suas  filhas  constituem,  provavelmente,  um  dos  episódios  mais  repetidos  do  século
XVIII português,  mais  polas  suas qualidades  romanescas  do que  por  ser  objecto de
umha abordagem sistemática sobre as implicaçons políticas deste  processo.  Como é
sabido, o dia 3 de Setembro de 1758 o Rei D. José I sofreu um atentado sem maiores
conseqüências físicas para o monarca que deu origem a duas importantes decisons do
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Conde de Oeiras e futuro Marquês de Pombal: a expulsom dos jesuítas de Portugal (a 3
de Setembro do ano seguinte) e o início do processo contra a família Távora.
A casa de Távora tinha umha identidade diferenciada das demais casas nobres, o
que  implicava um elevado capital  simbólico que lhe  permitia  concorrer  com outras
casas de maiores rendimentos económicos ou de linhagem mais “limpa” como a casa de
Cadaval  ou  as  já  aludidas  casas  puritanas,  respectivamente.  Como  bem  di  Nuno
Monteiro (1998: 86):
o caso dos Távoras, como se disse, era relativamente excepcional. Deve-se ter
em conta que, pelo menos no início do século XVIII, se atribuía a essa linhagem
e  aos  que  dela  descendiam  uma  identidade  peculiar  (consubstanciada  numa
singular altivez e espírito guerreiro), que não tinha paralelo com nenhuma outra
família. Não era comum uma tão forte consciência da identidade e da pertença a
uma linhagem.
Nom é fácil  saber a origem desta forte identidade,  pois poucas vezes se tem
estudado deste ponto de vista a posiçom que os Távoras ocupavam no momento em que
fôrom acusados do intento de regicídio, embora seja perfeitamente constatável a sua
progressiva acumulaçom de poder como altos funcionários da Corte.
Costuma aludir-se a um assunto amoroso entre a Marquesa de Távora e D. José I
como desencadeador do atentado, versom que é confirmada polo Marquês de Alorna em
carta recolhida por José Cassiano Neves (1957: 23-24):
Todo o mundo sabe na ultima perfeição q' da Marquesa de Tavora he de quem
nos podemos queixar porq' se não fosse o trato ilicito q' teve com el Rey nunca
lembrarião teus Pays e teus irmãos pª se entender q' poderião ter tido parte no
tiro. Depois d'isto também temos razão de nos queixar do Duque de Aveyro q'
alem de ser o unico a quem pertenceu a acção teve a fraquesa de encravar todos
os outros e de lhes lavantar [sic] hum falso testemunho de q' Sebastião Jose se
aproveitou pª os matar sem lhe admitir nenhuma casta de defeza, sem embargo
d'sto [sic] nem a Marª nem o Duque são a causa do q' nós padecemos por q' do
seu mao procedimento de hum e outro por nenhuma luz nos rezultavão os males
que nos tem feito aturar. N'estes termos a unica cauza do nosso tormento he a
tirania do governo e no tempo das tiranias elles he q' são causa de todos os males
q' sucedem.
Independentemente  de  que  as  verdadeiras  causas  do  atentado  contra  o  Rei
fossem políticas ou sentimentais, as conseqüências fôrom que Pombal ou o próprio Rei
construírom o  argumento  perfeito  para  levar  a  cabo  umha  acçom contra  umha  das
principais famílias nobres do reino, por meio da qual se evidenciasse que a monaquia
nom consentiria que nengumha casa acumulasse mais poder do que o concedido polo
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próprio monarca, e que, ao mesmo tempo, qualquer bem simbólico devia emanar do
próprio  Rei,  nom da  linhagem ou da  tradiçom das  próprias  casas.  Atacava-se  desta
maneira, nom só umha família nobre, mas umha determinada maneira de entender a
nobreza e a sua relaçom com a Corte. As conseqüências para a casa de Távora fôrom o
suplício e execuçom de vários dos seus membros, entre eles a Marquesa e o Duque de
Aveiro, a prisom dos Marqueses de Alorna e as suas filhas, entre outros elementos da
nobreza como o Marquesito da Gouveia, e inclusive a proibiçom do apelido Távora.
O  mesmo  Cassiano  Neves  recolhe  no  seu  artigo  «Lisboa  e  a  tragédia  dos
Távoras» algumhas informaçons no mínimo surpreendentes porque rompem a imagem
que tradicionalmente se vem repetindo em todos os textos que aludem a este episódio.
Baseando-se na correspondência do Marquês de Alorna, movido Neves por um afám de
“limpar”  a  imagem de  Pombal,  dá  a  impressom de  que  os  Alornas  nom culpavam
Pombal da sua desgraça, mas o próprio Rei.  Numha carta, João de Almeida alude à
protecçom que Pombal exerceria sobre o seu filho menor, Pedro, o único membro da
família que, pola sua curta idade, nom está recluído (Neves, 1957: 20-21):
no que toca a Menistros do Estado, he certo que no Conde d'Oeyras he que está a
chave do negocio, e todos os mais, pareceme que estão poco mais ou menos,
como nós, ás suas ordens. He nosso amigo antigo, e não me admira nada, o que
me  contas,  do  que  Pedro  ultimamte passou  com elle,  mas,  a  fallar  verdade,
tambem me não hade admirar, de que tu continues a ter sempre o mesmo medo,
apesar de todas as rezões que há pª te animares, porq' n'essa materia, hes quantas
lastimas  pode  haver.[…]  Ora  vê  tu,  o  excellente  modo  com  que  o  Conde
d'Oeyras nos quiz dar sinaes do seu agrado, e isso tambem poderá contribuir pª
tapar a boca a mta gente, que continuasse a ladrar contra Pedro, porq' no dia de
hoje, lhe suponho hũa tal authoridade, que qualquer leve acção sua, será o que
baste, pª regular todas as outras. Ja se sabe, que se havia de fazer de novas, sobre
tudo o que Pedro lhe contou, mas gostey mto de tudo o que houve n'esta materia,
e lhe estou mto obrigado. Tambem confirmo no que sempre entendi, a respeyto
de algum resto de afeyção que sempre nos conservou, e estimo que de vez em
quando, lhe dê algum exercicio, por que esse será o modo de a não perder de
todo.
As relaçons entre o grupo de Mello Breyner e o pombalismo som certamente
ambíguas, no sentido de que, do nosso ponto de vista, as diferenças ideológicas nom
som  especialmente  relevantes  quanto  à  concepçom  de  políticas  concretas  como  a
reforma  da  educaçom,  explicitamente  apoiada  pola  Condessa  em  carta  datada  em
«Lisboa 8 de Ag.to», na qual afirma que «a universid.e, que tem produzido excellente
gente  depois  da  sua  reforma,  começa  a  decahir»119.  Igualmente,  nom parece que  as
119 Embora  datemos  esta  carta  em 1784  (vid.  a  este  respeito  a  carta  citada  transcrita  em apêndice),
entendemos que esta reflexom de Teresa de Mello Breyner é referida à reforma da Universidade levada a
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diferenças  de  proposta  entre  um  e  outro  grupo  afectem,  por  exemplo  à  forma  de
entender a monarquia, nunca questionada no seu modelo de despotismo esclarecido.
Esta  ambigüidade  fai-se  ainda mais  evidente  se  levarmos  de  conta  a  estreita
relaçom que une a Condessa com a Marquesa de Pombal, o que fai com que, já depois
da saída de Pombal do governo, ainda tenha que explicitar o seu posicionamento em
relaçom com o juízo dos Távoras perante Leonor de Almeida, tal e como vimos acima
(«Fui, e sou amiga da Marqueza; sou Tavora, sou Portugueza...). Nessa mesma altura, a
Condessa escreve um poema recolhido na Miscelánea «Collecçaõ de Poesias Varias
Grande parte dellas dignas de toda a estima: assim pela sua raridade; como pelos seus
Auctores» (1792, Cota Cod. 6694), no qual se posiciona em relaçom com a condena
popular contra Pombal:
Marquez eu naõ te insulto: naõ me toca/ Conhecer de teus factos a maldade;/ E
reputo grande felicidade,/ Naõ ter em tal assumpto, que abrir boca:/ Eu detesto
do  vulgo  a  furia  louca,/  Com  que  de  clama  a  tua  iniquidade;/  Se  inerte
supportuou tua crueldade/ Por que insolente agora se desboca?/ Magoame o teu
mal; e da consorte/ Enternece-me a misera disgraça/ Longe dos seus, da Patria,
athe da Corte:/ Mas o que mais me magoa me trespassa,/ He ver quam pocos
lem na tua sorte/ Que bens, miserias, pompas, tudo passa.
É provável que a estreita relaçom que verificamos entre as duas mulheres tenha
bastante a ver com as origens austríacas de ambas, porque, de facto, podemos observar
que no soneto citado se fai  alusom explícita à procedência geográfica de Leonor de
Daun.  Nom  será  correcto,  portanto,  cair  na  simplificaçom  das  relaçons  entre  os
diferentes grupos em luta dentro do campo do poder, precisamente porque a existência
de  relaçons  pessoais  e  familiares  enlaçadas  com  as  relaçons  políticas  dificultam  a
definiçom de grupos claramente delimitados e com adscriçons ideológicas inequívocas.
Ainda  assim,  dos  conteúdos  da  correspondência  da  Condessa  de  Vimieiro,
podemos concluir que a relaçom privilegiada que mantém com as mulheres da família
Alorna durante este período de encerro, fai com que o cativeiro destas seja vivido como
contra a sua própria classe e até contra a sua própria família, tal e como vimos acima,
mas também como um ataque contra a justiça:
Com tudo eu persuadome, q a tua christandade te fará achar na meditaçaõ do
evangelio  vasto  campo  p.ª  conseguires  assaz,  de  que  necessitas.  Bem
aventurados os que pacedem persiguiçaõ [sic] por cauza da Justiça, porq delles
he o Reyno dos ceos. Para quem tem fé, naõ pode haver prepoziçaõ mais cheia
cabo  no  reinado  anterior  polo  Marquês  de  Pombal,  e  por  isso  colocamos  esta  citaçom no  capítulo
dedicado ao período de governo josefino.
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de consolaçaõ,  que esta,  quando se  vê em semelhantes  sircunstancias.  Huma
prova, hum testemunho taõ pôco ecquivoco da predestinaçaõ, faria inveja aos
felices do seculo, se elles naõ tivecem o coraçaõ corrupto, pela mesma felicid.e,
que os allucina, quando os naõ embriaga («Estremoz 11 de Outubro de 70»).
Embora nom seja um assunto tratado com muita freqüência no epistolário da
Condessa de Vimieiro, provavelmente pola falta de seguridade do correio ordinário, hai
algumhas ocasions em que, com motivo da crítica à pena imposta polo Rei e por Pombal
à casa de Alorna, a Condessa explicita as suas críticas ao governo e à Corte
Sim minha Adorada Lilia, as tuas criticas sircunstancias, e a corrupçaõ, que tem
consumido na Corte a pura semente da amizade, necesitavaõ de que a tua fiel
Tirse,  ou  fosse  a  feliz  depozitaria  da  tua  Amavel  Peçoa,  ou  ao  menos
conseguisse ser  inseparavel  do teo Lado,  em quanto  as  Luzes  do teo grande
talento te naõ descobrissem tudo o que [---]taõ as diferentes mascaras, com que
hoje se rebuçaõ todas as personagens da nossa infeliz condiçaõ. A tua prudente
May m.to te poderã dizer do que já havia, quando a sua disgraça a separou de nós;
mas se eu lhe disser que ha razaõ de sospirar por esse tempo; que entaõ o mais
que fazia a fal[s]idade, era encobrir hum brinco, occultar um enfeite &r.ª, e que
agora o sagrado nome das nossas Divind.es  he profanado a qualquer leve acçaõ,
que se faça; que todos tomaõ o direito d'interpetrala [sic] e a authorid.e de punila
com a  mais  picante,  e  atrevida  critica,  pasmara!  mas  conhecera  q  nada  lhe
encareço, se tivesse observado de perto como eu («Estremoz 26 de Outubro de
1770»).
o mesmo Rey que levantou diabra o condenou; o mesmo Ministro que lhe deo a
maõ p.ª exaltalo, lhe entregou, o instrum.to da sua disgraça. A roda que leva a
todos os omens, q.do se revolve torna a levantar os mesmos q abateo sem q seja
percizo encontrar nova maõ p.ª voltala («Vimr.º 26 de Fevr.º»).
Parece, portanto, que existia umha relaçom prévia entre a Condessa de Vimieiro
e a Marquesa de Alorna, unidas por laços familiares, que a partir de algum momento
que nom podemos precisar durante o encerro em Chelas se transforma, convertendo a
primeira  na  responsável  polos  assuntos  económicos  e  pola  gestom  da  melhora  da
qualidade de vida das prisioneiras, tal como é testemunhado em algumhas cartas:
Bem sabes que a saude de Leonor he um dos pontos do meo maior enteresse, e
até por conta do seo restabalescim.to  [sic] dezejo o aum.to  das mezadas, emque
naõ deicharei de escrever ao Conego &r.ª Estimo a boa fortuna com que jogas, e
como este divertimento contribue tanto p.ª a tua conservaçaõ, naõ te distrahas
delle, p.ª me escrever («Estremoz 30 de Dezembro de 1773»).
Bom he q comece a respirar uma aragem de favor: atraz della vira o mais, e por
um Almocreve que partio D.mo e terá chegado m.to  ha a Lx.ª espero a certeza da
mudança. Para esta quizera eu pôrte tudo prompto; mas naõ o consente a m.ª
mesquinha sorte. Naõ nos querem pagar tenças naõ se concluem execuçoens de
rendeiros, que nos devem; e por ultimo manda El Rey tirar o soldo [sic]  aos
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officiais  que  tiverem  licenças,  em  q.to  uzarem  dellas.  todas  estas  coizas  me
impossibilitaõ, e me fazem ceder do meo obzequio de q.m tanto mo merece, e se
consterna  pelos  mesmos  principios  q  me afligem; comtudo  eu  naõ  ceço nas
delig.cias  por te ser util, e por conseguir que tenhas 150$ por mez («Vimr.º 11 de
Março de 1774»).
Para  além disto,  parece  que  a  partir  dos  inícios  da década  de  setenta,  e  por
indicaçom da Marquesa de Alorna, a relaçom entre Vimieiro e Leonor de Almeida se
estreita, convertendo-se a primeira em conselheira e, até certo ponto, orientadora dos
estudos da segunda, como se verifica em vários pontos da correspondência de Leonor de
Almeida à Condessa de Vimieiro: «todas elas adoram Tirseia como a divindade tutelar
da sua pobre mestra» (in «20 de Maio 1774»)120 ou ainda
quanto me dizes sobre o que praticas na tua poesia é de mestra admirável e eu o
seguiria com muito gosto se conhecesse em mim as felizes disposições de imitar-
te dignamente. Julgo-me feliz, ao menos, de ter sido quem de novo te obrigasse a
tomar a lira, para cantares de mim o que não mereço e, pelo que respeita às
minhas obras («Chelas, 15 de Janeiro de 1771»)121
Em qualquer caso, o facto é que igual que nos outros dous casos (o dos Condes
de  Vimieiro  e  o  do  Duque  de  Lafões)  também aqui  verificamos  que  o  período  de
reclusom é utilizado por Leonor de Almeida para acumular um grande capital cultural
que somar ao capital simbólico já detentado pola sua família desde havia geraçons, e,
provavelmente, até acrescentado pola repressom sofrida durante o período josefino. O
seu  afám  de  formaçom  é  tal  que,  como  indicávamos  acima,  se  converte  numha
profissional do estudo, dedicando a isto todo o seu tempo e todos os seus esforços, até o
ponto  de  sofrer  a repreensom de  Mello Breyner ou de  ter  em seu  poder  dentro do
Convento livros de difícil  acesso para a Condessa,  que, apesar de viver no Alentejo
viaja com freqüência a Lisboa.
120 Transcriçom de Vanda Anastácio: [ALCTIR3].
121 Transcriçom de Vanda Anastácio: [LILTIRS1].
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II.4.2.4. Conclusons
Tanto os Condes de Vimieiro como os seus principais aliados (ao menos aqueles
dos quais temos obtido umha maior e melhor informaçom neste sentido) som excluídos
durante  o  período  josefino-pombalino  das  posiçons  de  poder  que  tinham
tradicionalmente ocupado. Os Condes encontram-se nesta altura fora da Corte, retirados
no Alentejo, entre a praça militar de Estremoz e a vila do Vimieiro, com deslocaçons
freqüentes a Lisboa, mas sem umha residência permanente na Corte. Lafões, por seu
turno, vive durante quase todo o tempo de reinado do seu primo D. José, já nom só fora
da Corte, mas fora de Portugal, e, finalmente, os Alornas sofrem o cativeiro na prisom
da Junqueira o Marquês e no convento de Chelas as três mulheres da família.
Nos três casos, podemos observar que, procedendo de casas com umha afamada
tradiçom de dispor de um amplo capital cultural, este tempo de “exílio” (quer da Corte,
quer do país, quer da sociedade) é investido em ampliar e pôr em valor este capital, com
estratégias diferentes. No caso de Lafões esta ampliaçom fai-se por meio de viagens e
do estabelecimento de relaçons com os vultos mais conhecidos e prestigiados da Europa
coeva, tanto no que se refere ao campo do poder como no que tem a ver com o campo
intelectual. Vimieiro, no entanto, pom em valor o seu retiro como umha opçom pessoal
por  uns  valores  que  defende  como superiores  por  ilustrados,  e  que  opom aos  mais
superficiais da Corte. Finalmente, e por seu turno, Leonor de Almeida com ajuda em
diferentes  etapas  de  seu  pai,  de  diferentes  mestres  e  de  Teresa  de  Mello  Breyner,
acumula  um enorme caudal  de conhecimentos  com mui  poucas  analogias  dentro  da
nobreza portuguesa, que a habilite, à sua saída do convento, para ocupar a posiçom que
entende lhe corresponde pola sua origem familiar.
Temos, portanto, umha série de elementos que, se bem nom tenhem o mesmo
grau de relaçom nesta altura, acabarám por constituir-se em grupo durante o reinado de
D. Maria. Estes elementos, a julgar polas informaçons existentes, integram-se dentro
dumha linha ideológica similar, que estaria definida polo seu elitismo aristocrático, a
sua  filiaçom ilustrada,  e  a sua  vontade de intervençom que veremos reflectida com
maior  intensidade durante  os primeiros  anos  do seguinte  reinado,  momento em que
poderám aceder a posiçons de maior poder.
Como pressuposto básico da actuaçom dos Vimieiro, de Lafões e de Leonor de
Almeida neste período, poremos em destaque, portanto, a existência dumha estratégia
comum quer de afastar-se voluntariamente quer de aproveitar o afastamento forçado do
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centro do campo para acumular  e  pôr  em valor  aqueles  capitais  que  podem ser  de
utilidade tanto para manterem a sua posiçom de privilégio, ao menos dentro de certos
ámbitos  como  o  intelectual,  como  para  reforçar  a  sua  posiçom  para  um  momento
posterior em que a mudança das circunstáncias políticas faga possível a sua presença em
postos ou instituiçons com maior poder. Trata-se, em definitivo, dumha estratégia que
procura conservar ou ampliar umha série de privilégios aos quais estes membros da
primeira nobreza entendem que tenhem direito pola sua origem e pola trajectória social
e  política  das  suas  casas,  mas  conscientes  da  mudança  de  valores  priorizados  que
acompanha a Ilustraçom e o ascenso da burguesia em toda a Europa, reduzindo cada vez
mais a importáncia dos privilégios da nobreza em benefício das habilitaçons técnicas
que oferecem as instituiçons educativas.
II.4.3. Relacionamento de Teresa de Mello Breyner com as mulheres da casa
de Alorna no período 1770-1777
II.4.3.1. Objectivos
Nesta epígrafe analisaremos o estreito relacionamento  que se  verifica entre a
Condessa de Vimieiro as mulheres  da casa de Alorna (a Marquesa e as suas filhas
Leonor  e  Maria)  durante  o  período  1770-1777,  para  cujo  estudo  recorremos,
fundamentalmente  às  cartas  endereçadas  a  Chelas  durante  esses  anos122.  Esta
documentaçom permitirá conhecer as redes estabelecidas entre a Condessa de Vimieiro,
e  as  prisioneiras  (particularmente  Leonor  de  Almeida)  vinculadas  aquelas  tanto  a
posicionamentos políticos compartilhados, como à solidariedade de casa e de classe,
num momento em que determinados sectores da nobreza som atacados desde a Corte.
Por  outro  lado,  daremos  atençom  também  à  carta  como  espaço  de
relacionamento e como mecanismo para a fabricaçom de redes e para a difusom de
122 Para além destas, incluímos na documentaçom deste capítulo um pequeno conjunto de cartas relativo à
negociaçom frustrada do casamento de Maria de Almeida com Pedro de Mello Breyner, que tem lugar no
próprio ano 1777, imediatamente a seguir à saída de Chelas das Alorna.
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modelos.  Interessará-nos  analisar  a  sua  dupla  dimensom  de  documento  privado  e
público, e as potencialidades que encontrará este grupo de mulheres da nobreza nessa
ambigüidade.  Com  esta  finalidade,  analisaremos  aspectos  como  a  citaçom  de
determinados produtores, tentando definir a posiçom e a funçom destes dentro do campo
literário  português  coevo,  sem  perdermos  de  vista  a  sua  presença  ou  ausência  no
Catálogo  da  biblioteca  do  Conde  de  Vimieiro.  Dentro  deste  assunto,  prestaremos
atençom mais pormenorizada à traduçom do Telemaque de Fenélon levada a cabo pola
Condessa ao longo de vários anos
Por outra parte trataremos de interpretar também aqueles lugares nos quais  a
Condessa de forma velada ou explícita introduza reflexons de carácter político, social ou
comportamental  que podam contribuir  para desenhar a sua ideologia, com particular
atençom para a definiçom do papel  das  mulheres  e  as atitudes  de Mello Breyner a
respeito das ideias que circulam na altura sobre este assunto, tanto no que tem a ver com
a sua educaçom como com a sua presença pública.
II.4.3.2. Privacidade  e  publicidade:  a  correspondência  pessoal  como
forma de intervençom nos campos intelectual  e do poder –Cartas  a
Chelas (1770-1777)
Como  já  referimos,  a  nossa  fonte  de  informaçom principal  para  conhecer  a
posiçom  e  a  funçom  de  Teresa  de  Mello  Breyner  neste  período  som  as  cartas
endereçadas  a  Chelas  particularmente  a  Leonor  de  Almeida  e,  em menor  medida  a
Maria  de  Almeida  e  à  Marquesa  de  Alorna.  O enorme volume  da  correspondência
conservada  -que nom é completa como podemos inferir  das referências a numerosas
cartas nom localizadas-, o tipo de assuntos tratados nela, assim como a referência em
numerosas cartas às relaçons epistolares mantidas com outras pessoas, podem dar-nos
umha ideia aproximada da importáncia deste tipo de relaçom num momento em que se,
por  umha  parte,  nom  existem  outras  vias  de  comunicaçom  a  distáncia,  nele  a
possibilidade  de  manter  relaçons  epistolares  era  património  exclusivo  dumha  elite
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letrada123. Pensamos, por exemplo, na relaçom de Teresa de Mello Breyner com a nobre
austríaca Madame de Thun. Neste sentido, parecem-nos do maior interesse as reflexons
de Roger Duchêne (1998: 35-36),  que coloca o começo desta classe de relaçons no
século XVII, possibilitada por um sistema de posta que permitia umha comunicaçom
periódica e freqüente:
beaucoup des lettres conservées dans les archives, mais aussi les descriptions des
romans,  de  l’Astrée à  La  Princesse  de  Clèves,  en  passant  par  l’Histoire
amoureuse des Gaules, montrent qu’on s’écrit beaucoup à l’intérieur d’un même
groupe social en employant un domestique pour porter les lettres d’une maison a
l’autre. Mais à peu près tout le courrier envoyé à distance passe par la poste […].
J’ai montré ailleurs à quel point les lettres de Mme de Sévigné à Mme de Grignan
sont filles de la poste, et n’auraient pu exister telles qu’elles sont, avec leurs
imbrications de réponses et d’échos, sans la réorganisation effectuée par Louvois
juste avant la séparation des deux femmes. C’est grâce à la poste qu’elles ont pu
correspondre durablement à jours fixes, deux, puis trois fois par semaine.
On ne  saurait  trop  sur  cette  double  révolution  du  milieu  du  XVIIe  siècle:  le
développement de la poste aux lettres, la publication de lettres qui n’avaient pas
été écrites pour être publiées,  -la seconde révolution étant, au moins en partie,
une conséquence de la première. La poste aux lettres, avec ses départs fréquents
et  réguliers,  transforme la  rapport  à  l’écriture  d’une  lettre,  qui  n’est  plus  un
événement lié à l’envoi  nécessairement  rare,  d’un messager,  ou à l’occasion,
fortuite, du voyage d’une personne connue. Elle répand dans le monde une forme
d’écriture longtemps réservée aux ‘secrétaires’ ou aux savants, puis élargie aux
auteurs de lettres comme du Tronchet et Balzac.
Julgamos que existem indícios bastantes, tanto no que di respeito a este corpus
concreto, como polo que conhecemos em relaçom a outros casos, para acreditar que a
correspondência privada funciona, em muitas ocasions como texto de intervençom nos
campos  intelectual  e  do  poder.  Em  primeiro  lugar,  sabemos  que  as  cartas  eram
interceptadas  pola  censura,  o  que  fazia  com  que,  salvo  que  se  utilizassem  canais
alternativos de envio, as cartas ordinárias chegassem abertas ao seu destino; por outra
parte, existem testemunhos que indicam que em muitos casos as cartas eram lidas em
público, copiadas e difundidas (com conhecimento e consentimento dos seus autores ou
nom) entre umha audiência mais ou menos reduzida; finalmente, temos verificado casos
de cartas privadas que som recolhidas em volumes misceláneos ao lado de textos de
carácter público124. Junto a estes indícios externos, dentro da própria correspondência
123 Nom nos referimos  aqui  ao  facto  de  poder  enviar  circunstancialmente  umha carta  para  tratar  de
qualquer assunto concreto, para o qual é evidente que existiam pessoas que podiam escrever cartas para
terceiros,  mas à  possibilidade  de manter  correspondência habitual com determinadas pessoas,  com as
quais,  nalguns casos,  nom existia  nengum outro  tipo  de  relaçom devido  à distáncia  geográfica  e  às
dificuldades para viajar.
124 Referimo-nos, por exemplo, ao volume manuscrito depositado na Biblioteca da Ajuda (Cota: 51-II-40)
que contem, entre outros escritos como elogios, sermons ou discursos, várias cartas de Diniz de Mello (1.º
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encontramos outros que nos fam pensar que muitas das afirmaçons nom eram destinadas
necessariamente à interlocutora da autora, mas a outros receptores.
É claro que esta elite investia muito tempo e muitos esforços em redigir umhas
cartas que serviam, sobretodo, para estreitar laços sociais, estabelecer novas alianças e
até para intervir no campo intelectual, no campo económico ou no campo do poder, mas
evidencia-se  através  da  análise  dos  textos  que eram estabelecidos  desde  a  Corte  os
canais  oportunos  para  controlar  a  circulaçom  destas  cartas  e  os  seus  conteúdos,
conscientes de que os textos e as ideias neles recolhidas nom precisavam de ter versom
impressa para circularem.
Veremos nesta epígrafe, portanto, como se verifica a existência de umha estreita
vigiláncia sobre todo o que se escreve e circula, incluídas as epístolas pessoais, e as
conseqüências que isto tem no desenvolvimento de estratégias para, por umha parte,
ocultar a comunicaçom dos assuntos que querem ser tratados com o máximo segredo,
mas  também  para,  em  determinados  casos,  utilizar  estes  mesmos  mecanismos  de
controlo para dar a conhecer ao público determinados posicionamentos ou opinions.
Nom devemos esquecer que,  como já foi  dito,  um dos objectivos fundamentais  dos
grupos ilustrados era a criaçom, difusom e promoçom de ideias, e que a correspondência
podia ser posta ao serviço deste objectivo, como comprovamos, de facto, nos textos da
Condessa de Vimieiro.
Na correspondência de Teresa de Mello Breyner, assim como noutros casos mais
conhecidos  como  a  de  Leonor  de  Almeida  com  seu  pai,  encontramos  diferentes
estratégias de ocultação ou de  exibiçom,  em funçom dos objectivos  procurados que
merecem algumha atençom, embora nom sejam objectos de análise exaustiva pola nossa
parte125. No caso de Teresa de Mello Breyner, vemos nas suas cartas que a suspeita, e
inclusive a evidência, de que a sua correspondência com Leonor de Almeida é aberta e
lida por pessoas alheias, é umha presença constante. Sabemos de quem suspeita, e até
alude a possíveis motivos que justificariam este controlo, mas a reacçom por parte da
Condessa nem sempre é de ocultaçom. Dependendo das circunstáncias e dos objectivos
procurados, Mello Breyner pode aludir aos censores, increpá-los directamente, explicitar
Cde das Galveas) ao duque de Cadaval, de Luis da Cunha (ministro em frança) ao secretário de Estado
(Diogo de Mendonça Corte Real), do Príncipe Kaunitz a Lafões, de Seabra da Silva a Martinho de Mello,
de Pombal ao seu filho, etc.
125 Neste sentido, é bem conhecida, por exemplo, a utilizaçom por parte do Marquês de Alorna, nas cartas
à sua filha, de tinta simpática para exprimir opinions ou aludir a determinados factos que nom deviam ser
conhecidos.
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correcçons do estilo, buscar canais mais seguros para o envio das cartas ou, até, utilizar
no seu benefício a relativa publicidade da correspondência privada.
Em  primeiro  lugar,  constatamos,  através  das  cartas,  que  é  sabido  polas
interlocutoras, particularmente pola Condessa de Vimieiro, que as cartas som abertas:
«procuro  as  tuas  novas,  Lilia  do  meo  coraçaõ,  mais  por  interece  proprio,  que  por
obzequio teu [.] se faltaõ, humas e outras he porque as nossas cartas achaõ reprezalia;
seja qual for o motivo, seja quem quer que for o curiozo («Vimrº 7 de Mayo de 1772»)»,
ou «eu taõ bem digo otro tanto a quem quer que nos faz m.ce divertindose com as nossas
cartas. Naõ suponho que sejaõ omens, que esses naõ s'ocuppaõ de bacatellas, julgo que
seraõ arremedos de gente, e esses como naõ entendem mais, que injuria nos fazem?
Lasciarli, che si devertano, poverelli! («22 de Maio de 1772»)», chegando até a desafiar
aos “censores” das suas cartas para que opinem publicamente sobre o conteúdo destas
Tomara estar em sircunstancias de lhe pedir, que nos dissesse o seo juizo por
escrito  p.ª  vermos  se  devemos  mudar  de  estilo,  e  quais  saõ  os  defeitos  que
devemos corrigir nas nossas cartas. Se os cuidados que me oprimem de continuo,
lhe fizessem a corte, estou certa de que lhe havia passar a curiozid.e, assim como
a mim me passa de todas essa importantes bacatellas em que se entereçaõ taõ
deveras se entereçaõ [sic] os nossos famozos cortezaõs. («Vimr.º 7 de Mayo de
1772»)
Vemos, pois, nom só que Mello Breyner é consciente de que há pessoas que lêm
as cartas que dirige a Chelas, mas que fai referência explícita a esta circunstáncia para
que esses leitores ocultos saibam que tenhem sido descobertos, e hipotetiza os motivos
polos  quais  se  procede  desta  maneira  com  a  sua  correspondência:  «Lilia  do  meo
coraçaõ. Pagoume este correio, quanto me deviaõ os passados naõ sei se ouve dique na
passagem sei q o meo nome faz curiozid.e e he percizo mostrar a q.m quer que a tem que
poco lucra em satisfazela» («Vim.º 30 d'Abril [de 1772]»). Esta referência à expectativa
que levantam o nome ou as actividades da Condessa de Vimieiro nom é, em absoluto,
única ao longo das mais de trescentas cartas analisadas; como teremos ocasiom de ver
mais adiante, parece que esta curiosidade entre a sociedade coeva podia ter relaçom com
a exclusividade da sua ampla formaçom e das suas tomadas de posiçom, fossem estas
ocultas ou nom. No mesmo sentido interpretamos umha outra proposta feita por Mello
Breyner de quais  os  motivos  que  explicam o controlo  sobre  a  sua correspondência,
apontando nom só a estes mas ao responsável pola vigiláncia:
minha Lilia, escrevote por este portador, p.ª o fazer com mais liberd.e  que pelo
corr.º, e poder prevenir algumas coizas. Eu naõ tenho certeza deque me abraõ as
cartas;  tenho prezunçaõ  de  que  isso  succeda,  talvez  por  ordem de  Mart.º  de
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Mello126, cujo caracter he mil vezes mais tremendo, que o da sorte. A razaõ da
curiozid.e  pode ser huma de duas, ou a infelicid.e  de m.ª Irmã, ou a desgraça de
sua cunhada; porem ambas lhe ficaõ frustradas, porq eu sei mais do que elle
cuida; e ou a religiaõ, ou a politica, me faz guardar  un morne silence em tudo
aquillo a q naõ posso dar remedio. («Vimr.º 25 de Maio de 1772»)
Inês  de  Mello  Breyner,  irmá  da  Condessa  de  Vimieiro,  era  Condessa  das
Galveias  por  razom do  seu  primeiro  matrimónio  com António  de  Almeida  Melo  e
Castro,  3.º  representante  deste  título,  sobrinho  do  quarto  Conde  e,  portanto,  primo
Martinho de Mello. Nom temos conseguido averiguar os motivos polos quais a irmá da
Condessa podia estar sob vigiláncia, mas pondo em relaçom este dado com o visto no
trecho anterior, no qual a própria Vimieiro reconhecia a curiosidade que levantava o seu
nome,  só  podemos concluir,  mais  umha vez,  que estamos  perante  umha casa,  a  de
Ficalho, com umha forte identidade no político e no social e que durante o período de
governo da dupla D. José I-Marquês de Pombal nom passa por um momento de graça
em relaçom com a coroa. Em qualquer caso, parece-nos do máximo interesse o facto de
que o objectivo da censura ou dos responsáveis pola interceptaçom das cartas nom seja
tanto conhecer as opinions da filha e das netas da Marquesa de Távora como as da
Condessa de Vimieiro e da sua família, o que condiria perfeitamente com a opiniom do
Marquês  de  Bombelles,  que  afirmava  que  a  sua  presença  na  Corte  tinha  inimigos
políticos.
Outra das ideias interessantes que aparecem no trecho citado é a informaçom que
nos oferece sobre a procura de sistemas alternativos para o envio de cartas que impidam
a sua interceptaçom oficial. Neste sentido temos que pôr em destaque que a seguridade
das missivas chega a converter-se numha obsessom, até o ponto de explicitar nas cartas
que determinadas informaçons som reservadas para os encontros privados: «eu naõ sei
se tu compreenderás; quanto envolvo nesta; quem fia tais materias de cartas necessita de
m.ta segurança por isso me naõ explico mais. E guardo p.ª um dia em que te veja tudo o
mais que naõ digo aqui» («Caldas da R.ª em 26 de Outubro de 1773»), ou de utilizar
cartas  enviadas  por  meios  mais  seguros  como  os  almocreves  ou  portadores  para
concertar  a  utilizaçom  de  sobrescritos  e  endereços  indirectos  que  dificultem  a
localizaçom da emissora e a receptora reais das cartas enviadas:
se teo Irmaõ ainda se conserva na boa morte, vaõ as m.as  cartas de baixo do
sobreescrito p.ª D. Dionizia, e as tuas p.ª D. Joanna da Silva, que he a m.ª Aya;
126 É um dos dous ministros (o outro foi Aires de Sá e Melo, ministro dos Negócios Estrangeiros e da
Guerra)  que passou do Gabinete de D. José ao de D. Maria.  Entre 1764 e 1765 foi  embaixador em
Madrid.
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mas este seg.do sobre escrito, ha de ser depois de eu estar em Estremoz, porq naõ
convem a direcçaõ p.ª aqui. Quando ouver coiza, que seja percizo comunicarse,
manda a carta a m.ª  May, que ella ma remeterá por Almocreve, assim como
agora  vai  esta,  e  q.do  estou  em Estremoz  todas  as  semanas  pode  haver  este
soccorro («Vimrº 25 de Maio de 1772»).
eu  me  aproveitarei  de  Dionizia  Thereza  do  Canto;  mas  se  ella  vive  nesse
Convento, sempre debaixo de seo nome dirigirei a m.ª carta ao de tua May e com
outra letra por evitar suspeitas e desconfianças, e pela antiga via continuaraõ as
cartas que naõ importarem se bem que eu julgo que naõ ha infedilid.e [sic] nas
remeças («Estremoz 11 de Janr.º de 1771»).
naõ me resolvo arescar seg.da  carta pelo corr.º dirigida a D.ª Dionizia &r.ª sem
saber se foi entregue a pr.ª («Estremoz 21 de Março de 71»).
Neste mesmo tipo de cartas também se concerta a utilizaçom dum determinado
estilo que nom levante suspeitas entre os “censores”, revelando Mello Breyner com as
suas palavras que existia um conjunto de pessoas que se moviam a este respeito numha
certa  clandestinidade  que  as  forçava,  como  vimos  acima,  a  utilizar  estratégias  de
ocultaçom:
A nosso respeito, tive q.m me avizasse em Lx.ª, de que nem dissessemos palavras
equivocas, porq o sistema do prezente governo, era sigurarse por este meio do
caracter das peçoas, dos seos dictames &r.ª isto suposto he percizo que as nossas
cartas tomem hum ar de singeleza, que faça perder a curiozid.e  («Vimrº 25 de
Maio de 1772»).
A existência deste tipo de controlo sobre a correspondência e as estratégias para
evitá-lo revela claramente que as cartas som um bem prezado, que podem chegar a ter
um elevado valor estratégico, o que poria de manifesto que só até certo ponto podem ser
consideradas  como  textos  exclusivamente  privados.  Para  confirmar  esta  hipótese
concorrem novamente os escritos da Condessa de Vimieiro, que, em várias ocasions, se
refere, durante o período do encerro em Chelas das suas amigas, ao envio ou bem de
cartas das Alornas a outras pessoas ou de cartas de terceiros às prisioneiras:
ha huma peçoa que inceçantem.te  me pede novas  das  suas amadas incognitas
intereçasse até pelas figuras, e quer que de tudo lhe dê miudas noticias tenho
dezejado mandarlhe a tua letra confiandolhe alguma das m.as  cartas; mas como
este passo poderia ser contrario, a algum dictame particular de tua May, naõ o
tenho feito Respondeme nisto dizendome sim, ou nom («Vimr.º 19 de março de
1773»)
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Em hindo p.ª a m.ª Praça te mandarei as cartas do tal capuxo, e do confeçado,
comque me parece que hasde rir («Chamas-me Fada, e naõ queres que falle em
Cans?»)
Como  indicávamos  acima,  as  cartas  utilizam-se,  em  muitos  casos,  para
estabelecer relaçons sociais  mesmo com pessoas desconhecidas,  mas que podem ser
incorporadas num determinado momento a umha rede de relacionamentos como pode
ser esta na qual estám inseridas a Condessa de Vimieiro e as Alorna. Em qualquer caso,
a clandestinidade em que som feitos todos estes movimentos força que cada passo deva
ser consultado, porque, tanto a imagem pública das pessoas envolvidas, como as suas
possibilidades  de  intervençom no campo  dependem da  capacidade  de  ocultaçom de
determinados movimentos. Um exemplo certamente esclarecedor deste extremo é o da
seguinte proposta que Mello Breyner fai à Marquesa de Alorna:
Lembrou-me agora que tu podias escrever á m.ª Amiga estrangr.ª com o estilo
patetico de huma May afflicta, narrandolhe o estado, em que tuas f.as se achaõ; o
grave prejuizo, q lhe faz o citio; a funesta experiencia de quanto he danno, a q.m
padesse  de  peito,  comprovada  por  tantos  factos;  a  maior  despeza,  q  disto
procede, e que tudo redunda em danno de teo f.º, e que tudo isto podia talvez
remediarse com a mudança, indo tu viver com teos filhos em alguma das cazas
de campo &r.ª Trazer á memoria aquelle antigo recado, de que essa assistencia
era interina, por custodia da tua decencia, e estribar nisto a esperança de poder
ser atend.ª a suplica da mundança, emque esperas que ella se enteresse, porque
sendo May &r.ª Esta carta devera ser levada por teo filho, a oras de jantar, ou em
dia d'assembleia; mas indo mais cedo, p.ª que ella naõ tenha desculpa de naõ ler
a carta; pedir que lhe dê licença p.ª lhe lembrar a resposta ou o que melhor se
julgar neste ponto. Nisto naõ se arrisca nada; pode ser que taõ bem nada se lucre,
porem he mais huma deligencia, q ao menos intretem a esperança em quanto
dura («Estremoz 2 de Abril de 177[1]»).
Vemos  aqui  que  a  rede  funciona  a  pleno  rendimento,  desenhando  umha
estratégia, finalmente nom sucedida, para modificar a situaçom das Alorna através do
envio  de  umha  carta  que  se  planifica  cuidadosamente  em todos  os  seus  extremos,
incluído o seu estilo.  Chamamos a atençom para outro elemento que julgamos pode
singularizar esta rede, qual é a presença de elementos estrangeiros (a amiga estrangeira
referida), tendência que já se pode apreciar neste primeiro período, mas que veremos
consolidar-se com mais força durante o reinado de D. Maria I.
Mas é também este tipo de utilizaçom a que exige um maior cuidado à hora de
estabelecer os elementos que conformam a rede, extremando as precauçons com cada
possível nova relaçom:
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o sugeito de quem me fallas, que se te offereceo p.ª me trazer huma carta tua;
aqui  esteve  no  penultimo  dia  do  anno.  Faloume  de  ti  conhecendo,  que  me
lizongeava;  mostrou  que  tinha  visto  alguma  das  Epistolas,  comque  me  tens
onrado. Eu esgotei a fonte quanto pude, sem deixar nada a rever; depois q supuz
a torrente exausta, disselhe com huma seried.e, que dizem me he natural: que era
verd.e que  tu  me  tinhas  favorecido  por  m.tos modos,  e  hum  delles  era
confiandome os teos versos,  os quais, como eu os reputava hum tezoiro,  q a
amizade me tinha confiado, os conservava com o respeitozo recato, que se devia
á sagrada maõ que os escrevera.(«Estremoz 11 de Janr.º de 1771»)
Mas ainda existem outros elementos que evidenciam a dimensom pública das
cartas,  como pode ser a referência  de Mello  Breyner à fama da correspondência da
bisavó de  Leonor  de Almeida,  mulher  que chegou a  ser  «motivo da  mais  profunda
veneraçaõ com as cartas que dirigia a seos f.os, quando foraõ a univerzid.e, e entre os
sabios, ouvesse o seo nome com resp.to» («me encanta a condescendencia com q me me
prometes [os] teus versos»). Esta correspondência foi, em princípio privada, sem que
chegasse a ter ediçom impressa na altura, o que mostraria claramente que muitas destas
cartas nom só eram abertas com o objectivo de exercer sobre elas a censura, mas que
eram mostradas e copiadas para circularem entre os elementos dumha rede talvez para
servirem de modelo e de transmissores de ideias, e até fora da rede, funcionando como
elemento de distinçom, neste caso, da sua autora.  Neste mesmo sentido se dirigem as
palavras de Myriam Maître (1998: 52): «Lettres fictives et lettrés réelles ont un second
point commun: elles sont lues en compagnie, les unes dans l’espace romanesque, les
autres dans le salon, et permettent au cercle l’intelligence des relations qui unissent les
correspondants».
Mas  julgamos  que  nom  é  esta  a  única  funçom  que  pode  desenvolver  esta
correspondência  semi-pública  e  semi-clandestina  ao  mesmo  tempo,  porque,  como
veremos no capítulo seguinte, as cartas incorporam determinados conteúdos (literários,
políticos, sociais ou de qualquer outro género) que se colocam nelas com intençom de
que circulem e se tornem públicos, ao menos dentro de determinadas elites.
Desta maneira, a citaçom de textos literários é utilizada para agregar elementos
ou  carregar-se  do  capital  simbólico  que  os  autores  desses  textos  incorporam,  mas
também os mecanismos polos quais se “recomendam” os relacionamentos convenientes
e, ainda, como se tentam evitar os nom convenientes.
Entendemos  que  a  grande  quantidade  de  citaçons  que  podemos  localizar  no
epistolário de Teresa de Mello Breyner com Leonor de Almeida tem como objectivo
imediato,  nom  tanto  a  exibiçom  de  conhecimentos  ou  de  “bom  gosto”  ou  a
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identificaçom de umha determinada adscriçom estética ou ideológica, como a criaçom
e/ou afortalamento de  umha rede  de  relacionamentos.  Isto  é  assim,  particularmente,
quando se trata de escritores coevos com os quais efectivamente se convive ou se pode
chegar a conviver, como seria o caso de Joana Isabel de Lencastre Forjaz, António Diniz
Cruz e Silva, Cândido Lusitano ou Correia Garção, por citarmos só alguns exemplos.
Evidentemente,  a  intençom das  referências  a  estes autores  nom é sempre a  mesma,
procurando umhas vezes o achegamento, ou a promoçom dos elementos da própria rede,
e outras a delimitaçom de distáncias com elementos alheios.
Entendemos, em definitivo, que  a importáncia concedida à correspondência
por determinados sectores da primeira nobreza com umha posiçom de privilégio
tanto  no  campo intelectual  como no  campo do  poder,  e  particularmente  polas
mulheres  deste  grupo,  responde  umha  estratégia  definida  de  intervençom  no
campo. Tal e como foi verificado para o caso francês de Seiscentos por Myriam Maître,
a ambigüidade proporcionada pola dupla dimensom pública e privada da carta (pense-
se, ademais, que na segunda metade do século XVIII eram perfeitamente conhecidas as
ediçons  dos  epistolários,  em princípio  privados,  de  M.me  de  Sévigné  ou  de  M.lle  de
Scudery),  nom  permite  apenas  o  estreitamento  de  laços  dentro  de  umha  rede  de
relacionamentos concreta, mas chega a converter-se numha via de entrada das mulheres
tanto no campo intelectual como no campo do poder:
- Pola sua dimensom privada, a carta assegura à sua autora o decoro, a modéstia
e a  exploraçom no seu  benefício  de  um estilo  simples  e  familiar,  que  a  proteja  de
possíveis ataques contra umha alegada pedantaria ou vontade de ostentaçom. É bem
sabido que nesta altura, embora seja até certo ponto legítima a utilizaçom por parte das
mulheres das suas influências tanto no campo intelectual como no do poder (pense-se,
por  exemplo,  na  funçom  de  embaixatrizes  e  damas  da  Corte  no  segundo,  ou  das
salonières no primeiro), em nengum caso é permitida a ostentaçom pública deste poder
e,  aliás,  esta  situaçom é,  por  regra geral,  perfeitamente assumida  polas  mulheres  da
primeira nobreza, que procuram estratégias de ocultaçom que lhes permita intervir nos
diferentes campos sem prejudicarem a sua reputaçom nem a da sua casa.
- A dimensom pública, por seu turno, garante o controlo na criaçom da própria
imagem, de maneira muito  mais “segura” que a intervençom directa num ou noutro
campo por meio da ediçom de textos ou da realizaçom de depoimentos públicos. Neste
sentido,  permitimo-nos  lembrar  que  todas  as  publicaçons  feitas  pola  Condessa  de
Vimieiro em vida  fôrom estritamente  anónimas,  assim como a sua  participaçom na
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fundaçom e  funcionamento  da  Academia  das  Ciências  de  Lisboa,  na  qual  interveu
activamente sem que esta situaçom fosse nunca reconhecida publicamente por meio da
sua integraçom como sócia. Como afirma Maître (1998: 61-62):
le mythe de l’épistolaire féminin permet –c’est la fonction des mythes- d’exhiber
et  d’occulter  en  même  temps  cet  étrange  phénomène  qu’est,  en  ce  même
moment,  la  ‘naissance’  des  femmes  de  lettres.  Les  formes  épistolaires
minutieusement concertées dont la romancière mondaine fait usage témoignent
du  rôle  stratégique  joué  par  la  lettre  dans  le  jeu  obligé  d’affirmation  et  de
dénégation  qui  caractérise  alors  la  plupart  des  rares  carrières  littéraires
féminines. Même à la fin de sa vie, Mlle de Scudéry n’a jamais cherché à préciser
aux yeux du public la part qui lui revenait dans les ouvrages qu’elle avait écrits
avec  son  frère:  cette  modestie  entrai  dans  la  composition  de  sa  gloire,  et  il
importait au plus haut point que la ‘griffonneuse’, n’éclipsât jamais l’hôtesse de
la rue Beauce.
Julgamos, em conclusom, que  existem indícios  suficientes,  tanto  no  que  di
respeito a este corpus concreto,  como polo que conhecemos em relaçom com outros
casos, para acreditar que a correspondência privada funciona, em muitas ocasions como
texto de intervençom. Em primeiro lugar, sabemos que as cartas eram interceptadas pola
censura, o que fai com que, salvo que se utilizassem canais alternativos de envio, as
cartas ordinárias chegassem abertas ao seu destino; por outra parte, há testemunhos que
indicam que em muitos casos as cartas eram lidas em público, copiadas e difundidas
(com conhecimento e consentimento dos seus autores) entre umha audiência mais ou
menos reduzida; finalmente, existem casos de cartas privadas que som recolhidas em
volumes misceláneos ao lado de textos de carácter público.
Ao lado destes indícios externos, dentro da própria correspondência encontramos
outros  que  nos  fam  pensar  que  muitas  das  afirmaçons  nom  eram  destinadas
necessariamente à interlocutora da autora, mas a outros receptores.
A nossa hipótese é que é mui possível que através da correspondência privada se
tentasse difundir determinadas ideias dentro do pequeno círculo da primeira nobreza,
talvez com a intençom última de chegar até a Corte, particularmente a partir de umha
certa  altura  em que  os  Condes  de  Vimieiro  parecem ser  afastados  de  Lisboa.  Esta
hipótese que colocamos para o estudo concreto da Condessa de Vimieiro cremos que
pode  ser  abstraída  como  característica  geral  da  utilizaçom  da  epistolografia  neste
período.
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II.4.3.3.  Difusom  de  modelos  estéticos  e  ideológicos  através  da
correspondência
Para a difusom de ideias e modelos som várias as estratégias que indentificamos
ao  longo  do  epistolário  da  Condessa  de  Vimieiro,  e  que  podemos  resumir,
fundamentalmente,  na  utilizaçom  da  citaçom,  no  envio  de  composiçons  poéticas
próprias e, também, na reflexom sobre determinadas questons mais ou menos polémicas
na altura, sobre as quais Mello Breyner dá a sua opiniom, particularmente no que tem a
ver com a posiçom das mulheres e as suas estratégias de intervençom no campo.
II.4.3.3.1. A citaçom
Umha das maneiras mais efectivas para difundir ideias e elementos de repertório
é a citaçom, quer seja de textos, quer seja de nomes de produtores. A citaçom nom serve
apenas para pôr de relevo os autores ou os géneros predilectos de quem a fai,  mas
também para pôr em valor os seus conhecimentos, a sua formaçom, o seu “bom gosto”
(utilizando um conceito tipicamente ilustrado), servindo, em definitivo, como elemento
de  distinçom  frente  a  outros  agentes  ou  grupos  do  campo.  E  serve  também,
evidentemente,  para estabelecer redes entre diferentes agentes que partilham total  ou
parcialmente estas escolhas, como é o caso de Teresa de Mello Breyner e de Leonor de
Almeida,  que,  apesar  das  discussons  relativas  a  determinados  textos  ou  produtores,
podem ser colocadas dentro dum grupo que tem leituras similares e, à vez, diferenciadas
doutros grupos com os quais concorrem no campo.
Dentro  do  período  em  foco  neste  capítulo,  que  abrange  exclusivamente  a
correspondência endereçada pola Condessa de Vimieiro a Chelas, alguns nomes devem
ser postos em destaque pola freqüência com que concorrem nas cartas: Joana Isabel de
Lencastre  Forjaz  (catorze  ocorrências),  Metastasio  (treze),  Horácio  (oito),  Fénelon
(sete), António Dinis (seis), a  Bíblia, Boileau, Rousseau e Madame de Sévigné (cinco
cada um). Para além destes, também encontramos em mais de umha ocasiom os nomes
ou  os  textos  de  Correia  Garção  e  La  Roche  Foucauld  (quatro  cada  um),  Cândido
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Lusitano (três), Camões e Caracioli (duas), clássicos gregos e latinos sem especificar
(duas), e alemaos e ingleses sem especificar (duas); com umha ocorrência identificada
podemos  assinalar  ainda  Ciampi,  Croiset,  Madame  Des  Houliers,  Frei  Hilário  do
Dezerto,  Händel,  Hipócrates,  Homero,  José  Basilio,  Macedo,  Madame  Dacier,
Marmontel,  Matos,  Montesquieu,  Morgado  Oliveira,  Píndaro,  Pope,  Proteu,  Quita,
Racine,  Richardson,  Tántalo,  Teócrito,  Thomaz,  Virgílio,  Young e  Zeno.  Para  além
destas, devemos assinalar ainda algumhas citaçons que nom temos podido identificar:
em italiano (onze), francês (umha) e espanhol (umha)127.
Para  interpretar  a  maior  ou  menor  freqüência  de  cada  um destes  produtores
devemos pô-los em relaçom com a sua presença no sistema literário português desta
altura, prestando particular atençom a aqueles casos nos quais os dados que temos sobre
a difusom de livros e produtores em Portugal no último quartel do século XVIII nom
coincidem com a freqüência com que estes som citados por Mello Breyner128.
é mencionado aquel que alguns autores considerárom nom apenas o director dos estudos de Leonor de
Almeida, mas até o seu amante, o que nos parece um indício suficiente como para repensar a relaçom real
que existiu entre Alcipe e Filinto.
128 Os dados  para  a  análise  da  posiçom e  funçom de  cada  um destes  produtores  no  campo literário
português do último quartel do século XVIII estám tirados de um Trabalho Academicamente Dirigido
(ainda inédito) de balizas temporais mais alargadas (1750-1800) realizado por Antia Cortiças Leira dentro
do ámbito do projecto de investigaçom «Mulher e Ilustraçom na segunda metade do século XVIII» do
Grupo GALABRA da Universidade de Santiago de Compostela.
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II.4.3.3.1.1. Pietro Metastasio
Pondo de parte Joana Isabel de Lencastre Forjaz129, que será objecto de análise
mais pormenorizada na epígrafe dedicada à hipótese de umha rede de relacionamentos
da Condessa de Vimieiro, o autor mais citado na correspondência deste período é, com
grande diferença sobre todos os demais, Pietro Metastasio, o que coincide plenamente
com a  sua  posiçom no  sistema  literário  português  do último  quartel  de  Setecentos.
Segundo as informaçons recolhidas por Antia Cortiças Leira, a presença do dramaturgo
italiano no sistema português da altura, quer por meio de traduçons, quer por meio de
textos originais, é esmagadora frente a qualquer outro autor concluindo que «de 1750 a
1776, vemos como é Metastasio a cabeça sobressainte do panorama teatral e como o
resto dos autores ainda não tem quase mais do que uma presença anedótica» (Cortiças
Leira, 2004: 46)
Pietro  Metastasio  (1698-1782),  nasceu em Roma.  O seu  primeiro  libreto  foi
Didone abandonata, e mercê a este trabalho começou a conseguir fama em Itália. Dez
anos depois,  em 1730,  foi  chamado pola  Corte  Vienense  e,  umha vez  instalado na
capital  austríaca,  a  sua  fama extendeu-se  por  toda  a  Europa.  Escreveu vinte  e  sete
libretos  que  fôrom  encenados  em  numerosas  ocasions,  musicados  por  diferentes
compositores  como  Mozart,  Gluck,  Bach,  Händel,  Pergolesi,  Traëtta  ou  Jommelli.
Algumhas das suas obras mais conhecidas som Artaserse (1730), Alessandro nell'Indie
(1731) e La clemenza di Tito (1734).
Para compreender a esmagadora presença de Metastasio nas cartas da Condessa
de Vimieiro devemos ter em conta, polo menos, três factores: (1) a forte recepçom de
Metastasio  em Portugal  desde  a  primeira  metade  do  século  XVIII, (2)  a  adscriçom
ideológica aristocrática dos libretos do italiano e (3) o seu trabalho como autor de Corte
em Viena.
129 Conhecida polo pseudónimo Aónia e identificada muitas vezes pola Condessa de Vimieiro como J.I. é,
igual que Mello Breyner, umha dessas produtoras com presença verficável no campo intelectual português
do século XVIII mas escassamente estudadas pola historiografia literária até  a  actualidade,  ainda que
recentemente Francisco Topa (2000 e 2002) se tenha ocupado de publicar alguns dos textos inéditos desta
autora. Polas informaçons que conhecemos de Aónia, esposa de Fernando Martins Freire de Andrade,
regentou um salom nas Picoas freqüentado, entre outros,  por  José Anastácio da Cunha (Ana Cristina
Araújo,  2003: 95), e, a julgarmos pola correspondência da Condessa de Vimieiro, chegou a ter umha
relaçom estreita e por vezes conflituosa com Mello Breyner e, particularmente, com Leonor de Almeida.
Deixamos a sua análise para umha epígrafe posterior porque a disputa que estabelecem esta e Leonor de
Almeida em relaçom com Aónia (ou, talvez, seria mais acertado dizer que a disputa é estabelecida entre
Tirse e Aónia para conseguir o favor de Lília) entendemos que pode ajudar a desenhar os processos por
meio dos quais é criada umha rede, colocando-se contra determinadas pessoas ou grupos.
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Segundo José da Costa Miranda (1984: 223) o teatro metastasiano nom só era
representado com freqüência em Portugal já  na década de trinta de Setecentos, mas
gozava até de grande prestígio:
Il teatro di Metastasio ebbe, dunque, in Portogallo o, almeno, a Lisbona, nella
prima metà del Settecento, un rapido riconoscimento, ed intensa fu una prima
serie de rappresentazioni nei due piccoli teatri di Lisbona. In realtâ, nei pochi
anni  che  corrono tra  il  1736  e  il  1740,  si  ricordano le  rappresentazioni  dei
seguenti  drammi  metastasiani:  Artaserse,  Olimpiade,  La  clemenza  di  Tito,
Alessandro nell'Indie, Demetrio, Demofoonte, Semiramide.
O motivo deste prestígio há que procurá-lo, segundo afirma Miranda no mesmo
lugar,  na  via  de  entrada  deste  produtor  em  Portugal,  que  foi  sempre  através  de
determinados  sectores  da  nobreza  lisboeta:  «L'entusiasmo  per  lo  spettacolo  lirico
metastasiano crebbe tanto che un altro teatro venne aperto, due anni dopo [de 1736],
ancora a Lisbona e sempre per iniziativa dei nobili, protettori dell'opera metastasiana»,
tese  que  argumenta  Miranda  (1984:  224)  em funçom  das  dedicatórias  dos  libretos
publicados:
in Portogallo,  o,  almeno, a Lisbona,  si  confermava in questa  prima metà del
Settecento,  la  risonanza  ottenuta  dai  drammi  lirico  metastasiani:  alla  cui
diffusione, allora non era mancato l'appoggio entusiastico dei Portoghesi estessi:
meglio,  della  nobiltà  di  Lisbona:  Non dei  letterati  del  tempo;  mas dei  nobili
letterati della città di Lisbona […]. Lo provano, credo, i frontespizi di alguni dei
libretti  allora  stampati  e  dedicati,  senza  eccezione,  alla  nobiltà  portoghese.
Alcuni  dei  nobili  traducono,  essi  stessi,  in  lingua  portoghese,  i  poemi
metastasiani.
Mário Vieira de Carvalho (1993:  32-33),  encontra ainda outros motivos  para
explicar o enorme sucesso de Metastasio entre a nobreza portuguesa: a moralidade dos
seus conteúdos e a relaçom do seu teatro com o teatro religioso jesuítico:
"O texto dos dramas de Metastasio trata com muito tacto e reserva o amor entre
homem  e  mulher.  Outra  forma  não  teria  sido  tolerada  por  Maria  Teresa"
(Kramer, 1970: 58)130.
O mesmo tinha plena validade em Lisboa. Para a nobreza e, evidentemente, para
os dignatários da Igreja que também frequentavam a opera seria […], havia que
preservar a "moralidade dos espectáculos”.
Além disso, a opera seria italiana de Metastasio podia parecer aparentada com a
tradição do teatro dos jesuítas, graças à gravidade e carácter exemplar da acção,
bem como ao aparato cénico.
130 Apud Hans Kramer (1970): «Pietro Metastasio in Wien», Archiv für Kulturgeschichte, LII: 49-64.
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Mas, contrariamente a Miranda, Carvalho nega que houvesse um empenhamento
especial por parte da nobreza para a difusom do repertório metastasiano, alegando o
pouco conhecimento que o público em geral tinha dos produtores em relaçom com a
grande fama das actrizes (Carvalho, 1993: 33):
É  certo  que  alguns  dos  nobres  que  frequentavam  este  teatro  chegaram  a
empenhar-se na impressão dos libretos italianos […]. Mas estes, ainda quando
aparecessem em traduções portuguesas […] só podiam funcionar como auxiliar,
sem repercussão relevante na estrutura de comunicação, marcada sobretudo pela
atitude de procurar  a  "satisfação da vista  e  do ouvido".  Os testemunhos que
chegaram até nós mostram que não se dava uma atenção efectiva, nem à acção,
nem aos libretistas e compositores. Metastasio ou qualquer outro autor do texto
ou da música nunca são mencionados. Aparentemente, só as principais actrizes é
que significavam algo para os espectadores. […] Em vez de tender à difusão das
luzes, a opera seria tendia antes, simplesmente, a favorecer o desenvolvimento
da convivência social.
Nom podemos concordar com esta  hipótese de Mário de Carvalho,  por dous
motivos fundamentais: o interesse da nobreza por difundir umhas determinadas ideias
através  duns  elementos  repertoriais  concretos  nom tem por  que  ter  equivalência  na
difusom do nome do autor  importado  entre  o  público  geral,  e,  para  além disto,  se
observarmos a forma de comportamento da nobreza portuguesa de Setecentos, veremos
como as suas intervençons estám quase sempre restritas ao campo de actuaçom da sua
própria classe social. Isto, evidentemente, nom significa que os únicos destinatários das
suas  acçons  sejam  os  seus  pares,  mas  é  exclusivamente  entre  estes  que  se  intenta
difundir umha determinada ideologia. A“ópera séria”, cantada em italiano e encenada
em  teatros  de  Corte,  nom  tinha  umha  audiência  maioritária,  constituindo-se  num
repertório  decididamente  elitista,  utilizado pola  primeira  nobreza  como elemento  de
distinçom frente  a  outros  grupos  sociais.  É  claro  que  isto  nom  significa  que  em
determinados casos os nobres ilustrados nom pretendessem levar a cabo actuaçons para
beneficiarem as camadas sociais mais baixas (isto é evidente nos Condes de Vimieiro ou
em  Leonor  de  Almeida,  que  empreendem  actuaçons  de  tipo  social  na  vila  da  sua
jurisdiçom ou dirigem a educaçom dos seus criados), mas isto sem perder nunca de vista
a reclamaçom por parte deste grupo de nobres ilustrados dos que consideram o direito
inerente à sua classe de desfrutar de privilégios como a participaçom activa no governo
e no funcionamento da Corte.
Parece claro, portanto, que junto com a promoçom da ópera se potenciava, como
di Carvalho, umha nova forma de sociabilidade, mas isto em nengum caso, do nosso
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ponto de vista, entra em contradiçom com a difusom das Luzes. Em primeiro lugar, a
introduçom  em  Portugal  de  novas  formas  de  sociabilidade  aristocrática,  mui  polo
contrário, estavam indissoluvelmente ligadas às ideias iluministas; em segundo lugar, a
difusom de novas ideias através de um meio de comunicaçom como era o teatro da
época garantia maior impacto que a utilizaçom doutros meios como a prosa doutrinal,
por exemplo. As ideias eram postas igualmente em circulaçom, independentemente de
que o público que assistia à representaçom ou que lia posteriormente o libreto soubesse
ou nom quem era o autor do texto, ou tivesse algumha ideia da posiçom deste na Corte
austríaca. Se o teatro metastasiano aderia tanto na sua forma como nos seus conteúdos
ao despotismo esclarecido, potenciando e engrandecendo a figura do Rei magnánimo,
que é representado sempre com esplendor, a eficácia na promoçom desta ideia tem a ver
mais com as condiçons da encenaçom e com a associaçom destas representaçons com
um lugar de convívio elitista e “refinado” que com o conhecimento por parte do público
português do nome do autor.
Por  outra  parte,  devemos ter  em conta  que  dentro  da  nobreza,  como vimos,
existiam sectores ilustrados de amplo capital cultural que nom precisavam da referência
para identificar o autor do libreto. Desde logo, da freqüência e familiaridade com que
Metastasio é citado nas cartas de Mello Breyner a Leonor de Almeida (em muitas das
quais o autor nom é citado polo seu nome) deduzimos que nem umha nem outra teriam
problemas para reconhecer o autor do  Demofoonte, ou do  Alessandro…, já nom num
libreto completo, mas nem sequer na citaçom de uns poucos versos. Nesta mesma ideia
insiste Manuel Carlos Brito (1991: 315):
É antes nos teatros públicos da Academia da Trindade e da Rua dos Condes -este
último construído em terrenos pertencentes ao Conde de Ericeira- e com o apoio
inequívoco de certos membros da nobreza, que essas verdadeiras apologias do
despotismo iluminado que são os dramas de Metastasio irão ser conhecidas em
Portugal. Das 24 óperas, todas elas de tipo sério, que se representaram nesses
dois  teatros  entre  1735 e  1742,  três  quartos  tinham textos  de  Metastasio.  A
divulgação literária desses mesmos textos será feita através da edição bilingue
dos libretos, na qual certos nobres, como o Marquês de Abrantes, se envolvem
directametne» (p. 315)
Portanto, as operas de Pietro Metastasio tenhem umha evidente vinculaçom com
o despotismo, algo que se torna evidente se considerarmos que a sua produçom é feita
sob protecçom de um dos modelos mais referenciados de despotismo ilustrado europeu.
assim mesmo, é claro que tanto os lugares de representaçom (particularmente o teatro da
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Rua dos Condes) como a promoçom dos espectáculos tenhem por trás elementos da
primeira nobreza.
Inserida pois nesta “tradiçom” de proteger e promover o repertório metastasiano
própria da primeira nobreza portuguesa, e compartilhando os princípios ideológicos do
despotismo e da  Ilustraçom, é perfeitamente explicável  o gosto de  Teresa de Mello
Breyner por ostentar um amplo conhecimento das obras do dramaturgo italiano, mas
nom devemos deixar de parte um outro factor que apontámos já acima –a procedência
vienense deste repertório. Esta Corte funcionava como modelo político e cultural para
toda a Europa, e nom é possível separar o sucesso internacional de Metastasio do seu
traslado para o país centro-europeu. A relativa excepcionalidade na massiva importaçom
em  Portugal  dos  textos  metastasianos  deve  ser  também  explicada  (para  além  dos
elementos  ideológicos  já  aludidos)  tendo  em  conta  as  tradicionais  relaçons  com  a
Áustria da nobreza portuguesa, podendo apontar, entre outros, os casos conhecidos, o
matrimónio do Marquês de Pombal com a austríaca Leonor Daun, a carreira vienense do
diplomata  Silva  Tarouca,  a  estadia  de  Lafões  nesta  Corte  durante  o  período  aqui
analisado ou a origem austríaca da Rainha D. Mariana, esposa de D. João V. A isto
devemos ainda acrescentar, para o caso de Mello Breyner a procedência da sua própria
família materna, o que poderia ter incidência no seu grau de aceitaçom dos elementos de
repertório importados de Viena. Julgamos, pois, que a Corte austríaca funciona para a
nobreza portuguesa como um modelo estético, ideológico e comportamental. Mas este
assunto será particular objecto da nossa atençom mais adiante.
II.4.3.3.1.2. Modelos da estética arcádica
Noutra ordem de cousas, os casos de  Horácio,  Boileau e  Cândido Lusitano,
António  Dinis, Correia  Garção entendemos  que  devem ser  estudados  de  maneira
conjunta, porque darám assim ideia da importáncia da circulaçom de textos teóricos (no
caso de Mello Breyner incluso mais reputados do que os ficcionais), e dos elementos
teóricos mais importantes na elaboraçom do ideário estético dumha ilustrada como a
Condessa de Vimieiro: a poética clássica (a horaciana em oposiçom à aristotélica), a
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contribuiçom do classicismo seiscentista  francês,  e  a  geraçom anterior  de  ilustrados
portugueses.
(a)  A esmagadora presença da poética horaciana, constantemente citada e até
utilizada para ilustrar o obelisco dedicado por Sancho de Faro à sua esposa, coloca-nos
na  tradiçom  latina,  mas  particularmente  insere  Teresa  de  Mello  Breyner  na
revitalizaçom de Horácio ao lado do maior desprestígio de Aristóteles durante o século
XVIII, que provém do rechaço da filosofia escolástica, mas acaba também por afectar à
sua poética.
Frente  às  três  referências  de  Horácio  ou  sobre  Horácio  que  localizamos  no
Catálogo  da  biblioteca  do  Conde  do  Vimieiro (a  traduçom  da  Poética  da
responsabilidade de Cândido Lusitano131,  Opera ad usum Deolphini132 e  Comparation
de Pindare et Horace de François Blondel133), aparecem só duas referidas a Aristóteles,
e nengumha da sua autoria (nom está, de facto, a Poética) e ambas escritas por padres da
Companhia  de  Jesus:  trata-se  de  Réflexions  sur  la  poétique  d'Aristote134 e  de  [Les]
entretiens phisiques d'Ariste et d'Eudoxe135.
(b) Por seu turno, sabemos que Boileau, que tinha conformado desde os finais do
século XVII o gosto poético europeu,  sentando as bases da poesia ilustrada, fora  já
traduzido para português polo Conde da Ericeira antes do fim do século anterior, e que
esta traduçom (embora nom tenha sido impressa até 1793) circulou em manuscrito. De
qualquer  maneira,  os  ilustrados  portugueses  tinham acesso  à  ediçom francesa,  tal  e
como a Condessa de Vimieiro, que cita sempre a Poetique na sua língua original136.
(c) Finalmente, Cândido Lusitano, a quem já nos temos referido na qualidade de
orientador dos estudos de Teresa de Mello Breyner numha dada altura da sua vida, é o
primeiro tradutor para português da poética de Horácio,  e é também o autor dumha
Poética  própria  em que  recolhe elementos tirados dos  teóricos  clássicos  e europeus
contemporáneos  mais  conhecidos.  Este  texto,  publicado  em  1748  em  resposta  à
131 Lusitano,  Cândido,  pseud.  (1758):  Arte  poética  de  Q.  Horacio  Flacco  trad.  e  ilustr.  por  Cândido
Lusitano; Lisboa: Francisco Luiz Ameno.
132 Horácio (1691): Opera, ad usum Delphini; [s.l.]: [s.d.].
133 Blondel/ François/ Comparation de Pindare et Horace Ed. de Paris de 1693.
134 Rapin, René (1674):  Réflexions sur la poétique d'Aristote et sur les ouvrages des poètes anciens et
modernes, par le P. René Rapin, jésuite; Paris: Fr. Muguet.
135 Regnault (le P. de la Comp. de Jesus) (1737, 1750): [Les] entretiens phisiques d'Ariste et d'Eudoxe, ou
physique nouvelle en dialogues, qui renferme precisemet ce qui s'est découvert de plus curieux et de plus
utile dans la nature par le P.e Regnault de la compagnie de Jesus: 3e édition revue et corrigée (pour les 4
premiers tomes); Paris: Thiboust pere et fils: Paris: G. F. Quillau pere, 5 v.
136 Boileau, Nicolas (1757): Oeuvres, de M. Boileau-Despréaux; Paris: David et Durand, 3 v.
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demanda  de  Verney  da  existência  dumha  poética  portuguesa  (em  oposiçom  às
espanholas que circulavam em Portugal) feita da perspectiva ilustrada, foi responsável
pola  divulgaçom em Portugal  dos  textos  e  das  ideias  de Luzán,  Muratori,  Horácio,
Boileau, etc. Deste autor encontramos no  Catálogo de 1760 três obras:  Methodo p.ª
estudar  a  Estoria  Portugueza (Lisboa,  1748),  Elogio  de  D.  Francisco  X.er Mas.as
(Lisboa,  1742)  e  Plausus  Tagi (Lisboa,  1739),  para  além da  já  citada  traduçom da
Poética de Horácio.
II.4.3.3.1.3. Fénelon: a traduçom do Telemaque
As  abundantes  referências  a  Fénelon,  e,  particularmente,  à  sua  obra  mais
conhecida  e  valorizada  na  altura,  Telemaque,  merecem  particular  atençom  porque
tenhem a ver já nom apenas com a invocaçom de um modelo mais ou menos conhecido
da Ilustraçom europeia, mas com o empreendimento por parte da Condessa de umha
traduçom para português da obra referida.
Telemaque foi umha das obras de maior sucesso do século XVIII na Europa,
mantendo-se, em palavras de Márcia Abreu (2002), «no topo da lista dos best-sellers por
mais  de  100 anos,  não só em seu próprio  país,  mas até  mesmo em terras,  à época
longínquas,  como o Brasil». Este  sucesso  foi  devido,  em boa  medida,  embora nom
exclusivamente,  a  umhas  potencialidades  pedagógicas  coerentes  com  a  ortodoxia
católica. Tal e como indica Fernando Alves Cristóvão (1982: 140),
se considerarmos válida para todos os países europeus de tradição cristã, o que
H.G. Martin afirma para a Holanda137, a expansão do Telémaco nas escolas deve-
se muito ao facto de tal obra poder servir de leitura alternativa ou complementar
da  Bíblia  e  do  Catecismo.  Durante  bastante  tempo  –segundo  Martin  até  ao
último terço do século XVIII-, estes dois livros serviam como texto de leitura
quase exclusiva para os jovens,  dada a íntima ligação que existiu  na Europa
cristã  entre  educação  e  religião.  Pelo  que  a  introdução  do  Telémaco neste
conjunto, foi uma pequena-grande revolução pedagógica
137 H.G. Martin (1928): Fénelon en Hollande, Amsterdam.
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Embora podamos encontrar no ámbito luso-brasileiro analisado por Cristóvão
algum outro texto de Fénelon138,  o  Telemaque foi  a  sua obra de  maior  impacto em
Portugal, com onze traduçons, adaptaçons ou imitaçons documentadas entre 1752 -data
em que foi publicada a primeira ediçom das Máximas de virtude e formosura de Teresa
Margarida da Silva e Orta- e 1788 (Cristóvão, 1982: 149-150). A primeira traduçom
stricto sensu,  já que a de 1752 de Teresa Margarida da Silva  e Orta nom pode ser
considerada desta maneira, foi publicada polo «bacharel José Manuel Ribeiro Pereira,
honrado secretário do Pará e Maranhão, e viu a luz da publicidade em Lisboa nos prelos
da Oficina Régia Silviana e da Academia Real em 1765» (Cristóvão, 1982: 136). Só
cinco anos depois, por seu turno, «o capitão Manuel de Sousa, invocando as “luzes da
razão  e  do  gosto”,  resolveu  fazer  nova  tradução,  não  só  por  se  terem esgotado  os
exemplares da primeira, mas principalmente porque foi grande o coro das censuras»
(Cristóvão, 1982: 136-137). A obra intitulava-se O Telémaco e saiu à rua em Lisboa, na
Oficina de Miguel Rodrigues. Segundo Cristóvão (1982: 138) José da Fonseca, tradutor
da mesma obra em 1837, achega algumha informaçom interessante sobre a traduçom
atribuída ao capitám Sousa, revelando que
a tradução de Manuel de Sousa pertence de direito a Filinto Elísio que lha ditou,
traduzindo directamente do original que lia.  As circunstâncias da tradução de
Francisco Manuel parecem explicar os motivos, tanto do ocultamento do nome
do verdadeiro tradutor, como as correcções posteriores: não era suficientemente
cuidada para sustentar o prestígio já estabelecido.
A  traduçom  de  Sousa  também  nom  tivo  um  grande  sucesso  crítico,  e  um
anónimo  dá  ao  prelo  em  1785  umha  nova  versom,  publicada  pola  «Tipografia
Rolandiana, onde o editor entende fazer mais algumas censuras graves a quanto se fez
até ali» (Cristóvão, 1982: 137).
Para além das traduçons ou adaptaçons mais ou menos convencionais do texto
original  de  Fénelon,  também  foi  publicada  umha  adaptaçom  operística,  em  1787
(Cristóvão, 1982: 142). Trata-se do
Tellemaco  nell’Insula  di  Calypso,  composição  dramática  em  italiano  de  um
autor napolitano desconhecido e musicada por João Cordeiro da Silva, músico e
compositor do final do século XVIII, mestre de príncipes e infantes, compositor
da Capela Real da Ajuda, que a fez executar em 1787, e autor de vasta produção
mitológica e arcádica. Esta “ópera” não renega a influência italiana dominante
138 Cristóvão (1982: 1481-49) assinala a presença das traduçons de Diálogos sobre a eloquência em geral
e a do púlpito em particular (Lisboa: na Oficina de António Rodrigues Galhardo, 1761) e dos Diálogos
dos mortos, para desabusar a mocidade de muitas preocupações (Tradução póstuma de João Rosado
Villalobos e Vasconcelos, Lisboa: na Tipografia Rolandiana, 1786).
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então  no  nosso  teatro,  e  é  muito  semelhante  às  que  corriam  em  Itália,  por
exemplo o Telemaco. Drama per Musica de Carlo Segismondo Capeci.
No  ano  seguinte,  encontramos  ainda  umha  outra  traduçom,  desta  vez  da
responsabilidade do «advogado da Casa da Suplicação Joaquim José Caetano Pereira e
Sousa [que] verteu para verso solto português as Aventuras de Telémaco, seduzido pelo
ritmo poético do original» (Cristóvão, 1982: 138).
Desde 1770 e até 1774 podemos localizar na correspondência da Condessa de
Vimieiro  várias  referências  a  Fénelon  e  ao  seu  livro  Aventures  de  Telemaque em
relaçom com umha traduçom deste texto que Teresa de Mello  Breyner afirma estar
levando a cabo. Até o de agora nom temos podido averiguar se este texto foi publicado
(todo parece indicar que nom foi assim), se tivo, talvez,  distribuiçom manuscrita ou,
inclusive,  se  Teresa  de  Mello  Breyner  chegou  a  acabá-lo139.  Segundo  as  próprias
palavras da Condessa, a intençom desta traduçom era a de ser publicada tendo como
objectivo um público juvenil:
se algum dia concluir huma traduçaõ q' emprendi em oras vagas, e se ficar de
modo que tu a aproves entaõ darei a mocide  Portugueza hum socorro de boas
maximas  pª  a  sua  educaçaõ;  porem  está  taõ  distante  do  seo  fim,  e  eu  taõ
adiantada na contª de meos dias, e taõ opprimida de cuidados mais importantes,
q' prudentemte receio fique incompleta a obra. (in «Estremoz 22 de Outubro de
1770»).
139 É verdade que, como foi já indicado, existiu em 1785 umha traduçom anónima do Telemaque (a única
destas características no século XVIII em Portugal) que poderíamos supor da Condessa de Vimieiro, mas
nom encontramos indícios razoáveis para isto. Trata-se das Aventuras de Telemaco, filho de Ulysses, por
Francisco de Salignac da Motha Fenelon Arcebispo, e Duque de Cambraia, &c. traduzidas do francez
em portuguez. Com hum discurso sobre a poesia épica, e excellencia do poema de Telemaco; e notas
geográficas, e mythologicas para a intelligencia do mesmo poema; Lisboa: na Typografia Rollandiana.
Com licença  da  Real  Meza  Censoria.  No  texto  introdutório,  o  editor  indica  que  se  trata  de  umha
correcçom da traduçom publicada quinze anos antes polo Capitám Manoel de Sousa: «Intento mandar
novamente traduzir o Eloquentissimo Poema das Aventuras de Telemaco; Obra que já tem emprehendido
alguns espiritos de abalizado merecimento, critica, e litteratura; mas com a infelicidade, de que contra
elles se tem levantado alguns Criticos tambem de consumada liçaõ, e gosto. He certo, que sendo o Capitaõ
Manoel de Sousa de grandes estudos, de muito merecimento, e assaz instruido na Lingua Portugueza, com
tudo se  deixou arrastrar  por  huma louca  vaidade,  e  capricho  de  ostentar  muita  liçaõ  Portugueza,  de
maneira,  que sem necessidade desenterrou muitos termos desusados, antiquados, e já ha longos annos
arredados de nós.// Com tudo nesta nova traducçaõ seguimos a de Manoel de Sousa, emendando com toda
a critica os termos antiquados, e conservando as muitas bellezas, e boa traducçaõ, que em muitas partes
apparece, principalmente na segunda ediçaõ da sua Traducçaõ [1776],  a qual mais alguma cousa está
moderada da sua viveza, e capricho de liçaõ Portugueza» (Fénelon, 1785: 3). Polas informaçons de que
dispomos através da correspondência da Condessa, a sua traduçom foi feita sempre a partir do original
francês, sem que aparentemente existisse um conhecimento aprofundado do trabalho de Sousa.
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Posteriormente, em carta datada em «Estremoz 31 de Janrº de 1771», a Condessa
refere-se de novo a  esta  traduçom: «Está de ferias o  bom Telemaco esperando q o
socego do Vimieiro me leve outra vez a Ilha de Calipso onde o deixei, p.ª continuar a
sua traduçaõ em verso», acrescentando algumha informaçom sobre a época em que a
começou e estado do trabalho:
foi hum projecto, q me occorreo o anno passado pode ser que se naõ continue,
porq eu tenho poco tempo, e ainda menos paciencia, e como a vida he curta, e a
morte se apreça he provavel que toda esta papelada informe fique p.ª acender o
fogo dos que ficarem.
Mello  Breyner  passa  da  certeza  da  utilidade  do  seu  trabalho  para  a  falsa
modéstia  que  condena  a  sua  obra  ao  lume.  Poucas  semanas  depois  argumenta
novamente em favor da sua traduçom, que coloca como mais “feliz” que a existente
nesse momento no mercado português, a do Capitám Sousa:
o  Telemaco  dizem que  está  misseravelmte estropeado  nessa  traducçaõ;  a  m.ª
começou com alguma felid.e, porem eu ainda estou na perplexid.e de a continuar
rimada, ou em verso solto. Este tem por si m.tos votos; e a liberd.e em que poem o
traductor  p.ª  exprimir  o  texto,  me  faz  hum  grande  pezo.  Por  outra  parte  a
cadencia da rima, faz mais recomendaveis a memoria as estancias; e como o fim
q pertendo na traduçaõ /se conseguir/ he pôr aquelles excellentes docum.tos de tal
modo recomendaveis, que se decorem por gosto, e tenhaõ os meos f.os /se D.os
quizer darmos/ ao menos o costume de os repetir, se naõ tiverem a felicide de os
praticar, pareceme que o verso solto, naõ he p.ª isto taõ proprio. Dizeme o teo
parecer, q he p.ª mim m.to atendivel («Estremoz 28 de Fevr.º de 1771»).
Para além do dito, Mello Breyner coloca alguns problemas formais relativos à
finalidade  didáctica  do  texto,  afirmando  serem  os  seus  próprios  filhos  o  alvo  da
traduçom.  Apesar  do  tom  já  referido  de  falsa  modéstia  e  dumha  aparente
desvalorizaçom deste trabalho,  apresentado como um cuidado maternal  mais  do que
como umha produçom intelectual, a partir dumha certa altura vemos através das cartas
que o Telemaque se converte na prioridade para a Condessa: «quando eu tiver melhor
cabeça heide te mandar alguns farrapos das muzas, que me tem dado este anno; mas naõ
sei se será logo, porq me custa m.to  escrever: Aceiteilhos p.ª ver se me cortaõ de vestir
p.ª Telemaco, com quem faço tençaõ de entrar a contas» («Vimrº 25 de Maio de 1772»);
«eu poco te posso mandar de novo porq se algum tempo me resta dezejo que o leve o
Telemaco», («Q.ta de S. Joaõ 11 de Setbro [1772]»), ou «o Telemaco parou com a vinda da
Freyra, estava o terceiro livro quazi acabado; e agora se acabará. Estes intervalos que me
enterrompem o fio da traduçaõ, ate receio que se conheçaõ na metrificaçaõ. Q.do a maõ
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está feita á Liras, nada custa tirar della vozes armoniozas» («Como os  cachorros  saõ
simbolos de fidelidade»).
Desde Setembro de 1772 até Maio de 1774 nom encontramos novas referências
à  traduçom,  por  causa  do  que  parece  ser  um abandono  temporal  deste  trabalho,  a
julgarmos  polas  próprias  palavras  da  Condessa:  (Vimr.º  13  de  Maio  de  1774»):
«Telemaco vai caminhando p.ª Chipre; se naõ foraõ as intercadencias deste anno ficava
m.to adiantado o primr.º tomo».
No  mesmo  lugar,  Mello  Breyner  introduz  algumhas  reflexons  relativas  à
dimensom pública da  sua  obra,  insistindo na sua  constante  relutáncia  à publicaçom
frente ao empenhamento do Conde de Vimieiro por dar publicidade aos trabalhos da sua
esposa.  O  projecto  da  traduçom  tinha  nascido  quatro  anos  antes  com  vocaçom  de
publicidade, pois nom é verossímil que, se a intençom principal era a produçom dumha
boa traduçom para o exclusivo aproveitamento dos possíveis filhos que pudesse ter no
futuro, a Condessa afirmasse, no anúncio feito a Leonor de Almeida sobre este trabalho,
que del tiraria proveito “a mocidade portuguesa”. À medida que avança o tempo, este
anúncio vai sendo matizado aludindo à inclusom da traduçom dentro das suas obrigas
maternais, e até explicitando a sua posiçom contra a publicaçom do texto.
Entendemos que, neste caso, como noutros que veremos ao longo do trabalho,
entram  em  colisom  os  princípios  ilustrados  de  utilidade  e  de  divulgaçom  com  a
exigência de modéstia para as mulheres. A sua falta de presença pública neste período
nom se deve tanto a que se exerça umha explícita censura sobre as suas actividades
como à exigência  de  evitar  qualquer  tipo  de  ostentaçom.  Isto  é,  nom existia  umha
proibiçom expressa à intervençom pública das mulheres por meio da publicaçom de
textos, mas estas assumiam -com as complexidades que veremos mais adiante- o facto
de que qualquer posicionamento público podia era contrário aos princípios exigidos para
a conservaçom da sua reputaçom. As palavras de Elias Torres (2004: 78) neste sentido
som esclarecedoras:
We must remember that the Virgin was the social model imposed on women in
contemporary  European  society,  which  was  basically  a  Catholic  society.
Together with a wide array of female saints, virgins and Catholic martyrs, she
was  the  model  of  what  were  considered  the  three  main  womanly  virtues:
chastity, silence and modesty, at a time when, from a theological point of view,
ontological equalty between men and women was strongly disputed.140
140 Isto, desde logo, nom é umha novidade no século XVIII, e assim o recolhe Roberto López-Iglésias
Samartim (2003:  212) no seu estudo sobre  Mulher e campo literário no Renascimento português:  «a
mulher encontra um modelo de pureza e virtude na figura feminina que já antes do Concílio de Trento se
perfila como paradigma de mulher virtuosa: a Virge Maria, nai de Jesus Cristo, mulher quase divina e
máximo exemplo de virtude a seguir por todas as mulheres da cristandade».
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Existe,  evidentemente,  a  possibilidade  de  publicar  anonimamente  ou  sob
pseudónimo com o fim de evitar essa exposiçom pública, mas de certas afirmaçons de
Teresa de Mello Breyner inferimos que no restrito ámbito da Corte lisboeta qualquer
pseudónimo  ou  anonimato  podia  ser  rapidamente  interpretado,  tal  e  como  sucede
quando a Condessa, em 1781 publica a sua traduçom do Essai d’um eloge historique.
(«Vimr.º 13 de Maio de 1774»):
mas  eu  q  tenho  grande  duvida  a  q  elle  apareça  em publico;  porq  abomino
ostentaçoens, e lá me tem seo ar de bazofia o imprimilo naõ me dou m.ta preça
p.ª que possa esfrear o apetite de q.m olha p.ª mim por entre a doirada venda do
amor: [tu]do lhe parece brilhante em mim, e com tudo nem sempre aq.la luz he
oiro. Tomara que tivesses um Alfido como este, ainda q te custasse amoderar
nelle, como a mim me custa, o dezejo de me fazer recomendavel à posterid.e
Tanto em relaçom com a utilizaçom estratégica da ocultaçom da identidade por
parte da Condessa, como com a perspectivaçom das intervençons públicas de ambos
como um projecto conjunto, é interessante reparar no papel de promotor dos trabalhos
da  Condessa  exercido  por  Sancho  de  Faro.  Em  inúmeras  ocasions,  o  Conde  é
identificado pola sua esposa como a pessoa que recolhe todas as suas obras,  insta e
promociona a sua publicaçom: «Naõ te esqueças de mandarme a Epistola, e sonetos, que
lá tens, pedeos quem tem direito ao que he meo» («Estremoz 21 de Janr.º»); «os meos
versos naõ podem estar em gaveta q'  mais os onre,  mas eu tenho dono, que naõ se
acomoda a ficar sem elles/ saõ fraquezas, que se devem desculpar/ mandamos com as
redes  seguras  pelo Corr.º  e te  mandarei  copias  q.do  o queiras  assim» («Estremoz  no
ultimo dia do anno de 73»); «mandame tu pela pr.ª occaziaõ as estancias q fiz o anno
paçado aos teos annos, porq se me sumio o borraõ, e certa peçoa a q.m eu chamo Alfido
tem a fraqueza de naõ querer  ficar  sem estas coizas» («Q.ta  de S.  Joaõ  11 de Setbro
[1772]»); «se saõ prezentes das Muzas, nem ellas, nem eu andamos de paxorra p.ª nos
aturarmos. Ja o Sr' Alfido tem ralhado comigo a este resp.to  mas sem mais fructo que o
de esquentar o seo figado» («Chamas-me Fada, e naõ queres que falle em Cans?»).
Os  Condes  de  Vimieiro,  na  qualidade  de  membros  da  primeira  nobreza,
ilustrados  e  herdeiros  de  casas  de  elevado  prestígio  intelectual,  enfrentam-se  a  um
projecto comum de intervençom no campo para introduzir novas ideias e elementos de
repertório tanto estéticos como ideológicos. Com este objectivo, podemos perceber que
estabelecem um reparto de tarefas, ocupando-se a Condessa da intervençom no campo
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intelectual  e  no  ámbito  da  Corte,  dedicando-se  o  Conde  prioritária,  embora  nom
exclusivamente à intervençom directa nos lugares da sua jurisdiçom141.
II.4.3.3.1.4. As mulheres ilustradas: Madame de Sévigné, Madame Dacier, Madame
Des Houliers
Merece especial destaque dentro deste capítulo dedicado às citaçons recolhidas
na correspondência de Teresa de Mello Breyner, a presença de três mulheres francesas
do século  XVII mui  conhecidas no século XVIII em toda a Europa e que podemos
afirmar que formavam o “cánone feminino ilustrado”.
(a) Madame de Sévigné era considerada, e assim se recolhe também em Mello
Breyner, um dos principais modelos para a carta privada no século XVIII. As suas cartas
nom só tivérom um enorme sucesso, com diferentes ediçons ao longo do século (1725,
duas diferentes em 1726, 1734-1737 e 1754), mas servírom também de modelo para a
redacçom de cartas pessoais para as mulheres setecentistas. Sévigné é expressamente
citada até em cinco ocasions no epistolário vimieirense:
que il est beau de pleurer quand'on regrette les exemples d'un ami vertues dizia
Madame  de  Sévigné.  eu  dicera  antes  que  il  est  juste  de  pleurer,  quand  on
perd'une veritable amie, quando on regrette, sans ressourse, les exemples d'une
verteuse Dame («Estremoz 16 de Nov.bro de 1770»),
tudo dezejo saber, com a suas sircunstancias, que seg.do  M.ª de Sevigné todas
entereçaõ, todas se dezejaõ, quando se ama com ternura huma peçoa taõ amavel
como tu («Estremoz 27 de Novembro de 1770»),
desta vez posso dizer como a Sevigné =pensies ne sout ici pas tout -afait noires,
elles sont tout au moin gris brun= («Estremoz 31 de Janrº de 1771»),
M.e de Sevigné fazia escarneo no seo tempo das cartas que acabavaõ faites moi
la justice de croire que je suis &r.ª e que diria de acabarem as nossas sempre pelo
cumprim.to de estou pr.ta p.ª servirvos? («Estremoz 31 de Janrº de 1771»),
dizia a Mad.me de Sevignê, que a gente naõ era feliz porque no jogo deste mundo
nunca via a pintura das cartas alheias; a sim he; o q está nas maõs aos olhos dos
141Neste  sentido,  apontamos  aqui  que  o  Conde foi  sócio  numerário  da  ACL, embora  nom tenhamos
constáncia de que tivesse exercido nela nengum tipo de actividade.
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parceiros  he  cand.º  he  simples,  mas  o  que  se  volta  p.ª  o  jogador  quantas
surprezas envolve? («Vimr.º 14 de Junho de 1771»).
A  intelectual  francesa  é  utilizada  como  modelo,  fundamentalmente,  para  o
relacionamento amistoso e para as reflexons  entorno aos  afectos,  inclusive  naqueles
casos em que se alude aos materiais repertoriais com que som construídas as cartas (por
exemplo,  na terceira citaçom, em que a Condessa se refere às fórmulas de cortesia).
Vimos acima (§II.3.3.2.) que um recurso preferente de entrada das mulheres no campo
intelectual  era  através  da  carta,  acolhendo-se,  particularmente,  a  um  modelo  que
colocava  no  primeiro  plano  os  afectos.  Conseguia-se  assim  um  tom  familiar  e
despreocupado que conferia à carta a ambigüidade necessária para permitir a opiniom e
a  intervençom  no  campo  sem  romper  o  estreitos  limites  do  decoro  feminino,  que
condenava qualquer exibiçom de conhecimentos ou talentos. A utilizaçom de Sévigné,
autêntico padrom europeu deste modo “feminino” de intervençom no campo intelectual,
deve, pois, ser considerada como umha adscriçom a um modelo estético concreto, mas
também, em vista da consciência de Mello Breyner da relativa divulgaçom das suas
cartas, como a procura de umha homologia entre o lugar ocupado no campo intelectual
por Sévigné e o lugar que ela própria aspira a ocupar.
(b) Madame Des Houliers,  poeta e dramaturga142, era um referente ilustrado
desde os começos do século XVIII. Benito Feijó, no  Teatro crítico  (tomo I, discurso
XVI, pp. 375-376), refere-se a ela nos seguintes termos:
Antonieta de la Guardia, noble Francesa, hermosa de apuesto cuerpo, y alma;
pues por ella se dijo, que la naturaleza había tenido el gustazo de juntar todas las
gracias de el espíritu, y de el cuerpo en una mujer; fue tan eminente en la Poesía,
que en un tiempo en que este Arte era muy cultivado, y estimado en Francia, no
hubo en todo aquel dilatado Reino hombre alguno que le pusiese el pie delante.
Sus obras se recogieron en dos volúmenes, que no he visto. Murió el año de
1694 dejando una hija heredera de su ingenio, y numen, que ganó el premio de la
Poesía en la Academia Francesa.
142 É  citada  por  Maupoint  (1733)  na  sua  Biblioteque  des  theatres na  epígrafe  «Gensenic  Roy  des
Vandales»:  «Tragedie  de  Madame Deshoulieres,  joüée  en  1680  par  la  Troupe  Royale  de  l'Hôtel  de
Borgogne. Cette Dame Deshoulieres qui se nommoit Antoinette du Ligier de la Garde, étoit femme de
Guillaume de Lafond sier de Deshoulieres. Elle étoit de l'Academie d'Arles & mourut le 17 Fevrier 1694.
Ses poësies sont très belles,  surtout ses stances morales.  L'ouvrage où l'on trouve qu'elle a  les moins
réussi,  est  cette  Tragedie  de  Gensenic»  (p.  151,
http://cesar.org.uk/cesar2/books/maupoint/display.php?index=151) (05.01.2004).
235
O mesmo Feijó (1742-1760: 59, vol. 2. Itálicos no original) também se refere M.
Deshouliers nas Cartas eruditas y curiosas (Carta séptima «Dichos y hechos graciosos
de la Menagiana») em termos igualmente elogiosos:
me han parecido dignas de imprimirse en la memoria de todos los hombres las
tres siguientes sentencias de la célebre Poetisa Madama des Houlieres sobre el
juego.  Un jugador de oficio, nada tiene de humano, sino la apariencia. No es
tan fácil, como se piensa, ser hombre de bien, y jugar grueso. Los que se dan al
juego,  empiezan  siendo enganhados,  y  acaban engañando.  (De Madama des
Houlieres se da noticia en el primer Tomo del Teatro Crítico, Disc. XVI, num.
121, debajo del nombre de Antonieta de la Guardia, que son sus propios nombre,
y apellido, pues Madama  des Houlieres se dice, siguiendo el estilo Francés en
orden a las mujeres casadas, porque su marido era Señor des Houlieres» .
Na correspondência de Mello Breyner é citada em umha única ocasiom, mas de
umha forma certamente elogiosa, sendo comparada com La Rochefoucauld: «M.r  de la
Roche Foucault143 cada vez me paresse mais sollido nas suas maximas Des houlieres
cada vez mais terna p.ª com as suas amizades» («As tribulaçoens da m.ª familia»). Se
Feijó, segundo vimos acima, colocava a ênfase no papel de Desouliers como poeta e
moralista,  Mello  Breyner,  coerentemente  com  a  sua  participaçom  na  corrente
sentimental  europeia, pom em destaque, sobretodo, as opinions  daquela em relaçom
com a amizade.
(c)  Anne  Dacier  (1651-1720),  por  seu  turno,  foi  conhecida  e  reputada
especialmente como tradutora dos clássicos.  Publicou  Poésies de Callimaque  (1674),
Florus (1674), Aurelius victor (1681), Poésies d'Anacréon et de Sapho (1681), Eutrope
(1683), L'Amphytrion, le Rudens, ou l'Heureux naufrage, et l'Épidicus, (1683, comédias
de Plauto), Le Plutus e les Nuées, (1684, comédias de Aristófanes, o que a converte na
primeira tradutora deste autor para francês),  Dictys cretensis (1684),  Les six comédies
de  Térence,  La  Vie  de  Térence,  e  Des  Remarques (1688),  Réflexions  morales  de
l'empereur Marc-Antonin (1691),  OEdipe  e  Électre (1692, tragédias de Sófocles),  Six
Vies des Hommes illustres (1694, de Plutarco, duas traduzidas por ela e quatro polo seu
marido),  Iliade  de  Homero  (1711),  Des  Causes  de  la  corruption  du  goût (1714),
Odyssée  de Homero (1716),  Homère défendu contre l'apologie du R.P. Hardouin, ou
Suite  des  causes  de  la  corruption  du  goût (1716).  Por  encomenda  do  Duque  de
Montausier  traduziu  os  clássicos  latinos  «pour  l'usage  du  dauphin,  dont  il  était
gouverneur».  Igual  que  Sévigné  e  Desouliers,  também  Dacier  alcançou  um  grande
143 M. de la Roche-Foucault (1665): Maximes.
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prestígio entre os seus contemporáneos, como o monstram os testemunhos recolhidos
no Grand Dictionnaire des femmes de l'Ancienne France144.
Igual que no caso anterior, só encontramos umha referência a Dacier nas cartas
da Condessa: «a Grande Madame d'Assier, quando ouve de assignar o seu nome entre os
de m.tos omens doctos do seo seculo; devendo, como elles,  juntarlhe huma sentença,
escreveo esta /creio q' de Sofocles/ o silencio he o ornato das mulheres» («me encanta a
condescendencia com q me me prometes»).
A frase citada a Mello Breyner é geralmente atribuída a Anne Dacier145, a qual,
depois de ser convidada, rejeitou emitir qualquer opiniom em debates académicos em
França, utilizando para isso umha conhecida sentença de Sófocles, que, na sua tragédia
Aiax, e por boca do seu protagonista, «enuncia lo que debe ser el ideal de la mujer que
concuerda perfectamente con el de Pericles enunciado en el mismo siglo V a.C.: "Mujer,
para las mujeres el silencio un adorno supone"» (Arbey Atehortúa Atehortúa,2000).
A importáncia desta referência a Dacier está em que a Condessa justifica a sua
utilizaçom estratégica do anonimato (e veremos esta questom com maior pormenor nas
páginas seguintes) com a auctoritas de umha outra mulher ilustrada, utilizando ambas
ironicamente um tópico recorrente, desde a antigüidade greco-latina, na construçom da
feminidade.
Mello  Breyner  escolhe,  entre  os  seus  referentes,  os  nomes  de  três  mulheres
procedentes do século XVII francês -período identificado em França com a promoçom
do Racionalismo e com a entrada maciça, no campo intelectual,  de mulheres nobres
através, sobretodo, dos seus salons-, amplamente conhecidas, citadas e reputadas por
ilustrados como Feijó e Boileau, que ocupavam um lugar central do campo. O objectivo,
144 Entre eles  recolhemos as  palavras  de Bayle,  que  nas suas  Nouvelles  de la  république  des lettres
(Outobro 1684), afirma: «La plupart de ceux qui avaient été chargés de donner ces commentaires n'ont
fourni  leur  tâche,  que  lorsqu'il  n'a  été  plus  tems  de  l'employer  à  ce  à  quoi  on  la  destinait;  mais
Mademoiselle  Le  Fèvre  surpassa  tous  les  autres  en  diligence,  et  gagna le  pas  à  je  ne sais  combien
d'hommes qui tendaient au même but». Sempre segundo a mesma fonte, um jornal de 1682 escrevia:
«Comme la Grèce n'a jamais rien eu de plus galant ni de plus poli que les poésies de Sapho et d'Anacréon,
nous  pouvons  dire  que  la  France  n'a  guères  vu  rien  de  plus  juste  que  cette  traduction,  tant  par  la
délicatesse avec laquelle Mademoiselle Le Fèvre a imité dans cette copie la naïveté presque inimitable de
l'original, que par le secret qu'elle a su trouver, la première, de faire passer dans une prose fidelle toutes
les  grâces  que  l'on  trouve  dans  les  vers  grec».  Ainda,  Boileau  afirmou  «que  personne  ne  devait
entreprendre  de traduire le  Chantre  de  Théos,  pas même en vers,  après  Madame Dacier»,  in  Grand
Dictionnaire  des  femmes  de  l'Ancienne  France,
(http://siefar.femmes.free.fr/DictionnaireFB/FBDacier.htm) (08.03.2004).
145 Por  exemplo,  na  Enciclopédia  católica,  (http://www.enciclopediacatolica.com/a/annedacier.htm)
(08.03.2004).
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entendemos,  nom  é  apenas  a  ostentaçom  do  conhecimento  das  três  -e  do  seu
conhecimento, no caso de Sévigné, na língua original-, mas a proposta:
(a) de um modelo de mulher intelectual procedente, como ela, da nobreza e com
vontade de intervir no campo, e
(b) de umha homologia entre ela mesma e as três integrantes do que poderíamos
designar como o cánone feminino ilustrado.
II.4.3.3.3. Difusom através da correspondência de textos
poéticos próprios
Prestando  atençom  às  estratégias  desenvolvidas,  de  maneira  geral,  polos
produtores no campo literário português do século XVIII é fácil ver que a publicaçom,
particularmente  de  poesia,  nom era umha prioridade.  Vemos  que,  simplesmente,  de
entre os nomes citados neste trabalho, a Condessa de Vimieiro, Leonor de Almeida,
Joana  Isabel  Forjaz  e  António  Dinis  ou  Cândido  Lusitano  e  Garção,  tendo  escrito
abundante poesia nom publicárom os seus poemas em vida. É certo que se detecta umha
diferença substancial no comportamento de homens e mulheres, porque se os primeiros,
como no caso de Cândido Lusitano ou Garção, publicam outro tipo de obras sob o seu
próprio  nome,  as  segundas  ou  nom publicárom  nada  em  vida  (como  é  o  caso  de
Almeida  e  Forjaz)  ou  todo  o  que  publicárom  veu  a  lume  anonimamente  (como  a
Condessa de Vimieiro).
Encontramos aqui, portanto três factores diferentes que devemos levar de conta:
(1) a exigência de modéstia às mulheres, (2) as estratégias de ocultaçom (das quais nos
ocuparemos mais adiante) e (3) aquela  que ocupará esta epígrafe –a utilidade como
critério fundamental para a publicaçom e a consideraçom, a esta luz, da poesia.
Quando definimos acima o conceito Ilustraçom incluímos como umha das suas
características principais a vontade de intervençom, que se traduz na planificaçom de
estratégias que optimizem os resultados dessa intervençom. Isto converte a divulgaçom
num  aspecto  basilar  da  actuaçom  dos  ilustrados,  mas,  dadas  as  características  da
sociedade  portuguesa  setecentista  (com  baixos  índices  de  alfabetizaçom  e  umha
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burguesia  ainda  pouco  consolidada  como  camada  dirigente)  e  o  elitismo  de
determinados grupos, a impressom nem sempre é a estratégia escolhida.
Sabemos,  portanto,  que  existiam  canais  alternativos  para  a  distribuiçom  de
textos  clandestinos  manuscritos,  como  o  demonstra  a  existência  de  determinados
volumes  misceláneos  contendo  textos  satíricos  ou  políticos  como  a  Collecçaõ  de
Poesias Varias Grande parte dellas dignas de toda a estima: assim pela sua raridade;
como pelos seus Auctores Tomo 2.º,  datado no ano 1792 e assinado com as iniciais
J.B.d.C.d.Q.146;  a  Collecçaõ  De  diversas  obras  curiozas  De  livros  De  varios
entendimentos,  que  contém textos  diversos:  cartas,  discursos,  descriçons,  conselhos,
advertencias…147;  os  Panfletos  políticos  ao  Duque  de  Lafões148,  ou  a  Collecçaõ
Prozaica de varios discursos sobre diversas materias, conforme o Indez formalizado no
fim deste volume Tomo= 3.º Junto tudo, e destribuîdo na ordem em ^q. aqui se acha, e
escripto Por Antonio Correya Vianna Lisboa: Anno 1784149. Sem pretendermos, desde
logo, sermos exaustivos, queremos simplesmente evidenciar que este tipo de volumes
ou ao menos os textos que os integram (pois parece claro que em determinados casos
podiam ser compilaçons pessoais de textos avulsos) circulavam com relativa facilidade,
o que explicaria a sua abundáncia actual nas bibliotecas e arquivos.
Ainda na correspondência de Teresa de Mello Breyner encontramos umha nova
indicaçom,  neste  sentido  que  confirma  a  distribuiçom  clandestina  de  determinados
textos: «Trago na algibeira um tratado a favor do Marquezito, q se me confiou debaixo
do mais  rigurozo segredo150,  com o fim de me fazerem capaz de cortar objecçoens»
(«Lxª  26  de  Abril  de  1777»).  Neste  caso,  o  motivo  da  clandestinidade  é  a  pouca
seguridade que existia ainda nos momentos imediatamente anterires à coroaçom de D.
146 Este volume encontra-se na secçom de Reservados da Biblioteca Nacional de Lisboa com a cota Cod.
6694. Aqui podemos ler um soneto político de Teresa de Mello Breyner intitulado «Marques e naõ te
insulto», localizado  pola  Doutora Vanda Anastácio,  e  um outro  de  Joana Isabel  de Lencastre  Forjaz
intitulado «Sete vezes e seis tem completado».
147 Este volume de 315 páginas encontra-se na Biblioteca Nacional da Ajuda e tem a cota 51-X-28.
148 É um pequeno caderno manuscrito conservado na Biblioteca Nacional da Ajuda com a cota 49-II-535a-g.
149 Volume manuscrito de 432 páginas numeradas que contém, entre outros escritos (elogios, sermons,
discursos…) várias cartas de Dinis de Mello (1.º  Cde das Galveias) ao duque de Cadaval, de Luís da
Cunha (Ministro  em França)  ao  secretário  de  Estado  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real),  do  Príncipe
Kaunitz ao Duque Lafões, de Seabra a Martinho de Mello, do Marquês de Pombal a seu filho, de um
fidaldo estrangeiro, do Rey de Castella, etc. Está depositado na Biblioteca Nacional da Ajuda com a cota
51-II-40.
150O “Marquezito” é Martinho de Mascarenhas «fiho dos Duques de Aveiro, encarcerado na Junqueira,
por virtude do atentado contra D. José. O velho Marquês de Alorna, depois de sôlto, empenhou-se junto
de D. Maria I pela restituição do Marquesinho (era Marquês de Gouveia) à posse dos seus títulos e bens.
Não o conseguiu. O seu casamento, combinado no cárcere da Junqueira, com D. Maria de Almeida, a
irmã de Alcipe, não chegou a efectuar-se» (Cidade, 1941: 4).
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Maria  I  (que  tivo  lugar  a  29  de  Junho  de  1777)  sobre  qual  seria  o  resultado  dos
processos de exoneraçom dos condenados polo intento de regicídio de 1758.
Sem ser  a investigaçom dos canais  de circulaçom de  literatura  clandestina o
objecto  do  nosso  estudo,  ao  longo  da  nossa  pesquisa  temos  podido  verificar  que  a
correspondência  funcionava  como  canal  seguro  (em determinadas  circunstáncias  já
apontadas acima) para o envio de livros151 e manuscritos que se queriam difundir, mas
nom  publicar,  umhas  vezes  porque  respondiam  a  intençons  que  se  pretendia  que
permanecessem ocultas, outras vezes porque nom se considerava útil a sua impressom.
Este segundo caso será o do constante envio de composiçons poéticas próprias entre a
Condessa de Vimieiro e Leonor de Almeida. Só da primeira e durante o período 1770-
1777 temos localizado cinqüenta referências a textos próprios, que na maior parte dos
casos –tirando as alusons à traduçom do Telemaque- som enviados a Chelas junto com
as cartas. O nulo interesse por imprimir os poemas, revela umha hierarquizaçom dos
géneros literários, que é recolhida na Ilustraçom portuguesa por Luís António de Verney
para quem a poesia ocupa um segundo plano, definindo o engenho (Verney 1747, I:
178) como «saber unir ideias semelhantes, com prontidam, e grasa para formar pinturas
que  agradem,  e  elevem  a  imaginasam»,  porque  o  fim  da  poesia  é  unicamente  a
delectaçom (Verney, 1747, I: 192):
O artifício  da-Poezia  tem  por-fim,  agradar:  e  por-iso  só  se-emprega  em dar
regras, com que posa ocupar gostozamente um ingenho. A isto consagram os
Poetas todo o seu ingenho, e juízo. Se buscam um argumento elevado, é para
agradar, com a ideia de grandeza: se procuram imitar a verdade, é para agradar,
com  a  galantaria  da-imitasam:  se  nam  dizem  coizas  contrarias  às  nosas
inclinasoens, isto mesmo é para agradar: se propoem movimentos apaixonados,
com que pintam ao vivo, diferentes afectos da-alma; também isso é para agradar;
desorteque este é o idolo, do-artifício poético.
Acrescentando  ainda  que  «a Poezia  nam é  coiza  necesaria,  na  República:  é
faculdade  arbitrária,  e  de  divertimento»152 (Verney,  1747,  I:  225).  Esta  ideia,
151 Neste sentido queremos apontar  que o correio  servia para  o  envio de livros publicados,  ás vezes,
também de circulaçom clandestina. assim o indica Leonor de Almeida quando escreve para a sua amiga a
Condessa de Vimieiro: «Com as tuas ordens mandarei os livros [que quizeres], e se eu ao menos podésse
fornecêr-te de cá o socorro das novid.es  teria nisso grandicima consolaçaõ. Eu naõ tenho pressa de livros
quando tos quero imprestár, bem podes lêr como esse heroẽ [sic] de qe me falas. naõ sei se já saõ oras de
mandár d'aqui segurálos no corr.º por qe naõ devo dár esse descomodo ao Snŕ D Joaõ se forem hiraõ agora
se naõ pª o corr.º que vem» («22 de Março de 1775»).
152Esta ideia está já presente em Platom que afirma em  A república  (Pereira,  1983: 462-463, ¶600b-d):
«mas supões, ó Gláucon, que, se Homero fosse, na realidade, capaz de educar os homens e de os fazer
melhores,  como pessoa que podia não ser imitador,  mas bom conhecedor dessas matérias, não criaria
numerosos discípulos que o honrassem e estimassem? […] E os que viveram no tempo de Homero, se
realmente ele era capaz de ajudar os homens a serem virtuosos, e de Hesíodo, haviam de os deixar andar
de um lado para o outro a recitar, e não se apegariam mais a eles do que ao dinheiro, e não os forçariam a
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evidentemente, nom é subscrita por todos os ilustrados, que exibem em muitos casos a
tradicional utilidade da literatura para formar e deleitar. Nesta linha está a opiniom de
Francisco José Freire (1748:21), que, acompanhando Luzán, define a literatura como
«imitação da natureza no universal e no particular feita em versos para utilidade, e para
deleite dos homens», e pom em destaque, parafraseando Aristóteles, a sua essência de
verdade (1748: 59; itálico no original):
De duas especies he o verdadeiro da natureza. Huma he aquelle verdadeiro, que
com efeito he, ou foy: o outro he o que verosimilmente foy, e tambem podia, ou
devia  ser,  segundo  as  forças  da  natureza.  O  primeiro  verdadeiro buscão  os
Theologos,  os  Mathematicos,  os Historiadores,  e outras  sciencias.  O segundo
pertence aos Poetas, que são os que principalmente o buscão. Do conhecimento
do primeiro vem a sciencia, e do segundo a opinião.
Mas de qualquer maneira, parece evidente que o peso da funçom formativa da
literatura cai sobretodo nas formas dramáticas e nom nas poéticas. assim, como tivemos
ocasiom de  analisar  noutro  lugar  (Bello  Vázquez:  2005:  125),  o  teatro  é  o  género
ficcional prioritário para os ilustrados portugueses já desde a Arcádia Lusitana153 através
da qual Correia Garção e Manuel de Figueiredo definem um género que se pom ao
serviço da Razom e da pedagogia. Os críticos e dramaturgos da Arcádia exaltam nas
suas produçons as virtudes pedagógicas e doutrinais do teatro, e, sobretodo, da tragédia;
denunciando as faltas  de verossimilhança,  que atraiçoavam o conteúdo em favor da
espectacularidade ou do divertimento, e explicando a possível utilidade à República de
um teatro nacional, que recolhesse os valores intrinsecamente portugueses através das
suas figuras históricas e dotasse as classes altas do seu próprio espectáculo e meio de
comunicaçom.
Para compreender este empenhamento ilustrado polo teatro devemos ainda ter
em conta que se tratava de um espectáculo que por influência da Igreja Católica, se
encontrava sob suspeita de perverter a moralidade dos seus espectadores. Para mudar
ficar com eles nos seus lares, ou, se não os convencessem, não se teriam transformado em pedagogos,
para os seguirem onde quer que fossem, até que saciassem do seu aprendizado?»
153 Para esta tendência  da Arcádia  chamou já  a  atençom António José Saraiva (1958, vol  2:  XLVII-
XLVIII), na sua ediçom das Obras completas  de Correia Garção, onde sintetiza o labor realizado polos
árcades,  empenhados  na  reforma  do  teatro:  «O  esforço  dos  Árcades  traduz-se  tanto  num trabalho
doutrinário, tendente a mostrar a necessidade do teatro, a definir as regras dos géneros, as características
da acção, dos personagens, etc., como numa tentativa de criação de um repertório nacional. Num e noutro
se  distinguiram os  mencionados  Francisco  José  Freire,  que  traduziu  dramas  de  Sófocles,  Eurípides,
Séneca, o Catão de Adison e a Athalie de Racine, antecedida de uma importante dissertação; Manuel de
Figueiredo autor  de  numerosas  dissertações  proferidas  na Arcádia  ou escritas  para  anteceder  as  suas
tragédias e comédias; Manuel Tibério Pedegache Ivo, de que já mencionámos a dissertação que antecede
a Mégara, realizada em colaboração com Reis Quita, que é também autor de algumas tragédias; Teotónio
Gomes de Carvalho, que escreveu a peça Cesar, o monumento imortal, e outros entre os quais o nosso
Garção».
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esta  impressom,  os  ilustrados  insistírom  nas  possibilidades  didácticas  –tam caras  à
Ilustraçom- que tinha o maior meio de comunicaçom de massas que conhecia o século
XVIII; mais para explorá-las na sua totalidade era preciso dar um giro aos conteúdos e
às formas (Bello Vázquez, 2005: 95).
Dada  esta  característica  de  meio  de  comunicaçom de  largo  alcance,  é  fácil
compreender  que  fossem  vistas  no  teatro  umhas  potencialidades  de  publicidade  e
didactismo muito mais elevadas do que na poesia, que fica assim relegada a um segundo
plano, sendo considerada mais um divertimento e até umha maneira de estreitar laços
sociais do que um género literário central. Os dados de Cortiças Leira (2004: 21 e 24,
gráficos 2 e 4) a este respeito som esclarecedores: a produçom ensaística e humanística
supom o 42% do total da ediçom154, frente a um 22% da produçom considerada literária,
conformada por textos teatrais, poéticos e prosaicos155. Como elemento de comparaçom,
recolhemos também o dado oferecido por Cortiças Leira em relaçom com a ediçom de
textos religiosos, que supom um 13% do total.
De  entre  a  produçom  literária,  e  sempre  segundo  a  mesma  investigadora,  a
poesia supom apenas um 28% do total frente a um 39% da produçom teatral. Mas para
interpretar correctamente estes dados, fam referência à segunda metade do século XVIII
de maneira global, devemos levar de conta ainda a progressom da traduçom de cada um
dos  géneros  apontados  entre  a  primeira  e  a  segunda metade  do  século,  tal  e  como
assinala Cortiças Leira (2004: 27-28):
na passagem de 1727-1749 a 1750-1776, o aumento da produção literária já é de
187%  (com  uma  passagem  de  48  a  138  títulos  traduzidos  na  categoria  de
literatura). Com respeito à tradução teatral,  entre 1727 e 1749 esta representa
31% da tradução literária, e entre 1750 e 1776 passa a representar 67% do total
das importações literárias, o que é umha mostra mais da iminente popularização
dos repertórios teatrais.
Para  o  período  em  foco  neste  capítulo,  os  dados  oferecidos  pola  mesma
investigadora  som  indiscutíveis  quanto  ao  lugar  ocupado  pola  poesia  no  campo:  o
género mais traduzido é o religioso, com um 33% do total, seguido polo teatro (24%), o
154Evidentemente,  e dadas as características já  assinaladas ao longo deste  trabalho em relaçom com a
existência de canais de produçom e difusom de textos manuscritos, é impossível conhecer o volume total
da produçom
155As categorias escolhidas por Cortiças Leira correspondem-se, de maneira geral, com as adoptadas por
Gonçalves  Rodrigues  (1992):  prosa,  poesia,  teatro,  ensaística,  humanidades,  ciência  e  religiom.  Esta
classificaçom, elaborada desde umha perspectiva actual, e nom atendendo às características do campo
intelectual setecentista, provoca umha série de desajustes à hora de aplicá-la ao nosso trabalho, que fôrom
também percebidos e explicitados por Cortiças Leira (2004: 6-8).
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ensaio (20%), a ciência (12%), a prosa de ficçom (8%) e, em último lugar, encontramos
a poesia, que nom representa mais de 3% do total das traduçons publicadas entre 1750 e
1776 (Cortiças Leira, 2004: 30).
Estes  dados,  que evidentemente  devem ser  tomados  com umha certa cautela,
pois nom fam referência nem ao total da produçom nem ao total da ediçom, nem ainda
ao total dos livros disponíveis polos leitores e leitoras em Portugal na segunda metade
do século, pois nom estám aqui recolhidas nem as produçons portuguesas nem os títulos
estrangeiros que circulassem em Portugal sem traduçom, mas, em qualquer caso, servem
como indicativo da posiçom que podiam ocupar tanto a poesia como o teatro dentro do
sistema156.
Outra questom importante é a funçom desses textos poéticos, pois encontramos
que  em  umha  alta  percentagem  podemos  qualificá-los  como  publicaçons  “de
circunstáncias”, quer dizer, escritos dedicados a celebrar um natalício, um casamento,
umha  coroaçom  ou  a  lamentar  umha  morte,  o  que  indica  que,  de  umha  maneira
significativa,  quando alguém se decidia a  dar  ao prelo um texto poético fazia-o em
funçom das  repercussons  que  esse  texto  pudesse  ter  para  conseguir  o  favor  de  um
protector ou protectora ou bem para fazer exibiçom pública das suas adesons políticas
ou “de rede”.
Em definitivo, e umha vez assentes estas ideias básicas (i.e.: a poesia ocupa um
segundo plano a respeito doutras formas ficcionais, particularmente o teatro), julgamos
que os textos topicamente identificados como “neoclássicos”, dos quais as histórias da
literatura  projectam  a  ideia  de  que  som  os  de  maior  difusom  -e,  neste  sentido,
remetemos para a análise feita na epígrafe I.3.-, som, na realidade, minoritários quanto à
sua publicaçom. As recriaçons poéticas de temas clássicos, as formas greco-latinas e
renascentistas, os cantos à amizade e ao amor, se bem é certo que som abundantemente
cultivadas, também é verdade que som escassamente publicadas. Os seus objectivos de
156 Estes dados podem ainda ser contrastados com os resultados das investigaçons de Rui Tavares (1997)
na sua dissertaçom de Mestrado em relaçom com os textos apresentados para a censura perante a Real
Mesa  Censória  para  o  perído  1768-1777  (Tavares,  1997:  .  81),  que,  embora  nom  especifique  as
percentagens dos géneros poético e dramático, coloca o que el denomina “Belas-Letras” com menos de
um quinto da produçom total, coincidindo, em linhas gerais com as percentagens achegadas por Cortiças
Leira no  seu trabalho:  «a maioria  dos  textos  chegados  à  Real  Mesa  sob  a classificação  do  grupo I,
(Religião, que detém 36,18% da amostra) com uma distância de quase 10% em relação aos textos do
segundo maior grupo (o IV, Filosofia e Artes), que detêm pouco mais de um quarto do total de textos
[26,97%]. Em terceiro lugar o grupo das Belas-Letras, V, com 18,09%, quase um quinto da amostra. Os
dois grupos menores II e III, História e Direito, detêm posições muito semelhantes, de 8,55% e 10,20%
respectivamente.
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louvor  da  amizade,  de  estreitamento  de  laços  afectivos  e  sociais  e,  sobretodo,  de
formaçom/consolidaçom de redes,  entendemos  que  som perspectivados  polos  seus
cultores  e  cultoras  de  umha maneira  mais  privada  do  que  pública,  equivalendo em
determinados casos, quanto à sua funcionalidade, à correspondência, também passível
de  ser  examinada  dessa  ambigüidade  público/privado.  Entendemos,  da  nossa
perspectiva, que aí  se estabelece umha diferença substancial em relaçom com outros
géneros como o teatro (tanto na sua dimensom de texto publicado como de espectáculo,
e incluindo aqui nom apenas comédia e tragédia como géneros canónicos, mas também
outras  produçons  espectaculares  como  a  ópera,  os  bailados,  os  recitados,  etc.),  a
divulgaçom científica ou a prosa doutrinal, que procuram sempre umha difusom mais
alargada (maioritariamente  através  de textos  impressos)  e  umha tomada de  posiçom
pública dos seus produtores, impressores, livreiros, etc., enquanto a correspondência e a
poesia  aproveitam  ou  podem  aproveitar  os  recursos  oferecidos  por  um  terreno
indefinido como a carta privada ou o intercámbio pessoal  de glossas, dedicatórias  e
poemas, que em muitas ocasions tenhem como lugar de produçom e difusom salons e
assembleias em casas particulares.
II.4.3.3.4. A educaçom das mulheres e a ocultaçom
II.4.3.3.4.1. Objectivos
Nesta  epígrafe  analisaremos  algumha  das  posiçons  polémicas  adoptadas  por
Teresa de Mello Breyner no período em foco. Com isto nom queremos indicar tanto que
a Condessa entre em polémica pública –veremos que isto nom encaixa facilmente no
seu espaço dos possíveis157- como que adopta posiçons que entram em relaçom, quando
nom em directa oposiçom, com determinados assuntos que eram objecto de discussom
nesta  altura.  Isto  sucede,  por  exemplo,  com  a  educaçom  das  mulheres  e,
157«La  relation  entre  les  positions  et  les  prises  de  position  n'a  rien  d'un  rapport  de  détermination
mécanique. Entre les unes et les autres s'interpose, en quelque sorte, l'espace des possibles, c'est-à-dire
l'espace des prises de position réellement effectuées tel qu'il apparaît lorsqu'il est perçu au travers des
catégories de perception constitutives d'un certain hatitus, c'est-à-dire comme un espace orienté et gros des
prises de postion qui s'y annoncent comme des potentialités objectives, des choses “à faire”» (Bourdieu,
1992: 326).
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conseqüentemente,  com o modelo de  actuaçom social  que devem seguir,  ou com a
possibilidade de as mulheres intervirem no campo de forma pública e explícita.
II.4.3.3.4.2. A educaçom das mulheres
Para além da divergência entre a posiçom e a funçom da Condessa do Vimieiro
no sistema literário português do segundo terço de Setecentos, e as que hoje lhe som
atribuídas pola crítica, a que já temos aludido, encontramos umha outra que tem também
um grande interesse para o  assunto tratado neste  trabalho:  a  que,  aparentemente,  se
estabelece  entre  uns  posicionamentos  abertamente  partidários  da  igualdade  entre
homens e mulheres e a negativa a publicar as suas obras originais ou traduçons. Esta
dissonância explica-se pela existência de umha transgressom gerada polas aspiraçons de
umha mulher ilustrada (habilitada, conseqüentemente, tanto pola sua ideologia  como
pola sua formaçom) de posicionar-se no espaço público que colide com o preconceito
ainda  vigente  das  três  virtudes  femininas  construídas  como  clássicas:  silêncio,
obediência e castidade158.
As tomadas de posiçom da Condessa inserem-se e devem ser interpretadas à luz
dum debate que se está a produzir em Portugal arredor da educaçom em geral e das
mulheres em particular, em relaçom com as reformas educativas Pombalinas. Tanto o
debate como as próprias reformas que Pombal leva a cabo no sistema educativo venhem
ligadas a um debate filosófico mais fundo que ocupa boa parte dos intelectuais de toda a
Europa  influenciados polas  ideias  iluministas.  Como afirmam Duby e Perrot  (1992:
148):
No século XVIII, com a erosão da prática religiosa e a evolução do tom dos
filósofos, a educação torna-se um tema de reflexão em moda. Fala-se e escreve-
se, como nunca, sobre o assunto, sobretudo na segunda metade do século. As
Luzes acreditam na pedagogia.
Para Paul Hazard (1983: 37), a Razom constitui-se num valor indiscutível que
vai  logicamente de maos dadas com a educaçom, pois só através  desta  última pode
158 Para ver este assunto com maior pormenor recomendamos o trabalho de Roberto Samartim (2003),
particularmente pp. 186-227.
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exercitar-se convenientemente a primeira, sem cair na aceitaçom cega dos princípios de
autoridade e das superstiçons:
A razão basta-se a si própria: quem a possui e exerce sem preconceitos jamais se
engana: neque decipitur natio, neque decepit unquam; ela segue infalivelmente o
caminho da verdade. Não precisa de autoridade, da qual é exactamente o oposto
e que apenas demonstrou ser uma mestra de erros; nem da tradição; nem dos
antigos, nem dos Modernos. Toda a aberração resultou de se haver acreditado
cegamente em vez de proceder, em cada circunstância, a um exame racional.
A moda da pedagogia chega a todos os ámbitos e discutem-se todos os aspectos
que tenhem que ver com a infáncia. Os meninos som considerados agora como pessoas
com gostos e necessidades diferentes e fica já longe aquela imagem de adultos pequenos
e ligeiramente incapazes  que até entom se impugera.  O século XVIII é o século da
educaçom,  e  nom só porque se  debata  sobre ela,  mais  também porque se  pensa na
infáncia  e  na  sua  capacidade  de  aprendizagem  para  criar  jogos  e  literatura
especificamente infantil159. Novamente em palavras de P. Hazard (1983: 191)
Não  houve  modernista  que  não  fizesse  votos  pela  educação  progressiva;  a
questão do aleitamento das crianças de mama pelas mães, a de saber se deviam
ou não ser enfaixadas, a de decidir se era preferível um preceptor privado ou o
sistema de vida em comum nas escolas, a de saber como escolher um mestre
responsável no caso de se optar por essa solução, a relativa à aprendizagem de
um  ofício  natural,  a  do  primado  da  educação  sobre  a  instrução,  todos
constituiram problemas muitas vezes abordados e tratados. De igual  modo se
tratará da educação das raparigas.
Em relaçom com o dito por Paul Hazard devemos colocar as palavras de Mónica
Bolufer (1998: 129), que precisa o interesse ilustrado pola educaçom e deita luz sobre a
referência final do investigador francês à educaçom feminina:
Mucho se ha escrito sobre la “obsesión pedagógica” de la Ilustración, olvidando,
por  lo  común,  que  los  principios  y  los  modelos  no  pueden  considerarse
conceptos meramente teóricos ni tomarse la parte por el todo, los objetivos y
159 Frente a esta visom da relaçom pedagogia-iluminismo temos a de Buenaventura Delgado (1995: 139)
na sua  Historia  de  la  infancia,  para quem a  postura  dos teóricos  ilustrados  a  respeito  da infáncia é
bastante menos “sincera” ou bem intencionada.  Para  este  autor  nom é que o objectivo principal  dos
iluministas fossem os meninos e  meninas  per se,  mais estes beneficiárom do aumento da higiene, da
demografia e também dumha filosofia preocupada fundamentalmente polo benefício da República e o
aumento da produtividade. Para lograr este propósito “políticos y pensadores admitieron el principio de
igualdad de educación, principio que hay que entender en el sentido de 'adecuado a cada clase social y en
función de las necesidades e intereses del Estado'. Ingleses, franceses y españoles [portugueses também,
claro  está]  coincidieron  en  reservar  la  educación  superior  a  las  clases  económicamente  fuertes,
manteniendo al pueblo en la ignorancia. A los campesinos, mercaderes e industriales habría que darles la
instrucción  necesaria  para  que  fuesen capaces  de  producir  más  y mejor,  siempre  en  función  de  los
intereses sociales. La crítica por parte de políticos y escritores afines a su ideología respecto a la escasez y
mala calidad de las escuelas elementales no dejaba de ser un tópico de la retórica de la época y un modo
de encubrir sus verdaderas intenciones”.
246
espíritu  de  la  educación  masculina  como  paradigma  universal,  del  que  la
instrucción femenina representaría un mero apéndice, una adaptación, sin más
problemas, de los criterios generales a las funciones específicas, enunciadas éstas
como naturales. En efecto, el optimismo pedagógico de la Ilustración se volcó
sobre las mujeres, pero lo hizo con una mezcla de entusiasmo y reticencia. Por
razones  utilitarias,  tanto  como  por  cierta  coherencia  con  sus  principios,  los
hombres de la Ilustración no podían negar a las mujeres alguna participación en
los cambios educativos de su época: bien al contrario, se mostraban deseosos de
utilizar  su  educación  para  troquelar  conductas  y  difundir  saberes  y  valores
acordes con sus proyectos de reforma. Pero sus cautelas a la hora de precisar los
contenidos,  objetivos  y  formas  de  esa  educación  revelan  que  captaban  sus
implicaciones ambivalentes.
É evidente, portanto, que o interesse pola educaçom tanto de homens como de
mulheres tinha como principal objectivo dominar umha das vias privilegiadas para a
introduçom e difusom de ideias. A educaçom, por isto,  nom foi umha preocupaçom
exclusiva  dos  pedagogos,  mais  também  do  Estado,  que  interveu  activamente  para
planificar  os  estudos  segundo  os  seus  interesses.  O  rejeitamento  do  critério  de
autoridade por parte dos iluministas levava aparelhados o rejeitamento da escolástica,
doutrina dominante na Europa até o século XVIII, e umha reformulaçom das relaçons
entre  a  Igreja,  o  Estado  e  o  Ensino.  O  estado  absoluto,  consciente  do  poder  da
educaçom, nom podia deixar esta engrenagem fundamental da sociedade fora do seu
controlo.  assim,  os  Estados  encarregam-se  agora  da  organizaçom  e  da  dotaçom de
conteúdos tanto dos estudos primários como superiores  -e o caso português é, neste
sentido, exemplar-, que tinham sido até entom umha competência exclusiva das ordens
religiosas, e no seu nível mais baixo, umha obra de caridade.
As  mulheres  nom ficárom de  parte  numha  polémica  que  chegou a  todos  os
estratos sociais, mas é fundamental perceber que a possibilidade de educar as mulheres
rara  vez  se  entendia  como  o  direito  de  um  indivíduo  a  adquirir  determinados
conhecimentos, mas como umha qualidade que podia ajudar a fazer mais prazenteira a
vida dos homens, em primeiro lugar pola funçom de primeiras mestras destes cumprem
que as mais, mas também levando de conta que para um marido ou um pai é preferível
estar rodeado de mulheres com umha certa cultura que o podam divertir quando chegar
à sua casa e adornem o seu salom quando receber visitantes. Esta  ideia encontra-se
repetida em praticamente todas as obras da época sem variaçom nem excepçom160.
160 Contra a opiniom mais freqüente, que representa Verney (1747), por exemplo, existe um teórico que
nom adopta esta mesma perspectiva –o galego Padre Feijó (1727),  que no discurso XVI do  Theatro
crítico universal,  a  “Defensa de las mugeres”, em nengum momento fai referência ao tópico da mai-
mestra, e defende o direito das mulheres à educaçom em funçom da sua igualdade de capacidades com os
homens.
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Luís  António  de  Verney  dedica  umha  atençom  específica  à  educaçom  das
mulheres  no  seu  Verdadeiro  método  de  estudar  para  ser  util  á  República,  mais
concretamente no «Apêndice sobre o estudo das mulheres» na carta décimo-sexta (1747:
236-243, II). Neste texto, Verney (1747: 236-237, II) defende a igualdade de capacidade
de mulheres e homens, e considera que
polo que toca a  capacidade,  é  loucura persuadir-se,  que as Molheres  tenham
menos, que os Omens. Elas nam sam de outra especie no-que toca a alma: e a
diferencia  do-sexo  nam tem parentesco,  com a  diferensa  do-intendimento.  A
experiencia podia, e devia dezinganar estes omens. Nós ouvimos todos os dias
molheres, que souberam as Ciencias muito melhor, que alguns grandes leitores,
que nós ambos conhecemos. Se o acharem-se muitas, que discorrem mal, fose
argumento  bastante  para  dizer,  que  nam  sam  capazes;  com  mais  razam  o-
podiamos dizer, de muitos omens.
E, igual que para outros defensores da igualdade, para Verney (1747: 237, II) a
única razom que pode explicar a diferença de conhecimentos entre os dous sexos é a
falta de oportunidade que tenhem as mulheres de cultivar as suas capacidades: «De que
nace esta diferensa? Da-aplicasam, e exercicio, que um tem, e outro nam tem. Se das-
molheres  se-aplicasem aos  estudos  tantas,  quantos  entre  os  omens,  estam  veriamos
quem reinava».161
Mas a igualdade de capacidade por  si  só parece nom bastar para justificar  a
educaçom das mulheres, perante os homens a quem inicialmente vai dirigido. O autor
recorre  à  utilidade162 que  pode  ter  para  os  homens  estarem  rodeados  de  mulheres
instruídas, tanto quando, sendo meninos, a sua educaçom está nas maos das mais, como
quando o homem pode conversar com a sua mulher ou com as suas filhas e irmás,
encontrando na sua casa um lugar de lazer intelectual (Verney, 1747: 237, II):
Sam as  nosas  mestras,  nos-primeiros  anos  da-nosa  vida:  elas  nos-ensinam a
lingua; elas nos-dam, as primeiras ideias das coizas. E que coiza boa nos-ám-de
ensinar, se elas nam sabem o que dizem?
[...] Persuado-me que a maior parte dos-omens casados, que nam fazem gosto, de
conversar  com suas  molheres;  e  vam a  outras  partes,  procurar  divertimentos
pouco inocentes; é porque as-acham tolas, no-trato [...]. Certo é, que uma molher
de juizo  exercitado,  saberá adosar  o  animo agreste,  de  um marido aspero,  e
161 Cfr. com o argumento do Padre Feijó (1727: ¶ 117 e ¶ 137) “Las francesas sabias son muchissimas:
porque tienen mas oportunidad en Francia, y creo que tambien mas libertad para estudiar las mugeres” e
“Casi todas las mugeres, que se han dedicado à las letras, lograron en ellas considerables ventajas; siendo
assim, que entre los hombres, apenas ciento que siguen los estudios, salen tres, ò quatro verdaderamente
sabios” 
162 Neste sentido, afirma Salgado Júnior (1949: XX) que Verney “recolhia de Locke [...]  o critério de
utilidade  da cultura. Locke repetia muito essa norma, tanto nos aspectos filosóficos como pedagógicos:
este e aquele conhecimento pode não ser seguro; mas obtenha-se, se é útil”. E, de facto, o português
subintitulou as suas cartas com a frase “para ser útil à República e à Igreja” (itálicos nossos).
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ignorante;  ou saberá entreter  melhor,  a  dispozisam de animo,  de um marido
erudito; doque outra, que nam tem estas qualidades: e desta sorte reinará melhor
a paz nas familias.
Depois de argumentar os benefícios da educaçom feminina, Verney (1747: 238,
II) explicita como deve ser essa educaçom, que na sua opiniom deve estar regulada polo
estado, similar à dos rapazes e ministrada na casa:
O primeiro estudo das mãys deve ser, ensinar-lhe por-si, ou, tendo posibilidade,
por-meio de outra pesoa capaz, os primeiros elementos da-Fé. &c. explicando-
lhe bem todas estas coizas: o que podem fazer, desde a idade cinco anos, até os
sete. Depois, ler, e escrever Portuguez correctamente. Isto é o que rara molher
sabe fazer, em Portugal.
Os estudos  das  raparigas devem incluir  também os  «elementos  da Fé», ler  e
escrever, a gramática portuguesa e as quatro operaçons da aritmética; idealmente devem
ser  ministrados  polas  mais,  mas  a  pouca  preparaçom  que  segundo  Verney tenhem
comummente  as  mulheres  inabilita-as  para  estas  tarefas  (Verney,  1747:  238,  II):
«pouquisimas sabem ler, e escrever; e muito menos, fazer ambas coizas correntemente»,
e as que chegam a este nível básico desconhecem a ortografia ou como escrever umha
carta correctamente. Para os estudo da religiom, por seu turno, rejeita os excessos em
oraçons e novenas e recomenda a leitura de «livros que tem figuras» (Verney, 1747:
238;  II)  polo  seu  maior  didactismo,  recomendando  que  o  estudo  se  converta  para
meninos e meninas num divertimento, introduzindo as imagens ou o desenho para lograr
este  objectivo.  Fai  especial  mençom  da  necessidade  que  tenhem  as  raparigas  de
aprenderem bem a gramática no ensino elementar, já que tenhem menos oportunidade
de conhecê-la que os rapazes, que continuarám os seus estudos regrados nas escolas
(Verney, 1747: 238, II). Quanto à aritmética, deve focar-se à utilidade para a economia
doméstica (Verney, 1747, vol. 2: 238-239).
Numha  etapa  posterior,  deve-se  incluir  o  estudo  da  geografia  e  da  história
sagradas, da história universal –«especialmente a Grega, e a Romana» (Verney, 1747:
239, II)- e a história de Portugal. O estudo da história bíblica tem como objectivos
ajudar a compreender o conteúdo dos sermons e preparar o ensino da história antiga e da
de Portugal, para os diferentes episódios da bíblia devem ser estudados como sucessos
históricos,. A aprendizagem da história antiga deve ter umha funçom moral (Verney,
1747: 239, II), e a respeito da portuguesa afirma Verney no mesmo lugar que «é justo,
que as mulheres saibam, a istória da-sua pátria: e vejam o que tem avido, bom, e mao,
249
na istória do-seu Reino. Nam digo, que devam ler tudo, o que se-vai escrevendo na
Academia Real, sobre esta matéria: basta que se-sirvam de um Compendio».
Para além destes estudos, que podemos considerar básicos, Verney acrescenta
outros que podem ser ministrados às raparigas em funçom do seu destino social. Aqui
inclui  o  canto,  a  dança  e  a  música,  que  nom  som  considerados  necessários  para
nengumha classe social, mas o  Barbadinho  julga que podem ter umha certa utilidade
entre as «senhoras Grandes» pois a música serve de distracçom aos pais, e sempre e
quando aquelas se apliquem «a estes divertimentos inocentes [...] com o fim, de nam
estarem ociozas» (Verney, 1747: 242, II). Recomendam-se no mesmo lugar os estudos
musicais  para  as  futuras  freiras  que  precisam de  saber  tocar  o  órgao «para  os  tais
empregos», e, quanto à dança, considera-a necessária para completar a educaçom de
umha senhora polo que pode ter de útil como exercício para aprender a andar e saudar
correctamente.
Sobre  os  estudos  clássicos,  especialmente  o  conhecimento  da  língua  latina,
Verney,  consciente  das  polémicas  que  levanta  a  possibilidade  de  que  as  mulheres
acedam  à  língua  sagrada  por  excelência,  nom  censura  que  estas,  especialmente  as
religiosas, tenham capacidade para ler textos religiosos ou históricos de primeira mao,
perguntando-se (Verney, 1747: 242, II)
porque nam á-de uma Senhora, que le a Istória, intender um bocado de Latim,
para  ler  a  dita,  na  sua  lingua  original?  Porque  nam  poderá  uma  Senhora,
inclinada à piedade, ler a Escritura, principalmente o Ecleziástico &c. em Latim
[...] nam acho incoerencia alguma, mas antes é coiza mui louvavel.
A etapa dedicada aos estudos especializados de economia doméstica é  a que
Verney (1747: 239-240, II) considera mais especificamente feminina, e está orientada a
fazer da rapariga umha boa dona-de-casa, pois
este é o fim, para que a Providencia as-poz neste mundo; para ajudarem os
maridos, ou parentes; empregando-se nas coizas domesticas, no mesmo tempo
que eles se-aplicam, às de fóra. Por este nome de Economia intendo, saber o
preso de todas as coizas, necesarias para uma caza, e a melhor qualidade delas:
como tambem,  em que  tempo se-devem fazer,  as  provizoens  de caza:  o  que
importa muito, para poder poupar. Tambem, como se-deve preparar um jantar,
com a menor despeza, em cada tempo do-ano.
Este último é,  do nosso ponto de vista,  o aspecto fundamental  da educaçom
feminina  proposta  por  Verney,  pois  evidencia  que  se  trata  de  umha  formaçom
subsidiária, equivalente ao papel que se pretende ocupem as mulheres na sociedade. A
educaçom  é  considerada  como  umha  maneira  de  melhorar  e  dignificar  a  vida  das
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mulheres dentro de um estado mui particular, que é o de esposas, mais e donas-de-casa,
ou freiras, mas o Barbadinho nom pretende, em nengum caso, igualar os papeis sociais
de homens e mulheres. Bem ao contrário,  Verney promove um modelo burguês que
impede  desde  a  primeira  infáncia  o  acesso  das  mulheres  a  conhecimentos  que  as
habilitem  para  intervir  na  vida  pública,  o  qual,  como  veremos  a  seguir,  colide
frontalmente  com  os  interesses  de  determinados  sectores  da  primeira  nobreza,  que
tenhem  na  educaçom  doméstica  feminina  um  dos  recursos  principais  para  a  sua
intervençom na Corte.
Embora desconheçamos se a Condessa do Vimieiro elaborou textos doutrinais
sobre a situação das mulheres setecentistas, sabemos, no entanto, que reflectiu sobre o
assunto na sua correspondência deste período, apresentando uma sintonia induvitável
com os textos seus contemporáneos que mais estritamente reivindicam a igualdade de
homens  e  mulheres  e  situando-se  abertamente  em  contra  doutros  que  colocam  as
mulheres em posiçons subalternas, particularmente o  Emile  de Rousseau («Eu bugiar!
com estas cans!», itálicos nossos):
deixemos M.r R[ousseau] de Geneve porque naõ o conhecendo mais que pelo
nome, e por algumas passagens consultadas naõ devo esquentar o meo figado em
contradizer as suas maximas tu as lez p.ª teo divertim.to, naõ deixarás de zombar
da pôca onra que elle faz ao nosso sexo. A certo mancebo criado com o seu de
L'Emilie [sic] respondi eu uma vez ouvindolhe perguntar p.ª q serviaõ mulheres
[sic]? que para conceber ingratos .
A crítica a Rousseau é em funçom de argumentos diferentes aos que podiam ser
utilizados  por  sectores  mais  conservadores.  Em lugar  de  censurar  os  perigos  que  o
discurso  rousseaniano  podia  ocasionar  à  estabilidade  do  Estado,  ou  umha  atitude
blasfema ou inimiga da religiom católica, a Condessa de Vimieiro censura o ataque que
Rousseau fai às mulheres quando propom como companheira ideal do seu Emile umha
mulher deliberadamente fraca e  inferior,  com umha formaçom deficiente  e  com um
papel social completamente dependente do masculino. Portanto, a crítica ao ilustrado
francês, a quem chama «Eróe desprezador das mulheres» («Quanto he doce um  bejo
teu!»), é utilizada para afirmar-se como defensora da educaçom e do papel social das
mulheres,  ademais  de  para  colocar-se,  perante  a  sua  amiga  leitora  dos  escritores
franceses mais polémicos,  na vanguarda da Ilustraçom portuguesa, acrescentando no
mesmo lugar:
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Naõ sei se o espantou se o confundio a m.ª resposta sei que ella o fez entrar em
bem diversos sentim.tos comprehendendo que mulheres de q.m nascem omens saõ
individuos intereçantes p.ª a socied.e que a sua educaçaõ merece ser tratada com
atençaõ,  e  que  por  consequencia  a  sua  religiaõ  naõ  he  ponto  de  taõ  poco
[memento]163 que possa alterarse com os diversos estudos.
A opiniom sobre a formaçom das mulheres é exprimida em várias ocasions ao
longo do epistolário  da Condessa de Vimieiro,  evidenciando sempre  umha posiçom
claramente favorável à capacidade das mulheres para se formarem:
Os mossos, q' se naõ aplicaõ, mais q' a ler novelas e burletas; e que se passaõ
disso,  lançaõ  os  olhos  sobre  a  Poezia,  naõ  p.ª  lhe  tirar  o  fruto,  mas  p.ª  lhe
desfolhar as flores; esses, com falço zelo, lamentaõ a pôca liberdad.e, que as Sr.as
tem p.ª instruir-se; como se p.ª ellas saberem mais, do que elles, fosse perciso q'
elles fossem directores dos seos estudos ou testemunhas,  e sençores das suas
obras («me encanta a condescendencia com q me prometes»).
A Condessa, por umha parte, coloca-se à marge da reivindicaçom de colégios
femininos164 (ao menos para as mulheres da sua classe), e por outra defende a existência
de  umha  instruçom  feminina  independente  da  masculina:  frente  a  posicionamentos
tipicamente burgueses como o de Luís António de Verney, que reclamam a existência
de lugares regrados para a educaçom das meninas, Mello Breyner posiciona-se por cima
de  este  tipo  de  instituiçons,  dando  a  entender  que  existe  umha  tradiçom  feminina
aristocrata de formaçom das mulheres que nom precisa de ser legitimada nem polos
homens nem polo estado para ser efectiva.
Frente  à  concepçom  burguesa  dos  estudos  femininos  de  Verney,  temos  a
posiçom elitista de Teresa de Mello Breyner. Mulher da primeira nobreza de Corte, com
responsabilidades de representaçom pública da sua casa, a sua formaçom nom se reduz
aos elementos básicos que assinala Verney, que coloca a educaçom das mulheres e o seu
papel na sociedade como complementar e subalterno do dos homens. Vimos já acima
que o papel das mulheres no campo do poder, sem ser, evidentemente o que ocupa o
primeiro plano, nom pode ser considerado exactamente como subalterno, já que nom
podemos definir assim a funçom de quem negoceia na Corte, por exemplo, como é o
caso da Condessa de Oyenhausen, o posto da máxima representaçom de Portugal em
Áustria, ou da Condessa de Vimieiro, que durante o reinado de D. José I, é a pessoa
163A leitura nom é segura.
164 O que nom empece para que, como veremos no lugar oportuno, trabalhe para a fundaçom em Portugal
do Colégio da Visitação.
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encarregada  de  gerir  as  condiçons  de  vida  dos  Alorna  e  as  suas  possibilidades  de
libertaçom.  Se  atendermos,  por  seu  turno,  aos  numerosos  projectos  que  pom  de
manifesto  Mello  Breyner  na  sua  correspondência  deste  período,  também  nom
poderemos considerar o seu papel no campo intelectual como subalterno.
Entendemos, portanto, que Mello Breyner se distancia de um intento de reduzir
toda a educaçom feminina a uns mínimos destinados a formar esposas e mais burguesas,
frente aos máximos de umha educaçom aristocrata como a sua ou a de outras mulheres
como Leonor de Almeida. Parece claro que o tipo de educaçom proposto por Verney,
ainda tendo em conta as excepçons que este colocava para as mulheres da nobreza, nom
serviria,  de  nengumha maneira,  para  formar  mulheres  habilitadas  para  assumirem o
poder  e  a  capacidade  de  intervençom que verificamos  tenhem tanto  a  Condessa  de
Vimieiro como Leonor de Almeida. Esta ideia é também recolhida por Mónica Bolufer
(1998: 151), que lembra que:
los  programas  educativos  que los  tratados  del  siglo  XVIII proponían  para  la
formación  de  las  jóvenes  acomodadas  se  construían,  en  buena  medida,  por
oposición a los valores y modos de la educación habituales entre los poderosos
[…].  Para  los  ilustrados,  esta  educación  volcada  hacia  las  apariencias,  que
facultaba a  las jóvenes  para brillar  en las  reuniones mundanas  más que para
atender a sus obligaciones domésticas, perpetuaba los valores aristocráticos, a su
juicio superfluos y vanos, del honor y la ostentación, grabando en las mujeres,
como se quejaba Inés Joyes, impresiones «contrarias á su propia felicidad, á la de
su familia, y al bien estar de la sociedad humana».
Em relaçom com as palavras de Bolufer, devemos precisar a feiçom aristocrática
de  parte  da  Ilustraçom portuguesa,  que  podemos  verificar  nos  casos  de  Vimieiro  e
Alorna, colocando no primeiro plano nom tanto umha oposiçom Ilustrados Vs. Nobres,
mas Ilustrados Nobres Vs. Ilustrados Burgueses, que concorrem nos diferentes campos
para pôr em valor os seus capitais fundamentais.
A proposta educativa da Condessa de Vimieiro para as mulheres da sua classe
social é extraordinariamente elitista tanto polo custo económico que supom como pola
necessidade que implica de proceder de umha família com um elevado capital cultural.
É evidente que nem sequer todas as casas da primeira nobreza estariam em condiçons de
seleccionar  cuidadosamente  as  leituras  dos  primeiros  anos  e  os  preceptores  que
completassem a formaçom das suas filhas longe das Universidades, e, neste sentido,
limitamo-nos a lembrar que o director dos estudos de Mello Breyner, Francisco José
Freire, era um dos primeiros sócios da Arcádia Lusitana, com excelentes relaçons com o
governo pombalino, com obra publicada e um dos promotores da estética e da ideologia
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ilustrada em Portugal desde a década de quarenta, o que o convertia num membro da
elite intelectual portuguesa. Evidentemente, para as casas nobres que nom dispugessem
dos recursos (económicos e, sobretodo, intelectuais) suficientes e, particularmente, para
a  burguesia  emergente,  a  existência  de  colégios  ou  de  umha  formaçom regrada  ou
estipulada através de tratados pedagógicos claros como o de Verney era de grande ajuda
para a formaçom das suas filhas.
É precisamente o carácter elitista da sua ideologia que fai com que nas cartas de
Mello  Breyner,  no entanto,  podamos observar  como se proponhem diferentes  níveis
educativos em funçom das classes sociais das pessoas educadas, seguindo assim umha
das máximas próprias dos ilustrados, segundo a qual «o principal acerto dos estudos
consiste em proporcionallos ao estado, que se espera tenha o menino» (Proença, 1734:
232)165.
Por um lado, devemos colocar algumhas das recomendaçons que fai a Leonor de
Almeida para a orientaçom dos seus estudos, como som, por exemplo, a adquisiçom de
várias línguas ou a leitura das poéticas, sistematizando a metodologia e os horários de
estudo:
Dizemme q  aprendes,  e  falas  Inglez;  estimo,  que  nisso  te  divirtas,  mas  naõ
aprendas só essa lingoa, que poderá taõ bem haver motivo p.ª algum misterio; a
latina merece a tua aplicaçaõ, e com ella ceçará o misterio, que poderia achar-se
na Ingleza («Estremoz 11 de Janr.º de 1771»).
Conservate  p.ª  o  tempo feliz;  entre  tanto  aproveita  o  tempo desse  retiro,  p.ª
conseguires huma sollida e  verdr.ª  instruçaõ:  divertete  com as  muzas;  porem
menos  com  ellas  que  com  os  que  insinaõ  a  tratalas.  Ha  m.tos tratados  de
Eloquencia;  os  preceitos  desta  arte  saõ  absolutam.te necessarios  p.ª  toda  a
composiçaõ.  sem rethorica  naõ  ha  poesia.  A falta  de  methodo  na  liçaõ,  faz
utilizar poco, ainda que se leia m.to Tu es Sr.ª de todas as tuas oras, reparteas de
165 Martinho Mendonça Pina e Proença (1693-1743) foi sócio fundador da Academia Real da História e
ocupou diversos postos públicos como catalogador da Livraria Real (1731),  guarda-mor da Torre do
Tombo (1742) e bibliotecário de el-Rei (1743). Viajou fora de Portugal e relacionou-se com alguns dos
representantes europeus das novas ideias em filosofia e ciência, segundo el mesmo testemunha numha
carta endereçada ao Dr. José Rodrigues Abreu recolhida por Andrade (1982: 249-260): «saí de Portugal,
e, vagando por quase toda a Europa,  de caminho procurei alcançar alguma notícia dos Sistemas mais
modernos. Tive ocasião de conversar em Saxónia com Wólfio e em Holanda com o S’Grevesande, cujas
conferências me deram alguma luz dos engenhosos sistemas e princípios de Leibtinio e Newton». Os seus
Apontamentos para a educação de um menino nobre som umha adaptaçom dos  Thoughts concerning
education de Locke (Júnior, 1949: XXIII), e do autor inglês tomam-se aspectos como a importáncia do
exercício físico. Esta é umha novidade que introduz a pedagogia setecentista, ou mais bem haveria que
dizer que a resgata da antigüidade grega, onde o cuidado do corpo era umha preocupaçom fundamental. A
acolhida que tivérom as teorias de Locke entre outros pedagogos contemporáneos como o francês Rollin
foi bastante fria polo que di respeito a este particular: «De todos os aspectos da educação proposta por
Locke ao gentelman, um deles, o da educação física, era, sem dúvida o que menos poderia interessar de
momento. [...] sobretudo esmiuçado como o esmiuçava Locke em questões de alimentação, vestuário,
regime de sono, etc.» (Júnior, 1949: VIII).
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modo, q cada qualid.e de aplicaçaõ tenha seo tempo determinado («Estremoz 31
de Janrº de 1771»).
Mas quando se trata dos estudos dos discípulos de ambas,  as cousas mudam
consideravelmente, propondo para as raparigas umha educaçom média apropriada para
trabalhos similares aos propostos por Verney e inculcando nos rapazes a dependência e
a docilidade, rejeitando qualquer ánimo de intervençom social por parte destes166:
nada recio da puzilanimid.e  de Anna Lima167, sendo tu quem a governas; mas a
naõ ser isso, temeria tudo desse caracter, q reduz a m.ta ridicularia, a que se deixa
possuir  delle,  e  he  occaziaõ  funesta  de  mt.as  baxezas  Porem tu  es  mestra  no
officio, e ella será feliz, ficando na mediania propria á delicadeza do nosso sexo.
Se as Cosquilhas de nossa terra se rirem de nós, proq nos naõ riremos nós do que
ellas se riaõ? He mais digno objecto de uma mulher seria, meditar nos meios de
fazer feliz uma creança, do que combinar as partes, com que ficara mais novo
um tocado. O mao que isto tem, he q eu cada vez me acho menos capaz de dar
conta  da  encomd.ª,  e  de  q.do  em  q.do  estremeço  no  receio  de  esperdiçar  os
thezoiros, q D.os me mete nas maõs.
Porem como por mal que os aproveite, sempre os meos pupilos ficaraõ melhor
educados,  do  q  os  seriaõ  expostos  a  corrupçaõ  do  seculo,  consolome  e  vou
trabalhando, por arrancar espinhos, q brotaõ cada dia neste inculto terreno. Nao
podes crer os mimos q me faz, e o carinho, q me tem o bom do Gregorio168, a
pezar do severid.e, com que o castigo m.tas vezes, obrigada do violento impeto da
sua vontade, irritada, m.tas vezes com imprudencia pelas otras peçoas, com quem
vive! Mas como he percizo que se costume a naõ ser molesto à socied.e  e como
ainda naõ pode fazer do bem todo o apreço,  que algum dia será capaz de o
conter,  que  remedio  ha  se  naõ  uzar  da  violencia,  em q.to  otra  idade  me naõ
offereça meios mais suaves? Naõ obst.te  em estando comigo, oras se entretem
depend.º  da  m.ª  licença  p.ª  pegar  n'um papel,  e  fazendo  gosto  dessa  mesma
dependencia. Isto me faz persuadir que o castigo naõ he prejudicial, mas sim a
injustiça; e q nós naõ somos guias dos nossos pupilos, sim directoras; pois q
elles saõ os q nos apontaõ o caminho, que devemos seguir;  e nós nada mais
podemos fazer que sostentalos, arrancarlhe os abrolhos desviarlhe os tropeços, e
fazer que por qualquer caminho, que o seo genio nos offereça, procurem o unico
e verdr.º objecto, que devem amar.
Esta inclinaçom pola mediania nos discípulos de classe social inferior contrasta
radicalmente  nom  só  com  o  que  sabemos  do  capital  cultural  de  ambas  as
correspondentes,  mas também com o que é denominado pola Condessa de Vimieiro
como “obrigaçons de patrícia” num texto já citado acima em relaçom com a traduçom
166 Em carta imediatamente posterior ao período em foco neste capítulo di a Condessa referindo-se a um
membro da nobreza: «Triste condiçaõ a nossa! Naõ posso soportar q os omens andem sempre sonhando
com a liberd.e, e que quando estaõ em estado de uzar della se captivem m.to  por sua vontade ou/ o que
ainda he peor/ se deixem ligar sem o perceber» («Lxª 26 de Abril de 1777»).
167 Discípula de Leonor de Almeida no Convento de Chelas.
168 Discípulo de Teresa de Mello Breyner.
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do  Telemaque  (« Estremoz 22 de Outubro de 1770»; itálicos nossos):  «se algum dia
concluir huma traduçaõ q' emprendi em oras vagas, e se ficar de modo que tu a aproves
entaõ darei a mocide Portugueza hum socorro de boas maximas pª a sua educaçaõ [...].
Tu  que  podes,  e  te  animas  de  mais  sublimes  pençamentos  satisffaze  por  mim  ás
obrigaçoens de patricia».
Entre estas obrigas, como vemos, inclui-se a intervençom –através, por exemplo,
da  publicaçom- procurando,  como  objectivo  principal  a  “utilidade  da  república”,
conceito este que rege, ao menos na retórica, todas as acçons ilustradas.
Ao lado destas  consideraçons em relaçom com os  modelos propostos  para a
educaçom das mulheres,  e  ainda em relaçom com o trecho citado acima,  em que a
Condessa de Vimieiro rejeita a necessidade de serem os estudos femininos referendados
polos  homens  ou  polas  instituiçons  por  estes  dirigidas,  devemos  colocar  a  própria
percepçom  que  Mello  Breyner  tem  de  estarem  tanto  ela  como  Leonor  de  Almeida
inseridas numha tradiçom de mulheres formadas e educadas ao máximo nível:
nesse tempo, foraõ tuas Tias /humas, e outras/ instruidas; antes dellas, tua Bis-
Avó deo motivo da mais profunda veneraçaõ com as cartas que dirigia a seos f.os,
quando foraõ a univerzid.e, e entre os sabios, ouvesse o seo nome com resp.to
Se sobimos ao doirado seculo de 500, achamos o quarto da sabia Infanta D.
Maria  convertido em theatro das  sciencias.  O conhecim.to das linguas Grega,
Latina &r.ª deo valim.to desta Princeza as duas Sigeias; e ellas em retribuiçaõ
fizeraõ lhe conhecer os tezouros, q' estas lingoas em si ocultaõ. Naõ foraõ só
estas as m.res illustres daquella excellente assembleia: a Princeza tinha Caza, e
tantas eraõ as suas Damas, e creadas, quantas as peçoas instruidas […] Ditozas
nós, que devêmos a D.os Mays que se naõ injuriaõ de o parecer, e de nos educar!
(«me encanta a condescendencia com q me prometes»).
Fizeste ate agora q.to pudeste por dar aos teos talentos todo aquelle lustre, de q
elles saõ capazes: faze de conta que naõ tens mais, q saber, e como por m.tos
gráos de sabedoria que adquiras sempre ha de ser mais o q ignores, q o saibas
[sic]  assenta  comtigo que a  resp.to dessa  imensid.e,  que  te  resta  tens  feito,  o
mesmo q fize[raõ]  os mais sabios que he chegar até donde puderaõ. Tu tens
obrigaçaõ de viver, e de viver p.ª guardar a lei de D.os, cuja observancia he a
verdr.ª, e unica felicid.e do omem. Se por alcançar mais alguns conhecim.tos faltas
a charid.e que D.os te manda ter comtigo em lugar da onra, que pertendes abraças
o mal q te afasta de D.os, e que nos poem ás que por ti nos entereçamos, no triste
receio de te perder. Contentate comq oje sabes, q assim mesmo podes dar m.tos
quináos aos sabixoens da nossa terra («Vimr.º 26 de Fevr.º»).
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Esta atitude de superioridade a respeito nom apenas doutras mulheres mas até
dos homens, provocava um forte rejeitamento entre determinados sectores, tal e como é
assinalado por Mello Breyner em carta datada em «Estremoz 22 de Outubro de 1770»:
Eu  vivi  sempre  na  Corte  aprendendo  nos  outros  aquilo,  de  que  devia
acautellarme, e tanto me servio isso, que pelo silencio, a que condenei as mas
trovas, consegui naõ perder o conceito de peçoas serias, a quem ouvi algumas
vezes: pª mim, mulher que faz versos tem perdido tudo. Vê tu que consolaçaõ pª
a infeliz muza que me inspirava! Crême, mª Lilia, naõ convem que o mundo
saiba plenamte o que de nós confiou a nutereza [sic]. O modo de fazer valer estes
tezouros ou talentos, he fazendoos dezejar sem nunca deixar possuilos; tu por
economîa o farias, se tivesses vivido fora desse retiro, eu façoo por nececide,
porq' me convem mais o duvidozo conceito q' de mim fazem, que o que fariaõ,
se me conhecessem no que escrevo» 
e como recolhe Mónica Bolufer (1998: 358) para o caso francês, em relaçom à denúncia
de determinados autores da existência de um “império feminino”:
así  era  como  los  franceses  solían  clamar  su  rechazo hacia  la  influencia  que
ejercían en la Corte las damas de alto linaje y en la buena sociedad parisina las
“salonnières”. Tanto en el  Émile […] como en la  Lettre à d’Alambert sur les
spectacles Rousseau se mostró particularmente hostil a estos poderes sociales de
las  damas,  y ese  resentimiento  presente  en  sus  Confessions,  manifestaba  las
relaciones  difíciles  y  atormentadas  que  sostuvo  con  muchas  mujeres  cultas
(como  Mme.  d’Houdetot,  que  fue  su  amiga  y  su  amor  platónico  y  Mme.
d’Épinay, con la que rompió clamorosamente tras años de amistad y protección),
así como su posición marginal con respecto al medio de los salones parisinos.
A Ilustraçom, como vimos acima, tinha um caracter fortemente interventor na
sociedade. Este carácter leva implícita umha ambiçom por regular e codificar todos os
aspectos da sociedade, particularmente o da educaçom e,  ligadas a esta,  as  relaçons
sociais e as estruturas de poder, ambiçom que nom podemos separar da necessidade da
burguesia  emergente de conhecer  e dominar os padrons sociais  que  para a primeira
nobreza estavam implícitos no seu próprio habitus. Entendemos que este processo é o
que explica a ambiçom por controlar e neutralizar o poder de intervençom na Corte de
que podiam gozar determinadas mulheres, porque estamos ante um poder, em primeiro
lugar,  de  feiçom  aristocrática,  e,  em  segundo  lugar,  oculto  e  baseado  em critérios
dificilmente objectiváveis do ponto de vista da burguesia emergente que punha em valor
os seus capitais académico e económico frente a um capital simbólico procedente da
antigüidade das famílias,  do seu prestígio social  ou da sua formaçom privilegiada à
margem das instituiçons. Isto é, determinadas mulheres da primeira nobreza conformam
um  poder  na  sombra  com  grandes  possibilidades  de  actuaçom  tanto  no  campo
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intelectual como no campo do poder. A habilitaçom para este tipo de intervençons nom
vem legitimada por nengumha instituiçom académica como podem ser os colégios ou a
Universidade, mas unicamente polo capital simbólico da família a que pertencem.
É precisamente  a  incapacidade  para  concorrer  nos  lugares  em que  se  criam,
difundem e promovem ideias e actuaçons sociais a que explica a emergência ao longo
do século XVIII de um movimento, fundamentalmente burguês, que pretende recortar o
poder e a formaçom das mulheres. Com isto nom queremos dizer que a incapacidade
para concorrer socialmente fosse provocada por um défice na formaçom destes agentes
do campo, mas que o domínio que nel exercia a nobreza dificultava grandemente a sua
penetraçom e consolidaçom tanto no campo intelectual como no campo do poder. No
mesmo sentido, nom parece que o intento, finalmente conseguido, de reduzir o poder
das mulheres tivesse como objectivo tanto o ataque explícito contra a sua condiçom de
mulheres  (embora  seja  possível  que  também  existisse)  como  acabar  com  um  dos
principais mecanismos de intervençom no campo das casas da primeira nobreza. Parece
lógico, portanto, que um sector dos ilustrados que reivindica o fim dos privilégios em
favor das habilitaçons académicas pertinentes tentasse por todos os meios limitar este
poder feminino, desenhando umha educaçom orientada a fazer atractivo e “natural” o
papel  exclusivo  de  esposas  e  mais:  acabando  com  a  educaçom  exemplar  de
determinadas  damas  nobres  desactivava-se  o  capital  que  as  habilitava  para  a
intervençom no campo, e, em troca, oferecia-se um novo papel na sociedade (Bolufer,
1998: 139):
lo que se discutía no era, pues, únicamente si las “obligaciones domésticas” eran
compatibles con el estudio. Al plantear esa pregunta y resolverla, en realidad se
estaba definiendo lo que debían ser las relaciones entre los sexos y delineando
los espacios y cometidos de los hombres y mujeres, en el orden práctico y en el
simbólico.  La  discusión  remitia  a  un  debate  de  fondo  sobre  el  modo  de
conceptuar  y  regular  la  diferencia  de  los  sexos  en  una  sociedad  que
experimentaba  transformaciones,  que  asistía,  entre  otros  cambios,  a  una
(relativa) divulgación de la lectura y la escritura. Por ello, cuando los distintos
autores  discrepaban sobre  los  límites  que  debía  alcanzar  la  educación de  las
mujeres, su ambigüedad en delimitar el horizonte social al que se referían tendía
a subsumir a las mujeres, en su variedad de situaciones, en una figura imprecisa
de “la” mujer cuyos deberes domésticos se presentaban como una imposición
genérica más  que  como  cometidos  variables  y dependientes  de  su  condición
social.
Estas “obligaciones domésticas” que se decían universales estaban siendo, de
hecho,  redefinidas  en  términos  más exigentes  que no exceptuaban a  ninguna
mujer por mor de su rango.
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Em  definitivo,  queremos  chamar  a  atençom  para  a  importáncia  desta
transformaçom do modelo social das mulheres porque entendemos que é de enorme
transcendência para compreender a tomada de posiçom de Teresa de Mello Breyner no
sistema e as suas opinions e actuaçons em relaçom com a educaçom das mulheres, as
suas propostas de modelo de actuaçom para as mulheres e, em geral, para identificar as
suas estratégias para tentar manter intacto o poder das mulheres da sua classe social.
II.4.3.3.4.3. A ocultaçom
«Cantas, e ser não queres conhecida?
Crês talvez ocultando o nome ufana,
Que é de Breiner a voz desconhecida?»
António Dinis
A fabricaçom e divulgaçom de modelos é um dos elementos fundamentais da
Ilustraçom  como  movimento  filosófico,  político  e  cultural.  Os  ilustrados,
independentemente da sua filiaçom monárquica ou republicana, aristocrata ou burguesa,
alicerçam as suas intervençons (incluída a sua produçom literária) na criaçom de um
repertório que vai desde a proposta de novos modelos de Estado até à pormenorizaçom
de comportamentos sociais ou de maneiras de escrever cada género literário, e como
exemplo disto temos em Portugal o  Verdadeiro método de estudar,  onde Verney se
ocupa  de  como  escrever  um sermom  ou  de  que  deve  aprender  umha  menina  para
garantir que as esposas burguesas do futuro sejam capazes de poupar nas suas compras.
Estes modelos som difundidos através de salons e tertúlias,  da correspondência,  das
numerosas  obras  de  divulgaçom  que  se  publicam  nesta  altura,  dos  jornais,  e,  por
suposto,  através  dos  produtos  de  ficçom,  tanto  do  romance  –que  é  reformulado  e
impulsionado  acompanhando  o  ascenso  da  burguesia  em  toda  a  Europa- como
sobretodo, no caso português, do teatro.
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Mas apesar da importáncia da vulgarizaçom (ou seja da publicaçom)169 para os
ilustrados e, particularmente, para a ilustrada Condessa do Vimieiro, sabemos através
das suas reiteradas negativas a publicar, e, apesar do seu discurso igualitário em relaçom
às mulheres, da adopçom duma estratégia de ocultaçom que a levava mesmo a extremar
as medidas para evitar que as cartas se perdessem e os textos que as acompanhavam
fossem parar a maos a que nom estavam destinados. A reiteraçom das advertências a
Leonor de Almeida para que utilize canais seguros para o envio da correspondência e o
facto de endereçar as cartas para outras pessoas evidenciam que a possibilidade de que
as suas produçons fossem lidas fora do seu grupo era vista como algo indesejável, e as
indiscriçons de determinadas pessoas a esse respeito como autênticas traiçons.
Mello Breyner move-se constantemente no espaço da indeterminaçom entre a
sua vocaçom divulgativa e o receio a receber críticas negativas ou a sofrer especulaçons
sobre as suas obras, o que ela atribui ao facto de serem assinadas por uma mulher:
Se outra  mais  sincera,  se deixa persuadir  de lizonjas,  e entrega aos olhos de
algum o que escreve no seo gabinete de estudo Oh meo D.os, que disgraça! as
interpetraçoens saõ tantas como as palavras; se a obra he boa, foi socorro de
Abbade  assist.e/  seg.do o  costume  das  francezas/  se  tem  defeitos,  com  que
impied.e se  sentenciaõ!  e  queres  tu  que  eu  me  exponha,  sem precizaõ,  nem
utilid.e a passar por semelhantes provas? («me encanta a condescendencia com q
me prometes»).
Provavelmente,  ainda  dentro  do grupo dos  ilustrados  as  tradicionais  virtudes
femininas  continuam  a  ser  as  que  dominam  a  imagem  das  mulheres,  vistas  como
esposas e mais (assim no Verdadeiro método de estudar170) e nom como pessoas com
ambiçons legítimas de exibir-se num foro público ou de intervir abertamente (isto é, sob
o seu próprio nome) no campo. Neste sentido, lembramos as palavras de Mello Breyner,
já citadas,  em que se lamenta ante Leonor de Almeida das críticas de que é objecto
umha mulher que fai ostentaçom pública dos seus conhecimentos e talentos («Estremoz
22 de Outubro de 1770»: «Eu vivi sempre na Corte aprendendo nos outros...»).
169 Temos aludido aqui em numerosas ocasions ao facto de ser fácil verificar nesta altura a existência de
canais de circulaçom e distribuiçom de textos à margem da imprensa, mas é evidente que estes canais
(assembleias,  salons, reunions, envio de manuscritos através do correio ou de almocreves, etc.)  nunca
poderiam alcançar a quantidade de público nem a difusom mediática dum texto publicado.
170 Este  obra  é  um exemplo esclarecedor do que dizemos,  porque supom por parte  de  Verney umha
intervençom no campo feita desde um sector inovador também no que tem a ver com as relaçons entre os
sexos ou com a posiçom e funçom das mulheres na sociedade, para as quais reclama um novo tipo de
educaçom que as “libere” da tradicional formaçom conventual e da ignoráncia, mas que foca para estas o
único papel de esposas e mais.
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A aparente contradiçom entre o posicionamento ideológico de Mello Breyner, o
lugar ocupado na Corte, no cenário político e cultural do último terço do século XVIII, e
a sua vontade de ocultação, que, vistas as suas palavras, nom poderemos considerar
como produto  da  modéstia  ou  da  inseguridade  nos  seus  talentos,  pois  à  luz  destas
palavras fai-se evidente que a modéstia ostentada responde a umha decisom estratégica
de criar umha determinada imagem pública. A Condessa é consciente da sua formaçom
superior e das suas capacidades para elaborar umha traduçom do Telemaque que sirva
como produto  útil para a educaçom, mas pom de relevo que a negativa a editar  ou
divulgar outros textos provém da sua necessidade de viver na Corte, o que implica a
necessidade de submeter-se à concorrência com outros elementos polo favor do Rei, do
qual,  como  já  vimos,  dependiam praticamente  todos  os  benefícios  e  privilégios  da
nobreza.
Ao dito devemos ainda acrescentar a hierarquizaçom entre géneros literários
vista numha epígrafe anterior: a possibilidade de publicar –provavelmente, e como fijo
anos depois, anonimamente- só se coloca quando se trata de textos de tipo doutrinal ou
pedagógico como pode ser a traduçom de Fénelon, ou de textos pertencentes à literatura
“elevada”,  como  o  teatro,  entendendo  que  a  publicaçom  de  uns  simples  poemas
dedicados à sua amiga nom justificam a possível exposiçom pública. Esta estratégia fai-
se evidente na mesma carta citada acima («Estremoz 22 de Outubro de 1770»), onde em
primeiro lugar a Condessa esgrime umha suposta incapacidade ou mediocridade dos
seus escritos argüindo que
a patria nada depende dos meos escritos, menos ainda dos meos versos: estes, se
tem algum merecim.to, he só quando conseguem imitar o estillo de algum bom
mestre. O meo dizignio em forjalos, he provar se entendo as mudas liçoens, que
os bos poetas me daõ nos seos; numa palavra, eu q' nececito d'instruirme, naõ
sou capaz de instroir.
Mello  Breyner  chega  a  afirmar  que  as  suas  composiçons  som simplesmente
exercícios relacionados com o seu estudo,  mas a seguir  argumenta a sua negativa a
publicar comparando-se com a famosa e reputada tradutora francesa Madame Dacier:
Eu naõ digo, que a inveja ha de ser mais poderoza, que a razão: eu devo obrar
bem ainda que a emulaçaõ sofra mal; porem a prudencia he o sal das virtudes.
Dizistir da aplicaçaõ porq' ha quem zomba, de que me aplique, fora locura; nesse
caso riome de q.m se ri e fico paga. Mas ostentar esses tais, quais tu tens, com q' a
aplicaçaõ me enriquece, sem que p.ª isso haja mais fim, que o de buscar o meo
louvor, naõ, q' a Grande Madame d'Assier, quando ouve de assignar o seu nome
entre os de m.tos omens doctos do seo seculo; devendo, como elles, juntarlhe
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huma sentença, escreveo esta /creio q' de Sofocles/  o silencio he o ornato das
mulheres («me encanta a condescendencia com q me prometes»).
Finalmente,  continuando  a  mesma  argumentaçom,  a  Condessa  acaba  por
esgrimir a necessidade de publicar unicamente produtos úteis para a sociedade:
Para escrever p.ª o Publico, he percizo, q' o Publico, se utilize do que se escreve;
e  quando  assim  se  conseguir,  direy  como  o  gr.de Fenelon citado  pelo  meo
incomparavel  Caraccioli171 =L'estime d'un seul homme de bien, me venge sur
abondamment de la haine, ou du me pres des libertins, et des muchans.
Para entender esta vontade de ocultaçom, nom podemos perder de vista,  ao
lado do já dito em relaçom à conservaçom de umha boa imagem e um bom lugar na
Corte,  a  importáncia  do elitismo que  condiciona  a  maior  parte  das  intervençons da
Condessa de Vimieiro no campo. assim, numha carta a Leonor de Almeida («Estremoz
31 de Janrº de 1771»), afirma:
algum dia o sagrado das peçoas era hum fortissimo escudo contra estes golpes;
oje,  depois  q  se  perdeu  o  respeito  ás  Divind.es,  nada  ha  siguro.  Contra  as
imposturas ninguem se pode accautellar, mas pode evitar as aparencias, que as
confirmam.  Naõ  se  pode  embaraçar,  q  hum omem de  inferior  condiçaõ  tire
d'algibr.ª hum soneto, e que to atribua; mas se tu fizeres estabellescer a doutrina
de  q  naõ  confias  os  teos  versos,  e  os  fizeras  caros,  com  huma  especie  de
escrupulo, naõ se hade crer o impostor.
171L.-A. Caraccioli (1719-1803), aluno dos Oratorianos, viajou por Itália e Polónia «grâce à son nom et à
ses liens familiaux, il a pu pénétrer les milieux de la curie romaine». As suas obras mais conhecidas som
Le Voyage de la Raison en Europe (1772) Lettres intéressantes du pape Clément XIV (1776, com enorme
difusom em Portugal). A sua adaptaçom à fé católica de alguns dos princípios ilustrados, explica em boa
medida a devoçom da Condessa por este autor: «Dans son analyse du fonctionnement du pays et dans sa
description de ses mœurs, mais surtout dans le regard positif qu’il porte sur l’Italie contemporaine et sur
son peuple, Caraccioli fait plutôt figure d’exception. En effet, la plupart des voyageurs français du XVIIIe
siècle (dont Sade déjà évoqué serait un assez bon exemple) ont tendance à dévaloriser systématiquement
la culture italienne qu’ils rencontrent et surtout celles des Etats Pontificaux au profit de l’exaltation de la
Rome antique ou artistique. On constatera que, dans tous les cas, il s’agit d’un regard davantage déterminé
par  les  idéologies  dont  sont  porteurs  les  voyageurs  que  par  les  lieux  rencontrés.  L’auteur,  fervent
catholique proche des milieux curiaux, est évidemment porté à l’indulgence,  même s’il reprend à son
compte un certain nombre de critiques formulées par les tenants des Lumières». Foi autor de: Le Véritable
Mentor ou l'éducation de la noblesse, par le Marquis Caraccioli, Colonel au service du Roi de Pologne,
Electeur  de  Saxe (1759),  Le  Cri  de  la  Vérité  contre  la  séduction  du  Siècle,  par  l'auteur  de  la
Conversation  avec  soi-même (1765),  Eloge  historique  de  Benoît  XIV (1766),  Lettres  récréatives  et
morales sur les mœurs du temps à M. le Comte de ..., par l'Auteur de La Conversation avec soi-même
(1767),  Dictionnaire critique, pittoresque et sentencieux propre à faire connoître les usages du Siècle
ainsi que ses bizarreries, par l'Auteur de la Conversation avec soi-même (1768), Le Voyage de la Raison
en Europe (1772),  Lettres  intéressantes  du pape  Clément  XIV (Ganganelli) (1776),  La Vie  du  Pape
Benoît  XIV (1783),  in  Encyclopedie  du  Voyage,  Centre  de  Recherche  sur  la  littèrature  des  voyages,
Université  de  Paris-Sorbonne-Paris  IV,
www.crlv.org/outlis/encyclopedie/afficher.php?encyclopedie_id=202 (08.03.2004).
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Contra estes perigos, Mello Breyner propom, no mesmo lugar, a adopçom de
umha complexa estratégia de ocultaçom baseada, precisamente, na criaçom de umha
determinada imagem pública alicerçada no princípio de modéstia e silêncio:
Alem de q eu me persuado /he discurso/ que esta devacidaõ tem procd.º de que
algumas fr.as tenhaõ dado copias; destas tiraõ-se outras, e exahi vulgarizado hum
brinco, q m.tas vezes se naõ fez p.ª aparecer. Dado que este tenha sucd.º q lhe has
de tu já agora fazer? deves mostrar que sabendo que algumas peçoas abuzaraõ da
tua  confiança,  te  naõ  queres  expor  a  segundo  abuzo:  faze  estabelescer  esta
doutrina,  ainda  entre  as  peçoas  como  nos  naõ  faltará  occasiaõ,  em  q  fique
natural, e como, tu mostres que naõ aprovas a devacidaõ, quazi que naõ importa,
q  a  ouvesse,  abonando  a  differença  p.ª  o  futuro,  que  reprova  o  effeito
involuntario da tua confiança. Dilata o coraçaõ, na certeza de que a m.ª Amizade
naõ he ma p.ª isto: eu espalharei as doutrinas, fazendo conduzir as couzas de
modo q chegue a ser arguida de naõ mostrar as tuas composiçoens; para poder
entaõ dizer o que julgo quererás que eu diga nesta materia.
O objectivo último da ocultaçom e da ostentaçom de modéstia é a acumulaçom
de capital simbólico em funçom da origem social e da adopçom de normas estritas de
comportamento,  que neutralizem qualquer  intento  procedente  de pessoas  de  inferior
classe social (nem se pom em questom que as filtraçons de textos podam proceder de
pessoas da primeira nobreza) por desprestigiar o “bom nome” da dama em questom.
Falamos em “desprestígio” porque, como temos já indicado, o estrito código de conduta
exigido às mulheres convertia qualquer indiscreçom em um motivo de censura. Num
sentido mui similar, Mónica Bolufer (1998: 146), no seu excelente estudo  Mujeres e
Ilustración.  La construcción de la feminidad en la España del siglo XVIII,  alude às
críticas que sofria, através da imprensa, a mulheres intruída, denominada em Espanha
como
“bachillera”  o  “doctora”,  llamada  en  otros  países  “femme  savante”,  “blue
stocking”, “dottoressa” o “letteraia”, a la que se representaba como una mujer
amante de demostrar  su erudición,  de brillar  en las  charlas de diletantes  que
hablaban de lo divino y lo humano y oponían a los  sólidos saberes eruditos
conocimientos  adquiridos  por  la  lectura  de  las  obras  de  divulgación  que
circulaban sobre todas las materias.
Entendemos que, no caso que nos ocupa, a crítica nom procedia exactamente da
fonte dos conhecimentos das mulheres, porque dada a amplitude destes nom podemos
considerar  que  a  Condessa  de  Vimieiro  ou  Leonor  de  Almeida  tivessem  estudado
unicamente através de obras de “divulgaçom”, embora seja provável  que muitas das
críticas  incidissem  neste  aspecto,  tentando  desvirtuar  um  conhecimento  que,  como
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vimos  acima,  nom vinha  sancionado por  nengumha instituiçom académica  legítima.
Concordamos plenamente, no entanto, na interpretaçom que a investigadora valenciana
fai desta crítica (Bolufer, 1998: 146):
Este  personaje  familiar  en  la  literatura  de  la  época  era  algo  más  que  el
equivalente femenino del “erudito a la violeta” […]. Venía a representar los usos
del saber que se consideraban censurables en las mujeres, porque iban más allá
de las utilidades domésticas y sociales que los ilustrados les reconocían o porque
amenazaban el dominio que los hombres ejercían sobre la cultura.
Em definitivo, o conflito entre diferentes valores que identifica Bolufer (1998:
147-148)  para  as  mulheres  instruídas  espanholas  através  de  diferentes  textos
pedagógicos,  jornalísticos  ou  doutrinais  som  os  mesmos  que  vemos  verificados  na
correspondência de Mello Breyner às Alorna:
“Bachillera era, en fin, y por encima de todo, la mujer que dejaba traslucir una
ambición, aquella para quien su educación no era sólo una disciplina para mejor
adecuarse al  papel  social  que se  esperaba de ella,  sino  un timbre de orgullo
presonal. La mujer culta debía ser modesta y no hacer alarde de saber, no mostrar
una  ambición  de  cultura  y  notoriedad  que  fuese  más  allá  del  barniz  de
conocimientos  necesarios  para  desempeñar  un  buen  papel  en  la  vida  social.
Podía ser instruída hasta cierto punto, pero no se le toleraría el orgullo de ser y
mostrarse “sabia”.
Um dos aspectos mais interessantes, do nosso ponto de vista, deste conflito entre
diferentes “modelos de mulher” está precisamente na aceitaçom, de maneira geral, por
parte  das  mulheres  da  “dominaçom  masculina”,  evidenciando  um  exemplo
paradigmático  de  violência  simbólica:  o  discurso  sobre  a  modéstia  é  perfeitamente
aceite e até promovido e difundido polas próprias mulheres e, veremo-lo mais adiante
ao falar  do relacionamento Leonor de Almeida-Joana  Isabel  Forjaz-Teresa  de Mello
Breyner,  converte-se  numha  condiçom  para  relacionar-se  com  outras  mulheres.
Favorece-se assim umha estratégia de ocultação que é promovida polas mulheres e entre
as mulheres, que som as mais interessadas em manter a discriçom e o anonimato sobre
as  suas  produçons  e  intervençons no campo;  assim,  lemos  em carta  da  Condessa  a
Leonor de Almeida («Estremoz 5 de Outubro de 1770»):
Se posso pedirte hum favor rogote, que essas trovas, que te tenho mandado só
passem da tua maõ p.ª o fogo: o meo costume foi sempre este, e o poco, q se
conserva para satisfaçaõ d'Alfido, creme q se naõ comunica. Tu fostes talvez a
unica  a  q.m sem reparo  entreguei  o  q  sempre  procurei  occultar;  se  quizeres
examinalo, m.ª mesma Irmaã poderá servir de testemunha, e prova, pois nem ella
vio a maior parte do que tenho escrito. Naõ pertendo avultar a finura, pertendo
sim abonar  o  escrupulo  com o antigo costume de  observalo,  e  espero que a
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fidelid.e com que conservo as tuas excellentes obras me sirva de merecim.to p.ª q
occultes as m.as defeituozas.
No  mesmo  sentido,  encontramos  em  Bolufer  (1998:  149)  a  mesma  ideia,
fundamentada em alguns casos de interesse para compreender a posiçom e funçom da
Condessa no campo pola identidade entre algum dos seus posicionamentos e os que
recolhe esta investigadora:
las escritoras que recomendaron a su sexo no hacer ostentanción del saber se
mostraron prudentes en respetar y recordar estas normas que requerían de las
mujeres cultas un exquisito cuidado para no granjearse el mote despectivo de
“bachilleras”, reglas ésas que su propia experiencia debía haberles hecho bien
patentes. Fiel a este ideal moral y quizá también a un estilo personal de vida
caracterizados por la discreción, a Josefa Amar le desagradaban los “pedantes”
(hombres y mujeres, pero especialmente éstas), cuya falta de tacto les inducía a
hacer alarde público de sus conocimientos.  Si bien abogó porque las mujeres
pudiesen participar en los foros públicos de cultura de la época y así lo practicó
ella  misma,  fue  consciente  de  la  censura  social  que  recaía  sobre  las  que
“rebosaban erudición”,  la  compartió  quizá  desde  su  propia  postura  de  mujer
“discreta”, y ciertamente captó que esos comportamientos comprometían aquello
que más le interesaba: convencer a la opinión pública de que las mujeres tenían
igual  derecho y capacidad  que  los  hombres  para  cultivarse  […].  Como  ella,
Mme.  Le  Prince  de  Beaumont  las  exortó  a  evitar  toda  jactancia  intelectual
precisamente para impedir que el público aborreciese a las mujeres cultas […].
Estas autoras eran bien conscientes de que el mote de “bachillera” amenazaba a
toda mujer que poseyera una cultura por encima de lo habitual.
Existe  ainda  umha  outra  possibilidade  para  compreender  as  estratégias  de
ocultaçom desenvolvidas por estas mulheres nobres que pode servir para complementar
o visto até aqui: precisamente pola sua própria condiçom social, nom é procurado um
reconhecimento público para além dos  seus  pares,  aqueles  com quem som trocadas
correspondência ou composiçons poéticas. A circulaçom dos textos de maneira restrita
pode  contribuir  para aumentar o  capital  simbólico das  produtoras nobres,  que desta
maneira se diferenciam de todos aqueles –designadamente burgueses- que tenhem pleno
acesso à imprensa, num momento em que as «officinas», os livreiros e a atençom ao
livro impresso prolifera, como vimos noutro lugar (Bello Vázquez: 2005), em jornais e
academias. Ou o que é o mesmo, num momento em que parece começar a consolidar-se
um mercado literário mais ou menos autónomo e cada vez menos controlado desde a
Corte.
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A nossa hipótese, portanto, é que Mello Breyner (e nom só ela, pois parece-nos
que esta apreciaçom pode ser estendida a outras produtoras setecentistas) se move entre
um posicionamento ideológico que a torna consciente das suas capacidades e da sua
formaçom mui superior à da maior parte dos seus contemporáneos, ao lado da vontade
de pôr em valor o seu saber, e a oposiçom frontal tanto dos grupos contrários ao seu
como de membros dos seu grupo (ideologicamente coincidentes no que tem a ver com a
difusom de determinados modelos ilustrados, mas contrários à participaçom activa e
pública duma mulher no campo literário e político), da mesma maneira que oscila entre
a vontade ilustrada de publicar e vulgarizar as suas obras, umha das formas de fazer
efectivos  os  modelos  propostos,  e  um elitismo aristocrático  que  lhe impede intervir
explicitamente no campo arriscando-se a ser objecto da crítica, e perdendo assim parte
do  seu  crédito  político.  Com  produçom  escrita  abundante  durante  este  período  (a
julgarmos pelos testemunhos das suas cartas, escreveu, no mínimo umha traduçom de
Fénelon, textos críticos sobre as suas leituras, e numerosas composiçons poéticas172) a
sua  negativa  a  publicar  pode  mui  bem ser  considerada  como fazendo  parte  dumha
estratégia  política,  pois  tendo já  experimentado (segundo as  suas  afirmaçons)  a  má
reputaçom que cria a umha mulher a ostentaçom pública dos seus  conhecimentos  e
talentos, prefere conservar umha posiçom mais cómoda na vida pública mantendo-se na
sombra em todas as suas intervençons, que parecem ainda escassas neste período.
II.4.3.3.4.4. Conclusons
Teresa de Mello Breyner representa umha posiçom elitista que se manifesta no
seu posicionamento em relaçom com a educaçom das mulheres. Num momento em que
estám presentes na sociedade europeia discursos a favor e em contra de novos direitos
para  as  mulheres,  incluída  a  formaçom  académica,  encontramos  na  Condessa  de
Vimieiro  umha  perspectiva  claramente  vinculada  à  sua  posiçom  como  mulher  da
nobreza.  Esta implica umha ampla formaçom que nom é posta em questom e que a
capacita para aceder a determinados lugares de privilégio,  tanto no campo do poder
172 Já indicámos acima que temos localizado perto de cinqüenta referências a textos literários próprios só
nas cartas escritas no período 1770-1777.
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como no campo intelectual, o que explica a defesa um modelo de educaçom similar ao
seu  para  Leonor  de  Almeida,  mostrando-se,  ao  mesmo  tempo,  partidária  de  umha
educaçom de mínimos para as pessoas de classe social mais baixa.
A defesa de umha educaçom elitista para as mulheres fai-se reivindicando umha
tradiçom feminina de determinadas famílias da primeira nobreza, que contavam desde
tempo atrás (nom podemos calcular exactamente quais as famílias nem desde quando)
com mulheres de alargado capital cultural, o qual resultava útil para a acumulaçom de
poder e de todo o tipo de capitais para as suas casas. Esta educaçom, era ministrada por
parte das próprias mais no interior da casa, o que leva a Mello Breyner a posicionar-se
em contra do que considera a presunçom masculina de julgar que nom existe educaçom
feminina  fora  das  instituiçons  regulamentadas  por  eles  próprios.  E  nom  devemos
esquecer  neste  ponto,  que parte  deste  rejeitamento  das  instituiçons  de  educaçom de
meninas propostas desde alguns sectores ilustrados, era devido a que os seus conteúdos
estavam orientados para o interesse da burguesia emergente (o caso de Verney é claro),
e nom para a conservaçom,  por parte da  primeira  nobreza,  daqueles privilégios que
considerava intrínsecos à sua classe, particularmente a participaçom directa no governo.
O seu elitismo e a sua posiçom como mulher da primeira nobreza, que inclui um
campo dos possíveis mui limitado a respeito da visibilidade pública, justifica também as
reticências à publicaçom ou até à circulaçom dos seus escritos.  Parece evidente, pois,
que  os  esforços  de  Teresa  de  Mello  Breyner  neste  período  estám  muito  mais
centrados na criaçom/consolidaçom de umha rede de relacionamentos forte que em
conseguir umha certa transcendência pública. Como já temos dito noutros lugares, o
investimento mais forte que fai umha família da primeira nobreza (particularmente nos
casos  das  casas  de  Ficalho  e  Vimieiro,  que  nom  tinham  grandes  rendimentos
económicos) é em capital simbólico, que é o que permite estabelecer umha rede em
qualquer campo. Por isto, a Condessa de Vimieiro controla até o extremo a sua imagem
pública,  coarctando  qualquer  possibilidade  de  divulgaçom  nom  desejada,  o  qual,
entendemos que tem como um dos seus objectivos nom apenas poupar umha imagem de
mulher ostentosa, mas também evitar submeter-se a qualquer tipo de juízo público, o
que pode ser fatal para as suas aspiraçons, particularmente, no campo do poder.
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II.4.3.3.5. A Razom e o sentimento –o sentimentalismo como
elemento de distinçom
Boa parte da crítica, como vimos na epígrafe I.3, tem interpretado todo o traço
sentimental como evidência de pré-romantismo, ignorando que se trata de umha atitude
característica  da  Ilustraçom  que  se  vincula  com  umha  nova  interpretaçom  dos
sentimentos  de  amor e  amizade,  relacionada,  à  sua  vez,  com umha redefiniçom da
família,  que  começa  a  experimentar  consideráveis  mutaçons  no  período  em  foco,
evoluindo  desde  o  conceito  visto  acima,  incluindo todas  as  pessoas  que  moram na
mesma  casa,  tanto  as  que  tenhem  laços  sanguíneos  ou  políticos  como  as  pessoas
empregadas ou acolhidas, até o modelo finalmente triunfante no século XIX que reduz a
família  quase  exclusivamente  ao  matrimónio  e  aos  seus  filhos,  em  relaçom,
evidentemente, com o triunfo de um modelo burguês de sociedade.
Este  tipo  de  sentimentos  abrange  as  relaçons  conjugais,  parento-filiais  ou,
também, de amizade. Como veremos a partir de trechos extraídos de cartas e poemas de
Mello  Breyner,  existe  por  sua  parte  umha  certa  exibiçom  da  exclusividade  do
sentimento e da compreensom dos valores do amor e da amizade, como se estes fossem
definidores de um grupo que se representa a si mesmo como elevado por cima de outros
valores como o poder ou o dinheiro. Mello Breyner vincula-se, desta forma, com um
modelo  de  correspondência  feminina  mui  atenta  aos  sentimentos  familiares  e  da
amizade que tivera especial divulgaçom com a publicaçom das cartas de Madame de
Sévigné. A utilizaçom deste modelo sentimental como elemento diferenciador respeito
doutros grupos sociais é suficiente, portanto, para que prestemos atençom a esta corrente
que está presente de forma clara em Portugal tanto através das cartas como dos poemas
da Condessa de Vimieiro.
Nom devemos perder de vista para interpretar esta valorizaçom do sentimento, o
dito acima sobre a mudança de critérios para estabelecer alianças matrimoniais ao longo
do período de reinado dos Branganças: se num primeiro momento o motivo expresso
para estas era a acumulaçom de capital económico, sabemos que durante o século XVIII
se  consolidam  uns  novos  critérios  para  estes  enlaces,  priorizando  agora  os  bens
simbólicos  sobre  os  económicos.  Entendemos  que,  dentro  desta  tendência,  a
priorizaçom dos bens sentimentais seria talvez um novo elemento para pôr em jogo:
umha vez que se generaliza a prática dos matrimónios em funçom da capital simbólico
das  famílias,  aquelas  que  pola  sua  formaçom conhecem novas  correntes  estéticas  e
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ideológicas europeias como o sentimentalismo, incorporam este às suas alianças como
elemento de distinçom respeito dos demais. Isto, evidentemente, nom significa que a
paixom amorosa passe a ser priorizada, mas que dentro de umha ideia geral de procura
da  felicidade  e  de  valorizaçom  de  sentimentos  mais  “elevados”  e  intangíveis,  será
preferida umha aliança matrimonial na qual os cônjuges sintam umha certa inclinaçom
ou amizade recíproca, censurando aqueles matrimónios concertados que nom tenhem
em conta a opiniom dos nubentes. Isto nom significa que se censurem os matrimónios
concertados, polo contrário, porque nom se pom em dúvida que esta classe de alianças
deva ser realizada em funçom de critérios racionais, mas passam a ser critérios racionais
a mútua inclinaçom dos futuros cônjuges e a legítima procura de felicidade.
Contra o tópico que considera a Razom sinónimo de negaçom do sentimento,
temos, no caso que nos ocupa, o exemplo de duas ilustradas como Teresa de Mello
Breyner e Leonor de Almeida, que conjugam a confiança na Razom com a exaltaçom
dos sentimentos da amizade e do amor e, até, em algum caso, da paixom
Coerentemente  com a  sua  ideologia  ilustrada,  Mello  Breyner  mostra  sempre
como principal referente do seu pensamento o racionalismo, fazendo numerosas alusons
à Razom como parámetro que regula o seu modo de actuaçom, às vezes em relaçom
com outros: «como poderia a tua reconhecida, e respeitoza Tirse atreverse a castigarte,
sem orror da razaõ, da Justiça, e do amor» («Estremoz  5  de Outubro de  1770»); «as
agradaveis esperanças que a Religiaõ nos persuade as serias reflexoens que a razaõ nos
fornece  sobre  a  mizeria,  que  occupa  esta  infeliz  regiaõ  de  pranto,  capazes  saõ  de
moderar  a  viveza  do  meo  pezar»  («Estremoz  16  de  Nov.bro  de  1770»,  itálicos  no
original); «e quem he que pode resistir a hum impulço de tristeza quando o authoriza a
razaõ» («Estremoz 8 de Março de 1771»); «a razaõ, aquelle interno lume que em nos
rezide, e que se naõ extingue, ainda quando a paxaõ o soffoque essa he quem decide
perante a m.ª Alorna, do meo verdr.º merecim.to» («Estremoz 21 de Março de 71»).
A Razom, portanto, é aliada da justiça, da verdade, do merecimento, e serve de
argumento, por exemplo, em combinaçom com a religiom católica para justificar um
tipo de educaçom que procura a imobilidade social:
Comtudo a razaõ pede, que aprendendo nós do mais resto das creaturas, as quais
dezde que nascem tendem p.ª o fim p.ª que foraõ destinadas, e satisfazem a Ley
que lhe impoz o Author da Natureza, procuramos, que omem [sic] assim mesmo
envolto na ignorancia comece a dar onra a D.s  He verd.e  elle ignora o que faz;
porem nós naõ ignoramos q vamos imprimindo naquella cera, quazi fluente uns
debeis traços da dependencia q a creatura tem do seo creador («Estremoz no 1.º
de Dezembro»).
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Esta Razom actua em combinaçom com a religiom, com a justiça e também com
os sentimentos de afecto:
Querida,  naõ  terás  feito  injuria  ao  meu  car.º,  menos  ainda  duvidarás  da  m.ª
amizade a qual por hum milagrozo effeito do teo merecim.to, fortificasse no meo
coraçaõ,  aprezar  da  auzencia,  q  costuma destroila.  Mas  que  digo?  apezar  da
auzencia? ella he quem me favorece os meios, ella quem lhe sustenta o imperio
que lhe confiou a razaõ, por q com a mortificaçaõ de me ver longe de ti, de tal
sorte se avivaõ as ideas das tuas virtudes, dos teos dottes, que a cada instante me
[namoro]173 [renamoro]174 de  ti,  me  satisfaço  da  m.ª  escolha,  e  me  sinto
enternecer como se junto de mim estivesses. Ah se me visses q.do  isto escrevo!
como me julgaras digna da p.te  que me dás na tua estimaçaõ! naõ he soberba,
Lilia, he conhecim.to do que vale hum verdr.º amor, filho da justiça, nutrido pela
razaõ, e ligado pela virtude, que o defende da inconstancia, e q o abona contra o
tempo, o tempo consumidor de tudo («Estremoz 27 de Novembro de 1770»).
Umha das ideias principais do sentimentalismo da Condessa de Vimieiro é que o
sentimento sanciona as escolhas da Razom. Em contra da oposiçom romántica entre
estes dous princípios, evidencia-se na correspondência e na poesia de Mello Breyner que
o sentimento  nom só é permitido  pola  “ortodoxia  ilustrada”,  mas que é desejável  e
chega mesmo a funcionar como elemento de  distinçom.  É perceptível,  em primeiro
termo, umha certa exibiçom da amizade que une Mello Breyner com a Marquesa de
Alorna e as suas duas filhas:
Digote que naõ sou capaz de soffrerte infeliz, isto quer dizer; que te amo m.to
deveras,  e  quem  ha  que  deva  queixarse  de  que  a  adorem?  Porem  se  isso
succedesse, está certa de que naõ havias aborrecer as m.as queixas, por que o meo
sistema nesse ponto, he hum poco afastado do comum: emfim naõ percamos o
tempo em figurar  cazos,  q  podemos empregalo em provas reais  da reciproca
amizade, que nos liga («Estremoz 18 de Janr.º de 1771»).
Explicalhe  tu/pois  que  lês  no  meo  coraçaõ  quanto  eu  naõ  posso  explicar/
explicalhe o caracter da m.ª gratidaõ, e já que onras o meo S com taõ destintas
m.es toma por tua conta porlhe a coroa, fazendo que teu Irmaõ se persuada da sua
verdr.ª, const.e e apaxonada amizade. Agradeço te as noticias da conferencia: que
falta fizeraõ ahi as mas  lagrimas! misturadas com as da mª amiga dariaõ calor ás
mas espreçoens: eu sei o que me faria dizer a mª amizade, a mª ternura? («Vimº
30 d'Abril [de 1772]»).
O pr.º foi em confirmaçaõ de que o meo coraçaõ he o trono, o teo a almofada,
emq fez assento a amizade mais sollida. Marcia lhe entrega o scetro, tua May lhe
poem a crôa. A m.ª he a guarda de todos estes tezoiros, e Alfido, q.m franqueia,
ou serra  a passagem p.ª  o templo desta Divind.e  incognita  ao resto  dos mais
omens.  Sim queremos que  penetre  este  lugar  innacessivel  o  merecimento  do




mandas. Sim tu mereces o meo carinho a m.ª ternura, e a minha naõ se lhe chame
idolatria  Tu  es  um  objecto  adoravel  a  todas  as  luzes,  mas  como  naõ  [sic]
perfeiçaõ fora de D.s  que naõ seja manchada,  tens tu a fraqueza de te deixar
transportada a meo respeito,  sem attençaõ a sollidez  comq costuma a justiça
pezar o merecim.to dos omens. Naõ te equivoques; os cristais brilhaõ mas naõ saõ
diam.tes  A amizade sim he parto da virtude, mas quantas vezes foge do seio q a
produziu, tu o sabes. A nossa naõ o tem abandonado, mas q.do  rezida em mim
naõ prova que eu seja virtuoza, prova q tu o es tanto que a produziste no meo p.to
exaqui,  m.ª  querida amiga, como somos capazes de enganarnos ainda quando
com as luzes da Philozophia corremos atraz da verd.e P.ª que tocaste estes pontos
em que naõ posso concordar com tigo? («Vimr.º 8 de Abril de 1774»).
Este exaltaçom sentimental da amizade nom só se exibe na correspondência para
afirmaçom dos laços que unem as correspondentes, mas apreciamos claramente que a
sua  reiteraçom tem a finalidade  criar  umha rede,  distinguindo-se  doutros  grupos  ou
doutras classes sociais que, da perspectiva das Alorna e dos Vimieiro nom som capazes
de apreciar estes sentimentos:
he possivel, que naõ possa darte nesta occaziaõ, as evidentes provas da amisade;
aquella  amizade,  que  naõ  acharás  em  nenhuma,  posto  que  m.tas  a  prometaõ
semelhante, e que algumas a finjaõ igual? aquella amizade, que nunca te seria
mais  util,  ou  /sofre  q  assim  o  diga/  nunca  mais  necessaria?  Oh  durissima
condiçaõ da vida umana! cruel percizaõ de pagar o maior gosto, sempre com
dobrado pezar!  Sim minha Adorada  Lilia,  as tuas  criticas  sircunstancias,  e  a
corrupçaõ, que tem consumido na Corte a pura semente da amizade, necesitavaõ
de que a tua fiel Tirse, ou fosse a feliz depozitaria da tua Amavel Peçoa, ou ao
menos conseguisse  ser  inseparavel  do  teo  Lado,  em quanto  as  Luzes  do  teo
grande talento te naõ descobrissem tudo o que [---]taõ175 as diferentes mascaras,
com  que  hoje  se  rebuçaõ  todas  as  personagens  da  nossa  infeliz  condiçaõ
(«Estremoz 26 de Outubro de 1770»).
Quanto he doce despertar de um sonno socegado no ceio de uma carinhoza May!
os braços se enlaçaõ reciprocam.te,  unemse as faces, derramase nos coraçoens
uma suavid.e inexplicavel; até os olhos paresse que se brocaõ, querendo os da
cada uma penetrar ao centro em que rezide o amor. Goza m.ª Lilia, goza destas
doçuras,  que  saõ  bem  mais  sollidas  que  os  deleites  pompozos,  comque  se
embriagaõ o comum dos omens. Virá tempo em q a sorte te fará provar otras
delicias;  agora he melhor figuralas em perspectiva,  p.ª  variar  de ideias,  e hir
aproveitando das reais a fim de aproveitar o tempo. Eu cheia de cuid.º no meo
Alfido, cercada de mil  otras coizas,  que me inquietaõ,  te escrevo todos estes
bons conselhos; merece ao menos a situaçaõ, em q me acho, que tu os pratiques.
(«Estremoz 21 de Janr.º»).
As vezes discorro que o mais preciozo dom da Providencia, sendo como he o
mais  formoso ornato  da  socied.e,  e  a  mais  segura baze  do Universo,  se  tem
convertido  pelo  abuzo  dos  omens;  no  mais  formidavel  tiranno  dos  pocos
coraçoens em que rezide. Que naõ soffremos nós por culpa da amizade que nos
175 Lacuna polo mau estado do suporte.
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liga?  se  eu  te  amasse  menos,  nem os  teos  males  me  penetraraõ,  nem a  tua
separaçaõ me tiranizara o  coraçaõ,  mas  qu'importa  mon cœur si  je  fais  mon
devoir? («Estremoz 8 de Março de 1771»)
Eu naõ sei  p.ª  que D.s  me deo hum coraçaõ aberto por todos  os lados  p.ª  a
compachaõ e p.ª amizade? senaõ he p.ª martirio meo, naõ descubro utilid.e neste
fenomeno taõ raro nos  nossos tempos,  e  taõ contrario  ao meo socego, e  por
consequencia á m.ª saúde («Amiga do meo coraçaõ Quiz ontem saber »).
este dom preciozo da amizade, que taõ raras vezes concede D.os ás gentes d'oje,
este caracter, que me faz onra, he o meo fagello e ha de ser a mª. destroiçaõ. Eu
naõ  posso  viver  vendo  infelices  [sic]  aquelles,  porquem  o  meo  coraçaõ  se
entereça; a maça da natureza cede á agitaçaõ do espirito; e naõ he possivel que
rezista  mto.  tempo,  se  esta  agitaçaõ  se  reduzir  a  motu  continuo,  como  vai
succedendo pelas frequentes occazioens de pezar, que D.os nos manda («Com
que o meo defluxo fazte mal ao meo peito?» [itálicos no original]).
A exaltaçom da amizade vincula-se directamente com a apologia do retiro vista
acima. Os tópicos do Beatus ille e da simplicidade dos prazeres frente à corrupçom da
vida em sociedade som utilizados estrategicamente como elemento de distinçom contra
aqueles que vivem na Corte da que fôrom expulsas determinadas pessoas do entorno dos
Vimieiro.  Na  mesma  linha,  veremos  que  Mello  Breyner  coloca  a  amizade  e  o
sentimento  como elementos capazes de distinguirem o seu grupo frente aos “falsos”
sentimentos da Corte:
Tudo se conseguiria se o dia de oje fosse festejado em plena liberd.e gozando por
fructo d'amizade gozassemos aquelles prazeres que ignoraõ os  Eroes do nosso
seculo, e que naõ saõ capazes de recolher as praças, os Theatros dos espectaculos
mais rizonhos («Sim, minha linda amiga»).
Se os cuidados que me oprimem de continuo, lhe fizessem a corte, estou certa de
que lhe havia passar a curiozid.e, assim como a mim me passa de todas essa
importantes bacatellas em que se entereçaõ taõ deveras se entereçaõ os nossos
famozos cortezaõs. A conservaçaõ de hum marido q nada se paresse com elles, a
vida de huma boa May a q.m  devo quanto naõ sei explicar; a felicid.e das m.as
Amigas, entre as quais, tu sei la prima e pur sarai, l'ultima oh chara176 ch'adoreró/
em fim a paz da m.ª familia, os entereces da m.ª caza saõ os moveis dos meos
dezejos os pontos a que se encaminhaõ todos os meos cuidados, tudo o mais he
p.ª mim como se naõ fosse, quando a umanid.e  ou a Religiaõ me naõ faz tomar
parte no mal alheio. Se isto he capaz de fazer curiozid.e  eu mandarei gravar em
q.tos  marmores  tenho  por  este  passeio,  e  até  nas  esquinas  de  Lisboa  se  lá  o
quizerem ler («Vimr.º 7 de Mayo de 1772»).
176A leitura nom é segura.
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A sentimentalidade enobrecida por Mello Breyner e considerada essencial dentro
dos seus valores nom se limita exclusivamente à amizade, e parece-nos particularmente
interessante que se estenda ao amor conjugal, porque evidencia umha maneira diferente
de  conceber  as  alianças  matrimoniais,  encaminhadas  nom  apenas  a  aumentar  os
diferentes capitais das famílias, mas também a procurar a felicidade dos esposos:
naõ me dou m.ta preça p.ª que possa esfrear o apetite de q.m olha p.ª mim por
entre a doirada venda do amor: [tu]do lhe parece brilhante em mim, e com tudo
nem sempre aq.la luz he oiro. Tomara que tivesses um Alfido como este, ainda q
te  custasse  amoderar  nelle,  como  a  mim  me  custa,  o  dezejo  de  me  fazer
recomendavel à posterid.e («Vimr.º 13 de Maio de 1774«).
Já sabes que a m.ª  jornada foi  arrebatada,  e feliz;  encontrei  Alfido vigorozo,
vigilante, e quazi certo da m.ª vinda por [um] occulto precentim.to,que lhe tinha
despertado, naõ sei qual dos nossos amores. Frustrouse a falla de Sblektofel; mas
suprio-a o  gozto  de uma entrada  em silencio,  aparecendo de repente  aquella
figura,  que  ainda  esperada  alvoroçou  como  se  sorprendera.  Estes  saõ  os
mesterios,  que  naõ  comprehende  o  vulgo;  mas  que  hum  Agrario177 naõ
desconhece, e que algum dia te fará perceber um T[ancredo]178 («Estremoz 30 de
Dezembro de 1773»).
O meo doente dorme agora, q saõ sinco da tarde do dia 23 e dorme com socego;
o ponto he o dia d'amanhaã. Minha Marqueza, posso eu dezejar ás tuas f.as  huns
maridos, que se naõ excederem ao meo em qualid.es  ao menos o igualem? posso
porq lhe dezejo huma felicid.e real; mas permita D.os que tendoos, nunca lhe vejaõ
sezoens; nunca tenhaõ motivo p.ª conhecer nos seos delirios, quanta he a ternura
do seo coraçaõ, quais saõ os habitos das suas virtudes: he este hum tormento,
querida  amiga,  que  ainda  agora  tira  lagrimas  do  coraçaõ  da  Tua  fiel  T
(«Estremoz 23 de Julho de 1772»)
Tirse que respeita naquelle Parente hum tutor do seu Alfido hum redemptor da
sua Caza e hum feliz mentor do marido que adora? («Minha Bella Marcia»)
É  esclarecedora,  quanto  ao  tipo  de  valores  que  som  postos  em  jogo  polas
diferentes  casas  para negociar  os  contratos  matrimoniais,  umha série  cartas,  datadas
entre  1777 e  1778,  imediatamente a  seguir  à morte  de  D.  José  I,  que  contenhem a
negociaçom frustrada do matrimónio de um dos irmaos da Condessa de Vimieiro com
Maria  de  Almeida.  Esta  tinha  estado  comprometida  durante  anos  com Martinho  de
Mascarenhas,  um companheiro de cativeiro de seu pai,  e Marquês da Gouveia,  mas
pouco antes de abandonar o convento, o compromisso é roto. Isto provoca que quando a
Marquesa de Alorna e as suas filhas Maria e Leonor saem de Chelas, com a protecçom
da Rainha, comece umha corrida para casar as duas raparigas, que dada a sua origem
177Refere-se a João de Almeida, Marquês de Alorna e pai de Maria de Almeida, a quem a carta é dirigida.
178Martinho de Mascarenhas, Marqûes da Gouveia.
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social, a pertença à família Távora e a mudança de governo, deviam de ser um bem
bastante cobiçado,  ao menos  entre determinados sectores antipombalinos.  Umha das
negociaçons que conhecemos de primeira mao é a que pretendia unir um dos filhos dos
Senhores de Ficalho com Maria de Almeida.
A negociaçom que pretendia ligar as casas de Ficalho e Alorna179 é levada a cabo
pola Condessa de Vimieiro, que particularmente numha das cartas desta série explicita
as razons polas quais devem unir-se estas duas casas:
Desde q eu pude observarte de mais perto, sempre dezejei q a caza que me tinha
dado o ser, recebesse das tuas virtudes um novo lustre, q nos conservasse dignos
da estimaçaõ dos bons; mas o ajuste que me tinha confiado tua May, soffocava
estes dezejos, e tu sabes se eu advoguei a cauza do Marq.z, em q.to o julgava
digno de  ti,  pelas  relaçoens q  viamos  de  seo  merecim.to;  tu  sabes  que eu  te
aconselhei, q sostentasses a palavra de teos pais dada a um infeliz, naõ obst.e
conhecer  as  dificuld.es,  q  tinha  p.ª  se  effeituar  aq.le disgraçado contrato.  […]
Dizes tu que o C. da Ribr.ª te pertende, e por contrarias, q sejaõ, ou possaõ ainda
ser as m.as observassoens a esta pertençaõ eu devo julgar feita, e pelo modo porq
se  costuma  fazer  entre  nós,  sendo  sua  May  a  principal  empenhada  em  te
conseguir.  Sendo  assim,  Amavel  creatura,  tu  só  podes  ser  a  arbitra  da  tua
segurança e da fortuna das duas familias. A nossa, que por tantas vezes se gloria
de ter os Avós comuns comtigo,  naõ funda o seo merecim.to nas riquezas;  o
servisso da patria pelo espaço de sento e  vinte sete anos lhe tem consumido
fundos q os Reys ou naõ querem, ou poderaõ até agora pagar, porem mil acçoens
gloriozas,  praticadas  á  face  da  maior  ingratidaõ,  estaõ  oje  clamando  a
recompença e /podes crerme/ só por amor de ti, se insta por um titulo, de q nós
sempre zombamos; quando naõ olhavamos p.ª um objecto taõ digno de se lhe
sacrificar tudo, ou fossem caprichos, ou anthoziasmos, ou sentim.tos da antiguid.e
Portugueza. Se se pode crer ao q dizem os que governaõ este requerim.to tem
contradiçoens; mas nós negociamos sem q elles saibaõ como temos as mais bem
fundadas esperanças de o conseguir. Isto era só o que m.ª May esperava p.ª se
declarar com a tua e lhe mostrar, q naõ obst.e as revoluçoes, q tem padecido a
nossa caza, está oje em sircunstancia  de poder outra vez fazer aquella figura
igual,  e  decente  que  he  mais  sollidam.te magnifica,  que  a  de  um  esplendor
momentaneo. O C. da Ribeira he um omem taõ illustre como nós sabemos. a
felicid.e dos seos cazam.tos tem feito a sua familia, ou a sua arvore mais pompoza
q otros troncos de antiguid.e m.to mais respeitavel. A industria, e a fortuna a tem
feito  crescer  em  riquezas,  e  se  aquelles  senhores  soubessem  avaliar  o  teo
merecim.to, claro está que sahiraõ da ordem comum e meteraõ nas tuas maõs os
seos  tezoiros,  para  os  verem  frutificar  virtuozam.te Estas  ventagens  naõ  te
podemos  nos  offerecer;  opomoslhes  otras  que  saõ  um  familia  de  caracter
particular,  estabelecido por  modo  de  sistema,  que  he de  preferir  a  onra,  e  a
virtude a todo o enterece.
179 Esta aliança era especialmente procurada por Teresa de Mello Breyner, que em várias ocasions se
lamentará de nom ter tido nengum filho para casá-lo com Leonorita,  a filha mais velha de Leonor de
Almeida.
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As diferenças estabelecidas por Mello Breyner entre as casas da Ribeira Grande
e Ficalho fundamentam-se na antigüidade, no parentesco com os Távoras e nos valores
de  honra  e  valor  da  segunda,  frente  à  nova  (e  abundante)  riqueza  e  às  alianças
matrimoniais bem planificadas por parte da primeira, que só pondo em valor os seus
maiores  rendimentos  económicos  tinha  conseguido  aparentar  com  casas  de  grande
antigüidade e  prestígio,  como,  finalmente,  a própria casa de Alorna.  A isto  hai  que
acrescentar a desvalorizaçom do “defeito” de falta de título  e grandeza, que aparece
como um simples pormenor do qual a casa de Ficalho nom se tem preocupado por nom
ser preciso para acreditar o seu prestígio, mas que se compromete a conseguir, aludindo
para  isto  de  forma velada  às  suas  excelentes  relaçons  na  Corte.  Com isto  pretende
evidenciar  a  oposiçom  entre  umha  casa  segura  da  sua  nobreza  frente  a  aquelas
detentoras de título de fresca data, e referenda a ideia apontada acima de que realmente
nom existe umha grande diferença social entre as casas da primeira nobreza de Corte
tituladas ou sem titular.
Umha vez que é decidido pola casa de Alorna que o melhor partido é o Conde da
Ribeira, a Condessa de Vimieiro escreve novamente a Maria de Almeida («Vimr.º 22 de
maio  de  1778») para  convencê-la  de  nom  ser  esta  umha  má  aliança,  e  aí  vamos
encontrar explicitado o problema da falta de capital cultural do futuro marido:
Este mosso, seg.do o votto da tua Irmãa, tem mais falta de educaçaõ, q de talento
e onde ha juizo, e amor, q cultura naõ podes tu fazer? […] Naõ imagines a tua
morte  taõ  vizinha;  he  um  meio  p.ª  viver  naõ  carregar  a  imaginaçaõ  de
representaçoens funestas. D.os quer de ti grandes exemplos p.ª aquelles com q.m
vives, e p.ª q.m ha de viver, e huma das tuas obrigaçoens he procurar conservarte,
e fazerte capaz destas grandes coizas.
Disfarçado de elogio, Mello Breyner aponta para um dos grandes defeitos do
Conde da Ribeira, a “falta de educação”, reforçando esta ideia ao pedir de Maria de
Almeida um grande sacrifício para satisfaçom dos Marqueses de Alorna. Argumentos
similares  a este  tinham sido  já utilizados polo Marquês  da Fronteira  para romper o
compromisso  de  Maria  de  Almeida  com  o  seu  primeiro  prometido,  o  chamado
Marquesito da Gouveia, referido em cartas e poemas como Tancredo, do qual afirma
que (Neves, 1957: 19, citando um trecho dumha carta do Marquês de Alorna à sua filha
Maria de Almeida)
n'elle  não  terias  bom marido  se  não pª  te  fazer  mimos,  pª  ser  teu  excelente
enfermeyro nas molestias,  pª  te  trazer magnifica se D's  o fizer mto rico pª  te
devertir  com  festas,  para  te  fazer  servir  com  toda  a  promptidão  mas  pª
conversação e pª tratar das coisas elevadas com q' tu tens sido creada d'isso não
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entende nada nem quer entender e ja agora com o genio q' tem e trinta e quatro
anos não pode mudar.
A  exposiçom  de  argumentos  feita  nestas  cartas  revela,  a  nosso  juízo,  a
convivência  de  argumentos  sentimentais  com argumentos  de  obriga familiar  que  se
superponhem  na  decisom  de  assinar  um  contrato  matrimonial  dentro  da  primeira
nobreza  ilustrada  portuguesa.  Mais  adiante,  veremos as  conseqüências  nefastas  para
Maria  de Almeida deste  matrimónio,  e  as opinions e reflexons  que isto  provoca na
Condessa de Vimieiro.
Em qualquer caso, a dimensom sentimental das relaçons serve como elemento
diferenciador  a  respeito  de  outras  camadas  sociais  –repare-se,  por  exemplo,  na
referência a «os mesterios, que naõ comprehende o vulgo» antes citada- ou a outros
grupos da primeira  nobreza,  como se  verifica na crítica aos  cortesaos,  mas também
evidencia a consolidaçom nos finais do século XVIII de umha nova estruturaçom das
relaçons sociais e familiares. Mónica Bolufer (1998: 217) fala precisamente nas relaçons
entre umha nova configuraçom da ideia de família alicerçada nas relaçons sentimentais
e um dos modelos de mulher proposto pola Ilustraçom:
construcción de la vida de la familia sentimental, dotando a las familias y en
especial  a  las  mujeres  acomodadas  de  una acrecentada  responsabilidad  en la
crianza  física  de  sus  hijos,  en  un  período  que  vio  emerger  una  nueva
consideración de la infancia y que multiplicó los consejos sobre su cuidado y
formación  física,  moral  y educativa,  cifrando  en  ella  el  futuro  económico  y
político de la sociedad.
Trata-se de ideias que estám a ser objecto de debate constante neste momento, e,
portanto, nom deve estranhar-nos encontrar em Mello Breyner alusons aparentemente
contraditórias a um ou outro modelo. A “construçom da feminidade” –citando o título
da obra de Mónica Bolufer- tem muito a ver com a construçom de um novo modelo
familiar  e de um novo modelo sentimental  que se relaciona tanto com a educaçom,
aspecto que vimos acima, como com as propostas de modelos de relacionamento social.
Embora  poda  parecer  paradoxal  numha  primeira  leitura,  na  Condessa  de  Vimieiro
vamos encontrar essa exaltaçom da vida retirada e da dedicaçom absoluta à educaçom
dos  filhos  –que  servia,  por  exemplo,  para  justificar  a  traduçom  do  Telemaque de
Fénelon- com a resistência a um modelo educacional burguês, como o proposto por
Verney que  ia  claramente  em detrimento  do  poder  de  actuaçom  das  mulheres  nos
diferentes campos.
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Da mesma forma,  estabelece-se umha importante  contradiçom na sua própria
precepçom das paixons e dos sentimentos. Frente a censuras explícitas como «quanto he
terrivel soltar  a redea a paixoens  ainda justificadas!» (Vimr.º  12 de Mayo de 1778),
encontramos as exaltaçons amorosas dos poemas dedicados a Lília («Estremoz 14 de
Setembro de 1770»): «Naõ tens que dividar/ Lilia, oh Tirse, por ti arde d'amor./ Repara
n'expreçaõ;/ Observa o vivo ardor./ Que em seo peito começa a fumegar./ Se lhe offusca
a razaõ,/  Naõ tens, que duvidar,/ Tudo he fructo feliz dessa paxaõ:/ Depoem, Tirse, o
temor,/  Lilia,  crê-me,  por  ti  arde  d'amor./»,  ou  («Delirio  saudoso  a  Lilia.  Ode
Anacreóntica): 
Porque?  porque  meo dezejo,/  Se  me leva  alem do Tejo;/  Se nesse  valle  me
lança,/ Onde entre as graças descança/ Essa Nynfa delicada;/ Por quem d’amor/
inflamada/ Trago a mente em vivo ardor,/ Porque naõ vence d’Amor/ Que seos
milagres ostente,/ Transformando-se em Virente/ Laurea rama destinada/ A ornar
de Lilia a fronte sublimada?
Estas  contradiçons nom som produto de umha análise posterior,  pois  som já
explicitadas pola Condessa, que as coloca em relaçom com a doutrina católica, que, por
um lado, exalta a paixom de Cristo e, por outro, exige um férreo autocontrol aos fieis.
assim, em carta datada em «Vimr.º 3 de Junho de 1774», afirma:
O triunfo das paxoens, he a gloria do christianismo: só este as pode reduzir aos
limites, em que podem fazer feliz aquelle mesmo omem q era seo escravo, em
q.to as contemplou. Mas o Christianismo naõ as extirpou do coraçaõ omano [sic]:
que monstruo seria o omem sem paxoens? regulalhe os movim.tos e contentase de
as conservar na escravidaõ.
Estamos,  em  definitivo,  perante  um  pensamento  contruído  a  partir  da  doxa
católica, por um lado, e do habitus da primeira nobreza, por outro. A primeira exige o
controlo estrito dos sentimentos e dos prazeres, enquanto o segundo supom a anulaçom
do indivíduo e dos seus interesses particulares em benefício dos interesses colectivos da
casa. Ao lado destes dous elementos fundamentais, coloca-se, no pensamento de Mello
Breyner, a presença de algumhas das ideias mais estendidas da Ilustraçom europeia, que
coloca o indivíduo  -através do novo conceito de cidadao- como o objecto central do
pensamento e da acçom (política ou intelectual), e que, por outro lado, propom um novo
tipo  de  relacionamentos  pessoais  e  afectivos  orientado,  como  veremos  com  maior
pormenor  mais  adiante,  para  a  anulaçom  da  lógica  matrimonial  da  nobreza  que
mantinha  umha  camada  social  emergente  fora  dos  lugares  de  decisom  política.  A
contradiçom  estabelece-se  com  maior  força  por  tratar-se  de  umha  nobre  ilustrada
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comprometida com o partido ideológico daqueles membros da primeira nobreza que
reclamavam para si o privilégio de condicionar a vida de Corte, quem incorpora ao seu
discurso algumhas das ideias que promoviam noutros lugares da Europa, precisamente
com o objectivo de destruir esses privilégios, os representantes da Ilustraçom burguesa.
II.4.3.3.6. Hipótese de umha rede
A correspondência  é  utilizada  de  maneira  significativa  para  estabelecer  e/ou
consolidar umha rede, tanto através da promoçom dos seus elementos como da crítica e
rejeitamento de elementos alheios. Nesta epígrafe tentaremos reconstruir, na medida do
possível nom apenas as pessoas que faziam parte do grupo de Teresa de Mello Breyner
no  período  1770-1777,  mas  também  as  estratégias  que  se  adivinham  através  da
correspondência para formar e/ou consolidar os diferentes relacionamentos que integram
essa rede..
II.4.3.3.6.1. Os aliados
Entendemos  que  algumhas  das  citaçons  referidas  tenhem  como  objectivo
imediato,  nom  tanto  a  exibiçom  de  conhecimentos  ou  de  “bom  gosto”  ou  a
identificaçom de umha determinada adscriçom estética ou ideológica, mas a criaçom
e/ou fortalecimento  de umha rede.  Isto é assim,  particularmente,  quando se  trata de
escritores coevos com os quais efectivamente se convive ou se pode chegar a conviver,
como seria o caso de Joana Isabel de Lencastre Forjaz, António Dinis Cruz e Silva,
Cândido  Lusitano,  José  Agostinho  Macedo,  Correia  Garção  ou  José  Basílio.
Evidentemente,  a  intençom das  referências  a  estes autores  nom é sempre a  mesma,
procurando umhas vezes o chegamento, ou a promoçom dos elementos da própria rede,
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e  outras  a  delimitaçom  de  distáncias  com  elementos  alheios.  Estes  som  os  casos,
sobretodo de Joana Isabel de Lencastre Forjaz, e, secundariamente, de José Basílio.
Dos árcades António Dinis, Correia Garção e Cândido Lusitano temos sobrados
testemunhos  na  correspondência  de Mello  Breyner para  saber  que faziam parte  dos
relacionamentos habituais da Condessa: Dinis é citado como freqüentador da sua casa e
é o responsável pola escolha de alguns dos textos do obelisco erigido por Sancho de
Faro; de Garção sabemos que a Condessa tem em seu poder e difunde os textos deste;
finalmente  Cândido  Lusitano,  como  foi  já  referido,  foi  o  director  dos  estudos  da
Condessa na sua juventude.
António  Dinis  da  Cruz  e  Silva  foi,  igual  que  Correia  Garção,  fundador  da
Arcádia Lusitana, e é conhecido, também pola publicaçom do poema satírico O hissope,
editado  postumamente  em  1802,  mas  que  tinha  circulado  anteriormente  em  forma
manuscrita (Urbano, 2000: 8). Como indica Maria Luísa Malaquias Urbano (2000: 7),
no primeiro volume da ediçom das  obras  completas  deste  autor,  a  primeira  ediçom
destas  obras  saiu  do  prelo  entre  1807  e  1817,  a  cargo  do  sócio  da  Academia  das
Ciências  de  Lisboa  e  «primeiro  historiador  da  Arcádia  Lusitana» Francisco  Manuel
Trigoso de Aragão Morato, o que introduz um assunto de que nos ocuparemos mais
adiante: as relaçons entre a Arcádia Lusitana e a Academia das Ciências de Lisboa.
Dinis era amigo dos Condes e acudia às assembleias do palácio destes no Vimieiro:
Por cá naõ ha m.to quem conheça a fundo a pura linguagem do Parnazo /excepto
An.to  Diniz quando por cá aparesse/ com tudo ha quem a respeite. Ate o meo
confeçandr.º lhe he afeiçoado, e naõ obst.e ser o omem mais capaz de fazer medo
ás creanças; quando lhe chega a sua vez de Poeta, naõ he de desprezar. O tal
soeiro180 a  quem se dirigia  a  Epistola  aremeçasse;  tem suas  luzes  de  critica;
faltalhe m.to da Natureza, e como se satisfaz m.to de si, naõ supre a arte esta falta,
com tudo tenholhe visto hums sonetos sofriveis, e otras coizas desta natureza.
Aqui está agora n'uma delig.cia  de servisso o Corregedor d'Elvas,  que nos faz
exellente comp.ª;  o máo he q elle vaisse, p.ª o seo destrito, e nos p.ª o nosso
retiro  do  Vimr.º  até  6  de  novo  Anno  («Lillia,  Amabelissima  Snr.ª  do  meo
coraçaõ»).
Das informaçons biográficas de António Dinis que tiramos de Urbano (2000:
12), deduzimos que o convívio como os Condes deveu de ser especialmente estreito no
180 Nom localizámos nengum Soeiro no século XVIII, mas si um Sueiro Alvares Fernandes, promotor da
Publicaçom de Jerónimo Contador de Argote (1742):  Parecer anatomico historico,  critico,  e juridico
sobre a dissertaçam historica, e critica de huma inscripçam que existe no Campo de Santa Anna na
Cidade de Braga… pelo Dr.  Eligio Albornos de Macedo dado à luz por  Sueiro Alvares Fernandes;
Lisboa: na Officina de Miguel Rodrigues.
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período entre 1764 e 1774, durante o qual Dinis ocupou o posto de «juiz auditor do
Segundo Regimento» de Elvas. Segundo esta autora, seria precisamente a ausência de
Lisboa a que acabaria por dar cabo das actividades Arcádia Lusitana, mas a sua presença
no Alentejo, fijo com que se relacionasse com a rede dos Condes de Vimieiro, chegando
a ser o autor de alguns poemas dedicados à Condessa
o  risco  do  obelisco  he  de  Valleré  as  inscripçoens  saõ  d'Antonio  Deniz,  e  a
escolha do Epigrafe, excepto o que illustra o trofeo q foi elleiçaõ do Sr' meo
Alfido («Seria na verd.e eterna a m.ª carta»).
a ode ao morgado d'Olivr.ª a metamorfose, a epistola ao Macedo saõ d'Antonio
Deniz He sem duvida, que ha nestas poezias aquelle fundo de materia, de q só
s'alimenta  o  lume  poetico;  mas  eu  naõ  estou  taõ  mal,  como  tu  contra  o
desgraçado elogiador da rude Tirse («Qto  melhor fora se trocasse o conv.º!»,
itálicos nossos)181.
Outras  informaçons  sobre  Dinis  no  próprio  volume  de  Maria  Luísa  Urbano
levam-nos a concluir  que o relacionamento  entre este  e Breyner durou quase médio
século, pois encontramos, nas obras completas daquele numerosos poemas dedicados a
Treseia, um deles, o Idílio piscatório «Do mais alto do Céu vinha descendo», «recitado
na Arcádia aos 26 de Agosto de 1757». Este texto, segundo Trigoso Morato de Aragão,
primeiro editor de Dinis em 1807, fazia parte do conjunto de poemas manuscritos que o
autor ofereceu à Condessa e que foi  umha das fontes utilizadas para a dita ediçom.
Sabemos pola correspondência de Mello Breyner que Tersea é um dos nomes com que
esta freqüentemente assina as suas cartas ou poemas, do qual Tresea ou Treseia é umha
possível  variante182.  Todo  isto,  unido  à  constáncia,  que  tiramos  novamente  da
correspondência,  de  que  Dinis  tinha  dedicado  algumhas  das  suas  composiçons  à
Condessa de Vimieiro, parecem-nos bases suficientemente sólidas para colocarmos a
hipótese de que ao menos alguns desses textos em que se menciona  Treseia estejam
dedicados a Teresa de Mello Breyner.
Temos  ainda  algumha  certeza  mais  quanto  à  duraçom  no  tempo  deste
relacionamento, pois o mesmo Aragão coloca uma nota ao soneto «Se essa, que em
Lísia pulsas,  Lira nobre» (Urbano, 2000:  201) na qual indica que em 1790, durante
umha breve estadia de Dinis em Lisboa a onde tinha chegado no ano anterior (Urbano,
181 Sobre a referida ode devemos assinalar que, segundo Urbano (2000: 12): «o canto do cisne [da Arcádia
Lusitana] parece ter sido a sessão de 20 de Janeiro de 1774, em Casa do Morgado de Oliveira, genro do
Marquês de Pombal. Em honra deste, recitou Elpino uma ode pindárica e foi uma das três vozes que
entoaram solenemente um ditarambo em louvor daquele ministro».
182 Desconhecemos qual das duas era a versom original, porque na ediçom de Urbano a terminaçom –ea
foi assimilada ao padrom português actual –eia.
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2000:  1789),  existia  ainda  intercámbio  de  poemas  entre  ambos:  «no  ano  de  mil
setecentos e noventa, achando-se o Autor em Lisboa, recebeu uma Ode anónima feita à
Raínha [sic] N. S. debaixo do seu sobrescrito: Conheceu o mesmo Autor que era da
Ilustríssima  e  Excelentíssima  Condessa  de  Vimieiro,  e  lhe  fez  este  soneto  que  lhe
remeteu da mesma forma» (Urbano, 2000: 232).
A ser certa a nossa hipótese, no primeiro volume das obras de António Dinis da
Cruz  e  Silva  publicado  por  Maria  Luísa  Urbano  haveria,  ao  menos,  onze  poemas
dedicados à Condessa de Vimieiro: os sonetos «Brincando Amor voava sobre as flores»
(Urbano, 2000: 47), «Se contemplo, Treseia, o triste estado» (p. 59), «Colhendo um dia
conchas  de  entre  a  areia» (p.  103),  «Enquanto  por  amor  não  suspirava» (p.  126),
«Fujamos, Melibeu, que anda no monte» (p. 138), «Navegante, que vê em noite escura»
(p. 143), «Teimoso coração, já satisfeito» (p. 156) e o já citado «Se essa, que em Lísia
pulsas, Lira nobre» (p. 201; neste caso nom dedicado a Treseia, mas a “Breiner”), para
além  dos  idílios  «Do mais  alto  Céu  vinha  descendo» (p.  306),  «Oh quanto  folgo,
Ergasto, de encontrar-te!» (p. 315), «Suspirado Pastor, sejas bem-vindo» (p. 366) e a
écloga «Que fazes tu, meu Tirse, aqui deitado» (329)183
A proximidade e o convívio da Condessa de Vimieiro com Dinis fam com que
estejam em poder dela textos poéticos do árcade, que envia em algumhas ocasions a
Chelas: «La R: F: diz q ja que tu es taõ cruel que me naõ mandas versos teos, naõ fiques
lá com os de Ant.º Diniz: eu te mandarei os de Garçaõ» (« Vimr.º 21 de Abril »), ou
naõ tenho cá o detyrambo d'Antonio Deniz,  tenho alguns Idilios,  que levarei
quando for verte, para satisfazer á promeça de os naõ largar da m.ª maõ mas nem
estes saõ os melhores, posto q imitaõ os de Theocrito: eu farei delig.cia por haver
delle mais alguma coiza p.ª satisfazerte («Lilia do meo coraçaõ. Recebi o teo
escrito»).
Nas cartas da Condessa podemos encontrar freqüentemente referência à posse e
envio a Leonor de Almeida de vários textos de um outro árcade, neste caso Correia
Garção: «Inda cá torno mandame a collecçaõ dos versos de Garçaõ, que os quer ver
Thersea Marcelina de Lilia» («Estremoz 3 de Janr.º de 74»); «Estou entregue do livro do
Garçaõ. Gosto m.to do seo modo de poetizar: eu o restituirei» («Estremoz 21 de Janr.º»);
«La R: F: diz q ja que tu es taõ cruel que me naõ mandas versos teos, naõ fiques lá com
os de Ant.º Diniz: eu te mandarei os de Garçaõ». Ou à glosa por sua parte de textos
183 Nom incluímos aqui os numerosos poemas dedicados a Tirse, porque, nos textos de António Dinis o
pseudónimo  utilizado  habitualmente  pola  Condessa  de  Vimieiro  oculta,  sempre  no  masculino,  a
identidade de Teotónio Gomes de Carvalho (Urbano, 2000: 263).
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originais de Garção: «dizeme sinceram.te q te pareceo a gloza do soneto do Garçaõ achas
que ha illustraçaõ do texto?» («Estremoz 31 de Janrº de 1771»). Vemos nestes trechos
que tanto a Condessa de Vimieiro como Leonor de Almeida fam circular as produçons
de Correia Garção, convertendo-se desta maneira em promotoras do seu modelo, similar
tanto na orientaçom ideológica como estética ao de Cândido Lusitano, seu companheiro
na Arcádia.
A presença do terceiro árcade citado, Cândido Lusitano, nas cartas de Tirse tem
duas funçons: umha como modelo estético, como um dos membros e promotores da
fundaçom da Arcádia Lusitana e difusor em Portugal da poética horaciana através da sua
traduçom da Poética (1748), outra como orientador da Condessa. A primeira aparece em
vários  lugares em que Mello Breyner recomenda a Leonor a leitura deste livro para
formar o seu gosto e o seu estilo literários:
Como tu aprendes latim ja o entenderás /se naõ perceberes quanto he percizo o
teo M.e que  te explique/  a  25.ª estancia  da Poetica  de Oracio,  especialmente
desde o verso
Non quivis videt immodulata poemata index, et data184 responda por mim, e taõ
bem as antecedentes; mas he verde. que o author não [sic] he moderno. Com tudo
p.ª suprir esta falta, estão as notas do expozitor portuguez as quais porq confutaõ,
e  combinaõ,  todas  as  mais  q  se  tem feito,  tem merecido  a  attençaõ  ate  dos
Estrangr.os («Estremoz 14 de Fervr.º de 1771»).
Nós temos huma [poética] Portugueza do Cand.º, que taõ bem he m.to  boa, e he
como huma recopilaçaõ do q se tem dito bom; as doutrinas saõ provadas com
passagens dos authores de melhor nota e o estillo naõ enfastia («Estremoz 28 de
Fevr.º de 1771»).
A segunda noutros lugares da correspondência como: 
[A]lgum dia li, e o que li deixoume occupada a fantezia das imagens, que tu me
tens excitado com a tua correspondencia. Serviome m.to p.ª entender os Poetas, e
os  preceitos  d'Oracio,  hum  bom Mestre,  que  tive;  depois  facilitouseme  esta
inteligencia  com a filiz  traduçaõ do chamado Cand.º  Luzitano,  as suas notas
abriraõ me os olhos, fizeraõ me correr os Poeta, e procurar ouvir de palavra este
sabio tradutor («Estremoz 18 de Janr.º de 1771»).
Através dos dous aspectos apontados é incorporada ao grupo umha figura com
importáncia no campo intelectual como promotor da ideologia e da estética ilustradas,
declarado seguidor de Verney185 e das poéticas mais reputadas entre os ilustrados, com
184 Ars poetica, 263-264.
185«Confesso-te com ingenuidade, que eu naõ teria em mim o cabedal preciso para tamanha obra, se acaso
desde  os  meus primeiros  annos naõ tivesse  ajuntado muitos livros  da  faculdade Poetica,  e  lido  com
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boas relaçons, ao menos enquanto foi membro da Arcádia, com o governo pombalino; e
que é incorporado, precisamente, como orientador de Mello Breyner (tal e como vimos
no trecho citado acima), com o qual ela se posiciona como herdeira de muitos destes
elementos, legitimando-se assim no campo ela própria e o seu grupo.
A  presença  dos  árcades  coloca  um  problema  de  soluçom  complexa  que
novamente nos situa ante um cenário com mais hipóteses que certezas. Como é bem
sabido, e foi repetido ao longo deste trabalho, a Arcádia Lusitana é concebida como
umha instituiçom que focava a renovaçom do repertório literário mas, ao lado desta, ou
até por meio desta, a consolidaçom do governo da dupla D. José I-Carvalho e Melo.
No ano seguinte à destruiçom provocada polo Terramoto de Lisboa, a herança
dos que Ferreira de Brito (1991: 35) chama «precursores das Luzes»186 é recolhida por
umha instituiçom que se empenhará em dar publicidade em Portugal aos princípios da
Ilustraçom. A sua atençom centrou-se na literatura que (Lapa, 1958: VII) «procuraram
fazer  regressar  [...]  aos  bons  modelos  do  Classicismo».  As  suas  bases  som
(Carreira,1988: 18):
lutar contra o barroquismo seiscentista, o cultismo e o conceptismo. Ao mesmo
tempo, e sem se eximirem completamente destas influências, lançaram as bases
dum neoclassicismo de filiação modernista, mas que infelizmente se encontrava
muito  distante  da actividade mental  duma cidade destruída;  tentaram ainda a
racionalização  das  regras  e  dos  géneros  literários,  iniciaram  uma  discussão
importante sobre a teoria da literatura, etc...
Os seus fundadores fôrom, como é sabido, três estudantes de Direito de origem
burguesa:  António  Dinis  da  Cruz  e  Silva,  Teotónio  Gomes  de  Carvalho  e  Manuel
Nicolau Esteves Negrão; mais  tarde unírom-se à Arcádia outros nomes como Pedro
António Correia Garção, Domingos Rei Quita, Manuel de Figueiredo, José Xavier de
Valadares e Sousa, e Francisco José Freire.
aquella reflexaõ, que cabe no meu entendimento. Estimulado de amigos, que falsamente me suppunhaõ
bom arquitecto para este grande edificio, dey-lhe principio, mas com poco ardor; porque já a ideade me
levava para outros estudos, até que li huns livros Portuguezes, impressos fóra, intitulados:  Verdadeiro
Methodo de  estudar,  &c.  Vi,  que  nesta  obra  se  queixava justificadamente  o seu  Author,  de  que  os
Portuguezes, para serem bons Poetas, lhes faltava huma Arte, a que verdadeiramente se podesse chamar
Poetica; entaõ continuey na minha empreza com algum fervor, e estudo, como poderás ver, se quizeres.
(Freire, 1748: [21], itálicos nossos).
186 Dalguns destes já se falou ao longo do trabalho, e som os chamados Estrangeirados (Ferreira de Brito,
1991: 35): «Rafael Bluteau, Luís da Cunha, João Baptista da Cunha (que Voltaire tanto admirava), Luís
António  de  Verney,  porta-voz  do  Iluminismo  italiano,  que  exerceu  grande  influência  na  Cultura
Portuguesa do Século XVIII, Jacob de Castro Sarmento, Ribeiro Sanches, Francisco Xavier de Oliveira,
Matias Aires, José Jacinto de Magalhães, Martinho Proença entre outros, abriram o pensamento português
ao sopro intermitente das Luzes estrangeiras, particularmente gaulesas, que conheciam em leitura directa
do francês, por terem feito longas estadas em França ou noutros países da Europa, onde corriam, apesar
de todos os entraves para a sua impressão e divulgação, com mais facilidade que em Portugal».
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Durante os anos de actividade da Academia mostrárom-se firmes partidários da
política  pombalina,  acreditando  nas  suas  reformas  e  no  despotismo  ilustrado  que
representava, chegando o Marquês a assistir (Carreira, 1988: 16) «mesmo a algumas
sessões, em companhia de D. José. De resto, quase todos dedicaram obras ou ao Rei ou
ao seu primeiro-ministro».
A sua  posiçom no campo leva  os  árcades  a  propor  um modelo estético  que
procura  retórica  e  formalmente  as  suas  bases  na  antigüidade  greco-latina  e  no
renascimento  tanto  italiano  como  português,  procurando,  desde  o  próprio  nome,  a
filiaçom entre  as  academias  setecentistas  e  o  Renascimento,  manifestando (Saraiva,
1958: 234) o desejo de regressar à «simplicidade, bom gosto e delicadeza, que já viu
florecer [Portugal] nos escritos dos seus Autores do século XVI (que para Portugal é o
século  de  ouro)».  Posicionam-se,  conseqüentemente,  contra  alguns  dos  tópicos
barrocos187, sancionando o conteúdo e o estilo das composiçons poéticas dos seus sócios
(Saraiva,  1958:  241-242).  Em oposiçom à  poesia  seiscentista,  situam o  seu  cánone
particular, composto por autores clássicos gregos e latinos –Homero, Píndaro, Virgílio e
Ovídio; nomes do Renascimento italiano –Tasso e Ariosto-; os sensualistas ingleses –
Milton,  Dryden e  Pope-;  os  franceses  clássicos  –Racine  e  Corneille-  e  ilustrados  –
Voltaire-, e os quinhentistas portugueses –Camões, Bernardes e Ferreira- e espanhóis –
Boscán,  Garcilaso e  Argensola,  ainda  que  lembrando que  (Saraiva,  1958:  238)  «em
todos eles acharam os críticos matérias para as suas censuras».
Mas, a alusom aos clássicos e renascentistas é, em boa medida, umha invocaçom
formal e retórica.  Assim, rejeita-se  explicitamente  a “nostalgia” das  supostas glórias
guerreiras do passado português, tal  e como lemos na «Oração primeira –em que se
persuade os bem devidos louvores do nosso soberano, sempre Augusto e Fidelíssimo,
recitada na conferência da Arcádia Lusitana no dia 4 de Março de 1763» de Correia
Garção (Saraiva, 1958: 144):
187 Na altura em que aparece na cena portuguesa a Arcádia Lusitana, o repertório barroco estava ainda
vigente para umha boa parte dos leitores, como o prova a publicaçom da compilaçom Postilhão de Apolo
(de título completo Ecos que o clarim da fama dá: postilhão de Apolo montado no Pégaso, girando no
Universo  para  divulgar  ao  orbe  literário  as  peregrinas  flores  da  poesia  portuguesa  com  que
vistosamente se  esmaltam os  jardins  das  musas no  Parnaso),  responsabilidade  de  José  Meregelo  de
Ossam, criptónimo de D.  José Ângelo de Morais.  Foi  publicada em dous volumes em 1761 e 1762,
respectivamente. Esta, juntamente com outra compilaçom anterior, A Fénix renascida ou obras poéticas
dos melhores engenhos portugueses, publicada por Matias Pereira da Silva entre 1716 e 1728, recolhe
alguns autores do século anterior como Francisco Rodrigues Lobo, Francisco Manuel de Melo, Soror
Violante do Céu, Manuel da Veiga Tagarro, Bernarda Ferreira de Lacerda, Jerónimo Baía, Ferrão Correia
de Lacerda, Dr. Simão Cardoso Pereira,  António Serrão de Castro, Dr. António Barbosa Bacelar, Dr.
André  Nunes  da  Silva,  Francisco  de  Vasconcelos,  D.  Tomás  de  Noronha,  Diogo  Camacho,  André
Rodrigues Matos, António Fonseca Soares –Fr. António das Chagas-, Soror Maria do Céu, etc.
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Lembram-se [os soldados e os pilotos] das expedições que nos ganharam tantas
conquistas. Trazem sempre na memória o Campo de Ourique, Aljubarrota, as
Linhas de Elvas. Mas não computam as despesas de uma longa guerra, o sangue
que custa qualquer vitória, os incómodos de uma contribuição, a violência das
reclutas e as feias consequências da licença militar.
No seu  lugar,  propom o  próprio  Garção  na  mesma “oração”  (Saraiva,  1958:
146), precisamente, a exaltaçom daqueles que pretendiam ser os pontos fortes da gestom
pombalina, que introduzia no governo português alguns dos princípios ilustrados:
Que excelentes poesias se não podem compor, querendo mostrar o aumento do
comércio!  A  nova  economia  das  conquistas!  O  grande  projecto  do
estabelecimento  das  fábricas!  A  disciplina  das  tropas!  As  leis  que
quotidianamente se estao promulgando, dirigidas todas a refrear os vícios que
fomentam o espírito da ambiçao ou do litígio.
Em  definitivo,  a  incorporaçom  à  rede  de  relacionamentos  de  determinados
agentes do campo procedentes dumha geraçom anterior, membros da Arcádia Lusitana,
responde a umha estratégia de legitimaçom do próprio grupo de Mello Breyner e Leonor
de Almeida unindo-o, e, como no caso de Cândido Lusitano, declarando-se discípulos,
da geraçom que introduziu de pleno as ideias ilustradas no campo intelectual português
entre  os finais da década de quarenta e de cinqüenta do Setecentos, levando a cabo
acçons  para  renovar  o  repertório  literário  através  de  instituiçons  como  a  Arcádia
Lusitana ou de publicaçons como a Poética de Cândido Lusitano.
Para além da citaçom e da posta em circulaçom de textos,  existe ainda outra
forma de fomentar a criaçom e afortalamento dumha rede de relacionamentos, e é a
apresentaçom  e  recomendaçom  de  pessoas,  que,  durante  o  período  em  foco  neste
capítulo,  vemos  suceder  em ambos  os  sentidos.  Em primeiro  lugar,  veremos  como
Mello Breyner indica a Leonor de Almeida quais devem ser as suas amizades, fazendo
umha pequena descriçom das qualidades de cada umha das senhoras citadas:
As tuas mais proximas parentas, naõ saõ as mais seguras pª a confiança; eu naõ
sei onde te leva o teo destino; mas se fores p.ª o fatal sitio da Junqr.ª, acautelate
das  B:B:  Em fim entre  todas  as  Snr.as  da tua  id.e,  com q.m  podes  concorrer,
nenhuma julgo propria p.ª a tua confiança a naõ ser a f.ª mais velha da Penalva;
nenhuma mais agradavel p.ª huma conversaçaõ instruida q a f.ª mais velha da
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Obidos.  Saõ  galantes,  e  agradaveis  as  Valenças,  Angeja,  Tancos,  Aveiras  e
outras que has de conhecer, e de q.m has de gostar, mas…  Das q saõ de outra id.e,
inculcote  a m.ª  Estimavel  Niza,  as duas  Mg.nas  tuas parentas,  e m.as,  e naõ te
inculcu m.ª boa May, e infeliz irmaã, por naõ parecer suspeitoza a inculca; poco
mais do que isto te posso inculcar, posto, que ha outras, como saõ a Excellente
Leonor  d'Almada,  sua  filha,  e  outras;  mas  com  estas  naõ  será  taõ  facil  a
comunicaçaõ. Se podesses procura atrahir a Cond.ª de Sam Payo: he melhor do
que se cuida: tem m.ta  virtude, certa amizade bem aproveitada, poderá servirte
m.to, que o sei eu. as Irmaãs naõ tem as mesmas qualid.es .
Isto he, m.ª Querida Lilia, o que pode dizer de taõ longe a m.ª amizade; se te
parecer confiança excessiva, desculpa o effeito pondo os olhos na cauza, e dame
a correcaçõ,  que julgares que toda  hei  de receber  com estimaçaõ e  rendim.to
(«Estremoz 26 de Outubro de 1770).
Trata-se em todos os casos de mulheres da primeira nobreza, respectivamente188:
- Margarida  Delfim  Teles  da  Silva  (nascida  em  1748),  casada  com  o  que
chegaria a ser durante o reinado de D. Maria I o primeiro Marquês de Borba;
- Maria  Leocádia  de  Assis  Mascarenhas  (1748),  filha  de  Helena  Josefa  de
Meneses e do 3.º Conde de Óbidos;
- Maria  Teresa Josefa  (1735),  Teresa  Joana (1740),  Margarida  (1742),  Luisa
(1745) e Domingas Rosa de Portugal (1750), filhas do 3.º Marquês de Valença e 9.º
Conde de Vimioso (aparentado com a Condessa de Vimieiro);
- Luisa  Josefa  Maria  Rita  Antónia  Fausta  de  Noronha  (1748),  filha  do  3.º
Marquês de Angeja e 6.ª Condessa de Valadares polo seu matrimónio;
- Domingas  Manoel  de  Noronha  (1753),  3.ª  Marquesa  de  Tancos  e  esposa
primeiro do 10.º Conde de Vimioso e depois do filho do 4.º Marquês de Marialva;
- Maria Roberta da Silva Telo de Menezes (1752), filha do 1º Marquês de Vagos
e 6.º Conde de Aveiras e 2.ª Condessa de Povolide polo seu matrimónio;
- Maria Manoel (1735), 5.ª Marquesa de Niza polo seu casamento189;
- Leonor de Almada e a sua filha Beatriz Leonor Margarida Rosa de Almada e
Castro (1726)190, e, finalmente,
188Nom incluímos nesta breve relaçom de informaçons a Condessa da Gouveia nem a Senhora de Ficalho,
respectivamente irmá e mai de  Mello  Breyner,  porque  já  tenhem sido vistas  ao longo deste  trabalho
informaçons ambas.
189 A «estimável Niza» aludida no trecho citado,  para  além da própria Marquesa de Niza,  poderá  ser
algumha  filha  da  4.ª  Marquesa:  Eugênia  Francisca  Xavier  Baltazar  da  Gama,  nascida  em  1735.
Descartamos a irmá mais velha desta última, Bárbara Josefa Maria Xavier da Gama, porque tinha morrido
em 1753.
190 Dada a idade da filha de Leonor de Almada, é provável que Vimieiro freqüentasse também as filhas de
Beatriz Leonor: Mariana Vitória (1745), Joana (1747), Josefa (1750),  Leonor (1752),  Antónia (1754),
Ana Tomásia (1756), Maria Luciana (1758), Margarida (1763) e Margarida Joana de Castro e Sousa da
Fonseca Coutinho (1764).
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- Teresa Violante Eva Judite de Daun, nascida em Viena em 1746 e casada com
António de São Paio Pina Melo e Castro Moniz Torres de Lusignan, 1.º Conde de São
Paio.
Como veremos mais adiante ao falar dos adversários, para seleccionar as aliadas
vemos que o elemento prioritário (ao menos dos explícitos) é a confiança, quer dizer, a
capacidade  das  pessoas  que  formam a  rede  de  manter  a  lealdade  ao  seu  grupo em
tempos politicamente difíceis; por isso as relaçons só se estabelecem quando existem
garantias suficientes. Esta mesma prudência para seleccionar aquelas pessoas com quem
se convive repete-se inclusive para a contrataçom de um músico para acompanhar a
Condessa tocando o cravo. Durante o ano 1772, um músico, talvez italiano, chamado
Miguel José trabalhou na casa dos Condes de Vimieiro, lugar ao que só pudo aceder
depois de um cuidadoso processo de selecçom por meio do qual a Condessa nom só
pretendia evitar a entrada no seu círculo de umha pessoa nom “desejável”, mas também
nom provocar comentários na Corte:
Miguel Jozé he hum omem, q eu naõ conhece191, e de q.m ninguem me dá novas,
por mais  q  as tenho procurado.  Eu naõ lhe mandei  fallar;  encarreguei ao tal
Gonçalo de me procurar hum omem, q fosse capaz de me acompanhar;  e de
exercitar a m.ª voz; querendo igualmte, que fosse digno de estar sentado a meo
lado,  e de  entrar  em m.ª  caza  com respeito:  faloume neste,  mas diceme que
tirasse eu informaçoens do seo prestimo, e da sua capacid.e  Perguntei por elle a
Valentins, a Bienchardis, a Pedro Ant.º /e naõ sei se a mais algum/ e ninguem me
soube dizer nada delle; porq ninguem o conhecia. Fez isto com que eu enfriasse
nas perquiziçoens; e por lhe naõ dar huma excluziva, puz pedra em sima deste
negocio. Agora que tu o proteges he outro o cazo; mas como tu bem sabes q
neste  ponto  de  receber  peçoas  començaes,  e  domesticas  he  perciza  toda  a
madureza, dizelhe /se te parecer/ q se faça conhecido do Bienchardi, a q.m  eu
tinha taõ bem encarregado a delig.cia de procurar-me sut.to capaz, p.ª o emprego, e
sem  dizer  que  me  fallastes,  podes  aconcelhar-lhe  isto;  porq  tendo  elle  as
sircunstancias, que eu mesma ja disse a Bienchardi, será preferido a todos, em
obsequio da tua protecçaõ e se tu absolutam.te  queres, que eu o mande hir, farei
quanto quizeres. Se elle for capaz, e se ajustar,  pode hir depois sem nenhum
incomodo; porem humas das coizas, q eu dezejo he que elle saiba empenhar o
cravo, porq lá naõ ha quem fassa isso apropozito; e o q eu lá tinha sempre o fez,
e o afinava. («Minha Adorada Lilia, parto sem tornarte a ver»).
Parece claro que este cuidado extremo que pom a Condessa na contrataçom do
seu acompanhante musical tem a ver, por um lado, com a já aludida necessidade de
segredo e confiança que garanta determinadas estratégias de ocultação, e, por outro, com
o conceito de família a que nos referimos acima no capítulo dedicado ao «Campo do
191 Por «conheço», mas a leitura parece clara.
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poder na segunda metade do século XVIII», concretamente na epígrafe «Hierarquias e
estratégias da nobreza portuguesa no último terço do século XVIII», onde definíamos o
conceito de “família” entre a nobreza portuguesa coeva, que incluía,  nom apenas as
pessoas ligadas por laços de sangue, mas todas aquela que conviviam na mesma casa.
Depois de seguir o percurso indicado pola Condessa, finalmente Miguel José é
contratado arredor da Páscoa de 1772, tal e como podemos verificar numha série de
cartas que começam com a datada em «Estremoz 11 de Abril [de 1772]» e continua, por
exemplo em «Vimº 30 d'Abril [de 1772]», onde lemos «eu naõ sei o que te digo por q
escrevo a correr ouvindo o Migl Jozé afinar o cravo e tocar alguma coiza. Onte chegou a
esta  caza e pª  eu o estimar basta a tua recomendaçaõ…». Umha vez que entrou ao
serviço da Condessa, o interesse por verificar as informaçons obtidas continua, como
vemos no relatório feito por esta a Leonor de Almeida:
Vou a fallar de Miguel Jozé. Sabes que ainda naõ pude sondar a fundo aquelle
vau? Naõ he o que paresse,  tem nascimento com destinçaõ na sua terra:  em
muzica he curiozo bom [sic], porque entende, mas na pratica naõ corresponde
por ora quanto promete a theoria. Comtudo vejolhe dezejos de grangear o que
lhe falta. Tem correspondencia com o genero umano, e intima comunicaçaõ com
genio, q rezidem junto ao trono da sorte [sic]. No mais o que já te disse; quieto,
civil,  e  prudente  [p.  3]  medindo os  genios,  contemplando  os  goztos;  naõ  se
moztra ignorante; mas taõ bem naõ deixa ver em que consista a sua intruçaõ Naõ
sei se o contem a modestia, se a dessimulaçaõ; mas paresse, que verdr.ª m.te  o
prende alguma cobardia [sic] de genio, que naõ he culpavel. Falla em ti, e nos
teos, nisso naõ me lizongeia poco («22 de Maio de 1772»).
Mas tanto a boa origem social do músico como a recomendaçom de Leonor de
Almeida esclarece qualquer dúvida e este passa a ser incluído nos cumprimentos das
cartas entre as duas amigas ao lado de Sancho de Faro e a enviar directamente cartas
pessoais ao convento de Chelas: «Miguel Joze receitate ar da m.ª Comp.ª Alfido dezeja,
que  esse  seja  o  remedio,  e  que  se  aplique  sem demora» («Se ha  erros  que  possaõ
chamarse acertos»); «tive duvida aq Mig.l  Jozé metesse huma carta, que te dirige, neste
maço; mas elle me firma [sic] q tivera já esta onra algumas vezes, e eu condescendo
com protestarte q nada quero, nem posso querer q seja de menos resp.to  p.ª ti» («Onde,
m.ª Lilia, te escondes»).
A  correspondência  de  Mello  Breyner  nom dá  mais  informaçons  respeito  do
tempo que durou este relacionamento nem as causas do seu acabamento, mas o que nos
interessa é constatar o cuidado que se pom na selecçom que qualquer tipo de amizade ou
contacto social, actuando sempre em funçom de umha imagem pública que deve ser
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impecável, mas também na capacidade de todas as pessoas próximas de manterem o
segredo e a clandestinidade do grupo e de cada um dos seus membros. Estes mesmos
princípios, como veremos a seguir, vigoram também para a “selecçom” dos adversários.
II.4.3.3.6.2. Os adversários
Também em funçom da intençom de criar umha rede e de marcar claramente os
limites  desta,  devemos  interpretar  aquelas  referências  negativas  a  determinados
produtores  como som,  sobretodo,  Joana  Isabel  de  Lencastre  Forjaz  e,  num segundo
plano, o brasileiro José Basílio.
Joana Isabel de Lencastre Forjaz, nascida em 1745, mantivo, segundo Francisco
Topa (2002: 541), «um intenso convívio poético com autores importantes, como José
Anastácio  da  Cunha  e  Nicolau  Tolentino,  os  brasileiros  Alvarenga  Peixoto,  Caldas
Barbosa, Basílio da Gama e Silva Alvarenga». Como em muitos outros casos coevos
(particularmente de mulheres, mas também de homens), Forjaz nom publicou nada em
vida com o seu próprio nome, mas os seus poemas eram conhecidos e circulavam tanto
dentro do seu grupo como fora del. Era a segunda esposa de Fernando Martins Freire de
Andrade, «moço fidalgo com exercício na Casa Real, senhor dos morgados da Ribeira
do Sado e do Bom Despacho» (Torres, 1904-1915: 646, II).
A primeira referência datada que encontramos é de 24 de Maio de 1771, numha
carta em que se verifica a relutáncia da Condessa de Vimieiro a que esta mulher seja
incorporada à roda das relaçons de Leonor de Almeida,  por causa de umha suposta
ambiçom e vontade de ostentaçom:
Eu tenho passado bem e recebi o corr.º passado a carta, que me faltava, emq
falavas  com  J:I:  logo  satisfiz  ao  teo  preceito,  apezar  de  todas  as  m.as
repugnancias;  mas quando tu ordenas,  Tirse naõ sabe exitar [sic].  Pelo q me
dizes, vejo que naõ errei na ideia, que tinha formado tanto da sua Poezîa, como
do seo caracter, o dez.º de impor; a natural ambiçaõ de brilhar, de adquirir hum
nome  menos  vulgar;  conduz  a  semelhantes  desconcertos  se  se  naõ  corrige
(«Vimrº 24 de Maio de 1771»).
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Menos de um mês depois a Condessa continua o seu ataque a Lencastre Forjaz,
neste caso aludindo aos escassos dotes poéticos desta, e, o que é mais importante, às
suas relaçons pouco adequadas:
Naõ posso deixar de dizerte que estimo o que te sucede com J:I: eu dezejava que
ella se desse a conhecer antes de te empenhares m.to  na sua amizade. Naõ me
pareceo justo dizerte tanto quando ao principio fallavas nella: tu abonavas o seo
caracter de que eu tenho levissimo conhecim.to, tive escrupulo moral e politico
de  te  dizer  tudo;  mas  agora  acho  que  ja  te  posso  dizer,  que  dês  por  bem
empregado o [arauto] e que naõ puches por huma amizade, que te naõ he m.to
conveniente. Naõ suponhas nestas m.as palavras mais pezo, que o q significaõ ao
pé da letra; mas na verd.e de que serve incomparavel Lilia, que se gabe Aonia/e a
q.m / de que lhe deo hum mote, que lhe he dificil p.ª glozalo? Crême, que naõ te
convem, e o tempo hira verificando esta m.ª prepoziçaõ O seo caracter p.lo que se
observa na contenda do soneto, e nessa palavra, que soltou, he de summa vaid.e
Eu bem sei  que a  tua amisade lhe deve escitar;  mas  o seo respeito,  e a  sua
gratidaõ, devera contêla. Bem pode ser que ella tal naõ dissesse; mas basta que
ella  admita  á  sua  convivencia,  peçoas  que  saõ  capazes  de  abuzar  da  sua
confiança, p.ª que a sua amizade seja de temer, nas perigozas maximas, que oje
se seguem em Lisboa. Naõ me julgues malencolica porque discorro assim; fallo
experimentada em cabeça alheia, e os estragos dos meos vizinhos me tem feito
acautelar os proprios. Se falassemos, quantas mascaras tirariamos («Vimr.º 14 de
Junho de 1771»).
Chamamos  a  atençom  para  estes  dous  factos  que  nos  parecem  fulcrais:  no
primeiro caso porque vemos até que ponto a poesia podia ser importante como meio de
relacionamento  social  e  como  veículo  para  estreitar  laços  ou,  neste  caso,  rejeitar
determinadas pessoas; no segundo porque, mais umha vez, encontramos um exemplo da
importáncia concedida na altura à ideia de “rede”: as relaçons nom som procuradas ou
evitadas com pessoas individuais, mas com os grupos em que se integram essas pessoas.
A  Condessa  evidencia  claramente  que  a  pouca  conveniência  que  ela  acha  no
relacionamento com Lencastre Forjaz nom tem a ver exclusivamente com as melhores
ou piores condiçons que esta mulher poda reunir para integrar-se no seu grupo, mas,
sobretodo, com a pouca conveniência das suas relaçons.
Nom som muitas as informaçons de que dispomos para sabermos que elementos
comporiam o grupo de Aónia (para além do matemático Anastácio da Cunha, referido
por Maria Cristina Araújo, e o poeta brasileiro José Basílio, citado nesta carta) nem as
causas polas quais som rejeitadas, embora talvez nom seja errado supor que a presença
de determinados elementos da burguesia brasileira tenha algo a ver com isto. O poeta
brasileiro José Basílio da Gama, nascido em Tiradentes em 1741, e falecido em Lisboa
em 1795, era conhecido na Arcádia Romana como Termindo Sipilio. Tinha chegado a
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Portugal em 1768 para estudar em Coimbra, «mas é preso em Lisboa, acusado de ser
favorável aos jesuítas», congregaçom com a qual tinha feito os seus primeiros estudos
no Brasil.  Para sair  da cadeia  achegou-se aos sectores ideologicamente próximos de
Pombal, escrevendo o poema Uruguay, dedicado à política pombalina. Para além deste
texto, da Gama publicou também Declamação Trágica: Poema dedicado às Belas-artes
(1772),  um  Soneto ao Rei D. José/  no dia da inauguração da sua estátua eqüestre
(1775),  Os Campos  Elísios  (1776),  Lenitivo  de  Saudade  na  Morte  do  Sereníssimo
Senhor D. José Príncipe do Brasil; Quitúrbia192.
Gama, para além de proceder da burguesia brasileira, dificilmente aceite entre a
primeira  nobreza  de  Corte,  encontrava-se  na  órbita  ideológica  de  Sebastião  José  de
Carvalho  e  Mello.  Nom resulta  estranho que  umha  pessoa  com esta  posiçom fosse
rejeitada polo círculo elitista de Mello Breyner, e que inclusive a sua presença fosse
argumento  suficiente  para  rejeitar  Lencastre  Forjaz,  em  cujo  círculo,  segundo  o
testemunho de Mello Breyner, se encontraria Gama.
Caetano  Beirão  (1934:  285)  também  se  referiu  ao  papel  de  salonière
desenvolvido por Joana Isabel de Lencastre Forjaz,  citando o Palácio das Picoas «da
família Freire de Andrade» como o lugar onde
umha vez por semana, se reünia tudo o que havia de marcante em Lisboa, num
colorido em que sobressaíam a velha nobreza, a formosura das senhoras da côrte,
os poetas, os estadistas, os diplomatas, os magistrados e outras personagens do
relêvo no último quartel do século XVIII
Beirão (1934: 285-291) situa numha destas reunions realizadas em casa de Joana
Isabel Frojaz Leonor de Almeida, Catarina de Sousa, Maria Lobo, Fr. Joaquim Forjaz,
Monsenhor Correia de Sá, João Xavier de Matos, Nicolau Tolentino, Domigos Monteiro
de Albuquerque e Amaral, António Ribeiro dos Santos, Teotónio Gomes de Carvalho,
José Basílio da Gama, Francisco de Melo Franco, Fr. José Durão, António Dinis da
Cruz e Silva, o padre Sousa Caldas, Domingos Maximiano Torres, João Baptista Gomes
Gonzaga,  Paulino  Cabral,  o  abade  Jazente,  Lobo,  José  Anastácio  da  Cunha,  Curvo
Semedo,  Pimentel  Maldonado,  João  Evangelista  Morais,  Francisco  Manuel  do
Nascimento, «os dois irmãos Malhão», o padre Braz da Costa, João Jacinto, Bocage,
Silvestre Pinheiro Ferreira, os Duques de Lafões, o abade Correia da Silva, o Marquês
de Marialva, o Conde de Lumiares, Sebastião José da Cruz Sobral, o Conde de São
192 www.vivabrazil.com/jose_basilio_gama.htm (09.01.2004).
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Lourenço, José Maria de Melo, Silveira Preto, Teodoro de Almeida, o padre Pimentel, o
Marquês de Castelo Melhor, o Marquês de Angeja e os seus irmaos, a Condessa da
Caparica, a Condessa de Assumar, Maria Mendonça, os Condes de Pombeiro, a freira
Maria do Monte, a Condessa de Soure, a Marquesa de Penalva, Maria de Noronha, a
Condessa  de  Vimieiro  e  a  sua  mai  a  Condessa  de  Ficalho,  Caetana  Cardoso,  a
Viscondessa de Lourinhã, Miguel de Melo, o Conde de Resende, Luís de Vasconcelos,
Rodrigo Meneses, Francisco Feliciano Velho, o arcebispo de Tessalónica, Martinho de
Melo, Aires de Sá, o Visconde de Vilanova da Cerveira, José de Seabra da Silva, os
poetas italianos Baldinotti e Talassi «e o corpo diplomático». Beirão segue aqui o dito
polo Marquês de Resende (1868) na sua  Pintura de um outeiro nocturno e um sarao
musical às portas de Lisboa no fim do seculo passado feita e lida no primeiro serão
literario do gremio recreativo em 12 de Dezembro de 1867, concedendo-lhe só umha
relativa credibilidade à sua descriçom (Beirão, 1934: 286):
Filho  do  Marquês  de  Penalva  [o  Marquês  de  Resende],  que  freqüentava  os
outeiros nas  Picôas,  e  tendo  ainda  êle  próprio  conhecido  grande  parte  das
pessoas  a  que  se  refere,  dalgumas  das  quais  era  perente,  torna-se  êste  seu
testemunho  valioso  […].  Deve,  porém,  ser  considerado  mais  como  síntese
daquelas  famosas  reuniões  do  que  pròpriamente  como  relato  dum  serão
determinado. Algumas das personagens que nêle figuram não podiam encontrar-
se simultâneamente em Lisboa. Deve situar-se êste sarau entre 1780 e 1788.
Embora a data da descriçom do Marquês de Resende fique por fora das balizas
temporais  deste  capítulo,  entendemos,  igual  que  Caetano  Beirão,  que  nom  deve
circunscrever-se este episódio a umha data concreta, pois, por exemplo, a alusom tanto à
Condessa de Oyenhausen (que em 1780 se encontrava já em Viena) como à Condessa
de  Vimieiro,  que,  polo  que  temos  podido  comprovar,  nom  tinha  já  relaçom  com
Lencastre  Forjaz  depois  de  meados  da  década  de  setenta,  situam-no  num  período
anterior ao definido por Beirão.
Entendemos  que,  em  qualquer  caso,  e  apesar  da  falta  de  informaçons,  as
apreciaçons feitas por Teresa de Mello Breyner sobre Joana Isabel de Lencastre Forjaz e
o  seu  grupo  som  importantes  para  perceber  como  se  conformam  os  grupos  que
intervenhem no campo. A própria Condessa alude no trecho citado acima à importáncia
da rede, em funçom, sobretodo, de uma certa clandestinidade em que se situa o seu
grupo,  colocado  numha  situaçom  política  adversa,  o  que  situa  as  estratégias  de
ocultaçom, por um lado, e a “lealdade de grupo”, por outro, no primeiro plano.
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Mui pouco tempo depois da redacçom da carta citada acima a Condessa parece
aceitar a relaçom de Leonor de Almeida com Joana Isabel de Lencastre, com afirmaçons
como «agradeço os Sonetos de J:I: tem m.to merecim.to: a seo respeito disse o que podia
se te falasse pode ser que dissesse mais» («Vimr.º 28 de Junho de 1771») e «compadeço-
me do trabalho de Aonia; coitadas, se lhe he caro o seo Sileno193, quanto devo suppor,
m.ta  compaxaõ me faz, e ja por esta parte me tem a seo favor; eu dezejo que as suas
qualid.es  te satisfaçaõ justam.te,  para que tenhas mais  esse dezafogo» («Vimr.º  12 de
Julho de 1771»), para, imediatamente, voltar a arremeter contra a nova amiga de Leonor
de Almeida:
Observa tu [Márcia] os movim.tos do seo coraçaõ [de Lília], as perturbaçoens do
agradavel semblante. Huns olhos forcejando contra a sua viveza p.ª occultar os
segredos do coraçaõ; hum sangue amotinado, que aparesse nas faces de repente,
e  que de repente se  precepita  no coraçaõ.  Hum surrizo  que supre a falta  da
allegria,  com  que  d'antes  se  festejava  o  nome  de  Tirse;  huma  aparente
indeferença, dissimula o alvoroço ao preferir Aonia; huma impaciencia se tardaõ
as suas noticias; hum fastio se as m.as se multiplicaõ. Huma ambiçaõ de ler o que
ella  escreve;  hum  cansaço  insoportavel,  quando  insta  a  civilid.e porq  me
responda; em fim todo o pico da novid.e, em oposiçaõ a insipidez do costume;
veraz  brilhar  nas  suas acçoens  apezar  da constancia  de Tirse,  que fiel  ha de
prezistir [sic] em amar a sua indiferença, tanto, quanto tem adorado o seo favor.
[…]
Pelo q toca a J:I: o m.to que ella se mostra instroido [sic] do q passa entre nós
confeço q me aborrece. Que tem ella com q tu te previnas de Poezias p.ª m.ª
chegada  que  lhe  importa  o  q  eu  te  hei  de  responder?  q  enteresse  tem  em
averiguar o como te correspondo? Na verd.e saõ impertinencias, q eu sofro a
outras peçoas; mas saõ peçoas a q.m pode desculpar ou a qualid.e ou o parentesco
ou a amizade. He certo que ella disse q tu tinhas f.to naõ sei, q Poema á m.ª
chegada:  isto  parece  falço  porq  se  o  naõ  fosse  q  razaõ  haveria  p.ª  q  tu  me
negasses esse favor q.do me tens concd.º tantos, dessa natureza? ora se isto he
falço, parece q lhe naõ fica improprio o ditado do Cestr.º e se ella destas falcid.es
paçar a dizer estas naõ poderá ser funesto a nossa amizade?  A mim naõ me
ocorre q ella tenha poder p.ª a destroir: eu sei o q tenho em mim; e persuadome
de q avalio o q tenho em ti sem offença do teo merecim.to mas tu naõ podes
negar-lhe a possibilid.e de disgostarnos e tendoa, naõ pode ser funesto à nossa
amizade? Se tu chegastes a disgostarte ou a escandalizarte desta prepoziçaõ, naõ
sinto otro remedio mais que o de pedirte perdaõ, e m.to deveras to peço; mas ao
concedermo observa se a propoziçaõ foi falça. He sem duvida q tu podes mostrar
os teos versos a q.m quizeres; eu nunca pretenderia pôr limites a tua liberd.e; saõ
totalm.te alheios disso os meos dictames; q.do te propuz, q naõ os vulgarizasses,
deite as m.as razoens; porem o meo juizo naõ he infalivel; e em tu faz.do o q tua
May julga prudente, a ninguem mais importaõ as tuas acçoens. («Esturil 17 de
setembro de 1771», itálicos no original)
193 Anciao sátiro filho de Pan e de unha Ninfa. Nome normalmente atribuído a todos os anciaos sátiros. In
Ars amandi, p. 28.
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Aqui parece evidenciar-se que, para além das suas “más” relaçons –consideradas
do  ponto  de  vista  da  Condessa-,  um  outro  motivo,  com  o  qual  esta  justifica  o
rejeitamento de Aónia é a sua suposta “indiscriçom”. Este assunto, como vimos ao falar
do carácter semi-público da correspondência, é da máxima importáncia para um grupo
social  que em boa parte vive da sua imagem pública (ou o que é o mesmo, da sua
capacidade para pôr em valor as suas características identificativas) e que realiza boa
parte dos seus movimentos tanto no campo intelectual como no campo do poder na
clandestinidade.  A importáncia  das  estratégias  de  ocultaçom  apresentam-se  nom só
como fundamentais à hora de fazerem efectivas as diferentes actuaçons no campo, mas
também como critérios decisivos para relacionar-se com umhas ou outras pessoas, com
uns ou outros grupos, porque devemos insistir novamente em que, a imagem social das
pessoas  da  primeira  nobreza,  a  sua  capacidade  para  actuarem com discriçom,  eram
fundamentais à hora de trabalhar na Corte em favor das suas casas.
Finalmente,  os  argumentos  da  Condessa  de  Vimieiro  acabam  por  resultar
convincentes para Leonor de Almeida, que rompe a sua relaçom com Lencastre Forjaz:
«vaõ taõ bem as cantigas, que lembraraõ, e que eu naõ quiz cantar, porq já naõ vinhaõ a
tempo:  foraõ  feitas  quando  Aonia  te  pertendia»  («Que  tristeza  Amada  Lilia»),
verificando-se que os motivos de Leonor de Almeida som os mesmos expostos acima:
Acho graça emque nos conformemos tanto no juizo que fazemos de Aonia a
ligeireza de caracter, e as companhias, com q se comunica ma fizeraõ suspeitoza;
quando te disse alguma coiza a este respeito tinha estes fundam.tos  Ella ostenta
alguma coiza;  de  ti  naõ  fallou  senaõ  como devia,  e  poderia  eu  sofrer-lhe  o
contrario? sempre te chamou amavel senhora Repetio versos teos, queixouse de
naõ poder glozar a tua quadra, mostrando que se persuadia de que em ti fora
experiencia menos sincera a isso respondi o que sabia e tu podias querer que
dissesse.  taõ  bem me  repetio  o  soneto  da  Constancia,  e  o  teo  ao  do  Amor
dizendo que tu o fizeras contra o seo194; porem como eu naõ adiantava a predica
antes a divertia; naõ disse mais Eu percebi que a tua, e a sua Muza estavaõ mal
unidas; acheilhe razaõ p.ª invejarte e acho que ella tem genio e liçaõ p.ª poetizar
bem se quiser.  Repetio algumas passagens de Poetas de boa nota,  e em cuja
escolla  naõ  pode  forjar-se  estillo  máo;  naõ  sei  quais  admite  desse  bando de
gralhas que se cevaõ nas currupçoens [sic] do Parnazo, e que tanto grasnaõ por
Lisboa,  sempre  com  discomodo  dos  ouvidos  delicados,  mas  creio  que  Joze
Bazilio he o seo Omero. Eu nada conheço desse eroe mais que uma viciada, e
infeliz traduçaõ da Nice; mas naõ lhe disputei o merecim.to porq a pobre [Bam]195
da Tarregella196 naõ pode avaliar o canto dos cisnes do Ca[y]stro197.
Eu fizlhe hum Madrigal, e huma prequena ode, naõ queria que ella visse isto por
conta do caracacter mencionado, huma, e otra coiza e um sobre escritos de cartas
194Nom temos podido, polo momento, identificar o soneto referido nesta carta.
195 A leitura é duvidosa.
196 Bairro da Torregela, Évora.
197 Leitura duvidosa.
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me  pilhou  meo  cunhado,  e  lhos  levou.  Ella  com  isso  tornou  [a]  verme
lizongeada, e lizonger.ª, e mandou do citio onde ficou essa noite pelos sold.os q a
acompanharaõ essa carta.  («Lilia, Ex.ma  amiga do meo coraçaõ.  Que diversos
movim.tos»)
Neste  trecho temos  umha prova evidente  da importáncia  da citaçom nom só
como elemento para deitar luz sobre as tomadas de posiçom estéticas e ideológicas dum
determinado  agente  do  campo,  mas  também  como  prova  de  que  o  gosto  por  uns
produtores ou outros é convertido em elemento decisório para a criaçom de umha rede.
Mello  Breyner  desacredita  Lencastre  Forjaz  nom  apenas  pola  sua  habilidade
versificadora, mas polo “mau gosto” das suas escolhas literárias, ao qual ela responde
com a exibiçom, através das suas próprias produçons, do seu “bom gosto”.
Em carta datada em 24 de Abril de 1773 endereçada à Marquesa de Alorna, a
Condessa  dá  por  finalizada  a  relaçom  entre  Leonor  de  Almeida  e  Joana  Isabel  de
Lencastre,  pondo em destaque  tanto  a  sua  própria  hostilidade  como  a  da  filha  dos
Marqueses de Alorna, com a antiga pretendente a entrar na sua rede:
me custou m.tas oras de madorna profunda o pequeno esforço que fiz p.ª  naõ
tratar mal Joana Izabel que passou por aqui, e me irritou. Dize a Lilia, que achei
verdr.º o retrato que ella me fez desta moça o anno passado que ambas fallamos
della, e nos seos versos e que partio livre de terriveis impreçoens que lhe tinhaõ
dado a  meo  resp.to Esperavame  ferina  achoume mer.  sincera,  e  capaz  de  ser
sencivel ao merecim.to a amizade, à gratidaõ. Se eu podera escrever mais relatara
a  pratica,  os  versos,  os  assumptos,  p.ª  que  ella  se  devirtisse  [sic]  na
convalescença do maligno sarampo. («Estremoz 24 d'Abril de 1773»)
O que podemos concluir de todo este processo que se desenvolve entre os anos
1771 e 1773 é que se produz um confronto entre dous grupos, o de Mello Breyner e o de
Lencastre Forjaz, por “captar” Leonor de Almeida. Esta tinha já naquela altura fama de
mulher instruída, o que unido à sua pertença à família Távora e a sua posiçom como
símbolo do ataque do governo de D. José e Pombal contra o poder de um determinado
grupo da primeira nobreza, devia de fazer mui desejável a sua amizade para qualquer
agente do campo intelectual.
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II.4.3.4. Conclusons
A correspondência escrita  pola Condessa de Vimieiro neste  primeiro período
estudado,  que  abrange o relacionamento  com Leonor de  Almeida  desde 1770 até  a
libertaçom  desta  sete  anos  depois,  está  condicionada  fundamentalmente  por  dous
elementos relacionados entre si que nos parecem basilares: a censura e a ambigüidade
entre a suposta privacidade da correspondência e a relativa publicidade que podemos
deduzir  dos  textos.  Esta  ambigüidade  provoca  por  parte  das  correspondentes  umha
utilizaçom estratégica do que escrevem e enviam, servindo-se de diferentes canais para
o envio das cartas em funçom do destino mais ou menos clandestino que pretendam
para elas.
Entendemos que a ambigüidade referida se fai evidente no cultivo e utilizaçom
de determinados elementos de distinçom como podem ser determinados valores que se
esgrimem para nom publicar, como a modéstia ou, particularmente, o sentimentalismo,
que  ocupa  umha  parcela  fundamental  das  cartas,  e  que,  como  vimos,  em  muitas
ocasions  é  explicitamente  aludido  como  umha  característica  própria  e  exclusiva  de
umha determinada classe e, dentro desta, de um determinado grupo.
Umha outra funcionalidade da correspondência que temos podido comprovar é a
de ajudar à criaçom ou consolidaçom de redes de relacionamento, através da circulaçom
intensiva nas cartas de opinions, julgamentos, textos, alusons, referências, citaçons, etc.
de diferentes pessoas que se pretende atrair ou distanciar para a rede.
Finalmente,  temos  visto  também  como  a  correspondência  é  utilizada  para
distribuir  em  círculos  restritos  determinadas  produçons  literárias,  particularmente
poéticas,  que  nom  som  destinadas  pola  sua  autora  ao  prelo.  Relacionando  esta
utilizaçom da carta como meio para difundir determinados textos com a sempre presente
ambigüidade  entre  o  público  e  o  privado  que  temos  constatado,  colocamos  aqui  a
hipótese  de que,  em determinados  casos,  a  “inseguridade”  do correio  seja  utilizada,
precisamente, para chamar a atençom para determinados textos ou mesmo para dar a
conhecer que se tem umha ampla produçom, de cuja capacidade para ser publicada as
autoras estám convitas mas que, no entanto, é a posse de um determinado sistema de
valores próprio e a presença numha sociedade que nom permite a ostentaçom de talentos
nas mulheres a que impede que esses textos sejam publicados e conhecidos.
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II.4.4. Conclusons
O elemento que condiciona de maneira fundamental tanto a posiçom e funçom
da Condessa de Vimieiro na Corte como a sua produçom e as estratégias de ocultaçom
desta  é  o  deterioro  das  suas  relaçons  políticas.  A falta  de  documentaçom suficiente
impede-nos saber qual é a cronologia deste deterioro, pois sabemos que a posiçom de
partida de Teresa de Mello Breyner desde o seu nascimento é de grande proximidade
tanto da Rainha D. Mariana Vitória de Bourbon como da infanta e futura Rainha D.
Maria.  Talvez  vinculado com o seu matrimónio com Sancho de Faro,  talvez  com o
estreitamento das suas relaçons com os Alorna, o caso é que na década de 70 é evidente
que os Condes, assim como outros elementos da sua rede neste período, nom gozam do
favor da Corte, o que os empurra para um evidente afastamento de Lisboa.
Igual que noutras ocasions, a nossa fonte documental básica para a reconstruçom
destes anos som as cartas escritas por Teresa de Mello Breyner e conservadas no espólio
da  Casa  da  Fronteira  e  Alorna,  através  das  quais  conseguimos  distinguir  outros
elementos que nos parecem importantes  para compreender  a tomada de posiçom da
Condessa  neste  período  e  que  se  vinculam necessariamente  com sua  separaçom da
Corte. Trata-se particularmente da utilizaçom estratégica dos mecanismos de controlo
exercidos pola coroa para criar umha determinada imagem pública que ponha em valor
aqueles  elementos  que  som  priorizados  por  um  grupo  de  nobres  ilustrados
caracterizados polo seu elevado capital cultural, a sua vocaçom intervencionista e o seu
elitismo social.
Veremos no capítulo seguinte que com o ascenso de D.  Maria I ao trono as
cousas mudam substancialmente para este grupo, e que precisamente será essa imagem
cultivada  durante  o  reinado  anterior  a  que  possibilitará  o  seu  retorno  à  Corte  e  o




III.1.  Trajectória  e intervençom de Teresa de Mello Breyner no sistema
durante os primeiros anos do reinado de D. Maria I (1777-1788)
III.1.1. Objectivos
Como avançámos no capítulo anterior, depois da morte de D. José I a 24 de
Fevereiro de 1777 e da conseqüente destituiçom do Marquês de Pombal como Primeiro
Ministro, as cousas mudam substancialmente para os Condes de Vimieiro e o seu grupo.
Com a ascensom ao trono de D. Maria I, os Condes regressam à Corte desde o seu retiro
alentejano, a família dos Marqueses de Alorna é posta em liberdade e os casamentos dos
seus filhos (interditos até esta data) som agora autorizados, e o Duque de Lafões, dous
anos depois, regressa a Portugal após mais de duas décadas de estadia em diferentes
países da Europa.
O  nosso  objectivo  neste  capítulo  será,  fundamentalmente,  definir  o  lugar
ocupado por Teresa de Mello Breyner na nova conjuntura política, e compreender a sua
trajectória social neste período. Se no capítulo anterior contávamos unicamente com a
correspondência  endereçada  a  Chelas  como  fonte  de  informaçom,  neste  período
ocuparemo-nos  novamente  da  correspondência  endereçada  à  já  Condessa  de
Oyenhausen a Viena, mas para entender as tomadas de posiçom de Teresa de Mello
Breyner neste período dispomos também de dous textos publicados –Idéa de hum elogio
(1781)  e  Osmia (1788)-,  para  além de  um maior  grau de  intervençom pública  que
veremos consolidar-se na Academia das Ciências de Lisboa (1779). Por isto prestaremos
especial atençom tanto às circunstáncias de publicaçom dos textos como à hipótese de
interpretar estes como “manuais” dirigidos à Rainha. Também focaremos o processo de
formaçom da Academia das Ciências de Lisboa, o papel de Lafões e Vimieiro nesta e a
protecçom real que recebe a partir de 1783, todo à luz da vontade de promoçom de
modelos ilustrados e da vontade de intervençom no campo já demonstrada no período
anterior por Teresa de Mello Breyner e outros membros do grupo de que fazia parte.
Como no capítulo anterior tentaremos, na medida do possível, desenhar a rede de
relacionamentos em que se  insere a Condessa de Vimieiro,  atendendo à vinculaçom
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destes elementos com o governo mariano. Veremos, para além disto, a evoluçom destas
relaçons paralelamente ao processo polo qual acaba por ser tirado o poder das maos de
D. Maria.
Ao contrário do que acontecia na correspondência do período 1770-1777, a partir
desta  data  vamos  encontrar  nas  cartas  da  Condessa  de  Vimieiro  um maior  grau  de
explicitaçom da sua ideologia política, com freqüentes alusons às diferentes formas de
governo. Nestes sentido, veremos consolidar-se umha linha que já apontámos, qual é a
forte presença e promoçom no seu discurso de um modelo austríaco para Portugal, tanto
no político como no cultural.
Portanto, a análise do novo papel na Corte dos Condes de Vimieiro, as cotas de
poder alcançadas polo seu grupo -particularmente através da Academia das Ciências de
Lisboa (ACL)-, o estudo dos posicionamentos públicos da Condessa e a utilizaçom da
correspondência  para  introduzir  em  Portugal  e  promover  um  modelo  concreto  de
Ilustraçom serám as linhas mestras deste capítulo.
III.1.2. Dificuldades para a interpretaçom política do reinado de D. Maria I
Antes de procedermos à análise dos aspectos citados acima, devemos explicitar
algumhas  dificuldades  que  coloca  a  análise  deste  período  concreto  da  história
portuguesa. Aos problemas gerais de estudo de umha época como o século XVIII –a
perda e  deterioro de documentaçom,  dificuldades  para  reconstruir  o  campo político,
social e intelectual, a confusom entre a reconstruçom historiográfica e a intervençom
ideológica, etc.- devemos acrescentar aqui os escassos trabalhos sobre o reinado de D.
Maria I. Ao falarmos do período pombalino já aludimos ao facto de que as tendências
ideológicas  dos  investigadores  condicionavam,  de  maneira  geral,  nom  apenas  a
opiniom, mas também o estudo das actuaçons levadas a cabo tanto polo Rei D. José
como do seu Primeiro Ministro. Pois  bem, D. Maria funciona em quase todos estes
casos como a antítese de Pombal, convertendo-se na representaçom do obscurantismo
frente às Luzes ilustradas, chegando a ser denominado o seu reinado como Viradeira,
identificando o seu ascenso ao trono com o final das reformas ilustradas em Portugal.
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Esta ideia procede da atribuiçom da introduçom em Portugal da Ilustraçom a D.
João V e da sua culminaçom nas reformas pombalinas,  identificando, neste segundo
caso,  Ilustraçom  com  burguesia  ou  classes  médias198,  e  desprezando,  portanto,  o
importante papel desenvolvido na introduçom e promoçom de modelos ilustrados em
Portugal  de  determinados  sectores  da  nobreza.  Assim,  ao  aceitar  sem  nengum
questionamento  o  conceito  Viradeira,  assume-se  umha  interpretaçom  concreta  da
história das ideias ilustradas em Portugal vinculada com a interpretaçom que, a partir do
século XIX, os grupos liberais burgueses fam tanto do governo pombalino como do
reinado de D. Maria I. Isto é assim, por exemplo em Júlio Dantas (1930: 16) que define
desta forma a chegada do Abade Correia da Serra a Portugal:
era o abade Correia da Serra, pupilo e amigo do Duque de Lafões, que desde os
seis  anos  vivera  na  Itália,  que  se  doutorara  em  cánones  pela  Universidade
romana, e que em 1777 -três anos antes- regressara a Portugal, trazendo para a
Lisboa  crepuscular  de  D.  Maria  I  e  do  Arcebispo-confessor,  adormecida  no
obscurantismo monárquico-religioso, uma viva e inquieta scentelha da cultura
moderna e do espírito europeu.
E Augusto França (1980: 23) insiste na mesma ideia:
Ao rei sucedia a filha e não o neto, que, educado sob a vigilância do próprio
Pombal,  seria  um D.  José II talvez  semelhante ao imperador  "iluminado" da
Áustria que o jovem príncipe tanto admirava. D. Maria I, "A Piedosa", era-o
exageradamente, cheia de horrores de consciência perante a herética e dura acção
do ministro-ditador que dominara todo o reinado paterno. Por detrás dela e do
pobre marido e tio, o sorumbático rei-consorte, D. Pedro, a quem chamavam "O
Capacidónio", definia-se o Governo, onde inimigos do cônsul caído, porta-vozes
da velha nobreza que clamava vinganças, contrariavam a acção de um ou outro
ministro ainda de escolha pombalina, num complexo jogo de influências e de
interesses em que a Nação ia perdendo vivência europeia. […] E rematando o
edifício, tinha-se Pina Manique, que já fora cão-de-fila de Pombal e agora, feito
intendente-geral da Polícia (Janeiro 1780), guardava a Corte lusitana contra os
grandes ventos do século  -soprados pelos "tais chamados filósofos modernos",
pelos "malvados de Paris"…
E ainda continua (França, 1980: 25): «À beira duma Europa feliz, vivendo então
no prazer de descobrir novos objectos que acrescentavam a sua comodidade, aguçando-
lhe o espírito curioso, e no gosto de se debruçar sobre novas ideias, que despertavam o
seu  interesse  e  a  sua  crítica,  Portugal  fechava-se  numa  interminável  e  deleitosa
198 Utilizamos este termo por oposiçom, por um lado, à primeira nobreza de Corte e, por outro, à camada
definida pola realizaçom de ofícios mecánicos. Estamos a falar, portanto, de um grupo social constituído
basicamente pola nobreza provinciana, funcionários de Corte sem título, nobres sem grandeza nem ofícios
de Corte, comerciantes, sectores intermédios do clero, professores, etc.
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penitência,  marcada por toiradas e gozos mais seráficos,  entre procissões,  óperas de
"castratti" e representações de fantoches».
Como vemos, caracteriza-se o reinado de D. Maria I como retrógrado e obscuro,
e atribui-se à Rainha umha religiosidade excessiva que contrastaria com as medidas de
separaçom entre  Igreja e Estado atribuídas  a  Pombal.  Esta  descriçom nem sequer  é
ajustada em todos os seus aspectos à realidade histórica do período que começa a partir
de 1777, e, em algum dos pormenores que oferece França, ajustaria-se mais ao reinado
de D. José que ao da sua filha, a qual proibiu, por exemplo, as touradas no começo do
seu reinado (Brito, 1989: 57). Da mesma maneira, as despesas em produçons operáticas
fôrom drasticamente reduzidas por D. Maria e nesta altura, as gestons para substituir
Battistini, o famoso  prima donna do período anterior, eram realmente dificultosas, já
que os castratti quase tinham desaparecido em toda a Europa. Cria-se, portanto, umha
imagem da governante e da sociedade da altura como dominada tanto pola Igreja como
por umha nobreza atrasada e anti-ilustrada, culturalmente pobre e afastada das principais
correntes de pensamento europeias.  Sobre a  construçom desta  imagem aponta Jorge
Borges de Macedo (1951: 32):
na apreciação dos anos anteriores e seguintes, se pombalista, os reinados de D.
João  V  e  D.  Maria  I  são  as  noites  deprimentes  e  vasias  para  a  história  de
Portugal, que se esbate até que em 1820 se continue a obra de Pombal (!). Se
anti-pombalista é a época do Marquês a mancha na tradição realista portuguesa.
Com estes altos e baixos, à procura de uma tradição, onde fica a continuidade
histórica de Portugal?  Que método,  que critério  científico  pode ter  orientado
estes juízos? É tão difícil averiguar o método como justificar tais ideias.
Mas repare-se em que a identificaçom do período mariano com o obscurantismo
religioso e com a reacçom contra as Luzes nem sempre é coerente com a criaçom por
parte da coroa de determinadas instituiçons de claro pendor ilustrado como a Academia
Real da Marinha (1779), a Casa Pia (1780), a Academia das Guardas Marinhas (1782) e
a Academia Real das Fortificações e Desenho (1790), todas elas destinadas à formaçom
das futuras elites. Para além disto, a Rainha nom só permitiu a criaçom da Academia das
Ciências de Lisboa (1779), mas cedeu um local para as suas reunions e exerceu a sua
protecçom sobre esta instituiçom de carácter científico, pedagógico e político.
Como indicávamos acima,  na análise dos sucessivos reinados portugueses do
período  ilustrado,  evidencia-se  claramente  de  que  maneira  a  vitória  do  liberalismo
burguês  no  século  XIX condiciona  a  elaboraçom  de  um  discurso  que  justifique  a
actuaçom deste  grupo e  que coloque  as  origens  da  sua  preponderáncia  intelectual  e
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política num período anterior. No entanto, é evidente que com a aclamaçom de D. Maria
se produz umha importante substituiçom entre os quadros dirigentes directamente ligada
com  o  papel  da  nobreza.  assim,  Duarte  de  Almeida  (1983:  7-8)  indica  que  na
aclamaçom da Rainha som escolhidas diversas pessoas para receberem novas mercês
que foram «quase na sua totalidade, reconhecidos inimigos do marquês de Pombal».
Entre eles cita:
D. João Carlos de Bragança recebeu o título de duque de Lafões;  D. Miguel
Caetano Pereira de Melo, o de duque de Cadaval; D. Antonio de Almeida, o de
conde de Avintes; D. Pedro de Almeida, filho do conde [sic] de Alorna, o de
conde de Assumar; a Salvador Correia de Sá deu o título de visconde de Asseca;
a  Francisco  Solano  de  Mendoça  Furtado,  o  de  visconde  de  Barbacena;  fez
condes de S. Lourenço, de S. Miguel, de Resende, de Redondo e de Villa Flor
aos filhos primogénitos desses titulares; nomeou gentis-homens da real câmara
ao conde de Vila Verde e a Fernando José de Melo. Este último foi também
nomeado monteiro-mor. A D. Filipe de Sousa Holstein, morgado de Calhariz,
confiou o comando da guarda-real dos archeiros.
Para além de circunstáncias como as já indicadas, e tal e como aponta Caetano
Beirão (1934: 40), a reconstruçom da trajectória biográfica e política de D. Maria I nom
é fácil, pois, ao contrário do que sucede com outros reis e Rainhas europeus da altura,
que mantinham abundantes relaçons epistolares com nobres e intelectuais199, «quási não
se  conhecem  textos  coevos  da  soberana  que  forneçam  elementos  sôbre  os  seus
sentimentos em relação às pessoas do seu tempo ou aos factos nêle ocorridos, sôbre a
sua vida de  família,  depois  de raínha». Portanto,  sem o necessário levantamento de
documentaçom relativa à casa real  portuguesa neste período é impossível  identificar
todos  os  agentes  que  desenvolvem  algum  papel  no  campo  do  poder  e,  dadas  as
circunstáncias do momento, também no campo intelectual.
Ligado  ao  anterior,  entendemos,  a  partir  de  determinadas  informaçons,
particularmente de Caetanao Beirão, que sem um estudo pormenorizado do processo de
selecçom do marido de D. Maria, dos grupos que apoiavam cada um dos candidatos e
dos critérios finalmente sucedidos nom podemos concluir de forma definitiva quais os
elementos da Corte que apoiavam o sector nobre e quais terám aderido a Pombal. Nem
umha linha de investigaçom nem a outra som os objectivos deste trabalho, mas existem
alguns indícios  que nos  podem ajudar a colocar algumha hipótese de interesse para
entender o posicionamento  dos grupos ilustrados a respeito dos sucessivos governos
199 Podemos apontar neste sentido os casos do imperador austríaco (que se correspondia, por exemplo,
com o Duque de Lafões quando este estava já de regresso em Portugal), Federico da Prússia ou Catarina
da  Rússia,  cujos  epistolários  som conhecidos.  Encontramos  publicaçons  parciais  destes  em Oudard
(1934), Cotoni (1999) ou Mervaud (1985)
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josefino e mariano e em relaçom com os candidatos a marido da Rainha. Em primeiro
lugar, Teófilo Braga (1984: 250) informa que «nas cartas de D. Leonor de Almeida a seu
pai, fala-lhe no único protector que a família Alorna tinha no Infante D. Pedro», o que
poderá apontar  para umha aliança de  D.  Maria  e  D.  Pedro  em favor  das  casas  que
sofrêrom o desfavor do Rei e o ministro do período anterior.  Em relaçom com isto, é
novamente Beirão (1934: 59) -autor condicionado polo seu intento de “limpar” o nome
da Rainha, mas que,  com certeza, é quem mais informaçons oferece- quem, citando
Lúzio de Azevedo (in O Marquês de Pombal e a sua época), deita algo de luz. Segundo
el, já na década de cinqüenta, a Rainha-Mai D. Mariana Vitória de Bourbon, favorável a
D.  Pedro,  tio  de  D.  Maria,  tinha  um  grande  interesse  por  resolver  rapidamente  o
casamento da herdeira, mas:
Carvalho começara a governar, avocando a si todos os poderes. A Raínha mãe, a
quem devia  o  engrandecimento,  argüia-o de deslealdade,  queixava-se  de  que
nem  mesmo  nas  coisas  do  seu  interêsse  dela,  se  lhe  dava  satisfacção.  Do
casamento nem palavra. Quando alguma vez falava em tal ao rei ou a Carvalho,
nem sequer lhe respondiam, dizia Stahremberg, com quem ela, despeitada, se
abria em confidências.
No mesmo lugar indica Beirão, baseando-se num ofício do conde de Merle200, de
20 de Novembro de 1759, que tanto Carvalho e Melo como o Rei D. José se opunham a
este casamento, precisamente porque
a nobreza procurava encontrar o seu ponto de resistência no infante D. Pedro.
Não que êle revelasse disposições ou qualidades para chefe de partido, mas o seu
nome serviria optimamente para bandeira da oposição. Isto chegou a fazer com
que o ministro apontasse o perigo a D. José e lhe insinuasse paralelos com o caso
de D. Afonso VI e D. Pedro II.
Caetano Beirão (1934: 60) refere ainda, como já indicamos acima, que Lúzio de
Azevedo propom umha presumível candidatura do Duque de Lafões ao matrimónio com
D. Maria, provavelmente também favorecida por aquel sector da nobreza prejudicado
pola política pombalina, em relaçom com as ordens de Pombal para sair do país. Em
200O Conde de  Merle  foi  embaixador  de  França  em Portugal  entre  1759  e  1760.  Sobre  o  tempo de
duraçom da sua embaixada di  Serrão (1982: 56-57):  «Entretanto,  para evitar a  nossa participação no
conflito [na Guerra dos Sete Anos], a França enviou em 1759, como novo embaixador, o conde de Merle.
Vinha com o objectivo de felicitar o Rei por ter escapado à conjura, mas com a missão concreta de assinar
um tratado  de  comércio  com Portugal,  tomando  por  base  o  acordo  de  1739.  Quando as  diligências
tomavam boa feição, sucedeu em 17 de Agosto de 1759 a batalha naval em frente de Lagos entre 18 naus
inglesas e 7 francesas. Aquelas infligiram um grosso revés à frota inimiga, cujas guarnições se salvaram
em lanchas, com muitos feridos e mortos, tendo desembarcado nas praias do Algarve, de onde seguiram
para aquela cidade. O almirante Boscawen não poupou os súbditos e os navios de França, o que levou o
conde de Merle a fazer abusivas exigências, que D. José I não pode aceitar. Como reacção da sua Corte,
abandonou Lisboa  a 23 de Agosto do ano seguinte,  o  que  contribuiu para  Portugal  abraçar  a  causa
inglesa».
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contra, tanto de D. Pedro como de Lafões, Pombal teria apresentado um outro candidato
da sua preferência (Beirão, 1934: 60-61): «parece que […] D. António, um dos meninos
de Palhavã201 que, ambicioso, se desvelava, nêsse tempo, em agradar o conde de Oeiras.
Mas à gentil princesinha é que não agradava tal projecto. Preferia o infante D. Pedro».
É evidente, tratando-se do casamento de umha Princesa herdeira, que o enlace
nom interessava exclusivamente em Portugal, e,  de facto, existia  toda umha série de
filhos segundos das casas reinantes ou elementos da alta aristocracia europeia que se
candidatava para ocupar como consorte o trono português (Beirão, 1934: 61):
A França recomendara, primeiro ao conde de Bachi, depois, ao conde de Merle,
que não perdesse de vista o caso. Madrid, dentro do seu plano ibérico, oferecia
um  príncipe  espanhol.  Apresentava-se  como  pretendente  o  infante  D.  Luiz,
irmão de  Carlos  III. Favorecia  esta  tentativa  o ministro  Diogo de Mendonça
Côrte Real […] Outro pretendente foi o duque de Cumberland, filho de Jorge II
de  Inglaterra.  Mas  logo  se  desfez  êsse  projecto,  já  por  a  êle  se  oporem  os
jesuítas, ja por não agradar também à côrte de Madrid.
Finalmente,  o casamento é resolvido em favor de um candidato português, o
preferido de D. Maria e o preferido também da Rainha-Mai (Beirão, 1934: 62): «na
primavera de 1760, os acontecimentos se precipitaram. Inesperadamente, o embaixador
de Espanha apresentou, em nome de Carlos III, um pedido formal da mão da Princesa
portuguesa para o infante D. Luiz. Convinha negar o pedido sem ofender o requerente.
O meio era dar como assente o casamento de D. Maria com o tio». Como é bem sabido,
D.  Maria casou, finalmente, com D. Pedro III, e esta cedência do Marquês de Pombal e
de  D.  José  ante  as  preferências  tanto  da  nubente e  de  sua mai  como da  nobreza é
justificada por Beirão,  no mesmo lugar,  em funçom da repressom exercida contra  a
nobreza, pois «abatida a nobreza pelas execuções de 1758 e pelo avultado número de
fidalgos  encarcerados,  expulsos  os  jesuítas  em 1759,  Oeiras  já  nada  tinha  a  recear
daquele enlace».
201Os meninos do Palhavã eram dous filhos ilegítimos de D. João V que viviam com honras de Príncipes.
No Diário de Beckford (Alexander, 1983: 43-44) encontramos umha descriçom destas duas personagens
que esclarece qual era o lugar (marginal) ocupado no campo do poder durante o reinado de D. Maria:
«viviam sequestrados do mundo, na obscuridade e no silêncio, odiando a familiaridades profanas e sem
nunca porem os olhos em mulheres. Curioso de examinar a habitação destas sóbrias e reais personagens,
penetrei no Palácio. Não zumbia nenhum insecto e nem o mais leve murmúrio se ouvia na dependência
principal, e que era composta de uma série de altíssimos salões abobadados, e enormes proporções, e
todos igualmente forrados de damasco carmesim escuríssimo. A parte superior de cada sala era assinalada
por um pesado dossel de veludo lavrado. Para a direita e para a esquerda, fileiras de grandes cadeiras
forradas do mesmo  tecido. Nada de espelhos, nem de quadros, nem de dourados, nenhuma decoração
além dos pesados panejamentos [...]. Dignidade sem poder é o mais pesado de todos os bordões. Um
soberano pode decidir por si: tem a escolha do bem e do mal, mas príncipes como os de Palhavã, sem
poder nem influência, sem nada que os mantenha além da imaginária grandeza, devem passar a vida a
bocejar,  acabando  com o  andar  do  tempo,  tão  formais  e  inanimados  como  as  verdes  pirâmides  de
enfezadas murtas que se vêem nos seus jardins» 
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A particular importáncia que tinha a escolha de um marido para D. Maria I é
fácil  de perceber  se tivermos em conta,  por umha parte,  que se  tratava da primeira
mulher reinante na história de Portugal e,  por outra, a adesom da ainda herdeira ao
sector  da  nobreza  oposto  a  Pombal,  aspecto  este  que  verificaremos  em funçom de
determinadas actuaçons que leva a cabo durante o seu reinado e do novo papel que a
nobreza reprimida vai desenvolver na Corte no novo período. Umha das vantagens que
oferecia o casamento com D. Pedro era que,  ao ser este o irmao do Rei anterior, e,
portanto, seguinte na linha sucessória depois da própria D. Maria, ficava desactivada
umha possível  impugnaçom da legitimidade da Rainha –similar  à que se  produziria
pouco tempo depois  na  Espanha com a sucessom por  parte  de Isabel  II de seu  pai
Fernando VII e o enfrentamento com o irmao deste, D. Carlos. Com este casamento, no
entanto, a herdeira e o possível aspirante eram reunidos no trono. Se bem isto conferia
umha maior legitimidade à Rainha, também reduzia a sua importáncia no trono, pois,
como veremos, obrigava a partilhar o governo com o seu marido,  o qual, repare-se,
acompanhava o seu nome com o número de ordem correspondente, ao contrário do que
sucede normalmente com os príncipes consortes.
Sempre segundo Caetano Beirão (1934: 33-34), a formaçom de D. Maria I202 foi
orientada pola Rainha sua mai e bastante cuidada no intelectual e artístico203:
D. Mariana Vitória, desmentindo a acusação grosseira de incultura das princesas
no século XVIII, contribuíu  enormemente para o desenvolvimento das belas-
artes em Portugal. Nascida naquele meio e filha de tão inteligente princesa, foi
esmerada a educação de D. Maria Francisca, bem como de suas irmãs.
Tiveram como professores de música o padre José Gomes e o maestro David
Peres. O paço era uma academia. No tempo de Rei D. José, o teatro e a ópera
italiana  em Lisboa  era  considerado o  melhor  da Europa.  D.  Mariana Vitória
promovia concertos, na sua câmara, com os belos artistas que aqui se reüniam.
Ela  própria  cantava  e  tocava  no  cravo  […].  Mr.  de  Saint-Priest  e  depois  o
marquês de Clermont e Montigny mais duma vez assistiram a festas em Queluz
em que ouviram cantar  a Raínha e  as  filhas,  e  nomeadamente a  princesa do
Brasil.
Foram seus professores [de D. Maria] de pintura e desenho Domingos da Rosa,
seu filho José da Rosa, e também, segundo parece, o grande Domingos Antonio
Sequeira.
202 Sobre este assunto existe também a Tese de Mestrado de Maria do Céu Borrêcho (1993): D. Maria I
-a formação de uma Rainha, que repete em grande medida as informaçons de Caetano Beirão e nom
achega nova documentaçom sobre o assunto.
203 As fontes citadas por Beirão para estas informaçons som: Ofícios: de Saint-Priest para o seu govêrno,
de 3 de Julho de 1764, Quad. Elem., VII, pág. 129-30; do marquês de Clermont, de 25 de Junho de 1771
e 10 de Junho de 1772, ibid., VIII, 11 e 12; de Montigny, de 30 de Junho do mesmo ano, ibid., 32 e 33.
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Esta educaçom, no entanto, nom se diferenciava substancialmente da oferecida
às suas irmás as infantas, sendo, portanto, pouco apropriada para a futura Rainha. Por
isso Beirão (1934: 103) afirma que D. Maria era, quando subiu ao trono,
uma princesa sem a mínima preparação para tão espinhoso encargo. Pombal,
tanto pelo seu temperamento autoritário, absorvente, como pela resistência que
sabia encontrar nos príncipes do Brasil, como ainda pela ideia em que estava de
conseguir que D. Maria Francisca fôsse excluída de suceder na coroa, nunca se
preocupara com industriá-la na marcha dos negócios públicos. Não permitira,
sequer, que ela ou o marido fizessem parte do conselho de Estado, o que era
óbvio que sucedesse. Por conseqüência, a Raínha inaugurava o seu alto mester
guiada apenas pelas luzes do seu entendimento e pelo conselho de pessoas que a
rodeavam.  Não  admira,  pois,  que  decorrido  um  mês  do  novo  reinado,  o
embaixador de Carlos III informasse a seu govêrno de que "asi la Reyna como el
Rey su  Esposo  han  entrado  con  mui  poco  conocimiento  de  los  negocios,  y
señaladamente la soberana"204.
Disto podemos concluir que o reinado de D. Maria nom foi facilmente aceite no
seu momento, e nom podemos ignorar a existência de planos para evitar a sua presença
na linha sucessória preparando um príncipe herdeiro em D. José,  primogénito de D.
Maria e D. Pedro, no qual abdicasse o seu avó chegado o momento oportuno. O próprio
Beirão (1934: 66) especula com esta hipótese:
era preciso [para Pombal] impedir que D. Maria Francisca ocupasse o trono, e
colocar no seu lugar quem continuasse dócil instrumento do fero ditador. Parece
que o projecto vinha de longe, concertado secretamente entre o Rei e o marquês,
e consistia em D. Maria renunciar seus direitos à corôa, os quais recairiam em
seu filho, o príncipe D. José, em quem se esperava que o avô abdicasse. Ora o
príncipe  da  Beira  estava  sendo  educado  por  gente  escolhida  por  Pombal,
encontrava-se rodeado de pessoas da confiança do ministro, tinha, em 1774, 13
anos apenas;  por conseqüência,  colocado no trono,  por  morte  do avô ou por
abdicação, seria um símbolo à sombra do qual o valido de D. José continuaria a
usar de tôda a sua influência. Esmagaria a facção da Raínha viúva, do príncipe
D. Pedro e dos áulicos que os rodeavam.
Existem vários indícios que confirmam a hipótese de que o reinado de D. Maria
nom  era  desejado  e  que  desde  a  própria  coroaçom  existiam  poucos  apoios  para  a
Rainha.  Umha das  melhores  fontes  para  verificar  esta  ideia  som os  próprios  textos
laudatórios publicados com motivo da aclamaçom da Rainha. Em primeiro lugar, vemos
que  no  Auto  do  levantamento,  e  juramento,  que  os  grandes,  titulos  seculares,
ecclesiasticos, e mais pessoas, que se achárão presentes, fizerão á muito alta, muito
poderosa  rainha  fidelissima  a  senhora  D.  Maria  I  nossa  senhora  na  coroa  destes
204 As fontes citadas por Caetano Beirão som: Ofício de Almodóvar para Floridablanca, de 23 de Março
de 1777. Archivo General de Simancas; legajo do Estado n.º 7312.
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reinos,  e  senhorios  de  Portugal,  sendo  exaltada,  e  coroada  sobre  o  regio  throno
juntamente com o senhor rei D. Pedro III na tarde do dia treze de maio, publicado por
António Pedro Vergollino em 1780, se atribui um papel destacado ao seu consorte já no
próprio título. A importáncia deste texto para a compreensom do reinado de D. Maria
radica em que nom é de um dos muitos elogios publicados com motivo da coroaçom da
nova Rainha, se nom que constitui umha espécie de acta oficial do acontecimento, o que
nos está a indicar que desde a própria Corte se queria dar um destaque especial à figura
de D. Pedro, fazendo-a equivaler à da sua esposa205.
No mesmo texto de Vergollino (1780: 50), continua o elogio do Rei consorte na
fala do «Doutor José Ricalde Pereira de Castro, do Conselho de Sua Magestade, do
Geral do Santo Officio, e Desembargador do Paço, a cujo cargo estava fazer a falla a
Suas Magestades» quem começa o seu discurso afirmando: «Temos visto felizmente
como elle [D. José I] tranquilizou os animos dos seus Vassallos com o cazamento de
hum Principe com huma Princeza, os quaes ambos fazem a gloria da nossa Monarquia».
Para  além disto,  o  autor  da  “falla”  oficial  da  coroaçom,  vê-se  na  obriga  de
lembrar  neste  acto  a  fonte  da  legitimidade  de  D.  Maria  I  para  ocupar  o  trono
(Vergollino, 1780: 51-53):
foi  V.  Magestade  chamada  a  esse  Regio  Throno  por  huma  bem  manifesta
vocaçaõ do Altissimo; que para nos dar a gloriosissima certeza de que para elle a
destinava, nunca permittio que do Regio Thalamo de seus Augustissimos Pais, e
Senhores Nossos, houvesse quem lhe precedesse na Successão destes Reinos./
As Cortes de Lamego juradas solemnemente em duas successivas; aquellas Leis
primeiras  cosntitutivas,  e  fundamentaes  desta  Monarquia,  tão  sagradas,  e
inviolaveis,  que  até  os  mesmos  Reis  lhes  devem  render  sujeição;  aquellas
authenticas Legislações formadas com toda a validade no Congresso do Povo,
dos Grandes, e do Principe, forão as que declarárão o inalteravel Direito, com
que V. Magestade  he chamada á  Sucessão de Portugal!/  Todos sabemos que
pelas mesmas Leis sempre inviolaveis, he hoje reinante a Real Casa de Bragança
na Soberana Pessoa de V. Magestade, e dos Senhores Reis, seus Augustissimos
Pai, e Avós. E quem póde ignorar que este incontestavel Direito se devolveo, e
consolidou  na  Pessoa  da  Serenissima  Senhora  Dona  Catharina  no  mesmo
instante, em que fallecceo o Senhor Cardaal Rei D. Henrique seu Tio? E teria
feito aquella Senhora o primeiro exemplo de Rainha Soberana destes Reinos, se
naquelles calamitosos tempos houvesse quem livremente lhe tivera feito justiça.
Por se o argumento das sempre invocadas Cortes de Lamego e do precedente de
D.  Catarina  nom som suficientes,  Pereira  de  Castro  procura  ainda  homologias  com
outras cortes europeias (Vergollino, 1780: 53):
205 Em contraposiçom com a alta qualidade desta fonte oficial e contemporánea da coroaçom da Rainha, o
texto de Vergollino nom é citado, até onde temos conseguido averiguar, nos estudos dedicados ao período
de governaçom de D. Maria I.
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Já muitos outros Reinos, que tambem sabiamente se governão, tem dado destes
exemplos. Já os de Castella, e Inglaterra mettêrão o dourado Sceptro na dextra
Mão das Isabeis. Já os de Polonia, e de Hungria cingírão a candida frente das
Marias, de das Heduviges com a respeitavel Coroa do Reinado. Já os de Suecia,
e Dinamarque vestírão com Regia Purpura as Marias de Volmar.
O mesmo orador encontra ainda outro argumento irrefutável, que é o desígnio
divino que caracteriza, segundo el, os regimes hereditários (Vergollino, 1780: 54-55):
Foi verdadeiramente obra da mão de Deos a exaltação de V. Magestade ao Real
Throno  de  Portugal.  A santa  Providencia,  que  lá  de  cima  dos  Tabernaculos
eternos  vigia  sobre  os  Monarcas,  e  sobre  as  Monarquias;  esta  illuminada
Providencia teve mais parte neste successo, do que a casualidade. Nos Imperios
hereditarios, como este, he Deos o que faz a escolha da Familia, em que entra, e
continúa  o  Sceptro  do  governo,  transmittindo  o  Poder  Real  de  geração  em
geração ao Primogenito, ou Primogenita daquella Familia escolhida. Cada hum
dos que são chamados successivamente ao Throno, he instituido, e revestido por
Deos dos mesmos Regios e supremos poderes dos Reis seus Antecessores. E
huma Maria escolhida pelo Eterno para governar a terra, e para representar no
Solio a Imagem do mesmo Deos; com que perfeições não sahiria das suas Mãos
Omnipotentes?
Apesar de todos estes argumentos (a tradiçom portuguesa, a tradiçom europeia e
a vontade divina), especifica-se que a Rainha vai estar acompanhada de um Rei que
partilhe com ela o governo (Vergollino, 1780: 58-59):
[Deus] lhe tinha antes dado na Real Pessoa de ElRei Nosso Senhor hum Esposo
bem conforme a seu coração, para com elle dividir os importantes cuidados da
Monarquia.  Hum  Pedro  para  Vossa  Magestade  fundar  sobre  a  solida,  e
incontrastavel firmeza de huma similhante pedra as públicas felicidades do seu
Imperio. Hum Rei, que não ama outra cousa mais que a Justiça, nem comhece
mais que a verdade. Hum Rei, cujo discernimento póde fazer a primeira base nas
decisões dos  negocios  mais  arduos.  Hum Rei  o mais capaz de julgar os  que
julgão a terra, de conservar os Direitos dos Tribunaes, e de manter em todos os
córpos  aquella  harmonia,  boa  ordem,  e  equilibrio,  que  fazem  a  força,  e  a
utilidade  dos  Estatutos.  Hum  Rei  tão  cheio  de  luzes  como  de  virtudes,
depositario  confidentissimo  da  parte  mais  sagrada  do  governo,  e  interprete
infallivel dos ternissimos sentimentos de V. Magestade pela felicidade dos seus
Póvos. Hum Rei, que completa, e felizmente comprehendeo a importantissima
sciencia (que lhe he propria) de conhecer os homens, para empregar, e metter em
valor respectivamente os seus merecimentos. Hum Rei, que estima menos este
Nome, que o Titulo sempre Augusto de Protector da Igreja. Finalmente hum
Anjo Tutelar, que collocado entre o Altar, e o Throno, Fidelissimo Á Religião, e
á  Monarquia,  estará  sempre  em  guarda  para  concordar,  sem  confundir  o
Sacerdocio com o Imperio; concordia, que se proporá sempre facil ás luzes de
hum Principe, em cuja Real Pessoa por huma casualidade mysteriosa a vemos já
verificada como Pedro,  e como Rei! Deste modo veremos a mais  concertada
harmonia entre os dous Poderes, dando-se mutuamente as mãos para se rasgar,
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para  se  despedaçar,  e  para  se  calcar  baixo  o  pé  Augusto  o  negro  manto  da
hypocrisia, do fanatismo, e da infidelidade.
É construída umha imagem de D. Pedro III que o converte sucessivamente em
aquel  que  partilha  as  tarefas  de  governo,  na  base  sobre  a  qual  construir  este  e,
finalmente, na pessoa apropriada para desempenhar os mais importantes cometidos da
monarquia  -«o mais capaz de julgar os que julgão a terra…»-, apontando para umha
possível  repartiçom  das  tarefas  de  governo,  na  qual  D.  Pedro  se  encarregaria  da
administraçom de Justiça. Neste texto de carácter oficial está-se a convidar a Rainha,
portanto, a descarregar o peso do trono no seu marido, que passa assim de ser consorte a
ser Rei de pleno direito. Esta imagem é confirmada por alguns dos textos laudatórios
como o que transcrevemos a seguir, onde se pondera mais a figura do Rei consorte que a
da Rainha legítima (P. F. N. S., 1777: 6-7):
E  Vós,  CONSORTE  AUGUSTO,  REI  Potente;/  Que  hoje  tambem  fostes
acclamado,/  Reinai  por  muitos  annos  felizmente,/  E  seja  Vosso  Nome
eternizado,/ Co'a AUGUSTA CONSORTE juntamente:/ E se á Fama escutais o
doce brado,/ Sabereis que o mundo quazi inteiro/ Mil vivas dá ao REI PEDRO
TERCEIRO[…]/  Por  isso  para  o  Ceo  já  inclinados/  Rogamos  ao  Deos
Omnipotente/  Que prospere huns Monarcas taõ amados/ Em todo o Luzitano
continente:/ Que sejaõ os seus annos dilatados/ Para gloria, e augmento de huma
gente,/  Que  só  espera  viver  com alegria/  No  governo  dos  REIS  PEDRO,  e
MARIA./  E  Vós,  JOSEPH AUGUSTO,  e  SOBERANO,/  Que  vistes  Vossos
PAIS  hoje  coroar,/  como  PRINCIPE  do  Reino  Luzitano,/  Mil  vivas,  vos
pedimos,  queirais  dar./  Todo o povo vos  acclama Pio,  Humano;/  Promto em
conceder; facil em premiar:/ Esperamos continueis, para que elle diga/  Viva o
PRINCIPE herdeiro, viva, viva.
Ainda noutro texto -Vivas á felicissima acclamaçaõ do augusto e fidelissimo rei
D. Pedro III. nosso senhor (1777: 5-8)-, publicado de forma anónima em Lisboa, vamos
encontrar esta mesma ideia levada até o extremo de só referir-se tanto no título como no
conteúdo a D. Pedro como o Rei aclamado. D. Maria, por seu turno, fica aqui reduzida
ao papel de “cara espoza”:
Reinai,  AUGUSTO  REI,  REI  SOBERANO,/  Quanto  a  fé  nos  obriga,  Amor
dezeja;/ O Povo Luzitano/ Feliz com vosco seja;/ Contente assim o espera,/ Sem
lizonja,  sem  susto,  e  sem  quiméra.[…]/  VIVEI,  AUGUSTO  REI,  VIVEI
contente,/  Gozando  os  Santos  Dons  da  Cara  ESPOZA,/  Que  a  Vossa  Luza
Gente,/ De feliz, de gostoza,/ Com voz alternativa,/ Repetem, sem cessar, mil
vezes: VIVA.
Os inícios do reinado de D. Maria I venhem marcados, em nossa opiniom, por
umha certa hostilidade de determinados grupos contra  a nova Rainha,  e umha certa
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sensaçom,  por  um  lado,  de  que  deve  ser  D.  Pedro  quem  governe,  e  por  outra  de
transitoriedade deste governo em espera de que o príncipe herdeiro D. José alcance a
idade necessária para fazer-se cargo do trono. Mas, de qualquer maneira, nalguns destes
textos  de  circunstáncias  publicados  com  motivo  da  aclamaçom  também  podemos
encontrar outro dos traços que nos parecem significativos do reinado de D. Maria, e é
este a esperança por parte de determinados sectores de que se exerça um certo papel
reparador desde a Corte em favor dos grupos nobres prejudicados polo governo anterior.
assim aparece, por exemplo, no texto de Vergollino (1780: 56), que alude à libertaçom
dos presos que se produz imediatamente a seguir à morte de D. José, e entre os quais se
encontravam o Marquês de Alorna e outros dos nobres represados em 1758:
Os generosos effeitos da Regia Piedade de huma tal Rainha apparecem por toda
a parte; mas muito particularmente na soltura de tantos prezos de hum, e outro
foro,  que  gemião  nas  tenebrosas  prizões,  e  nos  tristes  degredos  […]  assim
cumprio a sexta recommendação de seu grande Pai.
Ao  lado  deste  testemunho  temos  outros  em  textos  laudatórios  publicados
também com ocasiom da coroaçom, entre os quais pomos em destaque a Collecção de
odes, sonetos e outras obras escolhidas feitas por varios curiosos á feliz exaltação da
rainha nossa senhora Dona Maria I. Ao throno da monarquia portugueza, publicado
pola Regia Officina Typografica, que inclui composiçons de Anacleto da Silva Moraes,
Domingos Maximiano Torres, João Xavier da Costa Cardoso, Joaquim José Ferreira da
Cunha, Gaspar Ferreira Lima Corte-Real,  Antonio Alberto Paradís, Matias José Dias
Azevedo,  A.J.V.N.,  Claudius  Menesius  Castrius  Cecinit.  Entre  os  textos  recolhidos
neste volume aparece um "Soneto a Alcipe desculpando a Ode seguinte" e umha "Ode
ao  illustrissimo,  e  excellentissimo  senhor  D.  João  d'Almeida  e  Portugal,  Marquez
d'Alorna" do Bacharel Domingos Maximiano Torres. Citamos um trecho desta última
porque nos parece que evidencia o papel simbólico que desempenham os Alornas neste
momento:
Mas, que leio eu na fronte dos Destinos/ Escutai, pios Manes… do Ceu desce/
Ao Throno Lusitano a sã Verdade/ Co'a incorrupta Astréa/ Cahe o ferrolho do
profundo Carcer;/ Sahe, meu Filho, nos braços da Innocencia./ Olha, se pódes,
perfida Calumnia;/ Olha-o vil Monstro, e freme./ He este o Heróe, que denigrir
ousaste?/  Vê, que nova belleza, e explendor novo/ Lhe orna a alma no crysol
purificada./ Dos indignos trabalhos./ Silencio, oh Lyra; que ardua empreza tento/
De sobre-humano esprito  commenttenda:/  Já  ouço resoar na Aonia tuba/  Um
nunca ouvido Canto/ Silencio! Alcipe, a Vate Alcippe a embocca/ Enfia Febo, e
attonitos os Deoses/  Se apinhão sobre a venturosa Elysia,/ Ermo o Olympico
Reino.
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No mesmo volume aparece ainda o poema «O protheo», que, na mesma linha
que o anterior, converte D. Maria na restauradora da justiça e da equidade:
Enchuga, ó Lysia, as lagrimas piedosas,/ Serena o afflicto rosto, e sacudindo/ Da
augusta frente essas funéreas cinzas,/ Compõe leda, engrinalda os teus cabellos/
Co'amarantho immortal,  e frescas rosas./  O Ceu compadecido de teus  males/
Pelo Rei,  que  descança  em paz  eterna/  Sua  angelica Filha eleva ao  Throno/
Thesouro enexaurivel de virtudes […]/ «Olhai junto a MARIA a austera Virgem/
De roçagante veste esscarlatina,/ E de vendados olhos: inflexivel/ As balanças
iguaes sustem na esquerda,/ Onde os delictos, e as virtudes péza./ Co'a dextra
empunha a  espada  fulminante,/  Cujo  cego explendor  soffrer  não  podem/  Do
embrutecido Vicio os piscos olhos;/ Com ella fere o sanguinoso crime,/ Mal a
sagrada Lei lhe pede o golpe./  Salve, aurea Astrea, vem, ó suspirada/ Salutar
primogenita  de Jove;/  Córta com esse ferro as capciosas,/  Inextricaves redes,
com que a Fraude/ Se atreve a usurpar teu nome augusto,/ Facil preza da perfida
Violencia./ Rompe,  honrado Colono, alegre o seio,/  Da Mãi commum com o
fecundo  arado,/  Do  fruto  gozarás  de  teus  suores./  Tu,  Cidadão  activo,  e
industrioso,/ Exerce em paz a criadora mente,/ Em inventos subtis uteis á Patria;/
Os teus disvélos has de ver croados/ Com devido louvor, devido premio./ Não
mais  recêes,  que  a  mirrada  Inveja,/  Ou que  a  estygia  Calumnia  sanguinosa/
Dentre os braços da Esposa te arrebate/ Para enterrar-te em lugubre masmorra.
Chamamos a atençom à crítica velada que se pode apreciar nestes textos contra o
Primeiro Ministro de D. José, o que, do nosso ponto de vista, evidencia, de um lado, até
que  ponto  as  medidas  de  Pombal  e  D.  José  contra  a  primeira  nobreza  fôrom
impopulares, com a particularidade de que se verifica a  tendência, que perviveu com
força na historiografia posterior, de descarregar o Rei de qualquer responsabilidade em
relaçom com as medidas mais polémicas do seu governo, exercendo todos os ataques e
acusaçons contra o seu Primeiro Ministro Pombal. Por outro lado, repare-se também na
rapidez com que os sectores partidários da primeira nobreza tomam as suas posiçons
ante a perspectiva de um novo tempo político. O papel da nobreza como camada social
fundamental  para  o  desenvolvimento  do estado vai  ser  ainda  reclamado de maneira
explícita por José Joaquim Motta Manço206 (1777: 12-13) noutro destes textos:
Em huma republica, depois do seu Soberano, he percizo que hajaõ gerarquias, he
necessario que hajaõ grandes,  e pequenos,  nobres,  e plebeos,  pobres,  e ricos;
porque  na  dezigualdade  consiste  a  armonia  deste  instromento,  que  ou
consideremos como monarquico, ou como republicano; tocado pela maõ de hum
xefe  sabio,  e  prudente,  he  suavissimo  aos  grandes,  grato  aos  pequenos,  e
tulleravel a todos […] A nobreza, e os grandes; ou a primeira nobreza; saõ as
duas  claces  da  republica,  que  sem  injuria  das  outras,  devem  ser  as  mais
estimaveis  do  Princepe:  Dellas  se  tiraõ  os  admiraveis  politicos,  e  famozos
guerreiros, com os quais em hum, e outro governo se acreditaõ, e fazem temidos
206 Nom temos conseguido nengumha informaçom para desenhar a sua posiçom e funçom no sistema.
Aparece na Portbase como um dos autores recolhidos em Collecção de sonetos dedicados ao Marquês de
Pombal (Lisboa: Of. Da Viúva de Inácio Nog. Xisto, 1775).
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os Reys: E supposto que entre os plebeos se tenhaõ encontrado alguns homens, a
quem o merecimento pessoal  tem feito munto destintos,  estes por milagre se
contaõ.
Perante estes testemunhos, só podemos deduzir que era evidente e conhecida a
inclinaçom  da  Rainha  (ou  talvez  dos  Reis)  para  a  primeira  nobreza  que  fora
desfavorecida por seu pai, porque só assim se pode entender as explícitas tomadas de
posiçom feitas  por  diferentes  elementos  do  campo no  preciso  momento  em que  D.
Maria toma posse do trono.
Em resumo, a análise historiográfica do reinado de D. Maria I tem dependido em
grande parte,  igual  que  a do  período anterior,  da  elaboraçom de  umha determinada
imagem de sectores sociais como a burguesia e a nobreza, construída a partir do triunfo
da burguesia liberal nos finais do antigo regime. Em nossa opiniom, os intentos de D.
Maria de favorecer desde o começo do seu reinado os sectores da primeira nobreza que
a apoiavam, tem sido analisado nom em chave de luta entre grupos ideológicos, mas
como um retrocesso na aplicaçom de elementos dos repertório ilustrado em Portugal,
ideia  esta  que  consideramos que nom pode sustentar-se  se nos  baseamos em factos
concretos  como  a  criaçom  e  promoçom  de  determinadas  instituiçons  claramente
vinculadas com a Ilustraçom, e até com a promoçom de determinadas pessoas (como
podem ser a própria Teresa de Mello Breyner, a Condessa de Oyenhausen, o Duque de
Lafões e outras relacionadas com estas ou com a ACL) com umha trajectória ligada à
fabricaçom de ideias ilustradas, assunto este que será objecto de análise nas páginas
seguintes. Julgamos, portanto, que os testemunhos vistos nesta epígrafe podem ajudar a
desenhar um perfil político da Rainha algo mais complexo do que habitualmente a reduz
a umha mulher obcecada pola sua própria religiosidade,  psicologicamente instável e
finalmente incapaz para ocupar o trono, assunto este do qual também nos ocuparemos
mais adiante.
Da mesma maneira, cremos que é importante destacar a pouca força política de
D. Maria I, que, desde os primeiros momentos do seu reinado, é qüestionada na sua
legitimidade, o que vemos claramente em textos de elogio que colocam D. Pedro, o Rei
consorte, como figura política preeminente por cima da Rainha legítima. Neste sentido,
ainda em 1787 lemos em carta de Teresa de Mello Breyner («Lx.ª 11 de Abril de 87»):
«Da corte  naõ  tenho  q  dizer  senaõ,  que  sua  Mag.de  paresse  querer  reassumir  todos
aquelles  sinais  externos  de  soberania  de  q  se  tinha  despojado  em obzequio  do  seu
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marido». Repare-se, portanto que só dez anos volvidos desde a sua coroaçom, parece
aceitar-se na Corte que D. Maria ostente o seu poder, que pode ser visto como ofensivo
para a pessoa do seu marido, que ficaria desta maneira diminuído nas suas funçons de
Rei e homem.
III.1.3. A Condessa de Vimieiro e a formaçom da Academia das Ciências de
Lisboa
III.1.3.1. Objectivos
Dous  anos  depois  da  coroaçom  de  D.  Maria  I,  cria-se  em  Lisboa  umha
instituiçom fundamental na fabricaçom e promoçom de ideias ilustradas em Portugal e
ancilar também para compreender o funcionamento dos campos político e intelectual
portugueses do último quartel do século XVIII, e em cuja fundaçom e promoçom vai
estar directamente implicada a Condessa de Vimieiro.
Imediatamente antes, o Conde de Vimieiro, Sancho de Faro, estivo envolvido
num projecto que nos parece de grande interesse polas coincidências programáticas e
ideológicas que podem ser estabelecidas entre este e a Academia –a elaboraçom de um
texto  de  tipo  enciclopédico  para  a  restauraçom  da  história  e  do  prestígio  dos
portugueses.
Nesta epígrafe, pois, tentaremos:
- expor brevemente as circunstáncias do projecto de Sancho de Faro e precisar as
homologias que encontramos entre este e o projecto finalmente desenvolvido por Lafões
com ajuda dos próprios Condes de Vimieiro,
- esclarecer a funçom de Teresa de Mello Breyner na fundaçom da ACL e as
relaçons  desta  instituiçom  com  o  campo  do  poder,  pois  achamos  que  estas  som
fundamentais para entender todas as suas actuaçons. Interessa-nos conhecer as funçons
que atingem, a Condessa e o Duque de Lafões e saber como som utilizados os contactos
destes na Corte para promover a ACL e conseguir finalmente a protecçom Real.
314
- analisar as reacçons que produz a fundaçom da Academia entre os diferentes
sectores do campo político e intelectual português do fim de século, e, posteriormente, a
evoluçom da posiçom tanto da ACL como dos seus membros à medida que avança a
década de oitenta.
III.1.3.2. O Conde de Vimieiro como promotor cultural nas vésperas
da fundaçom da ACL (1779)
Embora este trabalho nom foque especificamente a trajectória e as actividades de
Sancho de Faro encontramos entre o espólio de Manuel do Cenáculo207,  entre outras
cartas sem grande interesse para o nosso trabalho208, um programa para elaborar umha
«Collecçaõ  das  vidas  dos  portuguezes  distinctos  por  merecimentoz,  empregos,  e
dignidades;  escritas em rezumo por ordem alfabetica por huma sociedade amante da
patria» (BPE, Cód. CXXVII 1_6).
Com data de 4 de Novembro de 1779, Sancho de Faro envia ao Bispo de Beja
umha carta que inclui a proposta de unir-se a umha sociedade que se encarregaria de
produzir umha obra que teria como principal objectivo «restaurar a Memoria dos nossos
bons  patriotas,  ignorada  naõ  só  pelos  Estrangeiroz;  mas  ate  pelos  nossos  proprios
Nacionaes». Trata-se de um texto de treze folhas  -incluído em anexo- composto por
umha  carta  endereçada  a  Manuel  do  Cenáculo  oferecendo-lhe  a  participaçom  no
projecto, um resumo deste, o índice da obra, a relaçom dos sócios e, finalmente, o índice
das matérias para distribuir entre os sócios.
Segundo  temos  podido  verificar,  nom  parece  que  esta  obra  chegasse  a  ter
realizaçom209, mas o maior interesse destas informaçons para o nosso trabalho reside
207 Referimo-nos ao espólio conservado na Biblioteca Pública de Évora, que contém, entre outros muitos
documentos preciosos para o estudo do século XVIII em Portugal, várias cartas tanto do Conde como da
Condessa de  Vimieiro  ao  Bispo  de  Beja,  como algumhas respostas  deste  aos Condes.  Neste  espólio
encontra-se, por exemplo, o último documento conhecido assinado por Teresa de Mello Breyner que tem
servido até agora (e infelizmente ainda serve) para situar a provável data da sua morte em 1798.
208 Umha delas, datada em 1768, é umha expressom de agradecimento ao Bispo pola nomeaçom de dous
pregadores para o Vimieiro, e a segunda, datada dez anos depois, é umha carta de cumprimentos.
209 De facto, nom existem nem na Portbase nem nos arquivos da Real Mesa Censória indicaçons a respeito
de algumha obra que pudesse ter um título similar a esta publicada no último quartel do século XVIII. É
certo que ao longo deste trabalho temos aludido em numerosas ocasions a que nom era preciso nesta
altura que umha obra tivesse versom impressa para poder circular, mas tanto as grandes dimensons de um
projecto enciclopédico como o que nos ocupa, que dificultariam enormemente a sua cópia e distribuiçom
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fundamentalmente  no  facto  de  evidenciar  a  existência  de  actividade  de  promoçom
cultural  por  parte  de  determinados  elementos  que  constituirám  pouco  depois  a
Academia das Ciências de Lisboa, particularmente por parte de Sancho de Faro, de cujas
implicaçons e das da sua esposa nesta instituiçom falaremos ao longo deste capítulo.
Felizmente  para  os  nossos  objectivos,  o  programa  conservado  é  extenso  e
pormenorizado,  incluindo  a  relaçom dos  sócios  que  fariam parte  da  sociedade  que
assinaria  a  obra,  entre  os  quais  encontramos  alguns  nomes  procedentes  da  casa  de
Ficalho.  Para  além  disto  também  daremos  algumha  atençom  às  ideias  ilustradas
coincidentes com as da Academia que encontramos neste programa.
III.1.3.2.1. Os sócios
Sancho de Faro oferece umha relaçom completa com indicaçom do nome e da
ocupaçom de cada um dos membros da sociedade que realizará a  Collecçaõ no seu
«Catalogo dos Socios», constituído da seguinte forma:
A***
O S.r Antonio Alvares, Presbitero da Congreg.am do Oratorio de Lisboa
O S.r Antonio Henriquez da Silveira, Lente de Pr.ª  de Canones na Univ.de de
Coimbra
O S.r Antonio de Mello..................Senhor de Ficalho
O  S.r Antonio  Pereira,  Presbitero  Secular,  e  Deput.º  Ordr.º  da  Real  Meza
Censoria
O S.r Antonio Ribr.º dos S.tos Subst.º das Cad.ras Sinthet.as daz Decretaiz na d.ª
Univ.de
O S.r Antonio Soarez Lobo......................... Graduado em Medicina p.la d.ª Univ.de
O S.r Diogo de Mello.................................... D.or Canonista p.la d.ª Univ.de
O S.r Gaspar Pinheiro da Camª Mel............... Coronel do Mar
O S.r Ignacio de Oliveira
O S.r D. Joaõ de Faro.................................... Thezour.º Mor da Cap.la Ducal de
V.ª Viçoza
O S.r Joaõ da Silva Zagallo..........................Dez.or da Rel.am Eclez.ª de Evora
O S.r Joaquim da Costa................................. Presb.º da d.ª Cong.am
O S.r Joaquim de Foyos...............................Presb.º da d.ª Cong.am
manuscritas, como a vontade expressa por Sancho de Faro de imprimir os resultados, fam-nos duvidar de
que fosse possível umha difusom diferente da convencional. Por outro lado, seria esperável que se esta
obra se tivesse chegado a realizar, a Condessa de Vimieiro figesse referência à sua existência em algumha
das numerosas cartas enviadas a Leonor de Almeida nas quais dá, no entanto, abundante informaçom
sobre as evoluçons da Academia.
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O S.r Joaq. m Jose Cord.ro, Presb.º Secular, e Gradº em Can.es p.la d.ª Univ.de
O S.r Jose de Azevedo.................................... Presb.º da d.ª Cong.am
O S.r Jose Clemente.................................... Presb.º da d.ª Cong.am
O S.r Jose Regado.................................... Presb.º da d.ª Cong.am
O S.r Manoel Betancourt.................................... Presb.º da Cong.am do Oratorio
O Exmo, e Rmo S.r D. Fr. Manoel do Cenaculo, Bispo de Beja
O S.r Fr. Mel do Sacramto Garaçaõ.. Monge de S. B.to, e M.e em Theol.ª
Nicolao Pedro de Oliv.ra, Prebº Secular, e Dor Theol.º p.la d.ª Univ.de
O S.r Pedro Joze da Fonseca.......................Professor Regio de Eloq.ª em Lisboa
O S.r Pedro de Mello................................ Grad.º em Can.es p.la d.ª Univ.de
A partir desta relaçom interessa-nos pôr em destaque alguns factos de particular
releváncia para o nosso estudo:
a) Estám presentes nesta lista três dos irmaos da Condessa de Vimieiro (António,
Diogo e Pedro de Mello) e o quinto Conde de Vimieiro, irmao e herdeiro do promotor
desta ideia (João), o que, unido à intervençom decisiva do quarto Conde e à mais que
provável participaçom na sombra da Condessa. A presença certa de cinco elementos de
umha mesma família –e a provável existência de um sexto elemento- numha relaçom de
vinte-e-quatro, vem ao encontro da hipótese já exposta que vinculava ambas casas, a de
Ficalho e a de Vimieiro, com umha estratégia de acumulaçom de capital cultural, (o seu
principal  capital  e  elemento  definidor),  e  de  intervençom  no  campo  intelectual.
Salientamos,  igualmente,  a  escassíssima  participaçom  neste  projecto  da  primeira
nobreza, reduzida em exclusivo às casas de Ficalho e de Vimieiro que, como sabemos,
tenhem as mesmas origens familiares, pois nom só som irmás a Senhora de Ficalho e a
3ª Condessa do Vimieiro, mas todos eles procedem de ramas dos Távoras.
b) Dos 23 sócios propostos, sete som membros da Congregaçom do Oratório,
enquanto aparece um único Beneditino e três altos cargos eclesiásticos, o qual, por um
lado, evidencia que a presença da Igreja no campo intelectual continuava a ser forte,
apesar  de  que  tradicionalmente  se  tem considerado que  o governo pombalino  tinha
reduzido o poder da Igreja em todos os campos. Se somarmos todos os religiosos da
lista obteremos um resultado de onze de vinte-e-três, que supera o número de pessoas
formadas  ou  vinculadas  à  universidade  ou  à  docência.  Ainda  em  relaçom  com  a
presença de eclesiásticos, resulta evidente a importáncia dos Oratorianos como ordem
privilegiada e favorecida pola expulsom dos jesuítas de Portugal.
c) Oito dos nomes que figuram nesta lista som de membros da Universidade
(entre  licenciados,  doutores e  professores),  o  que serve para assinalar  a importáncia
crescente  de  umha  universidade  que,  se  bem ainda  nom consegue  superar  a  Igreja
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quanto à sua presença no campo intelectual,  vai ganhando postos  tanto entre umhas
classes médias que precisam dos títulos que esta emite para ascender na escala social,
como entre umha nobreza que vê difícil a conservaçom de privilégios sem a obtençom
deste capital simbólico. Neste mesmo sentido, devemos pôr em destaque que duas das
pessoas formadas na Universidade som Diogo e Pedro de Mello, irmaos de Teresa de
Mello Breyner, elementos,  portanto, da primeira nobreza, que, como digemos noutro
lugar  deste  trabalho,  ponhem  em  evidência  o  esforço  realizado  por  determinadas
famílias  por  reconverter  os  seus  capitais  para  adaptar-se  a  umha  nova  organizaçom
social derivada da Ilustraçom que exigia a homologaçom do capital cultural individual
ou familiar por parte de umha instituiçom cuja legitimidade fosse reconhecida tanto pola
primeira nobreza como polas classes médias.
d) Num grupo como este a que nos referimos, que conta com algumhas mulheres
nom apenas de grande capital cultural e simbólico dentro do grupo (como pode ser a
própria Mello Breyner ou inclusive a sua mai a Senhora de Ficalho, figura destacada na
Corte e amiga de longa data do Duque de Lafões) é desde logo salientável que suceda
exactamente o mesmo que no caso da ACL, em que nengumha dessas mulheres vai
figurar na lista, mesmo tendo verificado que existe umha actividade real por parte delas
na instituiçom académica. Neste sentido, chamamos a atençom para o enigmático A***
que encabeça a relaçom de sócios, o qual, embora nom podamos atribui-lo com um
mínimo  de  seguridade,  talvez  pudesse  pertencer  à  própria  Condessa,  ocultando
novamente (e ambiguamente) a sua identidade em todas as intervençons públicas.
e) Chamamos a atençom, finalmente, para umha ausência importante: o Duque
de Lafões. Estando implicados muitos  dos que depois fôrom sócios da Academia,  e
umha das suas maiores amigas e aliadas ao lado de três dos seus irmaos, todos eles
filhos de outro dos seus relacionamentos principais em Portugal, a Senhora de Ficalho, é
obrigado fazer umha referência a esta ausência e indicar algum dos possíveis motivos
dela.  Em funçom das  datas  oferecidas  acima  ao  falarmos  do  regresso  de  Lafões  a
Portugal, entendemos que o projecto do Conde de Vimieiro, embora quase coincidente
cronologicamente  com  o  da  Academia,  provavelmente  tinha  sido  gestado  com
anterioridade ao regresso de Lafões a Portugal no mesmo ano 1779, e é possível que o
insucesso do primeiro se devesse em boa medida à superposiçom de objectivos, pessoas
e metodologia entre ambos.
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III.1.3.2.2. Os objectivos da sociedade
Umha vez  vista  a  relaçom de  sócios,  convém  analisar  as  linhas  ideológicas
básicas  sobre  as  quais  se  assenta  este  projecto  do  Conde  de  Vimieiro.  Para  isso,
reproduzimos  extractadamente o resumo que este envia a Frei  Manuel  do Cenáculo
(itálicos nossos):
A pouca justiça, qe as Naçoens estranhas fazem aos talentos dos Portuguezes/
ainda qe, em parte, bem merecida pelo descuido dos nossos Escritores, e por mil
outras  cauzas  notorias  aos  qe lamentamos  estas  sem  razoens/  me  obrigou  a
projectar hum meyo de fazer conhecidas no Mundo as Pessoas illustres de hum,
e outro sexo, de qe a Memoria he digna de honrar os nossos Fastos.
Este meyo he recolher em huma só Obra as Acçoenz recomendaveis das Pessoas
illustres, fazendo-se o Rezumo da Vida de cada huma por ordem Alfabetica, e
da-lo ao Publico em a nossa Lingoagem.
Conhecendo porem, qe o Projecto desta Obra, quanto mais tem de formozo, tanto
mais tem de difficil; pois qe nella se interessa naõ só a gloria dos mortos, mas a
reputaçaõ dos qe agora vivem: julguei qe naõ podia conseguirse ve-lo verificado
sem qe o trabalho se reartisse por huã sociedade de Homens amigos da Verdade,
sequazes da Vertude, e prudentes indagadores do qe merece escrever-se; isto he,
a  Verdade  sem mistura  de  Lizonja,  de  Inveja,  ou  de  Credulidade:  Homens
verdadeiramente Sabios, qe. seraõ generozos Restauradores da Memoria de seuz
compatriotas.
[…]  Naõ  me  permittindo  a  minha  Profissaõ,  e  molestias  habituais  huma
aplicaçaõ rigoroza, naõ posso comprazer-me de escrever o meu Nome entre os
de tantos Sabios; mas querendo ter parte na honra, a qe os conduz o seu proprio
Merecimento,  offereço  a  minha  Caza  tanto  nesta  Provincia,  como  na  da
Estremadura para nella se fazerem as Sessoens precizas.
Offereço-me a ser o Correspondente dos Socios para fazer cõmunicar de huns a
outros  as  noticias  qe necessitarem  de  exame,  combinaçaõ  &ª  e  imprimir  os
Volumes, qe por ordem Alfabetica forem sahindo das maõs dos Socios, logo qe
se  julgarem  correctos;  dando  a  cada  hũ  por  este  modo  o  mais  evidente
testemunho de qe dezejo ser agradecido ao seu trabalho, naõ tardando em dar a
Luz qe merece.
Se conseguir qe este Projecto seja aceito aos Sogeitos, a quem o offereço, terei a
satisfaçaõ de fechar a bôca naõ só a mordacidade sattyrica dos Estrangeiros,
mas tambem ás insulsas, e vergonhosas Declamaçoens de certos Escritores, qe
apregoando  nos  seus  Folhetos  com  vos  bastarda  Zello  da  Patria,  somente
ultrajaõ a sua gloria em lugar de nos abrir o caminho para alcasarmos a qe
temos merecido.
Prazan a Deuz qe meu dezejo me naõ Lizongeie demaziadamente, e qe o meu
Projecto  encontre  taõ  benigna  aceitaçaõ  nos  Socios  convidados,  qe ao  ler  o
Cathalogo de seus distinctos Nomes, veja eu nos Amantes da Patria oz meus
proprios, e mais prezados Amigos.
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Assim mesmo devemos esperar qe todo o Socio, qe tiver Manuscrito, de qe possa
contestar-se  melhor  algum  Facto,  comunique  o  qe delle  for  precizo  para  a
Verdade da Historia.
O fundamento deste projecto é, igual que o será da ACL, a reivindicaçom de
Portugal sustentada na existência no passado de figuras do campo intelectual que nom
só demonstram que umha suposta “lenda negra” sobre Portugal e o seu atraso é falsa,
mas  que  pode  até  servir  de  referente  para  a  sociedade  coeva.  Evidentemente,  esta
reivindicaçom do passado pode ser lida também como umha reivindicaçom do próprio
grupo que pom em marcha o projecto, pois desta maneira nom só se colocam como os
herdeiros daqueles que eles estabelecem como figuras canónicas da cultura portuguesa,
mas até se mostram como instituiçom legítima para definir os critérios que configuram o
cánone, que neste caso seriam a virtude, a ilustraçom (no sentido de possuir a qualidade
de ilustre)  e  a  capacidade para  servir  de  exemplo  à  sociedade  ilustrada  (neste  caso
aquela participante da ideologia da Ilustraçom).
Sancho de Faro propom um modelo de trabalho cooperativo e rigoroso que se
converta em elemento que distinga esta obra “patriótica” de outras que, segundo ele,
declamando «com vos bastarda Zello da Patria, somente ultrajaõ a sua gloria». Vemos
que,  tal  e como sucederá com a ACL, também este grupo se posiciona abertamente
como  único  legítimo  e  capaz  de  lograr  os  objectivos  propostos  de  reivindicaçom
nacional  pois  está  integrado  polos  «Homens  verdadeiramente  Sabios,  qe.  seraõ
generozos Restauradores da Memoria de seuz compatriotas». Interessa-nos pôr isto em
destaque nom apenas pola semelhança da posiçom do Conde de Vimieiro com a da ACL
de que será sócio, mas também pola semelhança com a atitude elitista adoptada por
Teresa de Mello Breyner, cuja confiança nos seus méritos individuais a fará afirmar
«sou demasiadam.te  Portuguesa para viver entre irmaõs bastardos» («Lxª 21 de Dezbro de
81»).
Igual que noutras ocasions, Sancho de Faro assume um papel exclusivamente de
mediador.  Se  na  Academia  participará  como  sócio  mas  nom  temos  constáncia  de
nengumha intervençom directa nem da elaboraçom de nengumha memória, aqui já se
apresenta  como  simples  patrocinador  e  mediador  entre  as  diferentes  pessoas  que
deverám compor a sociedade, oferecendo, por um lado, a sua casa (o que nos colocaria a
possibilidade  de  que  os  diferentes  palácios  dos  condes  fossem lugares  habituais  de
reunions e assembleias para discutir este projecto, já em 1779, como veremos que de
facto som mais adiante), e, por outro, o financiamento necessário para a impressom dos
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livros  resultantes.  No  caso  das  obras  da  sua  esposa,  o  Conde  assumia  este  papel,
patrocinando a publicaçom e difusom de  Idéa de hum elogio e compilando os textos
poéticos  que aquela  escrevia,  talvez  com a intençom de  chegar a publicá-los  ou ao
menos a difundi-los.
III.1.3.2.3. Linhas ideológicas fundamentais
No  desenvolvimento  do  índice  do  seu  projecto,  Sancho  de  Faro  oferece
informaçons que nos ajudam a concretizar os interesses ideológicos desta sociedade e
colocá-los em relaçom com o que já conhecemos sobre a trajectória da Condessa de
Vimieiro:
a) Inserida na ideologia ilustrada, esta obra prescreve, como é habitual, a verdade
como princípio fundamental e os estilos simples e médio como modelos estéticos. A
relaçom entre a verdade e a simplicidade é umha das bases da ideologia e da estética
ilustradas, que promovia o modelo do “natural”210 nom apenas através dos conteúdos,
mas também através dos modelos repertoriais formais. Através destes promove-se um
modelo lingüístico e um modelo ortográfico, mas também um modelo de elaboraçom do
pensamento científico que, veremos mais adiante (§ III.1.4.2.5.), estabelece homologias
com as tomadas de posiçom noutros campos como o intelectual, ou o do poder:
Sendo  a Verdade essencial  á Historia,  as Couzas duvidozas contem-se como
taes; e as certas, sem affectacaõ; guardando-se o devido decoro á Humanidade, e
Religiaõ,  ainda  quando  se  tratar  de  nossos  Inimigos,  ou  de  defeitos
Caracteristicos de nossos Compatriotas, e citando os Authores de melhor nota.
O Estillo simples sem baixeza he na verdade o qecompete a este genero de Obra;
mas porqe nem todos quereraõ sogeitar-se a elle, se permitte, qe seja o Estillo
medio. A Lingoagem seja pura, e castigada, evitando-se Frazes, e Expresoens, qe
lhe saõ estranhas. […]
Siga-se a Orthografia mais co~mu~mente recebida; isto he, a qe se vê practicada
nos Escritos de Brito, Souza, e Vieira.
210  Para a noçom de 'natural' vid. Pedro Calafate (1994: 13),  já citado noutro lugar deste trabalho (§
I.4.2.).
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Metodologicamente, a obra coloca-se na esteira do proposto de maneira geral
polas academias europeias, seguindo um dos preceitos que costumam aparecer em todas
as instituiçons ilustradas (já sucedia também na Arcádia, por exemplo, e sucederá na
Academia), que é a prescriçom do trabalho corporativo. assim o explicita nas linhas que
encabeçam o índice da Collecçaõ:
naõ  duvido  achar  em todos  os  qe aceitarem o  meu  Convite;  por  dispoziçaõ
necessaria a huma tal empreza a docilidade de Coraçaõ, e a rectidaõ de Juizo,
para serem alternativamente Censores, e Censuradoz a fim de qe possa apparecer
sem vergonha ao Publico instruido esta Obra
b) No trecho citado encontramos outra das características que do nosso ponto de
vista  marcam  a  orientaçom  da  obra:  a  procura  de  um  público  formado.  Igual  que
veremos ao analisarmos a tragédia Osmia da Condessa de Vimieiro, esta obra do Conde
nom procura umha grande divulgaçom, mas, bem ao contrário, é produzida pensando
nos próprios pares do Conde e dos outros membros da sociedade. Nom se trata, pois, de
umha  obra  mais  ou  menos  popular,  como outras  de  que  temos  notícia  através  das
páginas da  Gazeta de Lisboa,  que pretendiam preencher umha necessidade cada vez
maior de aceder por parte das camadas mais baixas das classes médias a umha “cultura
geral”, mas de umha obra de consulta destinada a circular entre os elementos do campo
intelectual,  reforçando  a  ideia,  já  exposta  acima,  de  que  este  projecto  procurava  a
consolidaçom de um determinado sector deste campo como o que detinha a legitimidade
nom só para estabelecer os critérios de formaçom do cánone, mas também para elaborar
os  textos  científicos.  Nom  seria  talvez  excessivo  supor  que  mais  umha  vez  nos
encontramos frente aos intentos de um membro da primeira nobreza por reivindicar os
seus capitais frente a instituiçons cada vez mais importantes na formaçom dos quadros
mais altos tanto do campo intelectual como do campo do poder, como é, sobretodo, a
Universidade.
c) Finalmente, parece-nos a característica fundamental nom apenas desta obra,
mas da actuaçom geral tanto do Conde como da Condessa e do resto do grupo que
pouco depois fundará a Academia, a invocaçom do patriotismo como o guia das suas
actuaçons, o que, em palavras de Sancho de Faro, lemos como «Devendo animar-nos o
Zello, e o Amor da Patria». Esta ideia do patriotismo, constantemente repetida também
nas cartas de Teresa de Mello Breyner, entendemos que tem a ver com os problemas
identitários que ainda arrasta Portugal depois da restauraçom da casa de Bragança e da
independência a respeito da Espanha, sobretodo, com o interesse da primeira nobreza
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por mostrar que os seus interesses nom som de pura ambiçom pessoal, mas movidos
polo que consideram um princípio ético inseparável da sua classe. Isto tem a ver, por
suposto,  com  a  sua  própria  reivindicaçom  como  elementos  fundamentais  para  a
estabilidade da monarquia, pois só um grupo que se move de forma desinteressada pode
manter a lealdade à coroa em qualquer circunstáncia, o que se opom, evidentemente, aos
que ainda se consideram interesses espúrios (ou seja, económicos) que supostamente
movem as classes médias.
Em  conclusom,  a  revisom  deste  texto  de  Sancho  de  Faro  contribuirá  para
esclarecer tanto as actuaçons da Condessa de Vimieiro, como a orientaçom ideológica
da Academia, de que falaremos nas seguintes linhas.
A ambigüidade do período político e social que se vive em Portugal no último
quartel do século XVIII e que vive, mais concretamente a primeira nobreza, cujo papel
na  Corte  e  na  governaçom do estado é  redefinido por  grupos alheios  à  sua própria
classe, condicionam a pouca precisom com que, por vezes, conseguimos desenhar as
linhas e os grupos ideológicos em confronto.
Sancho de Faro reivindica a sua própria classe social como legítima detentora de
capital cultural e simbólico frente a outras instituiçons que cada vez com mais força se
arrogam (porque lhes é reconhecido este direito por todos os sectores sociais em jogo) a
capacidade de sancionar estes capitais, mas isto nom deve ser interpretado como um
confronto directo da primeira nobreza contra a universidade ou contra as classes médias
que beneficiam deste novo processo, bem ao contrário: as próprias casas que estám por
trás  do  projecto  de  que  falamos  tentam  homologar  os  seus  capitais  através  da
Universidade  e,  para  além disto,  vimos  que  o  Conde  de  Vimieiro  inclui  umha boa
percentagem  de  membros  da  Universidade  na  sua  sociedade,  colocando-os
quantitativamente por cima dos procedentes da nobreza.
Assistimos a um processo (geral na Europa) polo qual o sistema de governo se
redefine de forma rápida e inexorável,  condicionando a  perda por parte na primeira
nobreza dos privilégios que lhe tinham correspondido durante o Antigo Regime. Ante
esta  situaçom,  a  burguesia  (particularmente  desde  França)  promove  determinados
repertórios que redundam no seu benefício, mas que nom som vistos necessariamente a
esta  luz  por  todos  os  elementos  do  campo.  Ideias  como  a  educaçom  popular,  a
igualaçom das pessoas através do reconhecimento objectivo dos seus merecimentos ou a
reduçom dos privilégios som vistos como elementos de “modernidade” e determinada
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nobreza ilustrada, que pretende colocar-se na vanguarda do campo intelectual, assume
como  próprios  muitos  destes  elementos  repertoriais,  provocando  as  aparentes
incoerências que assinalamos aqui e que assinalaremos mais adiante em relaçom com
outros aspectos da trajectória e das intervençons no campo da Condessa de Vimieiro.
A seguir veremos as que nos parecem algumhas das circunstáncias fundamentais
da fundaçom da Academia das Ciências de Lisboa, e tentaremos precisar o papel que,
em nossa opiniom, deve ser atribuído a Teresa de Mello Breyner neste processo.
III.1.3.3. A fundaçom da ACL
Como é bem sabido, a ACL funda-se quando chega a Lisboa o Duque de Lafões,
que  durante  o  seu  périplo  europeu  tinha  chegado  a  fazer  parte  de  instituiçons
prestigiosas como a Royal Society, modelo que pretendia trasladar a Portugal. Ao lado
de  Lafões  encontramos  o  Abade  Correia  da  Serra,  também  formado  na  Europa,
concretamente na Itália, onde tinha vivido «desde criança […] e somente regressara a
Portugal quase a par do duque de Lafões» (Carvalho, 1996: 439).
Em  Dezembro  de  1779  os  Estatutos  da  Academia  fôrom  aprovados  por  D.
Maria, ficando assim instituída a Academia das Ciências de Lisboa, e a 4 de Julho de
1780211 a  instituiçom  assume  um carácter  público  ao  anunciar-se  a  sua  criaçom na
Gazeta  de  Lisboa212.  O  primeiro  objectivo  da  Academia  era  a  promoçom  da
211 Esta data é fornecida por Domingues (1994: 130), segundo quem se dam «erradamente os dias 1 e 5 de
Julho para a abertura [da ACL]. A data que indicamos é avalizada pelo livro das Actas das assembleas, fl.
8v, bem como pelo original manuscrito».
212 Oferecemos a seguir o texto publicado na Gazeta de Lisboa (n.º 5, 1 Fevereiro 1780, p. [4]; itálicos no
original):
«Tendo convindo varias pessoas de letras na idéa de formarem huma Academia de Sciencias, como todas
as  outras  Nações  Europeas  tem já  feito,  foi  S.  M.  servida  dar  para  hum fim tão  util,  o  seu  Real
Beneplacito, por Aviso de 24 de Dezembro, S. M. se dignou ao mesmo tempo honrar a nova Academia,
concedendolhe para o seu uso as casas, que, em outro tempo, tinhão servido á Junta dos Tres Estados no
Real Palacio das Necessidades.
Este novo Corpo literario, sendo unicamente dirigido ao adiantamento das Sciencias, e da Industria, não
tem outra divisão de Socios, senão a que nasce dos deferentes gráos de trabalho, a que se obriagão para o
desempenho dos fins, que a Academia se propõe. Além de doze Personagens da maior consideração, que
honrão a Academia, ajudando-a, e favorecendo os seus estudos, e que tem o titulo de Honorarios, he ella
composta  de  Socios  Effectivos,  que  se  obrigão  a  hum  trabalho  constante,  e  regular:  de  Socios
Supernumerarios,  que  se obrigão a ajudar os  antecedentes:  e  Socios  Livres,  que  não  se sujeitando a
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investigaçom  científica,  afastando-se,  portanto,  das  academias  literárias  do  século
anterior,  entre  elas  a  Arcádia  Lusitana.  A  diferença  entre  Arcádia  e  Academia
estabelece-se já no próprio nome,  pois como indica Massaud Moisés (1973: 37):  «a
Arcádia seria uma das suas modalidades [das agremiaçons literárias], identificada por
seu  carácter  poético,  ao  passo  que  as  academias  se  destinavam  a  discutir  matéria
historiográfica, científica, filosófica, além da literária».
Este pormenor está a indicar já umha diferença ideológica fundamental (o que
nom significa  que  nom poda  um mesmo  produtor  relacionar-se  com umhas  e  com
outras),  já  que,  enquanto  os  árcades  podiam  associar-se  esteticamente  com  um
movimento poético concreto, os académicos exploram a filosofia ilustrada em todos os
ámbitos:  histórico,  lingüístico,  científico,  educativo,  etc.  priorizando  mesmo  estes
aspectos frente  ao literário ou estético.  Outra das diferenças estará na forte adesom,
como vimos acima, da Arcádia ao modelo pombalino, enquanto a ACL nom pode ser
entendida se nom é como um veículo para canalizar as propostas de um grupo próximo
da Rainha para que estas cheguem à Corte.
Desde  o  momento  da  sua  fundaçom  a  Academia  das  Ciências  assumiu  um
programa integral fincado nos princípios do Racionalismo e das Luzes, com intençom
de aplicá-lo em todos os campos da sociedade, incluída a ficçom literária, baseando-se
no critério de utilidade pública. O seu lema, tirado de umha fábula de Fedro213, era claro
a este  respeito:  nisi  utile est  quod facimus stulta  est  gloria.  O sentido desta divisa,
ajudará  também  a  compreender  o  posicionamento  de  alguns  dos  promotores  da
Academia, como Lafões ou Mello Breyner, que postergam a produçom e a participaçom
mais visível no campo intelectual em favor do trabalho de criaçom de instituiçons, que
trabalho algum regular, communicaráõ [sic] com tudo as suas luzes á Academia, e contribuiráõ [sic] com
huma leve somma para os indispensaveis gastos della. Vinte e quatro são os effectivos: quasi igual he o
número dos Supernumerarios: e cem os Livres, que não serão os unicos que contriubirão, pois muitos das
outras Classes por sua vontade se tem assignado para contribuir. Além destes a Academia admitte ao seu
corpo  doze  Estrangeiros  insignes pela  sua sabedoria:  e  terá  no Reino,  nas  Conquistas,  e  nos  Paizes
estrangeiros varios correspondentes para  a  poderem informar das observações,  e descubertas, que ses
forem fazendo. Nos negocios literarios sómente votão os Effectivos: mas nas eleições do Presidente, e
mais cargos, assim os Honorarios, como os Effectivos, Supernumerarios, e Livres, tem igual voto, e nos
assentos não haverá a menor differença.
Os objectos, em que a nova Academia deve occupar-se, são, as Sciencias Fysicas, e Mathematicas, e sobre
tudo a applicação destas á Agricultura, ás Artes, e á Industria popular: e ajuntará a estudos tão uteis o da
nossa Lingua, da nossa Poesia, e da nossa Historia: para o que dará principio a huma Biblioteca, e Museo
nacional.
As tres classes, de que a Academia se compõe, que são: 1.º a das Sciencias de Observação: 2.º Sciencias
de Cálculo: 3.º Literatura Portugueza, darão todos os annos premios para os pontos, que se julgarem mais
proprios para o  adiantamento das Sciencias,  para  despertar os engenhos, e  corresponder  ás beneficas
intenções, com que a nossa Augusta Soberana se digna proteger as Sciencias, que farão o seu Reinado
illustre na memoria de todos, e nos seculos vindouros».
213Fedro, Fabulas, III, 12, 17.
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depois  se  encarregarám  da  produçom,  publicaçom  e  divulgaçom  de  textos.  A
repararmos  na  relaçom  de  ediçons  da  Academia,  nom  encontraremos  um  só  título
assinado polo seu  Presidente  João  Carlos  de  Bragança,  o  Conde ou  a  Condessa  de
Vimieiro ou inclusive Correia da Serra214, o que indica que a “utilidade à república”, em
forma,  neste  caso  de  fabricaçom e divulgaçom de  ideias,  é  colocado por  diante  da
promoçom dos nomes concretos das pessoas que respaldam a ACL.
O  projecto  da  Academia  contemplava  tanto  a  aplicaçom  do  racionalismo  à
agricultura ou à geografia, como a continuaçom do processo de regeneraçom do teatro
português que começara mais de 20 anos atrás com a Arcádia Lusitana. Em palavras de
Fidelino Figueiredo (1916: 102),
a Academia não se limitou a fazer progredir com activa diligencia os estudos
intellectuaes, mas ainda, supprindo associações de agricultura e de fomento, de
propaganda vulgarizadora e até de philantropia, pôs a concurso memorias sobre
assumptos de immediata utilidade pratica, distribuiu sementes e instrucções aos
lavradores, premiou os agricultores mais activos, promoveu no tempo de miseria
e doença a assistencia medica215.
Nos estatutos por que se rege a Academia de Ciências (1780: 3) que esta se
fundou para «gloria  e felicidade  publica,  para  adiantemento  de Instrucção Nacional,
perfeição das Sciencias e das Artes e augmento da industria popular». Para alcançar
estes  objectivos  divide-se a  Academia  em duas  classes.  Os académicos  da primeira
«indaga[r]áõ216 a qualidade, leis, e propriedades dos corpos por meio da observação e
analyse,  os  effeitos  e  novas  propriedades  que  resultão  da  combinação de huns com
outros, e o como e porque dos Fenomenos naturaes» (ACL, 1780: 3-4), e a ela pertence
o estudo da meteorologia, a química, a anatomia, a botánica, e a história natural. Para a
segunda classe «ficará [...]  o  quanto  delles [dos fenómenos naturais],  e as relações e
propriedades da grandeza, tanto em geral como em particular». Pertencem a esta classe a
Aritmética, a Álgebra, a Geometria, a Mecánica, a Astronomia, etc.» (ACL, 1780: 4).
Finalmente, e sempre segundo os estatutos originais (ACL, 1780: 4), «as Bellas Letras,
por serem huma parte indispensável da Instrução Nacional, farão a terceira Classe, a
qual se deverá applicar particularmente aos varios ramos da Literatura Portugueza».
214 Como é sabido, a Academia publicou vários volumes sob a responsabilidade do Abade, mas tratava-se
em todos os casos de ediçons de textos, como Collecção de livros ineditos da historia portuguesa dos
reinados de D. Affonso V, a D. João II... (Lisboa : Academia Real das Sciencias, 1790-1793).
215 Repare-se na similitude destas actividades da ACL com as que, como assinalamos acima, desenvolvia
Sancho de Faro na sua jurisdiçom do Vimieiro.
216O texto original está ligeiramente deteriorado, o que impede a leitura exacta da palavra.
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Chamamos  a  atençom para  a  intençom explícita  de  promover  a  «Instrucção
Nacional»  e  a  «industria  popular»,  porque,  implica  um  interesse  por  parte  dos
académicos  que  vai  mui  além  da  promoçom  de  modelos  científicos  ilustrados,
colocando  entre  os  seus  objectivos  prioritários  a  criaçom  de  umha  série  de
infraestruturas  como  a  educativa  ou  a  fabril  que,  neste  momento,  nom  eram
necessariamente  competência  da  coroa.  A  Academia,  com  esta  iniciativa,  pretende
liderar um processo de modernizaçom do país, sendo ela quem propunha os sectores
estratégicos em que se deve actuar, e os modos de actuaçom necessários.
Neste  sectores,  inclui-se  também  a  “classe  de  Belas  Letras”.  Esta  “terceira
classe”,  embora  estivesse  já  indicada  nos  estatutos  de  1780  e  recolhida  na  nota
publicada pola Gazeta de Lisboa em Fevereiro desse mesmo ano, nom é definida com
pormenor até 1792, data em que se publicam as primeiras  Memorias de litteratura217.
Interessa-nos  aqui  ver  a  funcionalidade  que  os  académicos  atribuem  aos  estudos
literários, que som expressamente destinados a “fomentar o amor da Patria” fazendo
parte também daqueles ámbitos de actuaçom que a ACL define como prioritários para
alcançar a «gloria e a felicidade pública»218 (ACL, 1792, vol. I: 8, itálicos nossos):
O muito, que materias taõ nossas devem interessar-nos, o proveito, que da sua
perfeiçaõ se nos segue, e o desejo de fomentar o amor da Patria, que se a todas
as nações he util, he na nossa pequenhez necessario, saõ as causas, que movêraõ
a  Academia  a  colligir  as  Memorias  sobre  este  assumpto,  em  hum  corpo
separado, a que este volume dá principio.
No  Plano de estatutos,  para  além da felicidade pública,  eram invocados (no
mesmo  lugar)  o  «zelo  e  Amor  da  Patria»  como  motores  da  criaçom  desta  nova
instituiçom, o que indica que, do ponto de vista dos seus fundadores, eram a indústria, a
educaçom, as ciências naturais, a matemática e aquelas disciplinas científicas com maior
aplicaçom para o desenvolvimento tanto da navegaçom como da indústria (a Geometria,
a Astronomia, a Geologia, etc.), as que deviam ser priorizadas para o desenvolvimento
económico e social de Portugal; e, ao lado destas, coloca-se a literatura -por diante, por
exemplo, das artes plásticas e figurativas ou da música- como elemento fundamental
para a construçom de umha identidade nacional portuguesa.
Para  cobrirem  as  suas  aspiraçons  pedagógicas,  os  académicos  oferecem  a
possibilidade (Aragão, 1822: 24) de receber como alunos alguns «moços nobres,  de
217 Remetemos para a epígrafe I.2.2.1. para maior pormenor a este respeito.
218 ACL, 1780: 3.
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doze annos para cima, cuja direcção nos Estudos haja de tomar com grande empenho à
sua conta [a Academia], fazendo-os assistir para este fim ás Sessões que lhe parecer, e
excitando entre elles a emulação e gosto para as Sciencias, e para o estudo». Com o
mesmo fim fôrom-se formando umha comissom permanente de Indústria, um Museu de
História Natural, um observatório astronómico, um laboratório químico e um gabinete
de Física.
A Academia serviu-se da publicaçom de numerosos trabalhos –alguns, dos seus
sócios  ou correspondentes-219 para  extender as práticas  científicas  e,  desde 1781,  da
convocatória  periódica  de  prémios  de  investigaçom.  As  bases  e  objectivos  destes
prémios  aparecem pormenorizadas nos estatutos  no Título XXI «Das Memorias  que
concorrem  aos  Premios  da  Academia»  (Aragão,  1822:  60):  «O  fim  por  que  se
estabelecérão os premios não foi só para adquirir notícias, e adiantar as Sciencias pelo
que pertence aos pontos propostos; mas tambem para excitar a emulação, e espertar os
engenhos nacionaes para o estudo profundo das Sciencias uteis». Estes prémios estavam
destinados a todas as pessoas «de qualquer condição, sexo, ou Nação», sempre e quando
nom fossem sócios da Academia, e consistiam numha medalha de ouro de 50.000 réis
(Aragão, 1822: 61). Repare-se em que, apesar de a Academia nom ter, oficialmente,
sócias,  nos  seus  estatutos  está  recolhido,  de  maneira  expressa,  um  programa  que
reconhece  a  igualdade  intelectual  entre  homens  e  mulheres,  legitimando  assim
publicamente as atitudes de determinadas mulheres situadas no seu entorno,  como a
própria Condessa de Vimieiro.
As  memórias  deviam  ser  apresentadas  de  forma  anónima  e  redigidas  em
português, latim «ou em qualquer das lingoas da Europa mais geralmente conhecidas,
sendo os seus autores estrangeiros» (Aragão, 1822: 62),  manifestando deste  modo a
ambiçom  cosmopolita  da  Academia  e  dos  seus  sócios,  profundamente  ligada  aos
próprios  alicerces  ideológicos  da  Ilustraçom  e  às  práticas  sociais  de  ilustrados
portugueses como Lafões, Leonor de Almeida ou Teresa de Mello Breyner.
As  memórias  deviam  estar  sujeitas  aos  princípios  filosóficos  da  própria
Academia por imposiçom nas bases da convocatória (Aragão, 1822: 63):
219 Alguns  destes  trabalhos  científicos  aparecem  nas  recensons  da  Gazeta  de  Lisboa  e  do  Jornal
Encyclopédico.  Entre  eles podemos citar  aqui  os seguintes:  José Maria  Dantas (1789):  Ephemerides;
Memorias d'Agricultura, premiadas pela Academia em 1787 e 1788; Josepho Ferreira (1789): Elementa
juris emphytenta; Memorias economicas no ano 1790; José Correa da Serra (1790): Collecção de livros
ineditos  de  historia  portuguesa;  José  Anastasio  de  Figueiredo  (1791):  Synopsis  Chronologica  de
Subsidios;  Dr. Vicente Coelho de Seabra Silva Telles (1792):  Memoria sobre o methodo de curar a
ferrugem das Oliveiras; Conde Leopold Brechtold (1792):  Ensaio de varios meios, com que se intenta
salvar e conservar a vida dos homens; Custodio Gomes de Villas-Boas (1792): Efemerides nauticas [...]
para o anno 1793; Dicionario da lingua portuguesa, publicado em 1793
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Como a verdade he o objecto principal dos trabalhos da Sociedade; as Memorias
que pretenderem ser coroadas por ella, devem ter hum estilo e hum modo de
pensar  conveniente  á  sublime  singeleza  da  mesma  verdade;  nenhuma
exageração, nenhuma declamação, nenhuma hypotesi mal fundada ou discurso
vago  poderá  em tempo  algum ser  bem acceito  á  Academia;  antes  esta  pelo
contrario estimará ver sempre a observação e a experiencia serem a base dos
discursos sobre a Natureza, e os documentos e antiguidades serem o apoio das
Dissertações Literarias.
Estas exigências conformam um autêntico programa para aplicar o Racionalismo
e o método científico prescindindo daqueles juízos que nom pudessem ser confirmados
pola ciência, levando isto mesmo à redacçom dos trabalhos, que devia ser sóbria e clara.
A Academia chegou a alcançar umha posiçom de destaque no campo intelectual
português  das  últimas  décadas  do século  XVIII, e  nom só  dispunha de  «a Officina
Typografica, a Livraria, o Gabinete de Fysica, o Medalheiro, o Laboratorio, e o Museo»
(Aragão, 1822: 34) na sua própria sede220, senom que ademais gozou da protecçom da
Rainha –daí o título de Real Academia desde 1783- e já em 1781 desfrutava de vários
privilégios reais como a publicaçom do «Mappa Civil  e Literario» ou  Almanaque,  a
administraçom do Museu Mainense221, a entrada livre na Torre do Tombo de todos os
seus sócios (Aragão, 1822: 72-73), ou o financiamento, desde 1783, através da lotaria da
Santa Casa da Misericórdia222
220 A Academia ao longo da sua história mudou até oito vezes de local até ocupar o actual do convento de
Jesus,  na  Rua  da  Academia  das  Ciências.  No  momento  da  sua  fundação,  instalou-se  nuns  salons
emprestados no Palácio das Necessidades, que fôrom abandonados em 1791 ou 92 para trasladar-se ao
«antigo palácio situado na Rua do Poço dos negros com esquina para o Beco do Carrasco» (Carvalho,
1996: 454). Ao pouco tempo, e durante os anos 1795 a 1798, os académicos fôrom ocupando «o palácio
de Alexandre de Sousa Holstein […] situado na Calçada do Combro, com esquina para a Rua do Século,
conhecido por palácio do monteiro-mór e também dos condes de Castro Marim» (Carvalho, 1996: 473),
para acabarem o século (1800) no palácio dos Sobrais, no largo do Calhariz. Em 1823, a Academia foi
transferida  para  o  colégio  da  Estrela,  pertencente  aos  benedictinos,  e  em 1832  «para  o  palácio  dos
Lumiares, sito no então existente Passeio Público, na zona da actual Praça dos Restauradores» (Carvalho,
1996: 478).  No ano seguinte,  depois dumha mudança frustrada ao mosteiro  de S.  Vicente,  que nom
chegou a ser ultimada, a Academia encontrou assento definitivo no convento de Jesus.
221 José Mayne, franciscano da Congregação da Terceira Ordem da Penitência e sócio da Academia das
Ciências  de  Lisboa,  reuniu  como  Geral  da  Congregação  (desde  1780)  umha  livraria  e  um museu
dedicados ao estudo da Física, e chegou a abrir no convento umha cadeira de História Natural. À sua
morte, em 1792, preocupado pola conservaçom da colecçom, deixou a administraçom do seu legado em
maos da Academia.
222Assim o recolhe José Silvestre Ribeiro (1871-1914: 57, vol. II) na sua  Historia dos estabilicimentos
scientificos litterarios e artisticos de Portugal nos successsivos reinados da monarchia: «pelo decreto de
18 de novembro de 1783, foi concedida á Santa Casa da Misericordia de Lisboa a necessaria faculdade,
para  celebrar  em cada  anno,  em quanto  a  soberana não  mandasse o  contrario,  e  a  causa  publica  o
permittisse, uma loteria de capital de trezentos e sessenta mil cruzados.
O acto do pagamento dos premios, devia abater-se doze por cento da sua importancia, e dividir-se este
lucro em tres partes eguaes, das quaes, deduzidas as despezas, seria uma applicada para o Hospital Real
de S. José da cidade de Lisboa; outra para a Real Casa dos Expostos da mesma cidae; e outra para as
despezas da Academia das Sciencias que se acha estabelecida na referida cidade de Lisboa».
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Segundo podemos saber através de diferentes testemunhos a fundaçom da ACL
foi mui bem recebida em determinados sectores da Corte. Christovam Ayres publicou
em 1927 um interessantíssimo  volume intitulado  Para a história  da  Academia  das
Sciências de Lisboa que recolhe, entre outra documentaçom umha «Collecção de Cartas
do Ex.mo  Snr.  Visconde de  Barbacena  e  Snr.  Ab.  Corrêa  da  Serra  dirigidas  ao  Snr.
Domingos  Vandelli»  (Ayres,  1927:  50-94),  onde  podemos  ler,  numha  carta  escrita
provavelmente em 1781 e dirigida polo Visconde a Vandelli, a afirmaçom do primeiro
segundo  a  qual  «a Corte  está  muito  a  nosso  favor».  Esta  mesma  ideia  podemo-la
recolher também em muitas ocasions nas cartas de Teresa de Mello Breyner à Condessa
de Oyenhausen.
O reinado de D. Maria, portanto, deveu de ser visto entre determinados sectores
ilustrados como o momento propício para a criaçom de sociedades como a Academia, e
assim o indica novamente o Visconde (Ayres, 1927: 51-52):
Srn. D.or Vandelli.- Fallemos agora na nossa Sociedade, cujo projecto dezejo por
em execução: tenho já convidado alguns Socios, e temos com que principiar, só
não tenho assentado no modo, porque heide dar parte d'ella no Ministerio; no
meio  de  minhas  dilligencias  soube,  que  o  Corregidor  de  Vianna,  e  algumas
Pessoas pincipaes d'esta Villa, intentão formar huma semelhante Sociedade; e
tem  já  feito  hum  requerimento  á  Rainha  pedindo  o  seu  consentimento,  e
approvação o qual não despachou ainda e está encarregado a hum homem de
negocio, que me dizem ser muito bem instruido, e que poderá melhor informar-
me de tudo. &. […] -Lxª 20 de Março223.
A primeira referência à fundaçom da ACL nas cartas da Condessa de Vimieiro
encontramo-la quase um ano depois da fundaçom desta em “Lxª 19 de Novembro de
1780”. Neste texto encontramos vários elementos de grande interesse para compreender
tanto a posiçom e a funçom da instituiçom e dos seus membros –particularmente dos
Vimieiro- como as polémicas reacçons que a sua fundaçom desencadeou.
Que la Patrie est douce pour une ame bien née! Tu o dizes, e eu aprovo, pois
que o bem desta querida Patria, a gloria da bella soberanna q a domina, seria
capaz de me fazer esquecer de mim, p.ª contribuir p.ª uma, e otra coiza, se de
tanto fora capaz o meu talento. com tudo, se os meus negocios tomaram a boa
face que a justissa lhes promete, serei eu, comeu [sic] conde q.m com todas as
nossas  forças,  procuremos  a  proveitar  as  Luzes,  que  a  Nova  Academia  vai
derramando,  às  maõs  cheias  sobre  uma  naçaõ  apta  p.ª  todo  bem.  O  zelo
incançavel do Nosso Duque, faz, comq de nada valhaõ os insulsos epigramas de
certos  ignorantes,  que  naõ  tem  força  p.ª  se  levantarem  do  seu  lodo,  nem
constancia  p.ª  ver  caminhar  por  seguras  veredas  os  seus  compatriotas.  E  o
benigno  acolhimento,  que  todas  as  suas  acçoens  encontraõ  em  sua  Mag.de
223 A carta nom indica o ano da data, mas Ayres coloca-a precedendo outra datada a 27 de Março de 1779
em que se alude a algum dos assuntos tratados nesta outra de 20 de Março.
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deformaõ as cabalas Do Conde Bento Antonio com bigodes224.Quarta feira se fez
uma linda  ceçaõ.  A classe economica será  certam.te  a que  sobresaia,  porq  as
indagaçoes  impor.tes  sobre  o  Reyno  da  Natureza  nos  vaõ  descobrindo  mil
tesoiros, ou desconhecidos, ou desprezados ate agora; e que prosperaõ pelo meio
da inndustria e a Epoca de Maria primr.ª, será certam.te  uma das brilhantes da
nossa historia,  se prosperar a  Academia.  Naõ he possivel  que eu te  fassa os
extractos das memorias, tem paciencia até o fim do anno, e chegar-te ha tudo
com as  graças  da  novid.de  Na classe  de  Leteratura;  naõ  se  dorme:  ha  huma
deputaçaõ que trab.ª em um Dictionario [sic] de Lingoa, procurandosse nelle a
precizaõ, a clareza, e verd.e.  Figos, e Azevedos, tem dado duas lindas memorias
sobre a Poezia. O Primeiro tratou da Bocolica; o segundo da Dythyrambica. Tu
podes julgar se estas coizas me entereçaõ, sendo aquelas a que o meu genio /
como eu dizia o otro dia a Duque [sic]/se tem volcado dez de os meus primr.os
annos. Vamos a fazer uma subsriçaõ de q elle he o motor p.ª  se fundar uma
escolla de dezenho, de pintura e de esculptura. Todas as Damas q manejamos o
Lapis assignaremos; ao menos eu porei o meu nome ainda,  que a mais fraca
curioza desta arte Divina. O genio, e o zelo me valem por todo o otro merecim.to
o plano talvez se trasse sobre a minha menza; e os premios p.ª as obras que se
coroarem he provavel que saiaõ da bolça de uma tua amiga emquanto a velhesse
ou a morte lhe naõ tirar a faculd.e  de discorrer.Qu'il est agreable de se preter au
bièn! Dos nossos socios ha algum que está já na letra E otros vaõ mais de vagar:
he precizo sofrêlos;  porq um particular naõ pode animar as coizas como um
soberano. Fallamos, instamos; mas devemos esperar que o seu brio possa mais
que a nossa persuaçaõ. 
A  Condessa  parece  confirmar  com  as  suas  palavras  neste  longo  trecho
seleccionado que o apoio a D. Maria é umha das chaves ideológicas e estratégicas da
ACL, chegando a vincular de maneira explícita o sucesso da Rainha no governo com o
sucesso da Academia –“a Epoca de Maria primr.ª, será certam.te  uma das brilhantes da
nossa historia, se prosperar a Academia”. Por outro lado, a Condessa explicita também
nom apenas que existe polémica pola fundaçom da Academia, mas também que esta
polémica se traslada ao Paço, pondo determinados sectores em questom que a nova
instituiçom goze da protecçom régia que alegam e ostentam os seus membros.  Este
trecho, ainda, insiste no alto conceito que o grupo responsável da Academia tem de si
mesmo, o que, veremos mais adiante, contribui, em nossa opiniom, para aumentar a
polémica sobre a sua posiçom e funçom. Finalmente, chamamos a atençom para um
outro facto significativo que nos parece tem umha importáncia capital para entender o
papel de Teresa de Mello Breyner e talvez de outras mulheres que nom temos podido
224 Lima,  Alexandre  António  de  (1752):  Bentêida,  ou  novo  [sic]  metamorfose:  poema  joco-heroico/
Andronio Meliante Laxaed; Constantinopla: Off. Bigodina. 1 v.: Recordam-se nelle as acçoens do grande
Bento Antonio em quanto homem offerecido a elle em quanto mulher, na pessoa da senhora Dona Benta
assafata ad honorem noves fóra [sic] os bigodes.
Existe um Bento António de Sampaio (1730-1793), pai de José Joaquim Gerardo de Sampaio, que foi 1º
Conde de Laborim, e um Bento António de Menezes de Saldanha e Sousa (n. 1738), casado com Leonor
Josefa Francisca Antónia de Saldanha, 5ª Condessa da Ponte.
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identificar, na fundaçom e posterior funcionamento da Academia, e é a referência ao
papel das damas na organizaçom de prémios e bolsas, pois, nom se perda de vista, a
Academia, embora nom o proibisse explicitamente, nom admitia mulheres entre as suas
sócias e, segundo as afirmaçons de Mello Breyner, até a presença destas nas sessons da
ACL provocava polémicas em Lisboa.
A  ACL tivo,  portanto,  os  seus  detractores,  tal  e  como  confirmam  as  cartas
trocadas entre os sócios. assim, di Barbacena a Vandelli (Ayres, 1927: 52):
Tenho em meu poder algumas memorias, ou ensaios de algumas das Sociedades
Espanholas, que me tem servido, e hão de servir de muito; e tenho, como dezeja
V. S.ª alguns Socios tambem já de boa escolha, e assim todo o principal trabalho
me parece estar prompto, porem confesso a V. S.ª que com tudo isto sinto dentro
em mim huma tal frieza cauzada não sei se pelo estado das couzas, se pelas
poucas luzes da Nação, sobre as materias, que fazem o nosso objecto, que me
não tenho animado a por-lhe a ultima mão. Queira V. S.ª &.- Lxª 27 de Março de
1779.
Mas apesar da oposiçom, os primeiros tempos da ACL, tal e como víamos no
trecho da Condessa de Vimieiro citado acima, som de optimismo por parte dos sócios,
tal e como revelam estas outras palavras de Barbacena a Vandelli (Ayres, 1927: 501):
Snr. D.or Vandelli.- Tenho o gosto de dizer a V. S.ª q' tudo o q' pertendiamos p.ª
a  Academia está  conseguido:  A Rainha  approvou o  nosso  projecto  por  hum
Aviso do Secretario d'Estado, o q.al se nos entregou já, e nos dá cazas no Palacio
das Necessidades, com o q' estamos contentes. […]. Amanhã nos ajuntaremos
provavelm.te em caza do Duque p.ª prepararmos e resolvermos particularm.te os
primeiros negocios, q' depois haõ de ser aprovados n'huã Assemblea particular
de todos os Socios Actuaes; sendo o principal motivo a escolha de mais alguns
socios […] (1 Janeiro de 1780).- Visconde de Barbacena.
Na mesma linha de optimismo encontramos outros depoimentos da Condessa
que  anuncia  com  entusiasmo  a  Leonor  de  Almeida  –e  nom  perdamos  de  vista  as
potencialidades  “publicitárias”  que  estes  anúncios  tinham,  pois  as  informaçons  que
chegavam a Viena por via epistolar eram compartidas ali pola Condessa de Oyenhausen
com os diferentes elementos da sua roda de relaçons- as primeiras produçons da ACL:
Na carta, que te acuzo assima, te dava novas do progresso da Academia; foi a
provid.cia  que esquecesse dizerte que na ultima [conferencia]225 se tinha lido o
plano p.ª  uma historia  politica  da  nossa  Monarchia,  o  qual  agradou m.to  aos
intelligentes o que o propoem chamase Antonio Caetano226/ naõ me lembra o seu
225 Entre linhas.
226 António Caetano do Amaral (1747-1819) é autor das seguintes obras (indicamos o ano da ediçom ou
ediçons que figuram no catálogo da Portbase) :  Para a história da legislação e costumes de Portugal
(1945), Memórias para a história do veneravel Arcebispo de Braga D. Fr. Caetano Beirão (1818, 1847-
1867, 1867-68), Observações sobre as principaes causas da decadência dos portuguezes na Ásia escritas
por  Diogo  do  Couto  em  forma  de  diálogo  com  o  título  de  Soldado  pratico (1790),  A monarquia
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apellido/  he  mosso  de  pocos  annos;  mas  de  bos  estudos.  Tem  bom  estillo
excellente lingoagem, e parece q as suas ideias se arranjaõ com destribuiçaõ, e
clareza. A classe Economica trabalha, como a de literatura, e o mano D.os227/ que
tem feito nisto um grande estudo/ dará brevemente um uma memoria sobre a
coltura dos pastos, e especialm.te de uma planta de que offerece a semente, a qual
poderá  utilizar  m.to  os  creadores  dos  gados.  No  Dictionario  trabalhase  com
grande  activid.e;  assim  como  em  dezenterrar  manuscriptos  preciozos  p.ª  se
publicarem: teu Pay tem generozam.te  aberto o thezoiro dos seus, e na verd.e  dá
gosto a consideraçaõ do m.to, que se tem avançado em taõ pocos mezes. tanto he
verd.e  que a Nossa Naçaõ naõ he imbecil; um leve impulço sem mais estimulo,
que a gloria faz trabalhar gentes q aliaz teriaõ nececid.e  de gastar o tempo em
ganhar os meios p.ª viver. Tudo isto clama por um modo mais expressivo, q os
rogos, pela imediata Protecçaõ de sua Mag.de, a qual naõ tardará em prestarse,
pois q he taõ manifesta a utilid.e deste estabelescim.to («Lisboa 3 de Dezembro de
1780»)
A preocupaçom polo atraso é patente já em Dezembro de 1780, três anos antes
da  concessom  à  ACL  do  título  de  Real.  E  ainda  neste  mesmo  sentido  devemos
interpretar as palavras do Abade Correia da Serra mais de um ano antes –a 6 de Maio de
1779- quando escreve a Vandelli (Ayres, 1927: 65): «cá o espero com todo o alvoroço
para ver com os meus olhos a neonata Academia, que se tem achado ao seu entrar no
mundo sem padrinhos; e sem ama, que lhe desse o leite».
Neste cenário de dúvidas entre o apoio de um sector da Corte e a oposiçom
doutro,  que  nom conseguimos  identificar,  produz-se  a  inauguraçom oficial  da  nova
instituiçom,  que  provoca  umha  nova  polémica.  Como  prova  dos  enfrentamentos
produzidos no campo intelectual com motivo da fundaçom da Academia devemos levar
de  conta  a  polémica  suscitada  pola  oraçom  inaugural  lida  polo  Padre  Teodoro  de
Almeida na primeira sessom da academia, e que foi objecto de dura crítica na «Carta
que se escreveo ao P. Theodoro de Almeida, sobre a Oração que recitou na Abertura da
Academia das Sciencias de Lisboa»228 (Ayres, 1927: 105, itálicos no original)
Eu o presenciei e bem a meu pesar, V. R. mesmo conhecerá a sinceridade com
que  lhe  fallo,  se  comigo  for  seria  e  maduramente  reflectindo  no  que  disse.
=Graças  ao  Ceo,  que  já  resuscita  Portugal  do  letargo  da  ignorancia  em que
jazia=. Com estas palavras principiou V. R. a sua Oração, e com ellas começou
em os que lha ouvimos o escandalo, porque perguntavamos a nós mesmos: Que
motivo  tem agora Portugal  para resuscitar  do seu letargo?  E não o podendo
descobrir, nem havendo outro mais que o de ser V. R. a elle restituido do seu
degredo e fallar-nos de alto, conhecemos claramente do nosso Orador a vãa e
traduzida no original castelhano (1798). Em 1817 fijo parte da comissom nomeada pola Academia das
Ciências  de  Lisboa  para  avaliar  a  ediçom de  Os lusíadas de  José  Maria  de  Vasconcelos,  também
conhecido como o morgado Mateus.
227 Domingos.
228 Assinada por “O D.r  que nada lhe escapa”, o seu original, a partir do qual está feita a trascriçom de
Cristovão Ayres, encontra-se na Biblioteca Nacional de Lisboa, cod. mss. 8058, fls. 31 a 35.
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jactanciosa  elevação.  Esta  nos  ferio  muito  mais  os  olhos  quando  V.  R.  se
declarou  por  testemunha  auricular  dos  espantos  que  fazião  os  Estrangeiros
quando em os seus Paizes encontravão algum Portuguez dotado de luzes olhando
para elle, como para hum fenomeno raro surgido do  centro da ignorancia do
Reino  de  Portugal,  que  V.  R.  igualou  ao  de  Marrocos,  por  que  os  papeis
literarios fazião de hum e outro igual menção.
Ora digame, miseravel e reverendo pecador, como pode articular diante de gente
tão estolido,  e absurdo,  ou antes  petulantissimo desaforo,  sem que o sangue,
cobrindo-lhe as faces, lhe não soffocasse a voz dentro do peito? O certo he que
V. R. ria pouco quando fugio do degredo, em que o poz quem o conhecia a
fundo, peregrinou pela Byscaia, a escoria de toda a Espanha, onde o honrarão
com a carta de Academico, de que tanto se vangloria; passou a Bayona, a escoria
da França, e sómente celebre por ter sido a patria do Abbade de S. Ciran, nella
encontrou V. R. hum Bispo, que o hospedou segundo o preceito de huma das
Obras de Misericordia; mudou-se o Ministerio de Portugal, e V. R. volta a este
Reino e  entra  nelle  não  só falto  de vista,  mas cego de todo.  Está  V. R.  em
Portugal e não o vê, cuida que he o mesmo donde sahio e engana-se de todo.
Então  fazia  algum  vulto  a  sua  Recreação  Filosofica,  mas  hoje  lendo  todos
aquelles de quem V. R. foi Plagiario, e outros cursos filosoficos mais completos,
quem olhará para semelhante obra?
Todas as informaçons nos conduzem a pensar que o bom acolhimento que as
actividades  académicas  tivérom  por  parte  da  Rainha  num  primeiro  momento  som
devidas às boas relaçons que esta mantinha com o seu tio Lafões, tal e como parece
indicar o seguinte trecho de outra carta de Barbacena recolhida por Cristóvão Ayres
(1927: 502):
Snr. D.or Vandelli.- […] Ahi vae a copia do avizo q' bem vê foi mesquinho, e se
naõ deve mostrar; mas o vir elle assim foi a nossa saude, porq' o Duque tomou a
couza  a  peito,  e  falou á  Rainha  q'  mandou  logo  dár  [sic]  o  apartamento  do
Palacio das Necessidades aonde tinha estado a junta dos tres estados, e hontem á
tarde foi o S.r Visconde de Ponte de Lima a pornos de posse229.
A visom sobre os anos de fundaçom da ACL que oferecem as cartas da Condessa
de Vimieiro nom é mui diferente à que podemos encontrar nas cartas vistas acima de
Correia da Serra e, sobretodo, do Visconde de Barbacena. Num primeiro momento é
evidente o entusiasmo perante a ideia de dispor para o seu grupo de umha instituiçom
bem  relacionada  com  a  Rainha,  dirigida  polo  Duque  de  Lafões  e  numha  posiçom
predominante do campo intelectual português, que tem como objectivo o desenho das
políticas que deve seguir a coroa em ámbitos como a planificaçom da educaçom, da
promoçom científica, da dotaçom de infraestruturas ou das relaçons internacionais.
229 Sem data nem indicaçom por parte de Ayres.
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A  nossa  hipótese  -pouco  fundamentada  ainda  pola  falta  de  um  trabalho
suficientemente amplo e documentado sobre a história da ACL e a trajectória social e
política dos seus membros fundadores, assim como das relaçons destes na Corte- é que a
Academia é criada por um grupo político apoiado em e por D. Maria I, que para
além da promoçom das ciências, da estética e dos valores da Ilustraçom, teria como
objectivo fundamental a elaboraçom de propostas para a sua posterior aplicaçom
por parte do governo mariano, quando nom a dotaçom de bases científicas para as
iniciativas governamentais, num momento em que o Estado ainda nom tem atribuídas
funçons de planificaçom cultural, educativa e de infraestruturas das que se vai ocupando
progressivamente ao longo do século seguinte. Ao encontro desta hipótese venhem as
palavras de Teresa de Mello Breyner que, em carta datada em « Lisboa 9 de março de
1784», afirma:
tomara ver cultivar o continente; estabelecer a marinha, e começar ao menos nos
meos  dias  a  predicar  [??]  o  bellissimo  projecto  do  canal  des-[sic]  o  tejo  té
guadiana. Projecto calculado exactam.te por deligencia da Academia, e feito com
um trab.º, e uma exacçaõ digna dos talentos do M.r de Vallare, que, como socio
correspondente, tomou assi [sic] este preciozo trab.º Eu dizia ontem no canto do
meu cabinete, que se fizesse uma companhia, e que eu entrava nella com o fundo
das m.as joyas. bem vez que naõ he o mesmo q fazer dos dentes mi trailho p.ª
deffender Dio.
A  criaçom  de  importantes  infraestruturas  de  carácter  público  é  decidida  no
“canto de um gabinete”, daí passa a ser proposta à Academia e a um engenheiro como
Valleré, que realizou diferentes obras públicas para o governo mariano, como projecto
para  a  construçom da  barra  de  Aveiro  em 1788 (Amaral,  1968).  Precisamente  este
projecto oferece-nos umha nova base sobre a qual alicerçar a nossa hipótese, já que em
carta datada em Lisboa a 11 de Dezembro de 1780 oito anos antes da encomenda do
projecto ao engenheiro francês, podemos ler:
Para  a  semana  teremos  ceçaõ  Academica;  isso  enteressame  m.to,  e  me  dara
materia p.ª te divertir notra carta. Cuidase de se dezentopir [sic] a barra d'Aveiro
e dezalagar algumas das terras vizinhas ao rio, e acrescentar a navegaçaõ deste
por meio de varias comunicaçoens. Eu me informarei m.or p.ª to comunicar [o
projecto] Eu tinha visto ha seis mezes o plano das dificuld.es, que se achavaõ p.ª
esta operaçoens, e cuidava q se tinha desvanecido o projecto;  mas ontem me
disse o Bisconde, q os omens tinhaõ partido a trabalhar, ou a dispôr o trab.º os
tais omens saõ venezianos, e chegaraõ mand.os buscar pela corte, ainda tu estavas
cá. Temos tanta nececid.e  desta qualid.e  d'operaçoens, que naõ podemos ver com
idiferença começalas; é uma das razoens, porq me aborrece [tardar] a concluzaõ
do meu negocio, he porque tarda assim a execuçaõ de um projecto do conde p.ª
facilitar  alguns  dos  tranzitos  da  nossa  Providencia:  fariamos  boas  coizas,
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dandose as maõs elle,  e o Duque, ambos com as mesmas ideas, e com igual
desenteresse, e amor ao Estado.
O projecto da barra de Aveiro posteriormente assumido pola  Rainha e o  seu
governo é gestado na ACL e por parte de um pequeno grupo dos seus membros230 que
pom em funcionamento as obras antes mesmo de serem encomendadas desde a Corte.
Ainda mais, este papel da nobreza ilustrada como dinamizadora das obras públicas e das
infraestruturas é assumido como perfeitamente natural, pois a Condessa se lamenta da
falta de resoluçom dos seus assuntos económicos –provavelmente referidos ao dinheiro
dos Condes de Vimieiro que estava em poder da coroa, aludido em muitas outras cartas-
em funçom, precisamente, da necessidade de dinheiro líquido para assumir essas obras.
O papel fundamental da ACL seria, portanto, para além da promoçom científica
e cultural, o suporte teórico (e, portanto, a legitimaçom) do reinado de D. Maria. Se
repararmos com atençom nos casos de alguns sócios como o Marquês de Alorna,  o
Conde  de  Vimieiro  ou  o  Duque  de  Lafões  veremos  que  se  trata  de  elementos  da
grandeza portuguesa reprimidos de diferentes formas polo governo josefino que se vam
associar no começo do reinado seguinte com a intençom provável de recuperar o seu
poder tanto no campo intelectual como no político. Pense-se que eram, nos três casos,
figuras com um elevado capital cultural e, sobretodo nos casos de Lafões e Alorna, com
um elevado capital  simbólico  entre  determinados sectores  da nobreza que,  em certa
maneira conseguírom durante o governo pombalino aglutinar ao seu redor a oposiçom a
D. José e ao seu ministro.
Para avaliar a oposiçom denunciada polos académicos devemos considerar que,
durante  o  período  josefino,  existe  um  amplo  sector  de  ilustrados,  que  podemos
representar na geraçom da Arcádia Lusitana, que pretende capitalizar a introduçom das
Luzes em Portugal, utilizando como bandeiras da sua actuaçom a expulsom dos jesuítas,
a reforma do ensino, a alegada limitaçom do poder da Igreja Católica, a centralizaçom
do poder  em maos  do  Rei,  etc.,  todo  isto  simbolizado  de  maneira  espectacular  na
reconstruçom da baixa lisboeta e no poder pombalino. Paralelamente, existe um outro
grupo de ilustrados que, por diferentes motivos, som postos de parte durante o reinado
de D. José, Alguns destes som, como já foi referido em anteriores ocasions, os Vimieiro,
os Alorna ou Lafões, entre outros, que criam o seu próprio grupo em torno a figuras de
230 Para nom perder de vista as estreitas relaçons entre todos os membros deste grupo, lembramos aqui que
Louis  Antoine  de  Valleré  é  o  mesmo engenheiro  que  vários  anos antes  tinha  desenhado o  obelisco
oferecido por Sancho de Faro à sua esposa.
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forte poder simbólico como o Duque de Lafões, Leonor de Almeida, o futuro D. Pedro
III  ou  a  ainda  naquela  altura  Princesa  do  Brasil.  Este  grupo,  como  já  foi  dito,
caracteriza-se no político pola sua forte oposiçom a Pombal e ao seu intento de afastar a
primeira nobreza de Corte dos assuntos do governo, e no intelectual polo seu elitismo,
condicionado pola sua formaçom excepcional dentro do conjunto da nobreza portuguesa
setecentista e polas suas relaçons com ilustrados europeus.
No momento em que D. Maria ascende ao poder (e nom podemos perder de vista
aqui o plano que existia para afastar a Rainha e D. Pedro III do trono por parte do grupo
de afins a Pombal) o grupo que a apoiava “na oposiçom” encontra a sua oportunidade
para ocupar o centro do sistema. Imediatamente, como vimos acima, regressa Lafões do
seu exílio, incorpora-se também Correia da Serra, os Alorna e outros saem das prisons, e
organiza-se  rapidamente  a  fundaçom  da  ACL.  Os  promotores  e  membros  da  nova
Academia  colocam-se  eles  próprios  como introdutores  das  Luzes  em Portugal,  sem
reconhecerem –salvo excepçons concretas já vistas- o papel da geraçom anterior, ou
melhor dito, do grupo rival, desvirtuando e até rescrevendo –como veremos ao falar da
Osmia  de Mello Breyner- as obras dos Árcades. Se repararmos nos depoimentos dos
académicos durante o período imediatamente anterior à fundaçom da instituiçom e até
nos  primeiros  anos  de  funcionamento  desta,  veremos  que  falam  de  um  Portugal
abandonado à superstiçom e à ignoráncia, afastado da Europa e do grande movimento
Ilustrado que se desenvolve noutros países, que só recebe as “Luzes da Ilustraçom” com
a chegada de Lafões ao país e com a fundaçom da Academia e o desenvolvimento das
suas actividades de pesquisa e ediçom de textos. É fácil perceber como esta atitude vai
gerar polémica e oposiçom em torno da ACL, que é vista polos partidários do governo
anterior (também ilustrados e também preocupados com a regeneraçom da sociedade, as
artes e as ciências em Portugal)  como um veículo político para sustentar o governo
mariano e como um meio de deslocá-los do centro do sistema.
Existe,  portanto,  umha luta aberta entre dous grupos políticos polo centro do
campo  intelectual  e  do  campo  do  poder,  gerando-se  umha  explícita  oposiçom  à
Academia  e  aos  seus  promotores  por  parte  de  determinados  sectores  –ainda  com
presença de alguns dos seus membros em postos de poder- que evidencia, por um lado,
o  apoio  desta  instituiçom  à  nova  Rainha,  e,  por  outro,  a  oposiçom  de  sectores
intelectuais e políticos do período anterior aos novos ocupantes do centro do sistema.
Para estudar esta hipótese até as suas últimas conseqüências, será necessário um estudo
pormenorizado das trajectórias de todos os membros da ACL durante o período 1750-
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1800, assim como dos agentes dos campos intelectual e político que ocupavam posiçons
de  destaque  durante  o  reinado  de  D.  José  para  o  mesmo  período.  Só  assim
conseguiríamos contrastar as mudanças de posiçom de cada um destes agentes durante a
segunda metade do século, mas nem este é o lugar oportuno, nem, cremos, a falta deste
estudo prévio desvirtua as potencialidades de umha hipótese que, em nossa opiniom,
ajuda a superar os tópicos historiográficos maniqueus que reduzem e simplificam os
acontecimentos políticos, sociais e literários dos reinados de D. José e da sua filha D.
Maria.
Em relaçom com esta luta colocamos as dificuldades que se produzem durante
os primeiros anos de funcionamento da ACL para chegar até a definitiva protecçom real
que só se fai efectiva em 1783. Como vimos acima, todo parece indicar que a ACL
nasce como suporte ideológico do reinado de D. Maria, tal e como se manifesta em
todas as intervençons públicas e privadas dos seus sócios que temos localizado até o
momento, o qual, unido às trajectórias dalguns deles que veremos no capítulo a seguir,
nos  leva  a  afirmar  que  a  Rainha  apoiava,  em  reciprocidade,  a  fundaçom  e  o
funcionamento da nova instituiçom. Sendo assim, o período de tempo decorrido entre o
Natal de 1779 e 1783 apresenta-se como umha incógnita que deve ser despejada e que
nos pode ajudar  a  compreender  a  funçom da  irrupçom da  ACL no campo de  lutas
intelectuais e políticas do último quartel do século XVIII.
Augusto da Silva Carvalho (1948) coloca o conflito político entre Correia da
Serra  e  sectores  conservadores  da  Corte  como  uma  das  possíveis  causas  da  má
disposiçom contra a ACL. O que parece claro, à vista das cartas de Teresa de Mello
Breyner, é que existem sectores que olham com desconfiança o possível posicionamento
ideológico  da  Academia.  Apesar  da  fuga  de  Correia  da  Serra  em  1795,  nom  há
referências à sua ausência nas Actas da Academia, e as relaçons de Lafões com a família
real nom se vem afectadas. Sugere Carvalho que a fuga pudo ser apoiada por Lafões em
benefício da Academia, incluindo uma carta de Correia da serra a Cenáculo (1782) onde
afirma ter sofrido a impressom dos almanaques "surda intriga" (Carvalho, 1948: 20):
É certo que contando apenas com a protecção régia, que à nova instituição valera
o título de Real, a licença para importar o papel que precisasse, livre de direitos,
a  declaração  de  protectora  concedida  pela  Rainha,  as  ordens  explícitas  de
abertura  sem  restrições  dos  arquivos  e  cartórios  públicos  e  particulares,  a
nomeação do Duque para presidente perpétuo, os privilégios de impressão para
os livros e a licença de exportá-los livremente para todas as nossas colónias,
onde os privilégios valiam como no continente, e a autorização para tratar do
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descobrimento  das  lápides  e  inscrições  que  existissem  no  Reino,  com  a
faculdade  de  mandar  fazer  as  escavações  indispensáveis,  e  favor  supremo,  a
isenção de censuras oficiais  para todas as suas publicações e a concessão do
subsídio anual de 4.800.000 réis.
Em definitivo, a Academia das Ciências aparece em 1780 no campo intelectual
português promovida por um grupo que tinha sido deslocado da centralidade do campo
durante o período anterior, e que, a partir de 1777, contando com o apoio da Rainha e
doutros elementos da Corte, pretende nom apenas recuperar a centralidade perdida, mas
condicionar e dirigir a vida intelectual e política portuguesa. O objectivos da Academia
estám bem delimitados  através  da  sua  própria  documentaçom (fundamentalmente  o
Plano de estatutos, a nota de imprensa publicada pola Gazeta de Lisboa e as Memorias
de litteratura):
(a)  converter-se  na  única  instituiçom  legítima  e  legitimadora  do  campo
intelectual  português  do  fim  de  século,  impugnando,  desde  este  lugar,  o  conceito
tradicional de literatura, propondo um conceito completamente novo, e delimitando os
ámbitos científicos da “modernidade”, e
(b)  dotar  de  conteúdos  o  novo  governo,  tanto  no  que  tem  a  ver  com  a
planificaçom cultural como com o desenvolvimento de infraestruturas, terreno este que
na altura ainda nom era considerado como competência exclusiva da Corte.
As dificuldades de D. Maria para conseguir o reconhecimento da legitimidade do
seu governo,  colocou a Rainha numha posiçom de extrema fraqueza que impediu a
consolidaçom de um grupo claramente dominante dentro da Corte. As lutas que isto
originou  provocárom  que  a  Academia  estivesse  desde  o  mesmo  momento  da  sua
fundaçom  numha  posiçom  difícil,  contando  com  o  apoio  da  Rainha,  mas  com  a
oposiçom  de  sectores,  que  nom  temos  podido  delimitar  com  precisom,  que
obstaculizárom todos os movimentos da nova instituiçom, desde a dotaçom de umha
sede permanente até a consecuçom da protecçom real.
Ainda assim,  particularmente durante os seus primeiros anos de actividade, a
ACL conseguiu condicionar a política mariana -embora sem chegar nunca aos extremos
pretendidos- e dominar o campo intelectual português através das suas publicaçons -que
nom precisavam de censura prévia-, das suas assembleias públicas e das actividades
públicas e privadas dos seus sócios, fossem estes de direito, como o Duque de Lafões ou
o Conde de Vimieiro, ou “de facto” como a Condessa.
339
III.1.3.3.1. O papel da Condessa de Vimieiro na fundaçom e na
promoçom da ACL –Intervençom para a aceitaçom de Manuel
do Cenáculo como membro da ACL (1781)
Na bibliografia consultada em relaçom com a ACL nom aparece nunca o nome
da  Condessa  de  Vimieiro  vinculado  com  o  esta  instituiçom,  para  além  do  dado
conhecido da atribuiçom do já referido prémio para  Osmia, mas a documentaçom por
nós utilizada, particularmente a correspondência de Teresa de Mello Breyner tanto com
Leonor de Almeida como com o Bispo de Beja Manuel do Cenáculo, oferece umha nova
perspectiva que nos leva a redefinir o lugar ocupado por esta mulher em relaçom tanto
com a fundaçom como com a promoçom e o funcionamento da ACL nos seus primeiros
anos.
A posiçom que Mello Breyner adopta nas primeiras cartas endereçadas a Leonor
de Almeida imediatamente a seguir à fundaçom da Academia, colocam-na como umha
das  promotoras  desta  instituiçom.  Em  carta  já  citada,  datada  em  Lisboa  a  19  de
Novembro de 1780, Vimieiro nom só envia notícias entusiásticas e de primeira mao
para a sua amiga em Viena, mas, como sublinhávamos acima, inclui-se numha primeira
pessoa  de  plural  como  umha  das  pessoas  que  intervenhem  decisivamente  na
organizaçom da recém-criada instituiçom, apontando claramente para a participaçom de
outras «Damas» para além da próprio Condessa:
Vamos a fazer uma subsriçaõ de q elle he o motor p.ª se fundar uma escolla de
dezenho,  de pintura e  de esculptura.  Todas  as Damas q manejamos o Lapis
assignaremos; ao menos  eu porei o meu nome ainda, que a mais fraca curioza
desta arte Divina. O genio, e o zelo me valem por todo o otro merecim.to o plano
talvez se trasse sobre a minha menza; e os premios p.ª as obras que se coroarem
he provavel que saiaõ da bolça de uma tua amiga emquanto a velhesse ou a
morte  lhe  naõ tirar  a  faculd.e  de discorrer  («Lxª  19  de  Novembro de  1780»,
itálicos nossos).
Neste mesmo sentido, interpretamos outro trecho tirado do mesmo lugar em que
a Condessa afirma: «Dos nossos socios ha algum que está já na letra E otros vaõ mais de
vagar: he precizo sofrêlos;  porq um particular naõ pode animar as coizas como um
soberano.  Fallamos, instamos; mas  devemos esperar que o seu brio possa mais que a
nossa persuaçaõ». É evidente nos dous fragmentos citados que Mello Breyner se coloca
a si  própria como um membro mais  da instituiçom, e como umha das pessoas com
capacidade de decisom dentro da Academia.
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Por se estes indícios sobre a sua participaçom na fundaçom da Academia nom
forem suficientes, ao longo das cartas escritas nestes anos de euforia pola criaçom deste
organismo,  a  Condessa  assume  umha  posiçom  de  promotora  dos  seus  trabalhos,
aproveitando a repercussom que as informaçons enviadas a Leonor de Almeida podiam
ter  na  Corte  vienense.  Assim,  podemos  ler  inúmeras  referências  ao  envio  de
informaçons, cópias de memórias, etc., das quais aqui só oferecemos algumhas, nalgum
caso já citadas:
Naõ he possivel que eu te fassa os extractos das memorias, tem paciencia até o
fim  do  anno,  e  chegar-te  ha  tudo  com  as  graças  da  novid.de («Lxª  19  de
Novembro de 1780»)
Na carta, que te acuzo assima, te dava novas do progresso da Academia; foi a
provid.cia que esquecesse dizerte que na ultima [conferencia] se tinha lido o plano
p.ª  uma  historia  politica  da  nossa  Monarchia,  o  qual  agradou  m.to  aos
intelligentes o que o propoem chamase Antonio Caetano/ naõ me lembra o seu
apellido/  he  mosso  de  pocos  annos;  mas  de  bos  estudos.  Tem  bom  estillo
excellente lingoagem, e parece q as suas ideias se arranjaõ com destribuiçaõ, e
clareza.  A  classe  Economica  trabalha,  como  a  de  literatura,  e  o  mano  D
[omingos]/  que  tem feito  nisto  um grande  estudo/  dará  brevemente um uma
memoria sobre a coltura dos pastos, e especialm.te de uma planta de que offerece
a semente, a qual poderá utilizar m.to  os creadores dos gados. No Dictionario
trabalhase  com  grande  activid.e;  assim  como  em  dezenterrar  manuscriptos
preciozos p.ª se publicarem: teu Pay tem generozam.te aberto o thezoiro dos seus,
e na verd.e  dá gosto a consideraçaõ do m.to, que se tem avançado em taõ pocos
mezes. tanto he verd.e que a Nossa Naçaõ naõ he imbecil; um leve impulço sem
mais estimulo, que a gloria faz trabalhar gentes q aliaz teriaõ nececid.e de gastar
o tempo em ganhar os  meios  p.ª  viver.  Tudo isto  clama por um modo mais
expressivo, q os rogos, pela imediata Protecçaõ de sua Mag.de, a qual naõ tardará
em prestarse, pois q he taõ manifesta a utilid.e deste estabelescim.to («Lisboa 3 de
Dezembro de 1780»).
Para  a  semana  teremos  ceçaõ  Academica;  isso  enteressame  m.to,  e  me  dara
materia p.ª te divertir notra carta. Cuidase de se dezentopir [sic] a barra d'Aveiro
e dezalagar algumas das terras vizinhas ao rio, e acrescentar a navegaçaõ deste
por meio de varias comunicaçoens. Eu me informarei m.or p.ª to comunicar [o
projecto] («Lisboa 11 de Dezembro de 1780»)
A Condessa de Vimieiro assume também o papel de promotora no estrangeiro
das actividades da Academia, enviando pontuais notícias sobre os progressos desta, os
assuntos  que  se  tratam,  os  seus  objectivos,  a  oposiçom  que  sofre  por  parte  de
determinados  sectores  ou  as  possibilidades  de  protecçom  por  parte  da  Rainha.
Novamente, isto só nos pode levar a concluir que a sua intervençom na ACL era activa
embora, nom estivesse sancionada por um posto de sócia, pois como ela própria afirma
ao desculpar a ausência da Condessa de Oyenhausen na Academia, esta opçom nom
341
seria bem recebida pola “sociedade”: «se os nossos costumes o permitissem tu certam.te
estavas na lista» («Lisboa 31 de Dezembro de 1780»).
Temos ainda um outro indício que aponta para esta intervençom activa de Mello
Breyner no funcionamento da Academia: nom temos informaçons suficientes que nos
permitam pormenorizar este processo de entrada de Manuel do Cenáculo na Academia
em 1781, mas apesar disso, parece-nos que deve ser ao menos assinalado aqui que este
foi aparentemente gerido pola sua amiga Teresa de Mello Breyner, tal e como parece
desprender-se de umha carta assinada por esta em «Lisboa 26 de Junho de 1781». Neste
texto lemos o que segue:
Eu me lizongeara muito  de ter parte na Associaçaõ de V. Ex.ª  se o seu alto
Merecimento por si mesmo se naõ houvera indicado á Academia; porem quando
V. Ex.ª assim representa tanto entre os maiorez Sabios, naõ se fazia precizo q.e
alguem lembrasse á mesma Academia o grande, e venerado Nome de V. Ex.ª;
nem ella sem detrimento da sua utilidade, e da sua gloria podia esquecer-se dos
sublimes talentos de V. Ex.ª
Esta pequena indicaçom –pois nom temos mensagens prévias nem resposta de
Cenáculo a isto- servir-nos-há para indicar brevemente que o papel que a Condessa de
Vimieiro  devia  de  desempenhar  na  Academia  tinha  que  ser  com certeza  de  grande
importáncia, pois é aparentemente a encarregada de gerir o ingresso nela de umha figura
da releváncia de Manuel do Cenáculo, figura fulcral nos campos intelectual e do poder
da  segunda  metade  do  século  XVIII,  que,  infelizmente,  tem  sido  insuficientemente
estudado no que tem a ver com as suas relaçons nestes dous campos, tendo em conta,
sobretodo,  o  imenso  espólio  documental  que  se  conserva  na  Biblioteca  Pública  de
Évora.
III.1.3.3.2. Trajectória social, posiçom e funçom de alguns
membros da ACL vinculados com os Condes de Vimieiro:
O  conhecimento  das  trajectórias  sociais  de,  ao  menos,  todos  os  sócios
fundadores da ACL parece-nos fundamental, por um lado, para compreender a posiçom
e a funçom desta nova instituiçom no momento da sua fundaçom e nos primeiros anos
de actividade, e, por outro, para contribuir para o desenho dos diferentes grupos que
protagonizam a luta  nos campos intelectual  e do poder  no último quartel  do século
XVIII. Do nosso ponto de vista, este estudo deveria extender-se, ainda, a todos aqueles
que fôrom membros até os começos do século XIX, assim como às suas esposas, dado
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que temos  verificado que,  em casos como o dos  Condes  de  Vimieiro,  estas  podem
desenvolver  um  papel  tam  activo  na  Academia  como  o  dos  seus  maridos.
Evidentemente, este seria um estudo de enorme envergadura que nom podemos aspirar a
desenvolver no quadro deste trabalho. No entanto, a falta de estudos individualizados ou
de  conjunto  sobre  estes  agentes  do  campo  levam-nos  a  fazer  aqui  umha  breve
aproximaçom  às  trajectórias  de  alguns  deles,  escolhidos  em  funçom  da  sua  maior
relaçom com Teresa de Mello Breyner.
III.1.3.3.2.1. O Duque de Lafões
Ao longo deste trabalho temo-nos referido ao Duque de Lafões em múltiplas
ocasions  polo papel fundamental desta figura para conhecer a trajectória  social  e as
tomadas de posiçom da sua amiga Teresa de Mello Breyner. João Carlos de Bragança
permanece  fora  de  Portugal  durante  o  governo do  seu  primo  D.  José  I,  e  regressa
imediatamente depois da morte deste e da conseqüente queda em desgraça do Primeiro
Ministro Pombal231. Já desde o mesmo momento do seu regresso estám em andamento
as gestons para a criaçom da Academia, tal e como mostram as cartas entre o Visconde
de  Barbacena  e  o  Abade  Correia  da  Serra  publicadas  por  Ayres  Cristobam (1927),
datadas algumhas delas nos primeiros meses do ano 1779.
Tal  e  como  avançámos  na  epígrafe  anterior  (III.1.3.3.),  existem  indícios
suficientes  para  colocar  a  hipótese  de  que  a  Academia  tinha  como  objectivo
fundamental, para além da intervençom no campo intelectual, a intervençom directa no
campo do poder, sustentando teoricamente ou até propondo as acçons levadas a cabo
polo  governo  de  D.  Maria.  Da  nossa  perspectiva,  e  tendo  em  conta  diferentes
testemunhos da altura, parece evidente que quem dirigia a orientaçom política da ACL
era o próprio Lafões. As suas possibilidades de contacto directo tanto com D. Maria
como com o que era ainda nesta altura o Príncipe do Brasil, D. José232, som confirmadas
231 As circunstáncias que podem justificar a demora de dous anos desde a morte de D. José até o regresso
do Duque fôrom já expostas acima com algum pormenor.
232 Nom devemos esquecer que D. José foi o herdeiro do trono português e, portanto, Príncipe do Brasil,
até a sua morte em 1788, momento em que foi substituído no título e na linha sucessória por seu irmao,
que seria finalmente coroado como D. João VI.
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por  diferentes  depoimentos  entre  os  que  pomos  em  destaque  os  da  Condessa  de
Vimieiro, do Marquês de Bombelles e de William Beckford.
Em múltiplas ocasions ao longo da sua correspondência deste período, Teresa de
Mello  Breyner  fai  referência  ao  trato  directo  do  Duque  com  a  Rainha  e  elogia
determinados  gestos  mais  ou  menos  públicos  desta  polos  quais  parece  favorecer  a
posiçom de Lafões:
Eu naõ posso ver inconveniente em que lhe escrevas [ao Duque], e m.to  mais
depois de já o teres feito otras vezes. He certo que elle está vivendo m.to retirado,
e q mesmo aqui quazi naõ aparesse já, senaõ de passagem. Este retiro he um
effeito do seu genio applicado, e tanto mais Philozofico, quanto he bem tratado
pelas  Peçoas  Reais,  em cuja  prezença  sempre  he bem vindo («Lisboa 29 de
Oitubro de 1781»).
A Manhaã saõ os annos de S. Mag.de: á noite seraõ festejados na Q.ta  debaixo
com uma serenata, composiçaõ de um dos Rapazes q ElRey defuncto mandou
estudar a Italia, e chamado H.mo com esta occaziaõ veste sua Mag.de a pellica
[sic], que lhe offereu o Nosso Duque, que he magnifica, e Sua Mag.de  fez della
grande apreço («Lisboa 16 de De[z].bro»)
Naõ te  sei  gabar assaz  a falla  do Duque, em que já  te fallei.  Elle torna aos
banhos: lê, lê, e torna a ler porque p.ª tudo tem tempo; hirá a Mafra naõ só pelo
seu cuid.º proprio; mas porque a Raynha com a sua costumada afabelid.e [sic] lhe
disse  um dia  destes  fallando da  jornada  O Duque naõ nos hade hir  la  ver?
(«Ahinda jazemos em poder da Ipedemya»).
Ainda, Mello Breyner utiliza a posiçom de privilégio do Duque para defender
também umha suposta posiçom de privilégio da instituiçom a que este preside:
O nosso Duque brilhou nesta ultima Academia: fallou do amor da Patria com
uma energia, uma sollidez, uma verd.e de principios que o comum da assembleia
lhe deu lagrimas por louvor. Sahiaõlhe as Expreçoens de [sendo]233 d'alma:  a
simplicid.e do Estillo, a grandeza da materia, a magestade das coizas, q tratou,
lhe teve os coraçoens de todos fechados na maõ, em q.to recitou. Comque ternura
fallou da familia Real, e mais ainda da Raynha! Eu naõ vi nunca um filho, que
fallando de sua May, se mostrasse taõ capaz de ser /se naõ seu Pay/ ao menos o
seu apoyo («Lisboa 6 de Agosto de 82»).
Nos  trechos  citados  vemos  como  Teresa  de  Mello  Breyner  se  esforça  por
transmitir à Condessa de Oyenhausen (e, através dela, às pessoas que com ela convivem
em Viena, e ainda às pessoas que em Portugal podam interceptar a sua correspondência)
a ideia de que Lafões ocupa desde a sua chegada a Portugal um papel central na vida da
Corte. Mas noutros lugares podemos observar que esta imagem idealizada apresentada
233 A leitura «sendo» parece certa, mas o sentido deve ser “dentro”.
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acima por Vimieiro nom se corresponde exactamente  com o lugar real ocupado por
Lafões:
Tornando ao Duque, porq serás m.tas  vezes perguntada por elle, podes dizer, que
a Primr.ª vez q a R.ª o viu de farda disse diante de todos: Naõ he possivel q se
compr[enda o gosto que me dá] ver o Duque com este vestido Elle queria vestilo
no d[ia] dos annos da Inf.ta por uma espece d'obsequio que era na verd.e delicado,
ouve porem motivo, que o fez adiantar, e sua A. a quem o disse da sua parte, me
respondeu que o obsequio maior, daquelle genero lhe faria, era vestilo quanto
antes. Continuam.te  nas m.as  cartas lhe está mandando onrad.mas  expreçoens; e da
Princeza recebe iguais destinçoens. Foi às Caldas onde se acha ainda a R.ª May
com a Inf.ta,  e  o acolhim.to  foi  excellente: acompanhou a Inf.ta  no passeio e a
Igreja, e esta depois lhe mandou um onrad.mo recado de desped.ª Isto fora daqui
he o menos q fazem os Principes; mas entre nós he o mais que se tem feito, e o q
he mais, he o carinho e satisfaçaõ, comq tudo isto se faz naturalm.te  Este poco
basta p.ª inquietar almas pequenas o Duque generozo, e pollido affligese com
isto,  e quizera naõ trazer vestido q tanta g.te  assanha contra elle;  mas naõ he
possivel, e sobre este ponto lhe tem as duas Princezas mandado dizer por mim as
coizas  mais  agradaveis,  e  polidas,  que  se  podem  imaginar  («Lisboa  10  de
Outubro de [1780]»)
A Condessa de Vimieiro tenta pôr em valor, o papel de privilégio que ocupa
João Carlos de Bragança diante da família real, evidenciando um trato de favor tanto por
parte  da Rainha como por parte das infantas234,  e  também dá algum indício sobre a
existência de vozes contrárias a tal posiçom, ideia esta que, como veremos, é recolhida
por  outros autores,  conformando-se assim umha imagem do Duque de Lafões,  e  da
própria Academia, como um elemento polémico dentro dos campos intelectual  e do
poder, longe da imagem repetida por determinados historiadores da ACL de absoluto
consenso  arredor  da  instituiçom  e  do  seu  presidente.  A  referida  imagem  polémica
verifica-se noutros lugares da mesma correspondência:
O nosso Duque,  cada vez  mais  digno de  viver,  vai  convalescendo de vagar;
porem mais depreça do q prometia o seu grande mal. Os seus livros e os seus
amigos lhe fazem a vida goztoza: A familia Real sempre o destingue o Povo o
adora,  e só aquelles a q.m  a ignorancia  faz atrevidos,  ou a inveja  atraiçoados
deixaõ de seguir a torr.te que o respt.ta («Lisboa 9 de Junho de 1781»)
Esta  percepçom  da  Condessa  é  confirmada  por  Augusto  da  Silva  Carvalho
(1948:  20),  quem  afirma  que  «pessoalmente,  o  Duque  recebera  as  mais  altas
demonstrações do favor régio. Por decreto de 15 de Setembro de 1780, atendendo «à
234 As duas Infantas ou “Princesas”, como em várias ocasions se refere a elas a Condessa, som Maria
Francisca  Benedita,  irmá de  D.  Maria  I  e  esposa  de D.  José,  Príncipe  do  Brasil,  e  Mariana  Vitoria
Josefina, filha de D. Maria e D. Pedro. Em 1785 produz-se um casamento duplo dos infantes espanhóis e
portugueses,  polo  qual Mariana Vitória Josefina vai para  a  Corte  espanhola como esposa do Infante
Gabriel e o seu lugar na Corte passa a ser ocupado pola Infanta Carlota Joaquina, esposa do futuro D.
João VI.
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qualidade, experiência e talento» (que muito raramente era invocado nas nomeações),
foi  nomeado  Tenente  General  dos  exércitos  e  membro  do  Conselho  de  Guerra.».
Igualmente,  Carvalho  recolhe  umha  notícia  publicada  pola  Gazeta  de  Lisboa,  que
informa de umha visita  da família real  à quinta  do Grilo, em 1792, com motivo da
maternidade  da  Duquesa  de  Lafões,  mostrando que,  apesar  da divisom existente  na
Corte,  a posiçom do Duque era ainda respeitada,  ao menos  formalmente (Carvalho,
1948: 22):
a 16 de Outubro de 1792 a Duquesa teve uma menina. D. Carlota Joaquina foi
visitar a puérpera, indo de cadeirinha por estar grávida. O Príncipe D. João e a
restante família foram embarcados pelo Tejo acima até à altura do Grilo, onde
desembarcaram para uma ponte atapetada, feita expressamente, até à Quinta do
Duque, onde se realizou o baptisado, seguido, depois da retirada da família real,
dum lauto jantar dado a toda a nobreza presente e altos dignatários
A pesar da boa posiçom de Lafões perante a Rainha, três anos e meio depois da
sua fundaçom, a ACL ainda nom gozava da protecçom real apesar de todos os esforços
realizados polo Duque. O testemunho de Mello Breyner introduz algumhas novidades
de grande interesse para a nossa análise:
os semideuzes do nosso tempo naõ se deixaõ abrandar por todos os rogos: os
meus sahem da boca da justissa, e isso me faz esperar, contra toda aparencia, que
ainda seraõ attendidos. Temos a melhor soberanna do mundo: na verdade temos
a melhor soberanna…… Naõ creyas já mais que o nosso bom Duque seja capaz
de se esquesser dos seus amigos. Q naõ tem elle dito á Rª a respeito dessas
infelices  Sr.as  ?  que  esperanças  agradaveis  naõ  tem concebido  de  as  ver  em
desafogo? mas… Que naõ tem elle feito ao filho? na sua perigosissima enfermide
asistiulhe como se fosse seu Pay: creados: medicos:  remedios:  desfastia  tudo
com generoside, e tudo sem ostentaçaõ: mesmo a Srª D. Joanna235 cuidava delle.
Ah ! tu naõ podes de fazer idea do Paiz que abitamos. O Duque he hum omem
de bem; e os  omens de bem naõ intrigaõ.  Se naõ escreve,  pobre Duque!  he
porque  naõ  tem  um  instante  livre  das  impertinencias  do  seu  Posto;  digo
impertinencias; porque até agora nada de novo ha nem haverá («Lisboa 13 de
Mayo de 1783»).
Assinalamos três ideias fulcrais das recolhidas neste extracto pola Condessa de
Vimieiro:
1- reconhece que as opinions e rogos do Duque nem sempre som atendidos na
Corte,
235 A irmá do Duque de Lafões.
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2- evidencia que a posiçom real de Lafões nom se corresponde com o esperado
polos seus amigos e por el mesmo, porque quatro anos depois do seu regresso a Portugal
ainda nom tem recebido as distinçons ambicionadas,
3- finalmente, a Condessa alude à estreita relaçom de Lafões com o herdeiro, o
que,  como veremos, dá umha nova perspectiva tanto à posiçom do Duque na Corte
como à possibilidade de definir grupos políticos em luta na Corte de D. Maria I.
Já numha carta anterior, a Condessa de Vimieiro, ao lado de umha  laudatio à
família  real,  identificava  a  existência  de  determinados  sectores  na  Corte  que
obstaculizavam as acçons do Duque de Lafões e, consqüentemente, a orientaçom das
decisons da Rainha em funçom dos interesses do grupo da Academia:
Comtudo  os  prezentes  [príncipes  portugueses]  saõ  onradores  affaveis,  e
[omanos]  e  tu  sabes  ate  que  ponto  se  familiarizaraõ  as  duas  Princezas  com
aquellas pessoas, q temos a onra de falharlhe mas naõ podes fazer conceito da
affabilid.e, com que a R.ª no seu particular nos trata, e como suavem.te entrom.te
[sic] nos enteresses de cada hum. Naõ obst.e  ao seu lado ha quem destrua os
frutos desta excellente disposiçaõ, e o peor [sic] he q ainda quando o nosso D.236
seja chamado naõ fará mais doq proceder passivam.te  A violencia q se faz p.ª se
sugeitar,  e  mil  otras  coizas,  que  uma  carta  e  a  distancia  naõ  permitem
communicarte me faz assentar, q hei de morrer taõ molem.te, como tenho vivido
(«Lisboa 10 de Outubro de [1780]»).
Em relaçom com todo o visto até aqui devemos colocar umha questom até o de
agora  pouco  atendida  polos  historiadores:  as  relaçons  de  Lafões  com  o  presuntivo
herdeiro  ao  trono  D.  José.  Já  temos  feito  referência  ao  longo  deste  trabalho  a
determinadas hipóteses que afirmam a existência a um plano do Marquês de Pombal
para formar D. José como herdeiro de seu avó, eludindo desta maneira D. Maria na linha
sucessória. Por motivos que desconhecemos, este plano nunca se chegou a concretizar, e
D. Maria I foi coroada em 1777, tendo o seu filho já dezasseis anos, idade mais que
suficiente para poder subir ao trono segundo a tradiçom das monarquias europeias. A
educaçom de D. José foi escrupulosamente preparada para que este pudesse ocupar o
trono, sendo encomendada a (Ferro, 1989: 39):
D. Votória [sic] de Bourbom, marquesa-aia; D. Francisco Xavier de Menezes
Breyner, encarregado da educação237; Fr. Manuel do Cenáculo, mestre; António
Domingues  do  Paço,  mestre;  Dr.  Miguel  Franzini,  mestre  de  matemática;
Feliciano  Marques  Perdigão,  mestre  de  escrita;  Manuel  Raimundo  Nonato
236 O Duque de Lafões.
237Francisco Xavier José de Menezes Breyner (28.07.1724-24.02.1807), irmao da Senhora de Ficalho e tio
de Teresa de Mello Breyner.
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Balester, mestre de Francês; João Cordeiro e João de Sousa Carvalho, mestres de
música; e o sargento-mor António Ferreira-Monte, mestre de picaria.
E Cenáculo foi ainda, para além do seu mestre, o seu confessor desde 1768 até
1777 (Ferro, 1989: 39). Criado sob a influência de umha das figuras mais destacadas da
Ilustraçom portuguesa,  algumhas informaçons parecem indicar que a  partir  de umha
dada altura seria Lafões quem se converteria numha presença constante na formaçom do
Príncipe do Brasil, verificando-se assim um desejo expressado pola Condessa:
hum destes dias, q eu estive no tempo de jantar, e que animei alguma coiza a
conversaçaõ lhe disse [ao Príncipe] coizas pollid.mas e por um modo taõ natural q
me dava gosto ouvilo. A Inf.ta  me sigurou q elle amava o Duque, e sera fortuna
p.ª elle e p.ª nos se o amar de modo, q se familiarice com elle. («Lisboa 10 de
Outubro de [1780]»).
A julgarmos polas informaçons que encontramos em Beckford, o Príncipe nom
só se familiarizou com Lafões, mas chegou a estabelecer com el umha intensa relaçom.
Durante umha conversa privada do viajante inglês com o herdeiro à coroa portuguesa,
datada a 19 de Outubro de 1787, este  fala  em várias ocasions do Duque de Lafões
(Beckford, 2003: 150-154):
A primeira pergunta com que Sua Alteza Real me honrou foi se eu tinha visitado
o seu gabinete de física. Respondendo-lhe que sim, e que me tinham parecido
extremamente  perfeitas  as  máquinas  e  instrumentos,  que  achei  numa  ordem
admirável, observou:
“-Estão  decerto  muito  bem  dispostos,  porque  foi  um  dos  meus  amigos
particulares –homem de grande saber- quem me dirigiu esse trabalho, mas apesar
do alto preço por que os paguei, os vossos Ramsdens e Dollonds foram mais
generosos consigo do que comigo. Creio –continuou Sua Alteza Real-, segundo
o que o duque de Lafões repetidas vezes me afirmou, que estou conversando
com uma pessoa que não tem nenhum fraco e cego preconceito a favor do seu
país,  e que vê as coisas como elas são, e não como foram ou deviam ser. A
avidez comercial,  que os ingleses manifestam em todos os negócios, tem-nos
custado cara em mais de uma circunstância.”
Lançou-se então no terreno que o marquês de Pombal tinha tantas vezes trilhado
publicamente, tanto nos documentos oficiais como em várias obras que viram a
luz durante a sua administração, e eu logo descobri de que escola Sua Alteza era
discípulo.
[…]
“-Tenho a ventura –prosseguiu o príncipe- de me corresponder frequentemente
com este ilustrado soberano [D. José II da Áustria].  O duque de Lafões, que
também tem a vantagem de se comunicar com ele, não deixa nunca de me dar os
pormenores destas salutares medidas. Quando teremos nós suficiente ombridade
para as imitar?”
Ainda que me curvasse e sorrisse outra vez, não pude resistir a tomar a liberdade
de  observar  que  tão  rápidas  e  vigorosas  medidas,  como  aquelas  a  que  Sua
Majestade Imperial recorrera, eram mais para serem admiradas do que imitadas;
348
que os povos, que tinham estado por tanto tempo em trevas, sendo despertados
por uma torrente de luz, era mais natural que ficassem cegos do que alumiados; e
que  os  golpes  despedidos  ao  acaso  por  pessoas  com  olhos  fechados  eram
perigosos,  e haviam de cair  mais  pesados talvez  em direcções muito opostas
àquelas a que eram dirigidos. Isto foi ousado de mais, e pareceu não agradar ao
noviço em ousadias.
[…] Pôs-se o Sol, principiou a orvalhar, o príncipe retirou-se, Luís de Miranda
segui-o, e eu tornei a montar a cavalo com uma indigestão de frases sonoras e a
mais firme crença de que – a Igreja estava em perigo»., pp. 150-154)
Colocamos aqui esta longa citaçom porque entendemos que, para além das duas
referências  explícitas  ao Duque de  Lafões,  aparecem também alguns  indicadores  da
ideologia do Príncipe do Brasil e da presença nela do modelo austríaco de despotismo
ilustrado tam caro tanto a Lafões como ao resto do seu grupo, incluída a Condessa de
Vimieiro.
Das poucas informaçons existentes, e da aparente confusom e contradiçom que
se estabelece entre as diferentes fontes, pode-se inferir que Lafões e o seu grupo, do qual
fariam  parte  outros  agentes  com  papel  destacado  na  Corte  como  a  Condessa  de
Vimieiro, conformariam umha força ideologicamente coesa arredor de umha Ilustraçom
colada ao modelo austríaco de Maria Teresa ou José II, representante de um partido que
defende particularmente os interesses de umha primeira nobreza de Corte que, embora
apoiando a autoridade absoluta do Rei ou da Rainha, nom está disposta a renunciar aos
seus privilégios nem a perder o seu importante papel secundário ao pé do monarca. Se
desde o campo do poder aspiram a manter as distinçons e os empregos mais altos da
hierarquia  política  (Lafões  pretende  ocupar  o  topo do  mando militar  ou  o lugar  de
favorito do Príncipe do Brasil, enquanto Teresa de Mello Breyner pretende conservar o
poder  que  tradicionalmente  tinham  ostentado  as  mulheres  Breyner  como  dama  da
Rainha  ocupando-se  das  duas  Infantas  da  Corte),  desde  o  campo  intelectual  criam
instituiçons que funcionem como “laboratórios de ideias”, se é que pode ser aceite aqui
este  anacronismo  que  cremos  pode  ter  algum  valor  explicativo  para  a  funçom  da
ACL238.
Mas,  evidentemente,  na  ACL também  existiam  diferenças  e  enfrentamentos
entre  diferentes  sectores,  já  que,  seguindo  o  espírito  ilustrado,  esta  reunia  na  sua
sociedade elementos da primeira nobreza de Corte com agentes procedentes de camadas
sociais mais baixas, como Dalla Bella ou Correia da Serra, que nem sempre podiam ser
238A única acepçom registada por Bluteau (1712-1728, vol. 5, p. 11) para  laboratório  é «lugar em que
trabalhaõ  [os  chimicos].  A ediçom de  Morais  da  Silva,  por  seu  turno,  nom acrescenta  nada  a  esta
definiçom.
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coincidentes  nas  suas  orientaçons  ideológicas  nem nos  seus  interesses.  Nas  páginas
seguintes veremos com algum pormenor os casos de outros sócios cujo relacionamento
com a Condessa de Vimieiro temos podido verificar.
III.1.3.3.2.2. Correia da Serra
O Abade Correia da Serra é, igual que o seu amigo e alegado protector João
Carlos  de  Bragança,  um dos  agentes  da  Ilustraçom portuguesa  que  mereceriam um
estudo pormenorizado da sua trajectória e das suas intervençons no campo, pois tanto as
suas relaçons como as dúvidas a respeito de determinados incidentes e circunstáncias
biográficos  colocam  dificuldades  interessantes  sobre  a  ligaçom  entre  Maçonaria  e
Ilustraçom em Portugal,  ou sobre as  relaçons  entre  determinados elementos da elite
aristocrática com outros procedentes de camadas mais baixas da sociedade, assim como
sobre o papel de D. Maria I e do seu Intendente Geral de Polícia, Diogo Inácio Pina
Manique,  na  repressom  ou  promoçom  das  ideias  ilustradas.  Este  nom  é  o  lugar
apropriado para esse estudo pormenorizado, mas nas seguintes linhas tentaremos fazer
um repasso da trajectória do Abade centrado na sua relaçom com os Condes de Vimieiro
e sua funçom na fundaçom da ACL.
É bem sabido que Correia da Serra mantivo umha estreita relaçom com o Duque
de Lafões desde antes do regresso de ambos a Portugal trás a morte de D. José I, e que
ocupou um papel destacado na fundaçom e no desenvolvimento da ACL durante os
primeiros anos desta. O que já está sujeito a maiores incertezas é a sua saída de Portugal
na década de noventa, as suas relaçons posteriores com Lafões e outros membros da
Academia, e o seu envolvimento com determinadas elites.
Segundo Júlio  Dantas (1930: 16) a relaçom entre  ambos tinha começado em
Itália, onde o Abade, a quem qualifica de «pupilo e amigo do Duque de Lafões», tinha
vivido desde os seis anos, e onde «se doutorara em cánones pela Universidade romana».
Augusto da Silva Carvalho (1948), por seu turno, acrescenta a esta informaçom, num
texto publicado nas Memórias da ACL, que a relaçom entre Lafões e Correia da Serra
tinha a sua origem já em Portugal, e mais concretamente na Universidade de Coimbra,
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onde o Duque tinha sido condiscípulo de Luís Dias Correia, pai do abade. Durante a sua
estadia europeia, Lafões reencontra-se em Itália com o seu antigo colega, e começa a
relaçom com o filho deste (Carvalho, 1948: 8).
Depois  da  morte  D.  José  I  ambos  regressam  a  Portugal,  momento  em  que
começa a relaçom de Correia da Serra com Mello Breyner, tal e como ela própria indica
em carta datada em «Lisboa 9 de março de 1784», ao falar a Leonor de Almeida do
Abade nos seguintes termos: «lembrarte as de hum Abb.e protegido do Duque, e que
vivia m.to em m.ª caza antes de elle chegar: este tem um irmaõ de m.to merecime.to a q.m a
R.ª fez agora Cap.m  Engenheiro. Lîdo has na Gazeta com o nome de Joaq.m Correa da
Serra». Esta relaçom entre a Condessa de Vimieiro e o Abade é ainda recolhida por
Carvalho (1948: 10), que assegura que «Baltazar Osório, contou que o seu mestre Conde
de  Ficalho  lhe  dissera,  que  o  Abade em Serpa  frequentava  a  casa  duma sua  avó».
Embora o próprio Carvalho sustente no mesmo lugar que o regresso de da Serra e de
Lafões  se  produz  de  maneira  independente,  nom  parece,  à  luz  do  afirmado  pola
Condessa, que podamos separar o acolhimento de Correia da Serra em casa desta da
relaçom que a sua família (particularmente a sua mai) mantinha de longa data com João
Carlos de Bragança.
Imediatamente a seguir ao regresso a Portugal, tanto o Duque como o Abade se
empenham na fundaçom da ACL, da qual o segundo vai ser vice-secretário até que o
Visconde de Barbacena saia de Portugal para ocupar o posto de Capitám Geral de Minas
Gerais em 1788, ano em que o Abade passa a ocupar a secretaria. Desconhecemos quais
podiam ser as relaçons entre Lafões e Barbacena antes da chegada do primeiro a Lisboa,
mas o facto de que o seu estreito colaborador nom ocupasse o lugar de secretário no
momento  da  fundaçom  da  ACL  tem  levantado  algumhas  dúvidas,  que  costumam
resolver-se  aludindo  a  dificuldades  políticas  do  Abade  com  o  governo  mariano
(Carvalho, 1948: 20):
A  nossa  Academia  das  Ciências  não  teve  na  sua  primeira  infância  clima
propício, porque além de outras contrariedades, teve contra si os políticos das
secretarias  do Estado e  os servidores  do Paço,  que consituiam o grupo anti-
liberal desse tempo.
Logo de início essa má disposição deve ter sido a causa de que o Duque, que tão
bem conhecia o valor do Abade e o chamara para junto de si para o ajudar na
fundação  da  Academia,  o  não  tivesse  nomeado  secretário.  Correia  da  Serra
retribuia  essa  guerra  da  parte  dos  dirigentes  com  a  sua  antipatia,  que  não
escondeu aos íntimos.
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Todo  parece  indicar  que  a  funçom  de  Correia  da  Serra  na  fundaçom  da
Academia  e  na  redacçom  dos  seus  estatutos  foi  fundamental,  tal  e  como  indicam
diversas  fontes,  desde  Júlio  Dantas  (1930:  16)  até  Rómulo  de  Carvalho.  Devemos
precisar, no entanto, que o primeiro afirma que foram Correia da Serra e o Visconde de
Barbacena quem «delinearam as bases da nova corporação», tomando como base «o
estatuto da "Sociedade Económica de Londres"»239. Rómulo Carvalho (1987: 47), por
seu  turno,  só  alude  a  Lafões  e  a  Serra  como responsáveis  pola  fundaçom da  nova
instituiçom ao afirmar:
quando, muitos anos decorridos, Lafões e Correia da Serra se reencontraram em
Lisboa, tiveram ocasião de fortalecer a sua antiga amizade e de planearem, em
conjunto, a criação de um grémio, análogo aos que existiam lá fora, onde as
pessoas  dadas  aos  estudos  científicos,  técnicos  e  literários,  tivessem
opportunidade de apresentar os seus trabalhos e de os discutirem entre si.
ou
Lafões e Correia da Serra não podiam eximir-se às suspeitas do intendente. Eram
dois  homens  desempoeirados,  vindos  do  estrangeiro  onde  tinham  acamarado
com  pessoas  nem  sempre  seguramente  respeitadoras  dos  princípios  que
asseguravam a estabilidade dos tronos e dos altares,  e a necessária segurança
social.
O texto citado achega o que em nossa opiniom é, seguramente, o assunto mais
complexo e dificilmente resolúvel de quantos envolvem a fundaçom e funcionamento da
ACL: a existência ou nom de umha corrente ideológica homogénea definidora dos seus
sócios e de todas as suas actuaçons e as conseguintes relaçons com campo do poder
derivadas  de  este  posicionamento  ideológico.  É  evidente,  como  vimos  ao  falar  da
Academia,  que  existia  umha  aspiraçom à  protecçom real  por  parte  dos  académicos
sustentada, por um lado, na estreita relaçom do Duque com D. Maria, e, por outra, no
aparente  apoio  e  sustento ideológico que a  Academia  prestava ao governo mariano.
Mas, apesar disto e dos evidentes benefícios que a Academia conseguia da Rainha, nom
parece que o intendente geral da polícia ou outros agentes tanto do campo intelectual
como do campo do poder (lembre-se aqui as afirmaçons postas por William Beckford
em boca do Arcebispo de Tessalónica, confessor de D. Maria) vissem com os mesmos
olhos as actividades da ACL. Se acreditarmos no dito por Augusto da Silva Carvalho
239 O alegado modelo inglês é contestado polos próprios fundadores da Academia na correspondência
trocada entre os futuros sócios da ACL no período da sua formaçom, e recolhida por Ayres Christobam
(1927: 52). Assim, numha carta datada em Lisboa em 27 de Março de 1779 lemos: «Srn. D.or  Vandelli.
[…] Tenho em meu poder algumas memorias, ou ensaios de algumas das Sociedades Espanholas, que me
tem servido, e hão de servir de muito» (sublinhado nosso).
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(1948:  22)  foi  Correia  da  Serra,  pessoa  dificilmente  tolerada  na  Corte  pola  sua
trajectória intelectual e política e polas suas relaçons fora de Portugal, um dos elementos
que com mais força actuariam contra a aceitaçom da ACL entre determinados elementos
próximos de D. Maria:
O Duque levara ao Paço os Académicos Pascoal José de Melo, Custódio Gomes
Vilas  Boas,  Francisco  António  Ciera  e  Francisco  Borja  Stockler,  que  iam
oferecer exemplares dos seus trabalhos, e mais tarde Domingos Vandelli, mas
Correia da Serra mesmo depois de ser secretário, não foi.
Depois disto realizaram-se no Paço sessões públicas da Academia, mas destas
provas de recuperação da benevolência régia, não participou, o que se explicava,
porque as informações da Intendência da Polícia lhe eram o mais desfavoráveis,
que era possível, acusando-o de ser um jacobino da pior espécie e estar associado
a estrangeiros refugiados,  que tinham trazido consigo as ideias da Revolução
francesa e que pelas suas reuniões secretas demonstravam ter intuitos políticos
muito perigosos, que era urgente anular.
Para Augusto Carvalho (1948: 24) som precisamente as acusaçons de manter
relaçons com elementos da Revoluçom Francesa nos finais da década de oitenta e na
primeira  metade  da  década de  noventa,  e  concretamente  a  acusaçom de  ocultar  um
jacobino, as que acabam por forçar o Abade ao exílio:
A  6  de  Novembro  desse  mesmo  ano  de  1794  Pina  Manique  informava  o
Ministro  da  sua  chegada  [de  Pedro  Maria  Augusto  Broussonet]  e  habitação,
dizendo que ele fôra secretário de Necker e que na Convenção substituíra este
num discurso, que não pudera continuar por ter um delíquio, e quando aquele
fôra guilhotinado, fugira para a Península e se valera de Correia da Serra, que era
pedreiro livre e amigo muito particular doutros jacobinos, que por cá estavam
[…]. Na mesma informação lia-se a respeito de Broussonet "foi hospedado nas
casas da Academia das Ciências, donde frequentava as casas do sobredito Duque
e do Abade Correia", que é amigo muito particular do Ministro e Cônsul  da
América do Norte240 e dos mais jacobinos, e apoiado e anda com ele Correia da
Serra em carruagem, foi introduzido em algumas partes, onde não devia entrar e
está hospedado na Academia como irmão (maçónico).
Finalmente, e sempre segundo Carvalho (1948: 25),
quando  se  agravou  a  celeuma  dos  que  consideravam  a  estada  do  emigrado
francês hospedado na sede da Academia, não só pedra de escândalo, mas perigo
eminente para a situação política do país, o terror apossou-se do Abade e do seu
protegido  e  levou-os  a  fugir  para  o  sul  até  ao  Algarve,  donde  passaram  à
Andaluzia e dali Broussonet embarcou para Marrocos com o Embaixador dos
Estados Unidos, na qualidade de seu médico, ao passo que Correia da Serra foi a
Gibraltar, donde se dirigiu para Inglaterra, apesar de não levar passaporte, nem
licença para sair do Reino.
240 Em nota de rodapé indica Carvalho que se trata de «D. Humphrys. Ministro residente. (Teixeira de
Sampayo, Arquivo Historico do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pág. 108)».
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Com esta saída precipitada de Correia da Serra e de Broussonet do país, nom só
se evitava «a prisão do Abade», mas também ficava salva a imagem pública tanto da
Academia como do Duque de Lafões, que contavam já com suficientes inimigos na
Corte como para verem-se expostos a maiores críticas num momento em que tanto as
casas  reinantes  como  a  primeira  nobreza  viam em sério  perigo  os  seus  privilégios
históricos. Como indica da Silva Carvalho (1948: 30), era afastado da Academia
o  que  era  considerado  o  seu  membro  mais  indesejável  e  perigoso,  que  no
entender da Polícia tornara mais que suspeita aquela instituição, que estivera em
risco de ser detestada e temida como um foco de rebelião. Por isso é lícito supor
que o seu benemérito fundador tivesse facilitado a fuga, financiando-a e mais
tarde  resolvesse  cortar  por  completo  as  relações  epistolares  e  outras  com  o
homisiado.
Lemos  no mesmo lugar,  e  podemos  comprovar  nas  Actas  da Academia,  que
nelas nunca se referiu este assunto nem se justificou a «ausência do Secretário». Desta
maneira, o Duque conseguiu manter o seu posto de privilégio na Corte e ao lado da
Rainha, vital  para a conservaçom da Academia,  figurando «a par da família real  em
todas as grandes festas e cerimónias da Côrte e nos exercícios militares e paradas, que
eram novidade nesse tempo. Continuava a gosar, não só da grandeza e lustre da sua
casa, mas também da consideração geral pelo prestígio das honrarias, que continuava a
receber como príncipe».
Seja como for, a relaçom de Correia da Serra com os Vimieiro continuou ao
menos  até  a  sua  saída  do  país,  tal  e  como  o  certifica  o  facto  de  ser  o  Abade  o
encarregado de redigir os elogios fúnebres tanto do Conde de Vimieiro como de José de
Mello Breyner, irmao da Condessa,  falecido em 1791241.  No primeiro destes elogios,
ademais,  Correia  da  Serra  alude  à  sua  amizade  com o  Conde  e  à  protecçom tanto
económica como política que este exerceu sobre el: «honrounos com a sua pessoa desde
o  principio  desta  sociedade,  ajudounos  com  dadivas,  com  pensamentos,  com  a
assistencia quando estava na Corte, e abrio no leito da morte o exemplo de deixar a
Academia legataria de parte do seu Muzeo.» (p. [7])
Igual que em muitos outros casos de ilustrados portugueses, algum deles já visto
ao longo deste trabalho, a obra publicada de Correia da Serra é «efectivamente escassa»,
e, como indica António Faria (2001: 48) «a sua energia foi dissipada em movimentar a
estrutura criada», ou o que é o mesmo, o interesse do Abade estivo mais centrado na
241 IAN-TT, Manuscritos de Correia da Serra -Doc. escritos pela mão do abade -Elogios: nº 40 Elogio do
Sr.  conde  do  vimieiro,  17  de  Janeiro  de  1791 (A-40)  e  Elogios:  nº  44  Elogio  do  Sr.  Principal
Mascarenhas e do Sr. Jozé de Mello Brainer (A 44)
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introduçom  e  promoçom  de  determinados  elementos  de  repertório  -no  seu  caso,
provavelmente  mais  próximos  do  ideário  revolucionário  francês  que  da  Ilustraçom
elitista  e aristocrata seguidora do modelo austríaco que defendiam os seus amigos e
protectores- que  na  promoçom  individual  da  sua  obra,  o  que  nom  significa
necessariamente que nom tenha produzido alguns textos, cujo alcance, fora do estrito
círculo  da  Academia,  desconhecemos:  «dos  estudos  produzidos  em  Portugal  [por
Correia da Serra] existe uma Conta dos meus estudos e rezumo das memórias que tenho
lido perante a Academia Real das Ciências de Lisboa, referenciando oito memórias das
quais nenhuma foi publicada» (Faria, 2001: 52)
Christobam Ayres (1927:  521-522)  recolhe  ainda  no seu  volume umha carta
endereçada polo Visconde de Barbacena a Domingos Vandelli, que pode deitar algumha
luz sobre a posiçom de Correia da Serra entre os próprios académicos:
Snr.  D.or Vandelli.- Ja p.lo correio passado dice a V. S.ª,  que eu de nenhuma
forma tinha intervindo [sic] para a publicaçaõ das Instruçoẽs, q' V. S.ª tem visto
impressas em nome da Academia; e naõ só eu, mas nem qualquer outro membro
da Academia a excecçaõ [sic] do P.e Correa e Fr. Joaq.m de S.ta Clara; nem na
Academia se propos tal couza, em cujas Actas se naõ acha huma só palavra a
este respeito. Suponho q' V. S.ª se lembrará de que quando metrouxe [sic] os
cadernos q' tinha escrito p.ª este fim, eu me opuz a que se entregasse a revizaõ
delles a Fr. Joaquim, sem serem primeiro appresentados na Academia, no cazo
de haverem de ser  publicados em nome della,  á qual  he que competia  entaõ
nomear o Censor q' lhe parecesse: e quando houvesse de ser publicada em nome
de V. S.ª, podia entaõ V. S.ª dala [sic] a ver a quem lhe parecesse, porem devia
entaõ tornar á maõ de V. S.ª p.ª lhe pôr a ultima maõ. Porem como nada disto se
fez, antes p.lo contrario se me pediraõ logo p.ª se entregarem a Fr. Joaq.m, contra
o meu parecer, e na Academia se naõ tratou nunca de tal couza, nem mesmo
quando a quizeraõ mandar imprimir, fiz como se naõ soubesse nada, até q' o P.e
Correia me mandou a caza as primeiras provas, a q.m as remetti logo outra vez,
mandando lhe [sic] dizer que, como aquella obra parecia ser mandada fazer p.la
Academia,  tocava  rever  a  impressaõ  aos  mesmos,  aos  quaes  ella  tivesse
incumbido a composiçaõ da obra. diceme depois q' ainda que tivesse faltado á
solemnide de ser apprezentada antes, e dirigida p.la Academia, ella a legitimaria
depois; mas este mesmo intempestivo remedio naõ succedeo ainda.[…] Lxª 10
de Março.
Do visto, parece poder inferir-se que as relaçons entre sócios já nom eram boas
nos primeiros tempos da ACL (a carta citada é de 1781). Sem querermos arriscar aqui
hipóteses dificilmente verificáveis no momento actual da pesquisa sobre a fundaçom da
Academia  e sobre  as  trajectórias  sociais  e  políticas  dos  seus  sócios,  parece-nos,  no
entanto, verossímil que, nesta altura, dado o nível de concentraçom na nova instituiçom
de  elementos  antipombalinos,  já  se  estivessem  a  conformar  (ou  já  estivessem
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conformados)  grupos  com  diferentes  orientaçons  políticas  e  ideológicas  dentro  da
Academia,  que  oporiam  um  sector  talvez  mais  elitista,  como  o  representado  polo
Visconde de Barbacena, e outro mais burguês, integrado, entre outros por, Correia da
Serra.  Seria  fundamental  para  esclarecer  este  ponto  conhecer  exactamente  o  papel
desenvolvido polo Duque de Lafões, alegadamente maçom igual que da Serra242, mas
partidário de umha orientaçom mais elitista e aristocratizante da Ilustraçom, ou, o que é
o mesmo, seguidor do modelo de despotismo ilustrado vienense, antes que do modelo
revolucionário francês.
Em definitivo,  há  indícios  para  pensar  que  o  papel  de  Correia  da  Serra  nos
primeiros  anos  da  Academia foi  complexo  e  difícil  de  precisar  no estado actual  da
pesquisa. Se bem é evidente que contava com a protecçom explícita de determinados
elementos  da  primeira  nobreza  portuguesa  com  umha  posiçom  mais  ou  menos
acomodada na Corte mariana (os Vimieiro ou Lafões, por exemplo),  também parece
evidente que as suas relaçons com agentes revolucionários franceses, e as suas posiçons
ideológicas,  que,  seriam alegadamente  mais  “extremas”  quanto  às  possibilidades  de
intervençom da burguesia na vida da Corte que as dos seus colegas da Academia, teriam
provocado ao Abade sérios problemas com a Intendência Geral da Polícia e com a Corte
que chegariam a pôr em perigo a situaçom do Duque de Lafões e da Academia.
Mas as dificuldades de Correia da Serra nom parece que se podam limitar a Pina
Manique  e  aos  elementos  mais  “conservadores”  da  Corte  mariana,  mas,  mui  ao
contrário, devêrom ser também grandes em relaçom com os outros académicos. Nom
podemos perder aqui de vista que muitos dos elementos que conformárom a ACL eram
membros da primeira nobreza (como os Condes de Vimieiro ou o Duque de Lafões) que
viram perder os seus privilégios no anterior reinado, e que, neste momento, pretendiam
recuperar a sua capacidade de intervir no campo do poder. É verdade que os argumentos
que  se  apresentavam  (o  merecimento  académico,  a  excelência,  a  participaçom  no
progresso científico…) eram inovadores, mas a intençom última era recuperar para as
suas casas o lugar que tradicionalmente tinham ostentado ao lado do monarca, e isto
nom condizia bem com ideias chegadas da França revolucionária ou pré-revolucionária,
242 Oliveira Marques (1990: 145-146, vol. I) cita na sua História da maçonaria em Portugal, Correia da
Serra e Lafões, junto com os diplomatas americanos David Humphreys e Thomas Hickling e o já referido
jacobino francês Broussonet, entre os possíveis membros da «Sétima loja de Lisboa (Virtude I?)» fundada
possivelmente em 1794 e extinta antes de 1797. Esta informaçom é recolhida ainda por Michael Teague
(1997: 62-63) no Catálogo do Espólio do Abade depositado na Torre do Tombo.
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na qual se esgrimiam argumentos que atacavam duramente tanto a monarquia como a
nobreza que a sustentava e vivia resguardada sob o seu manto e dependente dos seus
favores243.
III.1.4.Osmîa e Elogio -modelos de actuaçom para D. Maria I
Durante o período em causa (1777-1788) encontramos as duas únicas obras
publicadas  por  Teresa  de  Mello  Breyner  localizadas  até  o  momento.  Umha  é  a
conhecida tragédia  Osmia  (1788),  citada com relativa  freqüência,  tal  e  como vimos
acima  no  estado  da  questom,  como  exemplo  do  intento  de  renovaçom  do  teatro
português  por  parte  de  determinados  sectores  ilustrados;  mas  na  leitura  da
correspondência  endereçada  por  Teresa  de  Mello  Breyner  à  sua  amiga  Leonor  de
Almeida encontramos diversos indícios que nos levárom à identificaçom de um novo
texto para acrescentar ao número das suas publicaçons. Trata-se da traduçom intitulada
Idéa de hum elogio histórico de Maria Theresa Archiduquesa de Austria… escrita em
francez por M.M****, publicada em Lisboa na Officina de Francisco Luiz Ameno em
1781 a partir de um texto original editado em Bruxelas por J.  Van den Berghen no
mesmo ano com o título Essai d'un éloge historique de Marie-Thérèse, archiduchesse
d'Autriche,  impératrice-douairière...  par  M.  M****.  A  existência  deste  Elogio
entendemos  que  levanta  algumhas  questons  de  relevo,  como som a  importáncia  da
traduçom no sistema literário português de finais do Setecentos ou as vias de circulaçom
de  repertórios.  Igualmente,  Idéa  de  um  elogio  (1781)  e  Osmia  (1788)  partilham
determinadas características para as quais chamaremos a atençom nas seguintes páginas,
particularmente no que tem a ver com a possibilidade de ler umha e outra como manuais
243 Norbert Elias (1969: 115) esclarece a complexa relaçom de dependência entre a nobreza e a coroa:
«On serait tenté, après un premier examen de la question, d'expliquer l'étiquette par la dépendance de la
noblesse par rapport  au prince. A y regarder  de plus près, on découvre une situation infiniment plus
complexe.  La  volonté  de  la  noblesse  de  former  une  élite  dont  la  disparition  équivaudrait  à  son
autodestruction va au-devant des ambitions politiques du roi. Le désir de ségrégation des élites menacées
est le point où le roi peut appliquer ses efforte pour plier la noblesse à as volonté. La tendance à l'auto-
affirmation de l'aristocratie et la domination du roi sont comme les maillons d'une seule et même chaîne
[...].  Le roi  était  lui-même intéressé par le maintien de la noblesse como couche distincte et  séparée.
Notons qu'il se considérait lui-même comme un “gentil-hmme”, comme “le premier aristocrate” [...]. Em
abolissant la noblesse le roi aurait min fis aussi à la noblesse de as “maison”».
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de actuaçom para a Rainha D. Maria I, mas sobre as quais precisaremos aqui alguns
pormenores.
1- O facto de o  Elogio ser umha traduçom, nom nos leva a considerá-lo um
elemento «menor» dentro da produçom de Teresa de Mello Breyner, porque, do nosso
ponto de vista, o objectivo nom é a identificaçom de elementos de singularidade na sua
produçom, mas tentar entender o papel que desenvolve no sistema e compreender as
tomadas de posiçom adoptadas pola Condessa do Vimieiro, para o qual contribuem da
mesma maneira umha obra «original» como  Osmia e umha traduçom como o  Elogio.
Neste sentido, nom devemos perder de vista que a originalidade é, em boa medida, um
conceito romántico, que, retoricamente, coloca a individualidade do autor ou da autora
por cima de qualquer outra consideraçom como o interesse, a utilidade, a adscriçom a
grupos  ideológicos,  etc.  Esta  ideia  nom  funciona  da  mesma  maneira  no  período
ilustrado, já que parece evidente que para os representantes deste movimento estético e
ideológico a  utilidade social  (ou,  dito  em palavras  setecentistas,  a  utilidade  “para a
república”) é um elemento nom só ideológico, mas também retórico com muita mais
força que a ostentaçom individual, que ainda se coloca como um conceito dificilmente
conjugável com a ética cristá ortodoxa.
2- A escolha da obra que vai ser traduzida, assim como as relaçons entre a autora
e a tradutora, achega ao nosso estudo elementos fundamentais, nom só a respeito das
informaçons necessárias para fazer progredir a pesquisa, mas também da metodologia,
evidenciando  a  necessidade  de  aplicar  as  investigaçons de  Itamar  Even-Zohar  neste
campo ao caso concreto do sistema literário português do fim do século XVIII para
definir  qual  a  funçom concreta  da  traduçom para  os  ilustrados  portugueses.  A este
respeito, as palavras do professor da Universidade de Telaviv (Even-Zohar, 1990: 47)
parecem-nos esclarecedoras:
when new literary models are emerging, translation is likely to become one of
the means of elaborating the new repertoire. Through the foreign works, features
both principles and elements, are introduced into the home literature which did
not exist there before. These include possibly not only new models of reality to
replace the old and established ones that are no longer effective, but a whole
range of other features as well, such as a new (poetic) language, or compositional
patterns and techniques. It is clear that the very principles of selecting the works
to  be  translated  are  determined  by  the  situation  governing  the  (home)  poly
system:  the  texts  are  chosen  according  to  their  compatibility  with  the  new
approaches  and  the  supposedly innovatory role  they may assume within  the
target literature.
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É precisamente a questom da introduçom de novos repertórios no sistema de
destino a que nos parece mais importante, nom só para o nosso trabalho concreto, mas
para  entender  a  posiçom  dos  ilustrados  portugueses,  e,  até  certo  ponto,  também  a
desconsideraçom  dos  seus  produtos  pola  crítica  posterior.  Se,  de  maneira  geral,
compartilhamos a perspectiva do já citado Even-Zohar (1999: 29) quando afirma que 
se trata ante de todo de liberarse de la concepción de «la literatura» como sólo
una colección de textos, sobre todo los «legitimizados». Si se acepta la idea de
que podría servirnos mejor el tratamiento de «la literatura» como una red, un
complejo de actividades, la distinción entre «bienes» y «herramientas» en esta
red  sería  un  paso  adelante  para  liberar  el  análisis  de  la  «literatura»  del
aislamiento que ha resultado de tratarla como un fenómeno sui generis,
entendemos  que no  caso particular  que  nos  ocupa,  esta  perspectiva  é  especialmente
frutífera, até porque os ilustrados (ou ao menos, o grupo de ilustrados portugueses que
nós  estudamos)  tinham  como  prioridade  a  elaboraçom  de  repertórios,  nom
exclusivamente  estéticos,  mas,  também políticos,  sociais,  comportamentais…  Ainda
neste sentido, lemos em Even-Zohar (1999: 32) que
los  textos  proponen  no  sólo  cómo  comportarse  en  casos  particulares  (por
ejemplo,  cómo  comer  o  hablar,  besar  o  reaccionar  a  un  acontecimiento
cualquiera), sino cómo organizarse la vida: si ejercitar o no, y de qué manera,
diversas opciones. Por ejemplo, enamorarse, casarse, tener hijos, trabajar o evitar
todo trabajo, sentirse feliz de morir por la patria... En resumen, se trata de un
repertorio bastante restringido de modelos para su ejecución.
Por supuesto (tal vez tengo todavía que subrayarlo), no se trata sólo de textos,
sino  de  la  totalidad  de  las  actividades  involucradas  en  su  producción,
distribución,  repetición  y valoración.  En  resumen,  de  una  red  de  papeles  y
posiciones, que constituyen juntos lo que hemos llegado a llamar «la literatura».
Los modelos que los textos ofrecen necesitan la mediación de agentes para ser
efectivos.  Y  -como  he  discutido  en  otros  trabajos- se  trata  de  un  conjunto
complejo de relaciones heterogéneas (brevemente, un «polisistema») entre varios
factores socio-culturales.
As intervençons da Condessa de Vimieiro no sistema (e nom só através de
textos  impressos)  estám  directamente  vinculadas  por  umha  ambiçom  expressa  de
intervir no campo do poder, condicionando e até nalguns casos prescrevendo os que, em
opiniom do grupo em que se integra, devem ser os comportamentos e actividades da
Rainha.
Veremos a seguir, portanto, que as leituras tanto do Elogio como de Osmia nom
podem ser realizadas simplesmente à luz de um determinado posicionamento estético
em relaçom com os géneros literários coevos, mas devem ser analisados em funçom de
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umha tomada de posiçom concreta, que pode ser verificada nom apenas a partir destes
textos, mas em relaçom com os depoimentos que a própria Mello Breyner fai ao longo
da sua correspondência, doutras actividades públicas ou privadas e até do entorno com o
qual se relaciona.
III.1.4.1.  Idéa de hum elogio histórico de Maria Theresa Archiduquesa
de Austria
Como  indicávamos  acima,  em  1781  é  publicado  em  Lisboa,  de  maneira
anónima, umha traduçom de um Elogio, originalmente editado em francês na Bélgica244,
dedicado à recentemente falecida Imperatriz austríaca. O enigma da autoria deste texto e
da sua correspondente traduçom portuguesa pode resolvê-lo umha carta de Teresa de
Mello Breyner a Leonor de Almeida, datada em Lisboa em 19 de Agosto de 1781 (IAN-
TT, Casa Fronteira-Alorna, n.º 223, sublinhado nosso), e na qual se dá notícia desta
traduçom ao anunciar a primeira o próximo envio de um texto à segunda:
P.ª o corr.º  te mandarei uma traduçaõ do Elogio de M.le  Muray à Emperatriz:
huma das tuas amigas o traduzio, e uma chocalhisse do Duque [de Lafões] o fez
imprimir, mas esta tua amiga, que já mais quiz aparecer como letrada, naõ quiz
pôr  o  seu  nome na  coiza  mais  insignificante,  que  tem sahido  da  sua  pena.
Quando eu poder mandarte a filha vallida, tu julgarás se he fraqueza, ou razaõ
quem me faz fallar assim com a m.ª amiga, com quem seria ridiculo  affectar
modestia. O Elogio tem m.ta coiza boa: na ordem naõ digo nada: tu tens olhos de
ver tudo; e es capaz de julgar de tudo mas a bella Imperatriz mereceu ser amada,
ainda depois da morte, e M.le  Muray ha m.to  que tu fezestes, q fosse m.ª valida:
creio q estamos entradas em conrespond.cia O Emperador245 esteve em sua caza,
e sabendo q o Duque a frequentara, naõ se esqueceo de o obrigar falandolhe
della246, e do nosso chevalier247 com destinçaõ.
244 Embora nesta altura nom existisse o estado belga, tal e como hoje o conhecemos, si existia umha
realidade social designada como  Bélgica, e assim o recolhe Bluteau (1712-1728, vol. II, p. 89), quem
recolhe a seguinte definiçom de bélgico: «cousa concernente aos Belgas, au à Belgica a que hoje chamaõ
Flandes».
245 D. José II de Áustria.
246 Embora a leitura nom ofereça dúvidas, o significado da frase naõ se esqueceo de o obrigar falandolhe
della é obscuro, porque o lógico seria naõ se esqueceo de a obrigar falandolhe delle, isto é, o Imperador
obrigou M.le Murray falando-lhe com distinçom do seu amigo Lafões.
247Nom temos podido conferir a identidade deste «chevalier», mas colocamos como hipótese o científico
João  Chevalier,  citado  por Ana Cristina Araújo  (2003:  44)  como «um dos muitos portugueses  [que]
estiveram em contacto com figuras cimeiras da ciência e da filosofia europeias. Araújo (2003: 45) afirma
ainda  que  se  tratava  de  «um dos  maiores  astrónomos  da  Congregação  do  Oratório,  com trabalhos
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A autora, nomeada por Breyner só polo apelido, é identificada no catálogo da
Biblioteca  Nacional  Francesa  como  Marie-Caroline  Murray,  mas  ainda  nom  temos
encontrado mais informaçons sobre esta mulher além das que nos fornece este texto, e a
notícia de um outro elogio da sua autoria, publicado em Bruxelas em 1786:  Eloge et
mémoire historique et politique sur la vie de Jean de Carondelet248,… qui a remporté le
prix de l'Académie impreiále et royale des sciences et belles lettres de Bruxelles em
1785.
Lendo  o  trecho  citado  à  luz  doutras  informaçons  presentes  na  restante
correspondência de Vimieiro, podemos desenhar três linhas de pesquisa para esclarecer
a posiçom e a funçom deste texto no sistema cultural português do último quartel de
Setecentos:
1- o facto de a autora e a tradutora apresentarem-se como anónimas, embora a
primeira sob umhas siglas, ao lado da posta em cena de umha evidente retórica
de falsa modéstia,
2- o objecto escolhido para o Elogio -Maria Teresa de Áustria,
3-  o  eventual  relacionamento  Breyner-Murray,  que  pode  ajudar  a  desenhar
umha rede de relacionamento entre ilustrados, e particularmente ilustradas, de
alcance europeu articulada através da comunicaçom Lisboa-Viena, seja através
da correspondência de Vimieiro com Oyenhausen e de Thun, seja através da
establecida por Lafões com D. José II de Áustria, o Príncipe Kaunitz ou outros.
A seguir veremos cada um destes três aspectos com maior pormenor.
publicados nas  Philosophical Transactions,  tornou-se assíduo correspondente de Delisle,  foi admitido
como membro correspondente da Academia das Ciências de Paris, em 1753, eleito sócio da Royal Society
no ano seguinte e, mais tarde, nomeado secretário perpétuo da Academia de Bruxelas».
248 Carondelet (Dôle,  1469-Mechelen, 1545)  foi dignitário  eclesiástico e desempenhou um importante
papel  político  nos Países  Baixos.  Desde  1497 foi  membro do  Grande Conselho para  os  assuntos da
Justiça; em 1517 viajou a Espanha com Carlos V, e regressou com el aos Países Baixos em 1519; em
1531 foi designado Presidente do Conselho Privado. Ocupou também numerosos postos eclesiásticos: em
1493 foi Arcebispo de Palermo e Primado de Sicily. Foi humanista e conheceu Erasmo, que lhe dedicou o
seu Santo Hilário (in http://gallery.euroweb.hu/html/g/gossaert/1/caronde.html).
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III.1.4.1.1. A ocultaçom
No século XVIII português, de maneira geral, é abundante a produçom que se
coloca no mercado de forma anónima,  tanto no caso de homens como de mulheres.
Desconhecemos  os  motivos  concretos  desta  opçom  (ainda  que  podemos  intuir
hipotéticos  conflitos  políticos  ou  a  perda  de  favores  de  protectores),  mas  podemos
avaliar, no entanto, os motivos de Mello Breyner para nom publicar com o seu nome,
porque  ela  mesma  os  explicita  na  sua  correspondência.  Sabemos  que  umha  das
características da produçom da Condessa é que sempre que esta circulou impressa o fijo
sob  o  anonimato  absoluto  (nunca,  polo  que  sabemos  até  aqui,  usou  pseudónimos,
acrónimos ou iniciais para publicar). Desconhecemos se fôrom publicados mais textos
da sua autoria para além de Osmia e desta traduçom, mas sabemos que escreveu muito
mais,  apesar  de  que  a  publicidade  nom  foi  para  ela  umha  opçom.  A  escolha  do
anonimato foi, portanto, algo consciente, devido ao interesse de Breyner por consolidar
umha posiçom forte no campo do poder, que se podia ver afectada pola má reputaçom
que, ao seu modo de ver, implicava para umha mulher o facto de escrever e de fazer
circular a sua produçom.
Vimos no trecho citado acima que nom só podemos constatar a evidência de
que a obra foi publicada de maneira anónima, mas que até para escrever à sua amiga
Leonor de Almeida, a Condessa extende toda a retórica da falsa modéstia construída
como tipicamente feminina. Assim, em primeiro lugar, nom se apresenta directamente
como a autora do texto,  mas esconde a sua identidade no modesto “huma das  tuas
amigas”; a seguir afirma nom ser ela a responsável pola decisom de imprimir e editar o
texto, mas o Duque de Lafões, e que a traduçom nom é publicada polo seu possível
interesse,  mas  por  “chocalhisse”;  em terceiro  lugar,  a  Condessa  afirma nom querer
“aparecer como letrada”, ou o que é o mesmo, mostra a sua assunçom da regra que
impede as  mulheres  fazer  ostentaçom pública dos seus  conhecimentos;  finalmente  e
como evidência da falsidade da modéstia alegada, Mello Breyner afirma que o facto de
nom ter colocado o seu nome na traduçom tem a ver com a pouca qualidade da presente
obra, em comparaçom com outras já escritas (e nom sabemos se também publicadas
anonimamente), ao afirmar que “esta tua amiga […] naõ quiz pôr o seu nome na coiza
mais insignificante, que tem sahido da sua pena”.
Para além do já dito, repare-se no facto de que Vimieiro nom desaproveita a
oportunidade de colocar na sua carta (e lembramos aqui o já visto acima em relaçom
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com a ambigüidade público-privado que se verifica na correspondência desta altura)
umha exibiçom, para que assim conste publicamente,  nom apenas das suas alegadas
relaçons epistolares com a autora do texto original deste Elogio –com a qual afirma ter
“entrado em correspondência”-, mas também da sua possível incorporaçom ao exclusivo
grupo  de  relacionamentos  do  sucessor  de  Maria  Teresa,  o  imperador  José  II.  Ao
encontro desta mesma ideia vai umha segunda referência à traduçom do  Elogio, que
pode  deitar  algumha  luz  sobre  esta  escolha  do  anonimato  e  sobre  a  questom  da
“modéstia feminina” que a Condessa pretende ostentar:
a  m.ª  traduçaõ  tinha  sido  annunciada  pelo  Duque [de  Lafões],  quando
respondendo uma carta de sua Mag.de249 em que lhe fallava em M.le Muray comq.m
tinha estado em Bruxelles, lhe dizera que aquella m.er, a q.m  sua Mag.de  tratava
taõ  benignam.te  acababa  de  escrever  o  Elogio  da  Imp.z,  o  qual  corria  ja
traduzido por uma das nossas Damas. A traduçaõ será boa pois q tu lhe chamas
linda, e p.ª Alemanha naõ tem mais merecim.to que remover entre nós a memoria
daquellas acçoens emq fallará todo o mundo por longos seculos, o texto naõ se
divulgou em Lisboa, mas a traduçaõ anda pelas maõs de todos, porq o Conde [de
Vimieiro] o quiz assim: uns advinhaõ [sic], otros naõ, e eu calome, porq ate de
taõ poco se tem ás vezes emulaçaõ, e se eu podera explicarte as differenças, que
observo  em  gentes  depois  disso,  rerias  [sic]  como  eu  rio  (IAN-TT,  Casa
Fronteira-Alorna, n.º 222, «Lisboa, 16 de Dec.bro», itálicos nossos).
Mais umha vez, Mello Breyner nom perde a ocasiom de ostentar, aproveitando a
suposta  privacidade  da carta  pessoal  endereçada à sua  amiga,  as suas  relaçons com
Lafões  e,  através  del,  com  José  II  da  Áustria  e  com  Murray,  manifestando  que  o
imperador tem já conhecimento da sua traduçom. Da mesma maneira, pom em destaque
o facto de esta correr já “pelas maõs de todos” em Lisboa, atribuindo assim ao seu texto
umha grande repercussom no entorno letrado, e ainda propondo-se como exemplo de
modéstia e situando-se por cima das opinions alheias e das críticas que insinua sofrir.
Igualmente, dá a entender que o anonimato da publicaçom nom se corresponde com
umha preservaçom da sua identidade, pois “uns advinhaõ [sic], otros naõ”. Esta ficçom
complementa-se  ainda  com  a  alusom  a  que,  como  digemos,  a  publicaçom  nom  é
propiciada por ela, que, como mulher, nom dispunha de legitimidade para promover a
sua própria presença pública, mas por duas figuras masculinas: o seu marido o Conde de
Vimieiro e o seu amigo o Duque de Lafões.
Estas evidências desarticulam, portanto, a ficçom criada pola tradutora em dous
sentidos: a ocultaçom da sua identidade, e a modéstia que o teria provocado, mostrando
claramente que nom se trata de umha simples assunçom da doxa que começa já a ser
249 Provavelmente D. José II de Áustria.
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questionada na Europa por elementos ilustrados250, mas de umha utilizaçom estratégica
desta. Explicaremo-nos com um exemplo mais facilmente compreensível: as cartas da
Condessa  de  Vimieiro  revelam  a  sua  consciência  de  qual  é  o  espaço  de  possíveis
(Bourdieu: 1991) para umha mulher aristocrata portuguesa do fim do Setecentos. Em
carta datada em «Lisboa a 28 de Janeiro de 1781» (IAN-TT-Casa Fronteira-Alorna, n.º
223, sublinhado nosso), em relaçom com a exclusom de Leonor de Almeida da lista dos
académicos, afirma Vimieiro:
eu te agradeço por toda ella [a Academia das Ciências de Lisboa], o enteresse,
que  mostras  pelo  seu  progresso,  e  se  os  nossos  costumes  o  permitissem tu
certam.te  estavas na lista;  mas  as tuas Luzes saõ tais, que podem ajudala m.to
comunicalhas, que eu fico porq toda a boa gente que a compoem se te mostre
agradecida.
É fácil observar aqui que nom estamos perante umhas mulheres que assumam
como própria a ideia da inferioridade do seu género. Mui ao contrário, som numerosos
os  lugares  em que  Mello  Breyner  quebra  a  imagem de  modéstia  que  supostamente
pretende criar de si mesma. A opçom da Condessa de Vimieiro, partindo da base da
igualdade entre homens e mulheres (que se evidencia, por exemplo na sua crítica a
Rousseau, como vimos na segunda parte deste trabalho, ou no desenho da personagem
de  Osmia  como  veremos  mais  adiante),  e  defendendo  o  papel  das  mulheres  na
sociedade, assume a dificuldade para ir contra determinados usos sociais que censuram
nas mulheres a vontade de ostentaçom e a ambiçom de glória. Visando a consecuçom de
um projecto global de intervençom na vida pública (tanto no campo da cultura como no
campo do poder) que se situa por cima do imediato reconhecimento individual, difícil
de conseguir por umha mulher sem se ver obrigada a entrar em polémicas para defender
a  sua  tomada  de  posiçom,  e  que,  por  isso  mesmo,  faria  menos  efectiva  a  sua
intervençom,  Mello  Breyner  aceita,  aparente  e  estrategicamente,  a  dominaçom
masculina, servindo-se dela para a defesa dos seus interesses, tanto “de casa” como “de
grupo”,  e  até,  em  última  instáncia,  individuais,  porque,  em  funçom  dos  critérios
impostos socialmente, que ela conhece e domina, cria umha imagem de prestígio. A
Condessa investe prioritariamente em determinados elementos de distinçom, até nalguns
que lhe podem propiciar fortes críticas em determinados sectores, mas que a consagram
como mulher excepcional entre determinadas elites. Como exemplo deste investimento,
250 Pense-se, por exemplo, em Olympe de Gouges e o seu famoso «La femme a le droit de monter sur
l’échafaud; elle doit avoir également celui de monter à la Tribune» (Blanc 1993: 207-209), em que a
ilustrada francesa questiona desde o racionalismo a ausência das mulheres na vida pública.
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assinalamos umhas palavras de Mello Breyner que nos parecem definidoras e, ao tempo,
esclarecedoras da sua atitude. Em carta datada em «Lxª 19 de Junho de 1781» (IAN-TT,
Casa Fronteira Alorna, n.º 224) afirma:
se  eu  viver  eu  te  mandarei  ainda  a  m.ª  morgada  mas  como  ainda  se  naõ
desmamou naõ pode fazer viagem sem estar mais robusta. Se devo crer ao voto
dos Amigos, dou a Portugal uma coiza, q ainda naõ tem e q nem o feliz seculo
de quinhentos produziu sem deffeitos: serei eu capaz de tanto! p.ª um omem naõ
fora  m.to,  porq  trabalharia  sobre  os  vestigios  d'antiguid.e,  com as  Luzes  do
seculo prez.te,  naõ he coiza que mereça hir ao Indez das coizas notaveis; mas p.ª
uma m.er  no Payz em que eu nasci, e onde talvez se armaõ contra mim porque
leio e porq vou à Academia sim he Eroismo; com tudo naõ terei valor p.ª que se
imprima em m.ª vida, e como esta será /ao q promete/ de pouca duraçaõ vossês
choraraõ dobradam.te quando lerem o q lhe deixo escrito
A referência à literatura quinhentista fai-nos julgar que talvez se esteja a referir à
sua tragédia  Osmia, pois, como é bem sabido, os ilustrados portugueses tomavam só
parcialmente  como  modelo  a  tragédia  quinhentista,  a  que  nom  poupavam  críticas
racionalistas; mas, por cima de qualquer outra consideraçom, chamamos a atençom para
os argumentos da Condessa para defender tanto o valor da sua produçom -polo facto de
ser  obra  dumha  mulher- como  a  sua  posiçom no  campo  -a  participaçom activa  na
Academia-,  e  todo  isto  unido  à  ruptura  da  imagem de  (falsa)  modéstia  que  adopta
noutros lugares da sua correspondência. Está presente nas suas palavras nom apenas a
consciência, mas até a exibiçom do que considera a sua própria excepcionalidade no
contexto  de  umha  aristocracia  portuguesa  pouco  formada  e,  concretamente  entre
mulheres, que possuíam em geral um grau de instruçom ainda menor que o dos homens.
A aceitaçom de que circulem os seus textos, a participaçom activa e pública na ACL e a
tomada de determinadas posiçons que podem ser vistas como radicais por alguns dos
seus  contemporáneos,  entendemos  que  fai  parte  de  umha  determinada  estratégia  de
acumulaçom de capital simbólico, por um certo “exotismo” das suas posiçons públicas,
a  cujo  encontro  vam  alguns  dos  seus  costumes  mais  ou  menos  privados,  como  a
freqüentaçom da casa do Duque de Lafões enquanto este era ainda solteiro, tal e como
nos informa Bombelles (Kant, 1979: 204), quando isto contrariava os bons costumes das
fidalgas portuguesas:
La comtesse de Ficalho, son ancienne amie, vient de loin en loin chez lui [de
Lafões] ainsi que la comtesse de Vimieiro mais Mme  la comtesse das Galveias,
fille et sœur de ces deux dames, trouve que sa famille se permet une chose fort
indécente  en  allant  familièrement  chez  un  garçon  de  soixante-huit  ans  et  le
premier seigneur de leur pays. Lorsque ce duc qui fait réellement ce qu’il peut
pur plaire et pour être recherché, a la goutte, Mmes de Tancos et de Barbacena
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viennent aussi le visiter mais la majeure partie des dames fidalgues partagent la
bégueulerie de Mme das Galveias, celle de n’aller dans une maison que lorsque
son propriétaire ou locataire est marié. Vraisemblablement si Mme de Bombelles
retournait à Versailles en me laissant ici, les mêmes femmes qui fréquentent mes
assemblées et s’y rendent avec empressement, parce qu’elle n’ont rien de mieux
à faire, n’y paraîtraient plus.
É evidente que, apesar de todo isto, umha aristocrata com interesses políticos e
económicos  na  Corte  nom  poderia  facilmente  arriscar  o  seu  crédito  em  grandes
polémicas  públicas.  Conseqüentemente,  a  transgressom  do  papel  tradicionalmente
destinado para as mulheres opera-se de maneira ambígua, e sempre complementada por
umha estratégica presunçom de ocultaçom e de modéstia. Assim, embora nas suas cartas
revele que há pessoas que conhecem o nome que se oculta detrás do anonimato e nom
demonstre umha grande preocupaçom por esta circunstáncia, a Condessa nunca tomou a
decisom de publicar sob o seu próprio nome ou de reclamar a posteriori a “maternidade”
das suas obras perante a discussom da sua autoria. Da mesma maneira, ostenta umha
modéstia que nom condiz  em absoluto com depoimentos como os citados  acima;  e,
noutra  ordem de  cousas,  Mello  Breyner  pretende  ser  mulher  pouco propiciadora de
críticas –com afirmaçons como “nunca estimei tanto terme abituado a achar dentro de
m.ª caza o suplem.to do mundo. Naõ tenho balaõ q me leve pelos ares fora della; mas taõ
bem naõ dou espectaculos ao publico” («Lisboa 28 de Janr.º  de 8[2]»)- mas adopta
comportamentos considerados “pouco decentes” pola sua própria irmá.
Nom podemos perder de vista ao analisar a trajectória e as tomadas de posiçom
de  determinadas  mulheres  ilustradas  (e  nom só,  evidentemente),  como é  o  caso  da
Condessa de Vimieiro, que a difícil definiçom do público e do privado dentro do ámbito
da Corte, ao lado da redefiniçom do papel da mulher que se está levando a cabo na
Europa através de um debate que se move entre os extremos da igualdade absoluta e da
reubiquaçom  da  mulher  no  centro  do  lar  (cada  vez  mais  burguês),  condiciona  o
aparecimento,  particularmente  numha  sociedade  como  a  portuguesa,  na  qual
dificilmente  se  encontrarám  na  segunda  metade  do  século  XVIII  reivindicaçons
explícitas  da  igualdade  entre  os  géneros,  de  toda  umha  série  de  estratégias
desenvolvidas  sobretodo  por  mulheres  da  nobreza  que  tenhem  o  suficiente  capital
cultural  como para,  por  um lado,  conhecerem as  formulaçons  mais  radicais  que  se
tenhem colocado na Europa, e para, por outro, serem conscientes da sua superioridade
entre os seus pares, tanto mulheres como homens.
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A questom da posiçom da Condessa do Vimieiro no campo do poder nom é
desde logo menor para explicar  esta  “ficçom”,  igual  que foi  útil  para  explicar  com
anterioridade, por exemplo, o retiro dos Condes às suas posses fora de Lisboa nos anos
de reinado de D. José. Como é sabido, e como é referido pola própria Vimieiro nas suas
cartas, som numerosos os «negócios» das famílias da primeira nobreza, que implicam
interesses  fundamentalmente  económicos,  mas  também políticos,  que  dependiam da
vontade real,  e  portanto requeriam umha boa posiçom na Corte.  Só a existência  de
objectivos considerados superiores parece justificar este duplo jogo entre a expressa
reivindicaçom individual na correspondência, e a deliberada ocultaçom da personalidade
na  obra  impressa.  Um  exemplo  destes  “objectivos  superiores”  encontramo-lo  no
empenhamento (nom só ideológico, mas também económico) na promoçom das ideias
ilustradas e de determinadas acçons pedagógicas, sociais e culturais de largo alcance que
parecem querer substituir a acçom do próprio estado, quase inexistente nesta altura em
Portugal, como evidenciam as palavras de Breyner, já vistas noutro lugar, que enfatizam
a assunçom por parte do seu grupo desta classe de acçons:
Eu tomara ver cultivar o continente; estabalescer [sic] a marinha, e começar ao
menos nos meos dias [a predicar] o bellissimo projecto do canal des-[de] o tejo
até guadiana. Projecto calculado exactam.te por deligencia da Academia, e feito
com um trab.º, e uma exacçaõ digna dos talentos do M.r de Vallare, que, como
socio correspondente, tomou assi [sic]  este preciozo trab.º Eu dizia ontem no
canto do meu Cabinete, que se fizesse uma companhia, e que eu entrava nella
com o fundo das m.as joyas (IAN-TT, Casa Fronteira-Alorna, n.º 222, « Lisboa 9
de março de 1789»).
porem affirmote que o anthoseasmo [sic] proprio da Naçaõ, está taõ vivo n'uma
porçaõ de omens que me parece se veriaõ oje, em a R.ª abrindo a boca d'um certo
modo, milagres sem.es àquelles deque a critica duvida nas nossas historias (IAN-
TT, Casa Fronteira-Alorna, n.º 223, «Lisboa 28 de Janr.º de 1781).
temos  tanta  nececid.e  desta  qualid.e  d'operaçoens,  que  naõ  podemos  ver  com
idiferença começalas; é uma das razoens, porq me aborrece [tardar] a concluzaõ
do meu negocio, he porque tarda assim a execuçaõ de um projecto do Conde [de
Vimieiro] p.ª facilitar alguns dos tranzitos da nossa Providencia: fariamos boas
coizas, dandose as maõs elle, e o Duque [de Lafões], ambos com as mesmas
ideas, e com igual desenteresse [sic], e amor ao Estado (IAN-TT, Casa Fronteira-
Alorna, n.º 223, «Lisboa 11 de Dezembro de 1780»).
Ao  lado  do  anonimato  da  tradutora,  encontramos  também o  anonimato  da
autora  do  texto,  que  aparece  identificada  unicamente  polas  siglas  M.  M****,  que
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ocultam tanto o seu nome como o facto de ser umha mulher quem assina o texto. No
entanto, cinco anos mais tarde, a mesma mulher assina um outro  Éloge, neste caso, e
como  o  seria  poucos  anos  mais  tarde  a  sua  amiga  Vimieiro,  premiado  por  umha
academia. Já que no caso de Murray nom se trata dumha ocultaçom sistemática da sua
identidade, deveríamos reparar nas evidentes implicaçons políticas do objecto do Elogio
para  encontrar  algumha  via  certa  para  esclarecer  este  duplo  anonimato,  o  que  será
objecto da nossa atençom nas seguintes páginas.
III.1.4.1.2. A Corte austríaca como referente ilustrado
Das estratégias diferentes adoptadas por Murray à hora de assinar as suas obras,
devemos concluir que nom era o mesmo para umha mulher dos finais do século XVIII
fazer-se responsável polo elogio de um dignitário eclesiástico quinhentista que polo de
umha Rainha recém-falecida. Desconhecemos qual seria o impacto de um texto como
este no sistema literário na Bélgica de 1781, mas dados os problemas de legitimidade de
Maria Teresa da Áustria  -que a levárom a entrar em guerra com diferentes reis seus
contemporáneos- e  dado o tipo concreto de aplicaçom da Ilustraçom ao Estado que
propunha esta soberana, nom parece fora de lugar inferir que seriam as implicaçons
políticas deste elogio as que o fariam “pouco recomendável” na pena de umha mulher.
Mas se isto era assim na Bélgica, as cousas parecem ainda mais complexas em Portugal,
durante o recém-estreado governo da primeira Rainha “reinante” da monarquia lusitana,
assediada  polo  questionamento  da  sua  legitimidade  (vimo-lo  nos  textos  que
comemoravam a sua coroaçom), e rodeada de intrigas para tirar-lhe o poder.
Mais adiante ocuparemo-nos da importáncia da utilizaçom da figura de Maria
Teresa da Áustria e do seu funcionamento como modelo de Rainha europeia e ilustrada,
mas, para já, chamamos a atençom, em primeiro lugar, para a distribuiçom tanto do
texto  original  como  da  traduçom em países  estrangeiros  à  margem da  importaçom
regulada de livros, e isto em relaçom com o que já foi apontado ao longo deste trabalho
sobre a circulaçom de textos fora dos limites normais de censura, ediçom e compra-
venda. Como podemos deduzir das palavras da Condessa de Vimieiro, a traduçom do
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Elogio é enviada para Viena pola própria tradutora, para ser submetida ali à revisom da
sua amiga, a qual, com toda a probabilidade, a daria a conhecer na sua assembleia. Ao
lado deste, assinalamos outro facto que achamos fundamental: o anúncio de Lafões ao
Imperador da existência desta traduçom portuguesa do elogio à falecida Imperatriz, o
que aumenta as possibilidades de ser conhecido tanto o nome como as produçons de
Mello Breyner em determinados círculos da Corte austríaca. Paralelamente, nom temos
constáncia  de  que  a  obra  de  Murray tivesse  circulado  em Portugal  na  sua  ediçom
original, pois nom temos encontrado, nem nos arquivos da Real Mesa Censória, nem no
catálogo Portbase, qualquer rasto da sua presença em Portugal. O dito pode apontar na
direcçom de que este livro fosse recebido por Teresa de Mello Breyner e/ou João Carlos
de  Bragança através  da  correspondência  com a sua autora.  Na mesma direcçom de
circulaçom semi-clandestina de livros aponta ainda a Condessa noutra carta (IAN-TT,
Casa Fronteira-Alorna, n.º 223, «Lx.ª 21 de Dez.bro de 81) em que anuncia o envio de um
texto de Mickle –conhecido na altura polas suas traduçons de Camões para inglês- por
meio do Duque de Lafões:
Amiga do meu coraçaõ Temo o expediente de te escrever por Londres porq naõ
podendo ainda haver á maõ nem o exemplar q me destinou Mickle mando pedir
ao N. Duque te remeta com esta dois exemplares um p.ª ti, otro p.ª tu dares ao
Principe de Kaunittz [sic] como quando o julgares apropozito. A remessa, que tu
querias que eu te fizesse pelo mesmo M.º, naõ he de nenhuma sorte possivel
emq.to predominarem no nosso clima as ideas presentes.
Vemos,  pois,  que a  circulaçom de textos  por meio da correspondência,  tal  e
como sucede com a traduçom do Elogio, e talvez com o próprio Éloge original, nom é
algo estranho, e que o envio, tanto de originais como de cópias, é umha forma útil de
fazer circular os textos e as ideias nom apenas nem principalmente com o objectivo de
contornar  umha  censura  dificilmente  contornável  nas  remessas  internacionais,  mas,
sobretodo, para fazer circular de maneira rápida e eficaz determinados textos, que nom
só chegarám a outros países sem necessidade de que exista umha iniciativa prévia de um
livreiro, mas que chegarám ao lugar certo para a sua distribuiçom e para a promoçom
das ideias recolhidas:  um grupo homólogo noutra Corte europeia.  Pense-se, pois,  no
elevado interesse que podiam ter tanto a autora da traduçom como os promotores da sua
ediçom em dar a conhecer de maneira imediata a existência e o conteúdo da traduçom a
Leonor de Almeida e, através desta, a um dos grupos mais estreitamente ligados com o
imperador D. José II. Temos aqui, portanto, colocado um dos assuntos fulcrais, ao nosso
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ver,  para a análise e compreensom deste texto  da Condessa de Vimieiro –a relaçom
entre um determinado grupo de ilustrados portugueses e a Corte austríaca.
Ao  lado  da  contínua  referência  por  parte  dos  historiadores  ao  tam  falado  e
discutido assunto do francesismo ou da influência italiana na Ilustraçom portuguesa,
parece-nos que é interessante reparar na existência de um grupo, talvez reduzido, mas
com fortes aspiraçons e importantes posiçons para actuar na Corte, que tenhem como
referente ideológico as duas cortes esclarecidas governadas por mulheres nesta altura: a
russa251 e a austríaca, mas com umha evidente inclinaçom por esta última, devida ao
relacionamento directo, abundante e intenso com elementos desta Corte: temos o Duque
de Lafões, residente em Viena durante anos em que cultivou umha estreita amizade com
o imperador252 e que continuou posteriormente com o Duque já de regresso em Portugal,
a origem austríaca da família Breyner, a ligaçom da família real portuguesa com a Corte
vienense através da Rainha Mariana de Áustria253, o matrimónio de Leonor de Almeida
com  o  Conde  de  Oyenhausen  e  a  sua  posterior  estadia  em  Áustria  com  missom
diplomática, sem esquecer o segundo matrimónio de Pombal com «Leonor Daun, filha
do  famoso  general  conde  de  Daun254,  futuro  generalíssimo  das  tropas  imperiais  na
Guerra dos Sete Anos e de fama europeia» (Macedo: 1982: 14), ou o papel na Corte
vienense dos Condes de Tarouca.
251 Como é bem sabido, Catarina II (1726-1796) foi Imperatriz de Rússia desde 1762, quando sucedeu no
trono ao seu marido, derrocado pola Guarda Imperial. Relacionou-se com Voltaire e Diderot, a quem
prestou ajuda económica, e encarregou a organizaçom da sua biblioteca.  Fundou as primeiras escolas
femininas  russas  e  o  colégio  de  médicos,  concedeu  abundantes  privilégios  aos  nobres  e  extendeu
consideravelmente as fronteiras do império russo.
252 Lafões também residiu durante quatro meses na Corte de Catarina, integrando-se nos salons da Rainha
e da primeira nobreza russa, e, segundo Rómulo Carvalho (1987: 34-35) existem «referências ao duque
em correspondência epistolar, não diplomática, de Catarina II, em anos subseqüentes, em que o recorda
sempre  com palavras de muito apreço.  Referimo-nos à volumosa correspondência da imperatriz  (173
cartas e algumas delas com muitas folhas) dirigidas a Friedrich Melchior Grimm, um intelectual de origem
alemã, residente em Paris, com boas relações entre os iluministas da época, homem ilustrado, esclarecido
e de  espírito  polémico, correspondente  epistolar  de monarcas abertos  ao modernismo de  então como
Frederico II da Prússia e Catarina II»
253 Foi Rainha de Portugal polo seu matrimónio em 1708 com D. João V. Era arquiduquesa de Áustria, e
filha do imperador Leopoldo I e da imperatriz D. Leonor Madalena. Foi regente de Portugal em 1716 e
novamente em 1749-1750.
254 Leopold Josef, Conde de Daun (ou Dhaun) (Viena, 1705-1766): Príncipe de Thiano e Marechal de
Campo. Desfrutou dumha grande consideraçom por parte de Maria Teresa de Áustria, que o nomeou
comandante de Vienna e cavalheiro do Toisom de Ouro, e em 1754 foi elevado ao rango de marechal de
campo. Durante a paz que precedeu a Guerra dos Sete Anos foi o encarregado de reorganizar o exército
Austríaco. Em 1757 chefiou o exército que se alçou para a libertaçom de Praga. Em 1757 Daun derrotou
Frederico por primeira vez na batalha de Kolin. Em comemoraçom, a Rainha instituiu imediatamente
umha ordem militar  com o  seu  nome,  da  qual  Daun recebeu  a  primeira  grande  cruz.  Em 1762  foi
designado  presidente  do  Hofkriegsrath.  Por  ordem  de  Maria  Teresa  à  sua  morte  foi  erigido  um
monumento  em  sua  memoria  na  igreja  dos  Augustinianos  (
http://51.1911encyclopedia.org/D/DA/DAUN_COUNT_VON.htm)
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Estes relacionamentos, que veremos com maior pormenor na epígrafe seguinte,
facilitam  a  entrada  em  Portugal  de  elementos  repertoriais  (tanto  culturais  como
políticos)  importados  directamente  da Áustria,  que jogam um papel  fundamental  no
sistema português, pois os seus importadores se vam representar a si  próprios como
umha elite  dentro  da  elite  polo  seu  acesso  a  estes  elementos.  O modelo  austríaco,
representado na correspondência de Teresa de Mello Breyner tanto por Maria Teresa de
Áustria como polo seu filho José II, vai marcar o que o grupo que gira em volta da
Condessa  de  Vimieiro  e  do  Duque  de  Lafões  considerarám  o  paradigma  político
ilustrado  que  pretenderám  fazer  chegar  até  Maria  I,  por  diferentes  meios,  desde  o
contacto  directo  com  a  Rainha,  até  a  publicaçom  de  textos  ou  a  promoçom  de
determinadas  ideias  e  comportamentos  através  da  ACL.  Na  correspondência  de
Vimieiro,  sobretodo  nos  anos  em  que  Leonor  de  Almeida  está  em  Viena,  a  sua
admiraçom por Maria Teresa (1717-1780) primeiro, e polo seu filho José II255 depois é
evidente, e em numerosas ocasions é colocada como o modelo necessário para Portugal:
A morte da Emperatriz temnos magoado: seu digno f.º, e successor, pode bem
fazer emchugar [sic] as lagrimas dos seos Povos; mas se elles saõ taõ sensiveis,
como bem educados, a mesma maõ consoladora lhes fará excitar a saud.e, de q.m
lhes preparou taõ bom substituto no Trono (IAN-TT, Casa Fronteira-Alorna, n.º
222, «Lisboa 31 de Dezembro de 1780»).
Diz bem o Emp. a felicid.e  dos soberannos consiste unicam.te  na possibilid.e  de
premear [sic] a virtude, e de primir [sic] o vicio: ditozos os que lhe saõ sug.tos, se
esta verd.e  tiver/ como he crivel/ tanto poder p.ª derigir [sic] as acçoens desse
illustrado soberano, como tem p.ª lhe convencer o entendim.to se elle ainda vier a
este  canto  da  Europa,  q  lhe  falta  por  ver,  naõ  perderá  os  passos.  Os  seus
conhecim.tos  saõ taõ vastos,  que entre  os  nadas  que  nos  occupaõ,  pela  maior
parte,  encontrará  moles  imensas  que  nos  podem  occupar,  e  que  apenas  nos
voltêmos p.ª ellas, nos podem fazer mais felices no nosso curto recinto, q otras
vastissimas  monarchias em toda a sua extençaõ.  Talvez naõ tarde esta epoca
feliz: os animos estaõ n'uma tal situaçaõ, que apenas fora percizo uma leve, mas
prompta impulçaõ, p.ª  tudo florecer (IAN-TT, Casa Fronteira-Alorna, n.º 223,
«Lisboa 28 de Janr.º de 1781).
O  seu  despotismo  esclarecido,  com  umha  monarquia  forte,  virada  para  as
inovaçons tecnológicas, económicas e sociais da Ilustraçom, e, cremos, o facto de que a
relaçom da coroa com os ilustrados seja bastante mais fluída que em Portugal256, onde a
255 D.  José  herda  o  trono  depois  da  morte  de  sua  mai  em 1780,  mas  desde  1765  tinha  adquirido
responsabilidades de governo.
256 Isto sucedia  tanto  nos casos de  Catarina e  Maria Teresa  como numha outra Corte  ilustrada,  a  de
Federico  II  de  Prússia,  que  mantivo  durante  anos  umha  frutífera  relaçom  com  Voltaire,  que  foi
encarregado de  orientar  a  sua educaçom.  Para Jochen Schlobach (1991:  34):  «Le roi  de Prusse était
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assistência da família real a um jantar em casa de um «particular» provoca críticas e
polémicas257, ademais da prosperidade e da importante posiçom política desta Corte na
Europa contemporánea, funciona como um ideal de prosperidade e de refinamento nos
costumes  que  o  grupo  que  rodeia  Breyner  nom  consegue  reproduzir  em  Portugal,
embora o intente com acçons como a fundaçom da Academia das Ciências de Lisboa ou
a difusom dum texto de louvor à falecida imperatriz.
No caso português, houvo um intento de criar um Rei ilustrado no herdeiro de
D. Maria I, D. José (1761-1788), cuja educaçom foi encomendada a Frei Manuel do
Cenáculo, mas esta aspiraçom nom se consolidou, como é bem sabido, polo falecimento
do príncipe do Brasil.
Entendemos que com estas acçons, este grupo tenta por umha parte influenciar
a  Rainha  para  actuar  conforme  aos  interesses  ideológicos  dos  seus  incondicionais
(porque esta adesom sem fissuras é constantemente lembrada, tanto numhas cartas que
som provavelmente abertas antes de chegarem ao seu destino, como em todas as acçons
da Academia), e, por outra, evidenciar a sua posiçom frente a sectores da Corte que
pretendem recortar o poder da Rainha para conservar certos privilégios ganhados no
reinado anterior258.  Apesar  da falta  de  informaçons certas  sobre as  facçons políticas
nettement influencé par Voltaire dans sa volonté de réaliser en Allemagne un "grand" siècle, c'est-à-dire
una apogée de la culture, en imitant le "siècle de Louis XIV". Dejà en 1739, dans son Avant-propos sur la
Henriade [sic] Frédéric constate que le siècle d'Auguste et celui de Louis XIV ne connaissaient pas de
guerres de religion, ni de guerres séditieuses […]. Et c'est "l'esprit philosophique" qui est responsable de
la fin des guerres de religion en Europe» 
E acrescenta (Schlobach, 1991: 45): «l'ideal du prince éclairé en Europe est d'abord marqué par le contact
entre Frédéric et Voltaire vers 1740, mais il s'est formé de façon décisive entre 1750 et 1770, époque à
laquelle les philosophes français et de nombreux princes allemands forment une alliance particulièrement
active. Cette communauté cosmopolite des Lumières se base sur la conviction d'une perfectibilité de la
société par une forme de gouvernement paternaliste, pour lequel les petits Etats allemands semblaient être
bien appropriés. Les philosophes se considèrent avant tout comme les éducateurs des souverains. En effet,
de nombreux princes et surtout princesses participent activement en Allemagne aux débats idéologiques
de l'époque».
257 «Os dias passados Foi toda a familia Real comer a caza do Cantanhede em Cintra. Dizse q elle a soube
entreter passando de uns a otros divertim.tos  até alta noite A Raynha pareceu estar contente, e isso nos
deixa a todos satisf.tos, e a Cantanhede pago de tudo mas como a malignid.e tem por cá o seu domicilio, naõ
falta quem cheio de fel, queira denigrir [sic] esta boa acçaõ do Cantanhede: esta gente naõ deve de saber q
a Raynha faz nisto m.to menos, naõ só do que fazem os otros soberanos no dia de oje, que naõ deixariaõ de
comer com o dono da caza; mas o que consta das historias faziaõ seus Avós até o principio deste seculo»
(IAN-TT, Casa Fronteira-Alorna, n.º 223«Estamos todos tristes»).
258 Esta «esquizofrenia» do reinado  de  D.  Maria parece-nos que se evidencia também na posiçom de
Leonor de Almeida, que, se bem foi libertada em 1777 junto com a sua família e outros presos que fôrom
relacionados com o intento de magnicídio contra D. José I, vê-se impedida de regressar a Portugal, se
acreditarmos nas palavras da sua amiga, que em várias ocasions desaconselha essa viagem, sempre por
motivos políticos, por exemplo em cartas datadas em «Lx.ª 9 de Julho de 1782» (IAN-TT, Casa Fronteira-
Alorna, n.º 222), «Lisboa 20 de Maio de 1783» (IAN-TT, Casa Fronteira-Alorna, n.º 222), «Lisboa 20 de
Março de 1787» (IAN-TT, Casa Fronteira-Alorna, n.º 223), ou «Lisboa 9 de Março de 1784» (IAN-TT,
Casa Fronteira-Alorna, n.º 223): «estimo n'alma que estejas na rezoluçaõ de naõ vir a Lisboa: certamente
te  naõ  convinha por  nenhum principio.  Naõ to  dizia  eu,  sem mo perguntares,  mas uma vez,  que  te
deliberastes, peçote que te fortifiques nella, ate que mudadas as sircunstancias, se aprezente com pintura
de ser favoravel o que agora só te seria perjudicial».
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enfrentadas nesta altura, adivinhamos na documentaçom que manuseamos umha dura
luta em volta de D. Maria I, que nunca proporcionou à elite aristocrata e ilustrada que
tentamos caracterizar os frutos desejados,  apesar  das grandes esperanças que tinham
depositado na herdeira de D. José.
Perante  a  impossibilidade  de  concretizar  os  seus  objectivos  (ao  menos
completamente)  através  da  acçom  real,  o  grupo  em  que  se  integra  Mello  Breyner
empreende  acçons  colectivas  ou  individuais  que  tentam  preencher  o  espaço  que  o
Estado nom ocupa,  dinamizando a  vida  cultural  e  científica da capital  por  meio  da
Academia, ou, como no caso dos Condes do Vimieiro, centrando a sua actividade na
jurisdiçom  senhorial  de  D.  Sancho,  que,  como  demonstra  Teresa  Fonseca  (1998),
aparece com significativas diferenças a respeito tanto dos seus antecessores no condado
do Vimieiro como dos seus contemporáneos noutros senhorios.
Mas Viena e a sua Corte nom som apenas um modelo político mais ou menos
distante,  se  nom  que  se  constituirám,  como  veremos  a  seguir,  num  paradigma  de
comportamentos  em  todos  os  ámbitos,  e  também,  e  sobretodo,  num  elemento  de
distinçom e de prestígio para um determinado sector da nobreza e da intelectualidade
portuguesa  do  último  quartel  do  século  XVIII,  que  nom  só  está  capacitado  para
estabelecer  relaçons  internacionais  (ou  o  que  é  o  mesmo,  disponhem  do  capital
económico  suficiente  como para  suster  umha correspondência  periódica  com outros
países europeus, e, paralelamente, do capital cultural necessário para redigir cartas em
francês ou ostentar o conhecimento das obras de produtores culturais europeus pouco
conhecidos –será este o caso de Cristoph Willibald Gluck- ou as suas línguas originais
apesar da vulgarizaçom traduzida e adaptada em Portugal –Metastasio-), mas que tem
um enorme interesse em mantê-las e ostentá-las publicamente perante os seus “pares” da
primeira nobreza com a intençom última de converter-se na elite dentro da elite com
maior capacidade de decisom na Corte.
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III.1.4.1.3. Umha rede europeia
Nas cartas da Condessa de Vimieiro encontramos recolhida (e até exibida) umha
circunstáncia que nom deve passar despercebida no estudo das redes de relacionamento
e das estratégias de intervençom dos grupos ilustrados em Portugal. Em carta datada em
«Lisboa  11  de  Dezembro  de  1780»  encontramos  a  seguinte  descriçom  de  umha
assembleia em casa do Duque de Lafões:
quazi todos [os dias] vamos com o Duque a caza de Kaunitz, de Iterhazi; á tua
&r.ª conversamos m.to  com M.e  de Thun, athe a faço acompanharme ao cravo, e
figuramonos  uma  vida  nada  peor  do  que  la  a  levaraõ.  Só  ha  uma  pequena
diferença nisto, he que nasce todo o nosso prazer da illuzaõ, e p.ª V. Ex.ª  da
realide He uma pequena bacatella!
Trata-se, evidentemente e como reconhece a Condessa, de umha ficçom, mas de
enorme importáncia para a nossa pesquisa porque baseada numha relaçom real entre um
grupo de ilustrados portugueses (aqui citados, polo menos, os Condes de Vimieiro e o
Duque de Lafões), e de ilustrados residentes na Corte vienense (o Príncipe Kaunitz, a
Princesa de Esterhazy e a Condessa de Thun). Cria-se a ficçom de que todos convivem
no  mesmo  espaço,  e,  até  certo  ponto,  podemos  acreditar  nesta  ficçom,  porque  a
correspondência que os une deixa de ser um simples meio de comunicaçom para passar
a  ser  um  espaço  de  convívio  social,  um  dos  mais  importantes  polas  evidentes
dificuldades para o deslocaçom259.
Para conhecer as origens desta rede austro-portuguesa deveremos retroceder ao
tempo do exílio de João Carlos de Bragança, e, concretamente, à sua estadia em Viena,
o que, mais umha vez, coloca o Duque como um dos elementos chave para compreender
a Ilustraçom portuguesa  e,  provavelmente,  para  compreender  determinadas  acçons  e
lutas que tenhem lugar na Corte ao tempo de D. Maria I. O processo de constituiçom
desta rede nom tem sido ainda suficientemente estudado, apesar de algumhas indicaçons
oferecidas por Teófilo Braga em que relaciona João Carlos de Bragança com a elite
intelectual vienense durante os seus anos de estadia nessa Corte, particularmente com
Metastasio e Gluck260:
259 Como simples exemplo do que podia supor umha viagem em Portugal nesta altura, colocamos aqui um
exemplo tirado da carta datada em 28 de Outubro de 1782, na qual a Condessa se refere às possibilidades
de deslocamento entre Lisboa e Alcoentre (separados por umha distáncia de menos de 60 km.): «O citio
he fresco saudavel, e frondozo: he retalho de Cintra com menos névoas, e umidades e devera ser poco
deficil a jornada de Lisboa p.ª aqui se ouvesse postas, em quatro oras, e tal vez menos se venceria o
caminho; porem n'um dia se faz com m.to comodo, e q.do ha prevençaõ de boa maré em pocas oras estou em
caza».
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A preferência por Viena pode explicar-se cabalmente pelo encontro com Gluck,
o grande reformador da música dramática, que, em 1754, fora a Roma, onde
escreveu a  Clemenza di  Tito e  Antigono.  A  amizade  de  Gluk  e  o  duque de
Lafões,  a  cuja  vontade  Costa  não  sabia  resistir,  e  o  antagonismo que  Costa
professava pelas doutrinas musicais de Rameau, como notou Burnay […] e a
convivência com o próprio Gluck na casa do embaixador inglês lord Stormont,
são factos bem positivos para se inferir qual foi o impulso que levou, por fins de
1761, o pobre clérigo português para Viena (Braga, 1984: 75).
O duque de Lafões, D. João Carlos de Bragança, era uma das grandes figuras da
sociedade de Viena, e desde 1767 a 1777 o seu palácio era o centro onde se
encontravam os primeiros artistas do século, como Gluck, Metastasio,  Hasse,
Faustina Bordoni, Burnay, o célebre crítico inglês, Costa e o próprio Mozart,
recebido nos seus salões aos doze anos de idade (Braga, 1984: 78).
As íntimas relações que o imperador tivera com o Duque de Lafões, que então se
ocupava  em  Lisboa  da  fundação  da  Academia  das  Ciências,  influíram  nas
manifestações de estima que prestou à Condessa de Oyenhausen dando-lhe a
insígnia da Cruz estrelada. Vivia então em Viena o celebrado Abade António da
Costa, o amigo de Gluck, e insigne violinista; em uma das suas belas Cartas fez
uma preciosa referância à condessa, que merecera a distinção do velho poeta
cesáreo Metastasio (Braga, 1984: 254).
Segundo Braga, a excelente posiçom de Leonor de Almeida no momento em que
se  instala  em  Viena  e  até  as  boas  relaçons  com  D.  José  II  da  Áustria  estariam
directamente vinculadas à amizade que unia o Duque de Lafões com o imperador e com
a Condessa de Oyenhausen. Esta boa posiçom é confirmada polas cartas escritas por
Teresa  de  Mello  Breyner,  que,  desde  os  primeiros  meses  de  estadia  de  Leonor  de
Almeida em Viena, fai referência aos convites realizados por D. José II para assistir a
umha série de concertos, às benéficas influências de Metastasio para que Oyenhausen
recupere a sua afeiçom a escrever, ou aos comentários positivos de que é objecto na
sociedade de Corte vienense a nova embaixatriz portuguesa:
Estimo que te restabolescas [sic], e que sejas convid.ª p.ª aproveitar um dos doze
concertos  que  o  Emperador  quer  sempre  na  sua  caza  de  campo.  Tomara
perguntar a q.m condemna que cultivemos o nosso espirito se um M.º de Portugal
260 No mesmo lugar, Braga (1984: 59) fai referência a um outro português que também teria residido em
Viena, integrando-se nos círculos intelectuais desta capital: «nos escritos do célebre musicógrafo inglês
Burnay,  sobre  o  estado  da  música  na  Alemanha,  depara-se  a  notícia  de  um português  totalmente
desconhecido entre nós, que era extraordinariamente admirado na alta sociedade de Viena em 1772 pelo
carácter tão independente como o de Rousseau, e pela originalidade do seu génio artístico. O retrato de
dele faz o erudito Burnay revela um tipo notável, que honrou bastamente o nome português, e provoca um
vivo desejo de conhecê-lo de mais perto; apenas se sabia que se chamava António da Costa, mas em
Portugal nem o seu nome se conservava na tradição da arte nacional. Na Biblioteca de Lisboa encontrou o
dr. Ribeiro Guimarães um manuscrito doado pelo antigo bibliotecário Doutor António Ribeiro dos Santos
com o título:  Cartas curiosas que escreveu António da Costa de várias terras por onde andou a várias
pessoas da cidade do Porto». Sobre a relaçom deste António da Costa com o Duque de Lafões di ainda
Braga (1984: 75): «António da Costa partiu de Viena, não tendo querido aceitar do duque de Lafões uma
carta de recomendação para o embaixador português em Paris».
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cazado com uma das Matronas ignor.tes  que eu conheço seria tratado com essa
consideraçaõ? Todo meresse a soberana a q.m serve o Sr. Conde; m.to merece elle
mesmo per [sic] si só; mas a virtude unida obra mais fortem.te dizem os Doutores
d'oculos no nariz e de cordaõ levantado («Lxª 25 de Junho [de 1780]»).
Quanto estimo que o bello espirito de Methasthazio  te reconduza ao trilhado
Camininho  do  Pindo:  será  esse  mais  um Titulo  p.ª  o  respectar  mas  Fazeme
participante do que elle t'inspirar,  de tudo o q a tua imaginaçaõ he capaz de
produzir  sem soccorro alheio.  Lá naõ seraõ taõ malquistas estas coizas como
entre nós com tudo receio que te naõ faltem invejozas. Porem nestes cazos he
que cada hum pode dizer afoito que mais vale cauzar inveja, q piedade. Estimo
as novas que me dáz da minha Prima Breyner; fallame sempre desta boa gente e
fallalhe taõ bem de nós e de mim; que fora de boa vontade conhecelos, se podera
ser companheira de viagem dos meus P.mos  M.es261 D.s  q.ra  que elles façaõ uma
figura digna de todos os seus, e que a falta de experiencia e de mundo lhes naõ
perjudique («Lxª 19 de Novembro de 1780»).
A perspectiva brilhante, em que te considero, me lizongea summam.te, e que seja 
a voz publica de Viena, sem q nem as Damas se atrevaõ a contradizela, que nós
mandamos para lá uma verdr.ªm.te  Encantadora Dama O ponto está em que o
Estado da tua saude te dê liberd.e, e forças para desfructares os gostos, q essa
situaçaõ te aprezenta («Lisboa 29 de Oitubro de 1780»).
Perante a falta ainda de provas concludentes neste sentido, manejamos a hipótese
de que mui provavelmente nom só todo isto seja certo, mas que, inclusive, a Condessa
de Oyenhausen se integrasse à sua chegada a Viena no antigo círculo de amizades que
tinha deixado Lafões na capital austríaca, hipótese a cujo encontro venhem as palavras
da Condessa de Vimieiro quando afirma («Lisboa 23 de Maio de 1784», itálicos no
original):
Dize aos amigos do Duque que uma pessoa que o conhesse lhe affirma que naõ
he ingrato. Quantas vezes suspira elle por tornar a velos! quantas levado do mais
vivo enthosiasmo paresse naõ ver no mundo mais que um só OMEM! Elle dará
razaõ de si; mas agora está longe daqui tendo hido com a familia Real ao Cabo a
huma festa de que eu certam.te te naõ farei a relaçaõ. Desculpao, e continua a
fazê-lo amar pois que elle o merece e que esse bem manejado por ti fará maior a
sua filicid.e
261 Francisco Xavier de Menezes da Silveira e Castro, 1º Marquês de Valada (10.03.1754-20.07.1834) e a
sua esposa Ana Teresa de Almeida (n. 26.07.1761). É filho de José de Menezes da Silveira de Castro e
Távora, Senhor da Patameira e irmao de Isabel Josefa de Breyner Menezes. Estes «primos Menezes» som
frequentemente  aludidos  na  correspondência,  particularmente  em relaçom com o  seu desempenho na
sociedade  europeia,  que nom era aprovado pola  Condessa  de  Vimieiro  nem, aparentemente,  pola de
Oyenhausen: «pelo modo porque me fallas, creio q A: d'A te tem dado que fazer sempre o recceio porq
hum Philosopho dizia q sua May naõ podia fazer parir a quem naõ podera conceber. Consolame, porem
a consideraçaõ de que todo el mundo es como la caza nuestra e que ella naõ poderá fazer tanto mal no
concerto  das  Naçoens,  como  tu  nos  tens  feito  bem».(«Lisboa  29  de  Oitubro  de  1781»,  itálicos  no
original), ou «duas Portuguezas bonitas como V.s saõ, unidas em maximas e modos, faziaõ nos bem por lá;
mas esse despropozito de A d'A vai deitar a caçada a longe» («Lisboa 25 de Dez. bro de 81»).
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Leonor  de  Almeida  continua  assim  a  relaçom entre  umha  determinada  elite
lisboeta e um grupo estável austríaco, que estaria constituído por elementos do máximo
prestígio e poder tanto no campo intelectual como no campo do poder cujas posiçom e
funçom indicamos a seguir brevemente:
- D.  José II, o imperador austríaco, filho de D. Maria Teresa de Áustria e o
grande amigo do Duque de Lafões. A sua presença na correspondência da Condessa
supom a confirmaçom do alto  nível  ao que estabelece as  suas relaçons o grupo de
Vimieiro/Lafões, que se relacionam com um dos modelos fundamentais  de monarca
ilustrado. A exibiçom reiterada desta relaçom por parte da Condessa, pom de relevo a
importáncia concedida por este grupo em Lisboa a colocar como elemento definidor dos
seus capitais a possibilidade e capacidade de manter umha relaçom estável, tanto pola
via epistolar como polo contacto directo de determinados elementos da rede, com um
dos monarcas mais poderosos da Europa. Parece evidente que com esta relaçom se está
a procurar o favor de D. Maria I, e a tentar colocar como modelo de comportamento
para ela a disposiçom de D. José II para manter relaçons fluídas com elementos externos
à sua Corte e aos seus conselheiros.
- o príncipe Wenzel Anton Kaunitz  (citado, ao lado da sua esposa e dos seu
filho,  até  16  vezes)  tinha  sido  um dos  negociadores  do  tratado  de  Aix-la-Chapelle
(1748) e desempenhou o cargo de embaixador em Paris (1750–53). Desde 1753 até a
sua reforma em 1792 serviu os reis da casa de Hapsburgo  -Maria Teresa,  José II e
Leopoldo II- como chanceler e ministro dos negócios estrangeiros. Foi com Kaunitz que
Áustria entrou na primeira partiçom de Polónia (1772), e ajudou José II a centralizar a
administraçom.  Na  correspondência  observamos  que  se  converte  em  um  elemento
central  para  o  envio  de  informaçons  e  de  textos  entre  os  elementos  da  rede,  cujos
membros portugueses som os encarregados de receber o seu filho, o Conde de Kaunitz,
quando viaja a Lisboa em missom diplomática262.
- a Condessa Maria Wilhelmine (citada até trinta e seis vezes na correspondência
da Condessa de Vimieiro), casada com o Conde Franz de Paula Johann Joseph de Thun,
umha das animadoras da vida cultural da capital austríaca. Sobre ela encontramos em
http://www.schillerinstitute.org/fid_91-96/fid_924_shavin.html (28/11/03) informaçons
que  podem ajudar  a  desenhar  a  sua  posiçom e a  sua  funçom no campo intelectual
262 Lemos em carta datada em «Lisboa no 1 d'Abril de 83»: «temos aqui o Conde de Kaunitz Embaxador
em Espanha e como esta novid.e pode entereçarte por te offerecer uma occaziaõ de fallar delle a seu Pay
começo por aqui a m.ª carta. Foi sabado prezentado a Raynha a q.m o Duque pedio liberd.e p.ª oje o levar a
ver o Principe no seu manejo de Picaria. sua Mag.de  ficou satisf.ta do seu modo, e oiço que o gavara, elle
naõ sei se o está de nós porque dizelo, naõ basta, p.ª ser crido um viajante».
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vienense do final do século, e, através del, o grupo em que se integrou primeiro o Duque
de Lafões e, posteriormente, Leonor de Almeida:
A  typical  evening  at  Countess  Thun's  might  find  Mozart's  friend  from
Mannheim,  Baron  von Gemmingen,  reciting  from Lessing's  play Nathan  the
Wise for Karl Lichnowsky, Joseph Sonnenfels, and Ignaz von Born. Sometimes
the Chancellor, Prince Kaunitz, or even Emperor Joseph himself would attend.
Georg Forster was another participant: the man who popularized the image of
Benjamin  Franklin  for  Europeans  as  the  inventor  who  could  bring  "divine
sparks'' Götterfunken under control. Forster wrote the Countess: "Everything I
experienced there now seems like a wonderful dream. Is it really true that I lived
there among human beings--the kind of human beings about whom Nathan [the
Wise]  says it  is  enough for  them to  be human''.  The Countess  Thun proved
instrumental in arranging for the young talent, Ludwig van Beethoven, to come
to  Vienna  in  1787  and  meet  with  Mozart.  Two  of  her  sons-in-law,  Prince
Lichnowsky (the one from the Sunday seminar series), and Count Razumovsky,
later became major supporters of the adult Beethoven.
- Pietro  Metastasio  (referido  vinte  e  três  vezes)  apesar  da  sua  nacionalidade
italiana, a grande repercussom da sua obra em toda a Europa deve-se, em boa medida,
ao seu enorme sucesso na Corte austríaca, aonde se traslada em 1730, depois do êxito do
seu  primeiro  libreto  Didone  abandonata (1724).  Em Portugal,  Metastasio  supom o
maior fenómeno literário-musical da segunda metade do século XVIII, pois o volume
das traduçons e adaptaçons dos seus textos supera a soma de todos os demais autores
teatrais  traduzidos  para  português  no  mesmo  período,  tal  e  como  foi  recentemente
estudado por Antia Cortiças (2004), mas a particularidade da sua presença nas cartas da
Condessa de Vimieiro deste período reside em que, superada a fase em que o italiano
era  umha  simples  referência  literária  (de  grande  importáncia,  evidentemente,  polos
motivos vistos no seu momento, mas nada mais que umha citaçom de um autor mais ou
menos na moda), Metastasio converte-se aqui, por mediaçom de Leonor de Almeida,
num elemento mais da rede, sobre o qual se fam comentários e para o qual se enviam
recados.
Todos  eles  som  citados  com  assiduidade  por  Mello  Breyner  na  sua
correspondência austríaca com Leonor de Almeida, mas todos eles som relacionados
também com Lafões por Teófilo Braga (acima) ou, no seu defeito, som referidos pola
Condessa de Vimieiro como velhos amigos de Lafões:
O Emp.or  lhe escreveu uma carta de Bruxelles por ocaziaõ da sua molestia bem,
bem onradora; mas quando eu a leio sempre me paresse que o soberano estava
mais occupado da sua propria gloria que ainda da do seu amigo. Tu sabes o que
eu quero dizer nisto pois as nossas almas ha tanto que se entendem. O certo he
que o omem seja Principe ou particular nunca se mostra grande senaõ quando dá
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testemunho de que o merecim.to  alheio lhe naõ faz sombra pois q o louve sem
sossobra. M.e  de Kanitz [sic]  taõ bem escreve ao Duque uma bellissima carta
cheia de Philosophia de Religiaõ de saber de sentimto e de tudo quanto he bom, e
cabe num coraçaõ semsivel.  A pureza da linguagem a propried.e  das frazes a
dignid.e  com q se explica reprezenta esta Dama uma Eroina. Tu, e a tua familia
saõ o objecto desta carta. Eu espero mandarte a copia d'ambas p.ª que vejas o q
deves a esta Sr.ª e p.ª q tenhas o gosto ver [sic] mais uma prova deq o teu marido
assiste ao pe d'um gr.de  Principe: Oje he o Triunfo d'Academia ou dizendo m.or,
do seu Prezid.te mas agora nada mais posso dizer («Lx.ª 30 de Julho de 1781»)
ou
Os enfados de seu amigo Kaunitz saõ mais uma prova do seu merecim.to  O que
me refere o Duque deste grande Ministro, me faz amalo daquelle modo que he
possivel [ate] pregarse este sentim.to  com objectos desconhecidos («Lisboa 3 de
Dezembro de 1780»)
Noutro lugar vemos ainda verificada a ideia da permanência ao longo do tempo
de umhas relaçons estáveis entre grupos ilustrados mais ou menos homólogos (ou que,
em  caso  de  nom  sê-lo,  aspiram,  ao  menos  do  lado  português,  a  converter-se  em
homólogos) nas cortes vienense e lisboeta:
Dize tu com tudo a esse illustrado Principe, que o seu amigo sabe o que faz; que
ama a sua Patria, mais do que a si, e que a vontade decidida da sua soberana obra
sobre o seu coraçaõ generozo, por um modo suave, tudo aquillo de que he capaz
a pollidez, independente da submissaõ, e o interesse. A gloria he o seu Numen o
bem obrar toda a sua ambiçaõ. A minha carta lida por ti ganhará mil graças: eu
fiquei contente de cahir em taõ boas maõs. Tu terias gosto de mostrar a Sterhazi
a tua amiga digna da tua escolha, e eu seria aprezentada a essa respeitavel Dama
por um modo digno da sua estimaçaõ. Este Duque tem a abilid.e  de governar os
coraçoens alheios;  e com este  dom tem levado o meu a entereçarse por  mil
Damas,  de  q.m  me  mostrou  os  retratos,  e  me  deu  a  conhecer  o  merecim.to
Facilitoume  o  viajar  de  imaginaçaõ,  e  assim  do  meu  gabinete  de  sette  rios
estamos prezentes ás grandes, e boas companhias de Vienna Vejo de quando, em
quando a Condeça de Thun convertida n'uma amavel Portugueza,  cujos olhos
naõ poderaõ já mais esquecer a um viag.te  [sic], e na verd.e  tem razaõ p.ª isso,
porque saõ bellos, como o fogo mais brilhante. Tu naõ percebes estas alluzoens,
mas ella  as  entenderá e  naõ  deixará  de encontrar  nellas  alguma coiza  que a
lizongeie O Duque me disse,  q se tinha remetido á carta,  q te acuzo assima,
querendo instruir esta Dama dos progressos da Academia. haté avem com isso:
fazeme fallar bem («Lisboa 3 de Dezembro de 1780», itálicos no original).
Umha vez esclarecido este ponto de convergência entre o entorno de Lafões e de
Oyenhausen em Viena, o que nos interessa pôr em destaque é que a estreita relaçom
com este grupo de ilustrados residentes em Viena funciona para o grupo de Vimieiro e
Lafões  como  um  fortíssimo  elemento  de  distinçom  dentro  da  primeira  nobreza
portuguesa,  com os correspondentes benefícios no aumento do seu capital simbólico
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tanto  no  campo  intelectual  como  no  campo do  poder,  embora  também  granjeando
poderosas  indisposiçons  em  ambos  os  campos.  assim  era  evidenciado,  em  trechos
maiores já citados, polas palavras de Mello Breyner que indicava «tomara perguntar a
q.m condemna que cultivemos o nosso espirito se um M.º de Portugal cazado com uma
das Matronas ignor.tes que eu conheço seria tratado com essa consideraçaõ?» ou « Lá naõ
seraõ taõ malquistas estas coizas como entre nós com tudo receio que te naõ faltem
invejozas. Porem nestes cazos he que cada hum pode dizer afoito que mais vale cauzar
inveja, q piedade», nos quais nom só punha de manifesto que a atitude de ambas as
Condessas podia provocar, e de facto provocava, duras críticas, mas que supom umha
premeditada ostentaçom tanto dos conhecimentos que as habilitam para relacionar-se
com estrangeiros detentores do enorme prestígio que acompanhava todos os elementos
procedentes da Corte austríaca, como das próprias críticas provocadas, atribuídas, sem
afectaçom de falsa modéstia, à «inveja».
Repare-se, pois, em que as relaçons nom eram estabelecidas com um grupo mais
ou menos  marginal  ou  periférico  do  polissistema  austríaco,  mas  com as  mais  altas
instáncias do poder (o próprio imperador ou o seu ministro dos negócios estrangeiros, à
vez  um  dos  seus  colaboradores  mais  estreitos)  e  da  cultura  (Metastasio,  o  grande
referente da ópera europeia e o autor estrangeiro mais traduzido e reputado no Portugal
setecentista, com enorme distáncia a respeito de qualquer outro), o que contribui, sem
dúvida,  para  acrescentar  o  poder  simbólico  e  prestigiador  destas  relaçons,  sem
comparaçom possível entre a nobreza portuguesa. Isto levará a Condessa de Vimieiro a
colocar a situaçom do seu grupo mui por cima da que podia ostentar a família mais
importante  da  nobreza  portuguesa  –a  do  Duque  de  Cadaval,  menosprezando,
precisamente,  as  escassas  capacidades  da  Casa  de  Cadaval  para  relacionar-se  com
elementos estrangeiros, até da sua própria família, e justificando o desprezo com que os
braços franceses da família actuam a respeito dos portugueses: «menos ainda me pasma
a indolencia dos Cadavais p.ª com os parentes de França. Qm querias tu que escrevesse
uma carta Franceza naquella caza? Os parentes [della] Portuguezes tem tido a fraqueza
de os fazer soberbos» («Lxª 9 de Julho de 1782»). Repare-se ainda em que esta falta de
entendimento pode ser contraposta ao reatamento das relaçons da Condessa de Vimieiro
com alguns dos seus familiares Breüner ainda residentes na Áustria.
Mas, para além da utilizaçom como elemento de distinçom, para o grupo lisboeta
as relaçons com os elementos vienenses do seu grupo tem ainda umha outra utilidade tal
vez mais importante, que é criar umha homologia suficientemente evidente aos olhos de
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quem puder aceder aos conteúdos dessa correspondência, quer seja directamente, quer
seja através de qualquer outro canal como as conversas em assembleias ou no Paço.
Essas  homologias  som  assim  exploradas  até  o  extremo,  fazendo  comparaçons,  por
exemplo, entre Mello Breyner e a Princesa de Esterhazy:
Tu sabes se eu me enteressaria na scena, especialm.te  dizendo elle [o Duque de
Lafões] e a sua familia que eu sou a Estarhazy de cá dos Alpes naõ tenho tanta
vaid.e  que julgue a comparaçaõ feliz; e mesmo vejo que me falta a amizade da
soberana, que pode produzir mais felizes effeitos a resp.to de Portugal do que a da
Princeza com a Emperatriz. Mas ella e eu alguma coiza obtivemos naõ sei se me
percebes, nem eu me posso explicar («Lisboa 25 de Agosto»).
Da mesma maneira, o grupo aspira a conseguir para o Duque de Lafões a um
posto similar ao ocupado por Kaunitz em Viena, ao afirmar que «todos os dias se espera
que o nosso Duque seja encarregado de alguma repartiçaõ importante; mas ainda isto
naõ rebentou, e nos tarda por q assaz o dezejaõ os amigos do citado» («Lisboa 30 de
Setembro de 1780». 
Entendemos,  pois,  que  este  contacto  com  ilustrados  colocados  na  órbita
primeiro  de  Maria  Teresa  de  Áustria  e  depois  de  José  II  é  assumido  como o
elemento diferenciador do grupo em Lisboa. Até tal ponto é importante para o grupo
de  Vimieiro/Lafões  a  consolidaçom  deste  relacionamento  que,  aproveitando  a
ambigüidade  público/privado  que,  segundo  já  temos  referido,  caracteriza  o
relacionamento epistolar, nom se perde nengumha oportunidade para fazer ostentaçom
do contacto com D. José, Thun, Kaunitz, etc., nom só enviando contínuos recados para
uns e outros, mas até incluindo cópias ou comentários das cartas recebidas de cada um
destes  elementos  por  qualquer  outro  membro  do  grupo  Lisboeta,  procurando  fazer
evidente umha homologia entre ambos os grupos e entre as funçons de uns e outros a
respeito  dos seus  respectivos monarcas.  Colocamos  a seguir  umha série  de citaçons
extraídas  das  cartas  da  Condessa  de  Vimieiro  que,  apesar  do  seu  cumprimento,
entendemos que podem ajudar a exemplificar o que levamos dito até aqui, e até mostrar
o efeito da sua reiteraçom:
Os pobres Lebzelterns estão justam.te penetrados da perda, e igualm.te possuidos
da confiança de continuarem nos seus soberanos os mesmos Paternais effeitos de
generosid.e, que acabaõ de perder na Emperatriz: naõ percas occaziaõ de fallar
do merecim.to deste onrado Ministro a todos os que poderem serlhe favoraveis;
os seus lindos,  e bem creados f.os merecem uma bençaõ do Emperador, a q.m
quizera agradezer o prazer, q me deu com o q escreve de ti ao nosso Duque:
exaqui as suas palavras que eu tiro de toda a carta, de que eu mesma fiz a copia
tendo a lido trez vezes a fio, sem saber a qual dos dois faz mais onra; se ao
Particular, que merece a Amizade d'um tal Soberano, se o [sic] Soberano que he
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capaz  de  estimar  a  correspondencia  d'um  tal  omem.  repara  bem  no  que  te
pertence, e julga da m.ª satisfaçaõ, recordando todos os motivos que tem p.ª ella
a ternura, com q te amo. Diz q espera que o Cavalhero Horta263 lhe mandasse
recados seus e depois acrescenta - De meme M.me d'Oienhausem m'aurá voula, je
espere, rapeller par fois dans votre souvenir, au moins linaije souvent prier.  En
verité  vous  n'etes  pas  aplaindre  pour  la  societé,  mon  cher  Duc  si  selon
l'echantillon,  que  vous  avez  bien  voulu  nous  envoyer  en  elle  des  Dames
Portugaises si vous en avez beaucoup de si jolies, et d'ausi aimables, qu'elle. Elle
reusit parfaitement yci, et je souhaite seulement que la difference de votre climat,
et de nos usages lui convienente egalement- Eu devo ao Duque naõ me retardar o
gosto de ler isto, que me dá um gosto indizivel; apezar de conhecer, q o pano, q
nos ficou, naõ tem m.tos palmos como o da amostra: com tudo o anno d'80 julgo
que fará Epoca nos fastos da nossa historia («Lisboa 31 de Dezembro de 1780»).
se Methastazio sabe o meu nome saiba taõ bem que eu sou uma m.er  que leio
menos  os  seus  Dramas  que  as  suas  otras  Poezias,  e  que  vou  m.tas  vezes  ao
sepulcro de Virgilio meditar sobre tantas e taõ pasmozas vizoens («Lx.ª  24 de
Abril de 1781»).
Oje estou menos mal mas com m.ta dor de cabeça por isso naõ escrevo á galant.ma
q.to  amavel M.e  de Thun Que naõ te devo, querida amiga, A estimaçaõ da gente
de  bem he  o objecto  da  m.ª  ambiçaõ,  e  lograla  por  tua  deligencia  he  como
dobrada felicid.e posto que eu veja, ou tema que as exageraçoens da tua amizade
posaõ converter em favor o que eu quizera tem merecido por justissa seja como
for: eu logro um bem, e este bem vemme d'uma tal maõ. Faze tu valer a m.ª
gratidaõ p.ª com essa nova amiga dizelhe, q logo mandei a sua carta ao nosso
Duque, e que elle me promete da sua lettra [q elle] [-----------] Mandou taõ bem
dizer q o Principe de Kaunitz já a estas oras hade ter recebido uma desertaçaõ
sobre  a  materia  das  borrachas  que  elle  lhe  remeteu.  Naõ  obst.e  eu  farei  as
averiguaçoens necessarias p.ª o q tu queres264.
Kaunitz  conhecerá a mª fizonomia pelo retrato que te vai assaz seme  ao meu
estado prezte,  pozto q alguma coiza mais avultado de feiçoens265. O meu coraçaõ
263Colocamos como hipótese de Simão Aranha da Cotta  Falcão de Sousa e Menezes Rebelo da Orta
(1732-1811), Cavaleiro da Ordem de Cristo.
264Refere-se  às  informaçons sobre  um sistema para  impermeabilizar  tecidos  ou  calçado  por  meio  da
aplicaçom de um tipo especial de borracha sobre o qual dá abundantes pormenores na carta citada. A
aplicaçom principal  do  produto  resultante  era,  polo  que  se  desprende  da  carta  de  Mello  Breyner,  o
apetrechamento  militar,  o  que  dá  novos  indícios  sobre  as  prioridades  deste  grupo  ilustrado,  voltado
principalmente para questons relativas à planificaçom das instituiçons púbicas.
265Chamamos a atençom para a importáncia do retrato numha rede constituída por pessoas que, em muitos
casos, nom chegavam a ter nengum contacto físico. Nestas circunstáncias o seu intercámbio convertia-se
numha importante mostra de confiança, sobretodo, se tivermos em conta que possibilitava a ostentaçom
de determinadas amizades  num dos lugares  principais de  relacionamento  e  intercámbio intelectual:  o
salom.
Como mostra do dito, citamos a referência que fai Mello Breyner à contemplaçom no seu salom dos
retratos que o Duque de Lafões mostra das Damas com quem se relacionou durante a sua estadia europea:
«Este Duque tem a abilid.e  de governar  os  coraçoens alheios;  e  com este  dom tem levado o  meu a
entereçarse por mil Damas, de q.m me mostrou os retratos, e me deu a conhecer o merecim.to » («Lisboa 3
de Dezembro de 1780»).
Parece-nos pertinente,  ainda,  acrescentar  que,  a  partir  do  ano  1782,  a  relaçom da Condessa  com os
Marqueses de Alorna sofre um grande deterioro, precisamente, por causa do envio desde Viena de um
retrato de Leonor de Almeida como oferta, supostamente, para Mello Breyner, que esta nunca chegou a
receber: «Heide queixar-me de teus Pays p.ª dar razaõ de mim, e segurote que entre tantos motivos de
resentim.to que me tem dado, este me tem feito uma chaga tal, que deficilm.te  sicatrizará. Temme lá o teo
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lhe pintarás tu com boas cores, e as qualid.es do meo espirito tem recebido [basto]
polimento do teo pareceraõ sempre melhor apresentadas por ti como coiza, que a
amizade fez sua («Lisboa 11 de Setembro de 1781»).
P:S: Vai carta p.ª M.e  de Thun. Amanhaã celebraremos os teos annos em caza
d'Atallaya onde nos juntamos todas as quartas fr.as   ha muzica e dansa («Lisboa
29 de Oitubro de 1781»).
Micle266, o celebre tradutor de Camoens, que esteve aqui o anno passado, acaba
de imprimir uma epistola, a que poem por titulo o monde d'Almada. Eu farei
forte delig.cia  por ta mandar: O Principe de Kaunittz terá gosto de ver o que elle
diz do seu Amigo, e de nós, debaixo dos auspicios de uma soberana amavel: que
digo eu o Principe de K? o mesmo Emperador o verá com gosto. Dizem que a
Posta me manda uma a mim: vou mandar buscala, e pedir mais otra p.ª ver se te
vai neste correio: («Lisboa 16 de De[z].bro»).
Estimo m.to a fortuna da Todi267 que eu conheço m.to bem, selhe fallares, e ao [---]
do marido dalhe recados meus, e dize ao marido que quero saber se tem achado a
cabeça por esse mundo («Minha querida Oeyenhausen. Naõ te posso escrever
mto»).
Agora naõ posso escrever mais  recomendame a de Thun: quero bem  a esses
olhos  de  Portugueza e  a  essa  alma livre  de  preocupaçoens.  Dame novas  de
Kaunittz e de Methastacio e da Todi e naõ te digo q mas des do gr.de Jozé, porq
temo pedir m.to  Das tuas porem naõ posso priscindir [sic] nem o meu Dono da
Caza a D.s («Lisboa 19 de Fevr.º de 82»).
Entendemos, portanto, que a intensa correspondência trocada entre os diferentes
elementos  assinalados,  e  da  qual,  infelizmente,  hoje  só  conservamos  umha  parte
retrato sem mo quererem dar, e sem terem comigo nenhum genero de contemplaçaõ. Até creio que me
interceptaraõ a carta se alguma me escrevestes nessa occaziaõ, e toda a tua familia me guardou nisto hum
segredo, que faz conhecer quaõ poco vale a amizade p.ª o commum das gentes. Tua Irmaã tarde e a mas
oras depois de um mez, [disse] que seu Pay lho tinha levado &r.ª em fim eu estou sem elle; com pocas
esperanças de o cobrar, e com toda a certeza de me por em tal distancia de q.m  assim me trata, que naõ
tenha mais occaziaõ de perdoar, nem soffrer» («Lisboa 28 de Janr.º de 8[2]»)
266William Julius Mickle, autor da traduçom para inglês de Os lusíadas de Luís de Camões, que contava
com duas  ediçons (1776 e  1778)  na  altura  da  redacçom desta  carta.  Em 1781  publicuou a  epístola
dedicada ao monte de Almada a que se refere a Condessa.
267A actriz e  cantora Luísa Rosa de Aguiar (1753-1833),  conhecida como Luísa Todi  despois do seu
matrimónio com o músico Francisco Xavier Todi. Começou a sua carreira encenando comédias no bairro
alto. A partir de 1769 «recebe lições de canto e técnica vocal com David Perez e reaparece no Teatro do
Conde de Soure no Verão de 1770, para cantar a ópera "Il Viaggiatore Ridicolo" de Giuseppe Scolare
[…]. Em 1771 canta o principal papel na ópera de Piccini, "L'Incognita Perseguita". Em 1772 parte para
Londres com o marido, onde canta uma ópera sem grande êxito o que foi decisivo para a sua carreira.
Resolve dedicar-se a partir daí à ópera-séria, abandonando as experiências da ópera-bufa». A partir deste
ano começa a sua digressom por Europa, actuando em Londres, Madrid, Paris, Versailles, Turim, Viena,
Berlim,  S.  Petersburgo «recomendada à czarina pelo escritor Grimm, que já  a  admirava desde Paris.
Permanece dois anos na Rússia, faustuosamente, presenteada pela imperatriz», Hanover, Bona, Itália…,
regressando  a  Lisboa  em  1793  (Correia:  2004,  www.instituto-
camoes.pt/cvc/bvc/revistacalp/musicdjoaov.pdf,  último  acesso  19.01.04).  Desconhecemos  em  que
momento e em que contexto social puido estabelecerse a relaçom entre o matrimónio Todi e a Condessa
de Vimieiro.
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mínima268,  demonstra a existência de umha rede de pessoas que compartilham umha
determinada tendência da Ilustraçom (racionalista, elitista, monárquica) que tem como
objectivo,  particularmente em Portugal, a divulgaçom e promoçom em determinados
lugares dessa ideologia, e conseqüente implantaçom de uns modelos políticos e sociais
que  podem  resultar  altamente  beneficiosos  para  o  seu  grupo.  Portanto,  esta
correspondência, ao nosso ver, funciona como umha das vias de entrada de repertórios
ilustrados em Portugal, que depois Breyner, Lafões ou outros difundem através das suas
reunions e das suas acçons concretas.
Precisamente é através desta correspondência, particularmente com a Condessa
de Oyenhausen, que Vimieiro entra em contacto com Murray, o que propicia a posterior
traduçom  do  Elogio e  a  recepçom  deste  em  Viena- unida  aos  argumentos  antes
explicitados, que entra na elite portuguesa umha certa visom da Corte vienense como
ideal ilustrado, e da sua Rainha como incarnaçom destes ideais de despotismo iluminista
que deveria imitar a Rainha portuguesa. Esta admiraçom pola família real austríaca, leva
Breyner  a  sugerir  a  Oyenhausen  que  seria  preferível  os  infantes  portugueses
estabelecerem as suas alianças matrimoniais com os infantes vienenses, em lugar das
tradicionais (e finalmente realizadas) unions com filhos do Rei de Espanha269:
O de que falla aqui todo o mundo; mas sem authorid.e, porq naõ o diz a Corte, he
dos cazam.tos dos nossos Infantes a troco com os de Espanha. O Inf.te D. Gabriel
levará/ ao que diz o Povo/ a Infanta que nós queriamos ver Imperatriz; o Infante
D.  Joaõ  receberá  a  Inf.ta Carlota  (IAN-TT,  Casa  Fronteira-Alorna,  n.º  222,
«Lisboa 6 de Abril de 1784»)
Quanto fora o meu gosto, se uma de duas Infantas, que temos ambas do mesmo
nome,  podesse  proporsionar-se  ás  suas  ideas  [de  D.  José]!  Nas  oras  vagas
imagino o possivel, e ate me figuro de te hir abraçar, como condutora. He um
delirio; mas quando a imaginaçaõ se muda taõ agradavelm.te, deixala vagar, he o
memo que grangearme [sic] um prazer (IAN-TT, Casa Fronteira-Alorna, n.º 222,
«Lisboa 31 de Dezembro de 1780»)
268 Através  das  cartas  conservadas,  averiguamos  que  a  Condessa  se  correspondia  ao  mínimo com a
Marquesa de Alorna, as Infantas, Maria e Leonor de Almeida, M.me  de Thun, Manuel do Cenáculo e,
talvez, Marie-Caroline Murray e a inglesa Johnston, que nom conseguimos identificar, para além da sua
própria família entre os quais identificamos o seu marido Sancho de Faro, a sua mai Isabel Josefa Breyner
Menezes (1719-1795) e  os seus irmãos (entre os quais só conseguimos identificar  José,  almirante da
armada da Rainha e membro da Academia das Ciências de Lisboa, e Pedro, estudante de Cánones em
Coimbra junto com o Pierio de cartas e poemas, Pedro de Almeida, irmao de Maria e Leonor e filho dos
Marqueses de  Alorna).  Com isto nom queremos indicar que todos estes nomes podam ser  colocados
dentro da rede de ilustrados, mas que a intensidade, a freqüência e a abundáncia da correspondência,
assim como os cruzamentos e relaçons entre os diferentes correspondentes som elementos que devem ser
estudados  com algumha  atençom para  a  identificaçom  de  grupos  e  para  o  conhecimento  das  suas
estratégias de intervençom.
269 Projecto já ideado por Pombal segundo Ferrão (1935: 174).
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Parece-nos, portanto, que o facto de Breyner traduzir um Elogio precisamente a
Maria Teresa de Áustria, o único, que saibamos, publicado em Portugal dedicado a esta
Rainha270, fai parte dumha opçom ideológica e, até certo ponto, umha declaraçom de
intençons dum grupo que, encabeçado por Lafões, promotor da publicaçom, acabava de
fundar o seu órgao principal (a Academia), estava à espera de conseguir a protecçom
real,  e,  sobretodo,  tinha  ainda  intactas  (a  julgarmos  pola  evoluçom  cronológica  do
pensamento de Vimieiro,  visível  na comunicaçom com a sua amiga Oyenhausen) as
suas esperanças políticas no período que se abria.
Desconhecemos (pola falta de informaçons sobre outros elementos da rede que
hipotetizamos, os poucos epistolários publicados, os escassos estudos pormenorizados
sobre  o  papel  dos  diferentes  integrantes  do  campo  literário  -editores,  impressores,
livreiros271…-)  até  que  ponto  um  texto  como  este  podia  ser  identificado  polos
contemporáneos,  mas polas  suas  palavras  (citadas  acima) parece evidente  que havia
pessoas capazes de reconhecer os elementos responsáveis por essa publicaçom, e que
nem  todas  aceitavam  esta  intervençom  no  campo,  embora  nom  saibamos,  porque
Breyner nom o explicita,  se o rejeitamento é devido a serem mulheres a autora e a
tradutora, à ideologia política inerente a esta publicaçom ou a ambos. Portanto, para o
público alvo, que estaria dentro da própria classe social dos produtores e produtoras ou
pouco afastado desta (nobres, funcionários de Corte, burguesia emergente…), dentro da
Corte lisboeta, seria fácil identificar, se nom a pessoa concreta que se escondia por trás
do  anonimato,  o  grupo de  procedência,  e  o  conjunto dos  elementos  do grupo seria
reconhecível por parte dos outros elementos inseridos na luta polo poder.
Segundo o que levamos visto, a possibilidade, à luz de nova documentaçom, de
caracterizar um grupo de ilustrados portugueses e europeus que compartilham umhas
bases ideológicas alicerçadas no optimismo iluminista, o racionalismo, o elitismo e o
270 Parece  apropriado lembrar  neste  ponto umha informaçom já  vista  no estado da questom,  quando
anotávamos que o Marquês de Bombelles aludia a que a própria Condessa de Vimieiro tinha feito umha
outra traduçom da oraçom fúnebre dedicada a Maria Teresa de Áustria nos seus funerais polo Bispo de
Blois,  a  Oraison  funèbre  de  très  haute,  très  puissante  et  très  excellente  princesse  Marie  Thèrese,
archiduchesse d'Austriche, impératrice douairière, reine de Hongrie et de Bohême, &c. &c. Prononcée
dans l'Elgise de Paris, le 30 Mai 1781, par messire Alexandre Amédée de Lauzière-Themines, évêque de
Blois, cuja existência nom temos podido verificar.
271 Sobre os livreiros tenhem trabalhado Manuela D. Domingos (1990, 1991, 1992, 1994, 1995 e 1998) e
Fernando  Guedes  (1993  e  1998),  mas  com umha  perspectiva  mais  focada  a  desvendar  as  origens
geográficas e relaçons empresariais e familiares entre as diferentes famílias de livreiros,  que das suas
actividades públicas em relaçom com o campo do poder ou das lutas do campo literário, exceptuando a
obra de Guedes (1987):  O livro e a leitura em Portugal. Subsídios para a sua história. Séculos XVIII-
XIX.
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monarquismo,  vai  tomando  forma,  com  a  importante  virtualidade  de  superar  os
tradicionais estudos literários que reduzem a segunda metade do século XVIII português
ao  neoclassicismo  e  ao  arcadismo.  O  esclarecimento  do  funcionamento  desta  rede
permitirá-nos compreender umha das vias de entrada em Portugal (e de circulaçom na
Europa) das ideias ilustradas e dos novos repertórios estéticos e ideológicos, colocando
no  seu  lugar  agentes  do  campo  literário  fundamentais  para  a  introduçom  destes
repertórios, e nom atendidos por terem publicado pouca produçom, ou bem por esta
produçom nom se ajustar aos repertórios finalmente dominantes.
Umha vez estabelecida esta ideia da existência de umha rede de ilustrados que
actuam a nível europeu, é fácil  deduzir  que umha traduçom como a do  Elogio nom
respondia  ao  simples  acaso  ou  à  particular  preferência  estética  por  um  texto
determinado,  mas  a  umha estratégia  de  introduçom de  modelos  através  dessa  rede.
assim, o grupo de Mello Breyner, num momento em que ainda tem grandes esperanças
postas no reinado mariano, recém-criada a Academia, e regressando a postos de poder
que tinham ocupado em períodos anteriores (regresso de Lafões a Portugal, de Vimieiro
à Corte com acesso directo à Rainha e às infantas, e da família Alorna à vida política
com a reabilitaçom da memória  dos  reprimidos  em curso272 e  com a concessom ao
matrimónio Oyenhausen da embaixada em Viena), coloca os seus esforços em elaborar
um modelo  de  actuaçom claro  para  a  Rainha,  mostrando  quais  deviam ser  os  seus
referentes e quais os modos de actuaçom.
Veremos a seguir, através do estudo do texto da traduçom do Elogio, como se
procura através del dar algumhas instruçons e parámetros de actuaçom para a Rainha
portuguesa.
III.1.4.1.4. Normas de actuaçom para umha Rainha Ilustrada
Já foi indicado que a traduçom de um Elogio a Maria Teresa da Áustria tem, em
nossa opiniom, umha funçom bastante mais transcendente que a simples colocaçom no
mercado de um livro com umha finalidade mais ou menos estética ou de lazer. Por isso,
272 O processo culminou a 23 de Maio do ano seguinte com a absolviçom dos Távoras, ficando a culpa do
intento de regicídio limitada ao 1.º Duque de Aveiro, cujo título foi extinto.
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a  focalizaçom  do  estudo  do  texto  em  relaçom  com  os  três  parámetros  alegados
(ocultaçom da tradutora, existência de umha rede internacional de relacionamentos e
importaçom  para  Portugal  de  um modelo  de  convívio  modelado  sobre  o  da  Corte
vienense) tem como principal objectivo mostrar como estes elementos se conjugam para
conformar um “programa” de actuaçom para a Rainha portuguesa, que teria a sua base
na homologia com a imperatriz austríaca D. Maria Teresa. A análise desta publicaçom
como tal programa nom só dá sentido a essa rede de relacionamentos com elementos
europeus e, sobretodo, austríacos, mas também justifica as prevençons da Condessa de
Vimieiro  para  manejar  a  questom  da  sua  identidade  como  autora  da  traduçom  e,
portanto,  como  promotora  da  introduçom  em  Portugal  de  determinados  elementos
repertoriais.
Para além disto, de todo o visto até aqui (isto é, o empenhamento político da
Condessa de Vimieiro, o seu forte apoio ao governo mariano, e o seu envolvimento com
a ACL, que como vimos, era umha instituiçom com objectivos marcadamente políticos)
inferimos facilmente que os posicionamentos (semi-)públicos da Condessa de Vimieiro
nom fôrom nunca “inocentes”, fosse através da Academia, da sua correspondência, de
assembleias e salons ou, como neste caso, da publicaçom (anónima) de um texto; quer
dizer-se que todas as suas intervençons podem ser interpretadas à luz de um programa
de actuaçom na vida política e intelectual portuguesa visando a acumulaçom de capitais
que permitam ao seu grupo alcançar umha posiçom dominante em ambos.
Para afirmar as hipóteses colocadas nas três epígrafes anteriores veremos agora o
texto da traduçom com algum pormenor tentando identificar algumhas dessas normas ou
modelos propostos para a actuaçom de D. Maria.
Do nosso ponto de vista, som quatro as linhas ideológicas que marcam o Elogio,
que podem e devem ser lidas à luz das chaves da política portuguesa da segunda
metade  do  século  XVIII:  a  defesa  de  umha  forma  de  governo  assimilável  ao
despotismo ilustrado, a legitimaçom de umha mulher no trono, a formaçom de um
herdeiro e o reconhecimento da lealdade dos que defendêrom a legitimidade da
Rainha.
1. A defesa de umha forma de governo assimilável ao despotismo ilustrado:
A  forma  de  governo  proposta  nom  supom  nengumha  inovaçom  sobre  o  já
conhecido  em  Portugal  na  altura,  pois  confirma  a  preferência  por  um  modelo  de
monarca detentor de todo o poder, que deve ser exercido de maneira paternal/maternal,
equiparando os vassalos a filhos dependentes do monarca e à espera das suas benesses,
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utilizando, até, a conhecida metáfora do «Rei sol» de quem emanam nom apenas todas
as decisons governamentais, mas também todas os comportamentos dos vassalos (Mello
Breyner, 1781: 13):
Os bons, os grandes Reys, moldaõ sempre o caracter dos seus Vassallos. As suas
Virtudes  similhantes  aos  raios  benéficos  do  Sol  que  communicaõ  a  toda  a
Natureza o calor, e a vida; circulaõ em todo o corpo da Naçaõ, e excitaõ no
coraçaõ dos Póvos (cuja felicidade estabelecem) o animo, e o valor; e aquella
mesma multidaõ, que se faz inutil, e perigosa debaixo dos pés de hum Dispotico
orgulhoso, converte-se em firme apoio do Throno, que adoraõ, quando dominada
pelos Trajanos, pelos Henriques Quartos, pelas MARIAS THERESAS.
As virtudes concretas em que se traduz este princípio ideológico som aquelas
que podem ser também defendidas para um pai ou umha mai de família do ponto de
vista  da  Ilustraçom,  e  que  som  freqüentemente  citadas  em tratados  pedagógicos:  a
compaixom, a justiça, a generosidade, a bondade, etc. som as pautas que devem guiar o
exercício do governo, que se converte assim em algo similar à gestom de umha grande
casa (Mello Breyner, 1781: 20):
MARIA THERESA, como Imagem da Divindade, naõ foi poderosa senaõ para
ser Justa,  Generosa,  e Compassiva.  Fora preciso escrever hum Diario da sua
Vida; fora preciso recopilar as acções de todas as horas da sua existencia para
poder numerar os beneficios, que derramou sobre a Humanidade, e os grandes
exemplos, que deixou aos Reys.
Ao lado destas virtudes, é colocada também a necessidade de “Ilustraçom” da
Rainha que a capacite para o estabelecimento das leis  apropriadas ou para tomar as
decisons  necessárias  tanto  em  tempos  de  guerra  como  em  tempos  de  paz  (Mello
Breyner, 1781: 21, sublinhado nosso):
Novos meios de exercitar os seus talentos, fazendo brilhar a sua comprehensaõ, e
manifestar a bondade, foraõ os resultados das commodidades da Paz. Terna Mãi
daquelles Povos,  a quem devera a sua defensa; Reparadora de calamidades
inseparaveis da Guerra; Soberana taõ illuminada, como Heroîna illustre; todas
as partes da sua Administraçaõ appareciaõ marcadas com o Sello do seo Genio,
e das suas Virtudes. Correi os seus Estados, vós que pertendeis conhecer quaes
sejaõ os Monumentos mais Augustos da Grandeza dos Monarcas; e a cada passo
ouvireis  o  Nome  de  MARIA  THERESA  repetido  pela  gratidaõ  de  seus
Vassallos.  Mil  acções  de  Clemencia,  de  Bondade,  de  Generosidade  haõ  de
encher-vos de continuo os ouvidos. As Provincias, que a Guerra devastara, haõ
de  mostrar-vos  a  Agricultura  restabelescida,  a  Industria,  o  Commercio
reanimados; e a Abundancia, e a Populaçaõ dando testemunhos da sua profunda
Sabedoria, da sua Bondade creadora. 
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Até aqui  nada difere  substancialmente  do que poderia  ser,  por  exemplo,  um
elogio ao governos de D. José I e o Marquês de Pombal273, ou de qualquer outro Rei ou
Rainha,  sublinhando,  sobretodo,  as  qualidades  humanas  (que  neste  período  som
equiparáveis  às  qualidades  políticas)  e  o  progresso dos  povos derivado daquelas.  A
seguir veremos um dos traços distintivos deste elogio, que entra assim em confronto
directo  com  determinados  sectores  da  Corte  portuguesa:  a  defesa  da  igualdade  de
capacidade entre homens e mulheres para exercerem o poder.
2. A legitimaçom de umha mulher no trono:
Referimos já várias vezes ao longo deste trabalho que o reinado de D. Maria,
embora legitimado pola cortes de Lamego, foi posto em causa em várias ocasions, e
nem sequer a assunçom do poder por parte da Rainha conseguiu enfrear as dúvidas
sobre as suas capacidades, alegando-se para suster esta oposiçom a sua condiçom de
mulher, a sua pouca preparaçom para o cargo (promovida por seu pai e por Pombal com
a intençom de deixar o poder directamente em maos do príncipe D. José) ou, finalmente,
a sua instabilidade mental. Paralelamente, a legitimidade de D. Maria Teresa também
tinha sido questionada apesar da existência de umha norma anterior que permitia que
umha mulher exercesse labores de governo, e assim é explicitado no Elogio traduzido
por Mello Breyner (1781: 6):
debalde  a  Herança  da  Archiduqueza  Rainha  havia  sido  affiançada  pela
Pragmatica Sançaõ: debalde aquella Princeza regulada pela sua propria equidade,
e pelo seu respeito á Religiaõ do Juramento julgava poder-se abandonar a huma
segurança fundada sobre as convenções mais authenticas, e sobre os mais bem
estabelecidos Direitos; porque as reclamações multiplicadas, e as hostilidades,
que as seguiraõ, em breve tempo lhe mostraraõ com evidencia, que a Ambiçaõ se
273 Como exemplo do indicado, colocamos aqui o epitáfio do Marquês de Pombal, recolhido por Franco e
Rita (2004: 30-31, itálicos nossos), para cuja glorificaçom som utilizados argumentos mui semelhantes
aos  vistos  para  Maria  Teresa:  «Aqui  jaz/  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Melo/  Marquês  de  Pombal/
Ministro e  Secretário de Estado/  De D. José/  Rei de Portugal;/  O qual  reedificou Lisboa,/  Animou a
Agricultura,/  Estabeleceu  fábricas,/  Restaurou  as  ciências,/  Estabeleceu  as  Leis,/  Reprimiu  o  vício,/
Desmascarou a hipocrisia,/ Desterrou o Fanatismo,/ Regulou o Tesouro Real,/ Fez respeitada a soberana
autoridade,/  Cheio  de  glória,/ Coroado  de  louros,/  Oprimido  pela  calúnia,/ Louvado  pelas  Nações
Estrangeiras,/  Como Richelieu/ Sublime em projectos,/ Igual a Sully na vida e na morte:/ Grande na
prosperidade,/  Superior  na  adversidade,/  Como  filósofo,/  Como  herói,/  Como  cristão/,  Passou  à
eternidade/ No ano de 1782/ Aos 83 da sua idade/ E no 27 da sua administração».
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apodera de todos os pretextos,  e desfaz  os  contractos mais solemnes, e mais
sagrados, logo que julga poder empregar a força impunemente.
Os intentos de deslegitimaçom de ambos os governos femininos, colocados sob
o olhar de quem defende umha ideologia claramente marcada pola defesa da igualdade
entre os géneros, serve à tradutora, como tinha servido já à autora do texto, para exaltar
qualquer gesto e qualquer vitória de D. Maria Teresa como um duplo mérito, tanto polo
próprio facto realizado como pola luta extra que supom ter sido executado por umha
mulher (Mello Breyner, 1781: 5; itálicos nossso):
Henrique IV. conquistou a sua Herança assim como MARIA THERESA. Esta
similhança  com hum Rey,  a  quem a  França  com tanta  justiça  dá  os  titulos
suaves, e gloriosos de Bom, e de Grande, fez sempre impressaõ em todos os que
fallaraõ desta Princeza,  com quem a Posteridade ha de igualmente,  comparar
todos os Soberanos, cujas Virtudes, e gloria quizer exaltar.  Porém o Heróe da
França era hum homem; e a vasta Herança da Casa de Austria foi defendida, e
reconquistada por huma Mulher274.
A argumentaçom do Elogio vai encaminhada a equiparar as capacidades para o
governo de homens e mulheres e, portanto, funciona em Portugal com o objectivo de
desactivar as críticas que se dirigem a D. Maria. Para reforçar esta ideia joga-se com as
diferentes conotaçons que tenhem as palavras Rei e herói frente a Rainha ou heroina, da
mesma maneira em que também se colocam enfrentadas as características que, segundo
a doxa, devem caracterizar umha mulher bem formada frente às que se exigem para um
governante:
Contando apenas vinte e tres annos de idade era MARIA THERESA a Herdeira
unica daquella Casa por taõ longo tempo formidavel; e esta Princeza, que depois
se fez  immortal,  naõ  era  naquelle  tempo conhecida senaõ pelo  esplendor  de
huma Belleza Divina, e pelas virtudes suaves, e attractivas, proprias de hum sexo
mais geralmente sensivel, e tímido, que intrépido, e magnanimo;  mas o valor
heroico, e superior talento, em que se fundava o seu caracter, mostraraõ em
breve tempo a toda a Europa assombrada, que a mais bella Rainha do Mundo
possuía  todas  as  qualidades  de  hum  grande  Rey  (Mello  Breyner,  1781:  6,
sublinhado nosso).
outros soffreraõ a constrenaçaõ de encontrar n'uma Princeza de taõ poucos annos
o espirito, e firmeza de hum Heróe.
274 Confronte-se ainda esta argumentaçom pola esgrimida pola Condessa de Vimieiro em defesa da sua
própria obra, já vista acima: «dou a Portugal uma coiza, q ainda naõ tem e q nem o feliz seculo de
quinhentos produziu sem deffeitos: serei eu capaz de tanto! p.ª um omem naõ fora m.to,  porq trabalharia
sobre os vestigios d'antiguid.e, com as Luzes do seculo prez.te,  naõ he coiza que mereça hir ao Indez das
coizas notaveis; mas p.ª uma m.er  no Payz em que eu nasci, e onde talvez se armaõ contra mim porque
leio e porq vou à Academia sim he Eroismo» (IAN-TT, Casa Fronteira Alorna, n.º 224, «Lxª 19 de Junho
de 1781»; itálicos nossos).
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Este titulo de Heróe, que a lizonja, ou o medo esperdiça tantas vezes, dando-o
sem reparo aos mais culpaveis, favorecidos da Fortuna, pertence unicamente á
nobre, e pessoal intrepidez, que defende  legitimos direitos, supéra verdadeiros
perigos, e finalmente triunfa por meio da Prudencia, e do Valor» (Mello Breyner,
1781: 7, sublinhado nosso).
extendendo ainda mais as possibilidades de estabelecer umha homologia entre os casos
das  Rainhas  austríaca  e  portuguesa,  coloca-se  umha  advertência  sobre  as  novas
capacidades  adquiridas  pola  Rainha  desde  a  sua  ascensom  ao  trono,  que  pode  ser
interpretada como um recordatório para os opositores a D. Maria de que,  apesar da
pouca formaçom para o cargo que tinha recebido como presuntiva herdeira, a Rainha
tinha conseguido formar-se umha vez no cargo (Mello Breyner, 1781: 14-15):
A Herdeira da Casa de Austria naõ era já aquella Princeza, a quem na flor dos
annos o Mundo julgara sem defensa, e cuja Herança se intentara desmembrar;
tinha-se feito huma Soberana illustre, que sabia transtornar as mais formidaveis
medidas;  a  quem seus  mesmos  Inimigos  admiravaõ combatendo-a;  e  que  na
idade  de  vinte  e  cinco  annos  tinha  já  merecido  o  respeito  do  Universo,  e
segurado o da Posteridade
Nom esqueçamos que este papel de “formadores” e “orientadores” da Rainha e
do seu filho, pretendiam exercê-lo, segundo a nossa hipótese, os próprios membros da
Academia, particularmente através da proximidade familiar do Duque de Lafões e da
velha amizade e do papel na Corte da Condessa de Vimieiro, o que nos fai considerar
que  esta  ideia  do  progresso  na  formaçom  de  D.  Maria  Teresa  da  Áustria  e  da
possibilidade de que as pessoas fossem vítimas de engano ao considerá-la desvalida,
tem como destinatários todos aqueles que utilizavam contra D. Maria o argumento tanto
da sua suposta “brandura feminina” como da sua formaçom pouco cuidada para gerir
um governo.
3. A formaçom de um herdeiro:
Apesar do evidente apoio que o grupo de Mello Breyner dá à Rainha D. Maria I,
entendemos que existe a hipótese de que esse apoio estivesse condicionado ao exercício
por  parte  do  grupo,  particularmente  através  do  Duque  de  Lafões,  de  um  labor  de
direcçom sobre o presuntivo herdeiro o príncipe D. José. As informaçons a este respeito
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som certamente contraditórias, tal e como vimos ao falar do Duque de Lafões, pois as
versons oferecidas respectivamente por William Beckford e polo Marquês de Bombelles
nom coincidem exactamente  ao situar  João Carlos  de Bragança em relaçom com o
príncipe do Brasil.
O Elogio contém umha invocaçom ao herdeiro de Maria Teresa da Áustria que
nesta altura, com a Rainha D. Maria constantemente questionada em Portugal, pode ser
interpretada como umha declaraçom de fidelidade  ao príncipe D.  José  por  parte  do
grupo que suportou a sua mai  e tentou (e ainda tenta) conservá-la no poder  (Mello
Breyner, 1781: 11-12, sublinhado nosso):
Vós, a quem Ella transmittio com o sangue as Virtudes, e os talentos, que fizeraõ
taõ amado, e taõ glorioso o seu Poder; Augusto Herdeiro do seu Throno, e do
nosso amor, a vossa Imagem nos arranca de huma taõ funesta representaçaõ.
Existem todavia as qualidades heroicas, e benéficas de MARIA THERESA; e o
Reyno de Joseph será assinalado como o de sua Mãi pela felicidade, e absoluta
sumissaõ de seus Vassallos.
É  de  todos  conhecido  que  a  Rainha  austríaca  coroou  o  seu  filho  em  vida,
compartindo assim, de maneira formal, os labores de governo do império. Parece que o
grupo da Academia talvez tivesse planos similares para o príncipe D. José, apostando no
herdeiro perante a fraqueza da posiçom política da sua mai, colocada sempre no meio de
umha luta entre diferentes facçons políticas que parece que nunca conseguiu acalmar.
Assim, em carta datada em «Lisboa 10 de Outubro de [1780]; itálicos nossos», a
Condessa de Vimieiro dá algumhas informaçons interessantes tanto em relaçom com a
educaçom do Príncipe como com a necessidade de contar com o Duque de Lafões entre
os seus instrutores ou conselheiros:
O  Principe  faz  gosto  das  suas  applicaçoens.  Franzini  passa  alem  das
mathematicas, e cuida em lhe apresentar insensivelm.te  m.to  a face do Reyno, e o
interior delle economicam.te  considerado. naõ sei se o methodo he bom nem taõ
bem se as dissipaçoens frivolas, que sobrevem a estas comferencias [sic],  lhe
enfraquecem o fructo. A parada, q se faz todos os dias de baixo das suas janellas,
lhe tem feito tomar algum enteresse pela tropa:  conhesse gr.de  parte dos seus
defeitos aparentes, desconsolase por saber otros de mais consequencias e por naõ
ter em nada disto intendencia: este Principe he raram.te  composto paresse m.to
namorado da sua figura,  e naõ faz  cazo della,  paresse naturalm.te  inclinado á
poltronisse, e ama os exercicios fortes: o jogo da espada dalhe tanto ou mais
gosto, que o da picaria. Naõ gosta de dança nem de muzica p.ª se aplicar a ella,
tendo alliaz  um [sic]  grande abilid.e  p.ª  o cravo,  e  facilid.e  p.ª  tudo o q quer
aprender Naõ gosta de ler, e está promto a trabalhar nos calculos oras a fio sem
se  infartar.  Tudo  pergunta  tudo  o  quer  saber;  colloca  tudo  na  memoria  por
methodo poco ordinario, e perguntando com o maior ar de franqueza [es]cuta275,
275 Lacunas polo mau estado do suporte.
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e ouve com a maior rezerva affectando mil vezes uma distraçaõ quazi stupida.
Conservase namorad.mo da princeza, e hum destes dias, q eu estive no tempo de
jantar, e que animei alguma coiza a conversaçaõ lhe disse coizas pollid.mas e por
um modo taõ natural q me dava gosto ouvilo. A Inf.ta me sigurou q elle amava o
Duque, e sera fortuna p.ª elle e p.ª nos se o amar de modo, q se familiarice com
elle.
No entanto, as carências educativas do príncipe português som para a Condessa
de Vimieiro,  segundo coloca  no mesmo lugar,  evidentes em relaçom com a do seu
homólogo austríaco:
a educaçaõ desses Principes he hoje taõ differente da dos nossos, que paresse q o
resseso [sic?] da caza d'Austria veio de conserva p.ªas Espanhas, ficando por la o
que unicamen.te he saõ. Na verd.e, em q.to este sangue naõ entrou na familia Real
Portugueza, ou pelas alianças de Espanha ou pelas imediatam.te  contrahidas com
ella, os nossos Principes viviaõ melhor.
Ainda  a  seguir,  Mello  Breyner  indica  as  suas  dúvidas  em  relaçom  com  as
pessoas que rodeiam e assessoram D. Maria e, sobretodo, com a demora em incorporar
o Duque de Lafões a esse grupo:
Comtudo os prezentes  saõ onradores  affaveis,  e [omanos]  e tu sabes ate  que
ponto se familiarizaraõ as duas Princezas com aquellas pessoas, q temos a onra
de falharlhe mas naõ podes fazer conceito da affabilid.e, com que a R.ª no seu
particular nos trata, e como suavem.te entrom.te [sic] nos enteresses de cada hum.
Naõ obst.e ao seu lado ha quem destrua os frutos desta excellente disposiçaõ, e o
peor [sic] he q ainda quando o nosso D.[uque] seja chamado naõ fará mais doq
proceder passivam.te  A violencia q se faz p.ª se sugeitar, e mil otras coizas, que
uma carta e a distancia naõ permitem communicarte me faz assentar, q hei de
morrer taõ molem.te, como tenho vivido.
Mas  o  modelo  austríaco  nom  é  imitado,  e  o  presuntivo  herdeiro  nom  se
incorpora às  tarefas de governo até 1787 (contando já 26 anos), quando, segundo a
Condessa, «o Principe, que devia ha m.tos  annos ajudar sua May no trabalho de Reynar
foi chamado no dia 21 p.ª hir ao despanho» («Lisboa 28 de Ag.to de 1787»).
Em definitivo, queremos indicar aqui que entendemos que Mello Breyner e o seu
grupo nom só apostou os seus capitais no governo de D. Maria I, mas que também tinha
grandes  esperanças  na sucessom na pessoa  do príncipe D.  José,  ou que,  ao menos,
começa a investir no herdeiro já desde os primeiros anos do reinado da sua mai, vista a
fraqueza do seu governo. Nom nos alargamos mais neste assunto porque regressaremos
a el mais adiante.
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4. O reconhecimento  da lealdade  dos  que defendêrom a legitimidade  da
Rainha:
Finalmente, a quarta linha ideológica que a nosso ver é de importáncia capital
para perceber como se coloca este texto nos campos intelectual e do poder na data da
sua  publicaçom  é  a  exortaçom  constante  ao  reconhecimento  da  lealdade  dos  que
defendêrom a legitimidade da Rainha para ocupar o trono.
Vimos anteriormente que vários elementos do grupo de Teresa de Mello Breyner
tinham sido postos de parte durante o reinado anterior e que, conseqüentemente, tinham
depositado as suas expectativas de recuperaçom de poder em D. Maria, também alheada
polo Marquês de Pombal. As esperanças da sua coroaçom vam sendo a pouco e pouco
desiludidas, verificando-se que a legitimidade da Rainha nom é reconhecida por todos.
Ainda assim, em 1781, cinco anos depois do seu ascenso ao trono, e aproveitando as
circunstáncias da morte de Arquiduquesa da Áustria, o grupo da Academia lança umha
mensagem à Rainha lembrando quem é que está do seu lado (Mello Breyner, 1781: 9-
10; itálicos nossos):
O  Rey de  Prussia,  com  tudo  ganhava  Batalhas;  o  Eleitor  de  Baviera  havia
tomado Lintz; o ajuntamendo da primeira Divisaõ do Exercito Francez com o de
Baviera estava feito, e Vienna ameaçada.  Tudo parecia encaminhar-se á total
ruina  de  huma  Princeza,  a  quem  o  Mundo  julgava  sem  defensa.  Mas  que
poderosos defensores naõ eraõ para Ella o seu Espirito, e a sua Constancia, o
amor, e o esforço dos seus Vassallos! Esta porém inimitavel constancia naõ lhe
provinha de alheio soccorro: o seu mesmo coraçaõ a produzia, e a sustentava.
Sendo geral  a  consternaçaõ,  o desalento affrouxava até  os  mais  acreditados
Ministros; e tanto, que houve quem se atrevesse no Conselho a propôr a Cessaõ
da Bohemia ao Eleitor de Baviera.
[…] Mil ferros banhados em lagrimas se levantaõ n'um instante; e o juramento
mais verdadeiro da constancia, e da fidelidade se repete por acclamaçaõ nestas
energicas palavras: Morramos todos por nosso Rey MARIA THERESA.
A imediata conseqüência deste recordatório é a petiçom de compensaçons para
quem  perdeu  oportunidades  no  anterior  reinado  e  nom  consegue  ver  agora
recompensados os alegados sacrifícios (Mello Breyner, 1781: 20-21; itálicos nossos):
Entaõ as Nações nobremente vaidosas do seu valor, e do seu zelo haõ de indicar-
vos  os  Monumentos  de  Beneficencia  da  reconhecida Soberana para  com os
Defensores  do  seu  Throno.  Vós  vereis  o  Direito,  os  Privilegios  Nacionaes
restabelescidos, e confirmados pela sua sempre justa Authoridade. Vereis todas
as Virtudes recompensadas; toda a qualidade de merecimento protegido; todas
as Artes precisas, e agradaveis reanimadas, e diffundidas. Os Estabelescimentos
mais uteis, as Leys mais sábias vos daraõ nos olhos. Entaõ querereis que MARIA
THERESA houvesse possuido o Imperio do Universo, e postrando-vos ante as
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suas Imagens, a ternura, e as acclamações dos Póvos confirmaraõ o culto, que
lhe renderdes.
A petiçom de reconhecimento da lealdade e concessom de benefícios traduz-se
numha explícita exortaçom à abertura do Paço e da família real à vida social (Mello
Breyner, 1781: 22-23; itálicos nossos):
qualquer se atrevia logo a distinguir na mais illustre das Soberanas huma Mulher
adoravel, que sobre o primeiro Throno do Mundo, rodeada de todo o esplendor
de sua Fama tinha dignaçaõ de mostrar-se como occupada do desejo de agradar,
e de avisinhar-se ao mais resto dos Mortaes pelas graças do Entendimento, pelo
amenidade, pela vivacidade, e pela polidez engenhosa da sua conversaçaõ. Esta
palavra  conversaçaõ  parece  impropria  fallando  de  huma Imperatriz;  porém
MARIA  THERESA,  FRANCISCO  I,  E  JOSEPH  II.  superiores  á  triste
austeridade, que cercava n'outro tempo a Ordem suprema, accrescentáraõ ás
qualidades  de  seus  Augustos  Ascendentes  o  encantador  attractivo  de  huma
familiaridade,  que  lhe  fornecia  novos  meios  de  manifestar  as  virtudes  mais
amaveis, e mais capazes de mover o coraçaõ.
É bem sabido que um dos problemas a que se enfrentava a nobreza portuguesa
era a falta de um lugar fixo de convívio e de relacionamento social, para além das casas
de particulares portugueses (como podiam ser as dos próprios Condes de Vimieiro, da
Condessa  de  Penalba,  do  Duque  de  Lafões  ou  de  outros)  ou  de  embaixadores
estrangeiros como o Marquês de Bombelles ou o Barom Lebzeltern. O facto de o Paço
estar reduzido a um lugar de representaçom política formal, a falta de um teatro da ópera
homólogo dos existentes noutras capitais europeias, e, ainda, os costumes extremamente
reservados da família real, dificultavam o convívio da nobreza com esta e entre os seus
próprios  elementos,  o  que  se  traduzia  na  pouca  visibilidade  das  preferências  dos
diferentes membros da família real e na incapacidade de ostentaçom dos seus postos no
Paço  para  as  casas  da  primeira  nobreza,  assim  como  também  umha  dificuldade
acrescentada para o estabelecimento e exibiçom de capitais por parte das mesmas casas.
Mais umha vez, a Condessa utiliza o exemplo oposto da Arquiduquesa asutríaca para
provocar a emulaçom da Rainha portuguesa (Mello Breyner, 1781: 23; itálicos nossos):
A Amizade […] naõ só achou entrada no coraçaõ de MARIA THERESA, mas
até se accendeo muitas  vezes no de seus  Vassallos;  os  quaes sem receio de
offender  a  Magestade,  ousáraõ  cultiva-la  a  seu  respeito.  Por  este  meio
conseguio  a  Imperatriz,  que  a  sua  Alma  respeitando  todos  os  direitos  deste
sentimento divino, desfrutasse as doçuras de hum bem, de que o commum dos
Reys se priva por huma especie de condemnaçaõ. Vivia no centro da Nobreza,
dos Guerreiros, que a tinhaõ defendido, e dos Ministros, cujo talento, e zelo
correspondia  ás  suas  intenções  benéficas,  e  illustradas,  admittindo-os  á sua
meza, e aos seus divertimentos.  A Flor das Nações lhe trazia ao pé do Throno
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hum tributo de admiraçaõ; e os Estrangeiros sempre tratados como Nacionaes,
levavaõ em retorno para a sua Patria o reconhecimento, e o profundo apêgo aos
interesses  daquella  Princeza,  cuja  affabilidade  lho  havia  inspirado,  e  cuja
Grandeza, e Gloria tinhaõ vindo admirar.
Como  vemos  tanto  neste  trecho  como  no  anterior,  Mello  Breyner  exalça  a
abertura ao convívio da Rainha sentada “no primeiro trono do mundo”, evidenciando o
absurdo de que a família real portuguesa continue com umha tradiçom de austeridade
que nom tem comparaçom nas grandes cortes europeias. A existência de umha vida
social de Corte permitiria à primeira nobreza um acesso mais fácil e directo à Rainha e
aos príncipes,  e, conseqüentemente, acrescentaria a sua capacidade para aconselhar e
influir nas decisons reais,  contrarrestando a presença quase exclusiva de ministros e
confessores em volta da Rainha, convertidos desta forma nos únicos elementos políticos
com verdadeira capacidade de acesso às pessoas reais.
Quando Mello Breyner publica esta traduçom, é evidente que está pretendendo
introduzir e promover em Portugal nom apenas um determinado modelo político, mas
também um modelo de Corte e de relacionamento entre a Coroa e a primeira nobreza.
Para além disto, como vimos, procura estabelecer, igual que na sua correspondência,
homologias  entre  ambos  os  campos  do  poder  (o  austríaco  e  o  português)  com  o
objectivo de colocar o seu grupo e colocar-se ela mesma em lugares de privilégio tanto
no campo intelectual como no campo do poder.
III.1.4.2. Osmîa tragedia de assumpto portuguez em cinco actos
III.1.4.2.1. Objectivos
Sete  anos  depois  da  publicaçom do  Elogio (1781),  sai  da  imprensa  da  Real
Academia das Ciências de Lisboa umha nova obra da Condessa de Vimieiro, tal como a
anterior,  sem assinatura.  A identificaçom desta  obra,  bastante  mais  antiga que a  da
traduçom, foi feita, segundo o já visto acima, por Inocêncio da Silva em funçom do
testemunho  de um dos sobrinhos da Condessa,  e é  confirmada agora por  diferentes
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testemunhos já citados recolhidos nas cartas da sua autora. Esclarecido, pois, este ponto,
devemos  explicar  a  posiçom  e  a  funçom  do  texto  de  Mello  Breyner  nos  campos
intelectual  e  do poder na altura da sua publicaçom, de tal  maneira que nos ajude a
compreender a trajectória da sua autora.
Segundo  as  diferentes  versons  que  tivo  esta  história276,  Osmia  foi  umha
personagem real, e portanto o argumento foi tirado da história portuguesa, seguindo as
indicaçons de Aristóteles, que recomendava recorrer preferentemente a factos reais277.
As desventuras da lusitana, polo menos até os meados do século XIX, devêrom de ser
tam populares como as de Inês de Castro, e igual que esta figura, a de Osmia também foi
tomada como símbolo nacional num período em que Portugal, próximo ainda o tempo
da monarquia dual, precisava desta classe de elementos para reafirmar a sua identidade
colectiva; hoje, em troca, é praticamente impossível encontrar referências históricas a
esta personagem. Temos localizado, no entanto, três fontes para esclarecer este assunto:
a  famosa  Monarquia  lusitana  de  Frei  Bernardo  de  Brito  (1597)  e  dous  textos
setecentistas  que  recolhem  de  maneira  mais  ou  menos  resumida  o  dito  por  Brito
-Portugal illustrado pelo sexo feminino de Diogo Manoel Ayres de Azevedo (1734) e o
Theatro heroino de Damião Froes Perim (1740)278.
Frei Bernardo de Brito (1597: f. 220 v) fala extensamente do sucedido a Osmia
no  quinto  capítulo  da  sua  obra  histórica,  dedicado  a  «Das  vallentias,  que  algũs
Portugueses  fizerão  contra  os  Romanos,  &  do  que  Gayo  Lelio  fez  contra  Viriato,
segundo reffere Cícero». Reproduzimos a seguir o texto completo, que será de grande
utilidade para comparar a história recolhida na  Monarquia lusitana com a que depois
utilizará a Condessa de Vimieiro para a elaboraçom da sua tragédia:
276 O assunto tivo quatro versons que conheçamos escritas entre 1773 e 1845. A primeira foi a de Manuel
de Figueiredo, Osmia, escrita em 1773; a segunda, com título igual, é a da Condessa de Vimieiro (1788);
em 1818 aparece umha nova versom, esta vez a  Nova Osmia  de Manuel Joaquim Borges de Paiva, e,
finalmente, em 1845, Osmia –Conto-histórico-luzitano em quatro quadros seguido de outras poesias de
José  Osorio  de  Castro  Cabral  de  Albuquerque,  escrita,  segundo o  autor,  para depurar  a  história  dos
defeitos dos  Ilustrados e  volver-lhe,  segundo el:  «o espiritualismo que os materialistas do século 18º
tentaram em vão anniquilar, começa a apparecer radiante; e á medida que a geração actual conhece os
erros da passada, o imperio da razão cresce com elle tambem, a par dos affectos nobres da nossa alma»
(Albuquerque, 1845: V).
277«Mas na tragédia mantêm-se os nomes já existentes. A razão é a seguinte: o possível é algo em
que se crê. Ora enquanto as coisas não acontecem, não estamos dispostos a acreditar que elas
sejam  possíveis,  mas  é  claro  que  são  possíveis  aquelas  que  aconteceram,  pois  não  teriam
acontecido se não fossem possíveis» (Sousa, 1964: 117).
278 Aqui devemos agradecer,  mais umha vez, à Doutora Vanda Anastácio a localizaçom e envio desta
referência.
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outro caso conta o proprio author [Alladius]279 no tratado de sacrificijs, de certa
molher  Portuguesa,  chamada  Ormia,  a  qual  sendo  cattiva  de  certo  soldado
Romano, & goardada com muyta estima, por sua estremada fermosura, sintio em
tanto estremo, verse deshonrada, & sojeita de hum Romano, que se quisera matar
com suas maõs, se lho não estoruara o proprio soldado: mas dissimullãodo sua
dor, & fingindosse depoys esquecida de quanto passara, de tal modo descuydou
o  Romano,  que  ja  tinha  liberdade  para  andar  fora  de  sua  tẽda,  e  passear  a
qualquer hora por onde tinha vontade: & achãdosse hũa noyte em modo, de por
por  obra  o  que  tezia  no  pensamento,  vendo  que  o  soldado  preso  de  hum
profundo sono, lhe cortou (como Iudith) a cabeça, com sua propria espada: &
desmintindo  as  goardas  do campo,  fugio pera Portugal,  levando a  cabeça do
adultero a seu marido, pera que visse, que se ouvera quẽ lhe pusesse maculla na
honra, não aueria, quẽ lhe pudesse louuar de a ter posta. E não contente com a
vingança, que mostraua do Romano, a quis tomar de si propria , mattandosse
ante os olhos de seu marido,  & parentes:  pera tirar de todos a sospeyta, que
podião ter, de auer nella algũa sombra de consentimento, no adulterio passado.
Oo  [sic]  Romanos,  roubadores  da  fama,  &  gloria  estrangeyra,  com  que
elloquencia, & figuras de Rethorica, exalçareys, & pusereys no ceo a façanha de
Ormia,  se  como  foy de  Portugal,  acertara  de  ser  Romana?  e  quãdo  de  hũa
Lucrecia  não  acabays  de  nos  contar  tão  facil  cousa:  que  fora  desta  famosa
Portuguesa, a quem essa, & todas as mays ficão muy inferiores? Mas deuamos
isto  ao  nosso  Portugues  Alladio,  que  com sua  breuidade,  & modo  de  fallar
gothico, nolo ensina, cittando em seu fauor Marco Porcio Catão & dizẽdo, que
delle o tira.
Azevedo (1734: 108-109), por seu turno ocupa-se da futura heroina de Teresa de
Mello Breyner numha epígrafe intitulada «muitas heroînas Portuguezas que floreceraõ
em armas»: 
Ormia,  insigne  Portugueza  no  tempo  dos  Romanos,  sendo  cativada  de  hum
Soldado,  este  se  namorou  taõ  cegamente  da  sua  rara  belleza,  que  veyo
ultimamente a violentalla.
279 A. A. Banha de Andrade e M. dos Santos (1973: 7), responsáveis polas notas na ediçom faxímil do
texto de Perim, afirmam que Pedro Aládio é «um dos autores conhecidos apenas por referência de Fr.
Bernardo de Brito e por declaração das pessoas que, em 10 de Setembro de 1595, testemunharam a sua
existência na biblioteca do Mosteiro de Alcobaça: o licenciado Jerónimo do Souto, ouvidor da comarca e
correição dos coutos de Alcobaça, e o Doutor Fr. Francisco de Santa Clara, abade do Mosteiro. Barbosa
Machado aceita a naturalidade portuguesa reivindicada por Brito e dá-o como tendo vivido no tempo em
que os Godos dominavam a Península. Para título da obra, Barbosa aproveita as citações do texto (“no
Libro de Sacrificiis, Allad. Lide Sacri., Petr. Alladius, de Lusit.) e apresenta um De Sacrificiis antiquitis
lusitanorum,  reproduzindo também o  incipit e  o  explicit,  que  se lêem nas  aludidas  citações.  Nestas,
porém, o livro é mencionado como muito antigo, mal encadernado e contendo “dous tratados de Pedro
Alladio do modo de viver dos Portuguezes antigos”; e: “feito por Pedro Alladio e trata dos ritos e modos
de viver em paz e guerra, dos Portugueses antigos”. Noutro passo da Monarquia, Brito descreve-o desta
forma: “Vai Pedro Aladio tão particular nestas povoações da Lusitania, e nas guerras antigas, que me faz
sair ao campo com grande temor de ser notado entre gente que quebra de puro escrupulosa. Mas como em
quase tudo o vejo conformar com outros autores estrangeiros nas cousas que eles alcançaram, não é muito
que, como a natural, lhe demos autoridade nas que ele descobriu com sua diligência”. Apesar de tudo, não
faltou quem pudesse em dúvida a autenticidade da obra e até a existência do autor, um dos motivos por
que Fr.  António Brandão confessa que já  o  não viu,  por exemplo Nicolau António,  não sem grande
escândalo de Barbosa Machado, diga-se de passagem».
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Sentio Ormia taõ grandemente a offensa, que na mesma hora se quizera matar a
naõ lho estorvarem. Com tudo dessimulando o caso, esperou occasiaõ para a
vingança. Teve-a ella opportuna a tempo, que colheo adormecido ao violador da
sua honra; e revestindo-se entaõ de hum varonil alento, cortou-lhe a cabeza, e
fugindo  se  prezentou  com ella  a  seu  marido,  a  quem  desejando  certificar  a
violencia com que lhe quebrantára a lealdade, com valor mais heroico se tirou a
si mesma a vida diante delle. Assim vingou Ormia a sua honestidade, e a naõ ser
ilicito o meyo, de que usou, naõ haveria elogio, que dignamente a engrandecesse.
Naõ sey eu se se acharaõ muitas que saibaõ com tanto esforço defender a sua
honestidade.
Finalmente, Damiaõ Froes Perim (1740: 299) di:
Ormia, matrona Portugueza, sendo prisioneira de guerra em huma batalha, que
os Portuguezes deraõ aos Romanos; o soldado, que a rendera, como despojo de
seu valor, se quiz gozar da joya de tanta fermosura, porque rendia de fermosa,
mais que de valente. Como naõ aproveitavaõ rogos, nem promessas, appellou o
Romano para as violencias, forçando a honrada Portugueza, que naõ podendo
vingar logo a infamia do adulterio, dissimulou a paixaõ para respirar em mais
violento  castigo,  heroico  desafogo.  Huma  noite,  que  o  soldado  Romano
descaçanva  com  mais  profundo  somno,  o  deixou  dormindo  para  huma
eternidade; e cortando-lhe a cabeça, valerosa, e fugitiva se escondeo ao perigo
das  guardas  do  exercito,  entrando  em  Portugal  com  aquelle  troféo  da  sua
castidade.  E  referindo  na  presença  dos  parentes  a  infelice  historia  da  sua
desgraça, entregou ao marido a cabeça do soldado Romano; e puchando pelo
instrumento,  com que lhe dera merecido castigo,  se atravessou pelo coraçaõ:
dando  mais  esta  prova  da  honra,  que  naõ  pudera  defender,  e  sabia  ganhar,
merecendo com esta acçaõ particular memoria, perduravel fama.
As informaçons de todos eles podem sintetizar-se da seguinte forma: Osmia (ou
Ormia, tal e como indicam os três) é umha mulher lusitana, da qual nom se especifica a
sua funçom ou posto social, que é capturada por um soldado romano, do qual tampouco
se esclarece o nome ou grau militar, e posteriormente violada por este. Em vingança
polo assalto, a lusitana aproveita um despiste do soldado para matá-lo, e escapar do
campo de prisioneiros com a cabeça deste como prova para mostrar ao seu marido que
as relaçons sexuais com o romano fôrom produto da violência. Umha vez de regresso à
sua casa, e para nom deixar nengumha dúvida sobre a sua “honra”, Osmia suicida-se
diante do seu marido.
A posiçom e a funçom da tragédia Osmia (1788) no campo literário dos finais do
século está condicionada por toda umha série de polémicas que atravessam a segunda
metade do Setecentos português e que já temos tratado com algum pormenor noutro
trabalho (Bello Vázquez, 2005): o debate pedagógico, a questom da igualdade entre os
géneros, a concepçom e utilizaçom do teatro, o posicionamento ideológico em relaçom
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com  a  Ilustraçom,  com  a  identidade  nacional  e  com  a  língua  portuguesa,  etc.  A
Condessa de Vimieiro posiciona-se em todas estas polémicas com a apresentaçom da
obra Osmia ao prémio concedido pola Academia de Ciências de Lisboa e a sua posterior
publicaçom.
O  teatro,  que  era  o  principal  meio  de  comunicaçom  da  altura,  servia
perfeitamente  à vocaçom de intervençom que os  ilustrados pretendiam para os  seus
escritos, tanto literários como teóricos280. Dentro do teatro, a Condessa opta polo género
mais prestigiado e, por isso, aristocratizante, para que se converta no estandarte nom só
de umha nova poética, mas também de umha nova sociedade, e dentro desta, da sua
classe dominante. Assim aparece o interesse por recuperar a tragédia, que tinha vários
componentes que a faziam perfeita para os interesses da nobreza ilustrada: a vinculaçom
com a antigüidade greco-latina e com o Quinhentismo, o protagonismo dos seus pares, a
liçom moral que devia encerrar, e um claro  elitismo na selecçom do público, pois a
complexidade  da  codificaçom  deste  género  e  o  modelo  lingüístico  escolhido
limitavam o acesso aos grupos sociais que acudiam a outros espectáculos como a
comédia portuguesa ou o teatro espanhol de 'capa e espada'.
No campo teatral dos finais do século XVIII, passado o enorme sucesso do teatro
espanhol  entre  as  camadas  mais  altas  da  sociedade,  tinha-se  produzido  umha
identificaçom entre os repertórios seiscentistas e um público popular, e entre as óperas
“ao gosto português”281 e os interesses das classes médias, enquanto que os 'membros
tipo' de umha instituiçom como a Academia de Ciências provinham, embora nom fosse
por imposiçom estatutária, da elite social e política. Portanto, a vinculaçom da classe
social da autora e dela mesma e de outros membros da sua família (o seu marido Sancho
de Faro e o seu irmao Pascoal José de Mello), assim como do seu círculo mais próximo
(o  Duque  de  Lafões,  por  exemplo)  a  umha  das  instituiçons  que  mais  se  tinha
comprometido  na promoçom em Portugal  de uns  determinados modelos  repertoriais
ilustrados é decisiva à hora de apresentar umha obra como Osmia, que, será visto mais
adiante,  mostra  umha  posiçom  mui  clara  no  que  di  respeito  ao  projecto  de  teatro
nacional, de modelo de língua e de concepçom da sociedade que persegue.
280 Separados estes dous conceitos, segundo vimos, por umha fronteira difícil de precisar.
281 Lembramos aqui o já dito em páginas anteriores em relaçom com a enorme diferença que se estabelece
entre uns leitores, um público ou até uns promotores que tenhem acesso aos textos originais italianos e
aqueles  que  consomem  uns  textos  nom  apenas  traduzidos,  mas  modificados  e  acrescentados  com
determinados elementos próprios do teatro mais popular, que se identificam geralmente sob o rótulo “ao
gosto português”.
400
A tragédia da Condessa do Vimieiro apresenta-se num volume de 71 páginas
prologado por José Correia da Serra em qualidade de Secretário da Academia. A obra
está estruturada em cinco actos, escrita em versos decassílabos brancos e desenvolve,
como fio condutor da trama, a relaçom entre Osmia «descendente dos antigos Capitães
da Lusitania, Princeza dos Turdetanos» (1788: [7])282, casada por razons de estado com
Rindaco  «Capitaõ  dos  Vetoens»,  e  Lélio,  o  «Pretor  dos  Romanos».  Durante  umha
batalha  entre  os  lusitanos  e  os  romanos,  a  Princesa,  juntamente  com muitos  outros
lusitanos –entre eles a sua preceptora Elédia «mulher fatídica, confidente d’OSMIA»
(Mello Breyner: 1788: [7])- é capturada. Ali conhece Lélio, que se apaixona por ela; o
romano jura amor eterno e promete convertê-la na sua esposa (romana), mais ela sente-
se  dividida  entre  uns  sentimentos,  nunca  esclarecidos  totalmente,  polo  pretor  e  a
fidelidade ao seu povo –já que nom ao seu homem, a quem considera morto durante a
batalha.
O texto –tal e como tinha sugerido Bouterweck (1823)- deveu ter um relativo
sucesso, se nom entre os espectadores, polo menos entre os leitores de teatro, já que
conheceu duas ediçons em vida da autora e outra mais em 1835 –publicadas as três pola
Academia das Ciências-,  umha outra manuscrita –datada o 2 de Fevereiro de 1790-
depositada na Biblioteca Nacional de Lisboa e que pertencia originariamente à colecçom
particular de António José de Oliveira283,  e ainda umha traduçom para espanhol  em
1798284. Entre as três ediçons –1788, 1795 e 1835- nom há nengumha diferença nem no
texto nem no prólogo, nemgumha das três está atribuída, e, tal como se explica nos seus
encabeçamentos, som meras reimpressons.
A importáncia de Osmia no campo vem dada, do nosso ponto de vista,
(a) por somar-se a umha proposta claramente vinculada com a Ilustraçom,
que  estava  marcada  ideologicamente  polo  nacionalismo  e  o  elitismo das
camadas altas da sociedade, que procuravam um repertório teatral próprio
e diferenciado, e
(b) por mostrar-se mais umha vez e de forma evidente, como já sucedia com
o Elogio publicado anteriormente, como umha apelaçom directa à Rainha D. Maria,
mui próxima já de perder o poder a maos do seu filho o príncipe D. João.
282 Citamos em todos os casos pola primeira ediçom do texto.
283 Trata-se de umha cópia autógrafa do próprio Oliveira, que ocupa o volume 25 de umha colecçom de
textos teatrais formada por trinta e três mais.
284 Esta traduçom encontra-se na Biblioteca do Seminário Diocesano de Burgo de Osma (Soria), e a sua
consulta foi amavelmente facilitada por Julián Ortega.
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Veremos a seguir com maior vagar algumhas das características principais desta
obra que nos podem ajudar a esclarecer tanto a posiçom e a funçom do texto como as da
sua autora no momento em que o primeiro vém a lume.
III.1.4.2.2. Novamente a ocultaçom
No prólogo de José Correia da Serra, extraído das actas desta instituiçom de 12
de Agosto de 1788, indica-se que a obra foi premiada o dia 13 de Maio desse mesmo
ano,  e  explicam-se  as  razons  da  atribuiçom  do  prémio  e  as  circunstáncias  que
envolvêrom este (Mello Breyner, 1788: [5]):
Em 10 de  Maio  de 1785,  propoz  a  Academia  para hum dos assumptos,  das
composições  que  seriaõ  premiadas  a  13  de  Maio  de  1788,  huma  Tragedia
Portugueza.
Tres Tragedias vieraõ a concurso; huma intitulada  D. Maria Telles, a segunda
Lauso, e a terceira esta, que se dá ao público. Depois de examinadas julgou a
Academia dignas de louvor varias Scenas da segunda, e os rasgos poeticos, que
de  quando  em  quando  nella  se  encontravaõ;  mas  que  a  terceira  pela  sua
versificaçaõ mais igual, pela unidade da acçaõ, e pelos caractères das pessoas se
conservarem fielmente até ao fim da catastrofe, levava ventagem ás outras, e
merecia o premio.
Os critérios que levárom os académicos a premiar  Osmia som, como se pode
apreciar, mui similares aos que definiam umha boa tragédia no cánone aristotélico e
neoclássico: respeita os padrons métricos –«a sua versificação mais igual»-, mantém a
unidade de acçom –verá-se mais adiante que nom só mantém a unidade de acçom, mais
também a de lugar e a de tempo-, e as personagens som verossímeis, já que mantenhem
os seus caracteres «até ao fim da catastrofe».
Explica o secretário da Academia, para além do anterior, o porquê do anonimato
da  publicaçom,  aludindo a  umha nota que acompanhava o manuscrito  e na  qual  se
indicava, em lugar do nome da autora, umha petiçom para convocar um novo concurso
para achar um remédio (em harmonia com os métodos científico e experimental, e que
tivesse,  sobretodo,  umha  utilidade  prática  real  e  aplicável  sem  demasiado  esforço
económico) para curar a ferrugem das oliveiras «fundado no conhecimento da natureza
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do mal, confirmado pela experiencia, e que seja ao mesmo tempo practicavel sem grave
despeza nem excessivos cuidados» (Mello Breyner, 1788: [5]).
A ambígua estratégia de ocultaçom da Condessa, já aludida noutros lugares deste
trabalho, alcança aqui novos matizes. Como indicámos na epígrafe anterior, dedicada ao
Elogio (1781),  a  própria  Mello  Breyner  reconhecia  em relaçom com o  seu  suposto
anonimato que «uns advinhaõ [sic], otros naõ», quer dizer-se, que mesmo publicando
sem assinar, no pequeno núcleo da Corte era relativamente fácil conhecer que grupos ou
pessoas se encontravam por  trás  de cada publicaçom ou,  de maneira  geral,  de cada
intervençom  semi-pública/semi-clandestina;  e  isto  com  maior  razom  quando  estas
intervençons tinham um carácter marcadamente político como o tinha aquela. Mas isto
nom é todo, porque no mesmo lugar Mello Breyner, como se lembrará, assegurava que
«se eu podera explicarte as differenças, que observo em gentes depois disso, rerias [sic]
como eu rio». Isto é, a Condessa nom só sabia que a sua autoria podia ser facilmente
descoberta, mas até conhecia perfeitamente e pola sua própria experiência quais podiam
ser  as  conseqüências  de  umha  intervençom  semelhante.  Pois  bem,  longe  de  poder
interpretar esta suposta “ocultaçom” como um signo de modéstia ou de ingenuidade (e
lembre-se aqui o dito por Teresa Leitão de Barros (1924): «das tragédias que as fidalgas
escreviam, tiravam, ao menos, as prestáveis oliveiras um proveito indiscutível»), mas
como umha provocaçom e um desafio  contra  aquelas  pessoas  que  se  posicionavam
contra a Academia e/ou contra a Condessa.
A Condessa é consciente, e assim o indicam cartas já citadas, de que a sua mao
vai ser descoberta por trás da tragédia premiada tal e como já tinha sucedido na ocasiom
anterior e quem sabe se em algumha mais, mas aproveita essa circunstáncia para fazer
umha nova demonstraçom tanto da sua posiçom política e ideológica como das suas
capacidades, que ela considera mui superiores às dos seus contemporáneos e sobretodo
contemporáneas.
Sem querermos entrar na pura especulaçom –objectivo absolutamente contrário a
este trabalho-, parece que, das contínuas declaraçons da Condessa tanto nesta nota como
em outros lugares já citados da sua correspondência, se pode inferir –pois infelizmente
nom temos podido localizar nengum texto crítico contra Mello Breyner que verifique
este extremo- que umha das principais acusaçons que deviam ser feitas contra ela era a
vontade de ostentaçom e a ambiçom pessoal. Contra essas críticas, e estando consciente
de que muitas pessoas saberiam quem estava por trás de Osmia, a Condessa decide fazer
umha declaraçom de princípios ilustrados («fundado no conhecimento da natureza do
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mal, confirmado pela experiencia […]» etc.) e umha 'ostentaçom de modéstia' ocultando
o seu nome e renunciando ao prémio. Repare-se em que quando a doxa exige de umha
mulher  a  absoluta  modéstia,  submissom,  ocultaçom e  anulaçom da  identidade  e  da
individualidade  –seguindo  o  modelo  católico  da  Virgem  Maria- a  ambigüidade  no
seguimento desta doxa ou, o que é o mesmo, a sua manipulaçom, pode ser certamente
mais provocador que a confrontaçom ou a ruptura. Já foi dito que esta última opçom
nom era viável para quem detinha responsabilidades de representaçom de umha casa da
primeira nobreza, e que dependia da sua imagem para trabalhar na Corte em favor dos
membros da sua família e do prestígio e prosperidade da sua casa. Mas nom se nos pode
escapar que, sem quebrantar a doxa, a Condessa de Vimieiro, igual que outras mulheres
como, por exemplo Leonor de Almeida, utilizam em seu favor os tópicos femininos de
modéstia, ocultaçom e inferioridade, e evidenciam as contradiçons entre o seu papel 'de
facto' (o seu enorme capital cultural e a sua actividade política) e as suas possibilidades
de  alcançar  o  reconhecimento  público.  Assim,  no  epistolário  de  Mello  Breyner,  a
própria  palavra  ambiçom  é  utilizada  de  maneira  ambígua,  sendo  censurada  como
ostentaçom  para  Lencastre  Forjaz285,  afirmando,  no  entanto,  noutro  lugar:  «naõ  te
admiras de que eu dezeje que no coraçaõ de meu sobrinho se nutra uma certa ambiçaõ
de gloria sem a qual jamais se fará coiza gr.de a qual ambiçaõ condennaõ as gentes mal
entedidas como soberba e eu chamo elevaçaõ d'alma capaz de nos levar a D.s» («Lisboa
19 d'Agosto de 1783»).
Independentemente da colocaçom ou nom do nome da autora na capa do livro e
independentemente da inclusom das Condessas de Vimieiro e de Oyenhausen na lista
dos Académicos da ACL, as críticas vam existir desde o momento em que se exerce
umha certa actividade pública. Contra esta crítica se coloca a Condessa desafiando com
umha alegada e evidentemente falsa modéstia a quem a censura. Fai desta maneira umha
dupla ostentaçom –de conhecimentos e capacidades (pois aparece como ganhadora de
um prémio outorgado a umha obra realizada com os materiais  repertoriais de maior
prestígio)  e  de  modéstia,  porque  formalmente nom  pode  ser  censurada  por  umha
pretensa ambiçom de glória nem de dinheiro.
Ainda, nom parece fora de lugar que esta declaraçom seja também a afirmaçom
de umha pessoa que está por trás da formaçom, promoçom e funcionamento da ACL
285Lembramos aqui um trecho já citado, no qual a Condessa condena o que considera o principal defeito
de Joana Isabel de Lencastre Forjaz: «o dez.º de impor; a natural ambiçaõ de brilhar, de adquirir hum
nome menos  vulgar;  conduz a  semelhantes  desconcertos  se  se  naõ corrige» («Vimrº  24  de  Maio  de
1771»).
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desde quase nove anos antes da concessom do prémio,  que,  porém,  nom só nom é
reconhecida  publicamente  como  sócia,  mas  que  até,  e  segundo  o  seu  próprio
testemunho,  «se armaõ contra mim porque leio  e porq vou à Academia». Para além
disto, repare-se em que a Condessa se permite com a sua nota orientar os prémios da
instituiçom propondo a convocatória para umha linha concreta de pesquisa e reduzindo
a importáncia dos prémios literários frente às investigaçons científicas.
Com isto queremos indicar que tanto a apresentaçom da obra ao concurso por
parte  de  umha  pessoa  estreitamente  vinculada  à  estrutura  da  Academia,  como  a
inclusom de umha nota de renúncia ao prémio construída com os elementos indicados,
revelam, mais umha vez, e como já foi indicado, a necessidade que existe, em nossa
opiniom,  de  reconduzir  as  apreciaçons  que  normalmente  se  tenhem  feito  sobre  a
utilizaçom do anonimato por parte das mulheres do século XVIII.
III.1.4.2.3. Os modelos repertoriais do teatro ilustrado e os
materiais repertoriais em Osmia
Som muitas as escolhas que fijo a Condessa com esta obra e que podem ser
interpretadas  à luz  das principais  linhas  de força que  dominavam o campo literário
português de finais de século. A Academia convocou um prémio, expressamente para
umha «Tragedia Portugueza», polo que nas próprias bases da convocatória está a fazer
umha declaraçom ideológica, que se relaciona com a sua vontade de regenerar o campo
científico  e  cultural  português,  introduzindo  nel  as  inovaçons  de  todo  o  tipo  que
achegavam as Luzes, mas também o campo literário, e, em concreto, uns repertórios
teatrais, que,  desde os começos do século,  só mudaram para introduzir  a ópera com
êxito cada vez maior, mas de umha forma adaptada e, de certa perspectiva, 'deturpada',
que nom podia satisfazer as demandas de uns elementos da aristocracia ilustrada que
procurava nas suas leituras e nos seus ócios elementos de distinçom.
Do ponto  de  vista  genérico,  a  autora  escolhe  a  tragédia,  com todas  as  suas
implicaçons. Sabemos já a priori, polo facto de pertencer a este género, que lugar está a
ocupar a obra na polémica repertorial: opom-se às misturas genéricas dos seguidores de
autores como O Judeu com as suas «óperas joco-sérias», às obras híbridas de Metastasio
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adaptadas “ao gosto português”–que, do ponto de vista espectacular, misturavam texto,
música  e  aparato  cénico,  e,  do ponto  de vista  argumental,  introduziam personagens
nobres ao lado de burgueses e criados e tramas trágicas com desfechos felizes - ou às
espanholas de capa e espada. A proposta da Academia é a única possível para umha
instituiçom que tem como objectivo a difusom dos princípios racionalistas na ciência e a
renovaçom  dos  repertórios  literários  à  luz  da  Razom  e  para  umha  autora  como  a
Condessa do Vimieiro que aderiu às propostas formais e ideológicas racionalistas.
É  fundamental  para  interpretarmos  o  papel  de  Osmia  no sistema  entender  a
importáncia  que tinha a  tragédia  como género da antigüidade clássica,  prescrito  por
todas  as  poéticas  como  o  género  maior  por  excelência  e  como  representaçom  do
contrário da estética teatral barroca, marcada polo desrespeito –nom na teoria, mais na
prática- à poética aristotélica. Os críticos racionalistas definem um género que se pom
ao  serviço  da  Razom  e  da  pedagogia:  lembramos  Correia  Garção  e  Manuel  de
Figueiredo a exaltarem as virtudes pedagógicas e doutrinais do teatro, e, sobretodo, da
tragédia;  denunciando as faltas  de verossimilhança,  que atraiçoavam o conteúdo em
favor  da  espectacularidade  ou  do  divertimento;  explicando  a  possível  utilidade  à
República de um teatro nacional, que recolhesse os valores intrinsecamente portugueses
através das suas figuras históricas e dotasse as classes altas do seu próprio espectáculo e
meio de comunicaçom.
Precisamente  a  Condessa,  pola  sua  posiçom social,  fazia  parte  deste  público
aristocrático que demandava um teatro feito à sua medida, afastado tanto formal como
ideologicamente dos espectáculos preferidos das classes médias como a ópera “ao gosto
português”.  Este  empenhamento  da  nobreza  ilustrada  portuguesa  por  construir  um
género próprio e bem diferenciado pode-se compreender à luz do conceito de distinçom:
com a defesa de um repertório elitista, exaustivamente definido e que ataca directamente
o  teatro  burguês286,  os  aristocratas  estám também a  defender  os  seus  privilégios  de
classe, mantendo a sua exclusividade no acesso a um espectáculo produzido por eles e
pensado para eles287. A Ilustraçom, na sua própria essência anti-dogmática acarretava a
desapariçom destes privilégios, por isso os nobres ilustrados necessitam reelaborar os
princípios teóricos e estéticos. Se a Razom dizia que todas as pessoas nasciam iguais, e,
portanto,  os  privilégios  da  nobreza  nom  eram  sustentáveis  por  mais  tempo,  vozes
286 Importam um repertório que em França era próprio  da burguesia revolucionária para defender em
Portugal as ideias ilustradas, mas também os seus privilégios de classe, como fai Mello Breyner ao tomar
como modelo Voltaire.
287 Pense-se no tipo de personagens, no registo lingüístico, nas liçons morais que se pretendiam ensinar,
que já em Aristóteles estavam destinadas para as classes dirigentes.
406
aristocráticas  invocavam  essa  mesma  Razom  para  advertir  do  caos  em  que  se
converteria umha sociedade sem camadas trabalhadoras288. Da mesma forma, no campo
cultural,  a  Razom  abolia  a  aceitaçom  cega  do  cánone,  mas  os  críticos  ilustrados
aristocratizantes  reivindicárom  com  aquela  como  bandeira  o  respeito  das  normas
clássicas, que em sua opiniom garantiam a funçom intelectual e moral do teatro.
A tragédia de Tirse está inspirada na tragédia grega, no preceito aristotélico, e na
reinterpretaçom  que  a  teoria  literária  racionalista  fijo  de  ambos.  De  facto,  já  os
primeiros  comentaristas  de  Osmia,  destacárom como fonte  fundamental  da  obra  as
adaptaçons  que  os  autores  franceses,  concretamente  Voltaire,  faziam  das  tragédias
gregas. Isto explica-se por muitas razons: as obras e os autores franceses –como vimos-
som  traduzidos  em  quantidades  importantes,  as  correntes  racionalistas  chegam  a
Portugal, em boa medida, ainda que nom exclusivamente289, desde a França –que nesse
momento gozava de um enorme poder político e social, e também de França chegavam
as  traduçons  dos  próprios  clássicos,  pois  em  Portugal  o  grego  era  umha  língua
praticamente desconhecida que nom entrará a fazer parte dos planos de estudo até a
segunda metade do século290. Mas Teresa de Mello Breyner nom se limita a esta escolha
genérica,  porque  existiam  diversas  polémicas  sobre  o que  era  ou nom era lícito  ou
preferível, e de novo aqui a autora segue fielmente os mandados da Poética aristotélica e
dos  críticos  mais  radicais  na  defesa  da  «pureza» da  tragédia  –isto  é,  da  sua  nom
hibridaçom e do escrupuloso respeito à Razom.
Para a análise dos modelos repertoriais de Osmia propomos a utilizaçom de dous
textos que poderiam funcionar como possíveis modelos para tragédia de Tirse:  Atílio
Régulo (1740)  de  Metastasio  (combinando  umha  traduçom  de  Bocage  e  o  original
italiano)  e  a traduçom portuguesa  da  Zaira  de Voltaire,  incluindo o contraponto  de
Gricelda ou a rainha pastora, umha traduçom metastasiana “ao gosto português”, para
contarmos com os elementos repertoriais que funcionam com maior força no momento
de publicaçom de Osmia:
288 Lembrem-se  os  argumentos  de  Ribeiro  Sanches  (1760:  111)  para  desaconselhar  a  extensom das
habilidades de lecto-escritura: «que filho de Pastor quererá ter aquelle officio de seu pay, se á idade de
doze annos soubesse ler e escrever? Que filhos de Jornaleyro, de Pescador, de Tambor, e outros officios
vis e mui penozos, sem os quaes não pode subsistir a Republica, quererão ficar no officio de seos pais, se
souberem ganhar a vida em outro mais honrado e menos trabalhoso?».
289 Neste sentido, foi comentada a influência do pensamento de John Locke no  Verdadeiro método de
estudar.
290 Propom a  sua  incorporaçom ao  ensino  Luís António  de  Verney,  que  denunciava  precisamente  a
excessiva influência das línguas estrangeiras no português.
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- Zaira,  de  Voltaire:  trata-se  de  umha  peça  argumentalmente  mui  similar  a
Osmia e  traduzida  para  português  em 1783 por  Pedro  António.  Bouterweck (1823)
assinalou também as semelhanças entre a tragédia da Condessa e o teatro voltaireano.
- Atílio Régulo  de Metastasio (1740), traduzida para português por Bocage291.
Metastasio é umha referência constante para Mello Breyner na sua correspondência,
para além das similitudes argumentais e ainda a coincidência de alguns nomes como
Públio e Mânlio. Tomamos como referente tanto o texto original como a traduçom de
Bocage porque esta nom pretende ser umha adaptaçom mas umha traduçom «do italiano
em  versos  portugueses»,  pola  eventual  coincidência  temporal  com  a  produçom  de
Osmia. Para além disto, Bocage conheceu a Condessa de Vimieiro, com quem coincidiu
na Nova Arcádia e participou igual que ela no movimento ilustrado português.
- Gricelda ou a rainha pastora de Metastasio (1802), mostra das adaptaçons do
sucedido  autor  italiano “ao  gosto  português”  (a  ediçom consultada  é  de  1802,  mas
constatamos a existência de umha traduçom contemporánea de Mello Breyner publicada
em 1787) onde se entrecruzam as diferentes histórias da protagonista Gricelda, do seu
marido Lotário, da nova esposa deste –Emirena- do amante de Gricelda, do amante de
Emirena, etc.
Umha  das  semelhanças  evidentes  que  guarda  Zaira com  Osmia  está  no
argumento:  em ambas  as tragédias  parte-se  de umha protagonista  prisioneira  de  um
homem que se apaixona por ela e que está disposto a ir contra as leis e os costumes
vigorantes para colocá-la na sua mesma posiçom; isto provoca nos dous casos umha
traiçom –ainda que involuntária- por parte dela ao seu povo, ao seu cargo ou à sua
religiom, que acaba por ser castigada com a morte.
No caso do Atílio Régulo, parece-nos fundamental assinalar que mais que umha
semelhança argumental, detectamos umha similitude entre o assunto tratado polas duas
obras,  que  é  a  luta  entre  as  obrigas  exigidas  polo  estado  a  quem ocupa  um lugar
importante  no  governo  e  as  inclinaçons  pessoais  ou  os  afectos.  Régulo,  que  foi
capturado polos cartagineses, é conduzido a Roma polo cônsul africano para negociar a
paz condicionada a um intercámbio de prisioneiros do qual depende a sua própria vida.
A proposta do romano é que o seu filho e os seus amigos consigam a oposiçom do
Senado  a  este  intercámbio  por  constituir  umha  afrenta  à  honra  romana  e  por
291 Este texto parece que nom foi editado até a publicaçom em 1973 por parte de Hernâni Cidade da
Opera omnia de Bocage, mas com certeza circulou manuscrito, pois na Biblioteca Nacional se conserva
um manuscrito datado em 1832.
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proporcionar a Cartago o regresso de bons guerreiros que tinham sido capturados polo
exército romano. Se em  Osmia temos  umha Princesa e um pretor romano divididos
entre  as  suas  obrigas  como  governantes  e  os  afectos  ou  as  obrigas  particulares  (a
gratidom,  por  exemplo,  no  caso  da  Princesa  lusitana),  na  obra  de  Metastasio
encontramos o conflito que produz entre os membros do senado romano e da família de
Régulo a incompatibilidade entre os interesses de Roma na sua guerra com Cartago e os
interesses particulares ou os sentimentos que o exemplo ético do protagonista desperta
entre  todos  os  romanos.  Este  paralelismo entre  Vimieiro  e  Metastasio  interessa-nos
particularmente porque, como veremos mais adiante, umha das principais chaves para a
interpretaçom de Osmia é precisamente a exposiçom de umha nova ética nacional e a
proposta  de um modelo  de  governante  para  D.  Maria.  assim expom este  assunto  o
próprio Régulo na obra metastasiana (Cidade, 1973: 180-181)292:
Na Pátria pensa;/  Vê nela um todo de que somos partes./  Erro é no cidadão
considerar-se/ Da Pátria separado; os bens e os males/ Que deve conhecer, são os
proveitos/ Ou detrimentos dela, a quem de tudo/ É devedor. Quando o suor e o
sangue/ Por ela espalha, nada seu despende:/Quanto lhe deve, restitui à Pátria./ A
Pátria deu-lhe o ser, deu-lhe a doutrina,/ O alimento lhe deu. Co’as leis, co’as
armas/ Dos insultos domésticos o escuda;/ Dos extremos o salva; ela lhe presta/
Nome,  honra,  grau,  seus  méritos  premeia,/  Vinga  os  agravos  seus.  Mãe
carinhosa/  Se esmera  em lhe  forjar  prosperidade,/  Em fazê-lo  feliz  quanto  é
possível/ Ao destino dos homens ser ditoso./ É certo que estes dons lá tem seu
peso:/ Quem o peso recusa, o jus deponha,/ Renuncie ao favor: mendigo, inútil,/
Os desertos inóspitos demande,/ E em ferinas envolto, hirsutas peles,/ Contente
de um covil e agrestes frutos;/ Lá viva a seu labor, inerte e livre.293
Quanto  aos  traços  fundamentais  da  tragédia  ilustrada  (tipo  de  personagens,
respeito das três unidades, desfecho desgraçado, presença de elementos característicos
como  a  anagnórise  ou  a  hibris,  violência  no  palco  ou  fora  del…),  a  Condessa  do
Vimieiro começa por respeitar a escolha de personagens de condiçom social elevada, e
coloca como protagonistas umha Princesa reinante, o comandante do exército vetom e a
máxima  autoridade  romana em terras  lusitanas.  Isto  tem a  sua  correspondência  em
292Citamos pola ediçom da Opera omnia de Bocage a cargo de Hernâni Cidade (1973). Este nom indica a
data da traduçom desta tragédia, e nós nom temos podido verificar se existiu algumha ediçom impressa
anterior.
293Cfr.  Com o  original  metastastasiano:  La patria  è  un tutto,/  di  cui  siam parti.  Al cittadino  è fallo/
considerar se stesso/ separato da lei. L'utile o il danno,/ ch'ei conoscer dee solo, è ciò che giova/ o nuoce
alla sua patria, a cui di tutto/ è debitor. Quando i sudori e il sangue/ sparge per lei, nulla del proprio ei
dona;/ rende sol ciò che n'ebbe. Essa il produsse,/ l'educò, la nudrì. Con le sue leggi/ dagl'insulti domestici
il difende,/ dagli esterni con l'armi. Ella gli presta/ nome, grado ed onor: ne premia il merto;/ ne vendica le
offese; e madre amante/ a fabbricar s'affanna/ la sua felicità, per quanto lice/ al destin de' mortali esser
felice./  Han tanti doni,  è vero,/ il peso lor.  Chi ne ricusa il peso,/  rinunci al benefizio;  a far si vada/
d'inospite foreste/ mendìco abitatore; e là, di poche/ misere ghiande e d'un covil contento,/ viva libero e
solo a suo talento» (www.bibliotecaitaliana.it, último acesso 30.11.2004).
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Zaira, onde Voltaire escolhe como protagonista o sultám e umha escrava que resulta ser
também aristocrata, pois é filha de Luzignan, nobre francês que encabeça as Cruzadas.
No Atílio Régulo repete-se o mesmo esquema, e novamente estamos perante umha série
de personagens composta por Régulo, herói militar de Roma, e os seus filhos, o cônsul,
um tribuno, o embaixador de Cartago, os Patrícios romanos e até umha escrava que é na
realidade  umha  «nobre  africana»  (Cidade,  1973:  151).  Para  além  disto,  como
assinalámos acima, a obra de Mestastasio nom só comparte com a de Mello Breyner a
ambientaçom romana, mas os nomes de duas personagens: o cônsul Mânlio e Públio, o
filho varom de Régulo.
As unidades de tempo, espaço e acçom mantenhem-se estritamente: o  tempo é
umha única jornada em que se situa a acçom que leva ao suicídio da Princesa turdetana
pola trágica sucessom da notícia da morte do seu marido Rindaco, a cedência ante a
insistência amorosa do pretor romano Lélio, o reaparecimento de Rindaco, as pressons
de Elédia e os seus próprios remorsos. O lugar é o quartel geral dos romanos, um «Atrio
com  columnas» situado  entre  o  acampamento  romano  e  o  campo  dos  prisioneiros
turdetanos  e  diante  do «bosque consagrado ao Deos  Endovelico294» (Mello Breyner,
1788:  1).  As  unidades  de  tempo e  espaço  tenhem umha  funçom sobretodo prática,
porque evitam os cuidados excessivos nas mudanças de cenário e de vestuário, ou os
problemas de verossimilhança que pode causar a passagem de vários anos, mais parece-
nos especialmente importante a unidade de acçom, que reduz o argumento da obra aos
acontecimentos  sofridos  por  umha  só  personagem.  Isto,  sem  dúvida,  contradiz  as
sucedidas comédias italianas (como a  Gricelda), que costumavam enredar as histórias
de vários pares de personagens, ou com o próprio  Atílio Régulo, que nom só coloca
umha pequena história paralela (a que trata dos amores do cônsul africano com umha
nobre  cartaginesa  escrava  do  filho  de  Régulo),  mas  que  também  coloca,  como  era
característico da ópera metastasiana, umha grande quantidade de personagens no palco
(«o povo e os soldados abaixam as armas e abrem caminhos», in Cidade, 1973: 225),
como correspondiam a uns textos feitos para a Corte e produzidos com generosidade de
meios técnicos e económicos, bem ao contrário do que sucedia com a tragédia ilustrada
294 É umha «divindade do panteão indígena da Lusitánia, que foi depois romanizada como sucedeu com
outras semelhantes como, p[or] ex[emplo], Ilurbeda. O seu culto está atestado por numerosas inscrições
epigráficas votivas encontradas nas ruínas do outeiro de S. Miguel de Mota, perto de Terena, no conc
[elho] de Androal (Alentejo). […] Seria pois a divindade endovélica uma divindade boa. Entre os deuses
ou divindades da Lusitânia pré-romana é E[ndovélico] o que deixou mais monumentos epigráficos […]. A
confirmar a  localização do  santuário está  a  descoberta  de  ex-votos.  De entre  estes  sobresai  o  porco,
seguramente, como hoje, uma das fontes de riqueza da época. O mais importante doc. [sic] da época é
contudo,  a  lápida  onde  figura  o  hemiplégico  […]  e  que  demonstra  a  devoção  atribuída  ao  deus  E
[ndovélico]». (Ferreira, 1976-1795: 522-523, vol. 7).
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em Portugal, que nom tinha desde o terramoto de 1755 um grande teatro para a sua
encenaçom.
Mello  Breyner,  por  seu turno,  centra o  peso dramático da obra numha única
personagem, seguindo desta maneira o cánone ilustrado, igual que sucede na peça de
Voltaire, e ainda com mais rigor que este, que introduz algumha história de personagens
secundárias.  A  unidade  de  acçom  tenta  garantir  a  efectividade  ideológica  da  obra,
porque o público, que nom se vê na necessidade de atender a umha história complicada,
pode concentrar-se na mensagem com que o autor ou a autora o quer promover.
Para informar o receptor dos precedentes da trama, na primeira cena da obra o
questor Mânlio resume brevemente o acontecido às personagens e, para além de colocar
a acçom no instante e no lugar em que assistimos ao desfecho do conflito, fai no seu
parlamento a primeira caracterizaçom das personagens (Mello Breyner, 1788: 1-2):
Nem veio Caio Lelio á Lusitania/ Para nella murchar, cortar d’hum golpe/ As
palmas  gloriosas,  que  regáraõ/  De  sangue  e  de  suor  seus  Ascendentes./  A
constancia, o valor, a suavidade/ Seu caracter distinguem, fora injusto/ Suppór
delle huma acçaõ, que o deslustrasse./ Se Osmîa com brandura tem tratado,/ Se a
destingue  com honras,  se  pertende/  Que  á  sua  parte  fique  na  partilha,/  Essa
illustre mulher, honra dos Luzos;/ Se procura adoçar-lhe o rude pezo/ Do triste
cativerio; nem por isso/ Vos deveis assustar. Nunca a dureza/ Foi propria dos
Heróes.
Temos já os caracteres básicos do par protagonista, que se manterám até o fim da
peça, circunstáncia esta apreciada polo júri que outorgou o prémio à Condessa, como
vimos acima, e traço fundamental, como é sabido, para manter a unidade da obra: Lélio
é um nobre romano descendente de militares laureados, fiel ao Império e à sua estirpe,
um herói  que  trata  com a  honra  esperável  a  máxima  autoridade  inimiga,  e  Osmia
apresenta-se desde o começo como umha mulher excepcional, mesmo na definiçom do
inimigo, ponto este que se vê confirmado e mesmo alargado ao conhecer as suas proezas
militares. Para Shcerer (1983: 21-22), que estudou e catalogou os elementos repertoriais
da tragédia clássica francesa,  esta  é umha característica fundamental  do herói  ou da
heroína trágica
Les  vertus  militaires  se  communiquent  même  aux  heroïnes:  des  femmes
combattent effectivement, avec autant d’ardeur que la Clorinde du Tasse ou la
Camille de Virgile, dans la Généreuse Allemande de Mareschal, dans la Mort de
Mithridate de  la  Calprenède,  dans  la  Zénobie de  l’abbé  d’Aubignac,  dans  la
Sémiramis de Gilbert, et dans bien d’autres pièces. Déguisées en hommes, elles
se battent en duel dans la  Sœur valeureuse de Mareschal, dans la  Céliane et la
Belle Alphrède de Rotrou, etc…
411
A caracterizaçom do marido de Osmia, Rindaco, «esse Vetão soberbo e duro»
(Mello Breyner, 1788: 2), é bastante menos positiva, o que predispom o público para
umha maior identificaçom com a protagonista quando esta lamente o seu matrimónio e
abandone polo pretor a memória de Rindaco (Mello Breyner, 1788: 43), numha velada
confessom:  «Cruel  me  chamas!…  e  cruel  (com  tudo)/  Naõ  devéras  chamar-me  se
souberas…/ (Onde me precepito!)», que provoca o entusiasmo de Lélio (Mello Breyner,
1788: 44): «[…] que bello fogo/ Chameava em seus olhos! Ah! vencemos, /Meu pobre
coraçaõ, esperar podes».
Na mesma linha de respeito ao cánone dramático tipicamente ilustrado, a morte
de Osmia nom se produz no palco, mais oculta aos olhos do espectador, para evitar
deste  jeito  mostrar  umha  violência  excessiva.  Para  dar  a  conhecer  a  morte  da
protagonista, a Condessa utiliza várias estratégias. Em primeiro lugar, Osmia, no último
diálogo que mantém com Lélio deixa entrever um suicídio -ideia esta que já sobrevoa a
obra desde o diálogo entre Osmia e Rindaco (Mello Breyner, 1788: 51)- que tem a dupla
utilidade de salvar a vida de Lélio e de expiar os seus erros (Mello Breyner, 1788: 63):
Naõ, Pretor, naõ deliro, só pertendo,/ Que o campo já levantes; que me deixes/
Exhalar meu espirito opprimido/ Em torno áquelas áras… Mais naõ tardes…/
Parte, parte daqui.  He precioso/ O tempo que esperdiças: naõ te exponhas…/
Naõ posso dizer mais, em paz me deixa.
mais  adiante,  a  autora  recorre  às  didascálias  –apresentadas  como  notas  de
rodapé-  para  narrar  de  forma  indirecta  e  afastada  do  palco  umha  cena  totalmente
excessiva para um teatro tam pouco dado às expressons arrebatadas como a tragédia
racionalista portuguesa. Osmia (Mello Breyner, 1788: 64) «faz huma acçaõ de extrema
angustia, e depois de hum breve momento corre para o bosque» onde desaparece, mas
regressa para continuar o seu diálogo («já do bosque volta, e no tom de clamor mais
aspero diz»): «Acabo de viver, Pretor, oh Deoses!/ Ah! Salva-te, Pretor!». E, finalmente
(Mello Breyner, 1788: 68), é Elédia, quem narra a morte da sua protegida e repete as
suas últimas palavras:
vejo/ A minha triste Osmîa, sobre a terra/ Inclinada jazer, e quasi extinta./ Do
coraçaõ, ao vêlla, solto hum grito,/ E ella do intimo d’alma a voz arranca/ Por
continuo soluço interrompida:/ «Meus excessos, amiga, tu desculpa./ «Ingrata,
naõ te sou. Lava o meu sangue/ «Delicto involuntario: atroz vingança/ «Me dá
morte;  mas  vil,  naõ  perco  a  vida./  Lelio  profere,  e  Rindaco  acabára,/  Mas
truncada a palavra pelo meio/ Co’a vida fica…295
295 Embora  nom  tenhamos  trabalhado  suficientemente  este  assunto,  colocamos  como  hipótese  a
possibilidade de que o que se esteja a ocultar nom seja a morte, mas o suicídio, prática condenada com
dureza pola Igreja católica. Como indício disto, podemos citar  Emilia Galotti  de Lessing, na qual só se
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Neste caso, a autora portuguesa está mais colada à preceptiva aristotélica do que
Voltaire (1783: 35, itálicos no original), quem nom se importa de mostrar ante o público
as cenas violentas tanto na morte de Zaira: «Cahe a meus pés perjura. Osman fere com o
punhal a Zaira, que cahe morta» como no suicídio de Osman (Voltaire 1783: 37, itálico
no original): «Osman se mata com o mesmo punhal». Nom sucede da mesma maneira
em  Atílio…,  onde Metastasio nem sequer coloca umha morte “narrada” como Mello
Breyner, mas umha premoniçom da morte: Régulo, conseguindo impor o seu critério de
honra, consegue que tanto o senado como o povo o deixem sair de Roma para umha
morte  segura  em Cartago (Cidade,  1973:  224):  «De que  é  mortal  seu  pai  Roma se
lembre,/ Lembre-se que do arnês já verga ao peso,/ Que áridas pouco a pouco as veias
sente;/ Que já não pode, nem suor nem sangue,/  Por ela derramar; que só lhe resta/
Morrer como romano».
A tragédia deve ter necessariamente um desfecho desgraçado, e em reivindicar
este ponto empenhárom-se os dramaturgos e teóricos ilustrados que tentavam acabar
com a mistura de tragédia e comédia que imperava nos palcos. Este desfecho infeliz
liga-se  com um dos  elementos  fundamentais  da  tragédia,  a  hibris,  que  actua  como
desencadeante do desgraçado final dos protagonistas. Igual que sucedia às atribuladas
personagens de  Édipo,  Electra, etc., Osmia comete umha falta tam grave que implica
necessariamente um castigo, mas, como recomenda Aristóteles, esta falta nom deriva da
maldade da protagonista, mas de um erro que nom está em sua mao controlar, e dessa
forma  a  sua  imagem  nom  resulta  deteriorada  perante  o  espectador,  que  é  mais
facilmente movido ao terror e à compaixom, e ainda o olhar sobre a protagonista é
compreensivo  (Mello  Breyner,  1788:  16),  condicionando  a  leitura  para  desculpar  o
comportamento de Osmia e engrandecê-la na sua morte: «Naõ he taõ facil, naõ, como tu
julgas/ Sahir do labyrinto em que me vejo».
Como conseqüência da sua falta, para conseguir o desejado efeito didáctico e,
para  cumprir  com  o  preceito  aristotélico,  Osmia  deve  morrer.  Mas  qual  é  a  falta
cometida pola turdetana? Ao nosso ver, a  hibris  em Osmia pode ser considerada num
triplo  nível:  umha  falta  moral  contra  o  matrimónio,  umha  falta  contra  a  filosofia
ocultam os suicídios, frente à encenaçom livre de outras mortes. Confronte-se isto, ainda, com o escándalo
provocado em toda a Europa pola publicaçom de Werther, onde Goethe narrava abertamente o suicídio do
protagonista.
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racionalista e umha outra falta de traiçom contra o seu povo e contra o seu cargo de
máxima dirigente deste296.
A  primeira  –as  outras  duas  tratam-se  nas  páginas  seguintes-  poderia  ser
considerada como a arquetípica da tragédia grega: Osmia rompe os votos do matrimónio
–nom só rompe um juramento feito ao seu marido, mas aos deuses, polas implicaçons
religiosas do casamento- de forma involuntária porque quando confessa, ou mais bem
deixa adivinhar umha confissom do seu amor por Lélio, todos dam Rindaco por morto.
Neste aspecto, o castigo é especialmente severo, porque a Princesa nom chega a cometer
umha infidelidade, mas a autoconsciência do seu erro leva-a a “precipitar-se” no abismo
(Mello Breyner, 1788: 43). Ainda que o castigo seja merecido e mesmo necessário polas
razons apontadas, é preciso que Osmia conserve a dignidade para que o público poda
identificar-se com ela e compreender as motivaçons da sua 'infidelidade de sentimento'.
Por isso se nos apresenta um marido tosco e duro, definido em várias ocasions (desde o
dramatis personae) pola sua rudeza (Mello Breyner, 1788: 2, 14, 69, etc.), e a Princesa
denuncia a severidade do trato que del recebe (Mello Breyner, 1788: 14):
(Qual outra Mãi prudente) [sic] me escolheste/ Rindaco por Esposo: respeitei-te/
Em taõ severa escolha; a maõ d’Esposa/ A Rindaco entreguei, sacrificando/ O
meu proprio socego ao desses Póvos,/ Que meu consorcio unîa. Começava/ Meu
brando coraçaõ a costumar-se/ Aos duros laços do consorte altivo,/ E a benigna
virtude  hum  véo  lançava/  Sobre  tantas,  e  tantas  asperezas/  Ao  genio  meu
contrarias.
O carácter violento e possessivo de Rindaco fica claramente exposto quando,
antes de desvelar que ainda está vivo, imagina, preso dos ciúmes, que Osmia lhe foi
infiel (Mello Breyner, 1788: 47-48):
Não he pouco s’Osmîa ainda encontramos/ Ao Consorte leal. Só s’inquieta,/ Só
pergunta por elle. E que! não sabe/ Que não podéra Rindaco soffrer-lhe,/ Que
hum só momento se esquecesse delle?/[…] Tempo virá, nem tardará já muito,/
Em que Osmia conheça que devidas/ São as lagrimas suas ao Consorte./ Não,
não; de mais não faz se s’angustia./ De mais!… quanto inda deve?… e porque
tarda?/ Ah! que infiel talvez s’encontra Osmia!
e para nom desfazer esta imagem de Rindaco nem sequer no momento da morte, até a
sua última palavra é pronunciada «com aspereza» (Mello Breyner, 1788: 69).
Ao lado desta infelicidade sentimental da protagonista, temos um pretor romano
que trata com extraordinária delicadeza a sua inimiga, que lhe concede todos os desejos
296 Novamente Shcerer (1983: 32) deita luz sobre este assunto, confirmando tratar-se a luta interior de um
tópico da tragédia classica quando é protagonizada por um Rei (neste caso Rainha): «Mais il arrive que le
héros soit lui-même un roi ou un père. La lutte ne cesse pas pour autant entre les passions du héros et les
exigences de la fonction royale ou paternelle. Mais elle deviente intérieure. Au lieu du choc de deux
personnages, on aura le conflit, dans l’âme d’un seul, de deux passions inconciliables».
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–consente em que se reúna com Elédia, busca Rindaco sem descanso- e mesmo está
disposto a  levá-la  para Roma como a sua  esposa,  desafiando as leis  e os  costumes
romanos, e provocando a indignaçom e um conato de levantamento dos oficiais do seu
exército (Mello Breyner, 1788: 4-5):
Suspeitaõ já os Capitaens no campo/ Que tu amas Osmîa, e que pertendes/ Pizar
a seu favor Leis e costumes:/ Porém, Lelio, repara: se assim fosse,/ Manlio naõ
soffreria que baixezas/ Seu amigo fizesse. O sangue, a vida/ Darei por te salvar
d’huma ignominia.
Osmia nom é realmente culpável de um amor que reprime continuamente e só
confessa (mais polos seus remorsos que polas palavras) quando a notícia da morte do
seu marido é confirmada por um vetom, mas o facto de amar outro homem diferente de
Rindaco –esse “precipitar-se” que teme a Princesa- fai necessário um castigo que sirva
para reprovar publicamente o seu erro. Osmia, como protagonista da tragédia, paga com
a vida os seus erros, e também Rindaco acaba morrendo para expiar a sua culpa na
morte da sua mulher, mas Lélio (provavelmente porque, pola sua condiçom de romano,
nom interessa como modelo de comportamento) é o único dos três culpáveis que fica
sem purgar as suas faltas, pois el também é culpável de abandonar o seu dever como
Pretor  romano,  e  antepor  os  seus  sentimentos  por  Osmia  às  obrigas  militares  até  o
extremo de prometer à turdetana devolver-lhe el mesmo o seu trono (Mello Breyner,
1788: 42):
Se pretendes reinar sobre teus Póvos,/ A reinar tornarás: serei eu mesmo/ Quem
para o Throno o passo te franque-e/ [sic] […] Se a partir te resolves desde logo,/
Pódes dispôr, Osmîa, do resgate,/ Que por ti os Vetoens me offereciaõ./ O preço,
Osmîa, o preço do teu Sceptro/ Só póde ser a vida que me levas.
A Lélio nom só nom o espera morte, mas a glória que o questor Mânlio lhe
promete  em Roma (Mello  Breyner,  1788:  70):  «Se a  virtude  sevéra  corta  os  dias,/
D’Osmîa generosa tambem crôe/ Os esforços de Lelio. A Roma, a Roma».
Um outro elemento da tragédia canonizada presente em Osmia é a  anagnórise
ou reconhecimento, peripécia típica da tragédia grega, e que também foi recolhida polos
teóricos  ilustrados.  Para  Francisco  José  Freire  (1748)  a  agnitio é  umha  das  partes
essenciais da que denomina «fabula Implexa» (Freire, 1748: 203), isto é, aquela em que
se produz um enredo, em contraposiçom à «fábula simples, que principia e acaba do
mesmo  theor».  A  fábula  implexa  caracteriza-se  por  se  produzirem  nela  grandes
mudanças para as personagens, e é o tipo de argumento que o crítico prefere (Freire,
1748: 203): «Sempre saõ excellentes estas mudanças; mas, como testifica o Filosofo
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[Aristóteles], quando saõ mais agradaveis, e fazem mayor effeito, he quando a mudança
he grande, e repentina, nascendo de cousas antecedentes».
A agniçom é definida por (Freire, 1748: 203) como «o conhecimento de huma,
ou muitas pessoas, que antes por largo tempo eraõ desconhecidas, e deste conhecimento
se originou amizade, ou inimizade entre aquelles, que saõ felices, ou infelices [sic]».
Precisa  ainda  mais  as  características  da  agniçom,  que  pode  ser  simples  –umha
personagem  reconhece  outra-  ou  composta  –duas  personagens  reconhecem-se
mutuamente. E hai ainda mais umha caracterizaçom, pois o reconhecimento pode ser de
pessoas ou de cousas. A anagnórise e a hibris costumam ir de maos dadas na tragédia,
porque o desconhecimento da relaçom entre personagens, das suas origens, das suas
circunstáncias,  etc.,  levam muitas  vezes  a  cometer  graves  erros,  e  isto  sucede  com
Osmia.
Neste caso, a anagnórise –simples e de pessoa, segundo os critérios de Freire-
produze-se quando Osmia reconhece o seu marido Rindaco –até entom dado por morto-
no  mensageiro  vetom enviado para  negociar  o  seu  resgate.  A agniçom,  como é de
preceito, tem a funçom argumental de desencadear a tragédia, pois o aparecimento de
Rindaco, o facto de continuar com vida, converte os sentimentos de Osmia por Lélio
numha infidelidade, e provoca ainda o tremendo dilema que empurra Osmia ao suicídio:
o seu marido ordena-lhe matar Lélio para demonstrar a sua fidelidade e inocência, mas
Osmia  nom pode matar  um homem que ama e com que  tem (e  talvez  isto  é mais
importante) umha obriga ética devido ao trato recebido durante o tempo de cativério.
Tanto  a  hibris  como  a  anagnórise  som  constantes  da  tragédia  incorporadas
também  por  Voltaire,  que  coloca  no  primeiro  destes  procedimentos  a  causa  das
desgraças dos seus protagonistas: Zaira morre por ser infiel à sua religiom, e Osman
morre por ter assassinado Zaira por um adultério que nom existia, mas estas faltas som
cometidas, precisamente, por causas desconhecidas e depois reveladas: Zaira criou-se no
Serralho sem conhecer os seus pais nem as suas origens, e Osman desconhece que o que
el pensa ser o amante de Zaira é na realidade o irmao desta.
Estes  elementos  estám  presentes  também  noutros  géneros  nos  quais  som
aproveitados como elementos do próprio enredo que permitem fazer o argumento da
obra  mais  atractivo  e  o  desfecho  mais  surpreendente  como  em  Gricelda,  onde  se
sucedem agniçons de forma inverossímil: o Rei Lotário repudia a sua esposa Gricelda
depois de quinze anos de matrimónio porque a origem humilde dela começa a causar-
lhe problemas de popularidade entre o seu povo; a mulher escolhida para ocupar o lugar
416
da antiga Rainha –Emirena- resulta ser a filha do matrimónio, que supostamente fora
assassinada polo seu pai ao nascer quinze anos atrás. O reconhecimento entre mai e filha
nom se produz pola existência de nengum sinal, mas por intuiçom, confirmada depois
polo pai –ainda que nom se explica por que queria casar com Emirena se sabia que era a
sua filha. Paralelamente, também descobrimos que as iras populares contra o Rei nom
eram  espontáneas,  mas  instigadas  por  Oton,  mao  direita  de  Lotário  e  violento
perseguidor de Gricelda, com intençom de desestabilizar o governo, conseguir o repúdio
da Rainha e ter assim possibilidade de casar com ela. Todos estes descobrimentos nom
só nom causam a desgraça de nengumha personagem, mas, bem ao contrário, acabam
sendo motivo de alegria, inclusive para Oton, que é perdoado polo Rei e pola Rainha.
Para  além  do  indicado,  registam-se  na  comédia  sucessivas  e  excessivas
mudanças de fortuna. Para Freire (1748: 224), é fundamental que estas mudanças sejam
coerentes com a trama anterior, e que nom procurem a surpresa pagando o preço da
verossimilhança e da coerência interna da história:
Tudo o que for grande, e deduzido do mesmo contexto da fabula, imaginando-se,
que  naõ  poderá  succeder  o  contrario  por  causa  da  estreitissima  uniaõ,  e
apertando  o  enredo  das  cousas,  causará  admiraçaõ,  vendo-se,  que
inopinadamente succede a tal cousa contraria, que naõ se podia esperar, como
muitas  vezes  admiramos  nas  Tragedias,  e  Comedias  por  força  de  lances
excellentes,  e  repentinos;  e  se  nellas  naõ  houver  estes,  e  outras  cousas,  que
movaõ a admiraçaõ, perde a fabula huma das suas importantes condiçoens.
Freire vai mais longe ao afirmar que a “catastrophe” nom pode ser a conclusom
da tragédia, porque deve estar implícita desde o começo. Em  Osmia, por exemplo, o
receptor sabe desde a apresentaçom da trama qual é o fim esperável para a protagonista,
enquanto em  Gricelda, a sucessom de factos e o desfecho destes nom é em absoluto
previsível em funçom das normas aristotélicas, nem, obviamente, o pretende.
Há outros elementos, de menor importáncia que os anteriores, mas que também
fam parte do repertório trágico (número de actos, número de personagens no palco, o
registo  lingüístico  utilizado,  a  composiçom  em  prosa  ou  verso  e  o  tipo  de  verso
utilizado,  a  classe  de  decorados,  a  presença  ou  ausência  de  música…),  que  podem
mostrar até  que ponto a  Condessa queria introduzir  e promocionar em Portugal  um
modelo de teatro afastado dos tópicos seiscentistas. 
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A peça estrutura-se seguindo o padrom clássico, igual que A Castro de António
Ferreira ou  Zaira  de Voltaire, em cinco actos.  Em relaçom a isto,  Cândido Lusitano
(1748:  247) afirma nom existir  nengum motivo racional  para «os Actos serem nem
mais, nem menos, que cinco», ainda que constata que:
a  [doutrina]  que  modernamente  se  segue  entre  Hespanhoes,  e  Italianos  he
formarem os seus Dramas de tres Actos, que em Hespanha chamaõ Jornadas. Os
Francezes ainda hoje usaõ do quarto, e quinto Acto, e o mesmo praticaõ outras
naçoens: com que cada hum poderá seguir o gosto, e uso do seu paiz.
A  Condessa  de  Vimieiro  apresenta  na  sua  obra  um  reduzido  grupo  de
personagens297 –apenas  sete-  coerentemente  com os  argumentos  expostos  até  aqui  –
verossimilhança,  efectividade  didáctica… A autora  –como  recomendava  Manuel  de
Figueiredo- evita a presença no palco de grupos grandes, e embora fale em repetidas
ocasions  (Mello  Breyner,  1788:  9,  10,  16,  etc.)  dos  lusitanos  que  fôrom  feitos
prisioneiros polos romanos, em nengum momento aparecem estas personagens na cena
nem a acçom se desloca para o campo onde estám retidos, apesar de estarem incluídos
no drammatis personae (Mello Breyner, 1788: [7]) como «Captivos Vetoens»; o mesmo
sucede com o Sequito de Capitães Romanos e as Guardas Pretorianas, que só aparecem
no palco no começo do primeiro acto, quando Lélio dirige um discurso aos capitáns
romanos  com  intençom  de  tranquilizá-los  («MÂNLIO  com  séquito  de  Capitães
Romanos»; Mello Breyner, 1788: 1, itálicos no original).
Vimos  acima  que  umha  das  prioridades  dos  ilustrados  portugueses  era  a
elaboraçom de um modelo lingüístico em consonáncia com a sua ideologia racionalista
e com a busca de umha identidade nacional portuguesa claramente definida. O registo
lingüístico empregado pola Condessa em Osmia  destaca polo tom solene e elevado –
imprescindível para manter a verossimilhança, pois se trata de personagens de condiçom
mui  elevada,  e  acompanhado por  latinismos  ou  cultismos  pouco  habituais298.  Outra
característica da língua utilizada por Mello Breyner é a simplicidade na construçom
sintáctica,  sobretodo  se  a  compararmos  com  a  referida  “adaptaçom”  de  Metastasio
(1802: 3), onde, por exemplo, encontramos estes versos: «Gricelda, he de importancia
esse cuidado,/  porque mandei chamar-te;  quando apenas/  da noite  as tristes sombras
297 O número  reduzido  de  personagens é  característica  da  tragédia  clássica  francesa,  que  renuncia  à
multiplicaçom dos secundários:  «Il se contentera d’allusions à des personnages secondaires, sans croire
utile de confier leur rôle à des acteurs. […] Il en résulte une diminution du nombre des personnages
secondaires, et par suite une diminution du nombre total des personnages de la pièce, qu’il est aisé de
constater par des chiffres. Vossius ne voulait pas qu’une pièce comprît plus de quatorze personnages».
(Scherer,  1983:  36).  Cfr.  com  Racine  (Scherer,  1983:  38),  para  quem «la  moyene  du  nombre  de
personnages de ses pièces de la Thébaïde à Phèdre est inférieure à huit».
298 Encontramos a utilizaçom sistemática de quasi, ou formas como humiliação, numisma.
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desmentindo/  o  brilhante Planeta  vem sahindo»,  que contrastam fortemente –mesmo
sendo  irónicos-  com  o  tipo  de  língua  que  vimos  em  Osmia,  livre  de  metáforas
rebuscadas  e  obscuras,  ou  de  hipérbatos  que  tanto  desagradavam  Verney.  Isto  é
fundamental em Freire (1748: 231), que considera que «como [a tragedia] só admite
pessoas illustres, e grandes deve usar de estylo alto, grave, e sentencioso». Só assim as
personagens  podem  ser  verossímeis,  porque  «entre  todas  as  consideraçoens  mais
principaes, e necessarias da Poesia, nenhuma he taõ precisa como a prefeita imitaçaõ
das acçoens, e palavras».
A proposta lingüística que encontramos em Osmia tem implicaçons na ortografia
utilizada  pola  autora.  Embora  nom haja  umhas  escolhas  claras  e  sistemáticas  –algo
normal na escrita setecentista299-, constatamos umha maior regularidade e umha marcada
tendência para a utilizaçom de grafias próximas do latim ou do grego como as habituais
th,  ph, e os numerosos grupos cultos, que evidentemente nom pretendem reflectir um
estado de língua oral, mas fixar um modelo lingüístico. Se contrastarmos este modelo
com o apresentado por Verney, veremos como se evidencia a feiçom aristocrática da
ilustraçom  de  Mello  Breyner,  frente  à  tendência  burguesa  de  umha  ortografia
simplificadora e arredada da etimologia como a verneiana.
A opçom pola utilizaçom do verso ou da prosa está também em relaçom com o
dito sobre o registo lingüístico. Ainda que Verney que reivindicava a prosa como o
melhor  meio  de  expressar  as  ideias  racionais  –a  libertaçom da  escravatura  da  rima
facilita  a  expressom  das  ideias,  reivindicava  o  Barbadinho300-,  os  dramaturgos
setecentistas apresentam-se ainda devedores da tradiçom de escrever o teatro em verso;
mas os ilustrados prescindem da rima, à medida que avança o século XVIII. Assim,
299 Convém lembrar aqui que, ademais, e até onde temos podido saber, nengumha ediçom foi revista pola
autora, motivo polo qual é difícil saber se devemos atribuir as vacilaçons à Condessa ou ao editor da
Academia de Ciências.
300 Esta questom nom se limita a umha escolha puramente estilística entre a expressom em prosa ou em
verso, porque a procura da lógica racional nom se limita à relaçom entre os conceitos, mais também
implica o modo de expressá-los lingüisticamente, assunto este que Verney tratou com especial atençom na
Grammatica latina tratada por hum metodo novo claro e fácil (1785). Segundo Calafate (2001: 233) «na
sua essência e fundamento, a questão residia na defesa de uma conexão das palavras na frase, assente na
relação de categorias lógicas universais, ordem que, por isso, merecia a qualificação de “natural”, sendo
considerada  pela  Gramática  de  Port-Royal (1660)  como a  mais  excelente  forma  de  expressão,  por
conciliar o ideal de clareza e inteligibilidade universal com as exigências do estilo e da elegância da
expressão linguística». Noutro lugar, o próprio Verney (1747, I: 196), analisa o soneto de Frei António
das Chagas «Instante de jazmin, concepto breve» ), dedicado ao pequeno pé de umha dama, concluindo
que «é bem claro, que o que nada significa em proza, muito menos significa no-verso». Podemos ainda
confrontar o texto de Verney com um outro da República de Platom, onde é exprimida esta mesma ideia
relativa  à  inutilidade  do  artifício  poético:  «Julgo  que  sabes  como  parecem  as  obras  dos  poetas,
desnudadas do colorido musical,  e ditas só por  si […]. Então parecem-se com o aspecto  que tomam
aqueles rostos que tiveram frescura, mas não beleza, quando a flor da juventude os abandonou» (Pereira,
1983: 464, ¶601b).
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podemos  ver  que  os  modelos  mais  antigos  como  A  Castro  de  António  Ferreira
empregam  ainda  as  rimas  consoantes  mas  nem  Mello  Breyner  nem  o  tradutor  de
Voltaire utilizam já este tipo de verso. Em troca, a traduçom de Metastasio nom é só em
verso rimado, mas inclusive com rimas consoantes.
Som  também  elementos  importantes  para  caracterizar  o  lugar  ocupado  por
Osmia no sistema literário português do fim de século o tipo de decorados propostos na
obra e a presença ou ausência de música. Na obra da Condessa há um único decorado,
simples,  que nom apresenta problemas para a encenaçom (Mello Breyner, 1788:  1):
«Atrio com columnas, por entre as quaes se vê do lado direito o campo dos Romanos, e
do esquerdo os corredores, que conduzem a habitaçaõ das Turdetanas. No fundo se vê o
bosque consagrado ao Deos Endovelico com a sua Ara em forma de Anta». O adaptador
de Metastasio (1802: 3), no entanto, apresenta vários e sumptuosos cenários carregados
de personagens e ornamentos: «Gabinete Real com varandas rasgadas, pelas quaes se
descobre toda a Cidade de Palermo, e se divisa o Sol que vem nascendo: na Scena duas
cadeiras  magestosas:  Lotario  no  fundo  da  Scena:  As  Guardas  occupando  o  lado
esquerdo; e o direito os Principaes do Povo». E ainda (Metastasio, 1802: 28; itálico no
original)
Lugar  magnifico  para  as  Numpcias,  apparecendo  pelas  rotas  columnas  do
fundo da Scena, toda a Cidade illuminada.
[…]  De  repente  se  acaba  de  Illuminar  toda  a  Scena,  e  sahe  ao  som  de
instrumentos Lotario, Rosmano, Clistenio, Oton, Emirea, Guardas, e Povo.
Em definitivo,  Mello  Breyner elabora umha peça mui  próxima dos modelos
teatrais  franceses,  mas  nom é  unicamente  seguidora  deste  teatro,  porque  incorpora
também elementos do repertório defendido desde posicionamentos mais estritos, como
os já vistos de Manuel de Figueiredo. A Condessa afasta-se do repertório metastasiano
no referido à cenografia, em parte condicionada pola ausência em Portugal de um teatro
de Corte como aqueles em que tinha trabalhado Metastasio. No entanto, aproxima-se do
sucedido  produtor  italiano  quanto  aos  conteúdos  éticos  e  ideológicos  dos  textos,
consolidando,  por  umha  parte,  a  ideia  de  umha  superioridade  ética  por  parte  das
personagens  ilustres  (ou  o  que  é  o  mesmo,  dos  membros  da  primeira  nobreza)  e
colocando  o  confronto  entre  os  interesses  públicos  e  privados,  que,  como vimos  e
voltaremos  encontrar  mais  adiante,  é  um  dos  problemas  que  fundamentalmente
preocupa a Teresa de Mello Breyner.
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III.1.4.2.4. As ideias ilustradas em Osmia
Teresa de Mello Breyner aproveita umha história do passado remoto de Portugal
para introduzir certos assuntos que se estavam a debater no momento e fazer reflectir o
público sobre eles, com o que garante a funçom doutrinal e formativa que, como foi
visto acima, a Ilustraçom dava ao teatro; mas também o que é do nosso ponto de vista
mais  importante,  contribui  para  promover  determinados  comportamentos  e  ideias
ligados com a Ilustraçom.
Como  é  fácil  supor,  as  questons  que  aparecem em  Osmia som aquelas  que
preocupam  os  pensadores  racionalistas,  muitas  das  quais  já  fôrom  comentadas:  a
igualdade entre os sexos e os seus papéis na sociedade, os matrimónios concertados, os
debates pessoais de Osmia e Lélio entre o dever e os sentimentos, a fidelidade ao marido
supostamente morto, ao seu povo e ao seu cargo e, sobretodo, a luta entre Razom e
paixom. Estes temas colocados em boca de personagens do século II podem resultar, às
vezes, como veremos a continuaçom, surpreendentes, levando de conta a preocupaçom
por  manter  a  verossimilhança,  que  noutros  aspectos  a  levam  a  ser  tam  rigorosa,
ocultando mortes, optando de forma estrita por um único cenário ou acumulando toda a
intensidade da tragédia num único dia.
A questom dos matrimónios, ou, melhor, do conceito concreto de matrimónio e
família, que está presente na obra através do enlace de Estado entre Osmia e Rindaco e
o trato que este dá à Princesa, era umha polémica viva no setecentos. Ainda que nom
havia homogeneidade nas opinions ilustradas (cfr., precisamente, com a outra  Osmia
ilustrada, a de Figueiredo), começa-se a colocar a possibilidade de que os filhos podam
decidir com quem casam sem seguir necessariamente o critério do interesse da casa. A
mudança  de  mentalidade  deve-se  fundamentalmente  a  umha  outra  mudança  mais
profunda que tem a ver com a estrutura da família. Para Cobo Bedia (1992: 184), num
processo que vai desde os começos do século XVI até os finais do XVIII, a familia, em
primeiro  lugar,  expulsa  alguns  dos  seus  numerosos  membros  para ficar  reduzida ao
estrito núcleo familiar, e mudam paralelamente as relaçons entre os membros:
la  transformación  en  la  composición  de  la  familia  fue paralela  a  un  cambio
sustancial  en el papel ejercido por el  padre en el  seno de dicha familia.  Si a
principios del siglo XVI, el jefe de la familia debía imponer su autoridad, incluso
con violencia, a la mujer, a los hijos y a los domésticos, en el siglo XVIII en
unos casos se limitan estos poderes y en otros se transforman.
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A isto há que somar ainda umha crescente importáncia dos afectos, importada
segundo a mesma Cobo Bedia (1992: 185) da Inglaterra, tanto entre os cônjuges como
dos pais para os filhos. Este novo esquema familiar (Cobo, 1992: 122) recebeu o apoio
dos filósofos ilustrados que, como Rousseau ou Locke, advogavam polo final do poder
absoluto do pai sobre os filhos e em lugar da concepçom medieval segundo a qual os
filhos  nascem  sujeitos  aos  pais  –mesmo  politicamente-,  defendem  umha  relaçom
paterno-filial  reduzida  aos  anos  em  que  a  debilidade  dos  filhos  nom  lhes  permite
subsistir  sem  ajuda.  Finalizada  esta  etapa,  os  filhos  tenhem  absoluta  liberdade  e
independência.
Todo isto vai favorecer a discussom em torno a quem deve decidir o matrimónio
dos filhos, ou quais devem ser os critérios que se imponham à hora de determinar esse
matrimónio.  De todas as formas isto nom é exactamente igual para as mulheres, pois
como aponta Mary Wollstonecraft (1792: 358): «it is the irregular exercise of parental
authority that first injures the mind, and to these irregularities girls are more subject than
boys»; e ainda (1792: 354) «females, it is true, in all countries, are too much under the
dominion of their  parents;  and few parents think of addressing their  children in the
following manner».
A Princesa Osmia casa com Rindaco por razons de Estado obedecendo as ordens
da sua tutora Elédia. A Princesa nom se opom a esta decisom e casa com o guerreiro
escolhido como mostra de obediência ao bom critério da sua conselheira, mas o trato a
que a submete Rindaco é estremamente duro, e a turdetana percebe-o, sobretodo, ao
desfrutar das atençons do Pretor romano (Mello Breyner, 1788: 14):
Tu  foste  aquella,  que  entre  mil  guerreiros/  (Qual  outra  May  prudente)  me
escolheste/  Rindaco  por  Esposo:  respeitei-te/  Em taõ  severa  escolha;  a  mão
d’Esposa/ A Rindaco entreguei, sacrificando/ O meu proprio socego ao desses
Póvos,/ Que meu consorcio unia.
Ainda que o matrimónio concertado esteja na origem da infelicidade de Osmia e,
conseqüentemente, do seu apaixonamento por Lélio, nom parece, em qualquer caso, que
este seja o objecto da crítica. Desde posicionamentos ilustrados favoráveis às mulheres
defendia-se a opçom de escolher consorte  segundo critérios racionais,  sem deixar-se
levar pola paixom ou os sentimentos. Nesta linha, podemos assinalar a tese de Mary
Wollstonecraft (1792: 2), que considera a paixom amorosa umha debilidade propiciada
nas mulheres por umha educaçom incorrecta: «[men consider] females rather as women
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than human creatures, […] more anxious to make them alluring mistresses than racional
wives». E argumenta sobre os prejuízos tanto para o matrimónio (Wollstonecraft, 1792:
139) como para os filhos (Wollstonecraft, 1792: 58) de escolher cônjuge deixando-se
levar pola paixom:
The  sexual  attention  of  man  particularly acts  on  female  sensibility,  and this
sympathy has been exercised from their youth, up. A husband cannot long pay
those attentions with the passion necessary to excite lively emotions,  and the
heart, accustomed to lively emotions, turns to a new lover.
In order to fulfil the duties of life, and to be able to pusue with vigour the various
employments which form the moral character, a master and mistress of family
ought not to continue to love each other with passion.
A denúncia principal em Osmia centra-se na má escolha de um marido severo e
violento, e, portanto, nas atitudes dos maridos a respeito das suas mulheres, que, em
muitos casos, como o de Rindaco, contradiziam as ideias racionalistas mais avançadas
em relaçom ao  género  feminino.  A severidade  de  Rindaco  e  o  seu  comportamento
irracional manifestam-se quando por fim se descobre que continua vivo e regressa para
libertar Osmia. Encontrar a sua mulher vestida ao jeito das romanas desata a sua ira, e
exige vingança para reparar a sua honra ao estilo do teatro calderoniano (Mello Breyner,
1788: 51): «Que huma occulta vingança... huma tal mancha/ Com sangue eu lavarei...
mas  sangue,  Osmîa,/Que  toda  a  mancha  lave».  Esta  reacçom,  tam  afastada  da
racionalidade ilustrada, provoca a indignaçom da Princesa turdetana (Mello Breyner,
1788: 54): «Que preceito! que Lei! que atrocidade!!...». E ainda (Mello Breyner, 1788:
58): «Teus males s’amontoaõ. De que serve/ A grandeza, a virtude, a heroicidade,/ Se ao
preceito cruel do Esposo insano/ Tudo deve ceder n’um só momento?/ Meu coraçaõ,
minh’alma se rebella/ Contra a lei inhumana.».
O conflito entre Razom e paixom constitui-se, precisamente, num dos focos de
atençom no referido às ideias racionalistas, e a transgressom dos princípios da primeira
em benefício da segunda pode ser analisado como o segundo plano da hibris cometida
por Osmia, a que vulnera o fundamento principal do pensamento ilustrado. Se a falta
contra a moral da protagonista era amar Lélio, a falta contra as Luzes é deixar que o seu
comportamento seja guiado polo sentimento,  sem analisar as causas e conseqüências
que os seus actos podem ter: em primeiro lugar, o seu juízo indica-lhe que nom deve
amar Lélio  e  muito  menos  confessá-lo,  mas  a sua atitude acaba  por  delatá-la;  nom
aceita, por tomar em consideraçom a oferta de Lélio, o vantajoso pacto oferecido polo
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romano,  e,  finalmente,  decide  acreditar  na  morte  de  Rindaco  sem  ter  para  isso
nengumha prova material.
E se aquela falta moral nom impedia que Osmia fosse umha mulher virtuosa,
esta nova falta nom nega o comportamento racional que caracteriza a turdetana de modo
geral. Assim, contra a visceralidade de Elédia, que invoca os ritos atávicos de iniciaçom
num ódio irracional e místico contra os romanos (Mello Breyner, 1788: 32):
Nem ignoras qual ódio nos inspiraõ/ As Leis contra os Romanos desde o bérço./
Nossos Pais o juráraõ, e nós mesmas./ O cruento holocausto offerecendo/ As
mãos  de  teus  maiores  s’immergeraõ:/  As  tuas  s’ensopáraõ  nas  entranhas/
Palpitantes do misero Immolado./ Vejo aos Ceos inda os braços levantados,/ E
por debeis os teus sustento eu mesma.
impom-se a racionalidade de Osmia, que argumenta em termos políticos o conflito entre
lusitanos e romanos (Mello Breyner, 1788: 32-33): «De Galba foi a negra atrocidade/
Quem assim revoltou  contra  os  Romanos/  Os  miseraveis  restos  desses  Póvos/  Que
Viriáto  unio.  Desbaratados,/  Dispersos,  e  distantes  de  seus  lares,/  Para  chamallos  á
vingança justa/».
E também a Razom obriga-a a separar entre a pessoa de Lélio, a quem deve
gratidom polo trato mais que correcto que lhe dispensa durante o cativério, e o Pretor
romano, a quem nom duvidaria em matar no combate (Mello Breyner, 1788: 33):
Esse mesmo Pretor, se torno ao campo,/ E posso acommettello, será alvo/ De
meus pezados golpes: Levo em braços/ Da Patria a causa entaõ; porém agora/ Da
minha só se trata. A Lelio devo/ Quanto sabes, Eledia; beneficios/ Com odio naõ
se pagaõ: Que virtude/ Tal poderá inspirar?
Enquanto busca infrutuosamente motivos racionais para odiar Lélio: «tens visto,/
Amiga, no Pretor algum indicio/ Que possa condemnallo? Os seus obsequios/
Vém sempre de respeito acompanhados».
A protagonista nom é a única personagem que deve enfrentar-se a esta luta entre
a Razom e as paixons, e de facto é Lélio quem mais sofre por causa de umha fixaçom
amorosa que se vê incapaz de controlar ainda que o leve a contradizer os usos morais e
legais de Roma e a sementar a dúvida e a incerteza no seu exército. Igual que Elédia
actua  em numerosas  ocasions  de  voz  da consciência  de Osmia,  o  Pretor  tem como
conselheiro o Questor Mânlio que desde a sua primeira intervençom, com que se levanta
o pano, vaticina os perigos de umha debilidade que os romanos começam a perceber no
seu  dirigente.  É  o  Questor  (Mello  Breyner,  1788:  36)  quem fai  ver  a  Lélio  a  sua
imprudência: «Hum estragado amor vai despenhar-te». O Pretor, sofre o seu conflito
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sabedor de que o seu amor impossível com Osmia desafia as leis da Razom, e assim o
expressa neste monólogo (Mello Breyner, 1788: 20):
Oh! e quanto he verdade que fazemos/ Ceder tudo á paixaõ, que nos domina!/
[…]/ Ah! Lelio, Lelio! amar nesta incerteza/ Mais que paixaõ, parece já loucura./
Quebremos a cadeia; mas s’ao menos/ A certeza de Rindaco ser morto…/ Que
estranha  confusaõ!…  Ceos!  que  tumulto/  D’estragadas  idéas  m’atropella…/
Hum  furor  devorante  me  possue./  Oh!  Patria…  Oh!  Roma…  teu  clamor
escuto…/ Meu pobre coraçaõ! ah! em que abismo/ Fluctuando te vês! E que?
meu  nome/  Nas  futuras  idades  proferido/  Com  ludibrio  será  entre  os
Romanos?..,/ Sim, Lelio, torna em ti. Toma a coragem/ D’um severo Romano ao
peito chama.
Finalmente,  Mânlio,  trás  a  morte  de  Osmia,  sentencia  lapidarmente  a  obra
lembrando a Lélio a causa de todos os males (Mello Breyner, 1788: 69): «Ah! Lelio, e
quantos;/ Quantos males consigo traz a força/ D’uma paixaõ violenta».
As personagens do Pretor e o Questor introduzem nos seus diálogos algum outro
assunto interessante em relaçom à presença de traços de umha ideologia ilustrada na
peça, como as disputas arredor das leis e os costumes romanos e as leis naturais. Pode-
se exemplificar o dito contrapondo umha intervençom de Mânlio (Mello Breyner, 1788:
3) em que diferencia entre as leis e os costumes a umha outra de Lélio em que reivindica
os direitos naturais sobre as leis (Mello Breyner, 1788: 5):
Naõ,  amigo,  as Leis  não to contrastaõ,/  Mas ha cousas que as  Leis naõ tem
coartado,/ Que ao praticar-se, julgaõ-se indecentes/ Mas as Leis… e que Leis?
que estravagancias?/  Nacional, Estrangeira, escrava ou livre…/ Que póde isso
influir na Natureza.
Temos aqui, por um lado, o poder do preconceito tantas vezes criticado polos
autores ilustrados, que consideravam que a liberdade só se obtinha quando a pessoa
dependia unicamente  da lei  (Díaz,  1998:  56),  mas obviamente estas leis deviam ser
feitas conforme à Natureza, e este desequilíbrio é denunciado por Lélio.
Outro momento iluminador em relaçom à ideologia presente na obra é o diálogo
em que  é  anunciada  a  Osmia  a  possibilidade  de  ser  libertada  por  meio  do  resgate
oferecido polos Vetons (Mello Breyner, 1788: 40), algo a que ela se nega talhantemente
(Mello Breyner, 1788: 42): «Liberdade naõ quero; naõ desejo/ Mando, que pago seja por
meus Póvos./ Se do Esposo esperar naõ pude auxilio;/ Naõ quero ir supportar a sorte
ingrata/ De me ver a meus subditos vendida»301.
301 Cfr. com Atílio Régulo (Cidade, 1973: 212), onde Régulo rejeita a possibilidade de escapar do seu
cativeiro que lhe é oferecida polo cônsul cartaginês que quer desta maneira emular o exemplo ético dos
romanos: «[Amílcar:] Minha piedade/ Desdenhas? [Régulo:] Não de ti me compadeço./ Virtude ignoras e
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Nom parece que a Princesa turdetana esteja mui conforme com ver-se submetida
à vontade popular, o que fai pensar mas num Iluminismo aristocrático que nas correntes
mais  radicais  nos  seus  posicionamentos  sobre  a  igualdade  ou  a  democracia,  como
corresponde à  aristocrática  Osmia,  que  governa  o seu  povo como «descendente dos
antigos Capitães da Lusitania» (Mello Breyner, 1788: [7]).  Se seguirmos neste ponto
Calafate  (2001:  13-14)  veremos  que  a  feiçom católica  e  aristocrática  da  ilustraçom
portuguesa relaciona-se também com a perseguiçom dos jesuítas, nom apenas como um
conflito  entre  o  poder  eclesiástico  e  os  poderes  reais,  mas  também  com  umha
preocupaçom por
estabelecer os fundamentos da monarquia absoluta, contra as teses da soberania
inicial  do  povo,  defendida  pelos  escolásticos,  aspecto em que  se  destacaram
António Pereira de Figueiredo no seu De Suprema Regum (1765), José Seabra da
Silva, a quem se atribui a  Dedução Cronológica e Analítica (1768), e António
ribeiro dos Santos no De Sacerdotio et Imperio (1770).
Para Calafate (2001: 46-48) o posicionamento jesuítico firmava-se em S. Tomás
de Aquino no direito  romano, que justificava a consideraçom do poder como umha
concessom divina, mas recebida de Deus de maneira indirecta através de umha cessom
inicial da comunidade ao Rei. Por outra parte, esta teoria, foi amplamente aceite em
Portugal, sobretodo por «dois acontecimentos em especial: a crise sucessória de 1383-
85, que culminou na subida ao trono de D. João I, e a crise sucessória que se seguiu à
morte de S. Sebastião, que culminou na invasão do país por Filipe II, e, sessenta anos
depois, na aclamação de D. João IV» 
As implicaçons de semelhantes pressupostos teóricos som de dous tipos: (a) a
questom,  já  comentada,  da  superioridade  do  Papa  sobre  os  diferentes  reis,  e  (b)  a
possibilidade de nom se submeter a comunidade a um governo considerado tiránico:
Para os teóricos da Companhia de Jesus, ao transmitir o poder ao soberano, este
fica superior à comunidade,  e,  portanto,  em termos puramente temporais não
reconhece  superior  na  terra.  No  entanto,  salvaguardava-se  um  conjunto  de
pressupostos, de obrigações e de deveres globalmente consignados na tese que
defendia que regnum non est propter regem, sed regem propter regnum (o reino
não existe para o rei, mas o rei para o reino). Associando esta tese ao facto de na
virtude ostentas:/ E ofendes a ti próprio, a mim e à Pátria./ [A.:] Eu! [R.:] Sim: como dispões da liberdade/
De Régulo? É teu servo ou de Cartago?/ [A.:] Não te cabe indagar se o benefício…/ [R.:] O benefício, na
verdade, é grande!/ Tornar-me réu, tornar-me fraudulento, Prófugo, indigno…». E cfr. ainda noutro lugar
na mesma peça (Cidade, 1973: 220): «[Licínio:] Sim, que Régulo parta impede Roma./ [Mânlio:] Pois de
Roma também não somos parte/ Eu e o Senado? [L.:] A maior é o povo./ [M.:] Não a mais sã». Vemos no
primeiro destes dous trechos que a honra se coloca por diante de qualquer expectativa de salvar a vida, e
no segundo que se despreza o poder do povo para intervir numha decisom que por um lado é política, pois
afecta ao estado, e que, por outro, depende do alto conceito da ética e da honra que se atribui unicamente
às pessoas de origem ilustre.
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natureza da constituição da comunidade política estar a submissão voluntária dos
homens ao império vinculativo da lei  e do direito, e considerando, de acordo
com a tradição bíblica que mais devemos obedecer a Deus que aos homens, e
que uma lei injusta não é lei e como tal não deve ser obedecida, postulava-se, a
partir daqui, a difícil questão do direito de resistência passiva e activa e, como
limite da resistência activa, a questão do tiranicídio e da destituição do titular do
cargo régio, quando tirano, pela comunidade.
Neste  ponto  é  evidente  que  nom  podemos  obviar  que  trinta  anos  antes  da
publicaçom  da  Osmia –a  3  de  Setembro  de  1758-  produzira-se  umha  tentativa  de
regicídio contra D. José I, que teve como conseqüência a imediata expulsom dos jesuítas
do país –a 3 de Setembro de 1759- e um processo contra alguns representantes da alta
nobreza que tinha por objecto evidenciar que o único posicionamento aceite seria a
adesom ao Rei e ao seu governo.
Quando  Teresa  de  Mello  Breyner  coloca  esta  questom  está  a  alinhar  com
posicionamentos regalistas que podemos confirmar tanto polas suas relaçons com Inácio
Pina Manique, Intendente Geral da Polícia, a quem recebia na sua casa como padrinho
da Nova Arcádia (Anastácio,  2000a:  X-XI),  como na sua correspondência  com o P.
Manuel  do  Cenáculo302,  na  altura  bispo  de  Beja,  a  quem  mostra  a  sua  profunda
preocupaçom polo estado de saúde da Rainha D. Maria e juntamente com quem, no ano
imediatamente anterior à declaraçom oficial do príncipe D. João como regente, tinha
tratado por todos os meios de conseguir a restituiçom da saúde da soberana. Colocamos
aqui dous exemplos, o primeiro de 13 de Março de 1798 (Biblioteca Pública de Évora
cxxvii-16): «Logo que li a primrª carta de V. Exª […] dezejei desde logo procurar qua a
sua intercessaõ valesse a sua Mãy e nos alcançasse com a saude da Soberana, todas as
mais bençoõs de Pax, e Religiaõ, que nos saõ taõ necessarias neste calamitoso tempo».
O segundo em 3 de Abril do mesmo ano (Biblioteca Pública de Évora cxxvii-16):
Os tempos nunca foraõ, talvez, taõ arriscados desde o principio da Igreja. Nas
otras perseguiçoens luctava a tirannia com a piede nascente, e fervoroza: agora a
impiede e a Tirannia devastaõ o rebanho de J.C. e a Insensibilidade lhes serve de
Conductor.
Permitame V. Exª que eu chore este mais temivel de todos os nossos inimigos, e
desafogue  a  mª  dor,  com  quem  a  participa  e  mo  dá  a  conhecer  nas  suas
expressoens.
302 Cenáculo, precisamente, é oferecido por Calafate (2001: 50) como exemplo de teórico regalista do
pombalismo,  ambicionando  «postular  a  supremacia  do  Estado  em  todo  o  temporal  da  Igreja  –não
esquecendo a candente questão dos impostos- em ordem a confinar a acção desta a uma esfera puramente
espiritual, ao mesmo tempo que contribuía poderosamente para laicizar a sociedade».
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Através destes dous trechos podemos ver que nengumha das intervençons de
Mello Breyner no campo literário é deixada ao acaso, e que mesmo desde o convento de
Santos  –lembre-se  que  tinha  professado  em  1794-  continua  a  movimentar  as  suas
influências no campo do poder.
III.1.4.2.5. Proposta de umha ética nacional ilustrada em
Teresa de Mello Breyner
Os textos  pedagógicos  do século XVIII303 insistem na  necessidade  de  ensinar
correctamente e em primeiro lugar a língua portuguesa, em detrimento da posiçom de
privilégio que até entom tivera o latim no curriculum dos estudantes e na vida cultural
em  toda  a  Europa.  Este  é  um  sintoma  evidente  do  relevo  que  cobram  as  línguas
vernáculas  –particularmente  as  estatais-  na Ilustraçom,  motivado  isto  em parte  polo
rejeitamento  das  autoridades  clássica  e  eclesiástica  simbolizadas  no  latim,  em parte
impulsado também polo afám pragmático da nova filosofia304 –é mais fácil aprender na
própria  língua  que  em  latim-  e  polas  necessidades  das  classes  médias  e  da  baixa
nobreza,  que  pretendem incorporar-se  ao  topo  da  escala  social,  mas  com carências
evidentes no seu capital  cultural.  Esta  razom de classe pode considerar-se mais que
umha  conseqüência  das  outras  duas,  a  sua  causa  primeira,  porque  o  ascenso  da
burguesia e da baixa nobreza –melhor haveria que dizer a justificaçom do seu ascenso-
parece ser a origem da teorizaçom dum certo tipo de Ilustraçom na filosofia (aquel que
levou mais longe o conceito de igualdade individual) e nas artes. e do liberalismo na
política e na economia. Como pano de fundo desta chamada ao racionalismo está o
intento  das  classes  sociais  emergentes  –que  tinham  em  Portugal  como  máximo
representante o Marquês de Pombal, procedente da baixa nobreza e nunca plenamente
aceite pola mais alta aristocracia- de alcançarem o poder político por meio do seu poder
económico, em contraposiçom com os privilégios de nascimento que ostentavam a alta
303 Tomamos como base a análise de Apontamentos para a educação de hum menino nobre de Martinho
Mendonça Pina e Proença (1734),  Verdadeiro método de estudar de Luís António de Verney (1746),
Cartas  sobre  a  educação  da  mocidade de  António  Nunes  Ribeiro  Sanches  (1760)  e  Tractado  da
educação fysica, e moral das crianças de ambos os sexos de Luiz Carlos Moniz Barreto (1787).
304 Este afám pragmático reflecte-se também no impulso do ensino de línguas estrangeiras vivas, que som
úteis para o comércio, quer dizer, para a burguesia mercantil.
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nobreza e o alto clero, reflectidos num capital cultural baseado na tradiçom, na religiom
e na autoridade.
Em Portugal,  esta preocupaçom por prestigiar as línguas vernáculas frente ao
latim também nos usos mais altos ou mesmo litúrgicos, une-se à particular situaçom que
vivia um país em plena regeneraçom depois dos anos de domínio espanhol, no período
filipino. O conflito político afectara a própria imagem que os portugueses tinham de si,
ao confrontarem a sua situaçom no momento com um passado –o das descobertas e a
expansom ultramarina- que se tinha por glorioso305.
Mas a defesa do português nom vai ser só 'contra' o latim ou o espanhol, mas
também contra a crescente influência francesa, explicável por ser, em toda a Europa, a
língua  da  diplomacia  e  «agente  de  cultura  essencial».  Ainda  que  os  ilustrados
portugueses nom reneguem da sua filiaçom francesa no literário e no ideológico, vam
mostrar a sua oposiçom à introduçom maciça de galicismos (Ramos, 1994: 8)
daí que, constituindo o português setecentista um «língua literária», nem por isso
o francês deixe de estar bastante difundido e funcione como agente de cultura, da
língua e da moda, um pouco por causa dos franceses residentes em Portugal e
muito  por  força  de  razões  de  origem  histórica  e  cultrual  […].  Mesmo  os
escritores amigos da França mostram evidente preferência pelo idioma de origem
e atacam, às vezes com violência, a invasão dos galicismos.
E a Academia de Ciências em 1810 propom mesmo (Ramos, 1994: 9)
a elaboração de um glossário das palavras e frases francesas que por descuido ou
ignorância  se  introduziram  na  língua  portuguesa  […]  em  virtude  da  leitura
assídua de livros no idioma parisino e da falta de um bom dicionário protuguês-
francês, factos que a Academia também sublinha
A  reivindicaçom  lingüística  esta  directamente  vinculada  à  reivindicaçom  da
identidade  nacional  portuguesa,  considerando-se  (como  em muitos  outros  processos
similares)  que um dos elementos fulcrais  para a consolidaçom da nacionalidade é a
literatura. Como apontam Américo António Lindeza Diogo e Osvaldo Manuel Silvestre
(1996: 47) existe um interesse por sustentar um cánone vernáculo com base nos autores
305 López-Iglésias  Samartim (2001:  110-111)  relaciona  precisamente  a  «exaltaçom nacionalista»  das
descobertas com a utilizaçom simbólica da língua: «A primeira formulaçom que relaciona a elaboraçom
lingüística do português coa incipiente consciência “nacional” tem lugar no mesmo ano de 1536 […]
quando Fernão de Oliveira manda imprimir a sua Gramatica da Linguagem Portuguesa; quatro anos mais
tarde (em 1540) João de Barros levará ao prelo por sua parte outra Gramatica da Lingua Portuguesa, esta
vez compreendendo um tratado Da Ortografia seguido por um Diálogo em louvor da nossa linguagem»;
e no mesmo lugar lemos que ambos os gramáticos «centraram sobretudo os seus estudos lingüísticos na
defesa do português face às duas línguas presentes no sistema cultural quinhentista, insurgem-se contra a
hegemonia  universal  do  latim e  contra  a  supremacia  cultural  do  castelhano  e  focam nas suas  obras
especialmente o perigo que supom para a soberania lingüística e cultural do reino a concorrência com a
língua vizinha».
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quinhentistas –Camões, Ferreira- porque é preciso legitimar a língua nom só com os
usos actuais, mas com umha literatura nacional suficientemente representativa e com
capacidade de constituir-se na tradiçom em que poder assentar a literatura moderna, sem
necessidade de recorrer exclusivamente aos autores greco-latinos ou franceses, e porque
estes autores som os representantes do passado expansionista do país, os símbolos de
um estado e de umha economia com influência nas relaçons internacionais:
A emancipação do domínio  do Génio das  Bagatelas  permite  o  acesso –entre
outras coisas óbvias- à língua de Camões e Barros, lavada do mal gálico e das
escrófulas seiscentistas. A língua portuguesa não é apenas uma bandeira política
[«Oh  clássicos  do  nosso  augusto  sé'clo  [sic],/Que  sempre  fostes  o  patente
molde/De elegante escritura genuína,/Oh quanto não deveis hoje, mais do que
nunca,/Ser o que são bandeiras nas batalhas!» (Elísio, 1941: 3)] como Bourdieu
nos lembraria. Aqui trata-se ainda de unificação do mercado da língua; trata-se
mesmo  de  uma  teoria  linguística  na  justa  medida  em  que  é  como  todas
assombrada pelo comunismo linguístico. Os quinhentistas representam o tesouro
público da língua que 'todos' se achariam obrigados a preservar e defender, e
para que 'todos' devem ser contribuintes; e a gramática, mormente se filosófica, é
o melhor paradigma da unificação do mercado linguístico.
Segundo estes mesmos autores (1996: 44), outro dos motivos por que se recorre
ao modelo quinhentista é que a poética renascentista pode simbolizar muito melhor as
aspiraçons  e  a  forma  de  expressom  das  classes  médias  que  o  modelo  barroco  ou
seiscentista. O carácter pragmático desta classe fundamentada no sucesso económico
nom pode legitimar umha literatura baseada, do seu ponto de vista, em frívolos jogos de
palavras, na manipulaçom da língua e da expressom:
Deve  fazer-se  notar  no  Método  [no  Verdadeiro  método  de  estudar  de  Luís
António de Verney] as seguintes duas feições «burguesas»: (i) a subordinação do
'ornato' à 'propriedade', e (ii) a definição do 'bom gosto',  organon universal das
Luzes:  trata-se  sobretudo  (ciências  e  artes)  de  ajuizar,  para  poder  a  gente
progredir em perfeição.
A mudação dos Estudos é inseparável da proscrição de outro vernáculo: a escrita
barroca, poética.
Nesta campanha pola dignificaçom do português tivo umha importáncia decisiva
a publicaçom do Verdadeiro método de estudar de Luís António de Verney (1747), que
nom só reflecte sobre o papel que deve ocupar a língua vernácula no processo educativo,
mas aborda o assunto lingüístico de muitas outras perspectivas, como a ortográfica e a
poética.  A  respeito  da  ortografia,  propom um sistema  novo  (e  com pouco  sucesso
posterior),  que se  ajuste mais  exacta  e racionalmente  à fonética do português;  e em
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relaçom à língua literária mostra-se, como se viu acima, partidário de umha gramática
filosófica respeitosa com a ordem «natural» do pensamento.
Por isto, seguindo os princípios cartesianos de Port Royal, é proposto um novo
tipo de gramática que privilegie a simplicidade na expresom e a clareza na elaboraçom
conceptual, constituindo um ataque frontal ao discurso peripatético escolástico. Calafate
(2001: 17) explicita esta relaçom língua-pedagogia-filosofia:
Tratava-se  então de  eleger  uma ordem de exposição doutrinal  [para a  escola
reformada]  capaz  de  reunir  os  atributos  da  brevidade  e  da  facilidade  na
transmissão do vastíssimo âmbito dos conhecimentos ou luzes dos modernos,
um  método  compendiário  que  aproveitasse  a  certeza  das  demonstrações
geométricas,  traduzindo  assim  uma  «episteme  da  brevidade  e  da  clareza»,
identificado com a ordem sintética, entendida também como ordem natural da
razão. Directamente relacionada com a ordem natural dos pensamentos está a
ordem natural das palavras, […]. A ambição das gramáticas cartesianas […] era
constituir um método de ensino das línguas, inclusive o latim, aproveitando a
proclamada ordem natural das palavras na frase, a qual se baseava na relação das
categorias lógicas universais.
A questom lingüística tem, pois, duas vertentes: umha é qual o código que deve
ser  privilegiado,  e  outra  qual  o  modelo  lingüístico  proposto,  e  aqui  cobra  a  maior
importáncia o género clássico da retórica, assunto este que nom foi abordado apenas por
intelectuais aderentes à filosofia iluminista, mas passou a ter consideraçom de questom
de Estado e ser tratado em textos emanados do gabinete pombalino como o Alvará de 28
de Junho de 1759 que decreta a expulsom dos jesuítas de Portugal, em que se afirma
nom haver «estudo mais útil que a retórica e a eloquência»306.
Evidentemente a apropriaçom dos conceitos clássicos de retórica e eloqüência
nom é umha novidade ou umha exclusiva da poética iluminista, pois autores do período
barroco como o jesuíta António Vieira também tinham teorizado sobre a arte de falar e,
sobretodo,  persuadir  –veja-se,  por  exemplo,  o  Sermão  da  Sexagésima.  A  diferença
estabelece-se na prioridade que se concede –seguindo Port Royal- ao substrato lógico do
discurso frente à ornamentaçom. Calafate (2001: 263), a quem seguimos mais umha
vez, sintetiza as características da retórica setecentista:
Se  quiséssemos  circunscrever  o  núcleo  deste  ideal  estético  a  respeito  da
argumentação e do discurso oral e escrito, teríamos: 1. É a arte de bem pensar
que faz a arte de bem dizer, sublinhando-se, aqui, a primazia do fundo sobre a
forma, da lógica sobre a retórica; 2. A frase perfeita é a que se compreende sem
esforço, que nem é muito longa nem demasiado breve, que é purgada de toda a
metáfora  demasiado  «pessoal»,  que  é  «normal»  quanto  à  sua  estrutura
306 Citado por Calafate (2001: 257), cfr. com Verney (1747): «Não há coisa mais útil que a retórica».
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gramatical,  ou seja,  que não abusa da inversão ou hipérbato;  3.  A concessão
perante o ornamento e o figurativo, ou seja, a concessão que se faz à retórica é
rigidamente controlada, à luz de um imperativo de moderação que apenas leva
em  consideração  os  afectos  e  as  paixões  «naturais»,  a  fim  de  conciliar  o
assentimento com a persuasão.
Baseando-se  precisamente  na  «naturalidade»  deste  tipo  de  discurso,
aparentemente emanado da lógica e da Razom constitutiva da essência diferencial do ser
humano (portanto a estrutura do discurso é idealmente a mesma em todas as línguas), o
critério  de  beleza  racionalista  é  convertido  numha  verdade  «objectiva»,  e  assim  é
interpretado Cândido Lusitano (1748: 45): «A belleza consiste naquella luz, com que a
verdade apparece brilhante, e ornada; e esta luz naõ he outra cousa senaõ a brevidade,
ou clareza, a energia, utilidade, e outras circunstâncias, que pódem acompanhar, e fazer
bella a verdade».
O  cánone  que  legitimárom  os  autores  iluministas  do  século  XVIII  está
condicionado pola vindicaçom da língua portuguesa, pola elaboraçom de umha nova
gramática pola recuperaçom dalguns dos valores –tanto políticos como literários- de
Quinhentos e pola crescente importáncia dos géneros literários em prosa e do verso livre
polos motivos já apontados acima (Cfr. Verney: 1747, por exemplo).  Isto tem umha
importáncia capital no que di respeito ao teatro, que conheceu os esforços de múltiplos
teóricos e dramaturgos, apoiados por instituiçons como a Arcádia Lusitana e Academia
das Ciências, por renovar as suas produçons tanto na estética como nas ideias, tentando
convertê-lo numha forma de expressom das  ideias iluministas  e num mecanismo de
difusom da «nova» língua portuguesa e do conceito de Portugal que esta acompanha.
Algumhas das implicaçons ideológicas que tinha a Ilustraçom portuguesa, em
concreto  as  que  dim  respeito  a  um  projecto  de  criaçom  da  identidade  nacional.
Paralelamente  a  esta  preocupaçom  pola  identidade  nacional  que  demonstram  os
ilustrados portugueses, por toda a Europa, os defensores das Luzes estám a procurar
novos modelos de conduta e moralidade diferentes dos tradicionais católicos.  Para M.
Delon (1998: 42) existe
la  convicción  de la  existencia  de  un modelo  universal  de  hombre sensible  y
razonable,  y por  tanto  moral,  en función únicamente  de  sus  cualidades  y su
naturaleza. […] El fin del hombre no se encuentra ya más allá de la muerte, en
un futuro trascendente, sino aquí y ahora, entre sus semejantes.
Nas  páginas  de  Osmia vamos  encontrar  estes  dous  aspectos  combinados:  a
preocupaçom pola identidade nacional portuguesa e o desenho de umhas novas pautas
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de conduta moral ajustadas já nom às imposiçons do dogma católico, mas aos desígnios
da Razom e da natureza que se reunem no rascunho de um possível modelo de «ética
nacional ilustrada».
No literário, esta ética nacional liga-se à recuperaçom de modelos quinhentistas
–é  inevitável  aparentar  a  tragédia  de  Mello  Breyner  com  umha  outra  tragédia
«histórica»:  A Castro  de António  Ferreira,  tanto  polo  tipo de  personagem escolhida
como por  outros  muitos  elementos  tanto  argumentais  (luta  entre  paixom  e  Razom,
ambiente aristocrático…) como formais (utilizaçom do verso, cinco actos, unidade de
tempo  e  lugar…)-  polo  que  este  representa  no  imaginário  português  da  altura,  e  à
criaçom de mitos nacionais que incarnem os novos valores que se proponhem desde as
elites. Estes modelos nom os vai procurar a Condessa do Vimieiro no próprio século
XVI, mas num período anterior à mesma existência histórica de Portugal, mas que polo
recuado da sua ubiquaçom temporal contribui  para criar  a ideia de umha identidade
portuguesa fortemente fixada independente das contingências históricas.
O momento histórico escolhido por Teresa de Mello Breyner é a romanizaçom, e
a guerra que esta origina entre os habitantes originários do Ocidente peninsular e as
forças do Império.  Na peça aparecem três das tribos que habitavam a Hispánia pré-
romana:  os  lusitanos,  os  vetons  e  os  turdetanos.  A  escolha  destas  três  tribos,  e
especificamente  de  turdetanos  e  vetons  -a  denominaçom  lusitanos aparece  utilizada
mais no sentido genérico de antigos portugueses que no particular de umha determinada
regiom ou grupo étnico- incarnam alguns dos traços próprios da ética defendida pola
autora,  definidos  polo  pretor  romano Lélio,  numha das  suas  primeiras  intervençons,
onde se enfrenta à opiniom generalizada entre os romanos que considera os turdetanos
uns simples bárbaros, mui inferiores à civilizaçom romana (Mello Breyner, 1788: 6):
Quaes tu julgas,/ Taõ barbaros naõ saõ os Turdetanos./ As Sciencias estimaõ;
Leis  respeitaõ/  De  longa  antiguidade  deduzidas/  A cultura,  o  Commercio  os
enriquece;/  Saõ sobrios,  saõ guerreiros  adestrados/  Nos jógos,  nos combates:
quantas vezes / Roma, com proprio damno, o tem provado/ Sós estamos aqui:
posso affirmar-te/ Que nelles mil virtudes reconheço.
O povo turdetano caracteriza-se,  na  «anacrónica» –por  ilustrada-  opiniom de
Lélio,  polas  melhores  virtudes  racionalistas:  o  domínio  da  ciência  e  da  cultura,  o
mercantilismo como forma de organizaçom económica e a lei como única norma de
comportamento307.
307 Vimos já que esta característica nom é própria de todos os turdetanos, porque Elédia ou Rindaco
apresentam-se como personagens dependentes de ritos, ódios irracionais ou atitudes contrárias às leis da
natureza.
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Desenha-se  umha  sociedade  onde as  mulheres  tenhem um destaque  especial,
tanto  por  representarem a  essência  dos  valores  dos  primitivos  lusitanos,  como pola
enorme  diferença  entre  a  sua  educaçom e  forma  de  vida  e  as  da  generalidade  das
mulheres das elites sociais portuguesas e europeias do último quartel do século XVIII
(equiparáveis às romanas na obra). Esta distáncia serve a Teresa de Mello Breyner para
pôr de relevo e denunciar umha situaçom que considera injusta, e para subscrever umhas
ideias  mui  próximas  dos  postulados  dos  autores  e,  especialmente,  das  autoras  mais
radicais  nos  seus  posicionamentos  sobre  igualdade  entre  géneros  que,  como  vimos
(§I.3.2.), defendiam esta igualdade nom só no momento do nascimento, mas também
nos usos sociais e em todos os ofícios. As lusitanas demonstram polos seus actos, tal e
como  indicavam  determinados  tratados  pedagógicos  setecentistas,  nom  só  a  sua
igualdade intelectual com os homens, mas também a igualdade de capacidade física308
(Mello  Breyner,  1788:  7):  «Naõ  zombo,  amigo;  as  Lusitanas  vejo/  Em  valor,  em
destreza, em sofrimento/ Iguaes ao nosso sexo, sem que percaõ/ As delicadas graças do
semblante».
Por  se  isto  fosse  pouco  desempenham  mesmo  o  ofício  tradicionalmente
considerado como exclusivo e mesmo definidor do género masculino: a guerra. Osmia é
umha guerreira implacável no combate, a autêntica líder dos turdetanos, por cima do seu
marido Rindaco (Mello Breyner, 1788: 7):
Disputou  no  combate,  Osmia,  o  passo/  aos  mais  animosos  dos  Romanos./
Quantos victimas foraõ do seu braço!/ Na força do conflicto mais s’anima;/ E
quando os nossos, de tropel, a cercaraõ,/ Naõ volta contra si o mesmo ferro,/ Que
no sangue Romano se ensopára?/  Eu felizmente o golpe lhe desvio./  Relucta,
mas de balde: imperiosa/ Observa-me hum momento, e rende a espada./ Cêdo ao
destino (disse) porém treme.
Elédia nom é menos dura no campo de batalha e Osmia reconhece-a como o seu
modelo (Mello Breyner, 1788: 15):  «Eu de longe te vi  fazer pasmosos/  Estragos no
inimigo, e teus esforços/ D’Emulaçaõ, d’exemplo me serviraõ». O papel das mulheres,
encabeçadas pola sua Princesa Osmia, é posto continuamente em destaque como umha
308 Neste mesmo sentido, encotramos as palavras de  Moniz Barreto (1787: 4), que afirma a igualdade
intelectual  e  física  das  mulheres,  pois,  igual  que  sucede  com  a  inteligência,  a  fraqueza  é  devida
exclusivamente à falta de hábito e de umha correcta educaçom, e censura o posicionamento dos autores
clássicos: «O Sabio Naturalista póde demonstrar, que esta suposta fraquêza de organização das mulheres,
não procede senão da falta daquelles saudaveis exercícios, que fazem forte, e robusta a dos homens. A
delicadeza de constituição nas mulheres, não serve, como julga Aristoteles, senão de provar, que tendo
menos  materia,  por  isso  mesmo  ficão  os  seus  orgãos  habeis  para  penetrarem  todas  as  Sciencias,
aproveitarem nas Artes com menos trabalho, e menos tempo que os homens». Ainda,  entusiasta desta
ideia, no mesmo lugar, escreve: «Illustrêmos a constituição fysica, e o juizo das mulheres, por meio de
huma boa educação»
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das  essências  do  povo  turdetano  em  contraposiçom  com  as  romanas,  que  Lélio
reconhece nom terem comparaçom possível com as primeiras, já que som uns seres
abrandados e degenerados polos costumes sumptuosos do império309 (Mello Breyner,
1788: 7): «As nossas [mulheres] de prazeres/ E de fausto sómente s’alimentaõ». E a
vantagem das  turdetanas  sobre  as  romanas  reside,  sobretodo,  em que  aquelas  nom
tenhem a espartana educaçom destas. Em palavras de Elédia (Mello Breyner, 1788: 9):
«Se  hum  rigido  costume  des  d’o  berço/  Nos-naõ  tivera  affeitas  ao  trabalho,/
Houveramos cedido ao duro pezo/ Da tua tirania».
Neste  sentido,  Osmia  e  Elédia  respondem  a  um  tipo  de  educaçom  que  se
reclamava  ainda  de  forma  marginal  para  as  mulheres,  mais  de  que  já  encontramos
mostras na França seiscentista num autor como François Poullain  de la Barre, autor
como é sabido, de  De l’Égalité  des sexes.  Discours physique et  moral  ou l’on voit
l’importance  de  se  défaire  des  prejugés  (1673),  obra  em  que  propunha,  de  umha
perspectiva  cartesiana,  a  aboliçom  dos  preconceitos  sociais  que  diziam  respeito  às
diferenças entre os sexos, defendendo, em palavras de Célia Amorós (1992: 92), «un
programa igualitario de acceso de las mujeres a todos los empleos públicos y a todos los
cargos, desde el sacerdocio hasta el generalato».
No século XVIII esta mesma linha ideológica terá umha das suas continuadoras
em Olympe de Gouges310, na  Declaration de droits de la femme e la citoyen  (1791).
Entre as suas reivindicaçons para as mulheres estavam algumhas das mais habituais:
igualdade intelectual, igualdade de nascimento, maior liberdade para as mulheres, mas
levava esta igualdade até os extremos últimos e reclamava nom o reconhecimento de
umha igualdade teórica,  mais  a igualdade  de facto,  também no que  dizia  respeito à
ocupaçom de cargos públicos. Alguns dos artigos da sua  Declaration, já citados, som
esclarecedores (vid.  Blanc, 1993: 207-209: «la loi doit être l’expression de la volonté
générale...»).
309 Cfr. esta valoraçom da autora portuguesa com as críticas de Mary Wollstonecraft (1792: V-VI) às
mulheres francesas, e em geral à cultura deste país que, em sua opiniom, privilegiava a ostentaçom frente
à rectitude moral: “Is very true […] that in France the very essence of sensuality has been extracted to
regale the voluptuary, and a kind of sentimental lust has prevailed, which, together with the system of
duplicity that the whole tenour of their political and civil government taught, have given a sinister sort of
sagacy to  the  French caracter,  properly termed  by finesse,  and  a  polish of  manners  that  injures  the
substance, by hunting sincerity out of society. –And, modesty, the fairest garb of virtue! has been more
grossly insulted in France than even in England, till their women have treated as prudish that attention to
decency, wich brutes instinctively observe”.
310 Definida por Alicia Puleo (1992; 216) como umha «dramaturga marginal», assim que encontramos
mais umha semelhança com Teresa de Mello Breyner para além da ideológica. A sua radical intervençom
no espaço público, segundo lemos no mesmo artigo de Alicia Puleo, custou a Olympe de Gouges a cabeça
durante o governo jacobino.
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Outra mulher setecentista contemporánea da Condessa do Vimieiro que podemos
relacionar com Osmia é Théroigne de Mèricourt311, personagem da revoluçom francesa
que,  segundo E. Castelló García (1992: 194) reclamou em 1792 «la constitución de
falanges de amazonas que puedan combatir en el frente, y enfundada en su vestimenta
de amazona, se lanza a arengar a las mujeres de los «faubourgs», convocándolas en el
Champ-de-Mars para que se entrenen en el manejo de las armas».
Mello Breyner criou umha personagem mítica coerente com novas correntes de
pensamento  radicais  na  defesa  das  mulheres,  promovendo  um  novo  modelo  de
comportamento  para  as  mulheres.  Neste  sentido,  som esclarecedoras  as  palavras  de
Itamar Even-Zohar (2000: 43):
this engagement with the making of repertoire was launched in the context of an
attempt  made  by  the  makers  of  these  repertoires  to  break  off  from  some
contemporary circumstances and create new living conditions for the group of
people they considered to be a legitimate target for these repertoires, thereby in
fact either aspiring at, or in reality creating a new group for that repertoire
Mas também Osmia se converte em referente de um passado glorioso, que no
caso das mulheres serve como prova de que a sujeiçom legal e social que suportam no
século XVIII nom é derivada da lei natural, mas de usos e costumes contrários a ela e
que nom sempre fôrom idênticos –porque nom se pode falar de lei natural quando nom
estamos perante usos comuns a todos os tempos e todos os espaços. Esta situaçom ideal
das lusitanas no passado remete-nos para umha forma literária freqüente na Ilustraçom
europeu: a utopia312 localizada geralmente num lugar ou num tempo (neste caso pode ser
denominada também ucronia) nom determinado ou na infáncia da humanidade –neste
caso  na  infáncia  de  Portugal.  De  todas  as  formas,  o  passado  lusitano  nom  pode
considerar-se plenamente utópico polo comportamento de Rindaco no momento da sua
reapariçom,  que  revela  umha  situaçom  bastante  próxima  da  contemporaneidade  da
autora, com um marido que tem poder absoluto sobre a pessoa da sua mulher, que ainda
sendo a Princesa tem que obedecer a ordem do marido, mesmo contradizendo alguns
dos  valores  essenciais  das  turdetanas:  «De  que  serve/  A  grandeza,  a  virtude,  a
heroicidade,/  Se  ao  preceito  cruel  do  Esposo  insano,/  Tudo  deve  ceder  n’um  só
momento».
311 Se  Olympe  de  Gouges  acabou  guilhotinada,  Théroigne  de  Mèricourt  terminou  os  seus  dias  no
psiquiátrico.
312 J.F. Fuentes (1998: 132) menciona a defesa dos direitos das mulheres  como um tema habitual da
«literatura utopista» e cita algumhas obras do género como The Island of Content  (1709),  Les femmes
militaires (Saint-Jory, 1736) ou Millennium Hall (Sarah Scott, 1762).
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O carácter austero é outro dos traços fundamentais da ética turdetana, e a sua
máxima representante é Elédia. Ela define esta austeridade absolutamente contrária à
decadente  civilizaçom  romana  (Mello  Breyner,  1788:  28):  «A  ociosidade/  Os
sumptuosos banhos, os banquetes/ Naõ amolecem, naõ, as Lusitanas».
Todos estes valores parecem unir-se nas roupas que veste Osmia, e precisamente
o abandono do traje lusitano polo romano causa as maiores preocupaçons da desgraçada
protagonista e de Elédia, e transtorna Rindaco até ao ponto de precipitar o final da sua
mulher.  A claudicaçom de  Osmia  perante  Lélio  neste  ponto  converte-se  na  terceira
transgressom cometida pola protagonista que provoca o seu trágico final, a maior que
pode cometer da perspectiva dos valores «nacionais»: Osmia esquece os seus deveres
como mandatária e como guerreira e deixa-se convencer polas boas formas de Lélio e
pola promessa de ter consigo a sua preceptora (Mello Breyner, 1788: 13-14): «O fausto,
o traje,/ Que assaz me desagrada, e te horroriza,/ Hoje mesmo o vesti por vez primeira;/
A ultima será. Eu desta pena/ (Naõ leve) que m’oprime, hum nobre premio/ Esperei
conseguir: de ti depende».
O abandono do traje turdetano, e com el da fidelidade ao seu povo, acarreta a
Osmia constantes preocupaçons, enfrentamentos,  remorsos, e, finalmente, a morte. A
primeira em censurar a mudança é a intransigente Elédia, que representa neste caso a
consciência e a dignidade lusitanas. A sua reacçom quando vê Osmia com roupas de
matrona romana (Mello Breyner, 1788: 12) deixa ver a gravidade dos factos e, portanto,
as desgraças que vam ocasionar à protagonista: «Quaes novas? Qual consorte?… que
direito,/ Romana, podes ter para inquirir-me?». Como vemos, para Elédia a mudança de
traje  leva  consigo  um tam alto  grau  de  traiçom,  que  Osmia  nom  merece  nem  ser
chamada turdetana, e nega à sua Princesa as virtudes que caracterizam o seu povo: «E
que virtude/ He capaz d’influir huma baxeza?/ Quando em ferros curvadas se lastimaõ/
As tuas companheiras,  tu  t’empregas/  Em prender  roupas,  e  estudar  adornos».  Mais
adiante, Rindaco reagirá de umha forma similar, ao inferir do novo traje de Osmia umha
infidelidade com Lélio, como vimos acima.
Osmia, polo seu cargo, nom é livre para decidir sobre o seu destino, e o facto de
imaginar que podia sê-lo traz a desgraça à protagonista. A traiçom de Osmia ao seu
povo por vestir-se de Romana e por considerar a possibilidade de, vendo-se viúva, ir
com Lélio para Roma (a cidade do conquistador, do inimigo), é agravada polo facto de
ser Osmia a dirigente dos Turdetanos, a sua máxima representante. Dada a gravidade da
ofensa cometida por Osmia, esta deve reconciliar-se com o seu povo e com os seus
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deuses no sacrifício final, e suicida-se precisamente nas Aras aludidas no trecho citado
acima consagradas à divindade Endovélico, que fora aludida no começo da obra como
protectora da regiom em que se desenvolve a obra (Mello Breyner, 1788: 68):
De  mil  negros  pressagios  agitada/  O  bosque  penetra:  lá  do  recinto/  Que  ás
libaçoens servia, enfraquecida,/ Rouca a voz vinha a mim: julguei chamar-me:/
Corro ao sitio (ai de mim!) e nelle vejo/ A minha triste Osmia, sobre a terra/
Inclinada a jazer, e quasi extinta.
Em  definitivo,  existe  em  Osmia umha  grande  quantidade  de  elementos
simbólicos que podem ser interpretados à luz da informaçom que temos em relaçom à
autora,  às suas escolhas repertoriais,  à ideologia da Academia, ao tipo de teatro que
pretende privilegiar, etc. Nom é difícil perceber que estes mesmos símbolos podiam ser
perfeitamente decifrados polos contemporáneos de Mello Breyner e contribuiriam para a
concessom  do  prémio  da  Academia  de  Ciências  de  Lisboa,  já  que  revelam  um
pensamento em perfeita consonáncia com os interesses defendidos por esta instituiçom.
Nesta  seqüência  podem  ser  destacados  vários  aspectos  da  peça  que  a  fam
relevante dentro do campo literário português do último quartel do século XVIII. 
Em primeiro lugar, deve ser posta em destaque a adesom da autora, tanto no
plano  formal  como  no  argumental,  ao  cánone  da  tragédia  clássica  e  neoclássica,
recuperando para os palcos portugueses, ao lado doutros autores setecentistas ilustrados,
um género que era essencialmente elitista pola sua própria definiçom depois de dous
séculos de ausência. Assim, a «questom formal» nom é em absoluto irrelevante desde o
momento em que os teóricos  ilustrados do teatro pormenorizam nos seus  tratados e
poéticas  todos  aqueles  elementos  do  repertório  –tanto  o  género  como  elementos
secundários como os registos lingüísticos, o número de personagens, etc.- que som ou
nom  aceitáveis  no  modelo  de  teatro  proposto.  Todo  isto  tem,  por  suposto,  mais
implicaçons  que  as  meramente  textuais,  porque  a  adesom  a  este  repertório,  polos
motivos vistos acima, implicava também certas escolhas e propostas ideológicas.
Em segundo lugar, convém lembrar a adscriçom da peça a um tipo de Ilustraçom
que  comunga  com  os  princípios  do  racionalismo,  mas  que  se  mostra  elitista  e
conservadora quanto  ao  conceito de  igualdade,  e  reduz a capacidade de governo às
personagens aristrocráticas, longe de formulaçons provenientes de ámbitos burgueses
partidários  de  um  alargamento  dos  direitos  políticos  em  direcçom  descendente  na
pirámide  social.  Estas  questons  ideológicas  abordam-se  através  de  personagens  da
antigüidade  portuguesa,  de  que  se  serve  a  Condessa  do  Vimieiro  para  colocar  as
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preocupaçons características dos finais do século XVIII, sempre do ponto de vista da
nobreza ilustrada.
E,  finalmente,  Osmia intervém  no  debate  em  relaçom  à  igualdade  entre  os
géneros,  e,  ligado  a  isto,  do  modelo  de  educaçom  das  mulheres.  Teresa  de  Mello
Breyner  apresenta  umha  tragédia  protagonizada  por  umha  mulher  mui  afastada  das
mulheres setecentistas, mas mui próxima do ideal feminista que desenham personagens
como Poullain de la Barre (já no século XVII), Théroigne de Mèricourt ou Olympe de
Gouges:  Osmia  é  umha  mulher  que  nom  só  ocupa  o  cargo  de  Princesa  –algo
relativamente  habitual  na  Europa  ilustrada  e  nom  só,  pois  Princesas,  Rainhas  e
imperatrizes havia-as desde séculos atrás-, mas também o de militar, porque ela mesma
conduz o seu exército ao lado do capitám Rindaco. Em Osmia estám representados os
valores de um novo arquétipo de mulher liberada –ainda que nom completamente, e aí
está  a  causa  da  sua destruiçom- do tradicional  ostracismo feminino  polas  Luzes  da
Razom e  por  umha  educaçom igualitária  e  em certa  medida  espartana,  afastada  da
educaçom  sobreprotectora  de  nobres  e  burguesas  que  denunciam  os  tratadistas  e
pedagogos ilustrados.
Em Osmia dam-se a conhecer as ideias de um grupo social em ascenso nos finais
do século, o das mulheres aristocratas e intelectuais, desvendando umhas reivindicaçons
radicais naquilo que tem a ver com as suas pares, mas conservadoras quanto à extensom
do conceito de igualdade às demais camadas sociais.
III.1.4.2.6. As versons ilustradas de Osmia –dous modelos de
mulher, dous modelos de sociedade –a Arcádia Vs. a Academia
A  Osmia  de Manuel  de Figueiredo é,  por motivos  óbvios,  a  que levanta um
maior interesse para o nosso estudo, nom apenas por ser a versom temporalmente mais
próxima e imediatamente anterior da escrita por Mello Breyner, mas também por tratar-
se de um texto produzido por um agente do campo que participou na constituiçom de
umha  das  instituiçons  ilustradas  que,  junto  com  a  ACL,  definiu  os  modelos  de
Ilustraçom  introduzidos  em  Portugal  durante  o  século  XVIII  -a  Arcádia  Lusitana.
Veremos que em funçom de determinados elementos a que nom som alheias as relaçons
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de  ambas  as  instituiçons  com  o  poder,  poderemos  estabelecer  umha  interessante
oposiçom ideológica entre as duas Osmias.
As diferenças mais significativas que encontramos entre ambos os textos som
especialmente  destacáveis  no  que  tem a  ver  com a  caracterizaçom das  personagens
femininas -e nomeadamente da protagonista-, o que se traduz na apresentaçom de dous
modelos  femininos  diferentes,  com  toda  umha  série  de  implicaçons  ético-sociais  e
mesmo políticas, que julgamos evidentes.
A escolha de umha mulher  para protagonizar  umha tragédia  nom é algo em
absoluto  estranho,  quer  à  tradiçom dramática  grega313,  quinhentista  portuguesa314,  ou
clássica francesa315 quer à tragédia ilustrada, tanto francesa316 como portuguesa317, e, de
facto, outra das peças apresentadas ao concurso convocado pola Academia das Ciências
em 1785 e de que resultou ganhadora Teresa de Mello Breyner, foi D. Maria Teles de
Luís Correia de França Amaral.  Mas esta Osmia em particular tem elementos que a
diferenciam doutras protagonistas trágicas, já que a sua importáncia, e a caracterizaçom
geral das personagens femininas da obra vai ligada à reivindicaçom de igualdade das
mulheres.
Na  obra  de  1773  encontramos  a  dramatizaçom  do  assunto  da  lusitana  feita
prisioneira  polo  exército  romano  no  decurso  de  umha  batalha.  O  amor  do  Oficial
romano pola escrava, as dúvidas sobre a morte do seu marido, e as circunstáncias em
que  este  matrimónio  foi  realizado  no  passado  desencadeiam  umha  situaçom
insustentável para a protagonista, que acaba num inevitável (segundo as leis da tragédia)
suicídio. Quinze anos depois, Mello Breyner utilizará estes mesmos materiais, mas com
uns resultados mui diferentes.
As  personagens  das  duas  peças,  tirando,  evidentemente,  a  protagonista,  nom
recebem os  mesmos  nomes.  Desconhecemos se  a  obra  de  Figueiredo teria  algumha
difusom (bem via a encenaçom da peça, bem via a distribuiçom de cópias manuscritas)
anterior à sua publicaçom em 1804 nas obras completas e póstumas do árcade, mas
parece evidente que a origem de ambos os textos está nas fontes historiográficas comuns
313 Podemos citar umha grande quantidade de exemplos, entre os quais  Electra de Sófocles,  Ifigénia,
Ifigénia em Áulide, Helena, As Troianas e Andrómaca de Eurípides ou as versons de ambos de Antígona
e Medeia.
314 O exemplo típico é, como nom, A Castro de Ferreira.
315 Andromaque, Iphigénie, Athalie ou Bérénice de Racine; Sophonisbe, Rodogune, princesse des Parthes,
Théodore vierge et martyre de Corneille.
316 Alzire ou les Américains, Mérope, Sémiramis, Sophonisbe, Zaïre de Voltaire.
317 Ignez,  As irmãs, do próprio Manuel de Figueiredo;  D. Maria Telles de Luiz José Corrêa de França
Amaral; Hermione e Castro de Domingos dos Reis Quita; Policena, tragedia portuguesa e Nova Castro
de Joaquim José Sabino; Herminia de Francisco Soares Franco.
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nas bibliotecas de qualquer ilustrado português, que, como vimos acima, nom incluiam
pormenores  sobre  a  acçom concreta  ou  sobre  os  nomes  das  personagens.  Assim,  o
Rindaco de Mello Breyner é para Figueiredo Ragúcio, Lélio é chamado Lívio, Elédia é
Erécia  e  os  três  oficiais  romanos  da  Condessa  (Mânlio,  Lúcio  e  Probo)  som  em
Figueiredo umha única personagem chamada Fábio. Por outra parte, este utiliza mais
duas personagens de que prescindirá aquela: Minuro, um lusitano traidor, e Tântalo, um
antigo amante de Osmia. Da mesma maneira, enquanto Osmia será para a Condessa de
Vimieiro a guerreira e herdeira do trono dos lusitanos, em Figueiredo é a esposa de um
nobre endinheirado, casada contra a sua vontade por um pai despótico interessado nas
riquezas do pretendente. Figueiredo, ademais, coloca um amor impossível entre Osmia e
o seu anterior amante,  Tântalo,  que reaparecerá em pleno desfecho da tragédia para
semear dúvidas sobre a honra da lusitana.
A Condessa de Vimieiro escolhe para a sua protagonista a mais alta classe social
–é Princesa e governante-, enquanto a Osmia de 1773 é umha mulher procedente da
primeira  nobreza  casada  contra  a  sua  vontade  e  contra  o  amor.  Isto  implica,  como
veremos mais adiante, umha escolha do público a que vai dirigida cada umha das peças:
a primeira, evidentemente, procura os seus receptores entre a aristocracia, permitindo-
se, como veremos, desenhar um modelo de Rainha. Figueiredo, por sua parte, aborda
um assunto candente na altura, que é o dos matrimónios por conveniência.
Mas a diferença mais importante do nosso ponto de vista é a que se opera na
personagem  principal,  carácter  feminino  mais  ou  menos  tópico  em  Figueiredo,
transformado por Mello Breyner, numha espécie de «contra-Sofia»318, isto é, num novo
modelo  de  mulher  oferecido  desde  posicionamentos  ilustrados,  mas  claramente
enfrentados a modelos passivos como o rousseauniano. Como mostra deste contraste,
propomos  a  contraposiçom  das  descriçons  da  protagonista  em  ambas  as  peças  a
propósito do encontro entre Osmia e o pretor/oficial romano (Lélio/Lívio) no campo de
batalha. O Lívio de Figueiredo (1804: 366, itálicos nossos) descreve desta maneira as
causas do seu apaixonamento:
[…] ainda guardo/ Nestas veias, formosa Lusitana,/ O resto desse sangue, que
perdi/  Para livrar-te a vida,  porque corra/ Té á ultima gotta, derramado/  Para
salvar-te a honra. Porém Osmia,/ Teu semblante viçoso, tenra idade,/ A virginal
garganta, castos olhos:/ Esse rubor, o pejo, esse contínuo/ Sobresalto, e pavor,
318Como é  bem sabido,  Rousseau,  nos  seu  Emílio,  propunha  um modelo  masculino  educativo  e  de
comportamento incarnado polo  seu protagonista,  caracterizado  polo  racionalismo e a  autonomia.  Por
contra,  o  modelo  feminino,  representado  por  Sofia,  era  bem  diferente:  tratava-se  de  umha  mulher
premeditadamente fraca e submetida ao homem, sem mais ambiçom nem objectivo que agradar o seu
companheiro, e o seu plano educativo devia ser orientado nesta direcçom.
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em ti descobrem,/ Mais que não de casada, alma innocente / De huma Donzella
intacta…
Lélio (Mello Breyner, 1788: 7, itálicos nossos), porém, aprecia outros valores na
sua amada:
Disputou  no  combarte,  Osmîa,  o  passo/  Aos  mais  animosos  dos  Romanos./
Quantos victimas foraõ de seu braço!/  Na força do conflito mais s’anima;/  e
quando os nossos, de tropel, a cercaõ,/ naõ volta contra si o mesmo ferro,/ que
no sangue Romano se ensopára?/ Eu felizmente o golpe lhe desvio./ Relucta,
mas debalde: imperiosa/ observa-me hum momento, e rende a espada.
A caracterizaçom que Figueiredo fai da sua heroína, mais colada às informaçons
que vimos nas fontes historiográficas, centra-se quase exclusivamente na beleza física,
acompanhada de outras características tipicamente associadas com a feminilidade como
a castidade,  a virgindade (mesmo sendo necessário o rodeio lingüístico e conceptual
visto  acima  para  justificar  a  impressom  de  virgindade  numha  mulher  casada),  a
debilidade ou o temor, apreciadas numhas ocasions por Lívio: «culpa a tua beleza: ella
detem/  Seus  mais  nobres  estimulos» ou  «terror  feminil,  panico  medo»;  noutras  por
Erécia (Figueiredo, 1804: 378, itálicos nossos), que censura as ánsias guerreiras que
parecem nascer em Osmia:
OSMIA: […] estranha/ A guerreira caduca, o pezo ás armas;/ e mal diz a Noviça,
o debil braço/ ver cruzados os meus, a ellas feitos; / e no vigor da idade he um
tormento/  […]/  ERÉCIA:  […]/  Perdoa-me,  Senhora,  que  o  valor/  Naõ  he
virtude, naõ, do fraco sexo./ OSMIA: falla a necessidade
e mesmo por Osmia (Figueiredo, 1804: 378), que assume o discurso da debilidade das
mulheres: «Sacrosanta virtude, põe teus olhos/ Na casta Lusitana! anima o braço/ De
huma fraca mulher. Salva-lhe a honra». ou «nós, coitadas!».
Esta  classe  de  apreciaçons  relativas  às  mulheres  nom aparecem em nengum
momento  na  Osmia de  Mello  Breyner,  de  que  nom temos  descriçom  física  e  mui
escassas  referências  à  sua  beleza,  geralmente  acompanhadas  doutra  classe  de
cumprimentos como «as Lusitanas vejo/ em valor, em destreza, em soffrimento/ iguaes
ao nosso sexo, sem que percaõ as delicadas graças do semblante» (Mello Breyner, 1788:
7, itálicos nossos), «tua/ Tão bella como rigida virtude» (p. 41), «bella fereza» (p. 41) e
algum «bella Osmîa» (pp. 43 e 62), preterido na maior parte dos casos por «cara Osmîa»
(pp. 5, 40, 44, 62). Para além disto, em todo o momento é definida com qualificativos
ou  frases  assinalados  na  crítica  tradicional  como  masculinos,  relacionados  com  os
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campos semánticos da honra, do valor, do poder ou da guerra: «illustre mulher, honra
dos Luzos» (p. 1),«seu nome a par dos Numes se levanta», «fama», «proezas» (p. 4),
«valor», «destreza», «valerosa» (p. 7), «sangue illustre» (p. 11), «teus brincos infantis fiz
tantas vezes/ que ensaios fossem do futuro esforço…» (p. 12), «Eu!… que mandava,/
Eu!… que fui atégora obedecida» (p. 13), «poucos me seguem [no combate]» (p. 15),
«ardor, esforço» (p. 17), «soberba», «os seus a respeitam» (p. 18), «furor» (p. 23), «leis
d’Osmîa».
É evidente que por trás desta mudança está um objectivo ideológico claro de
reivindicaçom da igualdade de capacidades entre os géneros, enquanto em Figueiredo
apreciamos  a  recuperaçom de  umha  figura  da  história  portuguesa,  que  serve  como
vindicaçom nacional e umha crítica tipicamente ilustrada dos matrimónios concertados,
perfeitamente  rousseauniano  no  que  diz  respeito  do  papel  da  mulheres,  que  som
apresentadas como sujeitos fracos, passivos e dominados polo destino e polos homens.
Para colocarmos o foco adequado sobre esta análise, nom podemos perder de
vista vários elementos que, explicam as evidentes diferenças entre umha peça e outra.
Manuel de Figueiredo é um autor, teórico e promotor do teatro e das ideias ilustradas
vinculado  com umha  instituiçom como a  Arcádia  Lusitana  que,  como vimos,  tinha
fortes  laços  com  o  governo  pombalino.  O  interesse  fundamental  de  Figueiredo  é,
portanto,  apresentar  e  dignificar  um  modelo  de  actuaçom  que  visa  a  questom,
certamente mais  debatida entre as classes médias que entre a primeira nobreza319 da
abertura nas estratégias matrimoniais. Vimos noutro lugar deste trabalho que a nobreza
mantinha  ainda  nesta  altura  um  férreo  desenho  das  suas  estratégias  matrimoniais
baseado  em  critérios  de  acumulaçom  de  diferentes  capitais  (segundo  os  momentos
históricos  ou  até  as  famílias,  podia  ser  primado  o  capital  económico,  o  cultural,  o
político, etc.) sempre pensando no benefício da casa como objectivo último. Frente a
este  princípio,  o  amor-paixom  à  medida  que  avance  o  século  XVIII,  irá  ganhando
espaços, até ser convertido em elemento central polo romantismo no século seguinte,
como  critério  superior  para  a  decisom  dos  enlaces  sobre  os  interesses  “de  casa”,
beneficiando particularmente umhas classes médias que com estes novos argumentos
conseguem romper as barreiras que as separavam da primeira nobreza. Logicamente,
quem tirava  um maior  rendimento  desta  aparente  “individualizaçom” do amor  nom
319 Pense-se, por exemplo, nas medidas pombalinas contra a política matrimonial das casas puritanas ou
nos  intentos  de  fomentar  matrimónios  de  elementos  procedentes  da  baixa  nobreza  e  da  burguesia
mercantil  endinheirada  com filhos  e  filhas  da  primeira  nobreza  através,  entre  outros,  do  Colégio  de
Nobres.
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eram as casas nobres que, segundo o velho sistema ainda em vigor, nom ocultavam os
interesses depositados nos intercámbios matrimoniais, mas as classes emergentes, que
convertiam em sentimentos individuais aspiraçons de classe que lhe permitissem ocupar
postos  políticos  e  sociais  até  entom interditos,  homólogos dos  que  já  ocupavam na
economia.
Por seu turno, a Condessa de Vimieiro, mostra-se na sua tragédia partidária de
uns  matrimónios  decididos  em funçom dos  interesses  de  casa  e  avaliados  segundo
critérios racionais. O amor para ela nom deve ser umha paixom, mas um sentimento
racional e fundamentado.
Vemos, portanto, que as diferenças entre ambas as tragédias estám sustentadas
nas diferenças de grupo que podemos verificar entre Figueiredo e Vimieiro. O primeiro,
membro da Arcádia Lusitana, promove, por um lado, um modelo claramente vinculado
com as novas propostas de alianças matrimoniais apoiadas polo governo Pombalino e,
por outro, defende um modelo de mulher similar ao rousseauniano que, como vimos
noutro lugar deste trabalho, era de grande interesse para as classes médias emergentes,
que, com a mulher reduzida a um papel secundário e doméstico, conseguiam consagrar
unicamente  o  ascenso  social,  económico  e  político  baseado  unicamente  no  mérito
académico frente a um sistema de casas que legitimava um certo papel  político das
mulheres na Corte.
A personagem antes referida de Tântalo e o passado amoroso de Osmia,  fam
inclinar a tragédia de Figueiredo para o enredo sentimental –apesar de este orgulhar-se
noutro lugar de nom tratar nunca este assunto320-, com um marido, um velho amante, um
aspirante a amante, e umha heroína incapaz de optar entre os afectos e as obrigas de
esposa.  Na  Osmia de Mello Breyner, o assunto amoroso é na realidade um simples
desencadeante  doutros  conflitos  como a (in)justiça  das  éticas  tradicionais  lusitana e
romana, o poder absoluto do homem sobre a sua esposa, ou a impossível liberdade de
acçom de Osmia, que tenta inutilmente separar a sua vida pessoal das suas obrigas como
governante.
É evidente que, embora Figueiredo nom entre nesta classe de conflitos, as suas
escolhas  tenhem umha  importante  carga  ideológica  porque  imersas  numha  corrente
europeia  de  reforma  do  papel  feminino  na  sociedade  e,  com  el,  dos  alicerces  do
matrimónio e das relaçons familiares. Este autor centra a acçom nos problemas afectivos
320 No prólogo a As irmãas (Figueiredo, 1804, vol. 6): «Dizem-me os homens que provém todo aquelle
odio [o que lhe tenhem as mulheres] de eu desterrar o Amor do Theatro, onde nunca se fazia a festa sem
elle; e onde constantemente as Damas viaõ celebrar com os daquella Divindade os seus triunfos».
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e pessoais das personagens, ocupando-se sobretodo de denunciar os inconvenientes dos
matrimónios concertados polos pais321, que começam a ser durante o período ilustrado
motivo  de  forte  polémica,  e  que  som  gravemente  censurados  por  Figueiredo,
constituindo, em última instáncia, a causa da perdiçom da sua Osmia, enquanto para
Mello  Breyner  a  infelicidade  da  sua  protagonista  tem  a  ver  com  as  circunstáncias
políticas e, no plano sentimental, com o abuso de poder por parte dos maridos e com as
desigualdades  entre  os  géneros,  mais  do  que  com  a  existência  de  matrimónios
concertados que som, afinal, percebidos como legítimos.
Em relaçom com isto, no interessante estudo feito por Isabel Morant e Mónica
Bolufer  (1998)  sobre a  “construcción histórica de  la  familia  moderna”  encontramos
algumhas  informaçons  e  reflexons  que  ajudam  a  interpretar  as  diferenças  entre  os
modelos de matrimónio e relaçom conjugal propostos respectivamente por Figueiredo e
Mello  Breyner.  Como bem indicam as  duas  autoras  (Morant/Bolufer,  1998:  84)  em
relaçom com a promulgaçom na Espanha da Pragmática de Carlos III que regulava o
papel das famílias nos matrimónios dos filhos, a petiçom das próprias casas da primeira
nobreza,
ni  la  pragmática  del  rey,  ni  los  discursos  reformistas  de  la  época  […]  son
producto de la aparición de una nueva ideología que defienda la libertad de los
individuos frente a la defensa a ultranza de lo que serían las viejas ideas de las
familias.  Las cosas no sucedieron así,  sino de otro modo más complejo.  Ello
implica el modo en que aquella sociedad percibía sus conflictos y el modo en
que establecía sus soluciones, en la construcción de un nuevo orden de vida de la
sociedad y los individuos. Significó la construcción de un discurso ideológico
sobre el amor y el matrimonio que vemos referirse en los textos del rey, como
también  en la  literatura  moral  y política  de  la  época.  Del  mismo modo que
veremos expresarse el conflicto y la construcción del discurso ideológico en el
teatro y en la novela que se representan como la literatura de las ideas modernas.
Como já referimos noutros lugares deste trabalho, no século XVIII assistimos em
toda a Europa ao aparecimento e promoçom das ideias sentimentais, que tenhem umha
das suas vias privilegiadas de expressom na literatura tanto doutrinal como de ficçom.
Esta reivindicaçom dos sentimentos e das novas relaçons pessoais que implicava, tem
sido vista, como assinalam Morant e Bolufer, como o triunfo da liberdade individual
frente a umha dura repressom exercida particularmente polas famílias contra os filhos,
mas,  bem  ao  contrário,  pode  ser  identificada  como  umha  estratégia  “de  classe”
321 Ainda nas primeiras décadas do século XIX, a Marquesa de Alorna defendia, segundo o seu neto
(Andrada, 1926, ed.: 194), a concertaçom dos matrimónios por parte das famílias: «Minha Avó, a quem
tambem me dirigi [com motivo do seu casamento], disse-me que o mundo andava ás avessas, que os avós
é que annunciavam os casamentos aos netos, e não os netos aos avós».
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altamente sucedida. Embora esta questom do choque de classes nom seja especialmente
abordada  polas  duas  autoras  espanholas,  sim  aparece  apontada  de  forma  sugestiva
(Morant/Bolufer,  1998:  104-105)  quando  afirmam  que  o  sentimento  «constituía  un
código moral particularmente atractivo para quienes estaban fuera de los circuítos del
privilegio  pero  querían  marcar  también  las  distancias  con  respecto  a  las  clases
populares».
Do nosso ponto de vista, o processo de reivindicaçom da família  sentimental
nom pode ser separado de um outro processo a que já nos referimos ao longo deste
trabalho e que tem a ver com a reconfiguraçom do papel da mulher na nova sociedade
proposta polos grupos sociais em ascenso. Referimos já a importáncia que tinha para as
casas da primeira  nobreza o estabelecimento de alianças matrimoniais  vantajosas,  já
fosse no sentido de acumular capital económico, simbólico ou de qualquer outro tipo, e
que  com este  objecto  eram desenhadas  complexas  estratégias  para  pôr  em valor  os
diferentes  capitais  que cada casa podia rentabilizar  no mercado matrimonial.  Nestas
estratégias nom se contemplava, em princípio, o sentimento como um valor, nem esta
situaçom era enfrentada necessariamente polos filhos de maneira traumática, pois era a
doxa assumida que todos os elementos  da casa trabalhavam em benefício desta.  As
classes médias emergentes nom eram perspectivadas como passíveis de entrarem neste
mercado, o que,  apesar do poder económico que tinham adquirido em boa parte  da
Europa  (e  também, ainda que em menor medida,  em Portugal),  as  excluía  tanto  de
determinados  centros  de  poder  político  e  intelectual  (particularmente  embaixadas  e
ministérios), como lhes negava o ascenso até o topo da escala social. No caso português
este tipo de matrimónios nom se produzia dentro da alta nobreza portuguesa, tal como
explica Monteiro (1998: 75): 
desde 1650 mais de 90% dos primeiros casamentos dos sucessores se realizam
com filhas de fidalgos da “primeira nobreza de corte”. O que significa que a
quase totalidade dos que não se consorciaram com filhas de Grandes, fizeram-no
com fidalgas nascidas em casas de linhagem conhecida, residentes em Lisboa,
detentoras  de  bens  da  coroa  e/ou  comendas,  ocupantes  de  lugares  (ou
hereditários) de cargos palatinos ou de ofícios superiores da monarquia, e que
mantinham alianças frequentes com casas de Grandes.
A única possibilidade de ascenso da burguesia é, pois, desactivar a lógica das
estratégias matrimoniais  da primeira nobreza atacando os seus princípios em funçom
dos valores ilustrados na moda. Desta maneira (Morant/Bolufer, 1998; 111),
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los  ilustrados  desautorizaban como  intereses  “particulares”  la  política  de  las
familias que buscaban afianzar o acrecentar sus bienes, su status y sus contactos
sociales.  Por  contra,  se  erigían  en  representantes  del  interés  “general”  de  la
sociedad. Afirmaban que éste requería de las familias que educaran en la recta
moral a los futuros ciudadanos, y que ello exigía parejas bien avenidas. Sólo los
esposos que se unían sobre la base del amor y la virtud, sostenían, serían capaces
de  cumplir  con  las  funciones  que  la  sociedad  asignaba  a  las  familias,
contribuyendo de ese  modo al  “bien  común”  a  la  vez  que  se  aseguraban su
propia felicidad.
El  “amor”  frente  al  “interés”,  la  “inclinación”  contra  la  “conveniencia”,
constituían,  pues,  en  el  discurso  ilustrado  una  oposición  que  se  esgrimía
constantemente a la hora de definir los móviles del matrimonio.
Neste ponto queremos assinalar que entendemos que este discurso sentimental
nom se origina numha oposiçom  ilustrados vs. aristocratas, oposiçom que em algum
momento utilizam Morant e Bolufer, mas numha outra entre burgueses vs. aristocratas,
ilustrados ou nom tanto  os uns  como os outros.  Precisamente o sucesso desta  nova
lógica  matrimonial  vém  dado,  em  nossa  opiniom,  polo  facto  de  que  um  discurso
claramente condicionado por interesses  de classe conseguisse converter-se, através de
umha forte  campanha de promoçom por meio,  tanto da literatura ficcional  como de
textos  morais  e  até  médicos,  em  identificativo  de  todo  um  movimento  estético  e
ideológico muito mais complexo,  chegando até o extremo de que grupos da nobreza
caracterizados polo seu elitismo, como aquel em que se integra a Condessa de Vimieiro,
assumissem determinados aspectos do discurso sentimental.  Mello Breyner, como já
tivemos  ocasiom  de  ver,  apropriou-se  de  um  verniz  sentimental,  evidente  na  sua
correspondência, tanto no que di respeito às relaçons de amizade como às conjugais ou
parento-filiais, embora nunca questionasse a pertinência dos matrimónios concertados
polas famílias, e até participasse, segundo o seu próprio testemunho, em negociaçons de
alianças,  como  por  exemplo  aquela  que  pretendia  unir  Maria  de  Almeida,
posteriormente  Condessa  da  Ribeira  Grande,  com  um  dos  filhos  dos  senhores  de
Ficalho.
Mello  Breyner  defende  um  modelo  de  matrimónio  que,  tendo  em  conta  as
inclinaçons dos indivíduos e aspirando mesmo ao amor sentimental entre os cônjuges,
seja concertado em funçom de critérios racionais e objectivos (merecimento, origem,
prestígio da casa) e tenha como principal objectivo os interesses gerais, sejam estes os
da família  ou os do reino322.  Portanto,  na  Osmia  de 1788 nom som questionados os
322 Convém nom esquecer que na tradicional  retórica das casas nobres colocavam-se os interesses de
classe como interesses nacionais, pois o reino precisava de umha nobreza forte para fazer frente aos seus
problemas.
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critérios polos quais se escolhe o marido de Osmia, mas o trato que, do seu ponto de
vista, muitos homens dam às suas esposas. Figueiredo, por seu turno, focaliza a sua
crítica precisamente nos matrimónios concertados, especificando que se trata de aqueles
levados a cabo pola  “primeira nobreza”,  caracterizados,  segundo el,  pola voracidade
económica dos pais (Figueiredo, 1804: 355): «a Lusitana Osmia, com quem a natureza
largamente repartíra dos bens da alma, e do corpo, foi pertendida por esposa de alguns
Lusitanos  da  primeira  nobreza.  Aconteceo-lhe  neste  caso,  o  que  he  ordinario,  ser
sacrificada ao interesse, e entregue ao mais rico».
Evidentemente,  estas  duas  perspectivas  a  respeito  do  matrimónio  vam  ser
complementadas pola defesa de uns valores morais diferentes para Osmia, e, portanto,
pola proposta de dous modelos de comportamento mui diferentes para as mulheres. Tal
e como indicávamos noutro lugar deste trabalho, o processo geral na Europa de ascenso
das camadas médias da sociedade implicou um novo reparto do poder que afectou as
mulheres  de  forma  especialmente  intensa.  Em  contra  da  imagem  tradicionalmente
teleológica da reivindicaçom dos direitos das mulheres e da igualdade entre os géneros,
entendemos que, com o final do Antigo Regime, se produz um importante recorte nas
possibilidades  das  mulheres  (de  determinada  classe de  mulheres,  logicamente)  de
acederem  ao  poder  nos  diferentes  campos.  A  sociedade  de  Corte,  embora  nom
sancionasse com empregos e distinçons o papel das mulheres no campo do poder nem
promovesse a sua posiçom pública no campo intelectual, permitia a  excepçom e nom
impedia que determinadas mulheres, bem polo prestígio das suas famílias, bem pola sua
formaçom acedessem a determinados lugares de poder em qualquer dos campos. Da
mesma maneira, era permitida umha certa liberdade de movimentos às damas da Corte
para negociarem empregos e distinçons em favor dos elementos masculinos das suas
casas.
O ascenso  da  burguesia,  sem possibilidades  de  entrar  neste  jogo,  impom de
maneira  crescente  a  exigência  de  habilitaçons  que  vinhessem  sancionadas  por
instituiçons à margem da Corte como som as universidades sem que se contemple a
possibilidade  de  integrar  as  mulheres  neste  percurso,  pois  a  toleráncia  da
excepcionalidade por parte da sociedade de Corte nom implicava umha consideraçom
igualitária de homens e mulheres. A participaçom das mulheres nos campos intelectual e
do poder é, pois, questionada e censurada por aqueles que nom tenhem possibilidades de
formar  suficientemente  as  mulheres  da  sua  classe  para  intervir  em  igualdade  de
condiçons e  que tampouco poderiam ocupar  nunca lugares hereditários e reservados
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para a primeira nobreza como os de damas de Corte. Fai-se necessário, deste ponto de
vista,  desactivar  a  lógica  que  permite  a  intervençom das  mulheres  nos  assuntos  da
república,  e  isto  consegue-se  promovendo  um  novo  modelo  moral  assentado  no
matrimónio sentimental.
Na Osmia de 1773 encontramos, como foi dito, a presença de um antigo amante
da protagonista, frente à ausência desta personagem na versom de 1788. Entendemos
que esta personagem nom só contribui para focalizar o problema dos matrimónios sem
amor ou contra o amor, mas também a perspectivar de maneira diferente em ambas as
peças a questom da castidade da protagonista. Se na versom da Condessa de Vimieiro,
esta está perspectivada como um elemento mais ou menos secundário em relaçom com
questons como a submissom da mulher ao marido ou às obrigas da governante, e até
substituída por um conceito de honra mais próximo do construído como masculino,
caracterizado polo respeito à palavra dada ou pola obrigas éticas (lembre-se aqui que
esta Osmia nunca confessa amor polo pretor, mas que as suas dúvidas venhem dadas
polas  exigências  da  justiça),  na  de  Figueiredo  o  enredo  principal  centra-se  nas
ambigüidades de umha mulher casada contra a sua vontade, com um antigo amor ainda
nom esquecido e apaixonada por um romano enquanto o seu marido ainda é vivo. Em
vários  momentos  da  peça  de  Figueiredo  este  elemento  moral  é  colocado  como
prioritário:  «Oh virtude! Sou Osmia.  Sou casada./  Sou Lusitana» (Figueiredo, 1804:
465, itálicos nossos). Encontramos ainda mais significativos quanto ao contraste entre as
duas versons os versos em que Osmia se nega a ser rescatada polo seu antigo amante:
«Se Tantalo se atreve,/  (Tantalo que a conhece) a infamar Osmia:/  Que não diria o
Mundo, se me visse/ De ti acompanhada? Sendo pública/ Tão famosa a paixão que nos
unia?» (Figueiredo, 1804: 415). Repare-se em que se a Osmia da Condessa rejeitava o
resgate oferecido polos seus povos, pois só o seu braço ou o dos seus exércitos podia
libertá-la, em Figueiredo a negativa é devida ao princípio moral que impele a lusitana
nom só a conservar a sua honra, mas a guardar a mesma aparência de mulher virtuosa.
Figueiredo  nom apura  até  o  extremo  a  sua  proposta  moral,  e  nom cria  um
exemplo  de virtudes  sentimentais  do tipo  da Pamela  de Richardson ou da Sofia  de
Rousseau, dous dos modelos mais sucedidos na Europa ilustrada, mas, a falta de um
estudo  mais  pormenorizado  deste  texto,  entendemos  que  participa  numha  corrente
europeia de pensamento que propom e promove um modelo feminino que tem as suas
essências na virtude (ou, o que é o mesmo, na castidade), e na submissom ao marido,
todo isto já nom argumentado em funçom de umha suposta inferioridade da mulher
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frente ao homem (tal e como se fazia em anteriores polémicas entre géneros e das quais
temos ainda algumha amostra no século XVIII português, como podem ser as  Cartas
apologéticas escritas  em  resposta  ao  Espelho  crítico  do  Irmão  Amador  do
Desengano323), mas alicerçado agora em princípios ilustrados que figessem atractivo este
papel para as mulheres. Em palavras, novamente, de Morant e Bolufer (1998: 188):
en  ese  discurso  tradicional  sobre  la  familia  la  mujer  […]  era  una  figura
secundaria y claramente subordinada, peldaño intermedio en la jerarquía familiar
entre el padre y sus hijos y domésticos. Ahora, en cambio, en el nuevo elogio
ilustrado de la familia la mujer pasa a ser protagonista. Los textos se refieren a
ella  con más  frecuencia  que a la  figura  que la  acompaña,  el  esposo y padre
doméstico y razonable,  y lo hacen con palabras que expresan poder más que
dependencia. Sin embargo, ese “poder” que el nuevo discurso sobre la familia
ofrecía a las mujeres no era un poder formal, sino una autoridad moral. En ese
espacio que se iba perfilando a lo largo del siglo XVIII, el de la privacidad como
un reducto en el que no debían intervenir los poderes externos, como el territorio
de los sentimientos y de la moral, se les prometía que su amor obligaría a sus
hijos y sus esposos hacia ellas y su labor educativa revertiría en el bienestar de la
sociedad.  A  los  hombres,  además  del  gobierno  de  lo  público,  las  leyes  les
seguían  reservando  en  el  siglo  XVIII  también  el  mando  en  lo  privado,  la
administración de los bienes comunes y la última palabra en aquellos asuntos
que  concernían  a  la  familia.  Pero  los  apologistas  del  nuevo  modelo  de
maternidad y vida doméstica argumentaban que si de ellos era el poder legal en
la familia y en la sociedad, a las mujeres les correspondía esa forma de poder
indirecto que era la influencia. En contrapartida por ese dominio simbólico de lo
privado, les parecía lógico que renunciaran a toda vida pública, a las diversiones
o  a  cualquier  pretensión  intelectual.  El  verdadero  poder  de  las  mujeres,  les
advertían, radicaba en reconocer y aprovechar las cualidades que les concedía la
naturaleza,  la  sensibilidad,  la  ternura,  la  capacidad  para  conocer  el  corazón
humano,  en  lugar  de  pretender  emular  a  los  hombres  en  las  actividades  de
exterior, que pasaban a considerarse, de forma más intensa que nunca, como su
territorio.
Em definitivo,  entendemos que as escolhas de diferentes modelos repertoriais
por  parte  de  cada  um  dos  autores  das  duas  versons  da  Osmia estám directamente
vinculados com a promoçom de modelos concretos de comportamento por parte das
mulheres que nom se limitam a umha simples questom de moral, mas que tenhem a ver
com a existência  de  duas  propostas  de  sociedade  bem diferentes  que,  como vimos,
tenhem  parte  das  suas  bases  no  papel  atribuído  às  mulheres  na  sociedade.  Umha
proposta elitista como a de Mello Breyner, que acredita nos privilégios da nobreza e
adere  sem fissuras  ao  modelo  de  monarquia  absoluta,  precisa  de  umhas  estratégias
matrimoniais  claras  quanto  aos  critérios  de  eleiçom,  e  confia  nas  vantagens  que
mulheres convenientemente formadas proporcionam às casas da primeira nobreza.  A
323 Para maior informaçom sobre esta polémica vid. Torres Feijó 2005.
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defesa  das  classes  médias,  por  seu  turno,  nom  pode  permitir  que  a  situaçom  de
privilégio das famílias nobres seja consagrada e perpetuada, entre outros factores, por
umhas  mulheres  com  acesso  à  família  real.  Talvez  em Portugal  fossem  poucas  as
mulheres com este poder, mas nom devemos esquecer que as formulaçons sentimentais
mais  beligerantes  contra  as  mulheres  provinham  da  França,  onde  as  mulheres  da
nobreza tinham um poder intelectual, político e social muito maior do que em Portugal.
Os dous textos publicados em vida (até onde nós conhecemos) pola Condessa de
Vimieiro partilham uns mesmos objectivos, perfeitamente coerentes com a imagem que
podemos tirar a partir da sua correspondência, e que nos apresentam umha mulher com
grande vontade de intervir no campo intelectual, mas, sobretodo, no campo do poder.
Encontramos na  Osmia de Mello Breyner umha funçom similar à já indicada para o
Elogio, embora na primeira essa leitura nom seja tam evidente por nom tratar-se de um
texto especificamente político como é o segundo: a fabricaçom de um modelo ético,
político e comportamental para D. Maria I. Conhencendo a trajectória social e política
da Condessa de Vimieiro, a sua posiçom na Corte e o alheamento a que está submetida
no momento  de  publicaçom de  Osmia,  nom será certamente  especulativo  ver  nesta
tragédia  de  umha  Rainha  portuguesa  primitiva  um  'manual'  para  D.  Maria  I,  num
momento  político  em  que  as  suas  dificuldades  para  ocupar-se  do  poder  estám  já
chegando ao extremo último de perder a sua posiçom política na Corte.
Assim, através da Princesa turdetana, Teresa de Mello Breyner cria um modelo
de Rainha para Portugal,  algo que já  tinha tentado com o  Elogio  dedicado a Maria
Teresa de Áustria, em que destaca, fundamentalmente, por um lado, a incorporaçom ao
governo  dos  princípios  ilustrados,  e,  por  outro,  a  insistência  da  legitimidade  e
capacidade das mulheres para ocupar um posto dessa responsabilidade.
Umha das questons que, ao nosso ver, definem ideologicamente a tragédia de
Tirse, é a definiçom de umha “ética nacional ilustrada”, que condiria perfeitamente com
a ideologia exprimida pola autora na sua correspondência, e, até, com os motivos por ela
esgrimidos  para  justificar  a  sua  permanência  ao  lado  da  Rainha  como  conselheira,
assessora e influência principal. Da mesma maneira, e como mostra de que os textos em
muitas  ocasions  nom podem ser  vistos  como umha  tomada  de  posiçom num único
sentido, vemos que a Condessa fabrica através dos seus textos publicados umha série de
ideias que tenhem a ver com quase todos os aspectos da vida e do comportamento social
das pessoas. assim encontramos desde recomendaçons especificamente pensadas para
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umha dirigente política até umha proposta  de moral  para as mulheres que se insere
claramente numha polémica geral na Europa a que Mello Breyner nom é alheia.
A seguir veremos que estas mesmas propostas som abordadas também nas sua
correspondência  neste  período,  embora  com  algumhas  diferenças  que  tentaremos
focalizar e analisar.
III.1.5. O relacionamento com a Condessa de Oyenhausen
III.1.5.1. Objectivos
Durante  o  período  1777-1788  continua,  embora  com  umha  freqüência  algo
menor que no período anterior, o intenso relacionamento epistolar entre a Condessa de
Vimieiro e a nova Condessa de Oyenhausen. Dada a dificuldade para localizar as cartas
escritas durante o período 1777-1779, no qual praticamente só temos identificado as
cartas dirigidas a Maria de Almeida, e às quais já nos temos referido na segunda parte
deste trabalho, agora referiremo-nos exclusivamente àquelas datadas entre 1780 e 1788,
endereçadas  na  maior  parte  dos  casos  a  Viena,  mas  com algumhas  excepçons  que
veremos a seguir.
Ao longo desta epígrafe trataremos de sintetizar as  características fundamentais
da correspondência deste período:
- O local de dataçom: das 87 cartas datadas deste período, todas estám assinadas
em Lisboa, excepto oito que nom tenhem lugar expresso de dataçom, umha assinada nas
Caldas e sete em Alcoentre (a que haveria que acrescentar umha outra sem local, mas
colocada na seqüência temporal de umha série de quatro cartas datadas em Alcoentre).
- O maior peso da política tanto portuguesa como europeia nos conteúdos das
cartas.
- As referências constantes à Rainha D. Maria.
- A mudança significativa que se produz na utilizaçom de citaçom literária
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III.1.5.2. Lugares de dataçom, lugares de residência, lugares políticos
Já  na  segunda parte  deste  trabalho  chamávamos  a  atençom para  o  facto  de,
durante o reinado de D. José I, as cartas da Condessa de Vimieiro estarem assinadas na
sua imensa maioria fora de Lisboa, o que indicava, sem dúvida, um deslocamento dos
Condes de Vimieiro para fora da capital, ou, o que é o mesmo, um deslocamento da
Corte e umha evidente perda de peso político. No mesmo momento da morte do Rei, os
Condes regressam, e vamos comprovar que, como indicávamos acima, a imensa maioria
das cartas (até 83,90%) estám assinadas na Corte. Isto implica, como é fácil supor, um
maior  achegamento ao  Paço,  convertido,  em princípio,  num lugar menos  hostil  que
durante o anterior reinado, mas também vai implicar, polo mesmo motivo, um maior
conhecimento da realidade política e social portuguesa que se encarrega de transmitir à
sua amiga que nestes momentos reside no estrangeiro. Da mesma maneira, nestes anos
produz-se a posta em andamento da ACL, o que exige umha maior presença dos Condes
em Lisboa,  e  também,  o regresso do Duque de  Lafões,  em 1779 a  Portugal,  o  que
contribui  para  constituir  um  pequeno  grupo  de  pessoas  vinculadas  polos  mesmos
interesses.
Neste sentido, e durante a correspondência deste período, vamos encontrar, por
um lado, umha maior quantidade de informaçons sobre a Corte e sobre o próprio papel
da Condessa no Paço, mas também, paralelamente, assistimos ao desenho de um novo
projecto que se fai mais e mais presente à medida que avança o tempo e alguns dos
projectos previstos polo grupo da Condessa vam sendo incumpridos.
III.1.5.3.  O papel da Condessa de Vimieiro na Corte de D. Maria I
através da correspondência
III.1.5.3.1. Objectivos
É fácil perceber que na correspondência deste período a maior proximidade da
Condessa de Vimieiro com a Corte vai ter a sua traduçom num papel mais activo na
mesma. Temos já referido que a correspondência alternava as características próprias de
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um tipo de comunicaçom em princípio privada, com a sua utilizaçom pública, o que vai
ter as suas implicaçons numha certa exibiçom que Mello Breyner vai fazer nas cartas a
Leonor de Almeida do seu papel no Paço e, veremos também nas páginas seguintes, que
talvez se poda identificar em algumhas referências à Rainha umha exortaçom directa à
soberana  o,  noutras  palavras,  um  intento  de  influir  na  governaçom  por  meio  das
mensagens enviadas à Condessa de Oyenhausen.
Por outro lado, veremos também alguns testemunhos recolhidos nas cartas que
nos parecem importantes para identificar a posiçom concreta de D. Maria I na Corte e a
posiçom que relativamente a ela e a outros membros do Paço ocupa o grupo de Teresa
de Mello Breyner.
III.1.5.3.2. Ascenso social, problemas económicos
Umha  das  primeiras  evidências  que  apresenta  a  correspondência  Vimieiro-
Oyenhausen deste período é a maior proximidade que se percebe entre Mello Breyner e
a família real. Já nom nos referimos apenas à dataçom das cartas, tal e como indicámos
acima, mas à abundáncia de expressons que nom só verificam esta proximidade, mas
que até fam ostentaçom dela. A seguir indicamos alguns desses trechos:
tu sabes ate que ponto se familiarizaraõ as duas Princezas com aquellas pessoas,
q temos a onra de falharlhe mas naõ podes fazer conceito da affabilid.e, com que
a R.ª no seu particular nos trata, e como suavem.te entrom.te [sic] nos enteresses
de cada hum. […] hum destes dias, q eu estive no tempo de jantar, e que animei
alguma coiza a conversaçaõ lhe disse coizas pollid.mas e por um modo taõ natural
q me dava gosto ouvilo. A Inf.ta me sigurou q elle amava o Duque, e sera fortuna
p.ª elle e p.ª nos se o amar de modo, q se familiarice com elle («Lisboa 10 de
Outubro de [1780]», itálicos nossos).
Nós estamos em paz; mas naõ tanto a nosso salvo, que naõ tivessemos q temer
uma gr.de perda na vida da R.ª May […] a q.m sempre fui obrig.da e a quem m.ª
May esta devendo mil carinhozas e onradoras provas de amizade.  A ultima vez
que fallei a sua Mag.de me linzongeou infinitam.te, e isso me fazia mais sensivel a
sua perda, assim como a toda a corte. Os teus obsequios a suas Altezas foraõ m.to
bem recebidos; eu to prometia com segurança na m.ª ultima carta, porq sei que
lhes  he  m.to agradavel  a  tua  memoria;  mandame  tu  sempre  algum  capitulo
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destinado p.ª cada huma com o qual possa fallarlhe («Lisboa 31 de Dezembro
de 1780», itálicos nossos)
na verd.e me magoa a morte de m.ª Ama [a Rainha Mai], a q.m de prezente estava
devendo carinhozas demonstraçoes/ talvez p.ª obrigar mais m.ª May/ («Lisboa
28 de Janr.º de 1781», itálicos nossos)
Eu tive necessid.e de fallar em negocio meu a esta amavel soberanna; se viras o
ar de benignid.e, de candura e de soberanîa, comq me ouviu! («Lx.ª 30 de Julho
de 1781», itálicos nossos)
Ontem tive a onra de ver a familia Real no Conv.to novo. A bella Raynha estava
com umha benignid.e  que encantava. A Inf.ta  pareciome a imagem da sabedoria:
como eu fujo de fazerme pezada a todos com a m.ª  tristeza tenho hido pocas
vezes  ao  Paço:  Sua  Alteza  perguntou  por  mim  a  m.ª  May,  queixandose
onrazam.te  [sic] de me naõ ver e dizendo, eu ja lhe disse o otro dia que ella se
matava, e tal vez por q.m  lho naõ mercia  [sic], bem lhe instei, bem a persuadi.
Assim tinha sido; e eu julguei q' devia darme por sabedora do q' tinha passado
com m.ª  May. beijeilhe a maõ,  e diselhe a este  resp.to  duas palavras do meu
reconhecim.to,  então  sua  Alteza  onroume  de  novo,  e  na  Verd.e  parecia  um
Numem q' fallava; para quando el dolor es de muerte, solo el morir es remedio /
diz o Castelhano/ 
Lisboa 23 de Junho. // [sic], resposta a carta de 19 de Maio.// [datada em 1782]
Estes som apenas alguns exemplos desta proximidade, que se verifica também
com  outros  membros  da  casa  de  Ficalho  como  dous  dos  irmaos  da  Condessa  de
Vimieiro:  Pedro,  licenciado em cánones,  José,  chefe  de  umha esquadra  da  marinha
portuguesa e António José, herdeiro do título de Senhor de Ficalho e por isso residente
em Serpa até que recebe umha nomeaçom real:
Esqueciame dizerte, que D. Fernando de Portugal, e Valença, e meo Irmaõ Pedro
fizeraõ no Passo os seos exames vagos, e dizem que o fizeraõ com grde destinçaõ.
E a Raynha teve a bonde deo dizer assim publicamte a meo Irmaõ na Audiencia.
Ella  assistio  incognita  com uma paciencia,  e  huma attençaõ pasmoza como
quem deveras se enteressava na materia («Lisboa 6 de Abril de 1784», itálicos
nossos).
espero todos os dias os de Serpa, porq  a R.ª quiz que meu Irmaõ servisse na
Junta e  isto lhe faz  mudar a rezid.cia  p.ª  Lx.ª («Alocoentre  23 de Oitubro de
1786», itálicos nossos).
24 Meu Ir' parte de novo a ferrolhar os Argelinos. A R.ª  mostra querer uma
Marinha porq tem onrado de modo O Cheff [sic] desta expediçaõ que faz nascer
vontade de excedelo p.ª alcançar otra tanta S. Mag.de  com toda a familia andou
toda a tarde de ontem por mar rodeou toda a esquadra e depois voltou a nau
comand.te  e sobio a camara fazendo com desta desuzada onra entre nós um [sic]
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agradavel sorpreza ao Cheff q naõ pode recebella senaõ como hum omem q tinha
trabalhado todo o dia por bem servila («Lisboa 20 de Março de 1787», itálicos
nossos).
Podemos verificar polas datas das cartas que se mantém ao longo de vários anos
umha certa benevolência no trato da Rainha à casa de Ficalho, que chega até o ponto de
pretender D. Maria I que seja a Senhora de Ficalho quem se encarregue da formaçom da
futura esposa do príncipe D. José, a infanta espanhola D. Carlota Joaquina. Trata-se este
de  um  episódio  difícil  de  interpretar  pola  nossa  parte,  pois  Isabel  Josefa  Breyner
Menezes rejeita este posto alegando motivos económicos,  numha negociaçom pouco
sucedida que é recolhida pola sua filha:
Dirte ha talvez alguem que m.ª M s'escuzou de servir a Sr.ª Inf.ta Carlota Isto he
uma bacatella de familia, q naõ merece ocupar lugar n'uma carta; com tudo a
nossa gente dotada de imaginaçaõ viva dá corpo ás coizas mais inanimadas.
Sua Mag.de  quiz destinar m.ª May p.ª acompanhar a Sr.ª Inf.ta  D.ª Carlota, naõ
como creada da Inf.ta  /porq se lhe naõ poem caza/  mas como sua Dona [sic]
d'onor . O recado que se deu a mª May foi revestido de sircunstancias que minha
may naõ podia deixar de entender que a escolhiaõ para Aya, pois se lhe disse que
S. M. queria que minha May acabasse a educaçaõ de sua Nora, e queria saber se
o estado da sua saude lho permitia: mª May respondeu, q ella consumiria o resto
da sua vida com gosto servindo a raynha, mas que tinha maior obstaculo que o
da saude, que eraõ dividas, e nececid.e de pagalas: o que se fazia impossivel indo
p.ª  um lugar  publico,  sem lhe  crescer  a  renda:  que  removido por  Sua  M:  o
obstaculo,  ella  com  grande  gozto  se  empregaria  em  obedecerlhe  &r.ª  Em
consequencia, nomeouse a Cda de Lumiares, que lá vai pª Villa Viçoza em qualide
de Dona de Onor pª acompanhar a sua Alteza. Toda esta terra vê um chuvr.º de
felicid.e, a que minha May deo de maõ: as nossas vistas saõ mais curtas, e naõ
vem otra felicid.e real, se naõ de m.ª May naõ ter faltado a justissa, deixandonos
mais  um exemplo  de rectidaõ  e  como S.  Mag.de  se  governa por  este mesmo
espirito, naõ nos fica, nem o receio que que minha May naõ fosse aprovada, que
era o que unicam.te poderiamos sintir. Do resto minha May está velha, e tu sabes
quais saõ os riscos de sem.tes  lugares em taõ complicadas sircunstancias: Sabes
taõ bem q do modo, porq vai o mundo, só dinheiro, e mais dinheiro governa os
omens, e m.ª May sem o ter de sobejo, naõ saberia ordenar aos que estaõ mal
costumados a obedecer. A Camareira mor em lugar menos complicado, gasta da
sua caza oito mil cruzados cada anno, e recebe 50 moedas d'ordenado. Tudo D.s
faz por melhor. Minha May vivirá [sic] mais tempo, e exaqui uma fortuna que se
naõ troca por otra nenhuma p.ª os seus filhos. Minha  May acabará a sua vida
respeitada, como o merecem as suas virtudes, exahi a onra que a gente de bem
ambiciona com paixaõ («Lisboa 12 Abril 1785», itálicos nossos).
Temos sublinhado alguns trechos desta longa citaçom porque nos parece digno
de mençom que a Condessa recorra novamente a umha certa dissimulaçom para dar à
sua amiga as explicaçons pertinentes de um conflito como o que se deduz desta carta,
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reduzindo a “bacatella de família” o que certamente é umha jogada arriscada de Isabel
Josefa de Breyner, que renuncia a manter, depois da morte da Rainha-Mai de quem era
dama, um papel de destaque dentro da Corte, com a resultante perda dos benefícios que
isto  podia  trazer  isto  tanto para  ela  como para  a sua  casa.  De qualquer  maneira,  a
confiança de Mello Breyner na aprovaçom por parte da Rainha do gesto da mai daquela
estava suficientemente justificada, pois Breyner Menezes viu recompensados os seus
serviços  na  Corte  a  25  de  Abril  de  1789  com  a  concessom  do  título  de  primeira
Condessa de Ficalho.
Vemos na argumentaçom da Condessa de Vimieiro, por outro lado, a evidência
da  precaridade económica em que viviam algumhas casas da  primeira  nobreza,  que
achegando dinheiro para os gastos da coroa, em determinadas ocasions nom conseguiam
recuperá-lo. O caso que nos ocupa das casas de Vimieiro e Ficalho é especialmente
significativo, porque há vários lugares em que a Condessa de Vimieiro se lamenta polas
suas dificuldades económicas:
Ontem recolhendome p.ª caza encontrei varios omens do campo dormindo com
todo do socego ao pé dos seus bois que ceivavaõ: como reparte D.os os comodos
e  os  trab.os  entre  os  viventes  disse  eu  comigo  na  m.ª  cama  esperaõme  mil
cuidados, e estes ao relento sobre a dureza desigual de uma calçada depoem q.to
os opprimiu no dia esperando a madrugada p.ª tornarem vigorozos ao seu trab.º!
que  diferença!  Mas elles  naõ  saõ  invejados;  ninguem interpreta  mal  as  suas
palavras.  Os  principes  naõ  os  conhecem;  mas  ninguem  fará  que  elles  os
desestimem, ou tratem com indiferença os seus servissos 21 annos de expor a
vida pela Patria naõ lhe seraõ desprezados como talvez succeda a uma das
peçoas mais chegadas ao meu coraçaõ. Ella comtudo tem um coraçaõ nobre,
onrado,  generozo,  e  sem  vaid.e,  nem  preocupaçaõ  mais  perde  a  Patria  em
esperdiçalo que o seu individuo em ficar livre p.ª  voltar unicam.te  p.ª os seus
proprios enteresses A vida he curta, e a Philozofia christam tem a arte de a fazer
menos  infeliz  e  até  de  a  porlongar  («Lisboa  9  de  Junho  de  1781»,  itálicos
nossos).
Esta situaçom nom é pontual, pois pouco mais de um ano depois vemos que as
actividades da Condessa se tenhem reduzido, segundo ela, praticamente em exclusiva às
negociaçons na Corte da dívida que considera existe com a casa de Vimieiro:
Naõ presto ja p.ª nada m.ª Leonor nem da m.ª pena sahe ja otra coiza senaõ o
Conde de Vimr.º reprezenta a V. Mag.de  &r.ª, espera o Conde de Vimr.º que V.
Mag.de  lhe faça justissa &r.ª e bem vez que o patrimonio dos que reprezentaõ, e
esperaõ, naõ he otro senaõ o da tristeza por preludio da desesperaçaõ, eu contudo
forcejo contra estes males, porque a m.ª soberana tem um coraçaõ cappaz de dar
lagrimas ás m.as lagrimas. Amavel Princeza! quanto he digna de ser bem servida!
(«Lisboa 20 de Agosto de 1782»).
457
Finalmente, esta situaçom chega ao extremo quando a Condessa deixa de receber
o seu ordenado, circunstáncia que aproveita para fazer umha nova reivindicaçom do
dinheiro da casa de Vimieiro:
Tenho padecido m.to e tenho estes dias tido ate o incomodo de me achar sem ter
de que sustente porq individamte  me fizeraõ um sequestro em tudo o q estava
aplicado p.ª  o  meu sustento,  e  posto que me naõ da cuid.º,  porq justam.te  se
desfaz  o  que  indevidam.te  se  fez  sempre  dezacomoda,  e  enfada,  e  porfim,
contentaõ se estes Sr.es Ministros com um perdoa Vmr.º que foi por engano. Naõ
toco como tu julgas, na missantropia.
Tua Irmaã achoume um dia destes de boa feiçaõ, e toda a com.ª me julgaria bem
allegre, e era com tudo nesse momento, em que eu naõ sabia onde hiria dar com
a cabeça p.ª ter dinheiro sem vergonha. Isto, m.ª Leonor, quando nos coffres de
S. Mag.de  se achaõ mais de 500$mil cruzados do meu omem, só dos cahidos,
parece que he alguma coiza e o sequestro he f.to pela crôa («Lisboa/ ou Guine/ em
7 de Julho d83 [sic]»).
Vemos, portanto, que o achegamento à Corte e a melhora da situaçom social das
casas de Ficalho e de Vimieiro é evidente neste período, sendo freqüente a presença no
Paço  e  o  contacto  directo  com  determinados  elementos  da  família  real,  e,  por
conseqüência,  sendo  notável  o  ascenso  dos  elementos,  particularmente  da  casa  de
Ficalho, que conseguem agora novos lugares e novas distinçons, as quais, no entanto,
nom revertem necessariamente numha melhora da sua situaçom económica, que já vinha
alastrada do período anterior. Do nosso ponto de vista, esta ambigüidade, que vimos de
forma evidente no rejeitamento por parte da Senhora de Ficalho do emprego de Dama
de Honor da Infanta D. Carlota Joaquina, que fai com que as honras concedidas por um
lado  sejam cobradas  por  outro,  indica  umha  luta  entre  os  diferentes  elementos  que
formam o “núcleo duro” da Corte, que se resolve em cada ocasiom em favor de um
grupo diferente.
A  seguir  veremos  como  é  perspectivado  pola  Condessa  de  Vimieiro  esse
enfrentamento.
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III.1.5.3.3. Percepçom de D. Maria e das suas actividades:
entusiasmo e decepçom
Tal e como víamos acima, e igual que assinalámos no seu momento ao falar da
posiçom da Academia das Ciências em relaçom com o governo mariano, também na
percepçom que tem a Condessa de Vimieiro das actividades desenvolvidas pola Rainha,
podemos apreciar  umha certa  decepçom que se vai  colocando de  forma paralela  ao
entusiasmo que provoca a mudança de governo e a abertura de novas possibilidades de
ascenso e de melhora particularmente no campo do poder. Veremos a seguir  alguns
lugares da correspondência onde isto se explicita.
Em carta redigida entre a saída da Condessa de Oyenhausen para Viena (1780) e
a morte de Maria Teresa de Áustria (1781), encontramos um trecho de grande interesse
no qual Mello Breyner contrapom as alegadas qualidades de D. Maria –expostas com
umha certa amplitude- à existência de determinados elementos negativos a que se refere
sempre  de  forma  metafórica  e  imprecisa,  o  que  dificulta  a  identificaçom dos  ditos
elementos:
Que novas queres tu que te dê do nosso Pais? A melhor Raynha do mundo, com
talento superior a sua educaçaõ, com as intençoens mais rectas, com os mais
vivos  [dez.os]  da  nossa  felicid.e;  prompta  p.ª  se  sacrificar  [ao]  bem dos  seus
Povos, feliz, e quazi illustrada nas decizoens, que toma por si mesma, naõ basta
a fazernos felices.  O mal pode vir de nos; mas certam.te  naõ está em nos.  O
tempo passa, e consigo precipita as coizas por um modo, que só posso darte uma
idea [disso] dizendo que tudo corre, porq se funde sem haver vasso que recolha
a fundiçaõ para lhe dar uma nova forma. Os pocos que amamos o Estado, mais
que  os  nossos  proprios  enteresses,  reconcentramonos  nas  nossas  cazas;
trabalhamos por  fazer  o bem, que podemos como particulares,  e  deixamos o
mais de que naõ somos responsaveis, entregue á sorte dominante O momento
com tudo tem sido o mais favoravel [o] estado prezente da Europa; a dispoziçaõ
interna do Reino; o fervor da Naçaõ q de um certo modo parece que se cança de
tanta ociocid.e; o amor que os Povos tem á Soberana o seu agrado natural, que
vencera delles tudo só com se mostrar prometiaõ mil  coizas  felices,  se  uma
perita maõ aplicada ao menivel fizesse rodar as machinas. Esta maõ sempre
governada pelas disposiçoens da incomparavel Raynha naõ nos falta; mas naõ
se emprega. O retrato esta feito neste pequeno quadro, e he quanto basta p.ª te
orizontares («Lisboa 17 de Maio de [--]», itálicos nossos).
Em primeiro  lugar,  chamamos  a  atençom para  o  facto  de  a  Condessa  dar  a
entender que, efectivamente e tal e como víamos acima no testemunho de determinados
autores, a formaçom política da Rainha foi pouco apropriada, pois afirma serem os seus
talentos  para o  governo superiores  à sua educaçom.  Noutra  ordem de cousas,  e  em
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relaçom com as  referências  que  a  autora  da  carta  fai  nas  seguintes  linhas  à  difícil
concretizaçom  das  possibilidades  existentes  no  novo  governo,  a  hipótese  mais
verossímil é que se trate de umha crítica às poucas mudanças introduzidas por D. Maria
no seu gabinete a respeito do de seu pai. Assim, entre um e outro governo mantivêrom-
se nos seus respectivos lugares tanto Martinho de Melo e Castro, que era Secretário de
Estado da Marinha já desde 1770 –lugar para o que tinha entrado da mao do Marquês de
Pombal-, como Aires de Sá e Melo, nomeado Ministro por Pombal em Fevereiro de
1775 (Serrão, 1982: 76) e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra
por D. Maria em Março de 1777 (Serrão, 1982: 299), posto que ocupou até a sua morte
em 9 de Dezembro de 1785, momento em que o lugar foi preenchido interinamente polo
próprio Martinho de Melo e Castro324. As únicas novidades introduzidas por D. Maria
no governo eram Tomás Xavier  de Lima,  14º  Visconde de Vila  Nova da Cerveira,
representante do bando da primeira nobreza contrária a Pombal, e «o antigo secretário
de Estado doutor José  Seabra da Silva,  preso devido apenas a “falsas  ou affectadas
informaçoens”325» o qual em 1778 «voltou do degredo em Angola e recuperou as antigas
honras».
Mello  Breyner  expressa  claramente  a  sua  opiniom de  que  som determinadas
pessoas que rodeiam a Rainha, de quem, por suposto, nom dá nomes, quem impedem a
posta em prática dos projectos que ela e o seu grupo poderiam apoiar:
os [Príncipes] prezentes saõ onradores affaveis, e [omanos] e […]. Naõ obst.e ao
seu lado ha quem destrua os frutos desta excellente disposiçaõ, e o peor [sic] he
q ainda quando o nosso D seja chamado naõ fará mais doq proceder passivam.te
A violencia q se faz p.ª se sugeitar, e mil otras coizas, que uma carta e a distancia
naõ permitem communicarte me faz assentar, q hei de morrer taõ molem.te, como
tenho vivido («Lisboa 10 de Outubro de [1780]», itálicos nossos).
324 Neste sentido, parece-nos significativa a ambigüidade e suficiência com que Mello Breyner define a
personalidade política de Martinho de Mello, a quem, aliás, tinha criticado duramente durante o governo
pombalino por causa da interceptaçom da sua correspondência: «Martinho de Mello altivo,  ardente e
zeloso, bem que assaz preocupado; terá sempre até o fim o justo premio que meresse o seu desenteresse e
o seu affecto a Naçaõ he lastima que faltem a este Ministro, certas qualid.es sem as quais brilhaõ m.to menos
e chegaõ as vezes a paresser deffeitos aquelles movim.tos  da alma que ella quer produzir como virtudes»
(«Lisboa 13 de Mayo de 1783»). Ainda mais evidentes da desafecçom que a Condessa de Vimieiro sente
polos ministros de D. Maria som as frias palavras com que dá à Condessa de Oyenhausen a notícia a
morte de Aires de Sá: «a morte d'Aires de Sá deunos mais uma prova deque os m.os  de Estado taõ bem
morrem. Naõ he máo que a gente o saiba, e se convensa m.tas  vezes desta verd.e  porque nos naõ custará
supollos tementes de hum juizo, onde seraõ julgados os que nos julgaõ» («[Alcoentre] 9 de Julho de 86»).
325 Apud. Serrão (1982: 297): Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, Legislação portugueza, 23,
n.º 135: Decreto de 21 de Outubro de 1778.
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Repare-se em que, a questom do entorno de D. Maria I se complementa com as
queixas polo que se entende como a “infrautilizaçom” do Duque de Lafões –a “maõ”
que deve fazer “rodar as machinas”, aludida no trecho anteriormente citado-, assunto de
que já falámos ao ocupar-nos do regresso do Duque a Portugal e do papel que passa a
ocupar  na  Corte.  A  conseqüência  lógica,  do  ponto  de  vista  da  Condessa,  tanto  da
presença na Corte  de pessoas pouco adequadas,  como da pouca utilizaçom dos que
considera os melhores activos do país é a inactividade:
Diz bem o Emp a felicid.e  dos soberannos consiste unicam.te  na possibilid.e  de
premear [sic] a virtude, e de primir [sic] o vicio: ditozos os que lhe saõ sug.tos, se
esta  verd.e  tiver/  como  he  crivel/  tanto  poder  p.ª  derigir  as  acçoens  desse
illustrado soberano, como tem p.ª lhe convencer o entendim.to se elle ainda vier a
este  canto  da  Europa,  q  lhe  falta  por  ver,  naõ  perderá  os  passos.  Os  seus
conhecim.tos  saõ taõ vastos, que  entre os nadas que nos occupaõ, pela maior
parte,  encontrará moles imensas que nos podem occupar,  e que  apenas nos
voltêmos p.ª ellas, nos podem fazer mais felices no nosso curto recinto, q otras
vastissimas monarchias em toda a sua extençaõ. Talvez naõ tarde esta epoca
feliz: os animos estaõ n'uma tal situaçaõ, que apenas fora percizo uma leve, mas
prompta impulçaõ,  p.ª  tudo florecer.  Naõ sofre  uma carta  que correrá  tantas
maõs  que  eu  te  dê  as  provas  do  que  persuado;  porem  affirmote  que  o
anthoseasmo [sic] proprio da Naçaõ, está taõ vivo n'uma porçaõ de omens que
me parece  se veriaõ oje, em a R.ª abrindo a boca d'um certo modo, milagres
sem.es  àquelles deque a critica duvida nas nossas historias A R.ª he amada, por
um modo extraordinario; e a sua gloria entereça a esta gente, de que fallo mais
do  que  tudo:  eu  sei  que  ha  propoziçoens,  que  publicadas  fariaõ  assombro
aquelles, que só achaõ bom no servisso do Estado, o util dos empregos: disgraça
será que se frustrem taõ boas dispoziçoens, o que assaz receio! («Lisboa 28 de
Janr.º de 1781»).
Parece  claro  que  a  aposta  da  Condessa  é  clara  num  determinado  grupo
(provavelmente o da Academia, por razons que veremos a seguir) que afirma apoiar sem
nengumha dúvida  a  Rainha  e  estar  disposto  a  actuar  no  momento  em que  se  sinta
favorecido por esta. Introduzir esta reflexom com a alusom ao Imperador da Áustria, o
grande amigo do Duque de Lafões, nom é umha casualidade, bem ao contrário, trata-se,
mais umha vez, de colocar a Corte de Viena como o referente que deve seguir D. Maria,
e a pessoa que melhor conhece essa Corte, João Carlos de Bragança, como o candidato
ideal para ser o conselheiro da Rainha. Mas a proposta de Lafões nom fai com que a
Condessa se auto-exclua, mas que aproveite as cartas para postular-se ela mesma para
(re-)ocupar  um  lugar  que,  segundo  vimos  através  do  testemunho  do  Marquês  de
Bombelles, tinha já ocupado na sua juventude. assim, comentando com a Condessa de
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Oyenhausen a reacçom do Duque de Lafões ao conhecer a notícia da morte da Princesa
de Esterhazy afirma:
Ja o corr.º passado te fallei na Princeza de Sterhazy O Duque tem padecido m.to
com esta funesta noticia mas o tempo e a reflexaõ faraõ o resto. Tu sabes se eu
me enteressaria na scena, especialm.te  dizendo elle e a sua familia que eu sou a
Estarhazy de cá dos Alpes naõ tenho tanta vaid.e que julgue a comparaçaõ feliz; e
mesmo vejo que me falta a amizade da soberana, que pode produzir mais felizes
effeitos a resp.to de Portugal do que a da Princeza com a Emperatriz. Mas ella e
eu alguma coiza obtivemos naõ sei se me percebes, nem eu me posso explicar
(«Lisboa 25 de Agosto»).
Para  além da  evidência  que  supom este  trecho  da  reivindicaçom  que  Mello
Breyner fai  de si própria e das suas capacidades para trabalhar ao lado da Rainha e
ocupar talvez o posto de favorita que nessa altura detinha Mariana de Arriaga (seguindo
umha tradiçom que tinha colocado a sua própria mai como ajudante e confidente de D.
Mariana Vitória de Boubon),  pomos em destaque a referência às dificuldades que o
meio epistolar implica para explicar com pormenor alguns assuntos. Lembre-se, para
além disto, que num trecho citado acima, a Condessa afirmava «naõ sofre uma carta que
correrá tantas maõs que eu te dê as provas do que persuado». Tendo em conta isto, ao
lado do já visto ao falar da duplicidade público-privado que implicava a comunicaçom
epistolar,  nom será arriscado concluir  que existem nos  textos  enviados a Leonor de
Almeida determinadas mensagens que a Condessa de Vimieiro tem interesse em que
transcendam  além  dos  limites  do  papel  e  da  conversa  privada  para  que  cheguem,
inclusive, a ouvidos da própria Rainha. Este poderá ser o caso, por exemplo, dos dous
trechos citados acima em relaçom com o papel que deveriam ocupar tanto ela como
Lafões na trama da Corte.
Talvez a esta mesma luz deveremos ler o apoio sem fissuras que Mello Breyner
oferece a D. Maria nas cartas,  através, por exemplo da adesom a dous dos grandes
símbolos do reinado mariano –a Casa Pia e a iluminaçom da cidade:
O estabelescim.to dos pobres de Manique vai prosperando, e segurote que parece
um milagre da activid.e sei que os M.os estrangr.os que foraõ vêlos, naõ esperavaõ
achar  em taõ poco tempo tanta  ordem, e  tanto progresso.  Saõ sustentados,  e
vestidos, e cada um recebe alem disto a 5ª parte do seu trab.º, p.ª dispor della
livremente.  A  R.ª  deu  varios  Theares,  já  se  fazem  alguns  cazam.tos com os
mestres, e officiaes. Tecem groçarias d'algodaõ p.ª costa d'Africa, e fazem otras
m.tas manufacturas. Tem dois pratos ao jantar 10 g.a de paõ, e otra tanta porçaõ a
noite, com otro prato de arroz, ou farinha de pau. Naõ obs.te ainda naõ está isto
bem quieto, entre certos espiritos, q vem tudo sempre ás avessas. Começou a
illuminaçaõ  da  cid.e a  R.ª  faz  as  despezas  das  duas  Praças,  por  ora,  foi  em
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particular vêla, e dizem q ainda acha pocas luzes nas ditas praças. («Lisboa 31 de
Dezembro de 1780»).
Da  mesma  maneira,  e  apesar  das  dúvidas  expressadas  em  relaçom  com  a
conservaçom dos bosques e dos lavradios, também se apoia o estabelecimento de novas
indústrias  e  a  promoçom  feita  por  parte  da  Rainha  destas  novas  instalaçons,  com
ocasiom da visita que esta fai a umha fábrica de vidro que, segundo a Condessa,. tem
acabado com a pobreza do lugar:
S. M. e Altezas foraõ a Alcobaça a Batalha, e à Fabrica do vidro, onde S. Mag.de
dizem que dera  20 moedas p.ª os pobres da freguezia, mas  felizm.te  naõ havia
pobres na freguezia, porque onde se regula o trabalho naõ se conhece mizeria.
Creio que a Populaçaõ tem ali dobrado há 15 annos: O Inglez tem dinheiro tem
principios e destes dois materiais naõ podem senaõ seguirse boas coizas huma
vez q se empregaõ a favor da umanid.e Eu portanto filha, neta, Irmaã, e molher de
lavradores, lamento os campos dezertos, onde a lavoira esmoresse de dia, a dia,
com grande prejuizo dos particularees, e por consequencia do publico. Ontem
cazualm.te querendo ver otra coiza, achei eu que a nossa ordenaçaõ prohibe cortar
arvoredos dez legoas das margens do Tejo p.ª o sertaõ: ninguem o creria ao pizar
aquelles campos! Estas duas especes combinadas na m.ª cabeça produziraõ esta
reflexaõ =queimar páos p.ª ter vidro, compensarnos ha destas perdas?= Eu naõ
sou calculista,  deixo a resposta p.ª os que tem a obrigaçaõ de bem servirem o
Estado,  e  a  soberana,  a  q.m  certam.te  naõ  hade  escapar  nenhuma  destas
observaçoens. Se naõ dizeme tu p.ª que vai ella ver? p.ª se divertir? oh! quem
tem a sua bond.e  natural, a sua vasta comprehensaõ, naõ se diverte como hum
particular. Divertesse como suppremmo Imperante, extendendo os olhos sobre
os abuzos para derramar sobre elles a reforma. Ao menos esta he a idea, que eu
tenho  da  sempre  Amavel  Maria  Pr.ª («Alocoentre  23  de  Oitubro  de  1786»,
itálicos nossos).
Outro  dos  apoios  que  se  oferece  à  Rainha,  e  no  qual  está  especialmente
interessada tanto a Condessa de Vimieiro como todo o seu grupo, é o que tem a ver com
o aumento da sociabilidade da família real que é promovido com entusiasmo nas suas
cartas, tanto nos casos em que esta se produz com elementos da primeira nobreza como
o Marquês da Fronteira:
Ontem veio toda a familia Real passar á Q.ta do Marquez da Frontr.ª ainda naõ sei
como se passou esta scena onradora p.ª aquelles fidalgos. Sei que a merenda naõ
estava na Q.ta  e que subiraõ as cazas onde estava a menza [sic] na varanda que
conheces.  Esta Q.ta  feita expressam.te  p.ª  uma R.ª  passear  nella,  he justo que
continue  a  gozar  das  mesmas  onras.  Os  Poetas  diriaõ  que  os  Manes  Reais
fazendo ainda ali  morada atrahiaõ ao mesmo citio os successores do Throno.
Dame gozto ver q os nossos Principes começaõ a gostar destas coizas mas temo
que a falta d'uzo em que estamos de os receber, faça com que naõ achem todo o
gosto que poderaõ achar se nos dessemos outro modo de convivencia («Lx.ª 30
de Julho de 1781», itálicos nossos).
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como quando os protagonistas som famílias enriquecidas por meio dos negócios, como
os Cantanhede:
Os dias passados Foi toda a familia Real comer a caza do Cantanhede em Cintra.
Dizse q elle a soube entreter passou de uns a otros divertim.tos  até alta noite A
Raynha pareceu estar contente, e isso nos deixa a todos satisf.tos, e a Cantanhede
pago de tudo mas como a malignid.e tem por cá o seu domicilio, naõ falta quem
cheio de fel, queira denigrir [sic] esta boa acçaõ do Cantanhede: esta gente naõ
deve de saber q a Raynha faz nisto m.to  menos, naõ só do que fazem os otros
soberanos no dia de oje, que naõ deixariaõ de comer com o dono da caza; mas o
que consta das historias faziaõ seus Avós até o principio deste seculo. A todos
importa  a  receita,  e  dispeza  de  cada  hum;  e  sem saberem os fundos de que
procedem  as  rendas,  querendo  adivinhalos  sempre  metem  a  maõ  em  todo.
Cantanhede comercia: abençoado seja; e quem faz negocio tem dinheiro, senaõ
digao Anselmo da Cruz («Lisboa 1.º de Ag.to de 84»).
E  o  próprio  grupo  de  Mello  Breyner,  embora  nom  os  Condes  de  Vimieiro
particularmente,  também  beneficiou  da  maior  sociabilidade  que  impunha  D.  Maria
apesar das críticas que isto podia despertar entre determinados sectores.  Tal  e como
recolhe Augusto da Silva Carvalho (1948: 22), citando notícias publicadas na Gazeta de
Lisboa nos dias 16 e 30 de Outubro e 2 e 4 de Novembro de 1792, com ocasiom dum
parto da Duquesa de Lafões,
D. Carlota Joaquina foi visitar a puérpera, indo de cadeirinha por estar grávida.
O Príncipe D. João e a restante família foram embarcados pelo Tejo acima até à
altura  do  Grilo,  onde  desembarcaram  para  uma  ponte  atapetada,  feita
expressamente, até à Quinta do Duque, onde se realizou o baptisado, seguido,
depois  da  retirada  da  família  real,  dum lauto  jantar  dado  a  toda  a  nobreza
presente e altos dignatários.
E  esta  sociabilidade,  que  se  entende  nom é  suficiente,  é  reclamada  desde  a
correspondência, procurando, mais umha vez as homologias como caso austríaco:
Quando tu fallares ao Emp. se este Principe se lembrar de o onrar com a sua
memoria, dizelhe que sabes pelas tuas conrespond.tes que elle he digno della, porq
nos faz  todos os dias invejar as  companhias de Viena,  onde se  encontra um
soberano despido de fastos, repartindo as suas luzes amigavelm.te  entre os q lhe
saõ taõ inferiores na ordem, e que elle estima como iguais na natureza («Lisboa
28 de Janr.º de 1781»).
Apesar de aplaudir aqueles gestos em que parece verificar-se um aumento da
vida  social  portuguesa  arredor  da  Rainha,  a  existência  de  falta  de  espaços  de
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sociabilidade diferentes das casas particulares onde se celebrem reunions e assembleias,
é posto de manifesto:
Naõ falta quem diga q a ociozid.e do nosso povo, e a falta de divertim.tos publicos,
que  distrahiaõ  os  omens  das  socied.es  particulares  p.ª  os  unir  em  publico,
concorre m.to p.ª que abuzem da pied.e da R.ª cada vez mais amavel e mais digna
de ser servida… («Lx.ª 31 de Julho de 81»)
De  maneira  geral,  portanto,  podemos  assinalar  um  certo  pesimismo  que  se
instala entre este grupo porque, apesar das boas condiçons que prometia a mudança de
governo, estas nom se cumprem completamente, dando assim ao governo de D. Maria I
um  perfil  poucas  vezes  assinalado  e  bem  contrário  ao  tópico  da  Viradeira.  A
correspondência  de  Teresa  de  Mello  Breyner  contribui  para  conformar  a  ideia  da
existência neste período de umha dura luta polo poder sem a existência de umha figura
política com suficiente força (como teria sido Pombal no período anterior) como para
definir os grupos vencedores e vencidos. Assim o reflecte em carta datada em «Lisboa 8
de Ag.to [1784]»:
Alguns  annos  ha,  disia  o  sete  estrello/  creio  q  te  lembraras  deq  assim  se
chamavaõ sete  bonitas  Irmans,  q  havia  em Lisboa/  q  os  omens  da  era,  naõ
gostavaõ de boas caras: eu digo que o gosto da prezente, ainda se naõ fixou. A
formozura  fere;  mas  naõ  move.  O  talento  assombra,  mas  naõ  atrahe:  a
instruçaõ admira, mas castiga assaz o amor proprio. A virtude, essa anda taõ
carregada de coizas estranhas,  q todos tem medo de enganar-se com ella,  e
nesta crise taõ funesta, que vez tu, que possa esperançar? Ora sabes tu a rayz de
tudo isto/ q.to a mim/ he a ociocid.e naõ sabemos onde dar com a cabeça; nem
divertim.to, nem occupaçaõ: morremos de innacçaõ. Fallo daquelles, que naõ tem
sobre os ombros o pezo da Monarchia, porq esses gemem supportandoo, e naõ
podem  divertirse  emquanto  a  consideraçaõ,  como  um  carrego  de  tanta
importancia. 
É evidente no trecho citado que a Condessa nom vê reconhecido o que considera
o esforço da maior elite intelectual portuguesa, ou o que é o mesmo, da ACL, depois,
inclusive, de ser esta declarada Academia Real e de receber umha certa protecçom por
parte da Corte. Da mesma maneira, e tendo em conta, para além deste, muitos outros
depoimentos de Mello Breyner, devemos considerar que também se lamenta de nom ver
reconhecidas  as  suas  próprias  actividades  em favor  da Rainha  com um aumento de
benefícios para a casa de Vimieiro. A falta de definiçom da posiçom ocupada no sistema
polo seu grupo, leva a Condessa a lançar a mensagem de ser este o único capaz de pôr
em marcha toda a energia que parece ter sido produzida entre os sectores opostos a
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Pombal e D. José depois da sucessom ao trono. E desta maneira lembra à Rainha e às
pessoas que a rodeiam:
He certo que  a maior parte da gente, com quem eu vivo, naõ presta p.ª nada;
mas taõ bem he certo que de um instante p.ª  o otro prestaraõ p.ª tudo em a
Raynha querendo,  que  ella  ha  de  querer  isso  he  sem duvida,  porque quer  e
quererá sempre o melhor Isto supposto bem vez que naõ posso aborrecer gente
de quem a cada momento espero que se façaõ amar, exaqui otra prova de que
naõ sou misantrope; porem a maior/ seja dito em onra e gloria do Patriotismo/
he estar promta p.ª emprestar todo ao bem daquelles mesmos, que me fazem mal
com toda a vontade da sua alma e com a maior satisfaçaõ do seu coraçaõ. Dentro
das minhas paredes  q.to  posso trabalho por satisfazer as  condiçoens que me
ligaõ à socied.e Faço quanto posso por lhe ser util, naõ omito occaziaõ de fazer
com q [ate]  as  m.as  despezas,  mesmo as  necessarias  levem o sello  do amor
patriotico, e lizongeome de que se estas virtudes naõ saõ as porq me haõ de
canonizar, saõ ao menos as que me faraõ morrer sem gr.des remorsos(«Lisboa/ ou
Guine/ em 7 de Julho d83 [sic]»)
Mello Breyner fala em nome de todo o seu grupo, manifestando a disposiçom
deste para actuar no momento em que seja requerido pola Rainha (quer dizer-se, no
momento  em  que  a  Rainha  escolha  os  conselheiros  correctos  e  em  que  comece  a
conceder-lhes  os  benefícios  requeridos),  invocando  para  isto  um  patriotismo
desinteressado. Neste mesmo sentido podemos ler umha das passagens mais obscuras
que  temos  localizado  na  correspondência  da  Condessa  de  Vimieiro,  porque  une  às
dificuldades de interpretaçom a grande transcendência que poderám ter estas palavras
para  o  desenho  da  sua  trajectória  intelectual  e  política  e  para  o  estudo  das  suas
estratégias de intervençom no sistema. Em carta datada em «Lx.ª 30 de Julho de 1781»
lemos:
Mas tu naõ podes fazer idea da penetraçaõ, e da Prudencia da R.ª! pobre Sr.ª a
molestia  de  ElRey a  consterna,  he  comtudo  sua  Mag.de  em Queluz  naõ  tem
passado  peor  antes  dia  [sic]  dos  seus  annos,  pareceu  mais  vigorozo.  […].
Tomara vêla sempre servida como ella o merece; e apregoar pelo mundo todo e
que esta sr.ª he, e pode ser. Tenho uma summa imp.cia  quando a vejo reduzida a
huma vida privada, porq sem lizonja, o seu Reynado podia fazer uma Epoca
glorioza p.ª os nossos bons Portuguezes; D.s  me naõ mate sem haver [sic] fazer
umas tantas coizas, que a deixaraõ imortal.
Neste caso a leitura é clara, mas a frase contém um evidente errro gramatical que
nom podemos solucionar. Umha opçom seria ler «Deus me não mate sem a ver fazer
umas tantas coisas que a deixarão imortal», o que introduziria as dúvidas sobre quais
esses projectos que parece ter D. Maria e conhecer a Condessa que poderiam fazer do
seu reinado “uma época gloriosa”.
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Mas umha outra  leitura,  ainda mais  interessante  para o  nosso trabalho,  seria
«Deus me não mate sem fazer umas tantas coizas que a deixarão imortal». Neste caso,
haver seria um resto de umha outra frase que a Condessa tencionaria escrever mas que
rectifica no momento de pô-la sobre o papel, umha incoerência própria deste tipo de
escrita  rápida  e  sem  revisom,  que  aparece  em  muitos  outros  lugares  desta
correspondência.  A  interpretaçom  desta  outra  leitura  afundaria  na  ideia  de  que  a
planificaçom da publicaçom das duas obras de Teresa de Mello Breyner de que temos
constáncia responde a umha finalidade política bem definida, que seria, por um lado, a
consagraçom de D. Maria I como umha Rainha ilustrada à altura de Maria Teresa da
Áustria e de Catarina da Rússia, e, por outro, o estabelecimento de uns parámetros de
comportamento e de actuaçom governativa para a Rainha.
Em  linha  com  todo  o  dito  até  aqui,  parece  claro  que  qualquer  das  duas
interpretaçons possíveis desta passagem implica umha directa interpelaçom da Condessa
à Rainha (igual que outras já comentadas aqui) para que tenha em conta o papel que a
primeira pode desenvolver na Corte em favor e em defesa do poder da segunda.
III.1.5.3.4. Os Condes de Vimieiro e o projecto em Alcoentre
Paralelamente ao processo visto acima de decepçom com as possibilidades reais
que Lafões e o seu grupo tem de intervir directamente na governaçom, vemos como os
Condes de Vimieiro começam a projectar um novo retiro onde tenham a possibilidade
de aplicar os seus pressupostos ideológicos, num lugar onde eles som os verdadeiros
amos, sem ter que submeter-se a umha vida de Corte que, mais umha vez, começava a
ser-lhes se nom directamente adversa, nom tam favorável como eles tinham aguardado
do reinado de D. Maria.
Vimos já noutro lugar de este trabalho que a ideia do retiro como elemento de
distinçom já  fora  utilizada  polos  Vimieiro  durante  o  período  de  ostracismo  que  se
produz no reinado de D. José I, mas novamente resulta rendível nesta fase. assim, som
numerosos os lugares da correspondência posterior a 1779 em que a Condessa fai alarde
do seu pouco apego à vida palaciana:
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Passo a minha vida entre a tristeza, que nasce da condiçaõ de dependente, e o
gosto de ter uma alma libre abituada a meditar. Se a saude me dá forças, o meu
lapis, e os meus livros, me servem de companhia; se naõ posso valerme deste
soccorro, entaõ o meu discurso fazse meu algoz («Lisboa 11 de Dezembro de
1780»)
a melancolia naõ tem cura: e só a tivera se eu senhora da m.ª liberd.e podesse dar
uma volta ao manivel da m.ª machina [casr.ª]. Naõ he possivel, e o sistema que o
Conde se tem proposto hade levarme mais sedo a sepultura; porem he precizo, q
o pobre conde naõ o conheça,  uma vez que o seu juizo  se naõ convense do
contrario («Lisboa 10 de Outubro de [1780]»).
É evidente, mais umha vez, que a Condessa utiliza esta estratégia para chamar a
atençom para o que considera o seu pouco papel na Corte, como se mostra no seguinte
trecho, em que se lamenta tanto da pouca presença que tem no Paço como do insucesso
dos  seus  negócios,  acabando  por  fazer  umha  laudatio da  vida  campestre  em
contraposiçom com a corrupçom da Corte («Lisboa 2[7] de Dezembro de 1780», itálicos
nossos):
Eu  m.ª  amiga  fallo  tao  bem  poco,  porque  me  retiro  m.to  naõ  sendo  peçoa
ocupada  no  Passo,  naõ  tendo  a  prezunçaõ  de  aprezentarme  lá,  como  uma
pessoa bem vista, naõ tendo de que [estar] contente da p.te  dos meus negocios
apezar da sua grande justissa, tratados com a maior indiferença, tendo o partido
de me consolar de tudo no ceio dos meus bosques ao lado de um omem em cujo
coraçaõ se nutrem os sentim.tos de um bom Portuguez.
Como  prova  de  que  se  trata  de  umha  estratégia  para  conseguir  maiores
benefícios da Rainha e da Corte, vemos que dous anos depois reitera a queixa, deixando
à  margem  dos  seus  protestos  a  figura  de  D.  Maria,  a  quem,  como  digemos,
provavelmente aspirasse a fazer chegar o recado enviado desde Alcoentre («Alcoentre
em 28 de Outubro de 1782»):
Agora respiro e começo a deitar a vista ao largo pois que nada tenho que ma fixe
ao pé de mim, estando os meus negocios ainda na mesma ma figura em que a
ignorancia os tem posto apezar de toda a bondade e rectissimas intençoens da
Nossa  bella  Raynha,  cada  vez  mais  digna  por  ela  mesma  do  amor  de  seus
vassallos
Ainda em 1785 a Condessa continua lamentando-se dos problemas económicos
que nom consegue resolver em Lisboa, alegando que o retiro pode ser útil: «brevem.te
vou p.ª Alcoentre desemjoarme das traquinadas da Corte» («Lisboa 12 Abril 1785»), e
ainda /«Lisboa 20 de Novembro de 85»):
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sou  como  uma  m.er  que  resuscitou  num  Payz  estranho.  Trato  de  hir  para
Alcoentre convalescer de varias fraquezas da bolsa, que saõ crueis doenças mas
que por tanto tem remedio na moderaçaõ, e no retiro O meu Conde coservase
bom,  e  mosso,  o  que  saõ  dois  bens  consideraveis  O  mesmo  omem que  tu
deixaste,  e  conhecias  fiel  aos  seus  amigos,  superior  aos  seus  trabalhos,  bom
patriota,  bom vassallo.  Exaqui  o  capital  da  m.ª  fortuna,  e  o  quadro  da  m.ª
situaçaõ. Amame do mesmo modo, querida amiga, pois que nada esperdiças, e
sabe que, ou te escreva ou naõ, naõ tens mais constante amiga
Ainda um ano depois, também desde Alcoentre, a Condessa repete a sua queixa
(«Alcoentre 23 de Oitubro de 1786»):
seja estudo, seja nececid.e, ou puro gosto, ignoro quanto succede no giro da corte
e dos negocios: e porq naõ hei de ignoralos, se elles me naõ tocaõ nem podem
tocar imediatam.te
Para  além das  evidentes  implicaçons  que  o  retiro  em Alcoentre  tem para  o
acréscimo de  um certo  capital  simbólico  no sentido  de que  cria  umha imagem dos
Condes de desprendimento e falta de ambiçom no pessoal e no económico, entendemos
que a aspiraçom ao retiro já manifestada no período anterior tem muito a ver também
com umha determinada interpretaçom da Ilustraçom e do papel da nobreza ilustrada na
planificaçom social num período em que as funçons do Estado nom estavam claramente
desenhadas. Neste sentido, em carta datada em «Lisboa/ ou Guine/ em 7 de Julho d83
[sic]» podemos ler:
p.ª o Algarve foi o Conde de Rezende. Quando eu tinha o sangue na Guelra [??]
m.to dezejei aquelle vice Reynato p.ª o Conde naõ por nos mas pelo q me parece
q nós podiamos fazer de bem aquelle Estado. Oje o meu apetite he Alcoentre,
onde taõ bem os meus bons Portugueses ficaraõ algum dia onrados, e d'onde será
banida a inveja, a lizonja, o Enteresse incopetente [sic] companha do bom senhor
daquelle castello.
E ainda noutro lugar já citado mas que consideramos oportuno repetir aqui: «Os
pocos que amamos o Estado, mais que os nossos proprios enteresses, reconcentramonos
nas  nossas cazas;  trabalhamos  por  fazer  o  bem, que  podemos como particulares,  e
deixamos o mais de que naõ somos responsaveis, entregue á sorte dominante («Lisboa
17 de Maio de [--]»).
Na primeira parte deste trabalho aludimos ao papel de Sancho de Faro na sua
jurisdiçom  do  Vimieiro,  onde  levou  a  cabo  diferentes  projectos  já  referidos  que
contrastavam de forma evidente, tal e como já demonstrou Teresa Fonseca (1998), com
a intervençom normal por parte dos senhores da primeira nobreza. Vemos no primeiro
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trecho citado acima que os Condes, e particularmente Sancho de Faro, tivérom sempre o
objectivo  de  possuir  o  governo  de  umha  terra  em  que  poder  aplicar  de  forma
experimental os princípios ilustrados, tanto no que tem a ver com a cultura da terra, tal e
como figérom no Vimieiro, como na ordenaçom social. No segundo, por seu turno, é
fácil interpretar as palavras de Mello Breyner como umha declaraçom de intençons por
parte de um sector da nobreza ilustrada que considera a intervençom no sistema e a
assunçom  de  determinadas  funçons  do  estado  como  umha  obriga  de  classe.  Nesta
mesma linha encontramos ainda outros depoimentos, como o localizado em carta datada
em «Lisboa 16 de De[z]bro  [1781],  onde  a  Condessa  expressa  a  ambiçom de  vários
“fidalgos”  de  contribuírem para  os  rendimentos  da  alfándegas,  mantendo  sempre  o
anonimato em mostra de que o procurado nom é apenas a ambiçom pessoal326:
as  Alfandegas  taõ  bem tem rend.º  m.to,  e  rendera  m.to  mais  se  ouvesse  mais
armadores que navegassem p.ª o Norte. Ha varios Fidalgos, que debaixo d'otro
nome tem navios &r.ª, e eu fora uma das que o tivera se o meu cabedal naõ
andasse por maõs alheias.  Das perdas dos Inglezes na America,  saberás tu lá
melhor.
O testemunho recolhido através da correspondência coloca a possibilidade de
que o promotor tanto do retiro como destes “ensaios” fosse na maior parte das ocasions
o Conde, talvez mais interessado em desenvolver um papel de promotor da Ilustraçom
nos pequenos lugares da sua jurisdiçom, deixando para a sua esposa um papel mais
claramente político.  Assim se expressa a  Condessa em diferentes ocasions:  «O meu
Conde taõ bem vive na sua Torrinha. Eu sahio, porq o estado de malencolia a que tenho
chegado pede de mim este methodo, assaz insípido pª o meu modo de pensar («Lisboa
29 de Oitubro de 1781»), ou 
quanto  dera  eu  por  viajar!  quanto  estimara  ter  gasto  m.to  cabedal  p.ª  passar
comtigo os dias nessa amavel companhia! Eu te descansaria em gr.de  parte dos
cuid.os de May; e acariciar a tua filha, em quanto naõ fosse capaz de lhe ensinar a
pronunciar  o  meu  nome,  seria  p.ª  mim um […]  que  se  naõ  envergonha  de
trabalhar no seu oficio! Mas naõ posso lizongear-me de tal. O omem, que [me]
coube por sorte naõ he susceptivel d'ambiçaõ. Achou o modo de se bastar a si
mesmo, e com um socego inalteravel vê todas as coizas de longe e de perto,
como em camera optica: naõ po[de]s crer o ponto de Philosofia, a q tem chegado
(«Lisboa 3 de Dezembro de 82»).
eu nada tinha que te dizer ainda que falhasse ao menos que te naõ fizesse huma
descripçaõ [sic]  Poetica da m.ª  vida campestre. viver  no campo a toda a ora
326 Conviria nom esquecer aqui que, para além da presunçom de modéstia que se assume, nesta altura nom
era  visto  com bons olhos entre  determinados sectores  a  dedicaçom a  negócios  lucrativos,  actividade
aparentemente contrária à “posse” de nobreza, tal e como a própria Mello Breyner indicava ao expor as
críticas recebidas pola família real ao visitar o empresário Cantanhede, em trecho citado acima.
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meditar em socego a simplicidade magnifica da natureza; abrir o coraçaõ aos
gemidos dos mizeraveis fazelo confidente de mil bacatellas, que tem por graves
coizas os pocos individuos, que me rodeaõ, tem occupado estes dez dias que ha
que vivo aqui («9 de Mayo de 88»).
Entre  tanto  a  D.s  querida;  espera  por  mim  o  nosso  Conde  p.ª  passear,  e
chilrearmos,  e  pagarmos  com uma pitada  de  rapé  tudo  o  que  o  mundo  nos
aprezenta de esquezito; e dezagradavel/ para nós ambos se entende/ e sabes que
mais? naõ he poco, mas eu tenho tomado o partido que me promete mais dias de
vida. Isto he gozar do que tenho, p.ª me naõ fazer tanta falta o que me negaõ. A
D.s  otra  vez  conta,  improviza  escreve,  ri,  passea  mas  de  vista  naõ  percas  a
Thersea («9 de Mayo de 88»).
O  meu  modo  de  vida  he  o  mais  conforme  á  minha  situaçaõ:  activo  sem
impetuzidade,  e  o  mais  simples  possivel,  para  melhor  poder  gozar  dos
momentos, que naõ ceçaõ de fugir. Tudo chega aqui morno, e ha m.tas  coizas, q
ficaõ pelos lameiros do caminho por isso naõ te sei dizer nada a respeito dos
novos  Ministros  senaõ o que  dizia  o  Franciscano  q.do  se  lhe  dava  conta  dos
prelados que tinhaõ sahido: saõ esses? bem, eraõ os que eu queria he verd.e  que
naõ os conhecia, mas como naõ pertendia poztos naõ se inquietava («Alcoentre
28 de Dezembro de 88»).
Todas estas citaçons venhem ao encontro doutros indícios que apontam para a
utilizaçom do retiro no sentido que indicávamos acima, como umha relaçom de livros
encomendados polo Conde de Vimieiro à recém-criada Biblioteca Nacional, orientados
fundamentalmente para a aplicaçom das últimas técnicas em agricultura e silvicultura327
ou outros depoimentos da Condessa no sentido de que o Conde procura informaçom
pedagógica para formar as pessoas que estám sob a sua autoridade:
O Conde que tem alguns projectos patrioticos a resp.to d'Alcoentre, e Vimr.º quer
que lhe mandes/ se os ha em Francez/ os estatutos das escollas e os livros deque
ahi  se  servem p.ª  educaçaõ  popular,  porq  quer  combinar  esses  com oq  tem
imaginado («Lisboa 8 de Ag.to [1784]»)328.
Repare-se que, dentro de umha ética ilustrada tam bem definida como a que
caracteriza os condes de Vimieiro, e apesar da defesa da posiçom social da sua classe
que implica muitas das suas tomadas públicas de posiçom, a 'educaçom popular' e a
melhora da qualidade de vida das pessoas ao seu cargo é entendida como um “dever
patriótico”, preocupaçom esta que se percebe, como já foi visto, de maneira constante
327 Entre os Livros remettidos p.ª Alcoentre ao Sr Conde de Vimieiro a 26 de Julho de 1786 (Biblioteca
Nacional, Arquivos da Biblioteca Nacional, CX. 31), encontramos: L'art de cultiver les pommiers, L'art
de former les jardins modernes, Cathecisme d'Agrigulture, Traité de la culture des pêchers, etc.
328 No mesmo documento (Livros remmetidos...) encontram-se também as obras  Avis au peuple de la
champagne touchant l'education e Avis au Peuple sur son premier besoin.
471
em todas as cartas, constituindo-se como princípio ético principal e motor de todas as
acçons dos Condes, desde a defesa de umha guerra até a fundaçom da Academia:
A pax dizes tu he hum bem: que he um bem neste mundo? tu sabes que tudo he
relativo. O certo he que eu como espoza, e como Irmaã, faço continuos vottos
pela conservaçaõ do nosso socego e façoos porq se me mete na cabeça, q naõ
hade durar m.to Como Portugueza se temos dinheiro, naõ me assusta a guerra e se
ella hade vir daqui a dez annos, dissera que naõ tardasse tanto; especialm.te  se
afastala pode custar trab.º à Raynha ou vergonha à Naçaõ. Otra [sic] prova de
que naõ sou misantropa: se a Raynha voltar uma vez os olhos favoraveis p.ª o
uniforme,  se  consentir  que  se  lhe  restitua  aquella  [clivaçaõ],  de  q procede a
energia, se quizer persuadirse de que os Portugueses, ainda saõ luzitanos; tem a
fortuna de achar uma naçaõ inteira que vá com gosto arriscarse a morrer por
ella. Os pocos a q.m  a educação naõ suscitou destas ideas, seraõ levados pela
torrente, e as mulheres mesmas somos capazes de os levar a rastos pelas orelhas,
se elles fossem capazes de naõ hirem aos empurroens; mas tudo isto q está na
m.ª imaginaçaõ na melhor luz possivel ainda por ora naõ está reduzido a quadro
(«Lisboa/ou Guiné/ em 7 de Julho d83 [sic]»).
Em qualquer caso, a posiçom do Conde vém ainda confirmada, para além do
testemunho da sua esposa, polas palavras do Abade Correia da Serra no elogio fúnebre
do primeiro, onde afirma:
O S.r Conde decidiose pela vida do Campo, e as suas razoẽs eraõ singelas mas
fortes. O descanço hé maior, e o bem fazer mais barato. Assim o dezia [sic] e
melhor o executava, os seus povos do Vimieiro e de Alcoentre tinhão nelle hum
remedio seguro, socorros, conselhos, tudo o q delle dependia, tudo o q podia
fazer  foi  feito  para  favorecellos.  No  leito  da  morte  hũ  dos  seus  primeiros
cuidados  foi  dictar  duas  cartas  para  as  camaras  e  povos  de  Alcoentre  e  do
Vimieiro,  para  darlhe conselhos sobre assumptos uteis  q  previa  naõ poder já
executar  e  despedirse  delles  com  o  mesmo  amor  e  zelo  q  toda  a  vida  lhe
mostrara.// Os lugares de retiro do S.r  Conde naõ mostravaõ sómente o homem
justo, mostravaõ taõ bem o homem de gosto. Huã consideravel livraria, e dos
melhores livros, hum gabinete de hist. natural, jardĩs delicados com abundancia
de plantas raras, huã ordem e aceio, em todas as suas couzas domesticas eraõ
objectos dignos de tocar os q o vizitavaõ mas sobretudo o ar de serenidade, de
paz, e de lizura, q revestia por assim dizer a pessoa do propietario, e q elle tinha
o dom de derramar sobre quanto o circundava. (Manuscritos de Correia da Serra,
Elogios, n.º 40: p. [6]-[7]
Em suma,  entendemos  que  este  projecto,  à  falta  de  novas  informaçons  que
podam deitar mais luz sobre os seus pormenores, constitui, por umha parte, um novo
intento,  na  linha  de  outras  intervençons  no  mesmo sentido,  de  acumular  um maior
capital simbólico criando umha imagem mui concreta de pessoas com umha sólida ética
patriótica, desprendidos de qualquer ambiçom de glória, mas também deve ser visto à
luz de umha ideologia ilustrada que se converte nom apenas numha opçom ideológica
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defendida com maior ou menor entusiasmo, mas numha forma de vida e numha maneira
também  de  interpretar  o  que  som  as  obrigas  de  classe,  que  neste  caso  estám
directamente ligadas à planificaçom social e à substituiçom do Estado em determinados
ámbitos como a educaçom ou a criaçom de determinadas estruturas. Por outra parte, esta
perspectiva ética deve ligar-se à ambiçom de determinados sectores da primeira nobreza
por  conservar  intacto  o  seu  poder  dentro  das  suas  jurisdiçons,  em  contra  da
centralizaçom  de  todo  o  poder  em  maos  do  Rei,  que  claramente  atacava  os  seus
interesses.  A  esta  luz,  devemos  entender  que  outro  dos  aspectos  da  adesom
incondicional de Mello Breyner e o seu grupo à Rainha, o seu apoio económico e o seu
sustento ideológico, pode ser visto como a contrapartida necessária para exigir umha
certa liberdade de acçom dentro dos seus territórios particulares.
III.1.5.3.5. Novas funçons para a citaçom
Como apontámos no início desta epígrafe sobre a correspondência do período
1780-1788,  produz-se  em  relaçom  à  citaçom  umha  mudança  significativa  que
entendemos deve ser vista com algum pormenor polas repercussons que poda ter quanto
ao  estabelecimento  de  umha  rede  de  relacionamentos  por  parte  da  Condessa  de
Vimieiro.
Temos já  referido em várias ocasions  que umha das  aspiraçons  que se  pode
constatar no grupo integrado entre outros por Teresa de Mello Breyner, João Carlos de
Bragança e Leonor de Almeida é o estabelecimento de umha rede de relacionamentos
cosmopolita  integrada  por  diferentes  elementos  da  Ilustraçom  europeia,  e  assim  o
verificamos com ocasiom da análise das circunstáncias que envolvêrom a publicaçom
da  Idéa de hum elogio em 1781. Agora veremos um outro aspecto deste desenho de
umha rede europeia em relaçom com a utilizaçom da citaçom na correspondência. 
Como bem aponta a nossa colega Antia Cortiças Leira (2004) no seu artigo «A
correspondência como meio de difusão do cânone: o caso de Metastasio e Gluck no
epistolário Vimieiro-Oyenhausen», onde estuda as presenças de ambos os compositores
na correspondência de Teresa de Mello Breyner endereçada a Leonor de Almeida,  é
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facilmente  perceptível  umha  mudança  na  funçom  da  citaçom,  concretamente  de
Metastasio,  a  partir  da  fixaçom  da  Condessa  de  Oyenhausen  em  Viena  e  da  sua
introduçom dentro do círculo de relacionamentos que tinha deixado ali  o  Duque de
Lafões.  Neste  grupo  encontrava-se  Metastasio,  o  autor  mais  citado,  com  enorme
diferença durante  o  primeiro  período da correspondência  de  Mello  Breyner.  Mas se
entre  1770 e 1778 a citaçom de Metastasio era utilizada como simples  exibiçom de
conhecimento  do  autor  que  ocupava  sem  dúvida  o  centro  do  sistema  literário  em
Portugal e na Europa, a partir de 1780 (Cortiças Leira, 2004: 7):
as suas referências a Gluck e a Metastasio servem à Condessa de Vimieiro para
evidenciar a sua pertença ao grupo intelectual da corte austríaca,  com grande
prestígio  cultural  em  toda  a  Europa.  Quer  dizer,  que  a  correspondência  é
utilizada como meio para situar-se dentro da rede de relações sociais contraídas
entre  um importante  grupo de  intelectuais,  levando a  termo um processo  de
retroalimentação  entre  ela  e  o  resto  do  grupo,  pelo  qual  ganham  todos  em
prestígio, o que permite conseguir a legitimição necessária para colocar-se no
centro do campo cultural  e,  portanto,  demonstrar-se como grupo hegemónico
intelectual, social e culturalmente.
As referências a Metastasio nas cartas deste período som bastante mais reduzidas
que as do primeiro, mas para percebermos claramente as diferenças entre umhas e outras
analisaremos  algumhas  delas  com  algum  pormenor.  A  primeira  alusom  que
encontramos ao produtor italiano produz-se ao pouco tempo de instalarem-se os Condes
de Oyenhausen na capital austríaca, e tem como objectivo assinalar que a recuperaçom
por parte de Leonor de Almeida da sua velha afeiçom à composiçom poética é devida à
influência de Pietro Metastasio: «Quanto estimo que o bello espirito de Methasthazio te
reconduza ao trilhado Camininho do Pindo: será esse mais um Titulo p.ª o respectar mas
Fazeme participante do que elle t'inspirar, de tudo o q a tua imaginaçaõ he capaz de
produzir sem soccorro alheio» («Lxª 19 de Novembro de 1780»).
Mui pouco tempo depois, encontramos que a Condessa de Vimieiro insiste na
ideia de Metastasio como orientador dos novos escritos da sua amiga: «Que tem feito o
Padre Methastazio?/ que vale o mesmo q o Pay Apollo/ a tua Muza naõ lhe rezistiria
uma vez que ellhe lhe extendia a maõ, e de novo a convidava a soltar a voz» («Lisboa 3
de Dezembro de 1780»).
Já em 1781 vamos ver umha diferença na alusom a Metastasio, e é que agora vai
aparecer nom apenas em relaçom com Leonor de Almeida, mas também em relaçom
com Teresa de Mello Breyner, que passa assim a integrá-lo no seu círculo, colocando ao
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lado da citaçom dos seus versos umha pequena mensagem que envia através das cartas à
sua amiga:
se Methastazio sabe o meu nome saiba taõ bem que eu sou uma m.er  que leio
menos  os  seus  Dramas  que  as  suas  otras  Poezias,  e  que  vou  m.tas  vezes  ao
sepulcro de Virgilio meditar sobre tantas e taõ pasmozas vizoens/ Miraviglia, e
timor tosto nel petto/ Vengono ad assalir l'alma marrita/ Una amirar si venerato
ogetto/ L'altro afuggir de tanto orror m'invita/ Lungi dal sauro marmo el passo
ofretto,/ Ma volgo la faccia sbigottita,/ Talché chiaro nei moti apar di fuore/ E la
miraviglia, e il mio timore329 («Lx.ª 24 de Abril de 1781»).
Mais adiante, como mostra de que o processo de integraçom de Metastasio entre
o círculo dos ilustrados portugueses progride, a Condessa coloca as referências a este ao
lado dos recados para M.me de Thun, com quem mantém umha relaçom epistolar paralela
à que a liga a Leonor de Almeida: «Recomendame a nossa engraçada e amavel M.me de
Thun, e faze q Methastazio naõ desaprenda a liçaõ que lhe destes» («Lxª 19 de Junho de
1781»); «tu naõ me fallas da Nossa M.e  de Thun,  nem de Methastacio;  nem da tua
pintura nem das tuas muzas. Amiga, sem estas occupaçoens que saõ pasto d'alma, naõ se
vive bem em parte nenhuma. Que seria de mim sem isso?» («Lisboa 16 de De[z].bro»);
«dame novas de Kaunittz e de Methastacio e da Todi e naõ te digo q mas des do gr.de
Jozé, porq temo pedir m.to» («Lisboa 19 de Fevr.º de 82»), acabando por afirmar, no ano
da morte do dramaturgo e poeta, «Pobre Methastacio fazme falta» («Lisboa 18 de Junho
de 1782»).
Resulta  evidente,  portanto,  que  com  esta  nova  forma  de  citaçom  o  que  se
pretende é fazer evidente aos olhos tanto do próprio grupo que podia ler as cartas em
reunions  e  assembleias,  como  de  outros  elementos  de  fora  do  grupo  que  podiam
conhecer os seus conteúdos por meios mais ou menos lícitos como a interceptaçom dos
envios ou o acesso a cópias que circulassem na Corte ou nas assembleias, que o grupo
de ilustrados em que Mello Breyner se insere nom acede aos elementos mais conhecidos
do  polissistema  literário  ou  intelectual  europeu  (ou  até  do  campo  do  poder  em
determinados casos) apenas por meio de leituras exclusivas,  como podia suceder no
período anterior, quando encontrávamos citaçons em italiano nas cartas da Condessa
num momento em que Portugal abundavam as traduçons e adaptaçons de Metastasio
329 «Meraviglia e timor tosto nel petto/ Venero ad assalir l'alma smarrita:/ Una a mirar sì venerato ogetto,/
L'altro a fuggir da tanto orror m'invita/ Lungi del sacro marmo il passo affretto,/ Ma volgo a lui la faccia
sbigottita,/ Talché chiaro nei moti appar di fuore/ E la mia meraviglia e'l mio timore», Metastasio, Rime,
Epitalamii,  «Epitalamio  III»,  nº  6
www.bibliotecaitaliana.it/dynaweb/bibit/autori/m/metastasio/cantate/@Generic_BookView/6151;ts=toc.tv
;pt=6151;lang=pt (última consulta 17.01.2004).
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para português, mas que esse relacionamento é feito de maneira directa e pessoal através
de contactos com agentes situados nos lugares mais preeminentes do sistema.
Com  isto  pom-se  em  destaque  a  que  pretendem  converter  numha  das
características identificativas do grupo –o cosmopolitismo, apoiado noutros lugares com
sentenças como «tudo isto me dá gosto ainda visto de longe; e por que? porque a gente
de bem he compatriota de todo o mundo, e naõ pode deixar de se comprazer, quando vê,
seja  na china,  seja  na Russia  seja  na America,  ou seja  em Toscana» («Lisboa 6 de
Agosto de 82, itálicos nossos» ou «consolame, porem a consideraçaõ  de que todo el
mundo es como la caza nuestra e que ella naõ poderá fazer tanto mal no concerto das
Naçoens, como tu nos tens feito bem» («Lisboa 29 de Oitubro de 1781», itálicos no
original).
Mas isto liga-se directamente com o que trataremos na epígrafe a seguir, que é a
presença de outros assuntos de menor entidade (principalmente pola menor atençom
dedicada  nos  textos  conservados)  presentes  na  correspondência  e  que  contribuem
também para desenhar a trajectória, as redes e as estratégias de Teresa de Mello Breyner
no sistema.
III.1.5.3.6. Outras linhas ideológicas: maternidade,
matrimónio e sentimentalismo
Alguns  assuntos  que  evidenciam  determinados  aspectos  da  ideologia  da
Condessa de Vimieiro som, como dizíamos  acima,  tratados com menor pormenor e
extensom nas cartas conservadas, mas, da mesma maneira, constituem umha importante
fonte para identificar e analisar alguns dos posicionamentos tanto de Mello Breyner em
particular como do seu grupo de maneira geral. Aqui falaremos de maneira breve do
tratamento que a Condessa fai  na correspondência deste período da maternidade, do
matrimónio e do sentimentalismo,  assuntos a que já temos feito referência ao longo
deste trabalho e que aqui exemplificaremos com algumhas citaçons que, do nosso ponto
de vista, podem ter algum interesse.
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O assunto da maternidade é tratado fundamentalmente em relaçom com duas
circunstáncias:  a  residência  de Leonor  de Almeida fora de Portugal  deixando umha
filha, chamada também Leonor, ao cuidado da sua mai, unido isto aos sucessivos partos
da Condessa de Oyenhausen, e a própria incapacidade dos Condes de Vimieiro de terem
descendência. A primeira destas circunstáncias motiva, por um lado, o envio de notícias
sobre os progressos da menina, e, por outro, a presença nas cartas de conselhos para
sobrelevar  os  incomodo  da  gravidez  e  do  parto  e  criança  dos  filhos  sobretodo  nos
primeiros meses em que som ameaçados por doenças infantis freqüentes na altura. A
segunda, motiva umha série de reflexons sobre as vantagens e os inconvenientes da
maternidade.
As referências a Leonorita (como é designada nas cartas a pequena Oyenhausen),
reflectem sem dúvida como o repertório sentimental em relaçom aos afectos parento-
filiais se tem introduzido entre, polo menos, este grupo da primeira nobreza, porque
Mello Breyner fai questom, carta após carta, de pormenorizar qualquer jogo, qualquer
gesto infantil, e, também, qualquer mostra de afecto da menina por seus pais ou avós:
Ontem fui vizitar tua f.ª, que se conserva [bella]330 e todos os dias s'aperfeiçoa.
Ahi te mando a medida da sua altura tomada na m.ª prezença por tua May, a q.m a
pedi: he fortissima, começa a fallar, e faz mil engraçadas bogiarias. Uma dellas
he m.to celebre. Naõ sei se já deixastes uma chamine Ingleza na caza gr.de que tem
porta na varanda: q.do  esta se accende, a chama fazlhe uma impreçaõ, q se naõ
destingue se he admiraçaõ, se temor, porq se poem n'uma determinada destancia
[sic], arralhar [sic] m.to  e tudo o q tem lhe quer dar. Naõ parece, que o teme [o
fogo]331, porque lhe naõ foge; mas respeitao, porq naõ se avizinha, e tem alguma
ideia de dependencia, porq quer obrigar com prezentes como faz a toda a peçoa
de q.m quer conseguir alguma coiza. Com a chama da vela tem mais familiarid.e
fazlhe mil insultos, botalhe a lingua fora, e mil [p. 2] carantonhitas acompanhaõ
estas animozid.es: o Avó adoraa em tua May naõ se falla: he m.to allegre, naõ me
estranhou e pedindolhe um abraço p.ª ti, deumo dizendo com um ar de satisfaçaõ
ahi está. Bem te podes contentar, que naõ sahiste mal da empreza («Lisboa 28 de
Janr.º de 1781»).
Noutra ordem de cousas, este relato das actividades da menina serve também
para dar  a  conhecer  umha ideologia mui determinada no que di  respeito  ao tipo de
educaçom que se procura tanto em funçom da sua condiçom de membro da nobreza,
como em funçom da sua condiçom de mulher:
Nesta pintura nem ha poezia nem encarecim.to começa a querer fallar e fazlhe um
discomodo engraçadissimo naõ saber ainda formar as palavras, porq saõ tais os




paresse um genio, q vem do ceo anunciarnos coizas grandes q nós naõ somos
ainda  capa332 tu  serias  certem.te  assim da  sua  suavidade.  Com tudo  as  pocas
palavras, que pronuncia saõ claras, com uma voz taõ firme, q paresse errou a
Natureza em a fazer m.er. Tua may naõ a perde de vista p.ª educala d'um modo
viril e pollido ao mesmo tempo. Teu Pay revesse nella, e ella tratao com uma tal
predilecçaõ, que enternesse. He pena que a Natureza me naõ tenha querido fazer
May de um filho que a podesse merecer; mas pelo que observo verificarseha a
m.ª profecia, e tua f.ª virá a ser algum dia a tua cunhada333 («Lxª 19 de Novembro
de 1780»
Ha m.to q te disse que ella me parecia um genio, agora digote q tem todo o ar de
uma  Divnd.e;  mas  naõ  uma  divind.e  languida/  qual  historias!/  uma Divind.e
suprema, imperioza,  q de nada duvida e de quem todos tem que esperar.  A
figura, a alma, tudo he grande; com uns olhos, de q.m diz o Duque velho como
sou, namoraõme cada vez mais. Naõ he carinhoza; mas he docil, sem fraqueza.
A Prima he m.to  bonita, e vai tendo m.ta  graça nos modos, e feiçoens, que saõ
mais perfeitinhas, que as da nossa; porem nella naõ vê a gente mais que uma
mulher bonita, capaz de fazer o bem, que quizerem della; na tua porem ja a gente
receia q ella queira de nós coizas más, porq se as quizer, tem todo o ar de mandar
e conseguir («Lisboa/ ou Guine/ em 7 de Julho d83 [sic]», itálicos nossos no
primeiro caso e no original no segundo).
he percizo que tu saibas que ella  naõ tem nenhum ar affeminado, e que o seu
coraçaõ paresse mais capaz de dominar, que de ceder. Daqui vem que  o seu
carinho naõ tem um caracter de suavid.e que ás vezes degenere em languidez. A
observala bem, disserasse que  a Natureza quiz encarcerar uma Alma viril, em
um corpo de m.er quando a formou. Pelo contrario a Prima hade ser talvez mais
branda do que convenha á sua felicid.e De tudo isto o que dezejo, que tires por
consequencia, he que a tua f.ª naõ será carinhoza, mas será constantem.te ligada
ás suas obrigaçoens; e quando souber que a mais sagrada he o amor e a subjeiçaõ
a seu Pay, correrá atraz della sem desfallecer («Lisboa 21 de Abril de 84»).
A educaçom escolhida polos Marqueses de Alorna para a sua neta é definida
como  “viril”,  opçom  referendada  pola  Condessa  de  Vimieiro  que  contrapom  a
formaçom de Leonorita à da sua prima, filha de Maria de Almeida, Condessa da Ribeira
Grande. o que se pretende nom é formar umha “Sofia”, ou seja, umha menina lánguida,
fraca e bonita, mas, bem ao contrário, a filha dos Condes de Oyenhausen é definida
como umha “divinidade imperiosa”. Neste ponto, chamamos a atençom para o modelo
332 Fim dumha página.
333 É evidente que o sentimentalismo nom colidia, do ponto de vista de Mello Breyner, com a existência de
matrimónios concertados, que som vistos como a forma mais racional de decidir estas alianças. Em carta
datada  em Lisboa  a  19  de  Fevereiro  de  1782,  em relaçom com o  recente  matrimónio  de  Pedro  de
Almeida, afirma: «todos estaõ contentes teu Pay namorado, e eu dezejoza de que se faça logo ate p.ª que
nasça depreça o Espozo da tua f.ª». Em realidade, os Condes de Assumar tivérom dous filhos João (1786-
1805) e Miguel (787-1806), mas nemgum deles casou com sua prima. A futura 5ª Marquesa de Alorna
casou em 1799, no entanto, com o 6º Marquês da Fronteira.
478
de mulher que Mello Breyner propunha na sua Osmia, que era definida por adjectivos
similares a estes, em confrontaçom com a fraqueza das romanas. Tendo em conta que o
modelo rousseauniano de mulher estava mui extendido entre os ilustrados europeus, e
levando de conta também as discussons epistolares que este tinha provocado entre das
duas Condessas quando a de Oyenhausen ainda estava presa no convento de Chelas, é
fácil  perceber  que  a  de  Vimieiro  se  coloca  no  extremo  contrário  mas  tendo  como
referente o autor francês, pois fai questom especialmente de pôr em destaque aqueles
aspectos  que  se  podiam  diferenciar  mais  daquele  a  quem  ela  denominava  “heroi
desprezador de mulheres”. A características que fundamentalmente som salientadas em
Leonorita nom som as tipicamente femininas, e mesmo se explicita afirmando que nom
tem  “ar  efeminado”,  e  fai-se  o  maior  elogio  da  menina  atribuindo-lhe  qualidades
associadas  com  a  masculinidade,  chegando  ao  ponto  de  distanciá-la  do  modelo
sentimental adjudicado às mulheres, que lhes atribuía umha maior capacidade para o
sentimento, em funçom da constáncia e da lealdade.
Esta proposta de umha educaçom focada a formar mulheres fortes e autónomas
nom entra em conflito com a defesa de um modelo maternal que patenteia a criança
directa dos filhos pola mai, e assim o recomenda a Leonor de Almeida à medida que
esta vai tendo novos filhos:
A tua carta de 14 de Abril, m.ª  Cond.ª,  me affligiria m.to mais se naõ tivesse
primeiro visto uma do Sr. Conde p.ª Lebzeltern na qual elle lhe diz que começa a
tranquilizar-se sobre o estado da tua saude contentandose da de suas duas f.as, o
que me faz crer que ternura de May /de que hum omem nunca pode ter cabal
ideia/ te faz avultar mais o perigo de Jullianita. Com tudo a tua carta ainda com
estas quebras que lhe dou, me deixa cuidadoza, porq o uzagre sendo uma crise
com q a Natureza procura depurar as creanças, he por isso mesmo arriscad.ma
animate porem a soffrê-la, e toma os conselhos de Fouxeros que te seraõ uteis.
Leonor Ribeira esteve ainda mais lastimoza do q tu pintas Julliana, e venceu;
mas que  paciencia  naõ mostrou em toda  esta  epoca  trabalhou  a  Arnica?  D.s
queira que tu tenhas huma peçoa sem.e que te ajude, o que duvido, poisque o
asco e máo cheiro da queixa,  so o carinho de May paresse que o pode fazer
supportavel («Lisboa 23 de Maio de 1784»).
Por  um  lado,  tal  e  como  vemos  no  fragmento  citado  acima  exalta-se  a
superioridade do carinho materno frente ao paterno, como algo intrínseco à natureza da
mulher que gesta e cria os filhos, e ao encontro desta ideia da criança vai noutro lugar da
sua correspondência quando imediatamente antes do nascimento da segunda filha dos
Condes  de  Oyenhausen  recomenda  a  Leonor  de  Almeida  o  aleitamento  materno,
indicando que a Condessa da Ribeira também é seguidora desta prática: «tu estas p.ª ser
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May ainda otra vez, e isso me inquieta. D.s  queira q te tires de empenho taõ felicm.te,
como tua  Irmaã  assim  tu  podess[es]  como  ella  dar  á  tua  creança  o  proprio  leite!»
(«Lisboa 2[7] de Dezembro de 1780»).
Temos visto  ao longo do trabalho lugares  em que Mello Breyner exaltava a
maternidade, já nom apenas em relaçom com a traduçom do Telemaque citada acima,
mas até em relaçom com a sua própria impossibilidade de ter filhos, o que supom para a
Condessa  umha  importante  fonte  de  infelicidade.  Aqui  encontramos  umha  das
contradiçons no pensamento da Condessa, pois, se bem é patente o seu rejeitamento do
modelo rousseauniano e burguês de mulher, estas ideias, que conformam já na Europa o
pensamento mais  moderno dentro da  Ilustraçom estám inevitavelmente presentes.  O
sucesso das ideias sentimentais que promoviam a maternidade como funçom primordial
da mulher e o seguimento das novas indicaçons de médicos e tratadistas ilustrados no
sentido de as mais aleitarem pessoalmente as suas crianças, é claro nom apenas nos
conselhos enviados à sua amiga, mas também na sua percepçom do facto de nom poder
de gerar descendência, pois a maternidade é vista como a culminaçom do matrimónio
(«Alcoentre em 24 de Jan.º de 1789»):
Huma m.or vida nos espera; e no trance arriscado da passagem p.ª ella as que naõ
saõ mays,  teraõ menos hum grelhaõ p.ª  quebrar.  Mas este  grilhaõ,  sempre  a
minha imaginaçaõ o tinha visto, como o mais brilhante ornato de uma Espoza.
Quando eu esperava ser May, sempre que me via no leyto da morte rodeada de
filhos, dizia eu [riscado] comigo a dor de os deixar serà compensa[p. 1]da pela
sua ternura; elles me fecharaõ os olhos; e as lagrimas christans que derramarem
sobre o meo tumulo, ainda no otro mundo hiraõ dar-me consolaçaõ
A infertilidade dos Condes, que é colocada como um problemas pessoal, supom,
ao  mesmo  tempo,  um  problema  político,  pois  implica  o  fracasso  das  estratégias
matrimoniais  das casas de Ficalho e de Vimieiro334.  Esta duplicidade de funçons da
maternidade,  julgamos  que  está  por  trás  das  contradiçons  que  implica  a  própria
produçom de Mello Breyner, pois, apesar da importáncia concedida à maternidade na
sua correspondência com Leonor de Almeida, particularmente nos anos em que esta
passa por  sucessivas  gravidezes,  nom se corresponde com o lugar  concedido a  este
aspecto na elaboraçom do seu modelo feminino literário -Osmia. A Princesa turdetana
nom tem filhos apesar de estar casada, e nom é caracterizada em nengum momento com
os atributos construídos como tipicamente maternais, como a sensibilidade, a ternura, ou
a submissom ao proteccionismo masculino. Isto pom de relevo, do nosso ponto de vista,
334 Neste mesmo sentido se exprimia a Condessa numha carta de escrita em 1776 («Sim, minha linda
amiga »), onde afirmava: «os tristes restos de consolaçaõ p.ª a caza de Tancos encerraõ-se no ceio da
Cond.ª de Vimieiro».
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a existência de um modelo ético associado à ilustraçom, de grande sucesso em toda a
Europa,  que  entra  em  contradiçom  nom  solventada  com  a  doxa  que  conforma  o
pensamento  da  primeira  nobreza  portuguesa,  que  continua  a  explicitar  a  sua
consideraçom do matrimónio como um dos elementos privilegiados para a criaçom de
redes e o estabelecimento de alianças estáveis.
Para  além  das  referências  ao  amor  maternal,  encontramos  também  umha
perspectiva em certo modo sentimental na concepçom dos matrimónios, que, sem deixar
de apoiar a conveniência da sua concertaçom, considera que devem ser presididos polo
afecto  entre  os  cônjuges.  Assim,  encontramos,  por  exemplo,  constantes  recados  dos
dous  condes  através  das  cartas  das  suas  esposas,  que  dam  a  impressom  de  umha
proximidade  afectiva  entre  os  casais:  «Mil  recados  ao  Snr.  Conde  O  meu  está  no
vimieiro» («Lisboa 17 de Maio»); «Dezejo q o teu Conde esteja bom, o meu passa bem»
(«Lx.ª 18 de Julho de 1780»); «Recomendame ao teu omem aceita os obzequios do
meu» («Lisboa 29 de Oitubro de 1780»), e  muitas outras.  Da mesma maneira,  som
abundantes  os  testemunhos  de  amor  polo  Conde  de  Vimieiro,  baseados  sempre  na
coincidência ideológica e de caracteres: «tendo o partido de me consolar de tudo no ceio
dos meus bosques ao lado de um omem em cujo coraçaõ se nutrem os sentim.tos  de um
bom Portuguez» («Lisboa 2[7] de Dezembro de 1780»); «aceita recados do meo Omem
e o de ambos ao teu Aqui vivo o mais campestrem.te  que he possivel o paiz he proprio
p.ª  isso  nelle  trabalhamos  pelo  formozear,  e  por  adoçar  os  costumes  dos  Povos
(«Alcoentre no 1.º de Outubro de 1783»), ou
O meu Conde coservase bom, e mosso, o que saõ dois bens consideraveis O
mesmo omem que tu deixaste,  e conhecias fiel  aos seus amigos, superior aos
seus trabalhos, bom patriota, bom vassallo. Exaqui o capital da m.ª fortuna, e o
quadro da m.ª situaçaõ («Lisboa 20 de Novembro de 85»)
Esta mesma ideia da necessidade de afectos no matrimónio é expressada quando
se denunciam determinadas alianças feitas sem ter em conta estes critérios:
estava ajustado o cazam.to  da m.ª parentinha Lumiares com M.el  da Cunha: faraõ
huma caza avultad.ma mas naõ sei se a paz será o maior bem do cazal. Com tudo
ha omens que gostaõ de ser maridos, e p.ª isso he bom crear uma creança a seu
geito começo a consolarme de naõ ter f.os  quando me lembro que chegaria uma
id.e  emque  fora  percizo  [sic]  entregar  uma  f.ª  a  um  verdugo («Lx.ª  24  de
Setembro de 1781»).
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Nom estamos perante umha defesa do matrimónio por amor, mas de um tipo de
enlace  que,  levando  de  conta  critérios  “de  casa”  como  o  capital  económico  ou  o
prestígio,  nom  esqueça  outro  tipo  de  valores  como  o  bom  trato  entre  os  esposos
(particularmente do marido sobre a mulher) ou a possibilidade de que a aliança seja
estabelecida em termos mais amplos que a própria sociedade conjugal, como é o caso
dos Condes de Vimieiro, que fam umha certa ostentaçom de que a sua colaboraçom se
estende a outros ámbitos como a intervençom social. Precisamente a falta deste tipo de
entendimento será a que censure a  Condessa no matrimónio  dos Condes da Ribeira
Grande, dando freqüentes notícias a Leonor de Almeida da infelicidade da sua irmá
devido  ao  mau  comportamento  do  seu  marido.  Em  carta  datada  em  Lisboa  3  de
Dezembro de 1780, Mello Breyner afirma: «tua Irmaã diz que naõ faz um verso: será
verd.e? temo o porq toucinho he capaz d'embotar as mais agudas pontas, e mais se he
rançozo»,  aludindo  a  que  o  Conde  da  Ribeira  Grande  –a  quem  noutras  ocasions
denomina como Conde Alma de Sebo, ou Grasso conde- nom promove a inclinaçom da
sua mulher pola literatura;  ou noutro lugar («Lisboa 11 de Dezembro de 1780») fai
referência à pouca afeiçom que este tem polas amigas de Maria de Almeida: «o conde
alma de sebo continua a mostrarse digno do juizo, que ambas fazemos delle e toma o
agradavel partido de me naõ fallar, porq sou amiga de sua m.er».
Para além disto, a Condessa ainda acusa o Conde da Ribeira, pouco antes da
morte de Maria de Almeida em Novembro de 1786, de ser o responsável da pouca saúde
da  sua  mulher  polos  requerimentos  sexuais  a  que a  submete  independentemente  do
perigo que lhe ocasionam os seus freqüentes abortos («Alocoentre 23 de Oitubro de
1786»):
a  repetiçaõ  destas  perdas  que  ella  tem me mortifica  e  me faz  dezejar  q  seu
marido vá ver o mundo por um par de tempos. Naõ a deixa convalescer, e as
consequencias assustaõ as suas amigas, mas talvez agora se consiga o que ate
agora temos dezejado inutilm.te
Ainda, imediatamente depois da morte de Maria de Almeida lemos em carta
assinada em «Lisboa 20 de Março de 1787»: «Dizse/ e m.to/ que teu cunhado trata de
cazar: exaqui otra nova dor. Quem será a desesperada, que se dê áquelle omem?».
A Condessa de Vimieiro e o seu grupo, ainda mostrando-se partidários de que os
matrimónios respondam a estratégias que procurem o interesse das casas, redefinem em
certa medida os critérios que devem condicionar essas alianças, mostrando-se receptivos
aos novos modelos de afectividade e de estrutura familiar que se promovem na Europa
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ilustrada.  Assim,  considerará-se  fundamental  num homem que  trate  com respeito  e
carinho a sua esposa, mas também que ambos se convertam em colaboradores nas suas
actividades públicas e privadas.
III.1.6. Relacionamento com Manuel do Cenáculo no período 1777-1788
A relaçom com Manuel do Cenáculo é umha das partes da biografia e trajectória
de Teresa de Mello Breyner que temos investigado com menor sucesso. Assim como no
caso da relaçom com Leonor de Almeida estava suficientemente ilustrada por umha
correspondência abundante e extensa no tempo, o que contribuía decisivamente para
deitar luz sobre as actividades e intervençons da Condessa de Vimieiro ao longo desses
anos, o envolvimento com Cenáculo, que nos parece da máxima importáncia polo papel
que este ocupou no sistema ao longo de toda a segunda metade do século XVIII, ficou
documentada  apenas  por  um pequeno conjunto  de  cartas  conservadas  na  Biblioteca
Pública de Évora. Desconhecemos, portanto, a duraçom no tempo deste relacionamento
(embora saibamos que ao menos em 1768 já  existia  comunicaçom epistolar  entre  o
Bispo de Beja e o Conde de Vimieiro335, e que a correspondência com a Condessa se
estendeu  ao  menos  até  1798,  data  do  último  documento  assinado  por  esta  que  foi
endereçado a Cenáculo), com que intensidade se produziu e se colaborárom em mais
projectos do que aqueles de que já nos temos ocupado (a  Collecçaõ  promovida polo
Conde de Vimieiro e o ingresso do Bispo de Beja na Academia) ou daquel de que nos
ocuparemos brevemente nesta epígrafe.
No que di respeito ao período focado neste capítulo,  os testemunhos directos
reduzem-se a cinco cartas enviadas pola Condessa de Vimieiro a Manuel do Cenáculo,
datadas entre 5 de Junho de 1780 e 24 de Agosto de 1784, e umha enviada polo Bispo
de Beja a Teresa de Mello Breyner datada a 1 de Agosto de 1779.
Nestas poucas cartas, o assunto que nos parece de maior relevo, para além dos já
referidos  noutros  lugares  deste  trabalho,  é  a  possível  participaçom  dos  Condes  de
Vimieiro na fundaçom de um colégio para meninas, que nom sabemos se se corresponde
335 Assim o demonstra umha das cartas localizadas no núcleo de documentaçom de Manuel do Cenáculo
conservado em Évora.
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com o da Visitação instituído três anos depois, segundo indicaçom da Gazeta de Lisboa
(nº 15, 09/04/1782: p. [4]):
a mesma Senhora [D. Maria I] por Alvara de 30 de janeiro concedeo ao R. P.
Pedro  de  Carvalho,  da  Congregação  do  Oratorio,  licença  para  fundar  hum
Mosteiro  de  Religiosas  da  Ordem da  Visitação  de  Santa  Maria,  em que  se
devem educar donzellas nobres, dando-lhe faculdade para adquirir os bens que
forem necessarios para a dita fundação, não excedendo tres contos de reis de
renda.
Manuel do Cenáculo fai referência a este assunto na já carta já referida datada a
1 de Agosto de 1779 (sublinhado nosso)336:
No Projecto  das meninas  dezamparadas  está dado o passo de ter  debaixo de
vista, Caza apta, boa Regente, e outra insttrutora de capacide […] na orde dos
costumes […] exercicios de costura,  bordar,  e otros semts Naõ tem havido o
effeito, que eu ardentem.te dezejo, porque me pareceu devia na orde dos […]
preceder a vizita da […] que he muito dispendioza e m.to[…] a instrucçaõ dos
rapazes  da  Serra,  onde  ha  a  ignorancia  mais  decidida.  Fogem vendo  gente:
ignoram todos os elementos; sem Mestres, sem exemplares; sem conhecimentos,
sem meios,  nem uzo algum de ler,  jazendo os […] em hum pasmo perpetuo
sobre doutrina, e qualquer outra cultura. Escolhi oito rapazes dos mais vivos, dos
quais tenho ja quatro em Caza a instruir para que hum dia possam levar luz clara
a semelhantes trevas, as quaes para aquelle efeito hei de patrimoniar depois de
habilitado em corpo,  e  alma desde  as  primeiras  necessidades  de huma,  e  de
outro.  E como a estas,  e outras despezas impreteriveis  apenas pode chegar a
renda d’Bispado, empregada, tambem em m.tos  outros ordenados, que pago para
semts fins, espero acabar a Vizita, que levo adiantada, para abrir o Recolhimento
das meninas, que heide sustentar com decendia, depois de lhe adaptar a Caza
com as  devidas commodidades,  para que já tenho junto algum material  e p.ª
todos estes expedientes achome só no campo. Eisaqui a maneira, comque Eu me
disponho a imitar o zelo christaõ, e patriotico de V. Exca; do Snr Conde meo
Snr.na fundaçaõ de semelhantes Cazas de piedde, e de instrucçaõ de hum sexo,
que em Portugal naõ tem devido as maiores considerações, mas que por todos
os modos catholicos, e politicos as merece certamte.
Se  nestas  Dispozições  achar  V.  Exca que  se  deva  corrigir;  e  se  as  minhas
intenções  devem  ter  outra  direcção,  V.  Exca tenha  o  arbitrio,  na  certa
intelligencia de que a minha dozilidade compete com os meos dezejos de obrar
acertadamente e  tanto mais quanto os inluxos nasceram da virtude,  como eu
sempre acreditarei serem os que V. Exca for servida inspirar-me, e pelo que eu
serei reconhecido a V. Exca em todos os actos da minha possibilidade.
Desconhecemos  se  neste  caso  podemos  chegar  a  afirmar  que  Cenáculo  e  os
Condes de Vimieiro estám por trás da fundaçom por parte dos Oratorianos do Colégio
336 Devemos indicar aqui que o texto de Cenáculo é um rascunho e nom a carta realmente enviada, motivo
polo  qual  tem numerosos trechos riscados ou escritos  entre  as  linhas,  o  que,  unido à dificuldade de
perceber a letra do bispo de Beja, fai com que o fragmento citado nom esteja correctamente transcrito na
sua totalidade. As reticências colocadas entre parênteses verticais estám a indicar neste caso lacunas na
transcriçom, e nom a extractaçom do texto.
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da  Visitaçom,  primeira  instituiçom dedicada  à  educaçom de  meninas,  ou  se,  como
sucedia no caso da  Collecçaõ  impulsionada polo Conde, e outros projectos referidos
como a construçom da barra de Aveiro, ou estamos perante a proposta e as primeiras
negociaçons de um projecto que parte da iniciativa particular deste grupo de ilustrados
para  posteriormente  ser  incorporado  ao  programa  de  governo  de  D.  Maria  I.  Em
qualquer dos dous casos, encontramos que é da maior importáncia o facto de que os
Condes se implicassem num projecto como este, que procurava a educaçom feminina
porque deita luz, mais umha vez sobre um modelo concreto de Ilustraçom que ambos
estám a promover com as suas intervençons no campo.
Temos já referido noutros lugares deste trabalho quais eram as ideias de Teresa
de Mello Breyner em relaçom com a igualdade entre os géneros, e achamos que neste
ponto  deveremos  fazer  algumha  referência  aos  posicionamentos  pedagógicos
particularmente  do  Conde  de  Vimieiro  em  relaçom  com  algumhas  das  polémicas
principais que se tinham desenvolvido em Portugal ao longo do século XVIII. 
Como  é  bem  sabido,  a  Ilustraçom,  o  Racionalismo  e  o  Sentimentalismo
produzem no século XVIII umha autêntica revoluçom no ámbito da pedagogia, que se
vai reflectir nom apenas num considerável aumento nas ediçons e na divulgaçom deste
tipo de textos, mas também na extensom da preocupaçom pola educaçom dos filhos a
camadas  sociais,  como  a  primeira  nobreza,  que  nom  tinham  mostrado  em  etapas
anteriores um excessivo interesse neste sentido. Com isto nom pretendemos indicar que
a primeira nobreza nom se preocupasse pola adquisiçom de conhecimentos por parte
dos  seus  filhos  e  filhas,  mas  que  a  criança  e  a  educaçom  de  uns  e  outras  eram
freqüentemente encomendadas a terceiras pessoas que planificavam o desenvolvimento
educativo dos futuros detentores dos títulos e dos seus irmaos e irmás. As propostas
racionalistas  e  ilustradas em torno à  igualdade de nascimento  entre  as  pessoas  e  às
possibilidades da educaçom para melhorar as suas vidas, fai com que a pedagogia se
converta  numha  autêntica  moda  que,  unida  à  exaltaçom  sentimental  das  relaçons
parento- filiais,  levará à generalizaçom da educaçom doméstica regulamentada polos
pais ou mais, ou à proposta, em países como Portugal, onde a educaçom regulamentada
dos meninos e particularmente das meninas da nobreza era especialmente deficitária, da
criaçom de instituiçons com esta finalidade. A moda da pedagogia chega a todos os
ámbitos  e  discutem-se  todos  os  aspectos  que  tenhem  que  ver  com  a  infáncia.  Os
meninos som considerados agora como pessoas com gostos e necessidades diferentes e
vai ficando de parte aquela imagem de adultos pequenos e ligeiramente incapazes que
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até entom se impugera337. Em palavras de Paul Hazard (1983: 191), que tem estudado
amplamente as ideias ilustradas na Europa,
Não  houve  modernista  que  não  fizesse  votos  pela  educação  progressiva;  a
questão do aleitamento das crianças de mama pelas mães, a de saber se deviam
ou não ser enfaixadas, a de decidir se era preferível um preceptor privado ou o
sistema de vida em comum nas escolas, a de saber como escolher um mestre
responsável no caso de se optar por essa solução, a relativa à aprendizagem de
um  ofício  natural,  a  do  primado  da  educação  sobre  a  instrução,  todos
constituiriam problemas muitas vezes abordados e tratados. De igual modo se
tratara da educação das raparigas.
Neste sentido, e como causa deste aumento do interesse pola educaçom, nom
devemos perder de vista também as necessidades das classes médias emergentes que,
dada a falta de possibilidades de receber nas suas casas umha educaçom tam cuidada
como  podia  ser  a  que  subministrava  a  primeira  nobreza  aos  seus  filhos  e  filhas,
reclamava com força a difusom tanto de materiais educativos como de novas propostas
pedagógicas.  Assim,  frente  à  procura  da  erudiçom  característica  da  pedagogia
escolástica, procurava-se umha educaçom focada para a utilidade pública; a influência
da Igreja na formaçom da mocidade (polo menos da mocidade nobre) também se vê
seriamente afectada, já que, desta perspectiva utilitarista, é considerada negativamente a
presença das ordens religiosas na educaçom; o novo modelo de Estado que se propom –
umha  monarquia  absoluta,  mas  guiada  polos  princípios  do  Racionalismo  e  da
Ilustraçom-  fai  com  que  apareça  umha  preocupaçom  cada  vez  maior  por  preparar
convenientemente umha elite social que ocupe os quadros superiores do governo, umha
nova  nobreza  mais  ou  menos  intelectual  que,  por  umha  parte,  assegure  com  os
conhecimentos oportunos os seus privilégios herdados, e que, por outra, contribua para
o desenvolvimento do Estado.
337 Frente  a  umha visom relativamente idílica  da relaçom pedagogia-iluminismo  temos  a  de
Buenaventura Delgado (1995: 139) na sua  Historia de la infancia,  para quem a postura dos
teóricos ilustrados a respeito da infáncia é bastante menos «sincera» ou bem intencionada. Para
este autor nom é que o objectivo principal dos ilustrados fossem os meninos e meninas per se,
mais  estes  beneficiárom  do  aumento  da  higiene,  da  demografia  e  também  dumha  filosofia
preocupada fundamentalmente polo benefício da República e o aumento da produtividade. Para
lograr este propósito «políticos y pensadores admitieron el principio de igualdad de educación,
principio que hay que entender en el sentido de “adecuado a cada clase social y en función de las
necesidades e intereses del Estado”. Ingleses, franceses y españoles [portugueses também, claro
está]  coincidieron  en  reservar  la  educación  superior  a  las  clases  económicamente  fuertes,
manteniendo al pueblo en la ignorancia. A los campesinos, mercaderes e industriales habría que
darles la instrucción necesaria para que fuesen capaces de producir más y mejor, siempre en
función de los intereses sociales. La crítica por parte de políticos y escritores afines a su ideología
respecto a la escasez y mala calidad de las escuelas elementales no dejaba de ser un tópico de la
retórica de la época y un modo de encubrir sus verdaderas intenciones».
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Se  bem,  em  geral,  se  aprecia  umha  certa  unidade  entre  os  produtores  que
escrevêrom sobre pedagogia em Portugal ao longo do século XVIII338, para censurar as
instituiçons pedagógicas portuguesas, esta unidade é menos perceptível quanto ao papel
que  devem desempenhar  as  mulheres  na  sociedade  ilustrada,  já  que,  nem Martinho
Proença nem Ribeiro Sanches dedicam a sua atençom à educaçom feminina. Parecem
estar interessados só na formaçom de «cidadaos» de pleno direito,  quer dizer-se, de
membros políticos da sociedade, que vam desempenhar funçons no governo, na milícia,
no comércio. Polo contrário, Verney e Moniz Barreto, vem na educaçom das mulheres –
para  eles,  das  futuras  mais-  um  passo  fundamental  para  afastar  a  superstiçom  e  a
ignoráncia da educaçom dos meninos, para criar cidadaos úteis iluminados polas Luzes
da Razom desde a primeira infáncia, evitando assim os maus hábitos que as mulheres
ignorantes ensinam a seus filhos.
Como já foi dito, a preocupaçom cada vez maior pola educaçom das mulheres
relaciona-se, em parte, com a preocupaçom de pais e pedagogos pola atracçom que a
vida conventual exercia sobre as mulheres novas, que motivou o desenho de um novo
tipo de educaçom que tinha por objectivo fazer desejável o papel de esposas e mais. O
acesso à cultura e umha preparaçom física e intelectual sólidas só podiam contribuir,
deste ponto de vista,  para um melhor desenvolvimento do seu labor. A isto hai que
acrescentar ainda a consolidaçom do núcleo familiar, construído arredor da mai-esposa,
como  base  da  sociedade,  ideia  que  se  fortalecerá  com  a  progressiva  ascensom  da
burguesia.
Mas para além disto, a proposta dos Condes de Vimieiro para criaçom de umha
instituiçom educativa exclusivamente desenhada para as meninas tem a ver, também,
igual  que  no  caso  dos  homens,  com  umha  necessidade  cada  vez  maior  de  educar
mulheres que provenhem de camadas sociais sem a capacidade suficiente para dar-lhes
umha formaçom ampla,  mas  que aspiram a romper  as  barreiras  que as  separam da
primeira nobreza por meio das alianças matrimoniais. No caso de Sancho de Faro e de
Teresa de Mello Breyner, a proposta é feita, tal e como vimos noutras ocasions, em
nome  dos  interesses  gerais  do  estado,  conscientes  dos  benefícios  que  este  tipo  de
política lhes podia proporcionar para consolidar a sua posiçom no campo intelectual, no
338 Temos consultado, particularmente, Martinho de Melo Pina e Proença, autor de Apontamentos para a
educação de hum menino nobre (1734), Luís António de Verney e o seu famoso Verdadeiro método de
estudar (1746), as Cartas sobre a educação da mocidade de António Nunes Ribeiro Sanches (1760) e o
Tractado da educação fysica, e moral das crianças de ambos os sexos de Luíz Carlos Moniz Barreto
(1787).
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qual  aspiram  a  ser  vistos  como  os  promotores  das  ideias  mais  avançadas  que  se
proponhem em Portugal.
III.1.7. Conclusons
Temos  visto  até  aqui  que  o  período  analisado  nestas  páginas  começa  com
importantes  mudanças  no  plano  político  em  Portugal  que  vam  condicionar
decisivamente as actuaçons de Teresa de Mello Breyner. Reestruturado o seu grupo com
a saída  de  prisom dos  Marqueses  de Alorna e  das  suas  filhas,  e  com o  regresso  a
Portugal do Duque de Lafões, começa a pôr em prática algumhas acçons que tinham
sido impossíveis durante o reinado anterior. O ascenso ao trono de D. Maria, apoiada
polo partido da primeira nobreza que vira os seus privilégios em perigo com D. José,
cria umha grande esperança na Condessa de Vimieiro e nas pessoas que a rodeiam, que
acreditam nos primeiros anos do governo daquela ter chegado o momento de ocuparem
os principais postos nos campos intelectual e do poder. Esta ambiçom fai com que se
multipliquem  as  intervençons  públicas,  principalmente  por  meio  da  fundaçom  e
actuaçom da Academia das Ciências, que, tal e como expugemos acima, acreditamos ter
funcionado  como  'laboratório  de  ideias'  para  o  novo  governo,  indicando  aquelas
intervençons  (tanto  em  infraestruturas  como  em  ciência  ou  em  cultura)  que  se
consideram prioritárias, e desenvolvendo projectos com intençom de que estes sejam
aplicados pola Rainha.
Também temos indicado que esta primeira 'energia' gerada entre um determinado
sector  da  Ilustraçom portuguesa,  pronto  se  vê  sufocada  por  umha  indefiniçom  que
marcará, do nosso ponto de vista, os anos de reinado de D. Maria. Apoiada por sectores
da  primeira  nobreza  ilustrada,  mas dependente  de elementos  do  anterior  governo,  a
Rainha  nunca  consegue  impor  um  grupo  próprio  e  diferenciado  do  que  tinham
sustentado D. José e Pombal (os quais, por sua vez, tinham sido sustentados por esse
grupo)  que  ocupe  os  postos  fundamentais  dos  campos  intelectual  e  do  poder.  Isto
evidencia-se na falta de apoio decisivo à Academia (cede-se umha sede, mas nom se dá
suficiente  dinheiro,  fai-se  algum  reconhecimento  público,  mas  nom  se  segue
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completamente  o  seu  programa nem som promovidos  da  maneira  esperada  os  seus
membros) e ao seu presidente o Duque de Lafões, que aspirou sempre a ocupar um lugar
de maior releváncia que aqueles que chegou a ostentar. Da mesma maneira vemos a
mesma decepçom na Condessa de Vimieiro, hesitante entre umha presença contínua no
Paço  que  nom lhe  proporciona  as  vantagens  esperadas  (nem a  coloca  no  posto  de
privilégio ao lado da Rainha que tinha ostentado, por exemplo, a sua mai, ou ela mesma
noutro tempo) e a fugida para um retiro que parece produzir-lhe maiores satisfacçons,
contribuindo,  por  um  lado,  para  fabricar  a  sua  imagem  de  mulher  intelectual
desprendida dos assuntos mundanos, e, por outro, dando-lhe a oportunidade de pôr em
prática, ao lado do seu marido projectos ilustrados irrealizáveis na capital.
De qualquer maneira, a melhora da situaçom tanto da Condessa como do seu
grupo é evidente, proporcionando-lhe a ocasiom de publicar duas obras sem assinar,
mas, em nossa opiniom, nom tam anónimas como a sua autora parece pretender. Estas,
como foi dito, entendemos que se integram num programa mais amplo, do qual fai parte
a já citada Academia, que pretende intervir decisivamente no governo, proporcionando,
neste  caso,  guias  de  actuaçom  para  umha  Rainha  pouco  formada  para  o  posto,
questionada na sua legitimidade e na sua capacidade, e dividida, como digemos, por
diferentes lealdades.
Em menor  medida,  temos  tentado  mostrar  o  grau  de  penetraçom  dentro  do
discurso  de  Teresa  de  Mello  Breyner  de  determinados  repertórios  importados  da
Ilustraçom europeia, como por exemplo o sentimentalismo, que som adoptados como
elementos de distinçom por um grupo da primeira nobreza que os assume como próprios
embora pertençam originalmente a um programa de actuaçom elaborado directamente
contra os privilégios desta classe social.
Nas páginas seguintes aprofundaremos na consolidaçom de um ánimo desiludido
a respeito das possibilidades de D. Maria para exercer o governo e ainda a respeito das
possibilidades do grupo da Condessa e do Duque de Lafões para intervir decisivamente
no campo do poder.
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III.2. Trajectória e intervençom de Teresa de Mello Breyner nos últimos
anos da sua vida (1789-1798)
III.2.1. Objectivos
No capítulo final deste trabalho analisaremos os últimos anos da biografia de
Teresa de Mello Breyner, um período marcado pola decepçom política e o definitivo
retiro  a  Santos  depois  de  enviuvar,  e,  para  nós,  pola  dificuldade  para  verificar  a
existência de intervençons públicas da Condessa.
Para os dez anos que abrange este período dispomos de um total de apenas doze
cartas, dirigidas a partes iguais à Condessa de Oyenhausen e ao Bispo de Beja e umha
enviada a um dos seus irmaos com motivo da morte de Sancho de Faro. Portanto, a
dificuldade  para  localizar  documentaçom  relativa  a  esta  época  provoca  que
determinadas  actividades  cuja  existência  conhecemos  por  determinados  testemunhos
nom  pudessem  ser  estudadas  com  a  profundidade  necessária,  como  sucede,  por
exemplo, com a participaçom da Condessa na Nova Arcádia Lusitana e o seu convívio
com membros desta agremiaçom como Bocage ou Pina Manique, assunto este referido
apenas por Francisco José Bingre, testemunho recolhido em primeiro lugar por Hernâni
Cidade (1966) e posteriormente por Vanda Anastácio (2000) na sua ediçom das obras
completas daquel.
Da mesma maneira,  nom temos  conseguido  averiguar  praticamente  nada  das
actividades  de  Mello  Breyner a  partir  do momento  do  seu  ingresso no  mosteiro  de
Santos como comendadeira, período do qual apenas conservamos (até onde nós temos
conseguido  saber)  três  cartas  endereçadas  à  Condessa  de  Oyenhausen  entre  18  de
Janeiro de 1794 e 16 de Abril de 1795 e seis dirigidas a Manuel do Cenáculo entre 14 de
Janeiro e 16 de Abril de 1798.
É evidente que com estas fontes documentais o estudo do último período da vida
da Condessa de Vimieiro nom pode ser tam pormenorizado como temos tentado fazer
até  aqui  desde  o  ano 1770 até  1788,  motivo  polo  qual  nos  limitaremos a  expor  as
informaçons de que dispomos,  tentando colocar algumhas balizas que podam ser de
utilidade para investigaçons posteriores que se podam realizar se se localizar um novo
núcleo de documentaçom ou em relaçom com os estudos de outras figuras dos finais do
século XVIII português.
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Em primeiro lugar, nos ocuparemos do estudo do processo de afastamento de D.
Maria I do poder e à morte do príncipe D. José, que, do nosso ponto de vista, acabarám
por provocar a decepçom definitiva do grupo de Mello Breyner e Lafões e a sua derrota
dentro dos campos em luta.
III.2.2. Perda de poder de D. Maria  -Conspiraçom contra D. José?  -D. Maria
«reduzida a uma vida privada»?
III.2.2.1. Objectivos
Como avançávamos acima, umha das circunstáncias que, em nossa opiniom, vai
marcar decisivamente a trajectória e as estratégias de intervençom de Teresa de Mello
Breyner tanto no campo intelectual como no campo do poder durante o período final da
sua vida será o definitivo afastamento de D. Maria I da governaçom, e a morte do seu
presuntivo herdeiro o príncipe D. José.
Estudaremos  a  seguir  umha  série  de  indícios  que  apontam para  umha  forte
implicaçom política do grupo de Mello Breyner e dos académicos nom já com D. Maria
(relaçons estas que ficárom, achamos, devidamente demonstradas no capítulo anterior)
mas também com o príncipe D. José e com a esposa deste, a infanta D. Maria Francisca
Benedita,  irmá da  Rainha.  As nossas  fontes  fundamentais  de  informaçom para  este
assunto tenhem sido o Marquês de Bombelles e William Beckford.
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III.2.2.2. Relaçons entre o Duque de Lafões e o Príncipe D. José 
Fôrom já colocadas no capítulo anterior as dificuldades da Rainha D. Maria, por
um lado, para conseguir que o seu reinado fosse reconhecido como legítimo por todos
os  sectores  políticos  portugueses,  e,  por  outro,  para  impor  a  sua  autoridade  como
governante  perante  determinados  grupos  na  Corte.  Todas  estas  dificuldades  vam
desembocar  num processo  polo  qual  a  Rainha  é  afastada  do  seu  posto  por  alegada
loucura. Paralelamente a este processo a que já nos temos referido, entendemos que é
importante colocar um outro que levanta sérias suspeitas em relaçom com os 'partidos'
formados arredor dos dous príncipes, D. José e D. João, dos apoios de cada um e das
vinculaçons  do  Duque  de  Lafões  e  o  seu  grupo  particularmente  com o  presuntivo
herdeiro.
Em toda umha série de informaçons datadas no ano de 1787 mas que recolhemos
neste capítulo polas implicaçons que tenhem na trajectória e nas intervençons de Mello
Breyner depois de 1788, localizadas, para além de nas cartas da Condessa, no diário do
Marquês de Bombelles e no diário e nas cartas de William Beckford (referidos ambos a
estadias  realizadas  no  ano 1787)339,  encontramos  alguns  indícios  que  coincidem em
colocar como conflitivo o assunto das  relaçons entre  Lafões e D. José.  Existem,  no
entanto, sérias contradiçons entre um e outro, para cuja interpretaçom deveremos levar
de conta as grandes diferenças existentes entre a posiçom que ocupam um e outro na
sociedade portuguesa, chegando Bombelles a Lisboa investido de todas as honras do
embaixador do Rei de França, enquanto Beckford, apesar da sua origem nobre, estava
inicialmente em Lisboa de passagem para as suas posses em Jamaica, fugindo de um
escándalo sexual na Inglaterra. Para além disto, sabemos através do diário de Bombelles
que, à sua chegada a Portugal, se integrou com relativa facilidade no grupo dos Condes
de Vimieiro, com quem conviveu temporalmente no balneário das Caldas, e cuja casa
freqüentou. Estas visitas eram recíprocas e os Vimieiro figuram habitualmente nas listas
de convidados à casa de França que coloca o embaixador no seu diário.  Da mesma
maneira,  Bombelles  também  se  relacionou  intensamente,  ainda  que  também
339 Referimo-nos por um lado a Italy; with sketches of Spain and Portugal (1834), traduzido em Portugal
(a parte relativa à estadia em Lisboa) como  A Corte de D. Maria I (editado em 1901 e reeditado em
2003), que foi publicado por Beckford em forma de cartas recolhendo parte das experiências vividas nas
suas várias estadias lisboetas,  algumhas das quais estám incluídas no  Diário de William Beckord em
Portugal e Espanha, referido ao período compreendido entre 25 de Maio e 27 de Novembro de 1787, no
que di respeito à parte portuguesa, e que só foi publicado no século XX na sua ediçom inglesa por Boyd
Alexander.
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conflitivamente, com o Duque de Lafões, a quem recebeu e visitou habitualmente no
Palácio do Grilo.
Beckford, por seu turno, tivo alguns problemas para adaptar-se à convivência
com  a  nobreza  portuguesa,  dentro  da  qual  os  seus  relacionamentos  se  reduzírom
exclusivamente aos Duques de Marialva, que o acolhêrom e protegêrom durante a sua
estadia Lisboeta, e, nos últimos tempos da sua viagem, ao Confessor da Rainha, embora,
como veremos na continuaçom, este ultimo ponto seja certamente discutível. Beckford,
com sérios problemas sociais no seu próprio país, nunca conseguiu ultrapassar, apesar
das  negociaçons  levadas  a  cabo  polos  seus  amigos  e  protectores,  a  proibiçom  de
Walpole,  embaixador  do  Rei  Jorge  em  Portugal,  para  ser  apresentado  oficialmente
perante  a  Corte  de  D.  Maria  I,  incómoda  posiçom  política  e  social  que  o  levou  a
abandonar Lisboa apesar dos esforços dos Marialva por retê-lo na capital portuguesa.
Para situar apropriadamente as diferenças de acolhida e de perspectiva de um e outro,
oferecemos  a  seguir  os  apontamentos  de  cada  um dos  dous  em relaçom com duas
assembleias em casa dos Marqueses de Penalva celebradas em 2 de Junho de 1787 a
narrada por Beckford e em 28 de Dezembro de 1786 a anotada por Bombelles:
Ouvíamos,  ao  mesmo tempo,  rir  e  falar  baixinho  nos  aposentos  sombrios  e
misteriosos, que davam para a sala onde estávamos almoçando. Este sussurro
faziam-no as  senhoras  da  família,  que  dificilmente  poderiam viver  em mais
asiática reclusão se fossem naturais de Constantinopla ou de Bagdad. Foi-me
concedido, todavia, cumprimentá-las no seu proprio harém, o que, segundo me
deram a entender, eu devia considerar como a mais lisongeira prova de distinção
(Beckford, 2003: 67-68, itálicos no original).
Le  marquis  de  Penalva  désirait  depuis  longtemps  de  nous  témoigner  sa
reconnaissance de l’intérêt que nous avons pris à lui dans se dernière maladie; en
conséquence,  il  a  rassemblé aujourd’hui  sa nombreuse  famille  pour  nous  la
faire entièrement connaître et en recevoir des honnêtetés. Le vicomte de Ponte
de Lima, beau-frère du marquis de Penalva, s’y est trouvé ainsi que les marquis
de Lavradio, de Castelo Melhor e le comte de Vimieiro; chacun de ceux-ci était
accompagné de sa femme et de ses enfants, ce qui faisait dans l’ensemble une
société brillante. Il y a eu un fort où les comtesses de Redondo, d’Avintes et la
marquise de Valença ont très bien chanté de beaux airs italiens. (…) [sic] La
musique de Gluck, de Piccini,  de Sacchini,  et  de Grétry  chantée par Mme de
Bombelles  fait  grand  plaisir  aux  Portugais;  leurs  accompagnateurs  sont
excellents et je n’ai entendu nulle part la musique concertante mieux exécutée
qu’a Lisbonne (Kann, 1979: 72)
Esta  simples  contraposiçom  entre  a  visom do  inglês  de  umha  sociabilidade
exclusivamente masculina, onde o facto de ver as mulheres de umha família –que nom
saem dos seus próprios aposentos durante a jornada- deve ser considerado como umha
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grande honra, contrasta fortemente com a do Marquês de Bombelles, que, nom só aqui,
mas em muitos outros lugares do seu diário, aponta para reunions em que homens e
mulheres  partilham  o  convívio,  a  música  e  até  os  balneários  sem  que  isto  seja
considerado como umha excepçom ou particularidade340. Com isto, que nom tem mais
valor  aqui  do  que  o  anedótico,  queremos  pôr  de  manifesto  que  as  diferenças  de
valorizaçom e de apreciaçom dos movimentos políticos em volta do príncipe D. José
por  parte  das  duas fontes  principais  que  consultámos  devem ser  vistas  também em
funçom  dos  diferentes  lugares  que  ocupam  no  espaço  social  português  e  da  bem
diferente rede em que Beckford e Bombelles se integram.
Ficou claro  no  capítulo  anterior,  ao  falarmos  da  posiçom de João  Carlos  de
Bragança no campo do poder (§III.1.3.5.1.), que, segundo William Beckford, a relaçom
entre  aquel  e  o príncipe D.  José  nom só era estreita,  mas até considerava o inglês,
reproduzindo os argumentos do Arcebispo de Tessalónica com que alegadamente tinha
umha  excelente  relaçom,  que  era  perniciosa  por  contribuir  para  formar  no  príncipe
herdeiro umha ideologia que considerava contrária à igreja e excessivamente colada ao
reformismo ilustrado do imperador D. José da Áustria.
Bombelles,  no  entanto,  nom tem a  mesma  impressom  de  proximidade  entre
Lafões  e  o  príncipe  e  transmite  a  impressom,  reproduzida  neste  caso  a  partir  das
opinions de João Carlos de Bragança, de que as relaçons entre ambos nos começos do
ano 1787 (a anotaçom corresponde-se com o dia 23 de Janeiro) estám num momento
pêssimo (Kann, 1979: 87):
J’ai dîné chez le duc de Lafões. Lorsqu’on a la patience de le suivre dans les
écarts de sa conversation, lorsque plus difficilement encore on le ramène à son
sujet, il  est parfois possible d’en tirer parti.  Détesté du prince du Brésil, il  ne
l’aime  pas  plus  qu’il  n’en  est  aimé;  el  se  croit  mieux  dans  les  papiers  du
Confesseur; il souffre impatiemment de n’être pas à la tête d’un département; il
pense que le Confesseur est au moment de sortir de son irrésolution pour faire
confier les affaires étrangères à M. de Pinto, ministre de Portugal en Angleterre,
que  ce  même  Confesseur,  en  se  servant  souvent  de  M.  de  Seabra,  connaît
l’excessive ambition de ce personnage et s’en méfie trop pour l’exposer à abuser
du pouvoir qu’il lui aurait fait confier.
Ainda  em  Abril  de  1788  (anotaçom  do  dia  19,  Kann,  1979:  309)  indica
Bombelles comentando os convites feitos polo Duque de Lafões com ocasiom da toma
340 Bombelles só se refere ao convívio entre homens e mulheres como algo infreqüente quando assinala,
num lugar já  citado noutro lugar deste trabalho,  o mal vistas que som as visitas femininas a  homens
solteiros, salientando o comportamento da Senhora de Ficalho e da sua filha a Condessa de Vimieiro ao
serem recebidas no Grilo polo Duque de Lafões.
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de  posse  por  parte  da  sua  esposa  das  honras  que  acompanhavam  o  título  que  lhe
correspondia polo seu matrimónio:
Ces  billets  ont  paru  fort  ridicules  en  ce  que  le  mari  nommant  sa  femme la
duchesse de Lafões s’y nomme le duc Jean de Bragance tandis qu’il n’y a que
l’héritier du trône qui puisse se qualifier de duc de Bragance. On se bornera à
hausser les épaules sans la cour à qui cette impertinence déplaît ait le courage
d’en  faire  signifier  sa  déprobation  au  de  Lafões;  de  son  côté  il  fera  tant  de
sottises  qu’à  la  fin  elle  forceront  la  Reine  dans  ses  derniers  retranchements,
surtout si le prince du Brésil qui ne peut pas sentir le duc, venait à prendre un
peu plus d’influence et de crédit sur sa mère.
Em contraposiçom com isto temos o trecho já citado em que Beckford colocava
em boca do príncipe palavras de grande admiraçom tanto por D. José da Áustria como
por João Carlos de Bragança, às quais devemos acrescentar ainda o suposto testemunho
do Confessor da Rainha, o Arcebispo de Tessalónica (Alexander, 1983: 168, anotado no
dia 25 de Novembro de 1787; itálicos nossos):
Uma coisa tenho eu por certa, é que se aproxima alguma terrível desgraça; e, a
não ser que a misericórdia divina se manifeste prontamente, não vejo fim a esta
confusão, e desejo-me para fora daqui, seja onde for. Estes melífluos palradores
afrancesados,  italianados,  voltaireanos,  e  enciclopedistas,  têm  envenenado
todas as sãs doutrinas.  Ai de mim! –continuou ele,  levantando-se,  com uma
expressão de cólera e de indignação que eu nunca vira no seu rosto. –Os ouvidos
de alguém, que eu podia nomear, estão envenenados… 
Para esclarecer a ambigüidade deste parágrafo, Beckford coloca umha nota de
rodapé do maior interesse em que podemos ler:
O personagem a que se alude pagou caro o ter dado ouvidos a maus conselheiros
e despertado as suspeitas da Igreja. Um ano, pouco mais ou menos, depois desta
conversação, um ataque de bexigas –que não foi combatido tão habilmente como
deveria ser- arrebatou-o, e reduziu a sua voluntariosa viúva a um simples zero na
política da corte, que ela principiara a agitar com grande êxito. Podemos datar
deste período a alteração do espírito da rainha D. Maria I. É de supor com muito
maior probabilidade que o que ocasionou a sua fatal loucura foi antes a luta entre
a  ternura  maternal  e  o  que  ela  considerava  dever  político,  do  que  todos  os
escrúpulos da confiscação dos bens dos Aveiros e dos Távoras, despertados pelo
fanático, e interessado padre, sucessor do meu excelente amigo.
Deixando momentaneamente de parte a questom do plano para 'nom salvar' D.
José da doença que finalmente acabou com a sua vida, e outras ideias aqui apontadas de
que nos ocuparemos mais adiante, esta nota nom deixa lugar a nengumha dúvida em
relaçom  com  a  identidade  de  quem  ouve  os  conselhos  de  “voltaireanos”  e
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“enciclopedistas”, nem quem som, à luz do já visto, esses mesmos indivíduos, sempre
segundo o Confessor da Rainha.
O testemunho de Teresa de Mello Breyner, já visto também, é, por seu turno,
algo menos extremado que os dous que acabamos de ver, dando a entender em vários
lugares que a própria Princesa do Brasil, com quem ela tem umha relaçom de relativa
proximidade, que, ao menos noutro tempo, lhe tinha assegurado («Lisboa 10 de Outubro
de [1780]») «elle [o príncipe D. José] amava o Duque, e sera fortuna p.ª elle e p.ª nos se
o amar de modo, q se familiarice com elle».
Nom temos elementos para desconfiar da fiabilidade do texto de Bombelles, mas
o que parece evidente, segundo demonstra o seu editor británico, é que o de Beckford
nom pretende ser um relato exacto dos factos, e que há determinados acontecimentos
relatados  nas  cartas  que  nom se  correspondem com os  anotados  no  diário  para  os
mesmos  dias,  facto  que  se  justificaria  em  funçom  das  circunstáncias  pessoais  que
envolviam Beckord no momento de publicar a primeira ediçom de Italy; with sketches
of Spain and Portugal (Alexander, 1983: 26-27):
Este livro [os  sketches] é constituído por uma cuidadosa série de extractos do
presente Diário, a que o autor deu a forma de cartas, depois de lhe retirar todas
as referências pessoais e os temas e intriga condutores; também lhe introduziu
novos materiais. Quando resolveu publicar a obra, Beckford encontrou-se numa
situação  difícil:  ainda  não  tinha  perdido  por  completo  a  esperança  de  ser
readmitido na sociedade e de conseguir o pariato, de que estivera tão perto em
1784.  Além  disso  era  sogro  de  um  duque,  a  cuja  família  era  sinceramente
devotado,  a  despeito  de  alguns  momentos  de  explosivo  mau  humor.  Era,
portanto, essencial para ele suprimir todas as referências à sua odiosa posição no
estrangeiro e à sua disputa com Walpole, e, talvez ainda, esconder a sua simpatia
pela igreja católica romana.
Ao encontro destas intençons de restaurar a sua imagem em Inglaterra, venhem
alguns episódios, como o que a nós nos interessa aqui, que só aparecem em A corte de
D. Maria I (referenciada neste trecho como Portugal), e sobre cuja autenticidade deita
algumha luz Alexander (1983: 27):
como fora  votado ao  ostracismo  pelos  governantes  de  Inglaterra,  [Beckford]
procurou  mostrar  no  seu  livro,  que  tinha  sido  muito  bem recebido  pelos  de
Portugal. É isto que explica o aparecimento da maior parte do novo material de
Portugal, que não figura em qualquer antiga versão dos manuscritos, como, por
exemplo:  a  sua  comparência  num ensaio  para  uma  reunião  do  Conselho  de
Estado (carta 21); o seu jantar com o arcebispo-confessor (carta 33, que pode ser
comparada com a de segunda-feira,  8 de Outubro),  e a sua entrevista  com o
príncipe  do  Brasil  (carta  31  de  19  de  Outubro).  A  última  não  é  de  todo
improvável, pois o certo é que o próprio Diário demonstra que o príncipe estava
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ansioso por conhecer Beckford e que tomou o seu partido (23 de Junho e 17 de
Outubro), e que Beckford tinha certa intimidade com o coronel Luís de Miranda
Henriques, um dos íntimos do príncipe, e em Portugal diz que foi ele quem lhe
proporcionou o encontro. No entanto, tendo em vista outros acrescentamentos
feitos  no  mesmo livro  acerca  do  arcebispo,  e  desde  que  a  entrevista  com o
príncipe do Brasil não é mencionada no Diário este facto é duvidoso.
Entendemos, segundo o que se desprende das palavras de Boyd Alexander, que
existem  indícios  suficientes  para  duvidar  de  que  existisse  a  entrevista  relatada  nas
cartas,  mas  parece  provável  que,  embora  talvez  em termos  excessivos,  recolhesse  a
sensibilidade  que  existia  em  determinados  sectores  da  Corte  em  relaçom  com  a
proximidade  de  Lafões  com  o  Príncipe.  Inclinamo-nos  a  pensar,  portanto,  que  é
provável que nos começos do reinado de D. Maria houvesse um intento –nom sabemos
até que ponto sucedido- por achegar o Duque ao herdeiro com o objectivo fazer deste
um futuro Rei similar ao seu homónimo austríaco, mas a pugna por dirigir a educaçom
do príncipe, igual que outras que se produzírom no interior da Corte, deveu de ser dura e
acabar  por  produzir  um  certo  distanciamento  mal  assimilado  por  Lafões,  que
provavelmente aspirasse a converter-se ele próprio no homólogo português do Príncipe
Kaunitz, ministro e mao direita de D. José de Áustria. Entendemos que os depoimentos
de Beckford e de Bombelles, se bem é possível que nom sejam exactos em todos os seus
termos,  podem,  no  entanto,  estar  a  reproduzir  os  interesses  desses  dous  grupos
enfrentados a que figemos referência, uns colocando em Lafões a causa de todos os
males e de todas as inclinaçons que censuravam no príncipe, os outros lamentando a
falta de entendimento deste com o Duque, em quem vem, como ficou bem claro através
da correspondência de Teresa de Mello Breyner, as soluçons a todos os problemas de
Portugal e a única via para equiparar-se com outras cortes europeias.
Voltando  agora  à  alusom  do  inglês  a  umha  possível  negligência  (mal)
intencionada no tratamento da varíola que acabou com a vida do Príncipe D. José, sem
atrevermo-nos a  subscrever  essa  insinuaçom por  falta  de  provas  documentais  que  a
verifiquem, pensamos que encerra umha interessante proposta a que encontramos umha
maior  coerência  e  maiores  possibilidades  de  ser  demonstrada:  a  existência  de  dous
grupos em volta, respectivamente, dos Príncipes D. João e D. José, originados em boa
medida pola falta de consolidaçom do governo de sua mai.
Independentemente das relaçons de Lafões com D. José, hai na correspondência
da  Condessa  de  Vimieiro  no  período  anterior  umha  referência  ao  desejo  de  que  o
príncipe D. José intervenha no governo em colaboraçom com D. Maria:  «O Principe,
497
que devia ha m.tos annos ajudar sua May no trabalho de Reynar foi chamado no dia 21 p.ª
hir ao despacho» («Lisboa 28 de Ag.to  de 1787»). Isto, unido à ambigüidade assinalada
no capítulo anterior entre as esperanças de lograr a vitória no campo do poder que se
constata enquanto D. José está ainda vivo, que se converte em absoluta decepçom e no
abandono que qualquer expectativa depois da sua morte, dá algum indício do apoio que
Mello  Breyner  e  os  elementos  da  sua  rede  podiam  estar  prestando  ao  príncipe,
investindo os seus esforços nel com o objectivo de levar a cabo os planos que nom tinha
sido possível desenvolver durante o reinado da sua mai («Alcoentre em 24 de Jan.º de
1789», itálicos nossos):
Se  os meus  dias,  querida  Oeyenhaussen,  fossem passados a  par  de ti,  seriaõ
certam.te dignos de me fazer abençoar o prim.º: a amizade acharia sempre novas
flores p.ª coroalos, e o repartir as penas naõ seria o menor dos bens da nossa
socied.e pois q.e a sorte naõ tem sido p.ª nós escaça destes fructos.  Mas otras
foraõ as Leys, que á Providencia prescreveo p.ª a minha carr.ª; e por fortuna, ao
dictala, me deu huma alma capaz de achar a grandeza na mediocrid.e, e de ver /
sem sossobrar-me/ em maõs alheas por uma mal entendida opiniaõ, o paõ que
nos pertence e nas nossas seria aproveitado em […] famintos Povos, que nos
rodeaõ. O tempo naõ pára. Elle levame este anno todas as esperanças lizongr.as, e
he  bem  triste  a  situaçaõ  de  huma  pessoa,  que  sem  fraqueza,  busca  na
representaçaõ do seu termo a fonte das suas consolaçoens341.
A Condessa fala neste trecho em termos evidentemente políticos, quando alude à
já  assumida  impossibilidade  de  recuperar  o  dinheiro  da  Casa  de  Vimieiro  que
permanecia  em  maos  da  coroa  e  que  durante  anos  tinha  tentado  conseguir
infrutuosamente.  Para  esclarecer  o  dito  aqui,  que  pode  ser  susceptível  de  algumha
ambigüidade, lemos em carta mui posterior dirigida a Manuel do Cenáculo: «dezejei
desde logo procurar que a sua intercessaõ valesse a sua Mãy e nos alcançasse com a
saude  da  soberana,  todas  as  mais  bençoõs  de  Pax,  e  Religiaõ,  que  nos  saõ  taõ
necessarias neste calamitoso tempo» («Lisboa 13 de março de 1798»).
Nom deveria ser estranha à preferência por D. José como herdeiro ao trono a
estreita relaçom que a Condessa mantinha com a Princesa do Brasil, irmá da Rainha.
Som várias as cartas, já citadas no capítulo anterior, em que Mello Breyner fai referência
a esta amizade, que procederia dos mesmos tempos em que, segundo Bombelles, teria
estado  também  mui  próxima  de  D.  Maria.  Se  regressarmos  à  nota  de  rodapé  de
Beckford, antes citada, veremos que ali se coloca precisamente o facto de a morte de D.
José tirar todo o poder que aparentemente detentava a D. Maria Francisca Benedita, à
341 As reticências entre parênteses verticais indicam neste lugar umha lacuna no texto.
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qual deveríamos considerar, portanto, umha peça importante dentro das lutas de poder
dentro Corte portuguesa dos finais de Setecentos. Os possíveis benefícios que Mello
Breyner  e  o  seu  grupo  poderiam  tirar  deste  relacionamento,  ficavam  totalmente
desactivados no momento em que a infanta perdia as capacidades de actuaçom que lhe
conferia ser a presuntiva futura Rainha de Portugal, pois para além de perder junto com
o seu marido a possibilidade de subir ao trono, nom se deve esquecer que os príncipes
do Brasil nom tinham conseguido engendrar um filho que lhe permitisse a D. Maria
Francisca conservar um papel de relevo na Corte em funçom de Rainha-Mai.
Para  reforçar  ainda  a  existência  de  grupos  enfrentados  dentro  da  Corte,
recolhemos o testemunho de José Norton (2004: 123)342 que afirma, sem mencionar as
fontes desta informaçom, ter-se devido a saída do governo do Ministro dos Negócios do
Reino José  Seabra da Silva à queda «em desgraça junto  de  D. João,  por  se  opor à
assunção da  dita  regência  pelo  príncipe,  entendendo  que  se  devia  ouvir  as  cortes».
Lembramos aqui, que, tal e como indicámos no capítulo anterior, Seabra da Silva tinha
sido enviado por Pombal ao degredo em Angola, sendo 'resgatado' por D. Maria para o
lugar de Secretário de Estado em 1778.
Em relaçom com isto, o viajante estrangeiro Carl Israel Ruders (Chaves, 2002:
72) afirma:
Em  virtude  da  doença  da  sua  majestade  fidelíssima,  era  o  ministério,
conjuntamente com o príncipe do Brasil, quem governava em nome da rainha;
mas no dia 19 de Julho do ano corrente [1799], aprouve ao príncipe declarar-se
regente de Portugal e seus domínios. O ministro dos Negócios do Reino, José de
Seabra e Silva, um discípulo de Pombal, foi, por essa ocasião, demitido, com
ordem de se conservar a 12 milhas distante da capital.
No tempo do rei D. José era ele secretário, sob o governo de Pombal, mas perdeu
a confiança do marquês por ter revelado um negócio importante, e foi degredado
para uma das ilhas que Portugal possui na costa sudoeste de África […] Depois
da queda de Pombal, regressou ao reino e foi nomeado ministro. […]. Segundo
se afirma, houve muita corrupção e venalidade nos negócios do seu ministério.
Foi, porém, outra a verdadeira causa da sua demissão, que eu omito aqui.
Com isto, portanto, colocamo-nos, depois de 1788, perante um cenário em que
se  vam  destramando  algumhas  das  complexas  relaçons  e  das  lutas  mais  ou  menos
abertas ou soterradas que tinham lugar na Corte no período anterior. Para além disto,
342Embora se trate de um texto recente, falamos em testemunho porque nom podemos considerá-lo um
trabalho de investigaçom. Nortom, sem citar as fontes com precisom, elabora umha série de reflexons
sobre  o  papel  de  Pina  Manique nos campos intelectual  e  do  poder  em Portugal  no final  do  século,
incluindo algumhas informaçons que nos parecem de interesse, mas que tratamos com as devidas cautelas.
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Beckford  enfrenta-nos  com a  possibilidade  de  considerar  a  infanta  Maria  Francisca
Benedita como umha figura política importante a que nom se tem prestado a suficiente
atençom por parte da historiografia portuguesa, tal e como vimos que sucedia com a sua
mai a Rainha Mariana Vitória de Bourbon.
Polo que interessa para os objectivos deste trabalho, devemos levar de conta que,
a partir, sobretodo, da década de noventa estas mudanças na cena política vam acarretar
umha alteraçom mui significativa na possibilidades reais de intervençom nos diferentes
campos tanto da Condessa de Vimieiro como do seu grupo, pois o papel de D. Maria é
cada vez  menor  até  chegar à  definitiva  cedência  do  poder  em Fevereiro  de  1792 e
também desaparecer da Corte (ou ao menos como figura política relevante) a sua irmá a
infanta, que, polo que temos podido comprovar na correspondência da Condessa, era
umha das suas grandes valedoras.
Estando as cousas deste modo, o papel do Duque de Lafões na Corte é cada vez
mais difuso, sem chegar a conseguir nunca o posto de privilégio ao qual aspirava e que
resultava necessário para fazer triunfar nom apenas as pessoas mas também os materiais
repertoriais defendidos e promovidos polo seu grupo e pola Academia. Paralelamente, já
em 1787 o Conde de Vimieiro é novamente destinado como governador fora de Lisboa
(neste caso ao forte de Santo António da Barra, em São João de Estoril), circunstáncia
esta que nom se produzia desde 1779, data em que tinha finalizado o seu labor na praça
militar de Estremoz, e que, do nosso ponto de vista, vem verificar um novo afastamento
dos  Condes  e  do  seu  grupo  dos  centros  de  poder.  Se  bem  talvez  neste  caso  nom
podamos falar de umha queda em desgraça, pois nom dispomos de documentaçom nem
de informaçom suficientes para confirmar este extremo, podemos afirmar, no entanto
que a mudança política já desde antes da morte do príncipe do Brasil começa a colocá-
los fora do núcleo da Corte, situaçom esta que piora consideravelmente no momento em
que este morre e, posteriormente, quando a Rainha é afastada do seu posto.
Para sustentar com algo mais de força esta hipótese, veremos agora alguns dos
nomes que conformam os grupo vencedor associado à ascensom ao trono do príncipe D.
João.
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III.2.2.3. A regência joanina e os novo grupos triunfantes –As grandes
famílias  de  comerciantes  como suporte  de  D.  João:  a  fundaçom do
Teatro da Ópera de São Carlos
O dito nas páginas anteriores leva-nos a supor a existência de um grupo concreto
que apoiaria política e intelectualmente o Príncipe D. João diferente do que ocupava os
lugares de privilégio com a sua mai a Rainha D. Maria e diferente ainda do grupo que
rodearia  o  Príncipe  D.  José.  Através  de  um  facto  concreto  como  a  construçom  e
inauguraçom  em  1793  do  Teatro  da  Ópera  de  São  Carlos  em  Lisboa,  poderemos
observar a configuraçom arredor do regente de umha nova camada dirigente, que nom é,
em absoluto,  recém-chegada  à  política  portuguesa  e  que  até  conseguirá,  em última
instáncia, manter as suas posiçons dominantes em períodos posteriores.
Em 1792, coincidindo com a assunçom da regência por parte de D. João, começa
umha  série  de  movimentos  que  visam  a  criaçom  de  um  novo  teatro  da  ópera  em
Portugal, que se inaugurará finalmente em Lisboa em Junho de 1793 sob o nome de
Teatro  de  São  Carlos.  Esta  obra  foi  promovida  e  financiada  por  umha  série  de
comerciantes que constituíam umha nova classe média emergente, que reclamava um
lugar de sociabilidade diferente tanto da Corte como das assembleias (auspiciadas quase
sempre por damas nobres) que se convertesse num espaço em que poderem ser aceites
pola primeira nobreza que, em boa medida, se negava a recebê-los nas suas casas. Ao
encontro desta ideia vem Mário Vieira de Carvalho (1993: 45-46, itálicos nossos), que
se ocupou deste assunto no seu livro  Pensar é morrer ou o teatro de São Carlos na
mudança de sistemas sociocomunicativos desde fins do séc. XVIII aos nossos dias, e
onde pom em destaque precisamente os benefícios sociais (conversíveis em benefícios
económicos) que os comerciantes da capital podiam tirar da presença de um teatro na
cidade, reclamado já desde os tempos de Pombal:
o monopólio teatral da sociedade por acções [a Sociedade para a subsistencia dos
Theatros  Publicos  da  Corte]  não  era  cosiderado  em  si  mesmo  um  negócio
lucrativo,  mas  antes  meio  de  assegurar  a  actividade  dos  teatros  públicos  em
Lisboa,  os  quais  após  o  terramoto  só  irregularmente  se  mantinham  em
funcionamento […]. O teatro era, pois, um investimento na sociabilidade. Esta
é que devia ser lucrativa.
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Contodo, a necessidade de um teatro da ópera em Portugal tinha sido também
apontada por elementos da primeira nobreza ilustrada –com intençons bem diferentes-
como a própria  Condessa  de  Vimieiro,  que  numha carta  datada  entre  1782 e  1783
(«Ahinda jazemos em poder da Ipedemya») escrevia para Leonor de Almeida nestes
termos:
As novas do Theatro Nacional, que o Emperador vai estabelecer me deraõ mto
gosto, e mto  mais ainda por elle ser conforme ao plano que tanto tempo antes
tinha ouvido ao nosso Duque. Eu naõ sou Theologo, e cada hum diz da festa,
como lhe vai nella. Como nunca me fez mal hir ao Theatro, e me tem feito mto
bem ler os comicos,  tomara, que taõ bem entre nós ouvesse um Theatro bem
regulado, onde a Raynha sempre que quizesse achasse a mocide  aos olhos de
todo um Povo. Os costumes e a polidez tem perdº alguma coiza com as partidas
particulares, onde cada hum via á surdina.
Esta  reclamaçom  apontava  também,  como  no  caso  da  burguesia,  para  a
necessidade de um lugar de sociabilidade, mas neste caso o que pretendia a Condessa
era um espaço onde a primeira nobreza pudesse relacionar-se com a Rainha e a Família
Real, e exibir-se, fazendo ostentaçom daqueles elementos que serviam de distinçom a
respeito doutras classes sociais.
É evidente que o novo teatro de S. Carlos supunha a demonstraçom pública da
aceitaçom na sociedade de Corte de umha nova camada social, e José Augusto França
quijo ver nesta obra a réplica burguesa e ilustrada à construçom por parte de D. Maria da
Basílica  da  Estrela,  considerada  por  este  investigador  como  umha  espécie  de
monumento à reacçom política (França, 1984: 22, itálicos nossos):
para a aferição dos valores desta sociedade devem usar-se as listas sucessivas
dos principais accionistas das grandes companhias pombalinas desde 1753 (a do
Comércio da Ásia) e, para mais significativo destaque o elenco dos provedores
da Junta do Comércio, fundada em 1755. Depois, na época mariana, importava
ver quais os capitalistas que edificaram o S. Carlos em 1792, oferecendo assim à
cidade o teatro que lhe faltava e respondia, até (ou necessariamente) pelo estilo
racional  neoclássico,  ao  gosto  ainda  barroco  da  contemporânea  basílica  da
Estrela, obra piedosa da Corte. São eles os potentados pombalinos que fizeram a
passagem -os Sobrais, os Quintelas, os Machados, os Caldas, os Bandeiras e já
o Ferreira-Sola. E será preciso sobrepor essa lista, para boa verificação, à dos
accionistas previstos para o primeiro banco português, cinco anos depois. São
os mesmos (com duas excepções, por razões a saber)- e entre eles se encontram
os sucessivos provedores da Junta do Comércio do consulado pombalino […].
Todos eles foram barões, viscondes e mesmo condes.
Sem subscrevermos, como foi já dito em vários lugares ao longo destas páginas,
a ideia subjacente  a este  trecho de que o reinado mariano supujo um retrocesso na
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promoçom  em  Portugal  das  ideias  ilustradas343,  entendemos  que  este  trecho  é
suficientemente  esclarecedor  dos  aspectos  fundamentais  que  condicionam  as  lutas
políticas na Corte portuguesa do final do século XVIII, e umha das linhas principais do
que, em nossa opiniom, deveria constituir o estudo historiográfico dos séculos XVIII e
XIX em Portugal: as ligaçons entre o governo pombalino e a regência joanina. Coloca
França sobre a mesa a questom fundamental dos grupos que sustentam cada governo,
apontando para a hipótese de que os antigos apoios de Pombal tivessem conseguido, por
meio do seu neto D. João, nom só afiançar-se no poder durante o período absolutista,
mas colocar-se ainda numha posiçom óptima para enfrentar-se à mudança que suporá o
triunfo liberal no século seguinte, e todo isto sancionado pola coroa, que concede títulos
aos comerciantes que som assim legitimados pola máxima instituiçom política e social,
e convertidos, ao menos formalmente, em pares da nobreza bragantina. Neste sentido,
chamamos a atençom para a estratégia da burguesia, que só parcialmente aponta para a
disoluçom  dos  privilégios  da  nobreza,  ou,  dito  doutro  modo,  que  nom ataca  estes
privilégios em si, mas a falta de permeabilidade de um grupo, que nom lhes permite
ascender até o topo da escala social.
343 Noutro lugar,  o mesmo autor (França,  1978: 66) afirma ainda que a Basílica se constituía  em um
«programa áulico imediatamente posto em execução à sua queda [do Marquês de Pombal] e que pode ser
visto como um coroamento da campanha das igrejas da capital, dando-lhe um sentido absurdo e como
que fatal. Obra de arquitectos de segunda geração pombalina, Mateus Vicente e Reinaldo Manuel, ela
assume os seus próprios valores casando-os com outros, igualmente barrocos, desejados pela reacção de
D. Maria I, construtora da igreja em obediência a um voto doméstico, como outrora seu avô D. João V
fizera Mafra.
Ainda em outro texto posterior, França (1987: 147) insiste na posta em destaque de valores supostamente
retrógrados desta obra em confronto com os princípios ilustrados da arquitectura e da engenharia civil
pombalinas: «então, abandonadas as obras da Praça do Comércio, como nota Costigan, "empregaram-se
os pedreiros na edificação dispendiosa de um novo convento de grande extensão" -o Convento-Basílica da
Estrela, grande preocupação da nova Rainha. Nela, já se afirmou (ou dizia-se na altura) que a "Viradeira"
empregara dinheiros que o marquês reservava para a construção duma ponte monumental sobre o Tejo,
entre Lisboa e Almada…».
No  entanto,  noutro  lugar  da  mesma  obra  (França,  1987:  192-194)  insere  a  Basílica  na  linha  da
reconstruçom da capital que tinha começado José Sebastião Carvalho e Mello: «A basílica coroa, de certa
maneira, o esforço da construção pombalina aplicada às igrejas da capital […]. A edificação da igreja
deve-se à princesa real, que tinha prometido mandá-la levantar, em 1760, se desse à luz um filho, e seu
pai, D. José I, não poderia deixar de a aprovar, ele que só tinha tido filhas; tratava-se portanto de um
negócio de Corte no qual Pombal não tinha papel a desempenhar. Além disso, foi o arquitecto da Casa do
Infantado, isto é, de D. Pedro, príncipe consorte, quem recebeu o encargo de traçar os planos. No entanto,
mesmo que a igreja não tivesse sido construída senão depois da queda de Pombal, mesmo que o ministro
todo-poderoso não tivesse feito iniciar as obras, ele interessou-se provavelmente por este projecto que
completava a sua obra de construtor e que, saído embora de uma tradição real (Mafra fora também o
resultado  de  um voto  semelhante  de  D.  João  V),  não  deixava  de  algo  dever  ao  dinamismo da  sua
administração.
A Basílica da Estrela deve ser, por via de oposição, considerada como uma construção pombalina  -não
sem se deixar e ver nela uma reacção contra a simplicidade do estilo que a definiu. Ela é quase uma
miniatura da Igreja de Mafra, com um espaço interior mais vivo, sob uma cúpula digna de admiração. Mas
este  paradoxo  da  ressurreição  de  um  monumento  vindo  dum  outro  mundo,  depois  de  tantas
transformações, prova que havia um gosto que se desenvolvia paralelamente ao de Pombal e dos seus
colaboradores -um gosto aristocrático, oposto a um gosto burguês».
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Da visom de José Augusto França, para além do já visto, interessa-nos a ideia,
repetida em vários  lugares,  do  Teatro da  Ópera como umha ruptura  com a estética
mariana e, portanto, como um enfrentamento contra o que se considera já um período
político deixado atrás (França, 1978: 66):
Mas,  ao  mesmo  tempo [que  se  inaugura  a  Basílica  da  Estrela],  a  burguesia
pombalina afeita à nova situação política e dela tirando lucro, fornecia à capital
um teatro de ópera,  novo templo laico que foi  outro coroamento da obra do
"terrível marquês". O estilo deste monumento, em contradição com o da basílica,
é, porém, neo-clássico típico, obra de um arquitecto novo, já alheio ao programa
pombalino primário, e que se formara em Itália.
Ou ainda (França, 1987:199-200):
em 1792, quase no momento da consagração da Basílica da Estrela, colocava-se
a primeira pedra de uma nova ópera em Lisboa. Este edifício, cujos planos foram
traçados por Costa e Silva, arquitecto de formação bolonhesa, nada tem que ver
com o  barroco  da  primeira  metade  do  século  XVIII;  o  teatro  lisboeta  de  S.
Carlos, criação de um grupo de capitalistas nascidos sob Pombal (os Quintelas,
os Cruz  Sobrais,  os  Caldas),  erguido no tempo incrível  de seis  meses,  é um
edifício  exterior  tipicamente  neoclássico.  E  é  ele  que,  finalmente,  dá  uma
continuação lógica às obras pombalinas. Obra da burguesia e não da corte, pois a
música tinha ganho entretanto uma nova camada social, este edifício sóbrio, de
grande pórtico, está tão afastado da Ópera do Tejo, de Bibiena, como da Basílica
da Estrela  -e,  com este  último,  ambos  representam,  simbolicamente,  a  dupla
projecção da arquitectura formulada sob o consulado pombalino.
Duas questons som fundamentais para interpretar a coincidência temporal destas
duas obras e compreender a que grupos está vinculada cada umha delas:
a) a Estrela era um projecto pessoal de D. Maria que procedia já dos tempos de
governo de seu pai e, como bem afirma França, podia ser interpretado como um signo
de ostentaçom por parte da primeira nobreza que se resistia a perder o poder, enquanto o
teatro de S. Carlos, no seu próprio desenho, condizia mais com a funcionalidade própria
das classes médias emergentes.
b) a Estrela é umha obra planeada e executada por parte da Corte e paga com os
dinheiros da coroa, enquanto a construçom do teatro foi sufragada por um grupo de
particulares.
Mas quem é o promotor desta ideia de construir um palácio da Ópera, que já
tinha sido reivindicado, por exemplo, pola Condessa de Vimieiro, e por que se constroi
e  inaugura  coincidindo  precisamente  com  o  começo  da  regência  de  D.  João?  O
musicólogo David Cranmer (1996), que estudou a produçom e encenaçom de ópera em
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Portugal na viragem do século na sua tese de doutoramento  Opera in Portugal 1793-
1828: a study in repertoire and its spread, indica que foi Pina Manique o encarregado
de promover tanto a construçom do teatro como a angariaçom dos fundos necessários
sob pretexto de comemorar a gravidez da Princesa Carlota Joaquina, anunciada em 14
de Outubro de 1792 (Cranmer, 1996: 15, itálicos nossos):
there were many suggestions as to how the forthcoming joyous event should be
celebrated. Among these was one from the Intendent General of Police, Diogo
Inácio de Pina Manique, that a theatre be built. It is unclear whether the idea in
itself was his but it was primarily as a result of his initiative that the Teatro de S.
Carlos came to be built […]. Pina Manique had for a long time left he need to
improve the facilities for theatre in Lisbon. He was very aware of the lack of a
good theatre by comparison with other European capitals. Already in 1780s he
had encouraged the use of the Rua dos Condes Theatre, not because it was good
but  because it  was the less bad of the city's two rather mediocre theatres.  A
recent fire at  the theatre in Saragossa, in which over six  hundred people had
died, made Pina Manique acutely aware of the danger of the existing theatres in
Lisboa. All these factors made the building of a suitable theatre, particularly for
the performance of opera, highly desirable.
O intendente geral da polícia acudiu imediatamente a quem podia disponibilizar
de  maneira  imediata  o  dinheiro  efectivo  necessário  para  umha  obra  destas
características,  e dadas as dificuldades que tinham as famílias  de comerciantes mais
sucedidas  para  conseguir  reconhecimento  e  aceitaçom  na  sociedade,  Pina  Manique
conseguiu rapidamente o capital necessário:
Pina Manique had no difficulty in financing the project. Early in 1792 he had
granted  exclusive  rights  to  deal  in  tobacco  to  a  group  of  Lisbon  capitalists
headed by Joaquim Pedro Quintela and Anselmo José da Cruz Sobral. At a time
when the bourgeoisie was looking for ways to affirm its ever-increasing power,
he found immediate support not only from Quintela and Cruz Sobral, but also
from their colleagues Jacinto Fernandes Bandeira, António Francisco machado,
João Pereira Caldas, João Rodrigues Caldas, and António José Ferreira Sola.
A repararmos com atençom nos motivos que justificavam a construçom deste
teatro, veremos que se trata nada menos que da consagraçom da rama familiar de D.
João como a legítima herdeira do trono português, nom apenas por ter morrido poucos
anos antes o seu irmao e primogénito, mas por ter conseguido a sucessom necessária
que D. José e D. Maria Francisca Benedita nom tinha conseguido gerar. Assim, esta
celebraçom, do nosso ponto de vista, nom se limitava a comemorar o facto da pura
sucessom  dinástica  (logicamente  celebrado  por  este  tipo  de  regimes  em  todas  as
circunstáncias),  mas  era também a exaltaçom da confirmaçom de  que a  escolha  do
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futuro  D.  João  VI  como  Rei  já  nom  tinha  volta  atrás  possível,  ao  que  devemos
acrescentar que esta obra era posta a andar precisamente em 1792, ano em que «decidiu
substituir a progenitora, ainda que sem título de “Regente” e assinando os documentos
oficiais em nome da rainha», situaçom confirmada por Decreto de 10 de Fevereiro de
1792 (Serrão, 1982: 314-315)
Em qualquer caso, o teatro foi inaugurado nos meados de 1793, quando a Rainha
já tinha sido definitivamente afastada do governo, situaçom que se prolongaria até a sua
morte no Brasil em 1816, e umha nova elite podia ser promovida sem obstáculos. assim
é referida por Cranmer (1996: 17) a inauguraçom de S. Carlos:
It was Sunday 30 June 1793. The impresarios had displayed bills announcing the
opening of the new Real Teatro de São Carlos with an evening's entertainment
that included Cimarosa's popular 'burleta' (i.e. two-act  dramma giocoso, opera
buffa our comic opera) La ballerina amante.
Desde logo, e se levarmos de conta a descriçom que oferece Cranmer (1996. 17)
do  novo  teatro,  veremos  que  este  era  bem  diferente  da  suntuosidade  que  tinha
caracterizado o Teatro da Ópera do Tejo na sua curta vida:
The  stalls  were  laid  out  on  a  slight  incline,  descending  from back to  front,
divided into four by means of three parallel gangways, and had a seating capacity
of 800. They consisted of rows of benches with banks, one section of which, the
plateia  dos  nobres (noblemen's  stalls),  was  upholstered.  No  women  were
allowed in the stalls. The 122 boxes were divided into five levels, twenty-four on
each except the last with twenty-six […]. In the midst of the boxes, rising above
the entrance at the back of the stalls was the Royal Box.
Afirmando Cranmer, ainda, noutro lugar, (1996: 20) que «the audience probably
consisted  chiefly of  members  of  the merchant  classes,  including the capitalists  who
funded the building of the theatre, rather than the nobility. Joaquim Pedro Quintela is
almost certain to have been present in his specially large box».  Repare-se em que no
trecho citado acima se indicava que os nobres nom estavam instalados em camarotes,
mas na plateia, e a única diferença de rango que se estabelecia entre os seus lugares e os
comuns era que a “prateia dos nobres” estava estofada.  Bem ao contrário,  os sócios
capitalistas, como Quintela, possuiam o seu próprio camarote.
Evidentemente, este teatro tinha já mui pouco que ver com o próprio conceito de
teatro real que tinha condicionado para construçom do teatro da ópera de 1755, a maior
glória de D. José I. Agora o que se homenageava nom era um Rei, mas a classe social
que sustentava esse Rei e que iria protagonizar a mudança de sistema do absolutismo
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monárquico para o liberalismo. Por isso mesmo, já nom era a família real quem decidia
quem  assistia  ao  teatro  ou  quem  condicionava  a  programaçom  dos  espectáculos
(Cranmer, 1996: 22): 
Although the  T.  de  São Carlos  was  a  public  theatre  at  which  royalty had  a
permanent invitation and place (the royal box), not a court theatre to which the
monarch invited whoever he or she close, royal birthdays and name-days were
regularly celebrated,  usually with  a lavish  new production  and/or  a  specially
composed ode (elogio) or cantata.
Falta-nos  por  saber  que  repertório  punha  em  cena  este  teatro,  para  o  qual
continuaremos seguindo o trabalho de David Cranmer, autor que com maior atençom se
tem  dedicado  ao  estudo  da  ópera  em  Portugal  durante  este  período344.  Segundo  o
investigador británico (Cranmer, 1996: 20), «following the tradition at the T. da Rua dos
Condes, all the operas performed at the new theatre were comic works and all those that
originally had three acts […], given in two-act version», acrescentando ainda que «The
most popular composers were Cimarosa, Paisiello and P.A. Guglielmi, in that order, but
with significant contributions from Sarti, Martín i Soler, Anfossi, Gazzaniga, Salieri and
P.C. Guglielmi» (p. 23). Em linhas gerais, podemos observar que:
a)  o  repertório  dominante  era  a  comédia,  frente  à  reivindicaçom da  tragédia
como forma prioritária de intervençom no sistema defendida por sectores da nobreza
ilustrada como o grupo de Teresa de Mello Breyner, e promovida por umha instituiçom
como a Academia das Ciências de Lisboa,
b)  continua  o  domínio  italiano  nos  palcos  portugueses,  mas  com  umha
importante diferença,
c) o desaparecimento de Metastasio, autor identificado em toda a Europa com o
absolutismo e com o elitismo aristocrata, que perde agora o protagonismo de que tinha
desfrutado em toda a segunda metade do século em Portugal.
Apesar  de  contar  com  o  apoio  dos  grandes  comerciantes  portugueses  do
momento, o teatro nom tivo um grande sucesso, e os problemas económicos começárom
antes do final do século. Os empresários que dirigiam o teatro, Francesco Antonio Lodi
e André Lenzi345,  decidírom em 1798 começar  a pôr  no palco óperas  sérias,  com o
344 Embora Mário Vieira de Carvalho também se ocupe da fundaçom do Teatro de S. Carlos no trabalho
citado, fai-no com menos pormenor que Cranmer, pois o primeiro pretende ser um estudo hitórico desta
instituiçom, prestando maior atençom ao seu papel durante o século XIX.
345 «Lodi was already an experienced impresario, having managed the Rua dos Condes at least during the
1791/92 season, while Lenzi was a horn-player in the Court Orchestra. The musical director was to be
António Leal Moreira, composer and court chapel master, who had been maestro at the Rua dos Condes
since 1790» (Cranmer, 1996: 15-17)
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incremento  de  gastos  que  isto  supunha,  ao exigir  um maior  investimento  tanto  nos
decorados como nos trajes (Cranmer, 1996: 26):
To  begin  with  [after  Easter  1798],  the  management  had  decided  to  put  on
performances of  opera seria for the first time. The importance of this decision
cannot  be  overstated.  No  opera  seria had  been  performed in  Portugal  since
December 1791 (Robuschi's Attalo re di Bitinia, at the Ajuda theatre) and none
in a public theatre since the collapse of the  Sociedade dos Teatros Públicos in
1774. Without a royal subsidy and no longer receiving financial support from
Pina  Manique,  it  was  a  ruinously  expensive  undertaking.  It  seems  likely,
therefore, that the decision had considerable backing from the theatre's original
backers,  wishing  to  emulate  both  the  court  of  erlier  times  and  comparable
theatres in other European capitals.
Como conseqüência desta decisom e, em geral, dos problemas económicos que o
Teatro vinha arrastando desde a sua fundaçom (Cranmer, 1996: 27-28)
In  October  the  impresarios,  already  feeling  the  massive  financial  burden  of
staging opera seria, put an announcement in the Gazeta de Lisboa advising the
public of their  intention to give up the management at  he end of the season
(Carnival 1799) and inviting offers to take over their assets and liabilities […]
[27]. Aparently no-one was forthcoming, and the end of the season saw not only
the departure of the impresarios Lenzi and Lodi but also  maestro Leal Moreira
and  the  singer  Lazzerini  […].  The  repertoire  continued  to  alternate  between
opera seria  and  buffa, and an announcement appeared in the  Gazeta of 9 July
that for the rest of Summer  opera seria would be performed on Sundays with
opera buffa on Wednesdays. Among the coposers represented in 1799 for the
first time at the T. São Carlos was the Portuguese composer Marcos António
Portugal […], three of whose comic works were performed that year.
Finalmente, e para concluir este repasso por alguns factos relativos ao Teatro de
São Carlos que achamos de importáncia para indicar as tomadas de posiçom da Corte e
dos novos grupos que sustentavam o regente neste novo período, queremos assinalar
umha pequena referência que Cranmer (1996: 32) fai de passagem a umha das pessoas
relacionadas  com a  casa  de  Alorna:  «with  Caporalini's  contract  now at  an  end,  he
departed  for  Italy  at  the  end  of  Carnival  1800.  The  management  was  assumed  by
Giuseppe Durelli, on behalf of the Count of Ribeira Grande, and Francesco Federrici
was made officially maestro». O enfrentamento da Condessa de Vimieiro com o Conde
da Ribeira Grande, quem tinha impedido o matrimónio de um dos irmaos Mello Breyner
com Maria de Almeida, chegou a dificultar o relacionamento entre ambas as Condessas.
Por cima deste desentendimento mais ou menos conjuntural, interessa-nos lembrar aqui
as  palavras  que  Mello  Breyner  lhe  tinha  dedicado  ao  Conde  da  Ribeira  em
comunicaçom com a futura esposa deste quando ainda tinha esperanças de evitar esta
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aliança e realizar a que ela tinha prevista, porque, do nosso ponto de vista define com
eficácia quem podiam ser os membros da nobreza que se embarcassem junto com os
empresários já referidos num projecto das características do da fundaçom de um teatro
de ópera quase quatro décadas depois do desaparecimento do grande teatro do Tejo («1º
d'Ag.º [de 1777]»):
A nossa [família], que por tantas vezes se gloria de ter os Avós comuns comtigo,
naõ funda o seo merecim.to nas riquezas;  o servisso da patria pelo espaço de
sento e vinte sete anos lhe tem consumido fundos q os Reys ou naõ querem, ou
poderaõ até  agora pagar,  porem  mil  acçoens gloriozas,  praticadas á face da
maior ingratidaõ, estaõ oje clamando a recompença e /podes crerme/ só por
amor de ti,  se  insta  por  um titulo,  de q nós  sempre  zombamos;  quando naõ
olhavamos  p.ª  um  objecto  taõ  digno  de  se  lhe  sacrificar  tudo,  ou  fossem
caprichos,ou anthoziasmos [sic], ou sentim.tos da antiguid.e Portugueza […].  O
C. da Ribeira he um omem taõ illustre como nós sabemos. a felicid.e dos seos
cazam.tos tem feito a sua familia, ou a sua arvore mais pompoza q otros troncos
de antiguid.e m.to mais respeitavel. A industria, e a fortuna a tem feito crescer
em riquezas, e se aquelles senhores soubessem avaliar o teo merecim.to, claro
está que sahiraõ da ordem comum e meteraõ nas tuas maõs os seos tezoiros, para
os verem frutificar virtuozam.te Estas ventagens naõ te podemos nos offerecer;
opomoslhes otras que saõ um familia de caracter particular, estabelecido por
modo de sistema, que he de preferir a onra, e a virtude a todo o enterece.
As palavras de Mello Breyner colocam, nom apenas a oposiçom existente entre
quem  apoia  o  estabelecimento  deste  teatro  e  determinados  elementos  da  primeira
nobreza, mas exemplifica também os argumentos utilizados na luta entre dous grupos, o
da nobreza que apoiava D. Maria e o das classes médias emergentes ou da nobreza sem
grandes linhagens que vai conformar os apoios de D. João.
José  Augusto  França  (1984),  que  se  ocupou  deste  assunto  no  seu  artigo:
«Burguesia  pombalina,  nobreza  mariana, fidalguia  liberal»,  assinala  precisamente  a
necessidade de estudar com atençom para este período os grupos que estám por trás de
cada  grande  evento  social,  deitando  algumha  luz  sobre  os  nossos  objectivos  de
esclarecer os grupos concretos que apoiavam D. João.
Se atendermos a estas informaçons dispersas, e a falta de um maior levantamento
documental  que  permita  tirar  conclusons  definitivas,  entendemos  que  deve  ser
contemplada a hipótese de que a luta polo controlo de D. Maria I que, a nosso ver, se
produz nos aproximadamente quinze anos que dura o seu governo efectivo, se reproduz
sobre os seus filhos D. José e D. João. Remontando-nos de novo ao período pombalino,
sem o qual nom poderíamos entender o que sucede na década de noventa, o ministro de
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D.  José  recorre  para  o  sustento  económico,  político,  ideológico  e  cultural  do  seu
governo a um grupo social em ascenso que nom só dispunha de dinheiro efectivo para
contribuir para a coroa, mas que tinha aspiraçons mais limitadas que a primeira nobreza,
porque a sua situaçom social subalterna nom lhe permitia grandes exigências ao Rei.
Carentes de linhagens exemplares ou de antepassados com importantes feitos, as classes
economicamente  emergentes  estavam dispostas a  apoiar  qualquer iniciativa que lhes
prometesse  qualquer  progresso  social,  que  invocavam nom em funçom de  supostos
méritos  familiares  ou “de casa”,  mas  em funçom de  merecimentos  individuais  e  da
posse de capital económico. E neste sentido, Pombal sabia ser generoso com os seus
aliados (França, 1984: 23, itálicos nossos):
Uma  nova  classe  assim  se  formava  a  que  a  contribuição  para  as  grandes
Companhias dava oficialmente foro de nobreza, garantindo também pela lei de
29  de  Novembro  de  1775,  ao  fim do  governo  pombalino,  que  permitia  aos
negociantes de grosso trato a vinculação nobilitante de propriedade em regime
de morgadio.
As grandes famílias da primeira nobreza, exigiam o que entendiam que era seu
em funçom de direitos adquiridos através de geraçons, motivo polo qual uns aliados uns
aliados excessivamente exigentes para Pombal.
No momento em que D. Maria ocupa o poder, a primeira nobreza que tinha sido
preterida no reinado anterior vê a sua oportunidade de regressar aos postos de poder,
oferecendo-se à Rainha (independentemente das alianças que pudessem existir já antes
da morte de D. José I) como sustento ideológico, político e cultural do seu governo.
Neste contexto, aparece o Duque de Lafões investido de todas as honras e preparado
para  assumir  o  papel  de  conselheiro  e  mao  direita  de  D.  Maria.  Mas  a  Rainha,
desconhecemos por quê motivos, nunca consegue converter-se numha figura forte nem
impor como verdadeiros vencedores os elementos do grupo que sustenta a sua imagem.
assim,  passa  o  tempo  e  nengum  deles  tira  os  frutos  esperados,  produzindo  umha
evidente decepçom, porque a sua Corte se converte no cenário de umha dura luta na
qual  se  enfrentam  elementos  procedentes  do  governo  anterior,  que  nunca  som
totalmente  afastados  das  posiçons  de  poder,  e  aquelas  figuras  mais  ou  menos
'marginalizadas' por Pombal que pretendem agora recuperar as suas posiçons.
Aparentemente,  o  reinado de  D.  Maria  nunca  deve  ser  visto  na  Corte  como
duradoiro,  e  a  luta  se  reproduz na  pessoa  dos  seus  filhos.  D.  José,  segundo alguns
testemunhos, estaria sob a influência do grupo dos académicos, enquanto D. João, se
apoiaria nos mesmos elementos que tinham sustentado o reinado do seu avó, e isto
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vamos verificá-lo fundamentalmente na construçom do teatro de S. Carlos e no percurso
posterior de algumhas das figuras mais destacadas do grupo académico: Lafões, nom só
nom consegue converter-se, como seria a sua aspiraçom, no Prícipe Kaunitz português,
mas, bem ao contrário,  acaba por ser despossado de prerrogativas, destituído do seu
posto por D. João e publicamente humilhado na guerra 'das Laranjas'346.
Parece evidente, portanto,  que a luta na segunda metade do século XVIII em
Portugal nom estaria, como se tem querido ver, entre mais e menos 'ilustrados', mas
entre  dous  grupos  enfrentados  pola  consecuçom  do  poder,  o  que  nom  se  traduz
necessariamente em que uns sejam os 'ilustrados' e outros os 'ultramontanos', como se
tem querido ver. A diferença fundamental, a que está por trás das diferentes escolhas
repertoriais, é qual se considera que deve ser o grupo que sustente a coroa: a primeira
nobreza  em  funçom  do  que  consideram  os  seus  legítimos  direitos  adquiridos
(argumentados em funçom dos anos de serviços económicos ou doutro tipo prestados à
coroa durante geraçons), ou as classes emergentes, que se defendem com argumentos
baseados no merecimento individual.
Com a consolidaçom ao longo da década de noventa do príncipe D. João como
responsável polos assuntos de governo, o grupo da Academia, do Duque de Lafões, dos
Condes de Vimieiro, etc., resulta derrotado sem paliativos possíveis, ficando novamente
346 Em relaçom com este assunto,  indica Ruders em carta  datada em Lisboa a 18 de Junho de 1801
(Chaves, 2002: 192): «O octogenário duque de L. [sic], que por coisa nenhuma quis entregar o comando
do exército ao conde de Goltz, tanta necessidade tinha de descansar dos trabalhos guerreiros que, logo ao
primeiro revés, e no maior acesso da campanha ,se retirou para Lisboa. A este respeito conta-se que, no
dia imediato ao da sua partida, apareceu afixada uma proclamação do teor seguinte:
“Próximo da fronteira de Espanha, um ilustre oficial general com a precipitação, perdeu uma das suas
botas de montar,  de veludo preto com fivelas de ouro e esporas do mesmo metal. Roga-se a quem o
encontrar o favor de a entregar no Grilo, pelo que receberá boas alvíssaras (Note bem: o duque que usa
tais botas mora num sítio assim denominado”.
Os jornais ingleses trazem sempre notícias escandalosas de Lisboa, de maneira que quando uma começa a
tornar-se velha aparece logo outra para animar as conversas. Assim, num outro jornal inglês, a propósito
de certo conselho de guerra presidido pelo mesmo duque e composto de 16 generais, lia-se o seguinte: “Se
o conselho de guerra não deu provas de heroísmo, mostrou-se, em compensação, muitíssimo prodente, o
que não admira sabendo-se que a idade desses 16 cabos de guerra adicionada perfaz uma soma de 1200
anos”».
Este conflito enfrentou Portugal com França e Espanha, que pretendiam limitar a influência inglesa em
Portugal, e foi definitivo para acabar com o prestígio do Duque de Lafões, que tinha sido «elevado a
mordomo-mor da Casa Real e a ministro assistente ao Despacho do Gabinete» (Serrão, 1982: 324) quando
contava já com 84 anos. Mais adiante foi ainda designado como general-chefe. O resultado para Portugal,
segundo o primeiro  tratado de paz assinado  a 6  de  Junho de  1801 foi  «a) encerramento dos  portos
portugueses aos navios ingleses; b) indemnização de 20 milhões de libras tornezas [a Espanha e a França];
c) alargamento das fronteiras da Guiana até à foz do rio Arawari; d) admissão sem quaisquer restrições
dos lanifícios franceses. Pelo tratado de 29 de Setembro a indemnização de guerra passava a ser de 25
milhões de libras tornezas, os limites da Guiana avançavam sobre um afluente do Amazonas; Olivença e
os territórios até ao Guadiana ocupados pela Espanha; mantinham-se agravadas outras cláusulas» (Chaves,
2002: 361).
Lafões foi imediatamente objecto de numerosas sátiras, que vinham a acrescentar-se à notável perda de
poder do seu grupo que já temos assinalado aqui.
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relegados,  como tinha sucedido no período josefino,  mas agora definitivamente,  nas
questons de Estado. Só alguns destes elementos, reconvertidos na vanguarda política
nos primeiros anos do século XIX, 'afrancesados' e líderes liberais (como por exemplo
Pedro  de  Almeia  e  Pedro  de  Mello,  irmaos  respectivamente  das  Condessas  de
Oyenhausen e Vimieiro),  conseguirám manter  a  presença das suas casas  na  política
portuguesa,  convertendo-se,  como  os  Condes  de  Ficalho,  em  figuras  decisivas  do
período liberal, mas isto é assunto para um novo trabalho, pois supera amplamente as
balizas temporais que nos temos marcado nesta investigaçom.
Na continuaçom, veremos a última iniciativa pública da Condessa de Vimieiro
de que temos constáncia, mas da qual quase nom tempos informaçons: a fundaçom da
Nova Arcádia e a possível colaboraçom com Diogo Inácio Pina Manique.
III.2.3. A Condessa de Vimieiro e a Nova Arcádia
Nos últimos anos da vida pública da Condessa de Vimieiro temos constáncia de
que colaborou activamente com umha nova instituiçom cultural na qual, entre outros,
participavam o Intendente Geral da Polícia Diogo Inácio Pina Manique e Manuel Maria
Barbosa du Bocage.
Igual  que  sucede  com outros  episódios  que  tivérom lugar  entre  os  finais  da
década de oitenta e os finais do decénio seguinte, as informaçons sobre este particular
som praticamente inexistentes, e nom temos localizado na correspondência de Teresa de
Mello Breyner nengumha referência a esta participaçom.
Igual  que  sucede  com outros  episódios  da  vida  e  da  trajectória  intelectual  e
política de Teresa de Mello Breyner, este também é recolhido de forma obscura pola
bibliografia  existente.  Em  1966  (51-52),  Hernâni  Cidade,  em  relaçom  com  a
participaçom de Bocage na Nova Arcádia, afirmava:
Reunia a Nova Arcádia, de começo, em casos particulares, entre as quais a dos
condes de Vimioso [sic], pois a condessa D. Teresa de Melo, interessava-se pelas
letras, ao ponto de concorrer anonimamente, com a tragédia  Osmia, a prémio
estabelescido pela Academia Real das Ciências. E porque, nas quartas-feiras, as
sessões se realizavam na casa do conde de Pombeiro, onde era generosamente
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hospedado  o  Padre  Caldas  (Lereno),  eram  estas  ironicamente  designada  as
Quartas Feiras de Lereno».
Embora o trecho citado nom coloque nengumha dúvida a respeito da identidade
da  Condessa  que  recebia  em  sua  casa  os  neo-árcades,  pois  dá  suficientes  dados
biográficos para esclarecer de quem se trata, a confusom de Hernâni Cidade ao colocar
Vimioso no lugar de Vimieiro, vai levar a que anos depois, João Palma-Ferreira (1982)
na sua obra, freqüentemente citada a posteriori, Academias literárias dos séculos XVII e
XVIII, afirme, repetindo quase textualmente as palavras vistas acima, mas suprimindo
informaçons fundamentais para o assunto que nos ocupa que:
a Nova Arcádia, muito dependente dos mecenas da época, reunia nos palácios do
conde de Vimioso e do conde de Pombeiro, no último dos quais vivia Caldas
Barbosa, o Lereno às quartas-feiras amenizava as reuniões com trechos de viola,
muito populares na época.
O facto de essas primeiras reunions se celebrarem no palácio dos Condes de
Vimieiro e  nom de  Vimioso  fica  esclarecido,  como já  apontamos no começo deste
trabalho,  polo depoimento  de Joaquim Bingre recolhido neste caso textualmente por
Vanda Anastácio (2000: X-XI):
n’esta epoca me demorei em Lisboa, aonde, com alguns meus antigos amigos,
demos principio à nossa Arcadia, sendo eu e Belchior Curvo de Semedo Torres
de  Sequeira  e  Joaquim Severino Ferraz  de  Campos,  as  pedras  fundamentaes
d’ella; eu, primeiro socio, Belchior segundo, terceiro Joaquim Severino, que foi
secretario da mesma Academia com o titulo de Academia de Bellas Lettras de
Lisboa;  e  depois,  vindo  Bocage  da  India,  tomou  conhecimento  de  grande
amisade commigo, e entrou para a nossa Academia, e muitos outros, fazendo as
primeiras sessões em casas particulares; e algumas no palacio da Condessa de
Vimieiro;  e  todas  as  quartas  feiras  nos  juntavamos  em  casa  do  Conde  de
Pombeiro no quarto do Caldas,  chamadas as  Quartas-feiras  de Lereno,  onde
depois  de  um  bello  almoço  se  tocavam  alguns  instrumentos  de  curiosos  e
improvisava o Caldas cantando, e se liam as obras que faziamos para serem lidas
na Academia, que foi a rogos do Intendente da Policia, Manique, transferida para
o Castelo de S. Jorge, onde celebrámos grandes sessões, e fomos convidados
para  uma  extraordinario  no  Paço  da  Ajuda  em  obsequio  do  nascimento  da
Princeza senhora D. Maria  Thereza, cuja oração da Presidencia foi feita pelo
Doutor  José  Thomaz  da  Silva  Costa  Quintanilha,  e  a  do  fim  por  José
Agostinho… Eis aqui a origem da nossa Academia…
A Nova Arcádia continuou as suas actividades até 1794, data em que se produziu
umha  ruptura  pouco  amistosa  entre  os  membros  desta  agremiaçom (Palma-Ferreira,
1982: 101-102):
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Naturalmente, a polémica entre os da escola latina e os da escola francesa, que
já  manchara  a  existência  da  Arcádia  Lisbonense,  acidulada  por  ódios  e
desavenças de toda a ordem, converteu a Nova Arcádia num pequeno cenáculo
de  intrigas  e  de  cizânia  […].  A  discórdia  estalou  entre  José  Agostinho  de
Macedo e Bocage e foram inúmeras as composições em que os dois poetas se
mimosearam  mutuamente  de  toda  a  casta  de  insultos.  Bocage  satirizou
rudemente a Nova Arcádia, desacreditando-a completamente, e a polémica, em
que  intervieram  muitos  poetas  do  tempo,  acabou  por  liquidar  a  pomposa
Academia, que deixou de funcionar em 1794.
No  entanto,  a  colaboraçom  da  Condessa  de  Mello  Breyner  deveu  de  estar
reduzida  a  os  primeiros  momentos,  e  talvez  vinculada  à  sua  admiraçom  por  Pina
Manique,  que  demonstra  já  na  sua  correspondência  anterior.  Os  frutos  desta
colaboraçom fôrom alguns poemas dedicados por membros da Nova Arcádia a Teresa
de Mello Breyner.
III.2.4. O retiro a Santos e a traduçom de Osmîa para espanhol (1798)
Em 1794 a Condessa de Vimieiro, viúva desde quatro anos atrás, ingressa no
convento de Santos  como Comendadeira.  Tratava-se na sua origem de um lugar de
retiro para as filhas e esposas viúvas dos membros da ordem de Santiago da Espada e
tinha sido criado em 1217. Depois de ocupar outros espaços, em 1629 as ocupantes som
trasladadas para o que é conhecido como Convento de Santos-o-Novo, que é o lugar em
que Teresa de Mello Breyner viveu, ao menos,  os quatro últimos anos da sua vida.
Trata-se de um lugar onde só ingressavam mulheres da mais alta nobreza,  contando
entre as suas habitantes setecentistas, por exemplo, com a Rainha D. Luisa de Gusmão.
A pouca correspondência conservada deste período dá a entender que, por um
lado, a Condessa tinha renunciado ao seu labor literário e intelectual, e, por outro, que
embora as preocupaçons de tipo religioso ganhassem maior espaço nas suas cartas, nem
por  isso  tinha  abandonado  o  seu  papel  político,  tal  e  como se  desprende  dos  seus
intentos  por  interferir  na  recuperaçom da  Rainha,  que  nesse  momento  já  tinha  sido
afastada do governo.
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Trata-se de umha estratégia que tem como objectivo incidir na saúde da Rainha
por meios sobrenaturais, utilizando a oraçom e as relíquias de umha freira. Trata-se,
como vemos, de um último intento, nom sabemos até que ponto político ou até que
ponto religioso, por intervir no campo do poder, já sem nengumha opçom, pois em 1798
os postos de poder estavam já ocupados por novos nomes, que substituiam os velhos
actores do período mariano.
Das actuaçons deste mesmo período, e em relaçom com o seu estudo sobre Frei
Manuel  do  Cenáculo  Vilas  Boas  évêque  de  Beja,  archevêque d'Evora  (1770-1814),
ocupa-se Jacques Marcadé, que nos oferece algumhas mostras de como a Condessa,
ainda desde o seu retiro continuava fazendo valer as suas influências e participando na
vida política com maior ou menor sucesso. A respeito de um incidente entre a Madre
superiora do convento de Santa Clara de Beja e o médico que atendia umha das freiras
escreve Marcadé (1978: 385):
Malgré  la  mise  en  demeure  qui  lui  avait  été  communiquée  par  le  curé  de
Vidigueira,  elle  a  refusé  l'entrée  de  l'établissement  au  médecin  de  famille.
Cenáculo,  de  jà  irrité  par  la  mauvaise  tenue  et  la  réputation  déplorable  du
convent, en vient alors aux mesures radicales: la Supérieure est suspendue. Mais,
dans cette affaire, elle n'a pas été la seule victime. Cardoso Meneses, le vicaire
général, a dû aller à Lisbonne justifier son attitude. Malgré l'appui du Compte de
São Miguel e de la comtesse de Vimieiro, il n'a été réintégré dans ses fonctions
qu'en mais, et autorisé à regagner la diocèse en août.
Também Marcadé (1978: 416) nos informa do conteúdo de umha das cartas que
citamos neste capítulo endereçadas por Mello Breyner a Cenáculo, acrescentando umha
informaçom que achamos do maior interesse, porque contribui para deitar algumha luz
sobre a desconhecida relaçom entre a Condessa e o Intendente Geral da Polícia Pina
Manique:
À Pâques 1798, la comtesse de Vimieiro suggérait  à Cenáculo que les curés,
confesseurs et prédicateurs profitent de cette occasion pour ranimer la ferveur
religieuse. Diogo de Pina Manique luit fait écho et, par deux fois, souligne, dans
des lettres adressées à Cenáculo, le rôle important que doit jouer l'Eglese dans ce
domaine.
Neste mesmo ano produz-se a última intervençom pública da Condessa por meio
da traduçom para espanhol da tragédia Osmia. Temos localizado diferentes exemplares
deste texto em três bibliotecas espanholas: umha no Seminário Diocesano de Burgo de
Osma, Biblioteca Pública de Toledo e na Biblioteca Nacional. A traduçom nom achega
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grandes novidades ao texto original da Condessa, mas na introduçom aparece algum
elemento interessante sobre a figura de Mello Breyner no campo intelectual da altura.
A traduçom espanhola está recolhida, com o título Osmía. Tragedia portuguesa
en cinco actos, premiada por la Academia Real de las Ciencias de Lisboa, y traducida
al  castellano  por  I.M.R.L. num  volume  misceláneo,  acompanhando  outras  duas
tragédias:  (1)  Sofonisma.  Tragedia  española por  Don  Joseph  Joaquin  Mazuelo,  en
Madrid  por  Don Antonio  de  Sancha.  Año de  1784 Se  hallará  en  su  Librería  en  la
Aduana Vieja.  Con las licencias necesarias e (2)-  El numa. Tragedia por Don Juan
Gonzalez del Castillo en Madrid en la Imprenta de Sancha año de 1799.
Até o momento nom temos podido identificar as siglas que ocultam o nome do
tradutor ou tradutora da obra, mas, no entanto, o prólogo é mais claro em relaçom com
outras  circunstáncias  que  envolvem  esta  publicaçom  de  1798  dedicada  «a  los
excelentísimos  señores  Marqueses  de  Astorga,  y Príncipe  de  Maserano,  grandes  de
España  de  primera  clase,  &c.  &c.  &c.  Señores  Excmos.».  Sabemos  que  a  obra  foi
traduzida para ser representada por umha companhia de teatro espanhola, sendo ademais
o primeiro  dos textos  impressos  por iniciativa desta  companhia pois  assim o indica
I.M.R.L num prólogo assinado a 4 de Dezembro, o que nos indica também, portanto,
que a obra foi encenada em espanhol, ou ao menos foi traduzida para ser encenada, sem
que tenhamos podido saber até o momento se essa encenaçom se chegou a produzir ou
nom (1798: 3-6):
El nuevo establecimiento de la Compañía española del teatro de los Caños del
Peral es uno de los mas claros testimonios del singular cuidado, y alto zelo con
que VV.EE., como protectores de la empresa de dicho teatro, se interesan en la
instruccion y deleyte del  público. Este  no ignora que VV.EE. no perdonáron
diligencia,  ni  gasto  para  que  aquella  fuese  mas  arreglada,  mas  propia,  mas
efectiva, y para que este llegase á ser mas fino, y mas variado. Solo unos genios
emprendedores y unas almas firmes en sus designios podrian reunir diariamente
en  la  escena  las  voluntades  y  estudios  de  tres  Compañías  formadas  de
individuos de naciones rivales por lo comun en el exercicio de los espectáculos
teatrales.
¿Á quien,  pues,  como á VV. EE.  debe dedicarse  la primera tragedia que se
imprime para el referido teatro? El interes y desvelo con que debo contribuir por
mi parte á la reforma y adelantamientos de él, me hacen ver que la feliz eleccion
de dramas es uno de los principios esenciales de dicha reforma. Creo que en la
publicacion del presente no corromperé el fino gusto de la parte de la parte
delicada de nuestros espectadores, como por desgracia lo hiciéron tantos poetas;
bien  que  no  me  prometo  picar  la  curiosidad,  y  satisfacer  los  deseos  de  la
muchedumbre mas atenta siempre á lo que sorprehende por lo maravilloso, y tal
vez extravagante, que á lo que instruye y deleyta por lo simple y arreglado.
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Igual que sucedia para o caso português, esta “Osmia espanhola” também estava
destinada  a  um  público  mais  ou  menos  elitista,  oposto  a  umha  “muchedumbre”
identificada polo tradutor com outro tipo de repertório teatral, que seria provavelmente o
espanhol seiscentista de 'capa e espada'.
Em relaçom com o tipo de público que podia acudir a esta possível encenaçom,
devemos ter em conta o lugar para o qual estava destinada a traduçom –o Teatro de los
Caños  del  Peral.  Trata-se  do  precedente  imediato  –situado  exactamente  no  mesmo
lugar- do Teatro Real de Madrid, e foi construído em 1708, como indica Turina Gómez
(1997: 28) na sua Historia del Teatro Real¸ com a intençom de albergar a companhia de
ópera italiana dirigida por Francesco Bartoli.  Desde os seus começos, este teatro foi
protegido pola coroa, pois o próprio Bartoli tinha chegado a Espanha por indicaçom de
Filipe V. Como indica sempre Turina (1997: 31) o teatro continuou pondo no palco
óperas italianas, com pequenas excepçons, até a chegada ao trono de Fernando VI, quem
ordena trasladar  este  tipo de  espectáculo aos teatros  de  Los Reales  Sitios  del  Buen
Retiro, sob direcçom de Farinelli e para exclusivo desfrute da Corte. assim, entre 1746 e
1766  o  teatro  permanece  fechado,  com  a  salvidade  da  abertura  em  1743  para  ser
utilizado polas  companhias  espanholas  enquanto os  seus  respectivos  teatros  sofriam
umha série de reformas.  Em 1767 o teatro de Los Caños é reaberto polo Conde de
Aranda, mas a sua funçom já nom é a de acolher óperas italianas, se nom a celebraçom
de bailados de máscaras (Turina, 1997: 35-36). Durante um breve período em 1776 o
teatro abre novamente as suas portas para que a Compañía de Ópera de los Reales Sitios
encene para o público as óperas já representadas para a Corte, mas no ano seguinte a
companhia é dissolvida e o teatro novamente encerrado.
Nove anos depois (Turina, 1997: 37) concede-se a umha Junta dos hospitais a
administraçom do teatro. Esta situaçom durará, ao menos, até a viragem do século com
diferentes gerências,  direcçons e sociedades propiciadas pola Junta  dos hospitais por
causa das constantes dívidas que se vam acumulando na gestom do teatro. Umha destas
sociedades,  de facto,  é estabelecida em 1795 com o Marquês de Astorga, a quem é
dedicada a traduçom.
Das informaçons  oferecidas  por  Turina  só  se  pode  deduzir  que  durante  este
período só se encenam neste palco óperas, com a excepçom de que a partir de 1797 se
podem representar também, fora da sessom operística, comédias espanholas, o que nos
coloca duas possibilidades a respeito da possível encenaçom de Osmia: ou bem que esta
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fosse representada com música, ou bem que neste teatro também se levassem ao palco
tragédias em língua espanhola (neste caso traduzida).
Em  1798  forma-se  a  primeira  companhia  espanhola  dirigida  por  Francisco
Castellanos que segundo Turina (1997: 42) «representaba las comedias españolas los
días en que no actuaba en los Caños la compañía italiana». Desconhecemos, portanto, se
esta é a referida no prólogo da traduçom de  Osmia  como «la Compañía española del
teatro de los Caños del Peral».
Para além desta dedicatória que serve como prólogo ao texto teatral, I.M.R.L
(1798:  8)  coloca  também  umha  «advertencia  del  traductor»  que  nos  dá  algumhas
informaçons  de  interesse,  como o  facto  de  o  tradutor  saber  que  a  autora  era  umha
mulher nobre, a quem define como «una Poetisa Lusitana no menos grande que por su
ilustre cuna, por su vasta erudicion, y raros conocimientos».
Da mesma maneira, I.M.R.L. explica a sua intervençom no texto da Condessa
especificando  levou a  cabo  um trabalho  de  grande  precisom para  melhorar  o  texto
original  (o  que  acredita  ter  feito)347,  facilitar  o  trabalho  dos  actores  e  obter  como
resultado um espanhol livre de influências estrangeiras (I.M.R.L, 1798: 8-10):
El traductor puede asegurar que de varios dramas originales y traducidos, en que
se exercita su Musa de años á esta parte, ningun trabajo le costó el estudio y
tiempo que el de la traduccion presente. En ella se procuró medir cada verso con
la mas escrupulosa observancia de las leyes de la prosodia, lo que facilita á los
actores en la escena la pronunciacion, el peso, las pausas, y el sentido que dan
elegancia, dignidad, y armonía al diálogo.
No  se  cuidó  menos  de  avivar  las  escenas,  dexándolas  con  mas  accion  y
movimiento que el que en el original se advierte. Los quadros y descripciones
ganáron en la fuerza, sencilléz y propiedad de la composicion, y en la variedad y
frescura del colorido, segun el dictámen de conocedores imparciales que hiciéron
un juicioso cotejo de la Osmía original con la traduzida. Y por último, se puede
afirmar que el lenguage de esta es tan natural y simple, que no tiene la menor
mezcla, ó sabor, digámoslo así, de otros idiomas, vicio bastante comun en las
mas de las traducciones.
Em definitivo, estamos novamente perante um episódio obscuro da trajectória de
Teresa de Mello Breyner, do qual só podemos concluir que Osmia alcançou umha certa
repercussom  também  fora  das  fronteiras  portuguesas,  mas  desconhecemos
347 Entre as variaçons introduzidas por I.M.R.L. Está a utilizaçom da rima (assonante), que nom existia no
texto original: « [OSMÍA:] Desde léjos/ Te he visto que llevabas el espanto,/ La fuga, y el morir  del
enemigo/ Delante de tus ojos agitados./  Yo cerca del consorte convocaba/ Las furias del combate; mas
notando/ Que los nuestros afloxaban de outra parte: / “Sosten, me dice Rindaco inflamado,/ Sosten la
gente,  que te  dexo:” y luego/ Parte,  vuela y se arroja,  como rayo/ Que gruesas nubes, y altas torres
hiende,/ Por medio de las filas del contrario».
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completamente qual pode ter  sido a via  de “exportaçom” do texto  da Condessa. As
relaçons do seu amigo Cenáculo com ilustrados espanhóis,  entre os quais os irmaos
Mohedano  ou  José  Antonio  Banqueri,  por  citarmos  só  alguns  nomes,  tenhem  sido
freqüentemente citadas348, mas só um aprofundado estudo do enorme núcleo documental
que  constitui  a  correspondência  de  Manuel  do  Cenáculo  poderia  dar  algumha
informaçom a  este  respeito.  De  qualquer  maneira,  a  circulaçom das  companhias  de
teatro,  particularmente  das  italianas,  produzia-se  a  ambos  lados  da  fronteira  luso-
espanhola, e, ainda, temos constáncia de que Luísa Todi, conhecida, como vimos acima,
tanto de Leonor de Almeida como de Teresa de Mello Breyner, cantou no teatro de Los
Caños del  Peral  em 1792 e  foi  contratada mais  adiante para toda a  época  de 1794
(Turina, 1997: 40).
Ainda assim, o facto da traduçom interessa-nos porque, por um lado, evidencia,
umha certa posiçom de Teresa de Mello Breyner no sistema literário da altura, no qual
nom só consegue colocar duas ediçons da sua obra (lembre-se aqui que a terceira é de
1835), mas também umha traduçom feita ademais para ser encenada no principal teatro
público da capital espanhola. Por outra parte, e como tivemos ocasiom de comprovar
através das palavras do tradutor, a sua identidade, apesar do anonimato do texto, nom
era totalmente desconhecida polo seu introdutor no sistema espanhol, porque, apesar de
nom indicar o nome da autora, dá alguns dados em relaçom com a sua origem social ou
com o facto de ser umha mulher que nom estavam presentes no prólogo das ediçons
portuguesas.
III.2.5. Conclusons
Os últimos anos da biografia e da trajectória social e intelectual da Condessa de
Vimieiro  estám  condicionados,  do  nosso  ponto  de  vista,  polo  seu  progressivo
afastamento tanto do campo do poder como do campo intelectual. É evidente que este
afastamento pudo estar  condicionado polas  suas próprias  condiçons vitais,  pois  som
anos em que progressivamente vai perdendo um irmao, o seu marido e finalmente a sua
348 Vid.  Marie-Helene Piwnik (1977,  1984 e 1987)  para o primeiro caso e Soto Pérez (1985),  para o
segundo.
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mai, o qual poderia favorecer o seu retiro. Mas, para além destas circunstáncias, nom
devemos perder de vista outras como o falecimento do herdeiro ao trono D. José e a
posterior perda de poder de D. Maria, que contribui para precipitar umha mudança na
substituiçom  de  determinados  elementos,  como o  Duque  de  Lafões  ou  os  próprios
Condes de Vimieiro, que vem como perdem as suas posiçons em favor de alguns nomes
já conhecidos no período pombalino.
Este progressivo retiro tem como conseqüência para a nossa investigaçom a falta
de informaçons tanto directas como indirectas das possíveis actividades da Condessa,
ainda  daquelas  das  quais  temos  algumha constáncia  de  terem existido,  como a  sua
colaboraçom com a Nova Arcádia, o que nom nos deve fazer pensar que Mello Breyner
tenha renunciado completamente à sua intervençom nos diferentes campos, tal e como o
demonstram as poucas cartas conservadas que dirigiu a Frei Manuel do Cenáculo, nas
quais  se evidencia umha vontade de,  ainda desde o convento,  continuar a participar
desde a sua posiçom de dama da primeira nobreza nos assuntos tanto da Corte como da
igreja.
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IV. Síntese conclusiva e propostas finais
Ao longo deste trabalho temos tentado expor e analisar da maneira mais veraz e
documentada possível as redes em que Teresa de Mello se integrou, a sua trajectória
social, política e intelectual e as suas estratégias de intervençom nos diferentes campos
em que interveu ao longo da sua vida em funçom sempre do estado concreto tanto do
campo intelectual como do campo do poder, que, como vimos, experimentou mudanças
importantes ao longo das quase três décadas analisadas.
Os  evidentes  desequilíbrios  que  se  produzem  entre  os  diferentes  períodos
estudados,  justificam-se  pola  maior  ou  menor  conservaçom  (e  capacidade  de
localizaçom) de documentaçom, mas entendemos que também serve de medida do grau
de participaçom da Condessa de Vimieiro no sistema em cada momento e em funçom,
sobretodo, da situaçom política.
Nestas  páginas temos  verificado que  a falta  de presença de  Teresa  de Mello
Breyner na bibliografia sobre literatura portuguesa do século XVIII nom se corresponde
em absoluto com a sua presença e intervençom reais no campo intelectual português da
segunda metade de Setecentos, o que interpretamos como um erro fundamentado em
três desajustes entre o objecto de estudo e os investigadores:
1) o preconceito que leva a inferir que a pouca presença pública das mulheres
deve necessariamente corresponder-se com umha nula participaçom no sistema;
2) a assimilaçom por parte dos críticos e historiadores da literatura de um ideal
de  autor supostamente autónomo a respeito dos condicionantes políticos, económicos
ou  sociais,  que  se  coloca  nos  antípodas  de  um  outro  modelo  segundo  o  qual  a
intervençom política e social é prioritária sobre qualquer vocaçom autoral ou 'criativa' –
conceito este que, inclusive, consideramos de duvidosa existência no período estudado-,
e  cujas  publicaçons  ou  tomadas  de  posiçom por  qualquer  outro  meio  respondem a
estratégias mais ou menos explícitas de intervençom;
3)  a  falta  de  correspondência  de  umha  mulher  aristocrata  com o  modelo de
escritor antes mencionado, o qual supujo a consolidaçom da burguesia e particularmente
dos homens burgueses como elemento central do campo intelectual.
Para chegarmos a constatar esta falta de correspondência entre o papel real da
Condessa e o tem sido construído pola historiografia literária, temos feito um percurso
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polas  suas  actividades,  começando  por  um  período,  o  que  vai  de  1770  a  1777
documentado fundamental e quase exclusivamente através das cartas enviadas a Leonor
de Almeida, as quais revelam umha série de estratégias de acumulaçom de capitais e de
estabelecimento de redes que som postas em marcha com o objectivo de tirar todo o seu
rendimento no momento em que a  situaçom política  mudasse.  Tivemos ocasiom de
comprovar que estas estratégias nom eram absolutamente novidosas, e que procediam já
de umha tradiçom familiar que ligava, entre outras, as casas de Ficalho, de Vimieiro, de
Alorna, etc. Umha das estratégias utilizadas pola Condessa com maior profusom é, por
um  lado,  a  criaçom  de  umha  imagem  pública  perfeitamente  estudada  de  grande
integridade ética e desprendimento polo fasto e o convívio da Corte ao lado de umha
grande ambiçom/exibiçom de conhecimentos, que vimos concretizada na utilizaçom de
citaçons literárias.
Fôrom  analisadas  também,  neste  sentido,  as  estritas  pautas  utilizadas  para
constituir umha rede convivencial num momento em que as circunstáncias nom som
fáceis  no  ámbito  político  para  determinadas  casas  que,  aspirando  a  um  lugar  de
privilégio na Corte que consideram lhes corresponde por direito, som postas de parte em
favor de outras famílias com maiores recursos económicos mas com menor antigüidade
no seu serviço à coroa. Como foi já referido e exemplificado através do caso concreto
do rejeitamento de Joana Isabel de Lencastre Forjaz no círculo de amizades de Leonor
de Almeida, a imagem social e o capital simbólico que um novo elemento é capaz de
achegar à rede é a condiçom principal para a sua aceitaçom.
A  rede  configurada  de  maneira  tam  rigorosa  vai  funcionar  com  maior
aproveitamento para os seus membros a partir da subida ao trono de D. Maria I, o que
nom significa que desde 1777 se cumpram totalmente os objectivos de Teresa de Mello
Breyner e  do seu grupo.  Como já  assinalámos,  a  Rainha  é questionada  desde antes
mesmo de assumir o governo, vendo-se sempre rodeada de intrigas e duras lutas polo
poder,  o  que  propiciará  que,  embora  seja  evidente  umha  melhora  na  situaçom dos
Condes de Vimieiro, dos Marqueses de Alorna e das suas filhas ou do Duque de Lafões,
as suas máximas aspiraçons nom vam chegar a ver-se realizadas, e cada prerrogativa
concedida a eles individualmente ou à Academia das Ciências de Lisboa, como o seu
órgao representativo, deva ser, aparentemente, negociada com dureza na Corte.
Neste período, a figura do Duque de Lafões converte-se no principal referente
ético e ideológico para a Condessa de Vimieiro, que incorpora à sua ideologia todos os
elementos importados da Áustria. Esta admiraçom polo modelo vienense –que também
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poderia  ser  relacionado  com  as  suas  próprias  origens  familiares- vê-se  ademais
reforçado polas  notícias  que  som periodicamente  enviadas  desde  ali  por  Leonor  de
Almeida, convertida agora em Condessa de Oyenhausen e em embaixatriz portuguesa
na Corte de Maria Teresa e,  posteriormente,  de José II. Esta nova achega une-se às
linhas ideológicas que já se faziam evidentes na correspondência do período anterior, no
qual verificámos a existência de umha clara aposta pola Ilustraçom mais aristocratizante
e sempre  defensora  do despotismo esclarecido,  difundido,  por  exemplo,  através  das
obras  do  seu  admirado  Metastasio.  Da  mesma  maneira,  temos  feito  referência  às
disputas  estabelecidas  com Leonor  de Almeida a  respeito  de  Rousseau,  nas  quais  a
Condessa  fundamenta  a  sua  crítica  ao  escritor  francês  nom no desrespeito  deste  ao
cánone católico (motivo freqüentemente alegado polos  censores)  mas  ao  modelo de
mulher promovido por este, o que nos oferece já a possibilidade de perceber o lugar
prioritário que Mello Breyner dará à defesa da igualdade de capacidades de homens e
mulheres, ideia esta que se verificará sem nengumha dúvida a partir da década de 80,
quando publique as suas duas obras editadas conhecidas até agora.
Como bem vimos no seu lugar,  em 1781, a Condessa publica anonimamente
Idéa de hum elogio traduçom de um texto escrito em francês por Marie-Caroline Murray
que tinha por objecto lamentar a morte da Imperatriz Maria Teresa da Áustria e, no caso
de Mello Breyner, traçar um caminho claro para a Rainha portuguesa que continuava a
ser questionada e impedida para exercer o seu governo. Sete anos depois, a Condessa dá
ao prelo, de novo sem assinar, a sua obra mais conhecida, Osmia, que novamente pode
ser lida à luz das chaves do Elogio, ou seja, como um guia para D. Maria. Nesta nova
publicaçom, para além do já visto, a autora opta também por tratar o assunto já referido
da igualdade entre homens e mulheres e da situaçom de submetimento das mulheres aos
seus maridos sob o amparo do contrato matrimonial.
Para além das obras publicadas, o principal interesse da Condessa de Vimieiro
neste  período,  sobretodo  nos  primeiros  anos  da  década  de  oitenta,  será  a  posta  em
funcionamento da Academia das Ciências de Lisboa junto com o seu amigo João Carlos
de Bragança, Duque de Lafões. Através desta instituiçom, o grupo liderado por Lafões
pretende  marcar  as  pautas  da  governaçom  de  D.  Maria,  dotando-a  de  conteúdos
ideológicos, propondo projectos concretos e promovendo através das suas publicaçons e
das suas assembleias públicas determinados valores e comportamentos, importados em
boa medida da Corte vienense.
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Este  período  de  relativo  favor  real  nom  durou  muito  e  contamos  com
testemunhos,  para  além do oferecido  pola  própria  Condessa,  que  apontam para  um
afastamento  premeditado desta  com respeito  à  Rainha,  com a  qual  tinha  tido umha
intensa  relaçom desde  os  seus  primeiros  anos,  pois  a  Senhora de  Ficalho,  sua  mai,
ocupava um lugar destacado entre as damas da Rainha Mariana Vitória de Bourbon.
Para a análise da posiçom e da funçom de Teresa de Mello Breyner neste período
colocam-se-nos algumhas dúvidas que nom temos sabido esclarecer, em parte pola falta
de estudos prévios neste sentido, em parte pola falta de tempo para consultarmos toda a
documentaçom necessária  e  desenvolvermos  umha  investigaçom que,  embora  esteja
vinculada com os nossos interesses, nom fazia referência concretamente à Condessa de
Vimieiro. Referimo-nos aos conflitos políticos que se desenvolvem no interior da Corte
e aos partidos constituídos em volta  de cada um dos agentes principais  daquela: D.
Maria, D. Pedro, D. José e D. João. A partir das informaçons obtidas parece claro que a
debilidade da posiçom política da Rainha teria provocado o aparecimento de grupos ou
facçons cujos integrantes e actuaçons concretas infelizmente desconhecemos, embora
tenhamos  tentado  mostrar  aqui  algumhas  das  hipóteses  que  nos  parecem de  maior
interesse.
Finalmente, e como vimos no último capítulo deste trabalho, o rasto da Condessa
vai-se apagando pouco a pouco até o ponto de nom termos podido localizar, entre a
documentaçom  procedente  do  convento  de  Santos-o-novo  depositada  na  Torre  do
Tombo, a certidom do seu falecimento. Contamos, no entanto, com alguns indícios que
nos indicam que a definitiva derrota do seu grupo na Corte, que nom parecia contar já
com apoios depois da morte do príncipe D. José –com a conseguinte anulaçom política
da  sua  viúva- e  do  afastamento  de  D.  Maria  do  trono,  nom  significou  um
desaparecimento  absoluto  da  vontade  de  intervençom  política  da  Condessa,  agora
convertida em Comendadeira de Santos, que, desde a sua nova posiçom, continua a
tentar, fundamentalmente através de Manuel do Cenáculo, permanecer ainda 'viva' na
luta política.
Para  a  realizaçom  do  nosso  trabalho,  optamos,  tal  e  como  explicitámos  na
primeira parte do mesmo por umha metodologia que priorizava o estudo do conceito de
literatura como umha parte mais das actividades intelectuais, entendendo que através
dela nom se pretende transmitir única nem prioritariamente umha determinada estética
ou ideia de beleza. De facto, do nosso ponto de vista, esta última está ao serviço da
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difusom de outra classe de ideias como a promoçom de umha visom do mundo e de uns
valores  éticos  e  políticos  (e  também  estéticos,  logicamente)  que  se  evidenciam  de
maneira  mui  clara  nas  produçons  de  Teresa  de  Mello  Breyner,  e  foi  isso  o  que
pretendemos  priorizar  na  nossa  análise  por  cima  do  estudo  literário  textocéntrico,
entendendo que a análise das ideias contidas nos textos e a doxa que estes promoviam
era muito mais reveladora já nom apenas quanto ao papel desenvolvido pola Condessa
de Vimieiro no campo intelectual português dos fins de Setecentos, mas também quanto
ao verdadeiro papel da literatura no sistema.
Esta perspectiva sobre os textos literários foi aplicada também a outros textos
cujas fronteiras  com o conceito de literatura nom som claras,  e  por  isso  demos um
tratamento  similar  na  nossa  análise  aos  livros  editados  em  vida  pola  autora  –
independentemente  de  que  se  tratassem  de  obras  originais  ou  traduzidas- e  à
correspondência trocada fundamentalmente com Leonor de Almeida, obviando debates
que achamos essencialistas e carentes de interesse para os nossos, objectivos como o de
se a epistolografia privada pode ser ou nom considerada 'literária'.
O facto de  ter  obviado a tradicional  perspectiva textocentrista,  que  confunde
corpus e  objecto de estudo,  fijo que o nosso trabalho nos levasse por determinados
caminhos relativamente afastados da nossa própria formaçom. O nosso interesse por
perceber os pormenores da luta política particularmente na Corte de D. Maria supujo um
obstáculo considerável para os objectivos marcados no começo deste trabalho, porque
nom nos competiam a nós, nem era o nosso objectivo, nem o tempo o permitia estudar
em profundidade, os governos portugueses da segunda metade do século XVIII, mas
nom contávamos  com a bibliografia  necessária  que  esclarecesse  aqueles  pontos  que
considerávamos  fundamentais  para  compreender  os  posicionamentos  estéticos  e
ideológicos de Mello Breyner e do seu grupo e o lugar ocupado por umha e polos outros
em cada momento. O resultado foi umha incursom pragmática e nom exaustiva neste
campo  e  a  apresentaçom  de  umha  série  de  hipóteses  que  poderám  ser  facilmente
verificadas ou rejeitadas por investigaçons de tipo historiográfico que se debruçarem
sobre  o  assunto,  e  que,  para  o  objectivo  deste  trabalho,  resultárom  certamente
produtivas.
Como adiantámos  nas  páginas  introdutórias,  este  trabalho está  mais  marcado
polas hipóteses que polas certezas, mas ainda assim, entendemos que podemos sintetizar
as principais conclusons deste trabalho nas seguintes linhas:
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1) O lugar ocupado pola Condessa de Vimieiro na historiografia literária nom se
corresponde com o papel desenvolvido no campo intelectual da época, participando em
algumhas das instituiçons culturais mais importantes do final de século, e promovendo
desde elas, desde as suas obras publicadas e desde a sua correspondência, determinados
repertórios  estéticos  e  ideológicos  fundamentais  para  entender  nom só  a  Ilustraçom
portuguesa, mas também processos posteriores.
2) A posiçom e a funçom Teresa de Mello Breyner no campo intelectual e do
poder em Portugal na segunda metade do século XVIII pom em questom a imagem que
sobre as mulheres coevas se tem construído através da historiografia e da história da
literatura,  que  tradicionalmente  tem dado  a  entender  que  o  papel  destas  tanto  num
campo como no outro podia ser  reduzido  ao  meramente  anecdótico.  Temos podido
verificar que nom só a Condessa intervinha em ambos campos, mas que o papel das
damas  da  Corte,  por  exemplo,  deverá  ser  perspectivado  como  fundamental  para
entender os processos de governaçom no Antigo Regime, e que, da mesma maneira, o
papel de determinadas mulheres, particularmente da nobreza, com obra publicada ou
nom –o qual em muitos casos nunca poderemos chegar a saber, dada a freqüência da
ocultaçom da identidade- é decisivo para entendermos as vias de introduçom, difusom e
promoçom de ideias e repertórios.
3)  As  estratégias  de  ocultação  das  mulheres  nem  sempre  tenhem  sido  bem
interpretadas, entendendo, pola nossa parte, que, em determinados casos, como o de
Teresa  de  Mello  Breyner,  embora  isto  talvez  poda  ser  estendido  a  outras  mulheres
coevas como Leonor de Almeida, nom tem tanto a ver com umha assunçom cega da
doxa como com umha utilizaçom estratégica desta,  servindo-se daqueles  canais  que
consideravam  mais  seguros  para  a  promoçom  das  suas  ideias,  particularmente  a
correspondência privada, a assembleia e a publicaçom formalmente anónima, o que,
como  vimos,  nom  tinha  que  corresponder  necessariamente  com  umha  verdadeira
ocultaçom da identidade. Mui ao contrário, existe em Teresa de Mello Breyner umha
explítica ambiçom de glória, que tem mais a ver com o reconhecimento dos pares, com
a criaçom de umha imagem pública incontestável e com o triunfo de um grupo e de
umhas propostas ideológicas que com a defesa da individualidade ou da originalidade
autoral, vinculado todo isto a umha concepçom aristocratizante do indivíduo e do grupo,
pois  temos  visto  como  a  doxa  da  primeira  nobreza  antepunha  sempre  a  casa  ao
indivíduo na procura de benefícios tanto imediatos como a médio ou longo prazo.
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4) Entendemos que a perspectiva dos estudos feministas nom tem sido em todas
as ocasions correcta nem útil para a análise da posiçom e da funçom de determinadas
mulheres  nos  sistemas  culturais  nem  para  a  reconstruçom  veraz  da  história  das
mulheres,  por dous motivos:  o primeiro,  porque em muitas  ocasions tem partido de
umha  perspectiva  teleológica  que  implicava  a  existência  de  umha luta  ao  longo da
história  construída  passo  a  passo  em contínuo  progresso,  o  que  significaria  que  as
mulheres do século XVIII estariam sempre em pior situaçom que as do XIX e assim
sucessivamente;  o  segundo,  porque  levados  precisamente  por  esta  ideia  dos  fitos,
tenhem  prestado  atençom  de  forma  quase  exclusiva  às  mulheres  transgressoras,
obviando aquelas que beneficiárom da utilizaçom estratégica da doxa para promover
determinadas  ideias.  Entendemos,  portanto,  que  nom  se  tem  prestado  suficiente
atençom,  ao  menos  no  ámbito  dos  estudos  portugueses,  à  redefiniçom do  papel  da
mulher que entranha o triunfo da ideologia burguesa pós-revolucionária, que nom só
nom liberou as mulheres dos condicionantes socialmente impostos  durante o Antigo
Regime, mas ainda incorporou novos elementos de repertório de extraordinário sucesso
que as reduzírom invariavelmente ao papel de esposas e mais.
5) O estudo do reinado de D. Maria, em nossa opiniom, deve ser refocado, pois
entendemos que a sua característica principal nom é ser viradeira do anterior, mas a luta
intestina que se produz no ámbito da Corte por dominar ou até substituir umha Rainha
conscientemente  enfraquecida.  Analisando  as  informaçons  de  que  dispugemos,
entendemos que este período está marcado, principalmente, pola  indefiniçom de um
único grupo dominante –bem ao contrário do que acontece com o reinado josefino ou
posteriormente  com o joanino-,  pois  o  conflito  entre  facçons só é resolvido quando
morre o príncipe D. José e a Rainha é afastada do poder.
6) Para conseguir elaborar umha reconstruçom do sistema cultural e até político
em Portugal na segunda metade do século XVIII deve, em nossa opiniom, dar-se umha
maior atençom a determinadas instituiçons e a determinadas figuras sem obra publicada
conhecida, e por isso secundarizadas em grande medida, mas que ocupárom um lugar
indiscutivelmente decisivo na introduçom, promoçom e difusom em Portugal de ideias e
valores ilustrados, alguns deles posteriormente triunfantes através do liberalismo.
7) Deve em nossa opiniom recolocar-se também o estudo e a percepçom que nos
estudos  portugueses  se  tem sobre a  literatura  do período ilustrado,  superando umha
visom excessivamente canonizada dos estudos literários, focados quase exclusivamente
para  aqueles  produtores  que  som  colocados  pola  historiografia  literária  na  posiçom
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central  do  sistema  (António  José  da  Silva,  Bocage,  Filinto  Elísio)  e,  dentro  destes,
unicamente  nas  produçons  publicadas,  ignorando as  relaçons  dos  seus  escritos  com
outros elementos do campo intelectual, as redes que lhe davam o suporte necessário para
escreverem e até as vias de introduçom das ideias e dos modos por eles recolhidos e
utilizados. Igualmente, entendemos que para superar a minusvaloraçom que a crítica e a
historiografia literária tenhem feito deste período deve ser repensada, em primeiro lugar,
a definiçom de literatura que aplicamos a cada momento da história da literatura, e,
posteriormente, submetermos a consideraçom se é intelectual e socialmente rendível o
estudo  isolado  da  literatura  ou,  o  que  realmente  é  feito,  dos  produtos  literários
publicados  por  produtores  concretos,  em lugar  de  abordarmos  o  estudo  do  campo
intelectual no seu conjunto e das estreitas relaçons que este mantém com o campo do
poder, o que nos ajudará a compreender melhor nom apenas os produtos concretos que
podemos submeter a análise, mas também a conhecer muitos dos elementos que hoje
fam parte da nossa doxa e que podemos observar como fôrom introduzidos no campo
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